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Ata da 321 Sessão Não Deliberativa 
em 10 de abril de 2000 

2!! Sessão Legislativa Ordinária da 51!! Legislatura 

Presidência dos Srs. Geraldo Melo, Carlos Patrocínio, Nabor Júnior e Gilberto Mestrinho 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER NO 316, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nO 61, de 1999, 
tendo como 1° signatário o Senador Álva­
ro Dias, que "dá nova redação aos §§ 20 e 
30 do ar!. 14 da Constituição Federal"_ 

Relator: Senador Carlos Wilson 

I - Relatório 

Sob exame a Proposta de Emenda à Constitui­
ção nO 61, de 1999, que tem por objetivo aHerar os §§ 2" 
a 30 do ar!. 14 da Constituição Federal, para permitir que 
astrangeiros possam candidatar-se a vereador e que, 
quando domiciliados no Brasil, possam eles alistar-se 
como aleitores para fins de eleições municipais. 

Na sua justificação, o ilustre autor da proposta, 
S.nador Álvaro Dias, defende que seu intento se fun­
damenta nas nossas tradições liberais e ressalta o 
fato di que diversos países têm buscado dar ao es­
trangeiro domiciliado o direito de participação na vida 
política do município onde reside. 

Cita o-casó de alguns Estados da federação es­
tadunidense e a primeira constituição socialista rus­
sa. em que a experiência foi feita em benefício do tra­
balhador estrangei ro, e enfatiza que "o novo estado 
de direito democrático e social não pode permanecer 
indiferente à necessidade de dar voz e voto às gran­
des correntes migratórias que vêm viver sob sua juris-

dição( ... ). Os países que, modemamente, se classifi­
cam como de imigração ( ... ) têm feito o possível para 
satisfazer suas necessidades políticas de inserção e 
de integração do estrangeiro ( ... ). Graças a esses fe­
nômenos, um novo conceito de povo vai se esboçan­
do, ao mesmo tempo em que se relativiza a noção de 
soberania nacional. Para os que reivindicam uma ex­
tensão do conceito tradicional de povo aos estrangei­
ros domiciliados, haveria uma discriminação odiosa e 
uma assimetria no fato de se lhes exigir respeito à le­
gislação dos países anfitriões, sem lhes dar, em con­
trapartida, alguns direitos políticos fundamentais ine­
rentes ao estado democrático·. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposta não apresenta óbices de natureza 
jurídica e constitucional. Por não ferir cláusulas pétre­
as e por não dissentir dos princípios centrais da Cons­
tituição Federal que compõem seu arcabouço, a 
emenda pode seguir seu curso nesse terreno. 

Do ponto de vista do mérito, a presente iniciativa 
nos parece oportuna, pois, a nosso ver, argumentos 
em seu favor são mais aceitáveis e convincentes do 
que os argumentos contrários. 

Reconhecemos ser o assunto em pauta muito 
polêmico, por constituir novidade em nosso ordena­
mento jurídico e alteração no próprio conceito de so­
berania popular, tornando-o mais elástico. Mas, como 
bem ressalta sua justificação, as grandes correntes 
migratórias que se verificam de forma crescente no 
mundo hodierno requerem uma mudança no conceito 
de povo e uma relativização na noção de soberania 
nacional. 

Consideramos justo o intento de se conferir dire­
ito de voto aos imigrantes que se fixam no País e con­
tribuem, de forma ativa, para a cidade na qual vivem 
com seu trabalho ou mediante pagamento de impos­
tos instituídos pelo MunicCpio. A integração plena do 
estrangeiro na sociedade em que ele é domiciliado é 
algo necessário e salutar tanto para esses habitantes 
quanto para o próprio local de residência. Com isso, 
evita-se uma discriminação a esse grupo social que, 
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embora deva respeito à legislação local, não pode 
exercer um direito político fundamental, ainda que 
adstrito ao Município em que habita e sobre o qual 
possui, naturalmente, um interesse direto. Alcindo 
Pinto Falcão, no seu trabalho "Da integração do es­
trangeiro domiciliado na formação da vontade popu­
lar. Um problema que não se justifica fique alheio aos 
constituintes", assim se posiciona: 

"O que pretendo é que se dê ao legis­
lador ordinário, através de permissão consti­
tucional, competência para regular a partici­
pação dos estrangeiros domiciliados no 
País em grupos, comunidades, associações 
de bairros, enfim, de qualquer organismo 
que pretenda participar na atividade govema­
mental, direta ou indiretamente, ou infuen­
ciá-Ia de qualquer forma, e, conforme a situa­
ção histórica ou intemacional, dar-lhes capaci­
dade eleitoral ativa, dentro dos limites da lei. 
Isso não como direito individual, mas como 
favor da lei, reconhecendo-se um fato, um 
dado sociológico dos tempos que correm. 
Penso que é preferível a lei vir a fazê-Io do 
que ficar o direito à margem dos fatos sociais, 
fingindo ignorá-los, quando todos os vêem e 
não se ignora que essa parcela da população 
do País fomece contribuição pecuniária a en­
tidades e políticos, e alguns se mostram dili­
gentes galopins eleitorais" (págs. 99 e 100). 

Portanto, pensamos que, acima da questão da 
nacionalidade, o verdadeiro conceito de cidadania re­
pousa na comunhão de participação e interesse de 
todos os cidadãos de uma coletividade, expressa 
numa só cuHura e apego pelo local. A presente emen­
da se afina com esse ideal, sobretudo porque restrin­
ge o exercício do direito que está sendo concedido ao 
Município de domicílio do estrangeiro, e, ainda assim, 
para fins de eleições municipais e para permitir que 
se candidate a vereador. 

Opinamos, pois, favoravelmente à aprovação da 
Proposta de Emenda à Constituição ri' 61, de 1999, de 
autoria do ilustre Senador Álvaro Dias, mediante apre­
sentação da seguinte Emenda no sentido de permitir o 
alistamento eleitoral dos estrangeiros que residem no 
País há no mínimo 8 anos, que, a nosso ver, representa 
tempo ideal e residência para consolidar o apego e o in­
teresse, por parte do estrangeiro, ao país em que vive. 

EMENDA 

Artigo único ......................................... . 
"Art. 14 ............................................. .. 

§ 2' Não podem alistar-se como eleito­
res os conscritos, durante o período de ser­
viço militar obrigatório, e os estrangeiros, 
salvo, na forma da lei, os domiciliados no 
Brasil há no mínimo oito anos, para fins de 
eleições municipais·. (NR) 

Sala da Comissão, 29 de março de 2000. -
José Agripino, Presidente - Carlos Wilson, Rela­
tor - Pedro Plva - Luzia Toledo - Lúcio Alcãntara 
- Maria do Carmo Alves - Romeu Tuma - Pedro 
Slmon - Álvaro Dias - José Fogaça - Jefferson 
Péres - Antonio Carlos Valadares - José Eduar­
do Dutra - Ramez Tebet - Bernardo Cabral - Bel­
lo Parga - Roberto Freire - Roberto Requlão -
Agnelo Alves - frls Rezende - Gllvam Borges -
José Jorge - Amlr Lando - Sérgio Machado -
Djalma Besaa - Arlindo Porto - Carlos Bezerra. 

Alteração Proposta pelo Senador Ro­
berto Requião, Perante à Comissão de 
Constituição, Justiça e cidadania, à Emenda 
do Relator, acatada pela Relatoria e aprova­
da pela Comissão. 

EMENDA N'1-CCJ 

"Art. 14 ........................................... . 
§ 2' Não podem alistar-se como eleito­

res os conscritos, durante o período de ser­
viço militar obrigatório, e os estrangeiros, 
salvo, na forma da lei, os residentes e domi­
ciliados no Brasil há, no mínimo, oito anos, 
para fins de eleições municipais." 

Sala da Comissão, 29 de março de 2000. -
José Agripino, Presidente - Carlos Wilson, Rela­
tor - Pedro Plva - Luzia Toledo - Lúcio Alcintara 
- Maria do Carmo Alves - Romeu Tuma - Pedro 
Simon - Áivaros DIas - José Fogaça - Jefferson 
Pêras - Antonio Carlos Valadares - José Eduardo 
Dutra - Ramez Tebet - Barnardo Cabral - Bailo 
Parga - Roberto Fraira - Roberto Requlio - Agne­
lo Alves - Iria Rezende - Gilvam Borges - José 
Jorge - Amlr Lando - Sérgio Machado - Djalma 
Besaa - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio. 

Fragmento das notas taquigráficas da 
reunião da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania realizada no dia 29 de mar­
ço de 2000. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Hem n' 
2 - PEC n' 61, de 1999, que dá nova redação aos §§ 
2" e 3' do art. 14 da Constituição Federal, de autoria 
do Senador Álvaro Dias e de outros Srs. Senadores, 
Relator Senador Carlos Wilson, que ofereceu parecer 
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pela aprovaç.io do projeto com a Emenda n2 1 que Estado e qualquer participação política dos estrangei-
apretlentou_ ros era tida como uma ingerência externa em assun-

No dia 15 de março de 2000 foi concedida vista tos nacionais_ Mas as modernas contestações a es-
ao Senador Roberto Requião nos termos regimenta- sas idéias são consistentes, especialmente a partir, 
is. Esclareço que S. Ex. até o presente momento não repito, do direito alemão, que passou a ser pano de 
apresentou nenhum voto em separado, razão por que fundo para o debate. 
a matéria volta à apreciação nos termos do parecer Os movilT'entos migratórios transformaram tam-
apresentado pelo Senador Carlos Wilson. bém a realldc. CU du'; pOIlO ... Passamos a viver uma re-

A matéria, portanto, está em discussão. alidade multiculturdi e plur'racial. A comunidade euro-
O SR. CARLOS WILSON - Sr. Presidente, peço péia é o exempio rn,iis destacado disso. Com a comu-

a palavra. nidade européia. sl''''giram novos argumentos favorá­

O SR. flRI'\1uiliõi'h,; (Ney Suassura) Conce­
do a palav'.·, ,"o St''larlur Carlos Wilson. 

O SR. ;ARLOS WILSON ~ Sr. Pr",'u",nte, há 
15 dias o S· ' .,,:lor Roberto Requião pediu v,stas e na 
verdade, S ~X" (, aO .'p"."entou nenhurrc. modifica­
ção ao prOl'" j fl'táu, ", ,"tenho o meu parecer, pe' 
dindo a sua ~~ .. ili,· ';;;~é.,-" 

O SR. flRESIDI:NTE (José Agripino) - O Sena­
dor Carlos Wilson mantém o parecer anteriormente 
apresentado. 

Concedo a palavra ao Senador Álvaro Dias para 
discutir a matéria. 

O SR_ ÁLVARO DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, na última reunião, o próprio Senador Rober­
to Requião praticamente desistiu do pedido de vista, 
diante da brilhante argumentação desenvolvida pelo 
Senador Roberto Freire na defesa dessa matéria . 
Apenas considerava importante acrescentar à emen­
da apresentada pelo Senador Carlos Wilson a pala­
vra "residentes' além de "domiciliados·. 

Creio q~e retterar argumentos favoráveis não 
vem em prejutzo da matéria, por isso quero acrescen­
tar, além da brilhante exposição aqui desenvolvida 
pelo Senador Roberto Freire, mais alguns argumen­
tos que pos~.lm ";;c;tifi"ar convenientemente a apre­
sentação dell" .;'opo3k ;á que ela se dá em função 
de urY' VNClZ.';!I" () nOVO ~ stado de Direito Oemocrátl' 
co e SOCial n .... pude perm .. n"cer indiferente à neces­
sidade de dar .. , •• e voto 9" (:irandes correntes migra .. 
tória:s que Vt: . .'1 i I jVU sotr ';';U.2. jurisdiçao ti .ae tornam 
hom41ns d., ", , '....., Dor rão poderem infllJen' 
ciar as deCI::'l4>Ju ..lt:. ~ .... IU .... _ ~ que dizem (~b~t.:lto. 

Esta ma'er:a nos leva a um grande debate - um 
debate antigO renovado recentemente, sobretudo a 
partir de mudanças produzidas no direito alemão. 
Essa matéria di:.! I,,~peilo .l discussão ampla do que é 
o moderno conceito de sooerania nacional. Já há mui­
to se discuta o conceito de soberania nacional. Na 
Roma Antiga, os estrangeiros eram tidos como inimi­
gos. Os estrangeiros eram inimigos potenciais do 

veis a uma partic;p,.I1,iíO POlitlca efetiva do estrangeiro 
em decisoe8 . ;,j(.''''' '.a18 São dois argumentos princi­
pais, dOIs "rql.IIT1",·,ms ";'C.,,-pOlil'icOS fundamentais: o 
nc",,-' ·";~ ..... l': :ú \.;j! .• ;e decorre exatamente 
debsa~ (1", .• ,.,·,.1 .'l, ;)"'~ <lC " vive o globo, e o efeito in­
tegr"dor do iJ"",;c· "" '·uto. que motiva o interesse do 
",,1.1 <Jl1geiro en. :,,1 , da sociedade que a acolheu, re­
_" .. , ,lO, portan'" ·c.()soes entre as coletividades que 
passam a se 1I",,,r.ar de forma mais efetiva. O voto é 
um direito democl,\tico fundamental e universal. Ele 
evita a discriminaÇdo entre os chamados nacionais e 
os denominados estrangeiros. Na verdade, sem esse 
direito fundarnental e universal, o estrangeiro seria ví­
tn".' de Url'" d:cc,:,ntnação política, o que contraria a 
própria Idéia m: ~e;lil0cracia. 

Os estrangeiros sem o direito ao voto seriam ci­
dadãos de segunda classe, contribuindo com o seu 
trabalho, pagando impostos, mas vulneráveis, porque 
dependentes de politicas públicas fundamentais que 
lhe dizem respeito. como a de emprego, moradia, 
educação, saúde, etc., e sem nenhum tipo de partici­
pação na definição dessas políticas de importância 
para o exercício da cidadania plena. É evidente que 
estamos trabalhar,do através dessa proposta um 
avanço preliminar: a possibilidade do voto na eleição 
municipal para o:; ""tiidentes e domiciliados no Muni­
cípio rã mais Ue 8 ~r.O", com a possibilidade, inclusi­
,e;, ~" participar do pleito eleitoral na condição de 
candidato a vereador. 

Essa situaçao ganhou amplitude a partir do Tra­
tado de Maastr'C:i'l, de 1992, que alterou dispositivos 
do 1I' .• tado de Roma, que instituiu a Comunidade Eu­
uf'~la, Os ~stados europeus passaram a modificar 

as suas Constituiçóes em função das alterações no 
Tratado de Roma, que passaram a permitir o voto do 
estrangeiro em relações municipais. Tivemos altera­
ção nas Consmuições da Alemanha e da França, 
Ne"',d,."rcld, ~. , . ·,·,ificamente no art. 88, 111, que pas­
sou d permitir o voto do estrangeiro na eleição munici­
pal e também a condiçdo de candidato ao cargo de le­
gislador no Município, No& Estados Unidos, da mes-
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ma forma, os países da Common Law passaram a Não há no Brasil nenhuma tensão por traz des-
admitir a presença política do estrangeiro nas elei- sa questão, não há qualquer tensão polftica. Não ha-
ções municipais, reconhecendo o direito de participa- veria razão para existir aqui votos contra essa emen-
ção efetiva. da constitucional. 

Há, portanto, avanços em todo o mundo, e esta- No caso da Europa, sim. O tratado de Maastricht 
mos procurando acompanhar essa evolução aqui no deu o direito de voto aos domiciliados, desde que eles 
Brasil, integrando da melhor forma possível o estran- façam parte da União Européia. Então, o italiano que 
geiro na vida nacional a partir da célula mater da Na- mora na Alemanha pode votar na eleição municipal, 
ção, que é o Município. porque ele é membro do tratado de Maastricht, e vi-

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, na úttima ce-versa. Agora, um argelino que viva em Marselha, 
reunião desta Comissão, houve praticamente um con- na França, não tem esse direito. O Tratado de Maas-
senso. Espero, portanto, que essa proposta seja acolhi- tricht não concedeu esse direito aos que não integram 

a União Européia. Isso porque lá, sim, a presença da 
da de forma unânime pelos colegas de Comissão. 

imigração cria tensões sociais graves, terríveis. Como 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - A maté· sabemos, há uma grave discriminação em relação 

ria continua em discussão. (Pausa.) aos trabalhadores estrangeiros domiciliados ou resi-
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo- dentes em países da Europa e até lá nascidos, desde 

gaça. que filhos de estrangeiros. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, consi- Então, diante disso, não posso deixar de mani-

dero muito inteligente e apropriada a forma adotada festar a minha disposição de votar favoravelmente, Sr. 
pelo relator, tanto o relator como o autor da proposta Presidente, a essa matéria, sobretudo porque ela é 
de emenda constitucional. Sou inteiramente favorá- caracterizadora de uma fortíssima e marcante carac-
vel, Sr. Presidente, até porque no Brasil não temos terística cultural, política, histórica e sociológica do 
graves contradições étnicas e nacionais pela presen- povo brasileiro de viver pacificamente e de conviver 
ça de imigração estrangeira. democraticamente entre as diversas tendências cul­

Salvo pouquíssimos casos, e muito insignifican­
tes, a absorção do processo migratório no Brasil é fei­
ta de forma pacífica, cordata, cordial e absolutamente 
democrática. Somos um país voltado para o multicul­
turalismo de uma maneira extremamente aberta e, 
sobretudo, com sentimento de respeito, igualdade e 
democracia. Talvez isso tenha feito única a obra do 
homenageado de ontem, Sr. Gilberto Freyre, na história 
sociológica do Brasil. É o lato de S. S· ter observado 
como ninguém essa capacidade única do brasileiro de 
absorver as diferenças e conviver de forma mutticuttural 
e multiétnica, como nenhum outro povo, possivelmente, 
em todo o planeta. Quando olhamos o que ocorre, por 
exemplo, na Iugoslávia, os péssimos níveis de convi­
vência mutticuttural que ocorrem na região de Kosovo e 
da Bósnia, esses países estão submetidos a graves 
conflitos e a uma absoluta impossibilidade de criar con­
dições para uma convivência mutticuttural e multiétnica. 

Não é o caso do Brasil. Por razões que Gilberto 
Freyre explicou em relação a portugueses, índios e ne­
gros, também em relação a coreanos, chineses, polo­
neses, árabes, alemães, enfim a uma enorme multiplici­
dade de raças, etnias e culturas que se mesclam no 
Brasil de forma fluente e criativa. Ou seja, temos uma 
severa forma de discriminação econômica e de discri­
minação social, mas, ao mesmo tempo, jogamos com 
uma grande capacidade de mutticonvivência. 

turais e raciais. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Para dis­

cutir, tem a palavra o Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TU MA - Serei rápido, Sr. Presi­

dente e Srs. Senadores, visto que o Senador José Fo­
gaça, com o brilhantismo e inteligência de sua capaci­
dade de raciocínio, praticamente esclareceu o que é 
nosso pensamento. 

Apenas eu gostaria de prestar uma homenagem 
aos estrangeiros que para cá vieram, visto que sou fi­
lho de estrangeiro e vi a luta de meu pai, nos primórdi­
os da construção de algumas atividades no território 
nacional, principalmente a transformação da produ­
ção agrícola para a industrial, onde os italianos e ára­
bes tiveram uma participação muito viva e ativa. 

Então, além da importância dada pelo Senador 
José Fogaça a este projeto: da inteligência dos seus au­
tor e relator, também tivemos uma homenagem àqueles 
que ajudaram a construir o País e que dele participam 
com empenho, principalmente nos municípios. 

A nossa Ifngua é tão estudada pelos estrangei­
rismos nela contida, a própria língua absorve algu­
mas expressões estrangeiras, tão estudadas pelos di­
cionaristas, então creio que este projeto tem toda 
possibilidade de vingar em plenário e na Câmara tam· 
bém, mas a emenda tem uma extensão maior, se não 
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me engano, porque se refere a domiciliados e resi- Confederação dos Estados Europeus, quase que 
dentes, pela exposição que está sendo feita, e acredi- uma superpátria. Na Alemanha e em outros países 
to que o relator deverá aRerá-la. acontecem questões interessantes: o cidadão mora 

Sou favorável ao projeto. lá há quase 80 anos, casou-se, teve um filho na Ale-
O SR_ PRESIDENTE (José Agripino) - Tem a manha, trabalha ali, o filho casou-se, então o cidadão 

palavra o Senador Jefferson Péres, para discutir. teve um neto, que mora e trabalha na Alemanha, mas 
O SR. JEFFERSON PÉRES- Nada tenho a dis- nem o avô, nem o pai, nem o neto são alemães. Ve-

cutir, Sr. Presidente. O projeto do Senador Alvaro Dias jam a diferença de tratamento! Como disse o Senador 
vem realmente corrigir ou preencher uma lacuna da Fogaça, que me parece muito importante, ali, de certa 
nossa legislação. O Brasil, como foi salientado pelos forma, estão se criando, de um lado, os de primeira 
que me antecederam, é um país multiétnico com uma classe, espanhóis, alemães, italianos, etc., que se 
característica interessante, por ser mestiço, como di- consideram iguais, mas apareça alguém da África ou 
zia Gilberto Freyre, que homenageamos anteontem. que não seja da Comunidade Européia, este sequer 
É sociedade com uma enorme capacidade de absor- ganha a cidadania, mesmo nascendo lá, mesmo sen-
ção dos estrangeiros. Não se criam quistos, não há o do filho de quem nasceu lá. 
menor risco de o Brasil se transformar numa lugoslá- Então, dentro deste contexto internacional, enten-
via. Os estrangeiros de segunda ou terceira geração do ser um gesto mu~o bon~o, mu~o importante e signifi-
são realmente brasileiros, falam apenas português, cativo o que estamos praticando neste momento. 
são inteiramente integrados, sentem-se brasileiros. O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Para dis-
No entanto, os estrangeiros que aqui chegam e que, cutir a matéria, Senador Amir Lando. 
às vezes, até por apego sentimental à terra de origem, O SR. AMIR LANDO - Sr. Presidente, Sr's e 
não querem se naturalizar, Sr. Presidente, como os Srs. Senadores, alinho-me também no sentido da 
portugueses e espanhóis, por exemplo, já estão aqui aprovação do projeto. Em verdade, essa abertura po-
erradicados, seus filhos são brasileiros e não é justo litica que se concede no poder local é uma tentativa 
continuarmos negando a essas pessoas o direito de de se incorporaras etnias e, mais do que isso, as nacio-
votar, principalmente em se tratando de eleições loca- nalidades que compõem essa multifacetada população 
is. De forma que o projeto do Senador Alvaro Dias deve brasileira. Não há dúvida de que teremos que compre-
receber, espero, acolhida unânime desta Comissão. ender, com o uso desse insmuto, quais serão as reper-

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Antes de cussóes, se haverá eventuais desvios na construção do 
passar ao Senador Pedro Simon, o Senador Roberto poder local, mas vale a pena apostar na emenda, por-
Requlão encaminhou à Mesa proposta de emenda que essa abertura integra as populações às decisões 
que já foi dirigida ao Senador Carlos Wilson, Relator, pelo menos na cidade e na cidadania. 
que oportunamente se manifestará favoravelmente Entendo que, mais do que nunca, a importância 
ou contra a mesma. deste momento em que se estabelece um conflito en-

Senador Pedro Simon para discutir; em seguida, tre a orbe e a urbis, esse é o novo processo dialético 
o Senador Amir Lando que ocorre como uma reação à globalização. Hoje 

O SR. PEDRO SIMON - É muito simples, Sr. está claro e manifesto o malogro da globalização, 
Presidente. Não acrescentarei nada ao mérito da ma- mas a cidade começa a reconstruir esse poder local e 
téria, apenas faço questão de também dizer me- nada melhor do que fazê-lo em harmonia com todas 
ia-dúzia de palavras com relaçâo a este tema. Desde as etnias e nacionalidades que realmente adotaram a 
a intervenção do Senador José Fogaça, todos fizeram cidade onde moram como, se não uma morada defini-
uma exposição real da oportuna e inteligente iniciativa tiva, uma morada temporária de alguma expressão, 
do Senador Alvaro Dias, que faz com que se consoli- como é o lapso de oito anos. 
dem o sentimento e a história deste País. Não nego que Creio que a emenda é sábia, visa exatamente 
nunca havia pensado nisso, surpreendi-me com o pro- essa harmonização entre as nacionalidades e etnias, 
jeto, mas favoravelmente, com mu~a alegria e satista- porque assim vamos construir uma sociedade justa, 
ção, porque, como disseram os oradores que me ante- participativa e, com certeza, pacífica. 
cederam, isso vem dentro do contexto do Brasil. O SR_ PRESIDENTE (José Agripino) - Com a 

Chamo a atenção quanto ao que disse o Sena- palavra o Relator, Senador Carlos Wilson, para emitir 
dor Fogaça quando lembrou que na Europa, se estão parecer sobre as emendas, inclusive sobre aquela 
criando a Comunidade Européia, a qual já está se apresentada agora, de úRima hora, pelo Senador Ro-
aprofundando, dentro de mais dez ou quinze anos, na berto Requião. 
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O SR_ ROBERTO REQUIÂO .. Apresentei uma O SR. PRESIDENTE (Gewdo '.1elo) - O Expe-
emenda que está nas méos do relator. diente lido vai à publicação, 

O SR. PRESIDENTE (José Agrip:no) - Já foi entre- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo-
gue ao relator, que emmrá ag<xa sua op:nião e seu parecer. tou-se, sexta-feira última, o prazo previsto no art. 91, § 

O SR. CARLOS WILSON·- Sr. Presidente, na 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido jnterpcs-
última sessão, essa Emenda nº1 foi amplamente dis- to recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
cutida e o Senador Roberto Freire ponderou - o Se- Projeto de Lei do Senado nº 228, de 1999, de autoria do 
nador Requião acatou - que fosse colocado um aden- Senador Casildo Maldaner, que dispõe sobre a unifica-
do em relação ao art. 14, § 2°: "Não podem alistar-se ção dos vestibulares nas Universidades Federais. 
como eleitores conscritos durante o período de servi- Tendo sido rejeitada em apreciação terminativa 
ço militar obrigatório e os estrangeiros, salvo na forma pela Comissão de Educação, a matéria vai ao Arquivo. 
da lei, os residentes e domiciliados no Brasil: O SR. PRESIDENTE (Ge'.:1ldo Melo) - Tem a 

a) no mínimo oito anos para fins de eleições mu- palavra, como primeiro orador inSCrito desta sessão, 
nicipais". o Senador Iris Rezende, por cesSilO do Senador Fran-

Não tenho nada a opor, creio que ela inclusive celino Pereira. S. Ex" dispõe de 20 minutos. 
aperfeiçoa ainda mais a emenda que foi apresentada O SR. IRIS REZENDE (PMDB GO. Pronuncia o 
por mim. Foi acatada, mas foi oficialmente apresenta- seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
da pelo Senador Roberto Requião. dente, Sr"s e Srs. Senador",. venho hoje à t"bUM do 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Consulto Senado pelo respeito que !e"~o 'opm~o publica do 
se V. Ex" incorpora ao seu parecer os termos ipsis li- meu País, do meu Estado e, ,.nbretICdo. p"r esta Casa. 
teris do Senador Rob •• '" ·~"'T,iL· porque seria a Entendo que a pesso,'), que"r'" pi<ssa a militar 
forma de votar. na vida pública, tem o dever dI'! pr;lcurar ,.e comportar 

O SR. CARLOS \;'IIU'·ON Incorr'Yo ',,) ""eu de tal modo a não causar escând81"o Trata·se da-
parecer. quela passagem bíblica, quando perguntavam a Cris-

O SR_ PRESIDENTE (José Agripino) _ E ''''30 110 to o que era permitido, dentro dos costumes judaicos, 
parecer de V. Ex. está incorporada ipaia litcria a pro- Ele respondia que tudo que DOS';" ~scandalizar seu 
posta do Senador Roberro Requíão. vizinho não é permitido. De lorm·, que tenho pautado 

O SR. CARLOS WILSON _ Exatamente. minha vida pública sempre (ar:') muito zelo, com muito 

O SR. PRESIDENTE ;José Agripino) - No que 
diz respeito ao tempo de residência. 

O SR. CARLOS WILSON - Ao tempo de resi­
dência e à expressão "residentes e domiciliados na 
forma da lei". 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Encerra­
da a discussão, coloco a matéria em votação. 

Os Srs. Senadores que concordam com o pare­
cer do Senador Carlos Wilson, que incorpora a emen­
da do Senador Roberto Requião, permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

A matéria está aprovada. 
Senador Roberto Requião com a palavra. 
O SR. ROBERTO REQUIÁO - Pela ordem, só 

quero utilizar deste artnrcio para dizer que deste momen­
to em diante o Senador Alvaro Dias passa a ser o verda­
deiro pai dos árabes, dos coreanos e dos estrangeiros da 
fronteira, mas com o regulamento que disciplina a per­
manência, pcssibilita a votação e realiza um ideal que foi 
expcsto aqui pelo Senador Roberto Freire, na reunião 
passada, com muito acerto. Este é um país democráti­
co, que acolhe gente de todas as terras, mas com al­
gumas regras limitadoras e necessárias. 

! 

cuidado e posso até, Sr. Presidente, sem medo de er­
rar, dizer que fiz da minha vida pública um sacerdócio 
e que ela tem sido exemplar. Todos nós estamos suje­
itos aos erros, mas tenho procurado errar menos; to­
dos nós estamos sujeitos aos excessos, mas tenho 
procurado não cometê-los. Nunca separei a ética do 
meu cumprimento do dever como homem público, 
sempre fui zeloso. Muito do que considero absoluta­
mente legal, mas que perante a opinião pública seria 
aético, eu não tenho feito. Mas, vez por outra, tenho sido 
vítima de desencontros. dO! ' Il;1 . ,... ~c .,~·M, da sa­
nha do adversário, v,l,n., . " Lan'entavel­
mente, isso não tem acontecido ""nplesmsnte comigo, 
mas com as pessoas que militam na vida púb!:Ca. 

O País inteiro, lembro-me, ficou estarrecido 
quando a Justiça Federal decretou a prisão preventi­
va do meu irmão e meu suplente nesta Casa, buscan­
do, em fiapos de teletvrí'm.·'· qup,··rl" ele procurava 
socorrer um companheiro e arnlgl"_ "'via "do pre­
so, naquele episódio entre advogaClos e tunclonários 
da antiga Caixego. Aproveitaram aqueles aconteci­
mentos para difundir, perante a opinião pública, como 
se tudo aquilo fosse verdadeiro, principalmente após 
o ato do juiz. 
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Mas, felizmente, a Justiça superior COrrigiu 
aquelas extravagâncias e, não faz muito tempo, os 
próprios advogados e devolveram aquela importância 
sobre a qual pairavam dúvidas, no sentido de que o 
dinheiro teria sido levado ao comitê da minha campa­
nha para governador. 

Sr. Presidente, na semana passada, recaiu so­
bre mim outra ação do Judiciário que me deixou um 
tanto sobressaltado e constrangido. Eu deixava a Co­
missão Mista que aprecia a medida provisória que re­
ajusta o salário mínimo, às 20 horas, quando um jor­
nalista da Folha de S.Paulo - jornal pelo qual tenho 
um respeito muito especial- abordou-me indagando 
que explicação eu teria para o processo que corria no 
Supremo Tribunal Federal no qual eu, dois Ministros 
de Estado, entre eles o Ministro da Integração, presi­
dentes de empresas públicas federais estávamos 
sendo acusados de envio de dinheiro ao exterior pela 
conta CC-S. Simplesmente respondi que se trata de 
equivoco e dos grandes porque nunca fiz remessa de 
qualquer importância para o exterior nem para pagar 
prestação de nada porque nunca fiz compra no exterior. 

Mesmo com essa explicação, no dia seguinte, 
dia 06, a Folha de S. Paulo, na página 11, publica a 
seguinte matéria: Supremo Tribunal Federal Manda 
Investigar Franco e Calabi. 

E diz a matéria: 

O STF (Supremo Tribunal Federal) de­
terminou a abertura de inquérito para inves­
tigar o suposto envolvimento de três autori­
dades na suposta remessa irregular de re­
cursos ao exterior. Mais de R$ 124 bilhões 
deixaram o País, por meio de conta CC-5, 
de residentes no exterior, entre 1992 e 
1998, segundo o Banco Central. 

A apuração envolve o ex-presidente do 
Banco Central Gustavo Franco, o 
ex-presidente do BNDES Andrea Calabi e o 
presidente da Caixa Econômica Federal, 
Emnio Carazzai Sobrinho. 

Uma decisão do Ministro Celso de 
Mello, relator do caso no STF, mantém sob 
sigilo os nomes das autoridades. Mas a as­
sessoria do Supremo chegou a divulgar pela 
Internet, além desses três nomes, outros 
três envolvidos: os ministros Femando Be­
zerra (Integração Nacional) e Francisco Dor­
nelles (Trabalho) e o Senador lris Rezende 
(PMDB-GO). 

É uma' reportagem um tanto longa, que escla­
rece mais adiante: 

A investigação começou no próprio Mi­
nistério Público, passou pela 10' Vara Fede­
ral de Brasnia e chegou ao STF por envol­
ver um senador e dois ministros de Estado. 
[ ... ] 

E mais: 

No úRimo dia 22, o caso foi remetido 
ao Supremo por iniciativa do juiz da 101 
Vara. O objetivo da apuração é obter provas 
da suposta prática dos crimes de sonega­
ção fiscal e evasão de divisas. Se houver in­
dícios suficientes, será aberta a ação penal. 

Num pequeno canto da mesma página, lê-se: 
"I ris Rezende afirmou que nunca enviou dinheiro ao 
exterior: 'Não tenho nem dinheiro para investir aqui". 
Simplesmente isso. E ficou aqui o meu nome e o de 
Ministros e de pessoas ilustres. 

Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, no dia se­
guinte, dia 7, a mesma Folha de S.Paulo - cuja provi­
dência louvo, pois demonstra a responsabilidade do 
jornal - veiculou a seguinte manchete: "Procurador 
aponta erro em ação do STP. E leio a matéria: 

A instauração de inquérito no STF (Su­
premo Tribunal Federal) sobre remessas de 
dinheiro para o exterior por meio de contas 
CC-5 e o lançamento de suspeita contra 
dois ministros de Estado, um senador e pre­
sidente e ex-presidente de instituições fede­
rais ocorreram por uma sucessão de equí· 
vocos na investigação. 

A afirmação é do procurador da Repú­
blica em Caxias do Sul, Celso Antônio Três, 
o primeiro a apurar eventuais irregularida­
des nessas transferências de recursos. Ele 
disse acreditar que os erros foram cometi­
dos pelo Ministério Público Federal, pela 
Justiça Federal em Brasnia e pelo próprio 
STF. "Houve uma série de equívocos, com 
todo o respeito à independência funcional 
dos meus colegas do Ministério Público, do 
juiz e do Supremo.' 

Para Três, o envolvimento de Gustavo 
Franco, ex-presidente do Banco Central, de 
Andrea Calabi, ex-presidente do Banco do 
Brasil, de Emnio Carrazai, presidente da Ca­
ixa Econômica Federal, de Fernando Bezer­
ra, ministro da Integração Nacional, de 
Francisco Dornelles, ministro do Trabalho, e 
do senador lris Rezende (PMDB - GO) foi 
equivocado. 
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Eles foram citados no inquér~o porque criticar publicamente os seus colegas de Bras Ria, o 
as instituições que são responsáveis autori- Judiciário de Brasflia e o Supremo Tribunal Federal. 
zaram ou fizeram as transferências. Esse homem realmente merece o nosso respeito. 

Como se pode observar, SI'S. Senadores, o próprio No entanto, é apenas um. São poucos, entre muitos, 
Procurador da República, lá de longe, lá do Sul é que que, têm a preocupação de corrigir injustiças dessa or-
vem em defesa de um Senador, de dois Ministros de demo Ele remeteu o relatório para Brasnia, depois de ter 
Estado e de três ex-Presidentes de empresas estatais. ' realizado um levantamento muoo profundo sobre as re-

Ao tomar conhecimento do vazamento messas de valores para o exterior na conta CC-5, para 
dos nomes, anteontem à noite, o relator do que pudessem tomar as providências necessárias. 
inquérito no STF, Ministro Celso de Mello, Sr. Presidente, o que aconteceu? A Procuradoria 
determinou a exclusão da referência às au- da República de BrasOia, o Procurador da República da 
toridades, por entender que não havia indi- 10" Vara e o Juiz Federal da 1CJ1 Vara não se deram ao 
cios contra elas. trabalho de folhear o relatório que o Procurador Trêe 

A responsabilidade pela falha no STF foi elaborou e encaminhou a Brasnia! Vendo o nome de 
da Secretaria de Processamento Judiciário. dois Ministros e de um Senador, remeteram o relatório 

A Folha apurou que ministros do STF imediatemente ao Supremo, sem ao menos lê-Io, quan-
comentaram entre eles ontem, no intervalo da do dele constavam apenas remessas normais por parte 
sessão plenária, que o Ministério Público Fe- de órgãos públicos brasileiros para órgãos púbIicoa In-
deral agiu de forma precip~da ao pedir a re- temacionais, resultado de convênios ou de tratados. 
messa de cópia do inquérito para o Supremo. Na sexta-feira, solic~ei informações ao Ministé-

O procurador-chefe da Procuradoria rio da Justiça acerca das remessas por este realiza-
Regional da República em Brasília, Luiz Au- das no periodo em que fui Ministro. Constatei que a 
gusto Santos Lima, disse que não comenta- Secretaria Nacional de Diretos Humanos, que integra 
ria a ocorrência de possiveis falhas. O pri- o quadro funcional do Ministério da Justiça, remeteu: 
meiro erro teria sido do procurador da Repú- R$1 .000.645 à Unesco em junho de 1997; R$761.1 01 
blica em Brasflia, que não teria aprofundado ao PNUD em agosto de 1997; R$1.039.650,07 l 
a apuração após receber de Celso Três um Unesco em dezembro de 1997; R$1.733.154,93, 
dossiê com dados sobre remessas para o R$351.100 e R$200.000 ao PNUD em dezembro di 
exterior feitas por instituições financeiras em 1997; e R$1.733.154,93 ao PNUD em maio de 1996. 
nome de órgãos públicos. O Departamento de Policia Federal remeteu 

Todos os nomes ci1ados surgiram em la- R$64.554 à Interpel, em agosto de 1997. O Departa-
vartamenIo reaizado por Três sobre as transfe- mento Pen~enciário Nacional, fundo pen~enciário, re-
rências superiores a R$150 rril entre 1992 e meteu ao Inst~uto Latino-Americano das Naç6es Uni-
1998, oom base em dados obtidos a par1tr da das, lIanud, R$1.606 em setembro de 1997, R$11.010 
cr.Jebra do sigilo de todas asoontas CC-5 do pais. em abril de 1997, e R$1.910 em abril de 1996. 

Com essa reportagem da Folha de S_Paulo O Arquivo Nacional realizou os seguintes gaa-
do dia 7, eu até pensei em não tocar neste assunto. tos: pagamento da anuidade ao Conselho Intemacio-
Contudo, ontem abri um semanário de Goiânia, o nal de Arquivos, R$9.344,77, em dezembro de 1997; 
Jornal Opção, e li: "Iris e a CC-5". "Iris e o STF". Se e pagamento de R$89,52 ao mesmo Conselho em 
um semanário desse porte leu a primeira reporta- dezembro de 1997. Emjulho de 1997,pagou R$324l 
gem e não leu a segunda, e o povo? Associação Latino-Americana de Arquivos; e maia 

Sr. Presidente, venho a esta tribuna um tento R$4.620 e R$92, em maio de 1998, e R$5.878, em 
preocupado. Estou certo de que hoje o Ministério PÚ- dezembro de 1988, ao Conselho Internacional di 
blico, principalmente, levanta dúvidas a respe~o da Arquivos. Em maio de 1998, pagou ainda R$346 mal. 
pessoa que milite na politica como se vivêssemos R$92,40 à Associação Latino-Americana de Arquivo. 
num permanente piquenique. Com que facilidade! Há Trata-se de remessas que nem o Ministro tinha 
poucos dias, eu era execrado! Agora, com facilidade, ou tem conhecimento. 
colocam noticias na Internet. E os nomes dos Ministros e do Senador 81.0 ex-

Para que V. Ex" entendam melhor a matéria, da- postos à dúvida da opinião pública. 
rei uma explicação. Após a CPI dos Bancos, esse Pro- Sr. Presidente, tenho a impressão de que nem 
curador da República demonstrou ser um homem re- assinei a denominada Lei da Mordaça, mas querem 
almente de cr~ério, porque, de lá, teve a coragem de atribui-ia ao Parlamento, como se fosse o fim do murldo 
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impor respeito às manijestações públicas daqueles que S_Paulo, mas, em respeito a esta Casa, ao povo do 
manuseiam, que presidem inquéritos, processos, na meu Estado, ao meu País, sinto-me no dever de dar 
busca da apuração da culpabilidade de pessoas. estas explicações e de me insurgir contra esses atos, 

Sr. Presidente, não sei se o mundo político me- essas indiferenças. Quando vêem um documento 
rece tudo o que tem sido atribuído a ele. É claro que constando o nome de uma autoridade, não se dão ao 
não existe rebanho sem uma ovelha negra. Não vive- trabalho de observar do que se trata e já o remetem 
mos em um mundo de perfeição humana. Todos te- para a frente. Quando a questão chegou ao Supremo 
mos os nossos defeitos, as nossas fraquezas. Tribunal Federal - que facilidade -, dentro de segun-

Estou na política há quarenta anos e, graças a dos, a Secretaria já colocava na Internet, antes de 
Deus, posso afirmar que a maior parte dos políticos é manifestação do Ministro a respeito. O mundo já co-
constituída de valores, de pessoas que fazem da vida meçava a tomar conhecimento de que dois Ministros 
pública um sacerdócio, que lutam por amor ao seme- de Estado e um Senador estariam sendo processa-
Ihante, que trabalham por amor à Pátria. Não pode- dos por remessa de recursos ao exterior. 
mos ser misturados àqueles que fazem da política um O Sr_ Ramez Tebet (PMDB - MS) - Conce-
instnumento de enriquecimento pessoal ou de benes- de-me V. Ex." um aparte? 
ses pessoais. O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Ouço o 

Sr. Presidente, exijo que me dispensem um trata- aparte do Senador Ramez Tebe!. 
mento dijerenciado, porque tenho feito da minha vida O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador Iris 
pública um sacerdócio - e não me envergonho disso. Rezende, V. Ex.' não precisa da solidariedade de nin-
Ninguém é capaz neste País de apontar um ato meu guém. Sua vida pública é tão límpida, cristalina e 
que possa ser representado como usufruto do Poder transparente, mas não posso deixar de aparteá-Io 
Púbtico em benefício pessoal. Tenho feito com que a éti- neste momento em que V. Ex .• procura esclarecer a 
ca esteja permanentemente ligada à minha atuação. opinião pública, com justa razão. Conheço a vida de V. 

Atuo na vida pública há quarenta anos. Fui Go- Ex.' e sei que a sua indignação é justa. V. Ex.' mani-
vernadorporduasvezes, Prefeito da capital, Presidente festa o que tem acontecido contra a classe política, 
da Assembléia, da Câmara. Nunca deixei um parente que tem seus erros. Não há dúvida de que temos os 
nomeado, Sr. Presidente. Nunca! Nunca cedi, nunca ne- nossos erros, mas incluir V. Ex." nesse rol, positivamen-
gociei. Sr. Presidente, eu era tão exigente que, durante te, é um absurdo. V. Ex.' passou por vários cargos eleti-
os anos em que fui Governador, não se compravam vos da vida pública e os deve ao povo brasileiro; tam-
nem uísque nem vinho para o Palácio, em respeito ao bém ocupou cargos, quando chamado por Presidentes 
povo, que não toma essas bebidas. As autoridades, mu- da República. V. Ex." foi Ministro da AgricultUra - eu era 
itas vezes, eram recebidas com a cachaça produzida Superintendente da Sudeco e vi o quanto trabalhou 
em Goiás. Nunca um filho meu utilizou um carro público. pela agricultura do nosso País - e, como Ministro da 
Vendi todos os carros oficiais de Secretários. Eles utili- Justiça, cuidou com zelo e carinho dos assuntos da sua 
zavam seus próprios automóveis. Era aquele zelo. Hoje pasta. De sorte que quero abraçá-lo e cumprimentá-lo e 
eu poderia ser detentor de três ou quatro emissoras de nada mais do que isso, porque V. Ex." tem uma vida que 
televisão no meu Estado, de dezenas de emissoras de fala por si s6, Senador Iris Rezende. Era isso o que seu 
rádio. Não tenho uma rádio para fazer minha defesa - Colega gostaria de transmitir. 
uma sequer, Sr. Presidente. Não sou dono de televisão. O SR. IRIS REZENDE (PMDB _ GO) _ Muito 
Nãol Nunca utilizei o Poder Público, direta ou indireta- obrigado, Senador Ramez Tebel. V. Ex." é o espelho 
mente. Nunca aproveitei da minha influência pública, desta Casa, que sempre está solidária com a verdade e 
como homem público - nem aproveito. pronta para atuar e agir, a fim de corrigir as distorções 

Surge um equívoco desse. e facilmente jogam existentes em relação à vida daqueles que têm nos om-
na dúvida o nome do político. Não é por isso que vou bros a responsabilidade da administração pública. 
deixar de acreditar na Justiça. Jamais deixarei de O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB _ AM) _ V. Ex.' 
acreditar na Justiça do meu País. Mas é preciso que 

me permite um aparte. nobre Senador Iris Rezende? aqueles que integram o Ministério Público, o Poder 
Judiciário, tenham mais cuidado. O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Ouço V. 

A Folha de S.Paulo publicou. O dono e o rep6r- Ex.", nobre Senador Gilberto Mestrinho. 
ter do jornal leram a matéria publicada, mas não le- O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - No-
ram a segunda. que esclarecia o grande equívoco. Eu bre Senador Iris Rezende, conheço V. Ex." desde o 
me poderia contentar com a resposta da Folha de seu tempo de Vereador, em Goiânia: a luta, a carreira 
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de sucesso, os impedimentos do regime autoritário, 
tudo. V. Ex.' sempre seguiu em frente, disputou 
democraticamente os pleitos, ganhou vários e deu o 
exemplo sobretudo a pessoas de origem humilde de 
que é posslvel ao homem, com coragem, determinação 
e vontede de servir ao povo, chegar aonde V. Ex.. che­
gou. V. Ex.' merece nossa solidariedade e apoio. Gos­
teria de dizer que infelizmente a vida pública é assim: 
quem tem sucesso recebe pedradas. E as pedradas ali­
cerçam o caminho daqueles que têm coragem, como V. 
Ex.', de enfrentar as adversidades e vencê-las. V. Ex.' 
tem vencido todas e continuará vencendo. Parabéns! 

O SR_ IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Muijo 
obrigado, Senador Gilberto Mestrinho, pelas pala­
vras. V. Ex.' nos mostra que estamos expostos, mas 
nunca podemos acomodar-nos quando as pedras 
nos são dirigidas, pois, muitas vezes, quem não co­
nhece a realidade poderá entender que elas vieram 
com razão. Mu"o obrigado. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - V. Ex.· me 
permije um aparte, nobre Senador lris Rezende? 

O SR_ IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Ouço V. 
Ex.', nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr_ Pedro Slmon (PMDB - RS) - Senador Iris 
Rezende, sempre aprendi a ter muijo respeito por V. 
Ex.'. A biografia de V. Ex.' impõe admiração a todos 
nós. V. Ex.' foi Vereador, Deputado, Prefeito da cap"al 
do seu Estado. Foi cassado sem nenhuma outra ra­
zão, a não ser pelo fato de que, naquele momento, as 
lideranças não podiam nascer. No seu Estado, V. Ex.· 
aparecia como um homem novo que estava alavan­
cando as forças de oposição, por isso tinha que ser 
cassado. V. Ex.' suportou com grandeza: foi lutar, ser 
advogadO, vencer e voRou à vida pública como Sena­
dor, Governador, Ministro, com muita dignidade e se­
riedade. V. Ex.' é um homem preocupado com as ceu­
sas sociais. Nós nunca vemos poder esquecer que V. 
Ex.' - eu disse isso milhares de vezes -, em seu pri­
meiro governo, já fazia aquele mutirão de construção 
de casa popular, que é um exemplo -lamentavelmen­
te, não seguido pelo Governo Federal- de como nós 
devemos e podemos encarar um problema tão sério 
como o da habitação. É questão de querer. Lem­
bro-me de que visitei o seu Estado, quando V. Ex.' era 
Governador, e havia um programa espetacular da sua 
esposa, segundo o qual todas as áreas vazias da ca­
p~al eram ocupadas pela construção de hortas popu­
lares, que, além de servir de exemplo, geravam ali­
mentos para a merenda escolar de todas as crianças. 
Eu tenho mu"o respeito por V. Ex.', pela sua serieda­
de, pela sua maneira de ser. E lamento duas coisas: 
primeiro, que se esteja mexendo com um homem 

como V. Ex.', da sua seriedade, da sua dignidade e 
do seu caráter; segundo - perdoe-me a franqueza, 
mas vou dizer -, que não há dúvida de que temos que 
alterar o sistema da legislação brasileira, ter uma Jus­
tiça que funcione, ter um paIs de verdade, e não de 
"mentirinha". Essas questões não podem continuar. 
Quantas vezes V. Ex.· já foi à tribuna, quantas vezes 
proclamou, quantas vezes vem dizendo isso? No en­
tanto, vem a imprensa hoje e amanhã, a pretexto dis­
so e daquilo, e, no Brasil, o sistema judiCiáriO não fun­
ciona, principalmente quando somos nós, homens 
públicos, os atingidos. Já disse e rep"o: temos que 
ser julgados em primeiro lugar, porque não podemos 
ficar com nosso nome na v"rine. Somos honestos? V. 
Ex.' é honesto, sei disso. Mas que responda à Justi­
ça. Não somos honestos? Que se diga. Mas ficar sem 
poder dizer que é ou não, nessa barafunda, anos a 
fio! Essa é a grande irresponsabilidade que clamo 
contra a Justiça brasileira. Ela tem que funcionarl Ela 
obrigatoriamente tem que funcionar! A imprensa tem 
que publicar, tem que ter liberdade, mas tem que res­
ponder pela responsabilidade naquilo que avançar, 
atingindo injustamente a honra das pessoas. Este sis­
tema que estamos vivendo não pode continuar. Não 
pode continuarl Quanto tempo já perdemos nesta 
Casa, ouvindo esse tipo de debate? Quanto tempo 
uma pessoa da dignidade de V. Ex.· perde, para dizer 
aquilo que é o óbvio, que todos nós sabemos? No en­
tanto, as coisas acontecem. Em qualquer paIs sério 
do mundo, em qualquer paIs modemo onde a Justiça 
funciona, isso não pode acontecer. Isso não pode 
acontecer! Temos que ter oportunidade de debater, 
de avançar. Se há algo contra nós, digam, provem e 
tomem uma decisão. Não podemos ficar no limbo a 
vida inteira, sob o julgamento da sociedade e dos Pa­
res. Todos que o conhecem já decidiram há mu"o 
tempo: V. Ex.' é um homem de bem. Extemo minha 
solidariedade e deixo meu abraço, grande Llder e 
amigo, Senador lris Rezende. Muito obrigado. 

O SR_ IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Mu"o 
obrigado, Senador Pedro Simon. Fico realmente emo­
cionado com as afirmações de V. Ex.' em relação à 
minha pessoa. Não tenha dúvida de que jamais o en­
vergonharei, de que jamais trairei o conceito que V. 
Ex.' tem a meu respeijo. 

Quanto à afirmação que V. Ex.' fez de que é pre­
ciso mudar, gostaria de reforçá-Ia, dizendo que é pre­
ciso mudar o tratamento dado aos polfticos. Se conti­
nuarmos assim, em um futuro não mu~o remoto, os 
homens de brio, de bem, que têm amor ao nome, à 
dignidade pessoal, que prezam a instituição familiar, 
não mais participarão da polftica. 
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Sr. Presidente, mu~o obrigado pela condescendên- uma série de indagações, para, com certeza, orientar 
cia de V. Ex.". Agradeço também aos SIS. Senadores. as autoridades do Ministério do Meio Ambiente, que, 

Durante o discurso do Sr. Iris Rezen­
de, o Sr. Geraldo Melo, 1 R Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nabor Júnior, 3R Searatário. 

o SR_ PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Por per­
muta com a Senadora Heloisa Helena, concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gilberto Mestrinho. S. Ex" dis­
põe de 20 minutos. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S~ e SIS. Senadores, temos debatido 
nesta Casa, exaustivamente, a questão da soberania 
da Amazônia; discutido, debatido, c~do as pressões in­
ternacionais, os conluios que se armam no mundo afora 
em relação à nossa região, os dire~os que temos sobre 
ela e, de maneira muoo particular, a cobiça que existe, 
buscando impedir seu desenvoMmento. 

Ora se fala em soberania relativa, em soberania s0-

mente, porque Integra o território brasileiro, ora em sobe­
rania acidentalmente conquistada, violando o Tratado de 
Tordesilhas, pela coragem de irmãos brasileiros no pas­
sado, que dilargaram as fronteiras acordadas em Roma 
e foram até o rio Javari, levando o nome Brasil. 

Mas essa soberania, que deveria ser plena, to­
tal, real, infelizmente, com muita coisa que está acon­
tecendo neste País, está sendo violada, lamentavel­
mente, com a participação efetiva de autoridades bra­
sileiras. A Amazônia agora, por decisão oficial, pas­
sou a ser a terra da "Mãe Joana." 

Um grupo de ecoterrorista, a serviço de causas 
que não são as nossas. fretam um navio na Holanda, 
trazem, com bandeira inglesa para a Amazônia e para 
o Amazonas, tripulação comandada por um oficial in­
glês e resolvem ditar normas ambientais na região. E 
o pior: as autoridades do Ministério do Meio Ambiente 
reúnem-se dentro do navio e ali traçam as normas 
que devem ser obedecidas na ação do Ministério, na 
Amazônia, e no Amazonas, de maneira particular. 
Acintosamente, dão a esse navio o nome de Amazon 
Guardlan - sequer lhe dão um nome brasileiro. Mas, 
na tradução, "Guardião da Amazônia", como se não 
houvesse quem defendesse aquela região. 

Ignoram o nosso Exército, a nossa Marinha, a 
nossa Aeronáutica, as populações que lá vivem, igno­
ram três séculos de ocupação por brasileiros que 
mantiveram aquela região integrada ao território naci­
onal. E, a pretexto de proteger a floresta, estão lá di­
tando normas, estabelecendo formas de atuação e 
chegam até a fazer questionários às empresas, com 

hoje, está apenas a serviço dessa gente. 
Os interesses nacionais são colocados em segun­

do plano, o que interessa é a possibilidade de lewntar 
recursos, porque a Amazõnia passou a ser moeda de 
troca. Ou adotam medidas que impeçam o desenvolvi­
mento da Amazônia ou não há mais empréstimo para o 
Brasil. Essa é a dolorosa realidade. Eles não tem ne­
nhuma preocupação com a questão ambiental. 

Ainda na sexta-feira, a Senadora Heloisa Hele­
na falou sobre essa dolorosa situação das lagoas de 
Mundaú e Manguaba, de todo aquele complexo estuá­
rio, de onde 200 mil pessoas tiram seu sustento, o suru­
ruo Essas lagoas foram envenenadas; estão tornando 
impraticável a vida nas lagoas - os peixes morrem e as 
populações não têm de onde tirar seu sustento. Mas 
aquela é uma região pobre; o sururu nem é objeto de 
negociações intemacionais. E nenhuma dessas ONGs, 
preocupadas com a questão ambiental, está lá defen­
dendo os interesses do povo alagoano. O Ministério do 
Meio Ambiente tomou alguma providência? Ninguém 
sabe. Não interessa, porque o G-7 não tem recursos 
para as lagoas de Mundaú e de Manguaba. Se tivesse, 
a corrida seria grande. Quando se fala que há dinheiro 
para proteger florestas, conseguem reportagens, publi­
cações, fazem escândalos em relação à Amazônia, 
para mostrar a revista, o jornal. Então, precisamos do di­
nheiro. Essa é a dolorosa realidade. 

A Senadora Heloisa Helena tem razão. Somos 
de Partidos diferentes, mas somos brasilei ros e te­
mos preocupações sociais. Nunca fui contra a defesa 
do meio ambiente. Pelo contrário, sempre defendi a 
questão ambiental. Quem primeiro falou, neste País, 
da necessidade de manejo florestal, da exploração 
racional da floresta foi um jovem do Amazonas que, 
aos 30 anos, foi ele~o Governador. Quem primeiro fa­
lou em demarcar terras indígenas foi um neto de ín­
dio, que era Governador do Amazonas, há quase 50 
anos. No entanto, hoje, distorcem tudo e adotam uma 
política que não é a nossa. 

Tenho recebido correspondência não só das fe­
derações do comércio, da agricultura, da indústria, 
mas também dos transportadores, pois estão preocu­
pados com a navegação na Amazônia, que pode es­
tar prejudicando os peixes. Na Amazônia, desde de 
1546, já havia navegação, quando Francisco de Orel­
lana desceu o rio. 

Leandro Tocantins já dizia: "O rio comanda a 
vida". Vivemos nas águas, somos um povo anfíbio. 
Não precisamos que esses profissionais do "onguis­
mo" cheguem lá ditando ordens, normas, ignorando 
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uma soberania que o próprio Governo, por meio do deste País sem destruf-la. Basta haver uma política 
seu Ministério, está pisando. bem definida e firme. O que V. Ex.' aponta com rela-

Por isso, meus amigos, estamos aqui. Mas isso é ção a sua região, por exemplo, quando fala da nave-
um plano, é toda urna urdidura para esvaziar a Amazônia gabilidade dos rios, ocorre também em Mato Grosso 
Agora mesmo estão querendo engessar a nossa região. do Sul. A navegabilidade do rio Paraguai, que é secu-

Há pouco tempo, aqui desta tribuna, o Senador lar, continua sendo feita da forma mais simples e rudi-
Leomar Quintanilha denunciou que uma organização mentar possível, quando podíamos melhorá-Ia, ado-
holandesa, suposta defensora do meio ambiente, pro- tando a filosofia do desenvolvimento au-
testava junto ao Governo brasileiro porque não era to-sustentado. Em relação à navegabilidade do rio, ao 
possível continuar com a política de produção de transporte de mercadorias pelos rios, desejamos 
grãos no cerrado de Mato Grosso, uma vez que era adaptar a embarcação ao rio e não o contrário. Muitas 
um absurdo aumentar a produção de 20 milhões de organizações não-governamentais - e é curioso que, 
toneladas para 98 milhões de toneladas. A organiza- via de regra, essas são alienígenas, internacionais - gri-
ção alegava que não devíamos progredir, porque a tam contra o nosso progresso e contra o nosso desen-
construção de hidrovias no local podia ameaçar a voMmento. Isso é inadmissível! V. Ex.· ao se referir à 
vida e os interesses de populações indígenas na re- Região Amazônica, está também referindo-se a todo o 
gião. Referiam-se à hidrovia Araguaia-Tocantins, mas Brasil, porque, no Centro-Oeste - e V. Ex' sabe muito 
a que estava em construção era a Paraguai-Paraná. bem -, a questão apresenta-se tal e qual à existente na 

Todavia, consideram isso um crime, porque região que V. Ex' tão bem representa nesta Casa. Que-
pensam que temos de viver aqui de vender paisagem, ro cumprimentá-lo pelo brilhante discurso. 
canto de pássaro, e, como aconselhou um determina- O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
do ministro, da vocação de fazer cerâmica. Desejam - Senador Ramez Tebet, muito obrigado pelo aparte. 
que continuemos miseráveis, protegendo o elevado Quero dizer a V. Ex', ao Senado e ao Brasil que a 
padrão de vida de que eles lá desfrutam. questão das hidrovias envolve interesse econômico, é 

Não meus amigos, não podemos aceitar isso! parte do processo de dominação existente. Quando 
Desejamos o desenvolvimento sustentado, a defesa, vivíamos na costa, no litoral, quando éramos apenas 
a conservação da floresta, não a preservação. Quere- - como se dizia - caranguejos, ninguém se importava 
mos a floresta melhorada cada dia mais, com toda a com os rios do Pais. Entretanto, com a interiorização 
sua riqueza e potencial em benefício do Brasil. Não da economia brasileira, com a produção de grãos no 
queremos manter a Amazônia como reserva para fu- Centro-Oeste, com as perspectivas fantásticas de 
turo deles, para que, amanhã, a Amazônia esvaziada duas safras anuais, com a abundância de água, fator 
seja dominada facilmente por eles. importante para a agricultura, e com as condições cli-

O Sr. Ramaz Tabat (PMDB - MS) - V. Ex' me matológicas favoráveis a um consumo menor de água 
concede um aparte, nobre Senador? na produção, eles ficaram apavorados. 

O SR_ GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) Esteve aqui, há aproximadamente um ano, o 
- Concedo o aparte ao nobre Senador Ramez Tebe!. Governador de Ohio em companhia de vinte e sete 

O Sr. Ramaz Tabat (PMDB - MS) - Nobre Se- associados de uma organização de soja dos Estados 
nador Gilberto Mestrinho, é bom vê-lo na tribuna com Unidos. Visitou o Centro-Oeste e ficou apavorado. Por 
esse sentimento clvico, patriótico, como homem que, quê? Porque, em relação ao mercado de grãos, a 
tendo governado algumas vezes o seu Estado, co- vantagem que possuíam era a malha de transporte. 
nhece a Região Amazônica melhor que ninguém. Po- Vivíamos transportando pelas· rodovias, por meio de 
demos afirmar que V. Ex.· é catedrático no assunto. caminhões, um transporte caro e difícil. Imaginem mil 
Realmente V. Ex.· tem razão. Esse milênio será carac- caminhões em um porto para descarregar e o custo 
terizado pela luta que travaremos em prol da diminui- disso. De repente, o Brasil pensa nas hidrovias, que 
ção da concentração de renda, da defesa do meio acarretam um grande diferencial nos fretes internaci-
ambiente e dos direitos humanos. E novamente tem onais, permitindo que nossos grãos possam concor-
razão V. Ex.· quando diz que preservar a floresta, con- rer nos mercados externos. Então, é preciso parar, 
servá-Ia, em detrimento do povo que está passando porque a hidrovia Tocantins-Araguaia trará um bene-
fome, será isso o desejado? Não seria muito melhor - fício extraordinário àquela região. O que mais apavora 
eu acompanho a tese de V. Ex· - retirar o povo da mi- ainda e que interfere diretamente no Estado de V. 
séria e da fome, alcançar o desenvolvimento au- Ex.", Senador Ramez Tebet, é a hidrovia Para-
to-sustentado? Podemos, sim, usufruir da riqueza guai-paraná, que permitirá a ligação do rio da Prata 
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com o rio Orinoco, isto é, uma completa ligação hidro- mando. De modo que, Senador Gilberto Mestrinho, 
viária no centro da América do Sul, interligando todos quero que V. Ex.', ao termo que o Senador Ramez 
os pafses, com exceção do Chile. Tebet cunhou de catedrático, acrescente uma vfrgu-

Será diffcil concorrer com a nossa produção. ~ la: catedrático, cum laudam sobre a AmazÔnia. Meus 
preciso impedir que se faça isso. Não desejam con- cumprimentos. 
correntes no mercado - essa é a razão pela qual com- O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
batem e querem transformar todo o Mato Grosso, Ia- _ Muito obrigado, Senador Bernardo Cabral. V. Ex .• 
zendo uma reserva até em Nhecolândia. A polftica de só é superado pela sua generosidade. Conhece. 
reservas - da qual falarei em seguida - é totalmente mo-nos já faz mu~o tempo, graças a Deus, e se Ele 
contrária ao interesse nacional. perm~ir ainda por muitos anos vamos nos conhecer. A 

Muito obrigado, Senador Ramez Tebet, pelo verdade é que, antes e depois, a nossa luta é ames· 
aparte de V. Ex'. ma, pela Amazônia, pelo nosso direito de ter desen-

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permi- volvimento. Não lutamos por crescimento porque 
te-me V. Ex' um aparte? crescer é ficar maior, e a Amazônia já é grande dema-

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) is. Queremos desenvolvimento, ou seja, espraiamen-
- Ouço V. Ex' com prazer. to de atividades que tragam melhoria econômica e 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador social para o povo. 
Gilberto Mestrinho, não ouvi o infcio do discurso de V. O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Permite um 
Ex'. Mas a parte que estou acompanhando dá-me a aparte, nobre Senador? 
idéia exata do fio condutor filOSófico do seu pronunci-
amento: a defesa da Amazônia, em particular, e do O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
Brasil, em geral. Quero relembrar um episódio do qual - Concedo o aparte ao Senador Romero Jucá. 
talvez V. Ex.' já se tenha esquecido. V. Ex.', no seu O Sr. Romaro Jucá (PSDB - RR) - Meu caro 
primeiro governo, nos idos de 1959, quando o nosso Senador Gilberto Mestrínho, depois do discurso de 
Estado sofria terrivelmente a falta de café, recebeu conteúdo denso que V. Ex. ", com experiência, aborda 
um telegrama não muito simpático do então Ministro da tribuna acerca da Amazônia, e dos apartes brio 
da Guerra, por assim falar. Ihantes, incluindo o do Senador Bernardo Cabral que, 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) com a vivência que tem, fala de cátedra sobre a nossa 
- Do Chefe da Casa Militar, Excelência. região, eu pOderia acrescentar muito pouco. Mas não 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Exata- pOderia deixar de somar a minha voz à de V. Ex.' 
mente. E V. Ex .• respondeu também em um telegrama quando define uma questão para a AmazÔnia: a Iana 
de que nunca me esqueci dizendo que ele exercia um de um projeto harmÔnico de desenvolvimento au-
cargo em comissão e precisava agradar ao Presiden- to-sustentável que defina o que o País quer da Ama-
te da República; ao passo que V. Ex.' exercia o man- zÔnia. Entendo que essa é a grande questão. Esta-
dato conferido pelo povo e só prestava contas ao mos engatinhando. Tivemos dificuldades para apro-
povo. ~ o que está fazendo neste exato momento, var o Sivam que começa a funcionar com dificulda-
mostrando que a AmazÔnia precisa - e em particular des. Temos a questão do Pró-Amazônia, do Promotec 
o nosso Estado - ter presente que os problemas são da Polfcia Federal, que não está funcionando ainda. 
nossos e as soluções serão nossas, e não, como V. Tudo é diffcil para a AmazÔnia porque a própria região 
Ex.' bem disse, de órgãos alienfgenas, isto é, órgãos tem dificuldades operacionais inerentes. É necessá-
que ninguém sabe de onde vêm nem para onde vão, rio que se tenha a priorização de um projeto que trate 
mas que recebem uma verba enorme para jus@car com decência e dignidade o homem da AmazÔnia. 
sua atuação. Mesmo não tendo ouvido a primeira par- Não vou me ater a outros comentários; farei um dis-
te de seu discurso, ainda assim me solidarizo com V. curso na mesma linha, mas gostaria de parabenizá-lo 
Ex.', porque prevejo com absoluta certeza que ele pela experiência que V. Ex' traz ao plenário e pelo dis-
traz o tom que V. Ex.' tem seguido nesta Casa, e por curso claro e franco que coloca em debate um assun-
que não dizer, ao longo do desempenho dos manda- to que deve ser não só de nós amazÔnidas mas de to-
tos que tem recebido. V. Ex.· se reportou à Senadora dos os brasileiros. Creio que o Brasil precisa discutir a 
Heloisa Helena, que denunciou a degradação das la- AmazÔnia a fundo e saber, com clareza, o que quer 
goas no discurso proferido na sexta-feira: é uma rigo- da AmazÔnia, para que essa polftica seja implemen-
rosa verdade. Se ali houvesse um potencial de rique- tada sem sacrificar o homem que vive naquela região. 
zas e estivesse sob a visão do G-7, estariam ali recla- Meus parabéns pelo discurso de V. Ex'. 
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O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) permitir que os brasileiros que moram no interior pos-
- Muito obrigado, Senador Romero Jucá. sam experimentar os benefIcios do progresso e do 

É exatamente o que eu coloco. Quero que as au- desenvolvimento. Isso só acontecerá se pudermos 
toridades do Governo digam o que pretendem para a aproveitar as riquezas que a AmazÔnia e o Brasil têm. 
Amazônia. Por enquanto, o que parece é que há todo O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
um esquema montado de esvaziamento da AmazO.. - MuHo obrigado, Senador Leomar Quintanilha. V. Ex" 
nia, de tornar Imposslvel viver lá, de fazer com que as abordou um assunto que extrapola as colocações fei-
pessoas abandonem a região. Antes era só a Amazô- tas. Vai além dos interesses econÔmicos, da concor-
nia, agora é a Amazônia e o Centro.Qeste. Quero que rência do mercado internacional. V. Ex" pode fazer um 
se defina isso. A Amazônia tem potencialidade, tem exerelcio mental e verificar que a mudança da metriz 
condições de desenvolvimento; o Centro.Qeste tem de transporte para o intermodal, através de hidrovias, 
potencialidade, tem condições de desenvolvimento. economizará muHo em termos de caminhões, de 
Então, que o Governo e as autoridades digam o que combustlvel, de pneus. E, se formos verificar, quem 
querem para a Amazônia, a fim de tomarmos o nosso são os financiadores das ONGs que estão por trás 
rumo. Essa é a grande questão que as populações da disso? (O Sr. Presidente faz soar a campainha). 
Amazônia querem saber. O que eles não querem· Sr. Presidente, peço apenas um pouco mais de 
mais é ficar lá como micos de circo para turista ver; tempo, porque a Amazônia é grande demais. 
nem os não-Indios, nem os Indios. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 

O Sr. Leomar Qulntanllha (PPB - TO) - Con- defere o pedido de V. Ex" e solicita que encerre o mais 
cede-me V. Ex" um aparte? breve posslvel, porque há outros oradores inscritos. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Senador GiI-
- Concedo o aparte a V. Ex". berto Mestrinho, V. Ex" me permite um aparte? 

O Sr. Leomar Qulntanllha (PPB - TO) - Sena- O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
dor Gilberto Mestrinho, seguramente, pensar em de- - Concedo o aparte a V. Ex". 
senvolvlmento no Brasil não seria posslvel nos dias O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Sr. Presi-
de hoje sem uma mudança na nossa matriz de trans- dente, garanto que somos todos favoráveis à Amazô-
portes. Efetivamente, um paIs de grandes dimensões nia e damos importãncia ao pronunciamento do 
como é o Brasil, com regiões enormes, com distAnci- ex-governador e Llder daquela região, Senador Gil-
as enormes a seram vencidas, e os nossos produtos berto Mestrinho, que tem realmente autoridade para 
ainda sendo transportados privilegiando a modal ro- isso, porque é homem franco, às vezes até de Iingua-
doviária, impõe uma dificuldade muito grande princi- jar rude. Lembro-me que, quando Governador, V. Ex" 
palmente aos Estados Interioranos e aos Estados da defendeu muitas teses tremendamente polêmicas 
região Amazônica. E a natureza foi dadivoss com com relação a essa paixão que tem por ver o desen-
essa região extraordinária que é a Amazônia, permi- volvimento da Amazônia. Confesso que, desta vez, 
tindo ali a existência de caudalosos rios. Temos que estranho profundamente. Dizer que não temos condi-
utilizar, sim, como sistema de transporte, as hidrovias ções de desenvolver nosso transporte hidroviário é 
que o Brasil tem. É como forma de permHirmos que o um absurdo. Isso é incompreenslvel. É claro que o 
desenvolvimento e o progresso cheguem ao interior grande acontecimento do novo milênio é exatamente 
deste PaIs. Entendo, nobre Senador, que são efetiva- o desenvolvimento da Amazônia e do Centro-oeste. 
mente inconfessáveis os propósitos daqueles, ou, Nessss regiões as hidrovias farão com que a área 
pelo menos, da maioria daqueles que sob uma corti- produtiva brasileira seja duplicada. Assim, a maior re-
na de fumaça querem preservar o ambiente, querem serva de terras agricultáveis do mundo, que são es· 
conservar os ribeirinhos, querem proteger os nossos sas, passarão a produzir. E com uma vantagem tre-
rios. Na verdade, preocupam-se é com a concorrên- menda: passarão a produzir numa época de tecnolo-
cia efetiva, como V. Ex" muito bem apontou, que po- gia mais moderna, de biotecnologia mais avançada. E 
deremos exercer ao aproveitar esse extraordinário não serão, como disse V. Ex", apenas duas safras por 
potencial que o PaIs tem. Portanto, entendo, como V. ano; muitas vezes serão três, como já acontece hoje. 
Ex", nesse brilhante pronunciamento que faz em de- Então, nesta hora, querem dizer que não podemos 
fesa do Brasil, que precisamos enfrentar aqueles que utilizar nossos rios navegáveis. Não consigo enten-
se colocam em obstáculo à implementação desse der. Algum tempo atrás foi votada a liberação da ca-
processo de desenvolvimento, para que possamos botagem, permitindo que navios estrangeiros entras-
promover uma distribuição de riquezas neste PaIs e sem Brasil afora pelos nossos rios. Agora, é proibido 



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira li 06759 
fazer nossas hidrovias_ Não precisa ninguém nos di­
zer que, ao fazer as hidrovias, nesta época modema, 
o combate à poluição e a defesa do meio ambiente 
são uma obrigação, uma responsabilidade nossa. Sa­
bemos que sim. O mundo mudou. Hoje, na hora de se 
instalar uma fábrica, verificamos o que ela pode pro­
duzir de poluição e como podemos combatê-Ia. Qu­
ando fui Govemador do Rio Grande do Sul, houve 
uma guerra com o setor coureiro porque a defesa do 
meio ambiente exigia que houvesse tratamento do 
esgoto proveniente daquela cultura para não jogar 
tudo no rio. E nós até fechamos indústrias, porque os 
curtumes não estavam acostumados a proteger o 
meio ambiente. Hoje, qualquer dono de curtume sabe 
que pode produzir à vontade, basta gastar mais 20% 
para evitar a poluição; e eles estão fazendo isso. Cu­
balão, em São Paulo, era o maior centro de poluição 
do mundo, por causa do pólo petroquímico, que não 
tinha controle nenhum; hoje na Bahia e no Rio Gran­
de do Sul há pólos petroquímicos que causam polui­
ção zero. Na exploração dessas hidrovias, é claro que 
vamos cuidar do meio ambiente. Claro que nós temos 
interesse em preservá-lo, mas não podem dizer que 
nós não podemos utilizar os nossos rios, os mais ex­
tensos do mundo, que não podemos dar vida real 
àquela terra que está ali. Isso é uma provocação que, 
sinceramente, não dá para entender. Manifesto mi­
nha solidariedade total ao importante pronunciamen­
to de V. Ex". 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- Nobre Senador Pedro Simon, muito obrigado pelas 
palavras de V. Ex". Efetivamente, Senador, o que há é 
a execução de um programa de esvaziamento da 
Amazônia. Isso está claro, definido. Tem que ser feito 
como dito lá de fora: ·Nós queremos assim." 

Vou citar os números, para V. Ex" ver o escânda­
lo da falsidade dessa preocupação ambiental. Nós, 
agora, estamos discutindo no Congresso uma medi­
da provisória que regula a questão do trabalho no 
Centro-Oeste e na Amazônia, especialmente. Tra­
ta-se da uma alteração no Código Florestal. Vou citar 
os dados da Amazônia, para que V. Ex" veja como são 
estarrecedores, em relação ao homem que vive na re­
gião, àqueles que trabalham, àqueles que querem 
progresso, enfim, em relação a todos aqueles que 
são brasileiros e que estão sentindo que está em cur­
so um processo de esvaziamento total da região. 

Total das áreas legalmente protegidas na Ama­
zônia Legal: 

O Acre, com 15 milhões de hectares, tem 
30,26% do seu território de áreas protegidas, flores-

tas e áreas indígenas; são 2,756 milhões em áreas 
florestais e 1,893 milhão de áreas indígenas. 

O Amazonas, com 156 milhões de hectares, tem 
60.383.028 hectares de áreas protegidas, áreas flo­
restais e unidades de conservação e áreas indígenas, 
quer dizer, 38,51 % do seu território já está protegido. 

O Amapá, com 14 milhões de hectares, tem 
21,85% de área protegida. 

O Pará, com 124 milhões de hectares, tem 
31,93% de área protegida. 

Rondônia, com 23,8 milhões de hectares, tem 
51,53% de área protegida. 

Roraima, com 22.501.700 hectares tem, incri­
velmente, 71,40% do seu território de área protegida. 
Com essas áreas nada se pode fazer. 

O Mato Grosso, com 90.680.690 hectares, tem 
14,04% de área protegida. 

O Tocantins, com 27,842 milhões hectares, já 
está com 16,60% de áreas protegidas, porque é um 
Estado novo. Daqui a pouco, em virtude do desenvol­
vimento fantástico que está tendo a agricultura no 
Estado de Tocantins, terminam por proteger tudo. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Há algum 
exemplo igual no mundo? 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- No mundo não existe. Adotam um raciocínio diferen­
te: "para o nosso bem-estar tudo, os outros que nos 
sustentem". Padre Antônio Vieira, falando aos índios 
da colaboração que deram aos franceses, dizia: "Eles 
não querem nosso bem; eles querem os nossos 
bens." Infelizmente é assim. 

Digo-lhes mais: a área total ocupada por imóveis 
rurais legalizados na Amazônia Legal é de 32,29%. As 
áreas que têm proprietários rurais, onde há trabalho, é 
de 23,37%. As áreas que são propriedades rurais e que 
produzem reduzem-se a apenas 23%. Quer dizer, as 
áreas protegidas são em maior quantidade do que as 
propriedades legalizadas. Então, se eles quisessem 
proteger o meio ambiente, que cuidassem ~s áreas 
e não tentassem ocupar as áreas onde o homem traba­
lha, produz, constrói; mas é que as áreas legalizadas 
começaram a prejucflC8.r o interesse internacional. Por 
isso é preciso impedir que continuem produzindo. 

Agora mesmo, na questão da análise da medida 
provisória, no projeto de conversão, o relator, Deputa­
do Micheletto, apresentou um belo parecer, e o Cona­
ma ofereceu uma proposta de manter os 35%, retiran­
do, da área produtiva, 71 milhões de hectares. Isso 
não é um crime só contra o produtor; é um crime con­
tra o País. Essas medidas é que fazem o País ser mi­
serável e mantermos mais de 40% da população vi-
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vendo abaixo da linha de pobreza. Mas querem que habitação, cujo déficit nacional chega a 5,2 milhões 
continuem assim. O mundo deve ser dividido, e os po- de unidades. 
bres que fiquem para lá. Chegam até a sugerir o que Um dos mais importantes setores da atividade 
fazer. Vem ao Brasil, convidado com todas as pom- econômica do Pars, o construbusiness tem um inves-
pas, um professor de Harvard e sugere o que já está timento bruto anual superior a US$115 bilhões e em-
sendo discutido lá fora. Quem quiser pode acessar o prega cerca de 13,5 milhões de pessoas, sendo que, 
slte . Ali, alguns expressam a idéia de que os parses para cada 100 empregos diretos, gera outros 285 em-
da América do Sul são muito grandes e que, portanto, pregos indiretos. Embora imenso seu potencial, tem 
precisam ser divididos. Então, seria melhor que o Bra- se deparado com dificuldades que prejudicam seu 
sil fosse dividido, que o Sul se separasse e que se desenvolvimento, impedem sua expansão e atrapa-
abandonasse a Amazônia. Eles mesmos, que dizem Iham a contribuição que poderia dar para a redução 
se preocupar com o meio ambiente, também dizem: do Custo Brasil. Essa situação é absurda, especial-
"madeira se compra"; água já temos engarrafada", mente quando o Pars se encontra com uma in-
basta ter o dinheiro - e eles o têm. Infelizmente, não fra-estrutura deteriorada, precisando de investimen-
há preocupação ambiental; o que há é interesse eco- tos grandiosos, especialmente no que tange às rodo-
nômico; há o interesse de grupos de parses que não vias, das quais apenas 10% são asfaltadas. 
querem o desenvolvimento da Amazônia nem do O setor de construções está organizado em cin-
Centro-Oeste para não terem concorrentes e, assim, co setores: material de construção, bens de capital 
manterem uma reserva para o futuro. Este, infeliz- para construção, edificações, construção pesada e 
mente, é o doloroso quadro. serviços diversos. Tais setores apresentam caracte-

Há pouco tempo eu gargalhava: cientistas discuti- rrsticas distintas que demandam polrticas de cresci-
am num fórum se a Terra, daqui a 5 bilhões de anos, te- mento especrticas a fim de poderem contribuir para o 
ria ou não condições de vida. E a discussão girava em desenvolvimento sustentado do Pars, impactando o 
tomo de que uns diziam que isso se daria daqui a 5 bi- emprego, a produção, os investimentos, a inflação e a 
Ihões de anos, enquanto outros argumentavam que se- balança comercial. 
ria daqui a 1 bilhão de anos. O mesmo se passou em O rndice de encadeamento coloca o setor de 
1980, quando um cientista declarou que em 1990 não construção civil em quarto lugar, sendo superado 
haveria mais uma árvore sequer na Amazônia. apenas pela administração pública, a agropecuária e 

Assim, meus amigos, com essas palavras, dian­
te de tantas mentiras perpetradas pelos futuristas, pe­
los supostos cientistas sociais e ecológicos, digo que 
o homem é capaz de mudar tudo - e falo em nome de 
um Estado onde apenas 1,8% da floresta original foi 
atingido pela ação do homem para a construção de ci­
dades, estradas e vilas, para o homem viver; viver 
pensando no Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias por 20 minutos. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S,.. e Srs. Senadores, o construbusiness, a ca­
deia produtiva do setor de construção, que inclui habi­
tação, infra-estrutura e emprego, representa cerca de 
15% do Produto Interno Bruto - PIB, responde por 
aproximadamente 65% do investimento bruto brasile­
iro e é o maior empregador do setor industrial. Atinge 
desde a produção e comercialização de material es­
pecifico até os serviços que englobam o processo de 
construção. Contribui para a reativação da economia, 
com reflexos sociais, pois dele depende a oferta de 

o comércio. Tem, ainda, influência significativa em va­
lores adquiridos de outros setores, especialmente mi­
nerais não-metálicos (cimento) e metalúrgicos. 

Embora o déficit habITacional do Brasil não te­
nha apresentado crescimento excessivo nos últimos 
anos, há uma disparidade significativa nas regiões 
metropolitanas, variando de 7,5% em Porto Alegre a 
20,6% em Belém. Em termos absolutos, o déficit varia 
de 43,7 mil domicllios em Belém a 410,5 mil em São 
Paulo. Tal situação é conseqOência do perrodo de cri­
se da construção civil observado ao longo dos anos 
80 e inrcio dos 90. 

Por outro lado, o impacto do Custo Brasil não só 
interfere na organização do construbusiness, como 
afeta as operações de suas empresas. São muito re­
levantes em todas as áreas os juros, a tecnologia e as 
relações trabalhistas; nas edificações e na constru­
ção pesada: a infra-estrutura; nos materiais de cons­
trução: os tributos; nos bens de capital para a constru­
ção: a polftica industrial; e na construção pesada: as 
empresas públicas. Outros fatores como comércio ex­
terior e serviços públicos não têm tanta relevância. 

Novas polfticas econômicas, a globalização, as 
privatizações, as inovações tecnológicas, as alianças 
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8811atágicas, a competitividade têm refletido de forma 
negativa no construbusiness. Infelizmente, o Brasil 
ainda carece de instrumentos indispensáveis para a 
execuçAo de uma polltica de competitividade interna­
clorlSl. NAo reage às práticas desleais de concorren­
tes Intemaclorl8.is e não dispõe de meios de informar 
os produtores locais sobre preços praticados por con­
correntes do exterior. As restrições orçamentárias 
para investimentos em infra-estrutura e a indefinição 
quanto aos programas de privatização e concessão 
são outros fatores que dificultam o avanço do setor. A 
tiO esperada solução do Custo Brasil está longe de 
ser resoMda. A reforma tributária tarda a ser aprova­
da. A legislação trabalhista desatualizada e a falta de 
um sistema de crédito e de seguro para exportação 
abrangente e barato são entraves ao desenvolvimen­
to do construbusiness. 

Sr. Presidente, SI'" e Srs. Senadores, as altas ta­
xas de juros, a insuficiência de financiamentos, a alta 
carga tributária, o custo dos encargos trabalhistas e 
da burocracia, a baixa segurança jurldica, a aRa infor­
malidade, a tendência à desnacionalização, os óbices 
à racionalização e industrialização do processo pro­
dutivo retreem o nlval de atividade do construbusi­
MSS, com perda de competitividade e aumento do 
desemprego. Com isso, crescem os dáficits habitacio­
rlSl e de infra-estrutura, com aumento do Custo Brasil 
e da divida social. 

Algumas necessidades são emergenciais para 
a sobrevivência do setor, entre elas, a implantação de 
um novo sistema tributário. A proposta que tramita pelo 
Congresso Nacional seria de grande valia para o setor 
da construção civil, especialmente nos itens que tra­
tam da arrecadação para a seguridade social e para a 
Federação. Algumas modHicações na legislação tribu­
tária e infraconstituclonal também seriam úteis, como a 
l8IIisão de allquotas de impostos aplicados à cesta bá­
sica de materiais de construção; o abatimento no 
Imposto de Renda dos juros pagos aos Sistema Finan­
cairo da Habitação - SFH; a adoção dos mesmos in­
cantivos do Fundo de Aposentadoria Programada Indi­
viduai- FAPI nas contas de poupança. 

As relações trabalhistas precisam ser modern~ 
zadas para melhor e mais fácil contratação de empre­
gados. O desemprego crescente clama por uma nova 
polftlca que contemple a formação de mão-de-obra 
qualHicada e crie programas de requalificação de tra­
bafhadores durante o perfodo de desemprego. Tam­
bém toma-se necassâria a revisão da Lei de Ucita­
ç6es, sem dispensa para o setor público, mas de tal 
forma que não restrinja a participação de empresas 

capacitadas, muitas vezes afastadas do processo por 
direcionamento intencional dos editais. 

O financiamento para a produção da indústria 
imobiliária, especialmente a destinada à habitação, 
pelo Banco Nacional de DesenvoMmento EconOmico 
e Social - BNDES - seria uma forma de melhorar a 
construção civil e traria beneficios sociais desejados 
por todos. 

Finalmente, o cumprimento das metas fixadas 
no Plano Plurianual de Investimentos - PPA - consti­
tuiria um grande passo na recuperação de setor tão 
importante para a nossa economia. Esperamos que o 
Governo se sensibilize com as dHiculdades por que 
passa a construção civil brasileira e tome Iniciativas 
que ajudem o seu crescimento, que, última análise, 
confunde-se com o crescimento do Pais. 

Sr. Presidente, SI'" e Srs. Senadores, este m0-
desto pronunciamento tem por objetivo fazer eco àI 
reivindicações do Sinduscon-PR, brilhantemente diri­
gido pelO seu Presidente, Eliel Lopes Ferreira Júnior. 
O Sinduscon-PR apresenta esse elenco de reivindi­
cações sobre as quais falamos neste discurao. Pre­
tendemos estudar a possibilidade de apresentar aqui 
nesta Casa diveraos projetos de lei, tentando transfor­
mar em realidade as aspirações do setor de constru­
ção no nosso Pais. Entendemos que o Govemo Fede­
ral não tem oferecido uma resposta eficaz às aspira­
ções do setor que gera empregos e contribui, de for­
ma decisiva, para o desenvoMmento econÔmico no 
nosso País. 

Não há um lidar no Poder Executivo que coordene 
o programe habitacional brasileiro. Creio que seria ade­
quado, para a estrutura administrativa federa~ a lnstitui­
ção de um ministério exIraoIdinárIo de poIltica habitaci­
onal e de saneamento básico. Com SIMus de minlslJO, 
terlamos uma liderança capaz de coordenar os pr0gra­
mas, as atividades e as ações de natureza poIltica para 
a\avancar o setor, que á - repito - da maior importência, 
com uma participação exuberante no PIS do Pais, com 
geração de empregos, algo extremamenta importante, 
sobretudo num momento de crise de desemprego que 
coloca o Brasil numa posição extremamente vexatória 
no que diz respeito a postos de trabalho. 

Sr. Presidente, além de repercutimos aqui as 
pretensões do Sinduscon-PR, que representam as 
aspirações de todo o setor brasileiro na área de cons­
trução civil, estamos estudando a possibilidade de 
apresentarmos projetos de leis, tentando alterar esse 
quadro. Aliás, no setor de poIltica habitacional, 16 
apresentamos algumas propostss, não só por meio 
de pronunciamentos que procuraram enfatizar a im­
portância do setor e a necessidade do Governo da 
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atuar com maior vigor e competência, mas também me- ra.) - Sr. Presidente, SI'" e Srs. Senadores, eu gosta-
diante a apresentação de projetos de leis, como aquele ria mu~o de ter paciência com a mentira. Certamente 
que procura eliminar a hipótese do leilão sumário do im6- nossas coronárias ficariam bem mais felizes se assim 
vel, em que um decreto draconiano leva a propriedade procedêssemos. Mas, talvez pelo aprendizado nas 
do mutuário a leilão, de forma abrupta e violenta, sem velhas famflias sertanejas, onde aprendemos a dei-
que ele tenha oportunidade de defesa, colocando-o em xar de mentir ou a não mentir com a tabica de ci-
urna s~uação de dificuldade no que diz respe~o à mora- pó-fogo, e como não podemos aqui usar essa tabica 
dia e à sua própria sobrevivência. para corrigir as mentiras dos outros, acabamos usan-

Há reivindicações no sentido de que o Sistema do o "murofone" de lamentações para tentar comuni-
Financeiro Habitacional reduza as taxas de juros co- car-nos, ora com os Senadores, ora com a opinião 
bradas dos mutuários do nosso Pais (redução pro- pública, ora tentando de alguma forma interferir nas 
posta pelo projeto apresentado para 10%) e que a TR ações do Govemo Federal. 
seja eliminada como indexador dos reajustes da pres- Hoje, vou tratar de mais uma das mentiras do 
tação da casa própria, uma vez que a prestação é re- Governo Federal que é a questão do Orçamento. 
ajustada sem levar em conta a realidade do assalaria- Acho que qualquer pessoa de bom-senso, indepen-
do brasileiro. Os reajustes são incompatfveis com a dente das convicções ideológicas ou partidárias, se 
realidade econômica e social do Brasil, tornando im- parar um pouco para observar tanto o discurso das 
possivel o pagamento da prestação, o que faz com personalidades politicas que dão sustentação ao Go-
que, depois de 95% do tempo destinaao ao pagamen- verno - algumas, porque outras ficam até constrangi-
to do principal, o mutuário chegue à conclusão de que das de fazer essa defesa no que diz respeito ao Orça-
apenas pagou juros, serviços, seguro, outras taxas e mento -, as declarações dos tecnocratas de plantão 
não eliminou sequer um centavo do principal. Ao con- que nada mais são do que subservientes COlegas, 
trário, deve muito mais do que devia quando assumiu amigos do Fundo Monetário Internacional, fica muito 
o imóvel adquirido pelo Sistema Financeiro Habitacio- difícil de agüentarmos a discussão do Orçamento. 
nal. Se pretender vendê-lo, não encontrará no merca- Sei que esta é uma semana-chave para todos 
do valor que se equipare ao que deve ao Banco, ao nós. Nesta semana, discutiremos a questão do salá-
agente financeiro ou à Caixa Econômica Federal. rio minimo, e espero que consigamos colocar a dis-

Srs. Senadores, essa lógica não é entendida por cussão do salário mínimo no mesmo dia da do Orça-
nenhum dos mutuários brasileiros inadimplentes, que mento; estaremos discutindo demissão de servidores 
são milhares. É preciso que o Governo adote uma po- - mais uma das alternativas fantásticas, mágicas que 
litica que contemple a realidade brasileira, especial- o Governo Federal sempre utilizou para disputar opi-
mente um setor fundamental. Recentemente, o Con- niões com a opinião pública, porque esse Governo 
gresso Nacional promulgou emenda à Constituição Federal estabeleceu todo o seu mandato fazendo pro-
estabelecendo que moradia é direito constitucional da paganda enganosa perante a opinião pública. Ora com 
famflia brasileira. a necessidade de privatização - agora, em abril, esta-

Não basta o texto frio da lei. Aliás, a Constituição remos fazendo dez anos de privatização, dez anos do 
não existe apenas para deleitar os constitucionalistas mais abominável desrespeito à Constituição, do maior 
e enfeitar bibliotecas públicas. A Magna Carta existe exemplo, certamente na história do País, de entreguis-
para ser respeitada, a começar do próprio Governo. mo patrocinado pelo Governo Federal; e falta pouco 
Esperamos que esse avanço constitucional desperte para terminar o resto da privatização, com as hidrelétri-
o Governo para a importância de uma ação compe- cas, os bancos, e com o que restou da Petrobrás. 
tente num setor fundamental para a melhoria da quali­
dade de vida da população brasileira. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, assu­
mindo por inteiro as reivindicações do setor da cons­
trução civil no País, um setor fundamental para o 
aquecimento da economia nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Heloísa Helena, por vinte 
minutos. 

A SRA. HELOrSA HELENA {BlocolPT - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-

Outra questão que sempre fez parte da cantile­
na enganosa do Governo Federal é da questão da de­
missão dos servidores públicos. Esta semana estará 
sendo discutida e talvez aprovada nesta Casa mais 
uma propaganda enganosa do Governo Federal, que 
é mais uma possibilidade que se abre para demitir 
servidor público. Claro que quem teve a oportunidade, 
nesta semana, de ler o Diário Oficial e, portanto, o 
balanço do próprio Tesouro Nacional, viu como real­
mente o Governo é frio e cínico com a mentira. Ao 
mesmo tempo em que o cinismo do Governo Federal 
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O leva a discursar perante a opinião pública sobre a dos, dizendo que estamos mais pobres do que há 30 
neces$idade da educação, da saúde, da segurança anos, dizendo que o losso que separa os parses mais 
pública, da moradia popular, ao mesmo tempo em ricos dos mais pobres e, dentra estes, o abismo que 
que I~ isso, ele estabelece mecanismos de achata- separa os mais ricos dos mais pobres é cada vez mai-
mento salarial, precarização das relações de traba- oro SAo eles que dizem issol SAo os próprios organls-
lho, demissão dos servidores públicos, justamente mos intemaclonais que dizem issol 
aqueles que prestam o serviço. Já tive a oportunidade Até podemos falar a respeito do que os organis-
de dizer nesta Casa que, por mais que o Govemo Fe- mos internacionais dizem, mas o Govemo Federal nAo 
deral diga que quem faz educação, saúde, segurançs pode, porque se ajoelha covardemente diante de tudo 
pública é algum disco voador, a lógica formal de- o que determina o Fundo Monetário Internacional. 
monstra que não é, são os famosos recursos huma- E ar vamos para o Orçsmento propriamente dito. 
nos. E aí, para surpresa de todos nós, está aqui no Nesse semana, na audiência que tivemos para discu-
próprio balanço financeiro da União, publicado no tir o salário mrnimo com o Ministro Pedro Malan, que 
DiáriQ Oficial, que revela o quanto gastam servido- começs a dizer que nunca se investiu tanto na seúde, 
res civis e militares, incluindo aposentados e pensio- na educação, vamos para as Irias estatrsticas oficiais, 
nistas. Sabem quanto? Dezesseis por cento, apenas para os dados, para mostrar efetivamente como têm 
16% da despesa global da União. dlminurdo, dentro do Governo Fernando Henrique 

Quem teve a oportunidade também de identili- Cardoso, os Investimentos de educação, de saúde, da 
car todos os dados relacionados à privatização saba Previdência, da assistência social- nesse setor, real-
que mesmo O Governo Federal tendo privatizedo mente, é preciso muito mais paclência para agüentar. 
mais de 100 das suas empresas públicas, nos setores O Governo Federal, que dIz que nAo pode su-
mais importantes da economia, qual era a desculpa mentar o salário mlnimo, porque quebraria a Previ-
que C) Governo dava: "É porque há drvida demais, é dêncla _ e não falarei mais na Previdência, pois já la-
porque há problema demais na economia!" A drvida lei várias vezes a respeito do significado da mentira 
pública mobiliária e contratual interna, que, no inrcio do rombo da Previdência e dos dados apresenta~"s 
do processo de privatização, era de R$20 bilhões, _, o Governo Federal nAo tem autoridade moral para 
atingiu R$511 bilhões, em julho de 1999. Portento, falar da Prevldência como urna desculpa dE' nAo au-
todo o processo de entreguismo, todo o processo de mentar o selário mrnimo. Também dizem que o pro-
pers,guição ao servidor público, não adiantou abso-. blerna é da Lei Orgânica da Assistência Social, que 
lutarrlente naQa. nAo podem aumentar o salário mlnimo "Qrque clAo 

E o Governo continua fazendo demagogia. muito dinheiro a08 pobres, aos idosos, às crianças do 
Quem teve a oportunidade de averiguar os discursos trabalho infantil. E o mais grave: sabem quanto o ~ 
feitos tanto pelos que vêm a esta tribuna discutir e de- vemo, por melo da lei, investe no Programa de Renda 
fender o Orçamento quanto pelos tecnocratas do Go- Mlnima? Apenas 2%. Em relação ao combate ao tra-
vemo pôde observar que falam no Orçsmento de um baIho infantil? Apenas 10%. Portento, 90% das crian-
trilhão. É preciso realmente muita paciência para çss miseráveis, mais de um milhão de crianças no 
agüentar o Governo Federal dizendo que é um Orçs- Pars, segundo dados oficiais. e nAo segundo Estatuto 
mento de um trilhão, quando, nesse R$l trilhão, há o do PT ou do POT, estão sendo submetidas ao treba-
·pó reyal", Senador Gilberto Mestrinho, de R$860 bi- . lho escravo. Não estou falando aqui noe 78 rntlh6el 
Ihõe$, da enganação da rolagem da rolagem da dlvi- de pobres, identificados pelo próprio GO\I8I'IIO Fede-
da. ral; estou falando apenas de um miNo e quatrocen-

O OrçaMento que o Governo Federal diz para a tos mil miseráveis, que deveriam, por lel. ter aC88S0 
socitdade que é de R$1 trilhão, de riquezas, de fato é ao Programa de Renda Mlnima; apenas 2'lE. estAo 
de R$360 bilhões, com praticamente R$150 bilhões sendo contemplados em toda a dlscussAo acarca do 
comprÓmetidos com o pagamento de juros e serviços Orçsmento. 
da drvida, fora R$41 bilhões que eles conseguiram Assim, torna-se muito difrcil, Sr. Presidente, Sr"" 
aprovar aqui, na maior irresponsabilidade, tirando di- e S,.. Senadores, que consigamos ter paciência dian-
nheiro da edllcação, da saúde, da Previdência, para a te do Governo Federal. Fica muito diflcil agüentar a 
tal DRU - Desvinculação da Receita da União. cantilena. especialmente nesta semana, porque ama-

Quando olhamos o Orçsmento, olhamos o pró- nhã. será votada aqui a Lei de Responsa:Jilidade Fis-
prio relatório do BIO, do Banco Interamericano de De- cal, último instrumento que o Fundo Monetário Inter-
senvolvimento, que está lá apresentando todos os da- nacional imp6s à Nação brasileira. 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal, para uns, é rarmos algumas coisas que foram boas, há outras 
apresentada como se fosse um tratado de moralidade que não vão muito bem. Refiro-me, de maneira espe-
pública. Mentira! Tratado de moralidade pública já é o cial, à questão da doação de órgãos em nosso País. 
Código Penal, a legislação vigente, que prescreve os O Congresso Nacional tem se preocupado em 
crimes contra a administração pública, cujos culpa- oferecer à sociedade brasileira condições mínimas, 
dos, quando identificados, são postos na cadeia. ainda ql,le não ideais, para que a Consmuição possa 

Srs. Senadores, o tratado de moralidade que ser cumprida e todos tenham acesso à saúde, inclusi-
está sendo apresentado pelO Governo Federal é uma ve à doação de órgãos, maneira quase única, em cer-
mentira que impede que os Estados aumentem seus tos casos, de acabar de uma vez por todas com o so-
investimentos nas áreas em que milhões de pessoas frimento de milhares de brasileiros. 
têm como referência única o próprio Estado, o próprio O tema da doação de órgãos voltou às páginas 
setor público: a educação, a saúde, a pOlítica agrícola, dos principais jornais do País com insistência neste 
a moradia, a segurança pública. A própria Lei de Res- início de ano. A imprensa vem noticiando que pacien-
ponsabilidade Fiscal estabelece mecanismos para tes inscritos na lista única de receptores, que há longo 
que os Estados continuem se endividando, para que tempo esperam na fila por um órgão que lhes possa 
os Municípios continuem se endividando, desde que salvar a vida ou melhorar as condições de saúde, não 
a dívida a ser feita seja para pagar os juros e os servi- têm podido submeter-se a cirurgias de transplante 
ços da dívida e que continue financiando a agiotagem por falta de leitos nos hospitais, por entraves burocrá-
internacional. ticos e pela precária troca de infonmaçães entre os se-

Sr. Presidente, nesta semana, matérias extre- tores envolvidos. 
mamente importantes serão discutidas nesta Casa. E Tais denúncias tornam público não só o quanto 
espero que tenhamos o bom senso, a sensibilidade, ainda é pequeno o número de doadores e reduzido o 
de entender a repercussão do que estamos votando, número de equipes e hospitais capacitadOS para rea-
neste País que compromete metade da sua riqueza lizar transplantes no território nacional, mas também 
para financiar a agiotagem internacional, slmples- o quanto ainda é precáriO o funcionamento do siste-
mente para se curvar, subserviente, ao Fundo Mone- ma de aproveitamento de órgãos em nosso País, prin-
!ário Internacional. cipalmente no que concerne à falta de agilidade dos 

Senador Gilberto Mestrinho - que tão bem falou serviços numa área em que o êxito do procedimento é 
sobre a soberania da Amazônia -, a grande sobera- extremamente dependente da rapidez. 
nia que está sendo rasgada neste País não é só a da Sr" e Srs. Senadores, nós, que tanto lutamos 
Amazônia; é a da política econômica, visto que a pró- para que o Brasil tivesse uma legislação moderna, 
pria Constituição diz que a soberania nacional é re- para minimizar o drama de milhares de cidadãos bra-
quisito irrenunciável para o estabelecimento da políti- sileiros que necessitam da doação de órgãos e teci-
ca econÔmica. dos para sobreviver, conhecemos muito bem os trê-

Srs. Senadores, infelizmente, quem manda no mites e os entraves para a realização de transplantes 
Brasil, com a cumplicidade do Congresso Nacional, é em nosso País. 
o Fundo Monetário Internacional! Durante longo tempo, os órgãos captados para 

Durante o discurso da Sra. HeloIsa 
Helena, o Sr. Nabor Júnior, 3R Secratário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Gilberto Mestrinho. 

O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocínio, por permuta com o Senador Lúcio Alcân­
tara. 

O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, no último dia 7, 
comemoramos o Dia da Saúde. Apesar de comemo-

transplante eram distribuídos por um sistema de rodí­
zio entre os hospitais aptos a realizar esse procedi­
mento cirúrgico, e esses hospitais, em última análise, 
decidiam qual paciente receberia a doação. 

Em 1998, uma fila única de pacientes à espera de 
órgãos, tendo por critério a ordem de inscrição dos re­
ceptores, foi criada para acabar com o privilégio de do­
entes de hospitais privados, atendidos em tempo bem 
menor que os pacientes da rede pública de saúde. 

A realidade vem demonstrando, porém, que tal 
medida não tem sido suficiente para acabar com os 
privilégios. Os jornais denunciam que a lista única 
vem sendo "legalmente desrespeitada" por fatores 
vários, dois do quais intrinsecamente relacionados e 
paSllfveis de correção: a falta de vagas nos hospitais 
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pÚblicos e a obrigatoriedade regulamentar de o paci­
ente só ser operado no hosp~al onde se cadastrou. 

Em meados deste mês de janeiro, o jornal Folha 
de S_Paulo denunciou o caso de uma funcionaria pú­
blica paulista que não conseguiu realizar o transplan­
te por falta de le~os no Hospital das Clínicas (HC) e 
decidiu recorrer à Justiça para obter o direito de fazer 
a cirurgia. 

Essa paciente renal grave, que três vezes por 
semana vem se submetendo a sessões de hemodiáli­
se desde 1993, chegou, por diversas vezes, a estar 
em primeiro lugar na lista única da Central de Trans­
plantes da Secretaria de Saúde do Estado de São Pa­
ulo para se submeter à cirurgia. Quando aparecia um 
rim ela era preterida por fa~a de leitos no HC, hospijal 
em que ela estava cadastrada e onde, obrigatoria­
mente, deveria ser operada. O rim era então doado a 
pacientes com le~os garantidos em outros hospijais, 
em geral particulares. 

Desesperada, após tantos anos de espera, a 
mencionada paciente entrou na Justiça e conseguiu 
uma liminar obrigando o Estado a intemá-Ia. E foi hos­
p~alizada. O problema, porém, ainda não foi total­
mente solucionado: para que a cirurgia seja realizada, 
além da vaga, é necessária a doação de um rim com­
patível com as características do organismo dela. 

Sr. Presidente, o fato que acabei de mencionar 
não é um caso isolado. Segundo a matéria publicada 
pelo referido jornal em 19 de janeiro, intitulada 'Fa~a 
de leito impede transplante de rim", não há dados 
exatos sobre o número de pacientes que deixaram de 
ser operados em razão da falta de le~os em hospitais 
públicos. 

Uma rápida pesquisa realizada no cadastro do 
Sistema Estadual de Transplantes de São Paulo reve­
la que, no dia 21 de julhO do ano passado, 29 pessoas 
foram descartadas do processo, Inclusive a funcioná­
ria pública anteriormente citada, apesar de fazerem 
parte da lista única e de terem sangue compatfvel 
com o do doador. Nesses casos, o motivo foi o mes­
mo: falta de vagas no Hosp~1 das Clinicas. 

É preciso salientar, porém, Sr. Presidente, que a 
realizeçlo de transplantes é um ato extremamente 
complexo e que a fa~ de vagas nos hosp~ais da rede 
públlcs nlo • o único entrave. Fa~m vagas no Hospi­
tal dai Cllnlcsl, o segundo maior em números de 
transplantes no Estado de Slo Paulo, mas sobram le­
Ros nOI hospitais da Escola Paulista de Medicina. 

Segundo o Médico Agenor Spallini Ferraz, Co­
ordenador do Sistema Estadual de Transplantes em 
São Paulo, existem outros requisitos a serem cumpri­
dos, além do lugar ocupado na lista única de recepto-

res. O Coordenador alerta para o fato de que existem 
várias condicionantes no processo de escolha dos 
pacientes receptores de transplantes: uma de ordem 
operacional, que leva em conta a proximidade do do­
ador, ditada pela rapidez com que a cirurgia deve ser 
realizada; outras de ordem médica, tais como tipo 
sangOíneo, a compatibilidade; e outras relacionadas 
à disponibilidade de leitos e ao local em que o pacien­
te se cadastrou. 

Em julho passado, por exemplo, de prováveis 40 
receptores selecionados pelos médicos para o trans­
plante de dois rins doados, apenas três pacientes 
chegaram ao último teste e todos em um hospijal par­
ticular, o Sírio Libanês; e, desses, apenas um de­
monstrou não ter rejeição e foi operado. Às vezes, 
aparece um número significativo de órgãos, mas, em 
virtude de uma série de entraves, apenas um ou outro 
receptor é atendido. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, segundo 
o editorial do jornal O Globo, de 14 de janeiro, sobre o 
tema doação de órgãos: 

Hoje, tudo conspira contra a solidarie­
dade dos doadores e a necessidade dos 
que esperam por um rim, uma córnea, um 
coração. Mesmo quando alguém manifesta 
vontade de doar seus órgãos já no leijo da 
morte, não há garantia de que seu gesto be­
neficiará um necessitado. 

Nenhum de nós ignora que o Brasil tenha ainda 
um longo caminho a percorrer antes atender às ne­
cessidades dos que precisam de transplante de ór­
gãos e tecidos. Há, pelo menos, 32 mil pessoas na fila 
de receptores, número significativamente maior que o 
existente nos países em que já se consolidou a práti­
ca de realizações de transplantes e onde existe a cha­
mada "cultura da doação". 

O número de doadores é insuficiente para aten­
der a demanda e, quando eles existem, muitas vezes 
ocorrem dificuldades de ordem burocrática que invia­
bilizam os transplantes. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, os entra­
ves precisam ser eliminados. Diz a matéria do jornal 
O Globo: 

É inadmissível que famílias traumatiza­
das sejam convencidas a fazer da doação 
uma forma de amenizar a sua dor, para, em 
seguida, descobrirem que um problema ma­
terial indesculpável impossibilita o aproveita­
mento dos órgãos. 
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Sr. Presidente, também merecem destaque as 

questões relacionadas à doação de sangue e à quali­
dade do sangue em nosso Pais. 

O Sr. L.:iclo Alclntara (PSOB - CE) - Permi­
te-me V. Ex- um aparte, Senador Carlos Patroclnio? 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO) -
Concedo, com muita honra, um aparte ao Senador 
Lúcio Alcântara, um Senador também preocupado 
com essa questão e que foi Relator da lei que possibi­
Htou a doação de órgãos em nosso Pais. 

O Sr. L.:iclo Alclntal'1l (PSOB - CE) - Tenho 
acompanhado pela imprensa essa questão dos que 
querem alterar a lista única, um dos melhores espac­
tos previstos nessa lei votada pelo Senado, porque 
deu chance ao que não tem condição econOmica nem 
acesso aos mestres, às equipes médicas, aos gran­
des hospitais. Alguns argumentem que é preciso con­
siderar a situação de gravidade. É preciso cuidado 
nisso, porque, na verdade, não podemos retroagir. 
Não podemos voltar a uma situação em que só fará 
transplante quem tem recurso, quem tem dinheiro. É 
preciso muita cautela, porque a lei é democrática, c0-
loca todos no mesmo pé de igualdade, na mesma si­
tuação. Mesmo com todas as dificuldades, após a lei, 
o número de transplantes no Brasil tem crescido. Fal­
tem apenas trabalho pedagógico, divulgação e expli­
caçA0 nas secretarias de segurança, por exemplo, 
onde alo expadldas as carteiras de Identidade e de 
motorista. É preciso que o Governo cumpra rigorosa­
mente a lei que prev6 pelo menos uma campanha 
anual de maua para eecllrecer a população. É o que 
estamos prect .. ndo fazer. O nOllO problema agora 
nIo 6 de lei, ma de mobilizar a IOCledade para doar 
mais e equlplr OI hoIpitela, OI centrol de excelência, 
para que poeeam fazer O maior número de transplan­
te. S6 adianta ter a oferta de 6rgAoa aumentada se 
houver capacidade de absorver eseel 6rgloa para re­
alizar mais transplantes. Temoe avançado, mas pc­
dlamos estar avançando mais. Eatamoe falhando na 
falte de divulgação, de sensibilização, de mobilização, 
de convocação da população para e88egesto de soli­
dariedade humana. Era o que queria dizer, parabeni­
zando V. Ex- por astar abordando um tema da maior 
ImportAncla. 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO) -
Eminente Senador Lúcio Alcântara, evidentemante 
que o aparte de V. Ex", até pelo seu conhecimento da 
matéria, traz luz ao meu pronunciamento. Na realida­
de, V. Ex" apontou todos 08 motivos pelos quais ainda 
não conseguimos enraizar na cultura brasileira a 
questão de doação de órgãos. A informação deve ser 
messificada nas escolas, nas igrejas, onde haja opor-

tunidade de divulgar as informações sobre doação de 
órgãos. É também importante que montemos definiti­
vamente as estruturas capazes de receber esses ór­
gãos para transplante. Temos visto que apenas 25% 
dos 6rgãos doados são transplantados. Está haven­
do um desperdlcio talvez por falta de informação, por 
falta de aparelhamento de outros hospitais, para que 
sejam minimizados os sofrimentos daqueles que ne­
cessitam de transplante, dos doentes terminais, dos 
cardiopatas, dos doentes renais crônicos. 

Foi muito importante a participação de V. Ex' 
neste meu modesto pronunciamento. 

O Sr. Romera Jucá (PSDB - RR) - Senador 
Carlos Patrocinio, concede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL TO)­
Concedo o aparte ao eminente Senador Romero 
Jucá. 

O Sr. Romera Jucá (PSDB - RR) - Cam Sena­
dor Carlos Patrocinio, sigo a mesma linha de pensa­
mento do Senador Lúcio Alcântara não com a sua ex­
periência de médico, mas com a esperança de quem 
defende um fortalecimento de programa de transplan­
tes e mals ainda uma esperança de quem entende 
que esse é um caminho para salvar milhares de vidas. 
Como disse o Senador Lúcio Alcântara e V. Ex", fal­
tam fortes campanhas que efetivamente agreguem a 
contribuição e a doação de órgãos por parte das lami­
lias e dos doadores. Sou doador, e já consta nas mi­
nhas carteiras de identidade e de motorista a condi­
ção de doador de órgão. Mas não vemos campanhas 
que estimulem as pessoas a doarem os órgãos. Mais 
que isso: não vemos também o aparelhamento dos 
centros, como bem disse V. Ex-, tanto em relação à 
captação dos órgãos quanto ao transplante deles. Ve­
mos, de vez quando, na imprensa, que algumas faml­
lias até gostariam de doar órgãos, mas, efetivamente, 
os hospitais não teriam condições de efetuar a retira­
da desses órgãos. Portanto. V. Ex" faz, nesta tarde, 
um grito de alerta importante. É necessário que o Mi­
nistério da Saúde, as Secretarias estaduais, o Conse­
lho de Saúde, enfim, todos os organismos responsá­
veis por esse trabalho se conscientizem de que essa 
ação é importante e tem uma conotação fundamental 
que é a de salvar vidas. Parabenizo V. Ex' pelo discur­
so desta tarde. 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO) -
Agradeço as observações de V. Ex', eminente Sena­
dor Romero Jucá. 

Temos de lutar pare que se possa, também 
nossos Estados, em nossa região, realizar transplan­
tes de 6rgãos. Talvez só no Estado de V. Ex", Sr. Presi­
dente, Senador Gilberto Mestrinho, ainda que de 
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neira embrionária, estão-se realizando alguns trans­
plantes. O norte do País está totalmente desprovido 
das condições de doações de órgãos. Sabemos, por 
exemplo, que certas patologias que acometem nossa 
região, como doenças endêmicas e acidentes ofídi­
cos, requerem o transplante de rim, quando há falên­
cia aguda do aparelho renal. 

Outra polêmica é que muitos condenam a lista 
única de doação. Alguns pensam que deveria ser rea­
lizada uma triagem para verHicar se uma pessoa pre­
cisaria de um transplante de órgão antes de outra que 
estivesse à frente na lista. Entretanto, essa é uma 
questão muito complexa, e os grandes entendidos da 
matéria ainda acreditam que o melhor sistema, embo­
ra com os defeitos, é a lista única, porque não favore­
ce pessoas mais aquinhoadas pela sorte. 

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de dizer que, 
de qualquer maneira, houve avanços após a Lei dos 
Transplantes. Há, hoje, na lista de espera, 181 recep­
tores de coração, 4.716 de córnea, 949 de ffgado, 26 
de pulmão, 800 pessoas esperando um transplante 
de medula óssea, 16.062 portadores de nefropatias 
aguardando um rim e cerca de 80 pacientes na ex­
pectativa de um transplante duplo de rim e pâncreas, 
perfazendo um total, somente na lista única, de 
22.814 pacientes. 

Também houve, aproximadamente, um aumen­
to de 28% dos transplantes de órgãos em nosso País. 
Por exemplo, em 1997, foram transplantados 56 cora­
ções; em 1998, 48; em 1999, 125. Em 1997, houve 
437 transplantes de córnea; em 1998, 2.077; em 
1999, 2.417. Quanto aos transplantes de fígado, fo­
ram 144 em 1997, 158 em 1998 e 358 em 1999. Os 
transplantes de medula foram 354 em 1997, 294 em 
1998 e 375 em 1999. Em 1997 e 1998, não houve 
transplantes de pâncreas; em 1999, ocorreram dois. 
Foi realizado um transplante de pulmão em 1997, cin­
co em 1998 e 18 em 1999. Os transplantes de rim, 
que ocorrem em maior número, foram 1.502 em 1997, 
1.578 em 1998 e 2.058 em 1999. Houve seis trans­
plantes duplos de rim e pâncreas em 1999; nos anos 
anteriores, esse tipo de intervenção cirúrgica jamais 
fora realizado. 

Sr. Presidente, gostaria de dizer ainda algumas 
palavras a respeito da qualidade do sangue coletado 
para transplante, que nAo é o Ideal. No entanto, como 
meu tempo já está esgotado, deixarei para fazê-lo em 
outra oportunidade. Quis trazer, após o Dia Mundial 
da Saúde, essas considerações e fazer um apelo à 
sociedade brasileira, principalmente às autoridades 
governamentais deste País - inclusive ao Ministério 
da Saúde. Progressos já se realizaram, mas ainda fal-

ta muito a ser feito em termos de transplante para sal­
var a vida de milhares de brasileiros. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mestrinho) -
Concedo a palavra, por permuta com o Senador Car­
los Patrocínio, ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, SI" e Srs. Senadores, o Jornal O Glo­
bo, nas edições de 5 de abril e 15 de março, respecti­
vamente, publicou matéria sobre documento do Ban­
co Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvi­
mento (Bird) e sobre documento do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), c0-
mentando a situação da pobreza no Brasil, tema so­
bre o qual nos temos debruçado, não só eu, mas pra­
ticamente todo o Senado, na busca de dar uma res­
posta para essa constatação grave que fazemos de 
um grande contingente de pobres e até de miseráveis 
no País. Não podemos conviver com essa situação no 
derrubar de um novo milênio, quando estamos cele­
brando os 500 anos da chegada dos portugueses ao 
Brasil. 

O documento do Bird traz uma abordagem inte­
ressante sobre o problema da pobreza, uma vez que 
não se limita a apontar as carências de ordem materi­
al- a falta de renda, de habitação, de assistência mé­
dica, de educação, etc. - e cita a falta de voz política 
como indicador de pobreza. A ausência de represen­
tação e de canais de expressão para manifestar o in­
conformismo ou para levantar a voz, a fim de que os 
Governos, os dirigentes, os Parlamentos possam 0u­

vir, tomar consciência da gravidade da situação e da 
precariedade das condições em que se vive é, talvez, 
a maior pobreza, que, em resumo, é a falta de cidada-
nia. 

Não se trata de uma abordagem nova, porque 
estamos todos cansados de saber disso, mas, vindo 
de uma agência de desenvolvimento Internacional do 
porte do Bird, que é o Banco Mundial, ela passa a ter 
uma importância maior, E .. a conatataçAo partiu de 
um trabalho em que foram ouvidas ao mil pessoas em 
60 países dos cinco continentes e que se chama "Vo­
zes dos pobres". Houve o levantamento, a partir do 
qual diz o Presidente do Banco Mundial, James Wol­
fensohn que o Bird dará prioridade aos projetos das 
próprias comunidades. Textualmente, S. S' diz: 

A idéia é dar uma voz mais poderosa 
às instituições comunitárias cujas decisões 
afetam suas famflias e meio de vida, a fim 
de torná-Ias mais confiáveis e responsáveis. 



06768 Tcrça-fcim 1I DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

É O mesmo que dizer que se criarão condições não contriburram para uma aposentadoria, na apo-
para que essas comunidades tomem o seu destino sentadoria do trabalhador rural, do idoso, do deflCien-
em suas próprias mãos e assumam, portanto, a con- te frsico. Mas, na verdade, estudos têm mostrado que 
dição de cidadania, que é premissa para o desenvol- grande parte desses recursos se perde ao longo da 
vimento. cadeia, não chega, de fato, ao destinatário final, que é 

O relatório do Pnud põe culpa na má administra- o pobre, o miserável, aquele que precisa. Esse recur-
ção dos recursos públiCOS pela continuação da pobre- so é, em grande parte, apropriado pela classe média 
za no mundo. Esse levantamento faz uma avaliação e por outros setores da sociedade, inclusive pela pro-
de 23 programas contra a miséria, entre eles o do pria bu rocracia. 
Brasil. Segundo o documento, "a pobreza no Pars - o Dentro dessa mudança de enfoque, vou corICluir 
Brasil - perrnaneca quase do mesmo tamanho em o meu discurso falando um pouco sobre o Fundo da 
relação li população de vinte anos atrás, principal- Pobreza e sobre o que o Banco Mundial está reco-
mente devido li ineficiêrlCia de polfticas sociais imple- mendando, que são os programas especrficos e dire-
rnentadas pelO Govemo e li má distribuição da ren- tos para a pobreza. 
da". A Sr' Heloisa Helena (BlocolPT - AL) - Sena-

Portanto, vemos que pobreza é mais do que fal- dor Lúcio Alcântara, V. Ex" me concede um aparte? 
ta de renda, mais do que falta de dinheiro. Pobreza é O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB - CE) _ 
não ter voz, não ter representação, não ter nas mãos Concedo um aparte à Senadora Heloisa Helena: 
condições que permitam a cada um realizar seu pró- A Sr' Heloisa Helena (Bloco/PT _ AL) _ Sena-
prio destino. dor Lúcio Alcântara, quero saudar V. Ex" pelo pronun-

O Sr_ RolMl'O Jucá (PSDB - RR) - Conce- ciamento que traz a esta Casa. Senador, não fico nem 
de-rne V. Ex" um aparte? um pouco sensibilizada com declarações de institui-

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB - CE)- çôes multilaterais de financiamento, porque, embora 
CorlCedO o aparte a V. Ex". façam determinado tipo de discurso, às vezes até be-

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR)- Meu caro nevolente, de fato trabalham como instituições finan-
Senador Lúcio Alcântara, V. Ex" relata um fato impor- ceiras, instituições multilaterais de investimento, que 
tante, que consta do relatório e da visão do Sird. Se forçam os pafses, por meio do Fundo Monetário Inter-
pudéssemos resumir em uma palavra essa nova pos- nacional, a fazer projetos de ajuste fiscal que epenem 
\ura do Blrd, poderlamos denominá-Ia como promis' aqueles que eles, demagogicamente, dizem querer 
sore, não só no sentido de ter essa visão comunitária, defender. Senador Lúcio Alcântara, V. Ex" já citou a 
a visão de buscar a participação da comunidade, mas má administração e o mau direcionamento dos recur-
também deixar de analisar a frieza dos números e sos públicos, que acabam, pela burocracia, por ficar 
passar a verifiC8r a condição social e de cidadania em setores que não precisam diretamente desse in-
das populações mais pobres. Sem dúvida alguma, vestimento. Mas quando analisamos o Orçamento, 
esse é um avanço importante e V. Ex", com sensibili- fica muito difrcil termos paciência diante desse deba-
dade polrtica, traz esse tema ao plenário, para regis- te. Num País gigantesco como o nosso, para garantir 
trar que talvez este seja um momento novo, o momen- educação, assistência social - entra tudo: deficiente, 
to de articular e de o próprio Poder Público começar a idoso, trabalho infantil, bOlsa cidadã -, saúde, habita-
buscar caminhos para fazer com que as comunida- ção. saneamento, orgãnização agrária, está sendo 
des, as Organizações Não-Governamentais, as enti- proposto R$35pi1líÔes; para o pagamento dos juros e 
dades da sociedade civil se articulem e comecem a doserviç9I>áadfvida,R$151 bilhões,foraosR$41 bi-
propor, operacionalmente, medidas que possam cap- Ih~e foram arrancados dos mesmos cofres para 
tar recursos do Banco Mundial. Portanto, este assun- ,/'ã' desvinculação da receita da União. Realmente, , 
to é extremamente importante, uma mudança.de~ muito difrcil nos sensibilizar a discussão do combate à 
ca que merece ser ressaltadlr.eueru aplaudir o regis- pobreza, das políticas sociais, quando, efetivamente, 
tro que V. Ex" faz nesta tardei o Governo Federal e o Congresso Nacional não este. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB - CE) - Mu- belecem mecanismos concretos que viabilizem o que 
ito obrigado, Senador Rom~ro Jucá. discursamos como fundamental para a polftica social. 

Todos sabemos que ol.Governo brasileiro gasta O que está previsto para o combate ao trabalho Infan. 
uma soma apreciável em prbgramas para os pobres: til significa apenas 10% da população de risco: O que 
na área da saúde, da educação. no Bolsa Escola, na está previsto para o Programa de Renda Mfnima sigo 
merenda escolar, na área da previdência, para os que nifica apenas 2% da população, identificada pela pro. 
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pria estrutura do Govemo Federal como necessitada, 
como carente. Realmente, é muito difícil ter paciência 
em relação a esse debate. Tivemos oportunidade 
nesta Casa - V. Ex" está lembrado - de aprovar, na 
Comissão de Assuntos Sociais, uma emenda garan­
tindo ações de assistência justamente a crianças, 
possíveis vítimas ou submetidas ao trabalho infantil, 
que foi, necessariamente, cortado. E o que ficou de 
fato na discussão orçamentária? É desprezível o 
Congresso Nacional dizer que discute o Orçamento, 
quando, de fato, mais da metade dessa receita está 
comprometida com o pagamento dos juros e serviços 
da dívida, e apenas 3% para educação, 5% para saú­
de, 1 % para assistência social, 0,29% para sanea­
mento, 0,13% para habitação, 0,63% para organiza­
ção agrária, num país de dimensões continentais 
como este. Muito obrigada, Senador, queria apenas 
complementar o pronunciamento de V. Ex.'. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Se­
nadora Heloisa Helena, os números de V. Ex" são in­
contestáveis. Podemos discordar em munas coisas, 
mas com relação a esses números, V. Ex" tem o res­
paldo do Presidente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, o Senador Gil­
berto Mestrinho, e os números falam por si mesmos. 

Mas a pergunta é o que fazer diante desses va­
lores. Entendo que não temos como adotar medidas 
de caráter unilateral como o isolamento do País, rom­
per contratos internacionais; e não creio que isso seja 
factível. 

No plano interno, nós brasileiros podemos ser 
de partidos dHerentes, mas nos entendemos quanto 
ao essencial para o País. Há vários Estados da Fede­
ração administrados por Governadores do PT, figuras 
de grande qualidade como políticos e como adminis­
tradores, e eles não podem romper contratos que fo­
ram celebrados e que estão em vigor. Então, a mar­
gem de manobra que temos, realmente, é pequena, 
porque há uma ordem internacional, que é injusta, e 
quanto a isso eu subscrevo o pronunciamento de V. 
Ex" completamente. 

Mas estamos procurando alongar o perfil da dí­
vida, buscar desenvolver políticas de eficiência, de 
aumento da arrecadação, etc., mas não há como sim­
plesmente ignorar isso de uma hora para outra. 

A Sr" Marln. Silva (BlocolPT - AL) - Senador 
Lúcio Alcântara, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Se­
nadora Marina Silva, já concedo o aparte a V. Ext, 
com o maior prazer, não só por dever parlamentar, 
mas porque me apraz muito a emoção, o calor, o entu­
siasmo da V. Ex" ao tratar desses problemas. 

Tivemos, num passado recente, uma moratória 
declarada pelo Presidente Sarney. Mas essa decisão 
não ajudou, não solucionou o problema. Então, há um 
front extemo de luta. Não penso que o Banco Mundi­
al, o Pnud, que esses organismos multilaterais sejam 
santos, mas temos que nos aproveitar dos diagnósti­
cos feitos por eles para sensibilizá-los para outras p0-

líticas, outras formas de encarar esses problemas. 
A Sr" Heloisa Helena (BIoco/PT - AL) - V. Ex" 

me permite mais um aparte'? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -

Ouço com prazer V. Ex". 
A Sr" Helolaa Helena (BlocoIPT - AL) - Sena­

dor Lúcio Alcântara, é até admissível que um Estado 
acabe se submetendo à imposição do Governo Fede­
ral, porque, se não se submete, vê cortados inclusive 
seus repasses constnucionais.lnfelizmente, no Brasil, 
inclusive com a cumplicidade do Congresso Nacional, 
especialmente a do Senado, o que era cláusula pé­
trea constitucional não é mais, porque não existe 
mais Federação. O que era assegurado aos Estados, 
que era a gestão financeira dos chefes do Executivo 
com suas Assembléias Legislativas, não existe mais. 
E, a partir de amanhã, com a Lei de Responsabilida­
de Fiscal, acaba-se com a Federação, o pluralismo 
político. Agora, simplesmente, partir da constatação 
da qua esse estado de coisas não pode ser alterado 
em um país do tamanho do Brasil, com essa dimen­
são de áreas agricultáveis, de recursos hídricos, de 
infra-estrutura, com um mercado interno imenso, um 
país que é um elo fundamental, juntamente com ou­
tros países da América Latina, para reverter a ordem 
internacional, e o País não tem coragem de fazer isso, 
realmente é muito dHícil! 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (f>SOB - CE) - Vou 
tentar interpretar a indignação de V. Ex'.-._ '_ 

Estou entre os que não podem sucumbir diante 
do pessimismo intelectual, entre os que pensam que 
as coisas têm que ser assim mesmo, que se trata de 
uma ordem irremovível, que são os comportamentos 
de mercado que estão na órbita das relações interna­
cionais e que se trata de um processo de hegemonia 
econÔmica, militar e política dos Estados Unidos. 
Constatando esses fatos, não quero crer que se trate 
de uma situação perante a qual nada nos resta senão 
nos curvar, cruzar os braços e esperar o que há de vir. 
Se pensasse assim, estaria ignorando a vontade polí­
_ tica, que é o desejo de mudar, de alterar e modHicar a 
situação, ainda que seja uma alteração nos quadros 
institucionais, legais, do País. 

Essa indignação, de certa maneira, essa revol­
ta, deve funcionar como uma espécie de fermento 
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para que o Pais não se acomode. Não creio que seja Esses números mostram a necessidade de en-
algo inevitável, um destino ao qual tenhamos que frentarmos esse problema. Como V. Ex' disse, não 
simplesmente sucumbir. Reconheço que há uma s~u- obstante ser um fato do nosso conhecimento, a popu-
ação extremamente desfavorável na conjuntura eco- lação praticamente desconhece que o que alteramos 
nômica intemacional. O que não quer dizer - relem- no Orçamento é mu~o pouco. Quando há alterações, 
bro para concluir meu pronunciamanto, pois o tempo acusam-nos injustamente de estarmos desorgani-
já está acabando e há outros colegas querendo falar zando o Orçamento, de estarmos dnicultando a ação 
- que tenhamos que ficar de braços cruzados. do Poder Executivo por alterarmos uma parcela infi-

Quando V. Ex" se insurge, não aceita, se revolta, ma. Até essa tão malfalada verba de que cada Parla-
fica indignada com essa situação, expressa-se politi- mentar dispõe, R$1,2 milhão, para destinar aos Muni-
camente, na tentativa de fazer com que nosso Gover- cipios e aos Estados, é uma parcela infima do total do 
no, hoje o Presidente Fernando Henrique, amanhã Orçamento; isso quando é liberada, porque, muitas 
seja quem for, se articule, procure mobilizar vontades vezes, há contingenciamentos. 
para modnicar essa s~ção extremamente desfavo- Espero que, na quarta-faira, possamos aprovar 
rável. Reconheço que não é fácil, não é simples, por- o Orçamento. Mas, todos sabemos, não pode haver Ii-
que há uma conjuntura internacional que não ajuda beração de recursos para Estados e Municipios seis 
esse nosso desejo de mudança. meses antes da eleição. O que vei reduzir esse espa-

O Pnud traz dados que até contestam os núme- ço para a liberação desses recursos é um intervalo -
ros que acabamos de comparar. Em relação à pobre- o Senador Gilberto Mestrinho está a me socorrer 
za no mundo, hoje, 2,8 bilhões de pessoas vivem com aqui, dizendo haver 30 dias para isso, o que me faz 
menos de US$2,OO por dia e 1,2 bilhão sobrevive com pensar que nada será liberado. Ficará, oxalá, para o 
menos de US$1,OO por dia. É uma condição imensa- fim do ano, e, com a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
mente dnicil para um enorme contingente da popula- não sei se os prefa~os que não se reelegerem pode-
ção, e são dados que falam por si mesmo. rão gastar esse dinheiro. 

No Brasil, o documento do Pnud destaca naces- Então, Sr. Presidente, o problema da pobreza é 
sidade de novas polfticas para reduzir os desequilibri- grave, é atual. Há que ser enfrentado com competên-
os e estimular o crescimento econômico. Isso porque cia, com espirlto público e com medidas eficazes. Não 
a má distribuição dos gastos sociais é a principal res- é uma questão apenas de mais dinheiro; precisa-se 
ponsável pela manutenção de uma pequena classe de dinheiro sim, mas para ser bem aplicado - e que 
privilegiada e da pobreza. chegue realmente ao dastinatário final, que é o pobre 

Ai vem um dado que de certa maneira está em e o miserável, esse que não tem perspectiva, aspa-
desacordo com aquele que ouvimos há pouco: ranças ou qualquer possibilidade diante de si. 

O Governo vem gastando quase 66% 
do Orçamento com educação, saúde, segu­
ridada e assistência social. Mas a maior per­
te dos beneficios, considera o estudo, aca­
ba destinada às classes média e rica O 

.1íxemplo da educação é um dos mais ex-

(

; pressivos dessa situação. Cerca da 33% da 
população mais pobre não tem acesso à es­
cola. Mas as dnerenças ficam mais agudas 

, no ensino secundário e superior. Uma mini­
ma parcela dos pobres consegue chegar ao 
segundo grau, de acordo com o estudo, e 
praticamente nenhum ao terceiro. 

Desta forma, os gastos com o segundo e 
terceiro graus acabam trazendo pouco benefi­
cio para minorar a s~ação dos pobres. Até 
porque a maior parte das bolsas de estudo é 
concedida para estudantes graduados. Com 
isso, o Govemo gasta 80% dos recursos com 
os 20% mais ricos da população. 

A aprovação do Fundo da Pobreza não vai re­
solver isso, mas seriam mais R$4 bilhões por ano 
para o Governo gastar com essa parcela mais pobre 
da população, além de outros programas de geração 
de emprego e renda, de investimentos em educação. 
Isso tudo consiste em um conjunto de medidas que 
podem levar à transformação da SOCiedade brasileira. 

Mu~o obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio AlcIn­
tara, o Sr. Gilberto Mestrinho, deixa a cadei­
ra da prasidiJncia, que li ocupada pelo Sr. 
Carlos Patroc{nio, 2R Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (carlos Patrocinio) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Mozarildo ca­
valcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, S~ 
e Srs. Senadores, informativo do Ministério da Justiça 
nos dá conte da formalização de parceria daquele 6r-
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gão com a Transparência Intemacional, mais uma 
das chamadas organizações não-govemamentais, 
ONGs, de origem forânea, que se vem dedicar à bis­
bilhotice de questões de nosso exclusivo interesse. 

Essas organizações, conforme esclarece o Ci­
entista Polltico Rafael Duarte Villa, Professor da Uni­
versidade Federal do Paraná - UFPR -, exercem o 
"papel de representação ou expressão de grupos so­
ciais nacionais ou internacionais, abordando um vari­
ado espectro de atividades, como a polltica, a econo­
mia, a religião, a cultura, a cidadania e a ecologia. A 
profundidade de sua ação é desigual à medida que 
podem passar do plano da pressão ao do confronto 
político ou à ação direta". 

Não faz muito, verberamos desta mesma tribuna 
o acolhimento de representantes da organização 
não-governamental Greenpeace pela Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura desta Casa, com finalida­
de de opinar sobre o recente episódio de vazamento 
de óleo da refinaria da Petrobrás nas águas da Baía 
da Guanabara. 

Não nos pareceu justHicável a participação dos 
representantes daquela entidade internacional nos 
trabalhos, enquanto estavam ausentes os verdadei­
ros interessados, os cidadãos do Rio de Janeiro, os 
pescadores que perderam o seu meio de trabalho diá­
rio e os membros de organizações brasileiras de de­
fesa do meio ambiente. 

Por isso, consignamos que tão grave prejuízo às 
riquezas naturais daquele Estado não poderia justifi­
car a promoção de entidade alien ígena, mediante a 
abertura de oportunidade para aqui discutir, em igual­
dade de condições, tema de nossa única alçada, na 
prática, de uma ingerência com a qual, definitivamen­
te, discordamos. 

Segundo informações divulgadas pelo O Esta­
do de S.Paulo, a transparência internacional tem "a 
preocupação de medir o grau de honestidade dos po­
Ifticos e funcionários públicos em quase uma centena 
de países". E, consultados empresários, analistas de 
mercado e cidadãos sobre a sua percepção da cor­
rupção no setor público, classificou o Brasil em 45" lu­
gar na lista dos mais honestos e com nota 4,1 , no má­
ximo de 10, que o inscreve no rol dos palses com 
mais altos Indices de corrupção. 

O acompanhamento das eleições marcadas 
para o corrente ano será o primeiro grande desafio 
proposto pela Transparência. Nos palses em que 
atua, a organização dedica-se à apuração "de denún­
cias de atos e práticas de corrupção" e, mediante 
ações concretas, não explicitadas, aponta ·soluções 

para o controle e o melhor aproveitamento dos recur­
sos públicos". 

Agora, a apontada informação acrescenta que o 
Ministro da Justiça, recebendo em audiência os re­
presentantes da Transparência, surpreendentemente 
concedeu-lhe autorização para "acompanhar a atua­
ção dos Poderes e o controle dos recursos públicos" 
e, de forma especial, os processos de licitações públi­
cas. 

Não deve passar sem registro que a esse acon­
tecimento estiveram presentes a Secretária-Geral da 
Justiça, Elizabeth Süssekind; o Procurador-Geral da 
República, Geraldo Brindeiro; o Presidente da Ordem 
dos AdvogadOS do Brasil- OAB, Reginaldo Oscar de 
Castro, e membros da organização no Brasil, além de 
Miguel Schloss, Diretor da Transparência Internacio­
nal, em Berlim. 

Nas palavras amplamente divulgadas do seu ti­
tular, o Ministério é o primeiro órgão do Governo Fe­
deral a ser monitorado pela ONG, criada na Alema­
nha, em 1993, e presente em cerca de 70 palses. 
Acrescentou, como disse o próprio nome da organi­
zação, "queremos transparência aqui dentro", pelo 
que deve existi r "a aproximação do Ministério com 
grupos civis e a sociedade". 

Da mesma forma, em pronunciamento à Ordem 
dos Advogados do Brasil, o Ministro disse acreditar 
"que a criminalidade vai-se entranhando não só pelas 
artérias, mas por todos os vasos capjlares dessa 
grande Nação. É um compromisso com as gerações 
de nossos filhos e de nossos netos limpar este País, 
oxigenar este PaIs, dar a este PaIs a grandeza de sua 
vocação democrática". 

Conclui que, "para isso, temos que enfrentar os 
grandes e os poderosos. Temos que enfrentar a crimi­
nalidade que se entranha em todos os Poderes cons­
tituldos: Executivo, Legislativo e Judiciário". 

Parece-nos, Sr. Presidente, que tudo isso impor­
ta, desde logo, em desautorizar a atuação da Secre­
taria de Controle Interno e de outros órgãos mantidos, 
com a mencionada finalidade, pelo Poder Executivo, e 
menosprezar as prerrogativas congressuais, sobretu­
do quanto à fiscalização da regularidade das receitas 
e despesas públicas, para o que dispõe o Legislativo 
de seus próprios meios, e de toda a estrutura de uma 
Corte de Contas de abrangência nacional, ou seja, 
todo um vasto e competente sistema auxiliar para o 
correto e eficiente exerclcio daquelas funções institu­
cionais. 

Ademais, em nenhum ponto da entrevista, há 
referência ao fato de o Senado Federal estar anali­
sando o Projeto de Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Na pauta de proposições submetidas à Comissão de área indígena Raposa e Serra do Sol. Essa demarca-
Assuntos Econômicos - CAE -, consta o exame do ção tem gerado inquietude no meu Estado, tem esti-
parecer do relator, com o objetivo de aprovar o texto mulado a divisão, pelo menos em parte, de opiniões 
que irá disciplinar a gestão fiscal, exatamente por do segmento indígena e tem levado a posicionamen-
meio de exigências como transparência, austeridade tos que entendo não serem o melhor caminho para se 
e responsabilidade por parte dos administradores de buscar o entendimento. 
recursos públicos. Como ex-Presidente da Funai, como defensor 

Por fim, estudo do ex-Senador Jarbas Passari- de um processo de desenvolvimento auto-sustentado 
nho, há pouco divulgado, refere-se ao tema da injun- para a Amazônia, como Senador pelo Estado de Ra-
ção estrangeira, particularmente quando relacionada raima e como cidadão não poderia me furtar a ·buscar 
à Amazônia, desrespeitando a soberania nacional. caminhos que solucionassem essa questão tão gra-
Julgando necessário refletir sobre a preservação da- ve. 
quela área tão cobiçada e o que seria a nova ordem 
mundial, constata "ameaça concreta na mudança 
substancial do conceito de soberania nacional e o de­
corrente direito de ingerência, em nome de meio am­
biente devastado', conquanto não vislumbre a hipóte­
se de guerra conquista. 

Daí concluímos, Sr. Presidente, esses breves 
apreciações, sintetizando que a soberania é o primei­
ro dos princípios fundamentais em que se embasa a 
Instituição da República Federativa do Brasil. 

Resta saber até que ponto está ela preservada 
como é devido, ante a multiplicação das interferências 
de grupos internacionais na vida do País, seguida­
mente tolerada pelos serviços públicos, que, a qual­
quer menor pretexto, em favor deles abdicam dos 
seus próprios indivisíveis e indelegáveis deveres. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Romero Jucá, 
por permuta com o Senador Jonas Pinheiro. 

O SR_ ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores; tenho, ao longo do 
meu mandato, Sr. Presidente, definido e explicitado 
uma preocupação grande com ofuturo do meu Esta­
do, Roraima, com o processo de demarcação de ter­
ras indígenas e com a viabilidade de uma política indi­
genista que respeite e preserve os índios brasileiros. 

O Estado de Roraima tem sido palco, ao longo 
do tempo, de processos de demarcação conflitúosos 
que fazem com que parte da sociedade explicite suas 
preocupações e parte da comunidade indígena se re­
volte. 

Ao longo de mais de dois anos, tenho tratado 
com os organismos federais, com a Funai, com o Mi­
nistério da Justiça, do processo de demarcação em 
Roraima, da construção da linha de Guri, que passa 
em terra indígena - depois de muito tempo, foi defini­
do o entendimento sobre essa questão e a obra foi 
executada - e, posteriormente, da demarcação da 

Sr. Presidente, depois de muitos entendimentos, 
de reuniões no Ministério da Justiça, de reuniões com 
vários Presidentes da Funai, pessando por Sulivan 
Silvestre, Marcos Lacerda e Carlos Marés, e depois 
de entendimentos com Ministros da Justiça, como Iris 
Rezende, Renan Calheiros e José Carlos Dias, venho 
hoje à tribuna informar que encaminhei, esta semana, 
proposta ao Ministro da Justiça e também carta ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, em que, na 
minha visão e com a minha experiência, aponto cami­
nhos para solucionar o caso Raposa Serra do Sol e, 
mais do que isso, para buscar a pacificação e o enten­
dimento no Estado de Roraima. 

Como Senador de Roraima, como cidadão e 
como ex-Presidente da Funai, não me preocupa só o 
processo de demarcação das terras indígenas. Nãol 
Talvez esse saja um ponto importante. No entanto, o 
que me preocupa em relação à questão indígena não 
é o dia propriamente dito ou o procasso de demarca­
ção, e, sim, o dia seguinte e, ainda, os que se segui­
rem à demarcação, porque teremos de ver a continui­
dade da relação e da convivência entre índios e 
não-índios naquelas áreas, no meu Estado de Rorai­
ma e em outros Estados da Amazônia. 

Se esse procasso de demarcação de Raposa 
Serra do Sol, como outros, tiver vencidos ou vencedo­
res, o dia seguinte continuará a ser motivo de forte 
preocupação no meu coração e - entendo - no da-

- queles que querem a paz no Estado de Roraima. 
Desse modo, mantive contatos, como disse, 

com o Ministério da Justiça, com a Funai e com orga­
nismos federais, apresentando ao Ministro José Car­
los Dias proposta da qual citarei alguns pontos que 
considero importantes. O primeiro deles é que a dis­
cussão e a conseqOente demarcação das terras indí­
genas em Roraima sejam feitas de uma só vez. Tra­
ta-se de termos condições de, num único processo de 
entendimento, definir e demarcar as áreas que preci­
sam ser distinguidas como terras indígenas. Registro 
isso, porque entendo - como fiz referência no procas-
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so - que uma delimitação a conta-gotas só agudiza e 
amplia o nervosismo desse processo em Roraima. 

Parte de segmentos do Estado e parcela dos 
pollticos pensam que cada demarcação é feita para 
inviabilizar Roraima. Não penso assim, mas creio que 
temos de demonstrar que essa não é também a visão 
do Governo Federal. Num entendimento amplo, o ato 
de demarcar as áreas necessárias, de acordo com 
um método claro de discussão, é, para mim, o primei­
ro passo para definirmos fundiariamente o Estado de 
Roraima, especificando o que é terra de produção, o 
que é terra indfgena e o que é terra de preservação. O 
que não pode acontecer é, a cada dia, surgirem novas 
áreas, novas pretensões, e esse processo de nervo­
sismo sendo agudizado no meu Estado. 

A segunda ação que entendo importante é o 
acatamento, por parte da Funai e do Ministério da 
Justiça, de propostas oriundas da comunidade indf­
gena São Marcos de Pacaraima, que pretende, num 
gesto de busca do entendimento, resolver as ques­
tões pendentes. A comunidade indfgena, por meio de 
seu IIder, Alfredo Silva, pretende excluir da área indf­
gena de São Marcos, já demarcada, a sede do Muni­
cfpio de Pacaraima, na fronteira com a Venezuela, 
onde moram hoje centenas de pessoas, numa rela­
ção comercial e com uma ocupação cada vez maior 
das áreas de fronteira com a Venezuela. Portanto, é a 
própria comunidade indfgena que diz querer evitar 
conflitos, desejando que esta cidade não fique mais 
na área demarcada e que lhe seja entregue o restante 
da área indfgena, por não querer ser motivo de dificul­
dades na relação que precisa acontecer. 

O Sr. Ernandea Amorlm (PPB - RO) - Conce­
de-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Conce­
derei já o aparte a V. Ex". 

A terceira ação que contemplo em minha pro­
posta é B demarcação da área indfgena Raposa Ser­
ra do Sol, também com a exclusão das vilas e dos p0-
voados estratégicos dentro da região. Queremos a 
demarcação, mas entendemos - e a comunidade in­
dlgena também - que as cidades ou vilas devem ser 
exclufdas, delimitando-se o seu e~paço de cresci­
mento, dentro da área demarcada como área indlge­
na. Por que isso? Para se evitar que,! toda vez que se 
construir uma casa ou demarcar um lote, haja um pé 
de briga, enfim, uma relação conflituosa, que não 
constrói a relação diária entre fndios e não·índios. 

A quarta ação concreta é a disponibilização 
imediata de recursos para o pagamento das indeniza· 
ções pelas benfeitorias realizadas em áreas indfge­
nas demarcadas, não só na Raposa Serra do Sol, 

como em outras áreas indfgenas demarcadas em 
anos passados, cujos antigos proprietários, os fazen­
deiros, ainda não as receberam e, portanto, estão, 
muitas vezes, à mfngua, esperando que procassos 
administrativos, ora mal geridos pela Funai, ora com 
avaliações injustas, tolham o sonho de reconstrução 
de uma vida, muitas vezes retirada quando da desa­
propriação para fins de demarcação de terrás indfge­
nas. 

Outro fato importante, já negociado por mim 
com o Banco Central, com o Ministério da Reforma e 
do Desenvolvimento Agrário e com a Embrapa, é a 
utilização, para a relocalização das fazendas que es­
tão em área indfgena de demarcação, das fazendas 
do antigo Banco Bamerindus. São mais de 70 mil hec­
tares formados, com pasto, com cercas, já disponibili­
zados pela Embrapa, conforme documento que se 
encontra aqui no dossiê que encaminhei junto com a 
proposta. Estão aqui os documentos do Banco Cen­
trai e da Embrapa dizendo que não pretendem utilizar 
essa terra e, portanto, de imediato, as fazendas Muru­
pu, Caomé e Truaru poderão ser usadas pera relocali­
zação dos fazendeiros que se encontram em área in­
dlgena. 

Essa regularização fará com que a condição de 
produção dos fazendeiros seja melhor nas fazendas 
antigas do Bamerindus que a hoje verificada na área 
em que se encontram. Por quê? Como esse conflito 
vem se arrastando ao longo dos anos, a maioria das 
fazendas, hoje, não está produzindo ou, se está, faz 
em condições precárias, visto que não houve investi­
mento por parte dos proprietários, exatamente em 
face do questionamento e dos conflitos latentes por 
conta da demarcação. Portanto, existe a área para 
imediatamente relocalizar as fazendas. 

Outro ponto importante é o compromisso da 
União em disponibilizar áreas complementares, caso 
as referidas áreas do Bamerindus não forem suficien­
tes para realojar todos os fazendeiros. Se houver ne­
cassidade de novas áreas, o Incra e o Ministério de 
Reforma e do Desenvolvimento Agrário, imediata­
mente, desapropriam outras, comprando-as; enfim, 
eles vão procurar uma solução polftica e técnica para 
a relocalização imediata desses fazendeiros. 

E a última ação que proponho é a articulação do 
Governo Federal, dos Ministérios da Saúde, da Edu­
cação, da AgricuHura e da Reforma e do DesenvoM· 
mento Agrário, inclusive com a implantação de um 
Pronaf indlgena, além dos Governos estaduais e mu' 
nicipais, para, em se agregando todos esses setores, 
criarmos uma ação de atendimento à comunidade in­
dfgena. Não basta demarcar a terra; é preciso iniciar, 
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concomitantemente, uma ação de saúde, uma ação este assunto. Oxalá que o Presidente da República 
de educação, uma ação de agricultura, dando apoio à tome conhecimento e procure, junto com o Ministro 
produção, para que as comunidades indígenas que da Justiça, encaminhar de um outro modo para que 
estão recebendo essa terra tenham condições de se venha atender os problemas do Brasil e dos índios, 
sustentar, de crescer e de melhorar a sua condição não abrangendo a economia desses Estados que te-
de vida. nham essa reserva. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, encaminhei essa proposta junta- O SR. ROMERO JUCÁ (PSOB - RR) - Senador 
mente com toda a documentação. São quinze docu- Emandes Amorim; agradeço o aparte de V. Ex', ape-
mentos, desde ofícios encaminhados por mim há dois sar de não concordar com qualquer processo de esta-
anos, tretando dessa questão, até o posicionamento dualização da questão indígena. Acred~o que a de-
recente, deste mês, da Embrapa com o Banco Cen- marcação indígena deva ser federal e deva ser cum-
trai, na questão da fazenda Bamerindus. prida. Aliás, tenho um projeto em tramitação que defi-

O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Conce- ne nova data para conclusão das demarcações indí-
de-me V. Ex' um aparte? genas no País. A Constituição definia cinco anos a 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSOB _ RR) _ Conce- partir de 1988. Os cinco anos se passaram, e não 
do o aparte a V. Ex'. houve demarcação. O Governo Federal deve demar-

O Sr. Ernandes Amorim (PPB _ RO) _ Nobre car, mas é claro que não defendemos abusos, nem 
Senador Romero Jucá, V. Ex', mais do que ninguém, loucuras. V. Ex' se refere à demarcação da área indí­

gena Uru-eu-wau-wau no Estado de Rondônia, que é 
conhece essa problemática, pois já foi Presidente da uma área extremamente problemática. Esses casos 
Funai e fez um tremendo trabalho nessa área. A essa 

tã V. E·.. bord 't' - . d esporádicos de qualquer tipo de problema criam difl-ques o que . ,,- a ou com mUi a preCisa0 aln a 
culdades para os próprios índios. A comunidade indí-

tenho algo mais a acrescentar. Acred~o que, para re- gena não quer isso. 
solver esse problema indígena, o Presidente da Re-
pública, ou talvez até o Congresso Nacional, teriam Aliás, gostaria de ressaltar que, hoje, o Correio 
que disponibilizar lei que estadualizasse essa ques- Braziliense - posteriormente, farei um outro discurso 
tão indígena. Há Estados aí que não têm nada a ver sobre isso - publica uma pesquisa que demonstra 
com índios e há Estados que têm a ver com eles, visão da sociedade brasileira para com a comunidade 
como é o caso do Estado do Amazonas, que o Sena- indígena, o que, de certa forma, alegrou-me mu~o, 
dor Gilberto Mestrinho, aqui, representa, Roraima, porque vemos que há uma conscientização de que a 
Rondônia. Esses Estados deveriam cuidar da sua po- questão indígena é importante. 
Iftica. Senador, ainda nesse fim de semana, eu estava É claro que temos que dar responsabilidade aos 
no Vale do Guaporé, e os pequenos agricultores dis- órgãos de funcionamento do Governo Federal. Mais 
seram: "Aqui, passou uma missão, alguém de alguma do que isso, temos que criar caminhos, preocu-
ONG que cuida dessa questão indígena, perguntan- par-nos com o dia seguinte das demarcações, que é 
do onde haveria algum pedacinho de cerâmica, al- exatamente a relação entre índios e não índios. 
gum vestígio de índio, para dali a pouco mapearem, Muito obrigado. 
levarem índio para criarem reserva." Creio que tenha O Sr. Gilberto Mestrinhp (PMOB - AM) - Se-
chegado o momento, a esta a~ura, de se estadualizar nador Romero Jucá, V. Ex' me permite um aparte? 
essa questão indígena. Bem falou V. Ex' que, no meu O SR. ROMERO JUCÁ (PSOB _ RR) _ Ouço V. 
Estado, no Município de Ariquemes, Rondônia, o Ex' com mufta satisfação. 
INCRA assentou centenas de famOias - e, sobre isso, 
aqui já reclamei por várias vezes, já fui a ministros, já O Sr. Gilberto Mestrinho (PMOB - AM) - V. Ex' 
fui a tantos setores _ e, depois de essas famílias esta- me permite um aparte, nobre Senador Romero Jucá? 
rem assentadas, com escritura pública, fizeram uma O SR. ROMERO JUCÁ (PSOB - RR) - Pois 
demarcação em cima dessa área: de um milhão de não, nobre Senador Gilberto Mestrinho. 
hectares passaram para 1 milhão 865 mil hectares, O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMOB - AM) - No-
pare 90 índios, e absorveram essa área, já escritura- bre Senador Romero Jucá, é elogiável a ação de V. 
da, com cafezais, pastagens, moradores, expulsaram Ex' procurando encontrar o caminho que estabeleça 
mais de 200 parceleiros, e essa gente está hoje na uma normalização das relaÇÕes das populações de 
amargura, sem dire~o a nada, sem indenização, sem Roraima, especialmente no que diz respeito à demar-
outra terra, penando por causa dessa política estra- cação de terras na área chamada Raposa Serra do 
nha que aí está. Ainda bem que V. Ex' está abordando Sol. Conheço aquele povo há muitos anos, V. Ex' era 
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menino ainda, e eu já conversava com Wapixanas, caJizarem sem prejufzo. Só duvido o seguinte: não há 
. Makuxis, Taurepangs, Ingarikôs. Os Tuxauas todos na História registro, pelo menos do meu conhecimen-

são meus conhecidos, meus amigos. Vez por outra to, de alguma indenização da Funai ou do Ministério 
me procuram, trocam idéias. O que estranho é a exi- do Meio Ambiente, ou do Govemo em desapropria-
gência, por parte de organismos internacionais, de só ção ou demarcação de terra. 
aceitarem demarcações de áreas contfnuas, quando O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB- RR) - Agrade-
os próprios fndios não querem isso. Ainda há poucos ço a V. Ex", com a experiência e o equilfbrio que V. Ex" 
dias, conversando com Tuxauas, disseram que queri- tem, por fazer um aparte importante como esse. 
am as demarcações, mas que fossem em ilhas, como O meu objetivo, ao buscar esse entendimento, 
dizem, em blocos, porque são tribos diferentes, povos não é procurar culpados, dividir a comunidade indfge-
diferentes, e não se dão bem. É a realidade. Por que na. Tanto que, nos documentos que encaminhei ao 
então fazer demarcações de áreas contfnuas, obriga- Ministro, existem manifestações tanto do grupo do 
toriamente? Por que não se ouve os fndios e sim os CIR - Conselho Indigenista de Roraima, que pede a 
falsos protetores de fndios? Eles é que são ouvidos. área contfnua, quanto do grupo do Sodiur, os fndios 
Os verdadeiros fndios não têm sido ouvidos em coisa que pedem a área descontfnua. 
alguma. Há pouco tempo, dois ou três meses, conver- O que me preocupa - e já disse às duas comuni-
sava com vários Tuxauas lanomamis, que me diziam dades indfgenas - é que temos que ter a consciência 
- e V. Ex" conhece o assunto melhor do que eu, pois de procurar soluções, primeiro, para fazer uma de-
foi Presidente da Funai - que os lanomamis são sais marcação que garanta às comunidades indfgenas o 
grupos distintos, embora o tronco étnico seja o mes- futuro e, mais do que isso, que não divida as comuni-
mo, inclusive têm dialetos diferentes. Cada um des- dades indfgenas. Dividir essas comunidades indfge-
ses grupos tinha o costume de matar os filhos de saxo nas por conta desses processos de demarcação é um 
feminino. Então, havia sempre falta de mulheres em desserviço para o futuro das próprias comunidades 
determinadas tribos, porque não as deixavam cres- indfgenas. 
cer, e havia briga constante entre as tribos. Eles não É importante buscar uma solução que não te-
queriam a demarcação contfnua, mas foi imposta. nha vencidos nem vencedores, que não indique ou 
Veio o representante da coroa britânica, que foi falar penalize ninguém, que não tenha condições de acu-
com a D,. Cláudia Andujar, e exigiu-se do Govemo sar ninguém. Não queremos culpados, queremos 
brasileiro, que já tinha feito o levantamento e as porta- uma solução de paz. Queremos que o Estado de Ro-
rias de demarcação em áreas separadas, em 150 raima possa produzir, que tenha condições de ter ri-
ilhas, que fosse feita a demarcação contfnua. pega- quezas e um potencial indfgena como algo positivo 
ram todo o polfgono mineral de Roraima e do Amazo- para o Estado, e não um ponto de conflito interminá-
nas e transformaram aquilo em Nação lanomami. Os vel como é hoje. 
Tuxauas me diziam: "Olha, professor," - era como A Sr" Helof .. Helena (BIocoIPT - AL) - Permi-
eles me chamavam - "a pior coisa que aconteceu te-me V. Ex" um aparte? 
para nós foi a tal demarcação, porque levaram os O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Com 
nossos Ifderes para falar até com a rainha da Inglater- muita satislação, concedo um aparte à Senadora He-
ra, com o Presidente da França, com todo o mundo, e lofsa Helena. 
depois da demarcação nos esqueceram." V. Ex" diz A Sr" Heloisa Hel_ (Bloco/PT - AL) - Em pri-
que o dia seguinte é preocupante exatamente por meiro lugar, Senador Romero Jucá, gostaria de com-
isso. Se demarcarem áraas contfnuas na Raposa partilhar do pronunciamento de V. Ex" no que concar-
Serra do Sol, com certeza haverá conflitos sangren- ne à discordância em relação à estadualização da de-
tos, porque a maioria quer a demarcação saparada, e marcação de terras indfgenas. É absolutamente inad-
uma minoria, imposta por um grupo que nem o Carde- missfval imaginar como seria, nos Estados e Municf-
ai Ratzinger quer saber e, em conseqílência, o Papa, pios, esse tipo de disputa. Trata-se de uma disputa 
mas são impostos por ele, quer a demarcação conlf- gravfssima e não sa daria somente nos Estados da 
nua. Eles dizem que vai haver sangue, e, sendo um Região Norte, saria o caso de Alagoas e vários outros 
grupo minoritário, já ameaçam expulsar os outros, se Estados nordestinos onde há povos indfgenas. Só em 
a reserva for demarcada. V. Ex" está prestando um Alagoas há os Xucurukariri, os Karirixocó, os Wassu 
grande serviço a Roraima, procurandO encontrar um e os Jiripancó, que geram muita confusão enfrentan-
modua vlvendl que atenda a todos, que pacifique, do o poder polftico local. Fala-se com um pouco de ci-
que respeite também o direito de os fazendeiros se lo- nismo da demarcação de terras indfgenas ou da "in-
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vasão' do Movimento dos Sem-Terra. De fato, os in- Encaminhe(essa proposta porque entendo que 
vasores são outros. Por vezes, ostentam Ululos falsos este é o momento de se chegar a uma definição ape-
ou fabricados em cartórios. Estamos comemorando racional que possa pacificar Roraima. E, como Sena-
500 anos de existência, fazendo várias saudações dor, como cidadão e como ex-presidente da Funai, 
aos povos indlgenas, mas sequer cumprimos a Cons- deixo por escrito' uma proposta que, se for seguida 
tituição. Portanto, quero cumprimentar V. Ex' portra- pelo Governo Federal, tendo o mlnimo de boa vanta-
zer este debate à Casa. A única coisa que temos obri- de com os setores com que já temos conversado, 
gação de fazer é fiscalizar os atos do Poder Executivo chegaremos a um ponto comum, demarcaremos as 
pare que a Constituição seja cumprida, pois há lei terras indlgenas' em Roraima e teremos um Estado 
nassa sentido. Sei que neste Pais não se cumprem exemplar, com uma polltica indigenista em condições 
as leis, que vlge a impunidade. No entanto, o proble- de resgatar a dignidade dos Indios no Brasil. 
ma é outro. No caso dos povos indlgenas, antes de Solicito, Sr. Presidente, que, como parte do meu 
fazermos festa, devlamos cumprir a Constituição. Se- pronunciamento, sejam incorporados os ofícios enca-
nador Romero Jucá, V. Ex' viu esses dias que sequer minhados ao Presidente Fernando Henrique Cardo-
um monumento, para a sua comemoração paralela so, ao Ministro da Justiça, José Carlos Dias, e todos 
dos 500 anos, um povo indlgena pOde fazer, porque a os documentos que estão anexados. 
policia foi lá e demubou-o. Fizeram uma cruz marav~ Muito obrigado. 
Ihosa, substituindo a cruz original de madeira; um 
grande monumento arqultetOnico. E os Indios queri­
am fazer a sua própria homenagem, mas foi demuba­
da. Eles ainda voltaram e tentaram reconstruf-la, mas 
novamente foi posta no chão. E ainda dizemos que 
vamos comemorar os 500 anosl Portanto, queria sau­
dar V. Ex' por essa preocupação. 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - No­
bre Senador Romero Jucá, a Presidência gostaria 
também de poder conceder a palavra aos próximos 
oradores inscritos. 

O SR. ROMERO JUCA (PSDB- RR) - Vou con­
cluir, Sr. Presidente. 

Estou alongando-me porque se trata de assunto 
extremamente grave para o meu Eslã~o e os'apartes 
foram muito importantes. Agradeço os apartes recebi­
dos e também à Senadora Heloisa Helena. 

A legislação já é bastante dura. O titulo não pre­
cisa ser falso, pois, mesmo que o titulo seja verdadei­
ro, se há um laudo antropológico definindo aquela ter­
ra como indlgena, aquele Utulo é tornado sem efeito e 
a terra é demarcada. Por isso há a poSSibilidade da in­
denização. 

Temos que lutar para que a Funai tenha recur­
sos ou para que sejam explicitados a fim de que o Go­
verno Federal faça as indenizações, porque não é jus­
to que benfeitorias construldas de boa-fé sejam des­
prezadas, que pessoas - como existem hoje em Ro­
raima -, que construlram seu património durante 
duas ou três gerações, investiram tudo o que tinham 
naquela fazenda, vejam-se de repente sem a terra 
que passa a ser Indlgena. O esforço e a luta daquelas 
famOlas têm que ser indenizados para que elas pos­
sam reconstruir suas vidas em outro lugar. É isso que 
defendemos. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR_ SENADOR ROMERO JUCÁ EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

OF, N' 87/00 - GSRJ 

Brasma, 7 de abril de 2000 

Excelentlsslmo Senhor 
Doutor Femando Henrique Cardoso 
Dlgnlssimo Presidente da República Federativa do BrasU 
Esplanada dos Ministérios 
Brasma- DF 

Senhor Presidente, 

Tenho, reiteradamente, manifestado através de correspon-
dênclas, audiências e manifestações públicas a minha preocupa­
ção com os rumos tomados pelo processo da demarcação da ter­
ras Indfgenas no Estado de Roraima, 

Como Senador pelo meu Estado, e com experiência de P .... 
sldente da Fundação Nacional do Indlo' - FUNAI. tenho procurado 

" trazer a este processo. e ao debate em torno do tema ,questões 
que considero relevantes e que acredito precisam ser e>pIlcadas, 
novamente, para tentar encaminhar soluções e entendimentos 

que, Infelizmente, acredito estarem longe de serem efetivados, 

Para a soIuçêo da questAo de Roraima e a paclflcaçêo de 
sua populaçêo, entendo serem necessérlas as colocações da aIgu-

mas premissas e, posteriormente. de uma proposta com um c0n­

Junto de açOes, que ao meu ver, se Implementadas, tomariam a SQo 

luçêo adequada aos diversos segmentos errvoMdos, bem como ao 
nosso Estado e Pafs. 

Preocupa-me nllo só o processo de demarcaçêo e a solu­

ção em si, mas, principalmente, o dia seguinte. A conUnuldade da 

ralação entre fndlos e nIIo fndlos no nosso Estado e, em especilll, 
nas áreas demarcadas, 



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Tenrtfi9ra 11 06777 
Inlellzmente, por parte de alg ...... o nfval do dlacurso e a tru­

culêncfa verbal tem sido ampliados, nAo colaborando em nada para 
uma soluçA0 pacfflca e negociada. 

1880 posto, encaminho, em anexo, a Vossa ExcelêncIa c6pIa 
de COrrespondência envfada ao Mlnlstm da Justrça e 11 FlII8I pr0-

pondo açOes que, entendo, surtiriam ""'"" na buaca de um enten­
dlmanto e de uma soluçA0 negociada. 

Certo da preocupaçAo de Vossa ExceIênci8 • da 8ÇIo na 
busca de justrça almejada por todos os 8IMlIvIdos .-questlIo, 

ren<Ml protestos da ~raçAo e apr89O. 

Atsncfosamante, - Senador ROIMI'O Juc6. 

OF. N° 85/00 - GSRJ 

Exrn° Sr. 
Or. José Car10s OIa8 
DO. Mlnr.tro de Estado da Justiça 
Esplanada dos Mlnlatér10s 
Brasnra- DF 

Sanhor MInistro, 

_a, 7 de abrtl de 2000 

Tenho, _ente, manHastado através de corraepoI>o 

dêncfas, audlêncfas e manllastaçCes públicas a minha preocupa­
çAo com os rumos ~ pelo proca 110 de cIomarCaÇIode 
tenas Indfgenas no Estado de Roraima. 

Como Senador pelo meu Estado, e com experIênc:Ia de Pre­
sidente da FUNAI, FundaçAo NacfonaI do jndlo, tenho procul'lldo 
_ a esta procaaso e ao debate em tomo do tama, questlles que 

considero relevantes, e que acredito precisam .., expIk:Itadaa n0-

vamente por mim, para tentar encaminhar soIuç6ae. entendimen­
tos que infelizmente acredito &atar longe da serem efetivados. 

Para a soluçA0 da q_ da RoraIma • a pacHIcaçIo de 
sue populaçAo. entendo serem _ as coIocaç*dealg ... 
mas premissas e, posteriormente, de uma proposta com um CQIIo 

junlo de açIles, que a meu _, sel"1llemantadas, tornariam. eoIu­
çAo adequada aos diversos segmentos envolvidos, bem oomo ao 
nosao Estado e PaIs. 

Praocupa-me nAo só o procssso de demarcaçIIo e a eoIu­
çAo em oi, mas, principalmente, o dia seguinte. A contIrUdade da 
relaçAo entra fndlos e nAo fndlos no nosao Estado, • em especial 
nu áreas demarcadas. 

Infelizmente por parte de alguns, o nfwl do dllc:urso •• tru­
culência _ têm sido ampliados, nAo colaborando em nada para 
uma soluçA0 pacffica e negociada 

Equfvocas eetIo _ corMtkIoe, que só lGudIum o pro­bI""" NAo cabe, no entanID, procurar cuIpadoe, apontar lIIhM ou 
radlcall ... o dIacu..a poIftIco, usando _ moi'''' iIOoomo platlllar­
ma eleitoral. Ar;jr assim sena mala doque deIcor'. __ • gnwtcIade 
do problema, se~aa ~de usaros...,,-1IIWIIIv1doe em 
manobraS que oompIOI netartam o futuro de n'UtIII vIdaS. 

IIID posID, gostartade nogI8trar e propor um....-da .... 
algumas -]é iniciadas por mim, .... 84*1-em_ 
toa antartorea emtIdados a esta MlnlIII6rIo • outras .1IkIadM; . 

1 - OIscussAo em bIooo da _ as damarcaçOes a sarem 

realizadas no Estado da Roraima, com soIuçllo únlos e dellnItIve. 
(Esta fato raeoIverIa, em um único processo de entendimento, t0-

das as pendências eodstIIo otas no E-. 8Yftando soIuç&Is "con­
ta-goIIIII", que só contrtbuem para Inftamar os dlacursos e nmIciar o 

narvoeIsmo raiw1t8. A P'l" 'açIc e o Estado nAo sabem até onde "'" 
o plDOSsao de demarcaçIio e fica parecendo para aIgo.ns que a cada 
Infelo de procedimento "", .. tom .. ido uma açIo plopoeItaI para frM. 
abIIzar o E-. o que -..os, nAo ser _o) 

2 - Acolhimento de proposta da comunidade Indfgena de 
SAo Maroos/PacaraIme, que pretende a axcIusAo da área Indfgena, 
da zona urbana da _ do munlcfplo da Pacaralma. (Esta pr0pos­

ta laIta pela comunidade Indfgena demoo ostra equlUbrlo e busca SQo 

luçi\o que evita conflitos já 8ldstentas. N> encaminhar 11 FunaI e ao 
MlnlIII6rIo Público federal 181 proposta, 00 fndlos demonstraram 
equfllbrlo, _ez 8 que busca de ponto convergentes de entendl­
mento. Hoje a _ de Pacaralma cr...,.. em ocupaçAo, estando si­
tuada em 4rea Indlgena, na fronIaIra com a V-zuala, _,lneI ... 
_, um quartel do Exércllo em sua localidade. É da tundamental 

IrnporIMcIa que se rseoIva_ questAo, atépela posIçAo QIIOIII'éft­

ce 8i11JatégIca da vila na área da fronteira, e a expactatIva de lIfI'1lII-
8ÇIo da raIaçAo. inclusive comerciai, do BrasU com a Venezu ..... 
expIlcftada várias vezes pelo PresIdente Famai1do Hen~que Car­
doso) 

3 - DemarcaçIio das áreas Indfgenu de Raposo e Sana do 
Sol com. exdusAo das vilas e povoados estratégicos, bem oomo a 
manutençIo das áreas Impresclndlvels à produçAo ~coIa, em 
especial 11 cultura do arroz. (ExIstam, hoje, algumas fazendas pro­
dutMIa nas áreas que alo extramamenta Importantes para a ec0-

nomia do Estado e eetIo localizadas em válzaas ~ ocupadas. 
Quanto la vilas, procura-se anaHsar cada uma por si, sua popuIa. 
ÇIo, _ IfI1IOI'IIncIa e suas perapatfvas) 

" - DIsponlblizaçAo Imediata de necursos para a exacuçAo 
das lndenIzaçIIes corraepoo_, dentro de um procaaso da &VIl­

lIaçIo leal 8 justo. (Em várias proprIadades eetIo colocada' vidas 
InIII,.. de trahalho, dadIceçAo e amor à terra. Hlstortcamente, ln­
clusive, no Estado da RoraIma, as possfvels IndanlzaçOes se Iam 
amutado por multoo anoa. cem procmoo IntermináVeIs qLIé'.iio 
de 8IIIIIIa\>C88 Irrisórias 8 Injustas, à burocratrzaçAo legaliSta 'que 
_ • faz perder-se nos escanInhoB da admInIstraçAo pIllIlca a 
vontade. o dlraIto do cIdadIlo. Seria necesúrto,lncluslve,laventar 
.. pendII ocIU de lndenIzaç!ies da anos, que axIstam sobr8 a de­
marceçAo da outru áreas Indfgenu realizadas antartormente) 

5 - DIIponIbllIzaçAo imediata das áreas das fazendu do ""' 
tIgc Banco Barnertnd ..... Murupú, a Cauarro6 •• TI'UIII'1l, _lo­
ceNzadoM no nuoIcfplo da Boa VIela. 

TaIe proprIadades ]é estIO , dlsposlçAo da Unllo, oomo 
pode _ vteto por documenIO em ..... da SecreIIIrIa do ~mO­
nIo da UnIIo, • _ eIdo dIaponIbiIlzadas para aEmbnipa, que 
~ de acordo com contaIO rnanIIdo por mim, • docurner>a, 
~ _, do PreeIdao~ AlIarIo Duque Portugal, estariam 

dIeponI_ para. raaJoceçlk> de _fazendas que seriam fnde. 
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nlzadas com o processo de deman:açAo. Proponho. assim. que 
eete trabalho de relocallzaçAo das fazendas seja coordenado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário Incra. Inclusive Já tendo 

também mantido con1Bdo anteriores com o Ministro Raul Jung­
rnanm. (Desta forma. teria o Poder PObllco a condIçAo da reaIocar 
a grande maioria de fazendas de gado das regI6es demarcadaS. 
possibilitando a retomada Imediata da allvldade pecuária. na maio­
ria das vazas em condIçOas iguais ou superiores a das fazandas 
antigas. tando em vista. de um lado a potencialidade das fazendas 
Bamerlndus. com mais de 70 mil hectares, tendo granda parte já 
formada. a de outro. a fBlta de oondlçAo a a Insegurança dos proprl. 
etérlos das fazandas em áreas Indfganas que há anos nAo cons&­
guem In_tir ou realizar de fonna tranqOlla o seu trabalho. Sendo 
assim. com a utIIlzaçAo das fazendas Bamerlndus. ganharia o 
Estado. seus produtores. as comunidades Indfgenas que teriam 
solucionada a ocupação de tanras Indfgenas e a própria UnlAo. que 
darla destinaçlo a um patrtmOnlo Importante) 

6 - DlsponlblllzaçAo pela UnlAo de novas áreas necessárias 
pare a reIocaIlzaçAo de qualaquer famRlas de prodUlOras que tIYas­
sem direito. dentro do prccasso de IndenizaçAo a deixasse de sar 
contemplada na utillzaçAo das fazendas Bamerlndus. 

7 - Ar\ICulaçAo antro ministérios do Governo FadareI. G0-
verno do Estado e Munlcfplos pare destinaçAo de recUISOS pare 
complarnantaçAo de atividades necessárias ao apolo às popula­
çOes Indfgenas e áreas de demarcação. notadamanta. nos setores 
de seúde. aducaçAo e apolo 11 produç40. Inclusive com a Implanta. 

çAo do Pronaf - Indfgena. por parte do Ministério do DeserMlIvI­
manto Agnirlo (dessa forma. em conjunto com a demarcaçAo e sua 
soIuç40. viriam 8QOes que contemplariam às comunidades, ampI~ 
endo a presença do Poder PObllco em apolo e como respostas 80S 

anseios Indfganas) 

Sanhor Ministro. ao colocar estas proposlç(les. ponto Inclu­
sive. de debates e entendimentos já mantidos antarIormante com 
as equipes da Funal. do Ministério de Justiça. do Mlnlstérlo do D&­
sanvoMmento Agrário. de Embrapa e de outros segmantos. 1ncI~ 
ve representaç0&6 de comunidades Indlganas de Roraima. venho 
novamente reafirmar a urgente necessidade de retomada de decl· 
s6es que venham a restabelecer um equifbrlo salutar e necessário 
nAo só antro fndlos e nAo fndlos. mas também. antro as próprlas 
comunidades Indfgenas que começam a sa dMdlr. numa perspetI­
va hIsIór1cadetremando preJufzo para llquelaspopulaçOes. cabe a 
todos nós. como reprasentantes e ocupantes de cargos de autor!­
dedas do f'l:Jder Público, o equHfbrIo e a abertura pare busca de so­
luçOes que possam preservar as comunidades Indfganas. suas Ira· 

diçOes e suas oondlções de vide dignas. ao tempo que os fortaI&­
çam no convfvla e na relaçAo com nAo fndlos. parmltindo uma Ro­
raima digna e justa. .. 

O Estado de Roraima tem um forte componente Indfgena no 
sau espaço geogniftco e na sua fonnaç4o étnica. 

cabe a todos nós zelar pare que Isto seja encarado de forma 
corrata e contl1bua pare o desanvoIvImento e a grandeza de todos 
os brasileiroS. 

Rcando no aguárdo da manlfestaçAo de Vossa Excelência. 
renovo-Ihe a minha dlsposlçAo de colaborar e os meus po_tos de 
conslderaçAo e apreço. 

Atenciosamente. - Senador Ro_ro Ju". 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS ANEXOS 

1 - OfIcio n' 017199-GSRJ. enviando ao Ministro da Justiça 
Renan Calheiros 

2 - OfIcio n' 041/98-GSRJ. enviado ao Ministro 90 Desen­
volvimento Agrário Raul Jungmann 

3-0fIcI0 rP 045/98 - GSRJ. enviado ao _ da FunaI 

4 - Note Técnica da Embrapa BC8rca das Fazendas Bam&­
rlndus 

5 - OfIcio do Banco CantraJ ecerea do assunto 
6 - Carta da Embrapa ao Banco CantraJ 

7 - OfIcio rP 2751SPU da Secretarla do PalrlmOnlo da Unllio 

8 -Carta da Embrapa 11 SecratarIa do l'aIrim&"oIo da UnIAo 

9 - Carta do elR - Conselho Indlganlsta de Roraima ao MI­

nistro da Justiça 

10 - Carta da AssocIeçAo Comerciai e Industrial de Roraima 
aos Parlamentares de Roraima 

11 - carta da AssoclaçAo dos arrozeIros de Roraima 

12 - Carta aberta da SocIedade de Defese dos fndlos Uni· 
dos do Norte de Roraima 

13 - Carta Sodlur ao MInistro de Justiça 

14 - MatérIas jomalfaticas acerca da proposta da TWM pare 
PacaraJma 

OF. NO 17199- GSRJ 

Brasflla.l0defeverairode 1999 

Exm'Senhor 
Senador Renan Calheiros 
DO. MInistro de Estado da Justiça 
BrasIIIa - DF 

Sanhar MInistro. 
O Estado de Roraima vive um momento _te deli­

cado. que poderá definir o seu futuro co!no reglAo de desanvcM­
manto e progresso. 

A demarcaçAo de tanras Indfgenas em Roraima é um fator 

decisivo pare nortear. nAo só a 0Ct ipaçAo geogniftca dos esp8ÇOI 

vaztos. mas, prlnclpelmente. para definir a matrlz de produçAo que 
d .... ni sustentar o crescimento do novo Estado. 

Sabemos que é de fundamantallmportáncla 8 demarcaçlo 
das terras Indfgenas. e registremos que d ..... pnorltarlamante ..... 
definida esta queslAo. nAo só em Rcnlma. mas em todo o PaIs. 

No entanto, no nosso caso especfllco, em ~ da 
portaria que definiu a demarcação daa áreas Indfgenas Raposa • 
Sena do Sol. no norte do Estado. gostarfamos de sugerir oIg ...... 
raftex0&6. e ancamlnhar proposta de adaptaç40 da demarcaçIIo. 
no Intuito de colaborar e buacar a harmonia antro as popo.jllQl!eO da 

fndlos e nAo fndlos. além de propiciar o equillbrlo necessário para o 
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setor econOmlco de Roraima, que sendo Incipiente, poderá eofrer 
um golpe de dHJcll recuperaç!io, caso se oorifIrme a sttuaç!io atual. 

AssIm sendo, encaminhamos anexo, propcsta de excluslo 
da maior Várzea produtiva no Estado de Roraima, oom ocupeç!io e 
IrN9S1Imentos vultoscs. A retirada desta área, possibilitada pela 
própria portaria desse Mlnlstérlo, que prevê ajuates em áreas da 
oonfllto, permitirá o desenvolvimento Imediato dos proJetoa agrJco­
las em andamento, que representam, hoje, a maJor aUvldade pro­
dutiva do Estado. 

Vale a pena ressaltar que os estudos anteriores e a antiga 
propcsta, da própria FUnal, já previam a retirada de grande parte 
dasta áres supramenctonade. 

R'IIlstre-se, ainda, que além das várzeas da produç!io, que 
não sêo ocupadas por qualquer membro das oomunldadas IndJge­
nas da reglAo, oontêm a nasse proposlç!io, também, a exclusAo do 
oomplexo turJstioo do Lago C8racaranA, hoje, a principal astrutura 
de turismo existente no Estado, e em franca oparaç!io. 

Certo da atençAo de Vossa Excelência para esta questAo, 
que é vital para o equlllbrlo eoonOmloo de Roraima e para a paclfl­
caçlio de todo o nosso povo, ooloco-me à dlsposlçllo para maiores 
esclarecimentos, ao tempo em que renovamos protestos de consl­
deraç!io e apreço. - Senador Rornero Ju"". 

OF. NO 4t/98 - GSRJ 

Brasma, tO de março de 1998 

Exm"Sr. 
Or. Raul Balens Jungmann 
DO. Ministro Extraordinário de PoIJtlca Fundiária 
Brasma-OF 

Senhor Ministro, 

A demarcaç!io de terras indJgenas no Estado de Roraima e, 
conseqO&ntemente, a retirada de fazendeiros e ocupantes hlstóri­
oos das referidas áreas, têm gerado um clima de Insegurança e de 
desestabUlzação eoonOmlca na nesse ragIAo.· 

Se, por um lado, a lei garante aos Jndlos o direito às suas ter­
ras Imemorials, e Isto nAq se dlscule, por outro lado, a mesma lagls­
laç!io determina que os oc;upantes de boa-fé dessas terras, quando 
demarcadas, sejam Indenizados por suas benfeitorias, e reassen­
tedos de aoordo oom os critérios vigentes. 

A ausência destes procedimentos nos processos de demar­
caç!io de terras IndJgenas em Roraima tem oontribuJdo, sensivel­
mente, para o clima de tensAo e oonft~o que tem se Instalado no 
noseo Estedo, Inclusive pela omlssAo do seu Govemo. 

No Intu~o de oontribulr oom a soluç!io destas questOes, pacI­

ftcando Roraima e, principalmente, fazendo IU~ a dezenas de 
famnlas que trabalharam e construJram ..." patrimOnlo que, de ..." 
dia pará outro, se esvai oom a demarcaç!io Indlgena, proponho a 
Vossa Excelência a utillzaç!io, pelo lnera, dos mais de 50 mll_­
res da Fazenda Bamarlndus para o reassentamento dos fazendei­
ros, posseiros e ocupantes de áreas IndJgenas que estio sendo re­
movidos, nctedamente das áreas de SAo Maroos, Raposa e Serra 

do Sol e outras menores, culos levantamentos já foram reellzados 
pela Funal. 

Restaria, assim, cem este reassentamento realizado, bus­
car os recursos lunto à Funal, para as respetNas IndenIZll!,)Ces, fato 
este que seria tratedo quando da elaboraç!io da proposta orçamen­
tária do próximo ano. 

Certo da etençAo de Vossa ExoeIêncla para o caso, e da sua 
sensibilidade na busca de uma soIuç!io que atenda aos Jndlo8 e 
aos produtores rurais, ooIoco-me à dlsposIç!io, ao tempo em que 
renollO protestos de oonslderaçlio e apreço. 

Atenciosamente, - Senador Romaro Ju"". 
OF. N' 045/98 - GSRJ 

Brasnla 10 de março de 1998 

11m' Sr. 
Or. Sullvan Silvestre Oliveira 
MO. Presidente da Fundaç!io Nacional do Indlo - FUNAI 
Brasflla- DF 

Senhor Presidente, 
A demarcaç!io de terras IndJgenas no Estado de Roraima a, 

oonseqOentemente, a retirada de fazandelros e ocupantes hlstóri­
oos das referidas áreas, tem gerado um clima de Insegurança e de 
desesteblllzaçAo econOmlca na nesse regl4o. 

Se, por um lade, a lei garante aos Jndlos o direito às suas ter­
ras Imemorials, e Isto nAo se dlscure, por outro lado, a mesma legIa­
laç!io determina que os ocupantes da boa-fé dessas terras, quando 
demarcadas, sejam Indenizados por suas benefeltorias, e reassen­
tedos de aoordo oom os cr1Iárlos vigentes. 

A ausência destes procedimentos nos processos de demar­
caç!io de terras IndJgenas em Roraima tem oontrbJido, sensivel­
mente,. para o clima de tensAo e oorifIlIo que tem 88 Instalado no 
nosso Estado, inclusive pela omlssAo do seu Governo. 

No intuito de centribulr com a scluçAo destes questoes, 
pacificando Roraima e, principalmente, fazendo lustiça a deze­
nas de JamJllas que trabalharam e construlram um patrlm6nlo 
que, de um dia para outro, se esvai com a demarcaç!io IndJgena, 
proponho a V. S' a utillzaç!io, pelo lnera, dos mais de 50 mil hec­
tares da Fazenda Bamerindus para o reassentamento dos fazen­
deiros, posseiros e ocupantes de áreas IndJgenas que esllo 
sendo removidos, notadamente das áreas de 810 Marcos, Rapo­
sa e Serra do Sol e outras menores, culos levantamentos já fo­
ram realizados por esse órgão. 

Restaria, assim oom este reassentamento realizado, buscar 

os recursos lunto a esse Fundaç!io, para as raspectNas Indenlu­
çOes, Jato este que seria tratado quando da _raç!io da proposta 
orçamentária do próximo ano. 

Certo da atençAo de V. S' para o caso. e de sua senaIbIllda­
de na busca de uma scluçAo que atenda 80S Jndlos 8 aos produto­
res rurais, coloco-me à dlsposlç!io, ao tempo em que reno\IO pro­
testos de conslderaç!io e apreço. 

Cordialmente, - Senador Romero JuC<l. 
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A", Sra..sUlio Dini6, 1671- Bairro Silo V~If' 
CEP.: 69.303-110 - Boa VIsta/RR- Brasil 

TelIFax: ++ 55,".ZZ4-~61 
e-mail: cir@technet.com.br 

Boa Vista, 31 de Março de 1999 

Exmo Sr. 
Rena" Calheiros 
Minsitro da Justiça 

Excelentíssimo Senhor Ministro, 

Abril de 2000 

Servimo-nos desta para cumprimentar Vossa Excelência e para manifestar nossas 
preocupações em relação ao processo demarcatório da Terra Indigena Raposa Serra do Sol. 

Causou-no espanto as declarações do Chefe da Casa Civil, Clóvis Carvalho. que em 
reunião com ;cpresent8ll1eS da C:-JDB e doCimi argumentou a possibilidade de rever os 
li mites desta terra. 

!.~~b~ __ ~!~S~!!~!I~~,l!})tl~~C~)lIJlun~t1n\lr.!l~ r,~,mA\li'\f!~J/!}{t ''/l' JJI~ÜI\'1fihe'i\YIl~·'t"r 
requerida contra aquela instituição pela revisão da nossa terra. 

Isso representa um grande desrespeito aos nossos direitos cOllStitucionai, e ;i V')',a deci:;~Ll. 
que ace~damel1te reconheceu 8 nossa terra em sua extensão integral. Acredilamos que il~ 
declarações infundadas do Sr Clóvis Carvalho constituem apenas um làto isolado e qllt 

este Ministério e a Presidência da República manterão seus compromisso~ com ,t 
demarcaç!o integral da terra. 

A.~ chantagens dos deputados de Roraima são imorais c o governo federal não poda permitir 
e nem participar de negociações desta natureza. O nosso pais não poderá comemorár 500 
anos e ao mesmo tempo continuar desrespeitando os direitos dos povos inàigenas. 

Em face de tais problemas. solicitamos que Vossa Excelência receba em audiencia um3 
comissão de lideranças da T. r. Raposa SeiTa do Sol, em l5i04/99, para Iraiar:nosdcSte 
assunto e da homologação integral da terra. 

Atenciosanlentc, 
1 

Jii4.~o:P alL_ 
:)cronimo Pereirll Mh-a 

Courdenador Geral 

\ 
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EMBRAPA 

NaTA TItCNICA 

Rlllul8rlDçlo du fllund.. Mlt.lko,", (PR), 

Murupu, C&""" • Truaru (RR) 

AInMIs do 8Mco CenbaI, como pagamento com lIis1as à 
a"o,1IzaçAo de dMda perante as Reseovas MoneIárlas por parte do 
Grupo Bamerlndus, lei tn1nSfe1ldo ao PatrlrnOnIo da lkIi!io as Fa­
zandeI 1oIIakoré, lIIIuada no M....,IpIo da SAo Miguel do Iguaçu, 
PR, • Fazenda Mu"""",, Caumé e Truaru, Iocalizartas em Boa VIs1a, 
AR. 

Segundo documentos tramllados em funçAo dos respectl­
_ proceeaos, laII bens ser1am afelados à Embrapa, que se ma­
nIfasIou pele correspondência C.PA. n' 189, da 19-5-99, de for­
ma que a ceesIIo da tais bens deverla ser plOO8dlda por melo de 
DecnIb presIdenCIal de InoorporaçAo, oomo Integrallzaç40 do 
CepiIaI SocIal da Embrapa, consoante a Lei n· 5.851, de 1-12-72, 
RIo Int"<I" ,ndo à mesma a poese precárla dos bens objeto. 

Das __ e análise final da sItuaçAo, como resposta a 
ErrDapa racebeu de SecfetarIa do PalJinOlllo da União o OfIcIo n· 
2751SPU, de 5-7-99, dando oonhecImenIo que a _ pI9ten­

ela formoIIzar com a Embrapa tIicHIomente a oessIiO das Fazendas, 
~ uIIzaçIo ficaria VIncUade il destIo oaç!Io prevIsIa para a conse­
CUQIO dos objeIvos dos programas de pesquisa agropecuáJ1a, fi­
CII'Ido os CUII!l8 de _1IstraçAo doe imóveis a cargo da Embrapa. 

DIanIe dos latos, lei expecIda pela Embmpa, a correspon­
dIncIa C. PR. n' 278, de 4-&-99, formalizando a desistência da util­
ZIIÇID dos bens por nIio _ de Interesse o recebimen10 dos mas­
moe na fama .. 1IIaI\dda, caractertzando a lnvIablldade em face 
dos problemas OI .... 'iMIáo1os por que passam as lnsIibiçOes em 
geral, 

OFiciO DEPAD/GABlN-9910101 
Pa 9700784863 a 8900822097 

Brasrua (DF), 15 de dezembro de 1998 

li Sua Senhoria o Senhor 
JoIé Aobeoto RodrIgues Peres 
Dlratci Executivo da Emprase Brasileira 
de PesquIsa Agrojl8CuátIa - EMBRAPA 
SAIN Parque Rural- W3 Norte 
70770-991 - Brasma (DF) 

Senhor Diretor, 
Como é do conhectnento de V. S", o Conselho Monetário 

_, em saasIlo de 18-12-97 (voto CMN n· 185/97, de 
3O-1o-87),aprovou o recebimento de Imóveis rurais pertenosntes 
80 grupo Barnerlndus, com vistas à amortização de dfvlda peran­
te l1li Reservas Monstártes, dentre eles aqueles denominados Fa­
zenda MItakoré, situada no munlclplo de SAo Miguel do Iguaçu 
(PR), • Fazenda Murupu, Caumé e Truaru, localizadas em Boa 
VlsIII (RO). 

2 - EstabeIeoeu-se, afnda, que os imóveis cllados seriam 
oportunamente transferidos ao PatrlmOnlo da UnlAo e, após os 
procedimentos necessários a cargo daquela Secrelarla, afelados 
à Embrapa, oonIoome Interesse previamente demonstrado por 
-empresa. 

3 - Todos os peesos necessárlos à concretlzaçAo do na­
gócto enoontram-se oonciuldos, conforme documentação encami­
nhada 11 Secralarla do PatrlmOnio da UnIAo, cuja cópia foi remetI-

da a V. S", consoante expedientes DEPAD/CONOR-8810588 • 
98/0715, de 2-9- e 3-11-98, respectivamente. 

4 - Entrelanto, embore os Imóveis já tenham &Ido ofk:taI­
mente lrans1erldos ao PatrlmOnlo da UnlAo, permanecem eob 
posse e guarda do Banco Bamerindus do Brasi S.A, em liquida­
ção extrajudicial. Além disso, ainda nAo recebemos dessa ~ 
sa, devidamente assinados, os contratos de cessa0 da uso da­
quelas fazendas, dalados de 5 e 13-5-98. 

5 - Nesses clocuns1Anclas, e considerando a preocupaçAo 
eslampada pelo Bamerindus no expediente BB8/UO/98-0499, de 
25-11-89 (cópia anexa), preocupação essa levada ao oonhecI­
mento da Dlretorla des1e Casa, eoIlCitamos a gentileza de 8U1111 
providências quanto à assinatura e devolução a es1e AuIaJquIa 
dos contratos de 5 e 13-5-89, bem como à efetiva assunçAo do 
patrlmOnlo destinado à Embrape. 

Aproveitamos o ensejo pera renovar a V. S" nossos piO­
testos de estima e consideração. 

Dapartemento de Controle de Processos Admlnlstrativoe e 
de Raglmes Especiais - Francisco Munia Mechado - Chefe •• 

EMBRAPA 

C. PRo N· 456/98 / 

Brasma-DF, 22 de dezembro da 1998 

Elon' Sr. 
Dr. Francisco Munia Machado 
Chefe do Depertemanto de Controle de Processos 
Asmlnlstratlvos e de Regimes Especiais do Banco Central do 
Brasil 
Nesta 

Prezado Senhor, 
Reportando-nos ao vosso Offclo DepadlGabln-99IOl 01, da 

15 do corrente, Intormamos a V. S" que a CassA0, il EmbIIIp&, 
dos Imóveis rurais denominados "Fazenda MiIakon\", "Faz_ 
Murupu, Caumé e Truaru", localizadas, respectivamente, nos ..... 
nlclplos de SAo Miguel do Iguaçu (PR) e Boa VIsta (RR), que per­
tenciam ao grupo Bamerlndus, adquiridas pela UnIAo Federal 
com recursos das Reservas Monetárias, deverá ser .. ocedIda 
por intermédio de Decreto presidencial de InoorporeçAo, como In­
tagrallzaçAo do Capital Social de Embrapa, consoante a lei n • 
5.851, de 7-12-72, não Interessendo a es1e Empresa sua poeee 
precária. 

Sem mais para o momento, ooIocamo-nos à sua dIpoelçAo 
para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Atenciosamente, - AllMirto Duque Portugal, Dlre­
tor-Presidente de Embrape. 

Oficio n· 2751SPU Brasnla 5 de julho de 1998 

À Sua Senhoria o Senhor 
Alberto Duque Portugal 
Diretor-Presidente da Empresa Brasileloa de 
Pesquise Agropecuária 
Nes1e 

Senhor Presidente, 
Faço referência il C. PA. n· 189, de 19-5-99, medIanIot. 

qual essa Empresa eoIlcItou à Secretaria de EeIado da _ 
traçA0 e do PatrimOnlo a regularlzação dos imóveis denomI_ 
Fazendas Mitakoré, Murupu, Caumé e Truaru, SItuadas nos Eata­
dos do Paraná e de Roraima. 
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2 - A propós~. Infonno a V. S· que o pleito na fonna 

apresentada. 'noorporaçllo dos imóveis por Decreto Presidenci­
al. com Integrallzaçllo no seu capital Social". vem de encontro às 
diretrizes desta SPU. que pretende alienar apenas mediante c0n­
trapartida financeira. os Imóveis que nao se prestam para uso no 
serviço públloo. 

3 - Lembro. por oportuno. que segundo o voto BCB no 
4f1lNT. aprovado por VIl\> do C/.fIj n·l85197. os rel8r1dos Imóveis 
aertam Incorporadoe ao paIrtmOnIo da Unlao. mediant& daçIIo em 
pagamento. no conIexIo da IIquIdaçao extrajudicial do Grupo _ 
rlndus. para a afeIaçIio li Embrapa, por se prestarem com pafeIçIIo 
na consecuçAo dos objellvos dos programes da pesqúsa agrope­
CIlárIa. 

4 - No _. coolSiderao Ido que a aleIaçAo dos imóveis li 
ErnIlrapa nAo ~ trallsfenlllcia de domfnlo. esta spu. em cun­
p!tner'*> do que floou deteIrmado nos reI8rIdos votos e no e>cpedI­
_ DEPAI>JCONClR.9IWl. de 21-5-98. (an&lCIlO por cópIa). Pf'I' 
tande formalizar com a EmbnIpa, apenas a oessao des Fazendas. 
~ uIIzaçiIo lIcan\ lIfncUada li cIesIInaçao prevlsla,.ou seja, para 
consecuçIIo dos objeIYoa dos prIlgISI' i8S de pesquisa agrop!lClá8. 
Icando os CUIiID6 de adrrinlstraçlio dos Imóveis a cargo desse 

~ 
5 - Diante dsso. solicito a V. SO a gentileza de examinar o 

assunto e confirmar junto a esta Secretar1a. com urgência que o 
caso requer se a Embrapa tem Interesse pela formaJlzaçIIe da 
oeeaAo. na fonna proposta ou. pennanecendo a poslçllo anterior 
de que só Interesaa a lnoorporaçllo do Imóvel com Integrallzaçllo 
no seu capital eocIeI. IonnaIIzar a deslsIêncIa da utiUzaçllo dos 
lmóvele pelos moUvos que a Justlfiquem. 

Atenciosamente - Pedro Clóvis S8IIiro Arau. - Secretá­
rio do PatrlmOnlo da Unlao. Substituto. 

EMBRAPA 

C. PRo N" 278199 

À Sua Excelência, a Senhora 
Maria José VllaJva Barros Leite 
Secretár1e do PatrlmOnlo da Unlao 
Esplanada dos Ministérios. 
81. "C". 2" andar-GabInete 
Braaflla-DF 
70046-900 

Senhora Secretéria. 

erasnla. 4 de agosto de 1999 

ReoebemOS o Oficio n. 2751SPU. datado de 5-7-99. clanti­
IIcando-nos da Impossibilidade de regularizaçllo dos Imóveis de­
nominados Fazendas Mltakoré. Murupu. Ceumé e Truaru. situa­
das nos Estados do Parané e de Roraima. na forma pretendida 
pela Embrapa. ou seja. lnoorporaçllo dos Imóveis por Decrato 
Pra8ldenclaI. com a Integralização no seu Capital SocIal. 

A proposta é apenas a cessa0 das Fazendas. cuja utiliza­
ção eetá vinculada li consecuçllo dos objetivas dos programas de 
peaqulsa agropec6rla. ficando os custos de administração dos 
lmóvele a cargo da Embrapa. o que toma Inviável pera nosaa 
Empreea, princlpaJrnanta ee conslderannos os problernas orça­
rnentártoe que esIIo a afetar as lnstltulçOas em geral. 

DIante dos fetos. formalizamos a deslsIêncIa de utiUzação 
doa rnenclonadoe bens. 

RespeIto8amenle. J .... RobertO RodrlguM P ..... DIre-
tor-PresIdente em E.e,.,lclo. . 

Boa VIstalRR. 1· de março de 2000 

Ao Excelantfssimo 
Sr. Remero Jucá Alho 
SenadorlRR 

Sr. Senador. 

CT/ACIR 34/2000 

A ACIR - Associaçllo Comerciai e Industrial de RoraIma, 
preocupada com a Indeflnlçao da sItuaçIIo fundiária no Estado de 
Roraima, mostra a sltuaçllo Imposta por organismos internaciona­
Is. com a CCIICOId4ncIa da FunaJ. deeestablllzando a convivência 
pecfflca e ordeira dos brasileiros IndIos e a sociedade roraI"*1S9. 

Vemos com grande preocupaçao a sltuaçllo do Estado de 
Roraima. em espectal no tocante ao desenvolvimento econOmloo 
e social. pois as fronteiras do nosso Brasil. notadamente aqui no 
e_mo norte. correm grandes riscos de Intentonas _11-
zadoras por parte de organismos alheios aos Interesees do nosso 
povo. 

Os empresários e a sociedade de Roraima estio apreensi­
vas com tais medidas que o govemo brasileiro vem adotando a 
respe~ da questAo fundlonárla, no tocanta às demarcaçOas das 
terras Indlgenas na AmazOnIa. A ACIR vem ao longo dos anos de 
sua existência. vem mostrando tais fetos às autoridades da Rora­
Ima e do Govemo Federal. alertando a todos pera as gravee e 
Imagináveis conseqOênclas da Implanteçllo de verdadelro..,.-t­
held étnloo e social neste eetanlriao. 

Outrossim. bSllSn'lffjmos a Vossa ExoeIência que a nossa 
Caaa já está engajada: em _ sempre. para a dalesa do noaao 
BrasIl e do desemiOIvImenIl pacIflco e ordeiro no Estsdo de RornI-
ma. 

Cordiais SaudaçOes. Sander Frexe selomlo. Preel_ 
- Cerva! da R_ Furtado. Olr. Secretárto. 

Boa VIsta (RRl. 29 de janeiro da 1999 

Excetantlssimo Senhor 
Senador Remero Jucá Filho 
easnla-OF. 

Senhor Senador. 
Surpreendidos com a publlcaçIIo. no DI6rIo otIclal da 

Unlao. da Portaria no 820. deciarando como posse p&mi81_ doa 
IndIos a área denominada Raposa - Sana do Sol fomos ~ 
em praça pública, em 31-12-98. Lá vociferamos contra tudo e contra 
~. NIlo poupamos. em especial. os parlamentareS que nos re­
presentam em erasnla, mas o Izernoa, Senhor Senador. convIcI08 
porque como diz aquele provértIIo popular "em árvcra que nao eM 
fruto nAo vele a pena bata!". V. ExcelêncIa dissera ao Mlnstro da 
Justiça, Renan CalheIros. que Roraima nAo vai mais fazer. servi­
mente, tudo o que lhes é Imposto por Brasffla. quando lá ee -
ram a quase IDtalIdade de nossos parismenIaraS federais. produb­
ras. tuxauas e Senadores. Acompenharnos, tantlém. com m~ In­
taressa seu firme posIcIOi1SIT1entO em defesa do SaIDr produIIvo do 
Estado. 

Parabenizamos a atuaçIIo de V. Excelência nessa estalar>­
te busca de uma SoluçA0 que satisfaça a todos os roraIrnensea. 

Que Deus ilumine e bentllge sua conscIêncIe e sua alma 
na osrtaza de que V. Excelência continuará a ser um zeloso vigi­
lante do setor produtivo do Estado. 

Ao ensejo. renovamos noseos protestos de eleveda satime 8 
apreço. _ Associaçllo dos Arrozelros de Roraima Eng·. AfI". Vicen­

te Glonluppl - Presldanta. 
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Sociedade Di:: D~fcsa Dos Índios Unidos Do 0:011e De Roraima 
SOOIUR 

F.'-'110. Sr. 
~linistro JOSE CARLOS DIAS 
\Iinist~rio dá Justi,a 
:-;~~ta 

Senhor \Imistr(\: 

Br.\,ili.\. 03 de Abril de 2000 

~ós Lidt.'Iar:\·'\5 Inrli;;~n~s de ROClltma. acampados a 13 dia:i ~r.fren!e ao ~1ini5Iério da 
J,lstiça em Brasília. \'1111"; wmum.;:u a \',Exa. a prisão ~'Ill RNaima por urdem judicIal federal. 
impetr~da fI~lo Con~dhl.l Indígena de R"raima· eIR de 'j6 mdigenas que ~ompõe a nossa 
c'rganização fica.lldo .:ada \ ez mais tCII',) o díma cntre as :id~r:m,3 l(\ç~is ~m Roraima, apelamos 
plTa íl sua intcrccs~ão para Sl,IUt"iNlar \.' ca)(.l. São as segu;ntt.:s j:'.:::;s\.'as: 
1· DANILO Af01\50 ROBERTO· Tuxaua dil~1ak).:a du ;"h)ll!~ ~h,ri:i li 
2· ILCO BARBOSA 
3· PERCI\'.-\L flEREIRA DE SOt:l.·\ ·rexaua da '\l:llo~a de.' C,jú 11 
4· CIRl.KO DA Sll \,,-\ 
5· Jl'L1Ã(' DA Sll \'A • Tu.xaua da \1aluca de l.'iramutà 11 
Q. JCCEl;\:\!A DE SOL'Z.-\ lI'\IA SE' :viA="· SeI'. Das (Jrpniza~0es Indígenas 

ApTlwellamllS :l "rortunidade parJ -olkllar urgcncia na audiéncl3 
<úlicitada a~te:ionnt::nte ,(\111 V, Exa., qua:ldo cstarel!HlS a.;(';npanh~'!;)5 da Bancada F~eral do 
Estado de RoraIma: ' , 

Aten~lOSJm.:ntc. 

i ..( ~.," ...-" I .,- . :_':...r ...... _ - . . J __ o ... ) " : ~_'-'-.!-: 

l:'o:CRO JO .... C)Ll\1 BARBOSA 
Preso Da SOD II.'R 

. C(3vry. n - . -:"ç~ 
. .Io:'\IS10 PEDRosA L1\1A 

Pres, Da' AL!J')ClR 
/' 

~~vt-Lu.1Lc..}(.( 
f~~~.E~TO MACL::XI -

Pres, Da A R!l\.O~1 . 
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CUIII:iU- RR.ll de jõt\'rr~iro ar '::üüü 

:-iós. J~al\o-a\~tnauo~. iideran,·:!s inói!!~na~ ~ onemnro~ ·aa «Sociedade d~ 
lkfc53 dos lndios L'I!ldos do '>une de Rorairnal-Si)D\UR. (,~hanc:a dI! [lIlel!raçl!u I: 

()~,~.",,,I,·imcntn <b~ (\1n1unida,':e< '''di~41''as ,1e Roraima .l-.\I.IOClR. «Assoc4aç!o do~ R;o~ 
"i nó. Cotin!!o " \101lle ROllil:13 I - ~R'KOM. reunidos em "s~i:milleia E:mllordinana m\ 

\iall'ca jo (ont:lO na data supr.l. nau supnrtamio rnals conviHI l1um Clima de constantes 
~t"""\)~~. adiberamoi l'al.CI ~l ~cgulnte pautil reivindica~una 

I' I ,\ ~\u~enc!J da vrnd'a do i're5itiemc ,ia FL'NA..i a R.maima. em earater de 
lIr,!~ncla . ronstcieranuo '.l úes.:umpnll\41ntO \Ia prome~sa IPOI duas ,·CZCS) de ouvir nossa. 
r.r,llll1~las In l\Jcu. 

pn""ll':nl1 alncnt:'\' 
,:~,:~u.!r:!::hd~. d:s 

::0) .lo delini, .. lu ua :\II~a Raposa Sl'r.a do Sul Je ,j~urdo com 
liemar~a,à(J ~m hloco,. deliniçilll Jas irea~ i\drnll\l"ml\iva~ de 

nO~50 

cada 

t>~caraill1a_ c :-'or~lanala ,um sua. !'espc..:u\'as viias I! ai eas de ~xpansau ICITitoriai - urbana e 
, Ll/al ~ 

_;:, . \ Jenll~S31l imc:ói;ua du alimlrli~ll'aàor re!!lonai da n;i'<Ai em Rorftima. 
i\'aitcr üios,. <I1!\'lUU a SU:1 01l1IS,3(\ e cll",\'~nci3 com ,uos iiióus ~. l~o~~equemcmente. iàit3 .ie 
~,,'nsu.h~r3çao ,om n(l~~U peS'iUaL 

~ ... , :\ :IOll1C3Ç~O .. 11: um líder inólgc:na da :.üfJil'R .. u..iDCiR. ARIKOi'<. 
,C'mo .i.dnlillir-uador Re!l'l>nai ;.ia FL-:\iA.i em XoréUma. por l~l1lcnàennus 'i\le somos competentes 
:"'MJ <tlnglr o nusso ,,,;cstUl(J 

;;', EietrltiC':u;:lI.) I<.ural. 

illl>,jalllaçall :ml'JiaI3 Lia sauóe inÓl!.lena da :iOOIL-R. 
,\L'enura IlC ~f,trad<l.\ pOlfa as cun:llllldaoes IIIÚI~C"l, do ,vai: 53m3 isabei. 

i. ~JPJ. Pa.:u. '0\'3 .·\Iiança. rjàn3nClra. \lato Grosso. :>.tlllllC "iurial ii c Sena ao :'0;: 
r'rr',leW de cn'.,"~~au de agua pUla,'cl na~ maioc3s. 
1'1s,,:u.:tl1lul a. ~pklllt\.lr.Q. 

IrnplelneUll.)'i .""grH~OlaSt 

irnpiamop.o <,.e .... tlv'oaÓes E~utunstlca~ na'i11~as 'Onl e,se putenclal_ 
b~ I -\qui~i~Jf..l ·.lt .~ x.1(:u ( trinta e nlto IOli c quatr(,H ... er.:r.l~ I matl izes e I tt{Jt.Jt rr.l1 

.~ ~~i~\o.'('ntcq .oürty::- paIol u~all\'ar a recuana <::xll.lla Ih\ :egi31' da Raposa :-terra \lO SoL 
l.·llIllUn'C:lml)$ J \'0553 i:xceien~la· 4uc. a paim Jcsta dala. eSlamos 

.)\.·:lpanúu i\ 5cdc (!:l rt.:~"\l· Ü<..li' "'is,,, por rempo llluctCllrur,ado Saiientamos que .1 

ucsccupaçau (Iar-se-.l somente ~"a"uu as mencionauas r~i, im.ii.:aço" iorem atendidas na 
:tltt"gl:\. \ iMU t;UI.." ~(,p1\.\s.:nt3mr.l;. oi gfilnoe m31Ur13 03. pOpUllll.::JU ~JlC.1lgel1a resldctlte na area 
I<'i.i;,';,.}sa Serra. Jo 5..,i t:' II:lU l·~taaH'·'" ... enao f,u\",dos: 

~ '\clare~etnl~~. uUlru~:,im.· t'UC neto il0S re~p(1n$ahilizilf~~OS' no ~iUO .je 
t~r.n<..'s de ag r com iTlJ:~ ngUl ,,::-;.1 .:e.te~a ao!\. nussos II1t~~'C!'\s~$. F'or isso. j)caimos PlO\ iacllcia').. 
urgentes 

~~~-.. ..r~~ "" .~:-L,.f···;.'3"::rr~.~ 
·l"í.\i;IPI'~If,,'uJ J·lIltu. 
j'rL'sldl'Jile :.lu A1.a.1< 1R 

.. >,.tem: !05'UnC!l!e. , 
~:-:-.. :~ c... 1::.(') II./~_._, 

J (itlhrmu JJl1l.'lLtl 

. l'rc,mi.!l/Ie dá AJlJKOAl 
~.", , :t..l. ..( .... ;..a_"'I;.~(-\-

,-,/lIn·' .l'''.I(!IIIn/ 8.71'11""'1/ 
...... J ..... I . .... /' .... "" '1) , '\"."",t"-'",,,· ,n.' .".'''''''.'' 

~. - , 
T"_~ 1\ .. 
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.Jir apoia proposta sobre 
Paca~ ':t i· .. tia 

A 4k.cANIZAÇÁo 
ooiGENA AlDlMA QUE 
A aetCLtlSÃO DA mDE 

DZrACAlWMA 

l'OU&RÁ RESOLVER EM 

DQlNmVoo 
PROBLEMA NA RESERVA 

SlPMARcós 

O coordenadur do' 
, Con,t1ho Indígena 
, de Ruraima (Cirl. 

Jet6nimo Per('.Ír<4. aL:.-C'Uit~l 

qu~ a (1"'posI3 LI," 'l'WM 
(Socied",k; I'or~ o n..:scu\'ol 
vimrntu Comuoilárin t' Qu.a 
\idade. ArJ.hi\:nt"l.I. que C:u.lUl 
a tD1e de Pw,;ata.i.mil da n:~t'r· 
v ... ,jndfgena de São ~larl.."u~. 

~, valido para n: ... lver a "rn­
bl.auitica d.1quch: ,nulli..:ipl .. , 

i Ma.l\ ele t'eoz .illc~lIi" Ut" 
frisar que u lillg.io c:xist.:nh: 
na kilpc.'MJS~I·r3 do Sul lIli" 
pode re:oloh'i.dQ dess .. rUlIuU. 

porque U illunicipiu d~ 

U/rarnuU e"á dentro de uma 
meloca. "Lá é " I1Ialoc," do 
Ulramutã. Altm di» .. , Dio" 

paua do lado um BR e o 
município n~n faz fronleira 
.'0111 outro paí.", justificou 
Ptrdm. p"", ele. a prup"ta 
t :-"álic13. m .. 'i é uece:.sárin 
a .. li .. o tam ... hn d.& :lrea. 

O prosidcDtr. lia TW M. 
J\llr~do Silva. apr •• cnlou 
PfOp<'l'ra a 6' Ciimara da Pn>­
clIJ'a,k.ria Geral da R~l'tibli­
c. semana passada. Alo,,,, dd 
eJClusão da sede do munici­
pk>, pmpOs lamhém a 3mpti-
3Çào em lO mil heclar~. o 
JlFÚ!tetro urbano <Ia cidalle, 

~ No enrendimento tio Cl'­

<iucnador do Ciro o que não 
p!)Ilc haver ~ pn:jlllzos para 
ali malocas indígena._ que 1;­
cJ:I.n localizadas prõ.,ima, a 
SiII<le d~ p:.caraima, "Como 
,'I" tenho coohecim~nto SII­

&t:i~nl~, pretirQ nil" falar" 
lIImnnho ideal. E Prcd.., "". 
Mcar cum crilérios a ;irra a 
kr doada para a e>tpan.ão du 
pt:n-,nêlfO urhanu", ali. nu,u. 

Jnonum.' f.'C-ft'lr:I cl~!\\':ar­
HI ~ pfY~!o.ihm\ltult tJ~ Alf'I..'l!.:1 
:'iih'a ~!'Õtar u~amju a propo:-.­
',' )lOIra nus ..:h:itol"C'irn .... J:' 
LlUC dr- :munl:ú.1tI .:L t:amhJ.l-

Folba de Boa VISta 

lura il I'tetelltl dt P:IL:araillla. 
pelo )'SUB. "l!sp~l'ulil~'iiCJ 
Viii hav~r. pUl"em a .).~jo 1'1'0-
p(l~I", n~io é isolada P\,.lUtuc 
nãc. • ..: ~í) do .~Ihtlln. nms ,im 
ti" <midade rWM com a 
il(1f11O lIn Cir l~ Apir A.~!',-. 

dU~;lO dll~ PO\''.'''' Indi!!-=lIa~ 
de R_.lrain""", êxplklJu. 

('on"tlrme lI~l~,lhflu .. 1 
"l'rtst"nla,ão dcs::.a ;.lIh:1 !l.1 

Ih'a IlWslra que ~'ÚSh.· um~ 
pn."u\:upil~aO CI)m USo Ílh,liu~. 

>:ua r~'h':II.1, " 1~I(.t J~ ;\1 .. 
,rl.:du t •• l'lvl,,'~·t,: 'IUl' .I~ 

111;t!.h::.1:. 'IUC P"fh'II":t:Il"l J 

1~ ... tn,1 tk '):1'1 l\I.,n41\ e 

qlh.· t:,l~lt' .: .. ~n'l" .Iu munid­
ritt tk UH" \ ~50'", raih'lH 
p:lI;1 , •• k P.h:~,·a~lIlo.l. t um:1 
"lIIml~ 1;lIl1h~1U ,I\" plt"I."-U-

1'~,,~1'-' "I'h'"": .... ln .. l'o~ I,,'V 

l.lu '"'C' ...... t .. ·uJ.··. 
"':\ rh"I,,-iulI.J Jc Bn:1 Vis­

'a nr.u I\:a. nt:nhumOl illu;'I\,;:lt) 
na\lud;1 .n. J. t-"h:, .. iÍl.l 111[31-

IHtnla: ~:,>qll":l:,J'I.··. complt-
1l1cnh.IU r.1.: klllhu\u 4U': ,-,~ 

IIIdi~SIl;'I" que q,'nu na S.~I· 
."., tia MII ... I : .• ' 1;;111 a n .... is­
l~n,:I:a J" l .... ~l,"'~ dt." r3-
.I~r part.: . .1.' nol.) \-i ... u... .. 

~rwM apresenta proposta parar 
resolver situação de Pacarajma 

A EN11DADJt, EM 
t,'ONJ\JNTO COM os 
lNOIOli DE SA.o , 
MARCX>, QVXIl 
El:CLtIOl o MUNlc1PIo , 
DI: 0""'0 DOS 

UKn'IS DA MRSERVA 

lNof«*NA 

\ 

Organização não 
J Governamcnt31 

.L. TWM (Sociedade 
pa:a o':Desenvolvimemo Co­
mllllut,rio e Qualidade 

\ 

A onhi"ltal) encaminhou se­
mana p ..... da à 6· CiLmlllB 
da l~nuIo", 0..-,,1 d.& R.­
públi~ uwa propo$la C·Otnll­
uitéria lo! fim de resolver a si­
lua,.1oi fundiária do munid­
pill de, Pa~anl.ima. 

OSI {ndi,)s lamhém estão 
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prllpo 40 o aumento do pe­
ru:IC urbano da cidade. A 
or!~n &ação propõe um 
aC'6 mo de 10 mil hccta­
re I ara o muoiclpio. 

os legislando a favor 
ador de Pac aralma, 
r consenso", afirmou 
,idenle da TW'M, 

Silva. 
oposta foi cnlregue 

a curndora Dtbora 
para análise e cnca­
Icnto da queslilo. 

r propõe também a 
de uma Equipe Têc­

pedal fonnada por rc­
pnse lIntes indígellas. Pro­
curad ria da Rcp,íblica, Mi­

ni õléâ da 'Justiça e da Ad­
·,c cac a Geral da Uniáo 
(flGU . 

P a inidar as discus­
sões. entidade cooyidou a 
procu adora para panicipar 
da 4' ssembltia vera! Ordi­
Dána TWM. que ~r(li rea­
Ih.aWlllo pc:rlooo de 27 a.29 
d. ~o. 'na malo~a SllDla 
R.)u. ó O dehate acontecerá 
na te~B-fei11l. 28: 

U , municlpio de 
Pllc~rLma está totalmente 
el.l tiea indígena, sendo 
0",,",, J_ C":::- ..... 6 ____ ... _ ~/\("_ 

perimetro urbano está todo 
dentro da reserva de São 
Marcos. 

Alfredo Silva acredita 
que essa é uma alternativa 
vi:'vel para Icsolver 1I1iligio. 
"A SOlUÇa0 para o impasse 
deve sair ·Ja esfera jundica 
paIa o campo político, 
onde, com ceneza, e plls~l­
vel en.:onlnlr UI1\3 ,aida ne­
gociável que ~eja ralo,1> tI 

DuUuODOSENADOFEDERAL 

para fl\dios e não-índios". 
afirmllu. 

Ele disse que a entidade 
tem consciência que o mu­
nicipio de Pacaraima é esua­
légico para paIs, uma vez 
que faL fronteira com ~ 
Vellczueh, podendo lIa"cr 
um inlercâ.\1Ihio ~nue IH pa­
lses \"lzmhlls. possibilitam!o 
aillda mais o comércio. e em 
esped:li para Roraima. 

Enlte o lesal e o coeren­
te, Silva diz que a TWM fica 
com a '~r.undõl opçllo. "Ao 
COlltr~rlo do IluC muita< pe.­
sou .. ·peDsam. as I:ciôlIlnida­
des de São Marcos Ilunca 
cogitaram trabalhar nenhum 
tipo de proposta que tenha 
por ot>Jetivo a "xtin,ão de 
qualquer bem 011 posse r.1i 
... · .. n. ti, ... ,I ..... tI~I,.:lnllu A I .. 

SEGUNDA VEZ - O H­
der indígena lembrou que 
essa propll~ta c'tá ,cHdo 
feita pela .tguru..la vez. Na 
primeira, flll pruposto ao 
Governo Felleral a exclu­
s~u lIe pdo menos 10 mil 
hectares lIe terra indlgena 
para e.~panção d" área UI­
bana. Em tfll.:a. lI< in.1Ige­
nas queriam:. Indeniza'iàl> 
dos terrent.'~ \.fUI: c:-.lél\3Ul 

tora do perlm<IW. 
"A União não lIeu a d~­

vidu incn~'âu à proposta. de 
modo que :::'(,lmCnlt" agnril aS 

pwpr:cllade, foram P<l8:ts. 
ma, por inkiali"a iDlJíl.~ena 
qut' tJr:livou a~'ord,~~ ..:om a 
t::leuonone p:U" " P"')"gcru 
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O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - V. Infelizmente, até o momento, os recursos da 
Ex" será atendido na forma do Regimento. União estão canalizados para o ensino fundamental, 

Concedo a palavra ao eminente Senador Casil- deixando aos Estados a responsabilidade de, sozi-
do Maldaner. nhos, conduzirem o ensino médio. Prevejo, para os 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. Pro- próximos anos, um problema de monumental dimen-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - são nesse ciclo de escolaridade: os Estados não con-
Sr. Presidente, nobres Colegas, não foram poucas as seguirão garantir as vagas necessárias para o atendi-
vezes que ocupei esta tribuna para abordar temas liga- mento de uma demanda que, felizmente, não pára de 
dos à educação brasileira. Penso ser minha obrigação, crescer. Ao Governo Federal cabe uma única atitude: 
como cidadão e Parlamentar, estimular o debate em criar algo similar ao atual Fundef - que, a propósito, 
torno dessa área absolutamente vital para o Pafs. Volto precisa urgentemente aproximar suas contas da reali-
a fazê-lo agora para focalizar uma questão da maior dade, ao invés de trabalhar com valor fictfcio por aluno 
relevância, especialmente por sua aguda repercussão matriculado- para o financiamento do ensino médio. 
social. Trata-se do crucial problema do financiamento O segundo desafio situa-se no âmbito da educa-
da educação superior, o qual, a cada dia que passa, ção superior. Uma vez mais, tenhamos a coragem de 
torna-se mais angustiante. falar aberta e francamente: a União praticamente es-

Falemos francamente se é verdade que o aces- gotou sua capacidade de intervenção nesse setor. 
so ao Ensino Fundamental está sendo ampliado, pos- Nem ela tem condições de criar e manter novas uni-
sibilitando que cerca de 95% de nossas crianças se- versidades, nem as instituições públicas conseguirão 
jam matriculadas na faixa de escolaridade obrigató- ampliar suas vagas à quantidade necessária. Assim, 
ria, o mesmo não pode ser afirmado tão amplamente independentemente de nossa vontade ou de nossas 
em relação ao ensino médio e, muito particularmente, convicções doutrinárias, o campo fica cada vez mais 
no que se refere à educação superior. Para que não aberto à iniciativa privada. 
nos percamos com números, basta lembrar que, nos Aliás, quem o reconhece é o próprio Governo 
dias de hoje, precisarfamos multiplicar por dez o nú- Federal. Na área da educação superior, a atual gestão 
mero de universMrios brasileiros para que, proporci- do MEC tem retirado inúmeros óbices porventura 
onalmente ao conjunto da população, empatássemos existentes para criação de cursos superiores, os qua-
com a vizinha Argentina. is se multiplicam pelo País afora, em sua esmagadora 

Nas circunstâncias que presidem o mundo con- maioria mantidos pela iniciativa privada. Imaginemos 
temporãneo, em que a informação e o conhecimento ser essa a solução possfvel; entretanto, fica faltando 
são peças fundamentais para a garantia da qualidade resolver a questão subseqüente, exatamente o paga-
de vida da sociedade, para o pleno exercício da cida- mento das anuidades. 
dania e para a pujança econômica de qualquer pafs, Sabemos todos, Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Sena-
a educação superior deixou de ser um luxo apenas dores, que a imensa maioria dos alunos que se matri-
disponfvel para as camadas sociais mais elevadas. cu Iam numa instituição particular de ensino superior 
Hoje, ter acesso e condições de permanência em um não tem condições de arcar com o pagamento de 
curso de graduação - seja ele qual for - é questão de seus estudos. São milhares de pessoas que, no justo 
dire~o e pressuposto para superar as barreiras do anseio de uma vida melhor, buscam nos cursos de 
atraso e da dependência. graduação a chance que a vida lhes negou, ou seja, 

Nesse sentido, dois desafios se colocam diante aprimorar seus conhecimentos, qualificando-se para 
de nós e, em ambos os casos, não há como se esca- um bom desempenho profissional. 
motear a realidade. Em primeiro lugar, não pode o Po- Se o Estado não lhes pode oferecer vaga nas 
der Público se omitir no tocante à oferta de vagas ao instnuições públicas, que ao menos lhes dê condições 
ensino médio. Eis af uma questão grave que bate à de estudar numa faculdade particular. Como fazê-lo? 
nossa porta e que, se não for enfrentada com deter- Criando mecanismos de financiamento que, compatf-
minação, haverá de explodir em pouco tempo, com veis com a realidade do aluno e não se confundindo 
gravfssimas repercussões sociais. com mera transação financeira, possam garantir a es-

De muito pouco adiantará o esforço que se está ses brasileiros o direito sagrado de completar sua 
fazendo, no sentido de colocar "toda criança na esco- educação. 
la" se não for oferecida aos adolescentes e jovens Infelizmente, não é isso o que está acontecendo. 
egressos do ensino fundamental possibilidade de O Programa de Crédito Educativo, o conhecido Cra-
conclufrem a educação básica, terminando o ensino duc, teve uma existência por demais atribulada. Com 
médio. absurda inconstância, surgia e desaparecia, abria e 
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fechava inscrições, na maioria das vezes liberando os É questão de elementar justiça para com milha-
~ursos contratados. com inaceitável atraso. Adema- res de brasileiros que, de outra forma, não teriam 
IS, nunca teve garantias quanto à fonte de recursos. como arcar com os custos de seus estudos. 

No atual Governo,. foi o Creduc substituldo por É uma questão de bom senso para com o Pais, 
um novo programa, o FIes, com algumas diferenças que não tem o direito de ser privar de tanta gente es-
marcantes em relação ao modelo anterior. A mais im- forçada, que quer- e pode-daro melhor de si para a 
portante de todas, em minha opinião, é também o seu sociedade da qual faz parte. 
calcanhar-cle-aquiles: hoje, o programa de financia- Faço isso, Sr. Presidente, nobres Colegas, por-
mento da educação superior confunde-se, desgraça- que vivo o problema de perto e sei que os nobres Pa-
damente, com mera transeção bancária, com todas res também o vivem em seus respectivos Estados. 
as implicações que lhe são inerentes. É contra isso Recebo, por semana, dezenas de cartas de pais e de 
que me insurjol estudantes que passaram no vestibular, mas não têm 

As exigências iniciais apresentadas pelO Fies como financiar o seu estudo. "Eu gostaria de me for-
foram de tamanha monta que, na primeira seleção mar, de me aprimorar, de me aperfeiçoar, de ser uma 
ocorrida no ano passado, cerca de 20 mil vagas dei- pessoa preparada para a vida, mas não tenho como 
xaram de ser preenchidas, malgrado o expressivo nú- custear o meu curso superior nesta ou naquela facul-
mero de pretendentes. A situação foi tão chocante dade." 
que o próprio MEC reconheceu o exagero das exigên- No meu de Estado Santa Catarina, considerado 
cias. alterando-as em alguns pontos. um dos mais desenvolvidos do Brasil, até mesmo em 

No entanto, Sr. Presidente, isso ainda é muito vista de seu PIB, com uma economia descantralizada 
pouco. A legislação que rege o Fies carece de urgente e bem servida, recebo dezenas de cartas de estudan-
e profunda reformulação, sob pena de continuar es- tes e de pais "chorando misérias". Quando estou no 
magando os milhares de estudantes que dele depen- meu Estado nos fins de semana, sinto o clamor deles. 
dem, quandO não impossibilitando por completo sua Trabalham de dia para, à noite, freqüentarem o aper-
utilização. Há que haver juros menores, diferenciando feiçoamento de um curso superior. Entretanto, às ve-
essa modalidade de empréstimo daqueles comuns zes não encontram espeço no mercado de trabalho, e 
no mercado financeiro. Ademais, salta aos olhos a ne- os pais fazem um apelo para que eu arrume um em-
cessidade de um razoável prazo de carência após a prego, pelo menos de meio expediente, para que o fI-
formatura pará que a divida comece a ser saldada. lho possa pagar a faculdade. Eles dizem que o padrl-
Afinal, há um componente social nesse tipo de finan- nho paga a pensão, mas a faculdade é R$300,OO, 
ciamento que não pode ser esquecido, sob pena de o R$5oo,00 e eles não têm esse dinheiro. O filho tem de 
Fies perder todo e qualquer sentido. arrumar um emprego, para poder se formar. E há fa-

Em suma, Sr. Presidente, nobres Colegas, acre- cu Idades que cobram R$7oo,00, R$800,OO, 
dito que um programa de financiamento da educação R$9oo,00, R$1 .000,00 por mêsl O que pode fazer um 
superior, como se pretende o Fies, somente se justifi- pai pobre, com quatro ou cinco filhos, ganhando um 
ca se conseguir viabilizar o acesso e a permanência salário mrnimo, dois ou três? O filho passa num vesti-
de estudantes carentes nos cursos pretendidos. Afi- bular e é triste vê-lo em casa, sem conseguir um em-
nal, não são esses estudantes os responsáveis pelas prego e sem freqüentar o banco escolar. 
mazelas do Pais, pela falta de vagas nas instituições Eu respondo a todos que procurem insere-
públicas e gratuitas, por sua situação de penúria fi- ver-se, na secretaria da sua faculdade, candidatan-
nanceira. Eles não são os culpados. São, antes de do-se a dois pontos: um é o Crédito Educativo e o ou-
tudo, vitimas de uma história que não construrram. Na tro é um Fundo para a Educação, criado pela Consti-
maioria são trabalhadores que, em face de sua condi- tuição do nosso Estado, por meio de lei sancionada 
ção econOmica, não tiveram acesso à universidade quando fui Govemador. Os recursos do Fundo, pre-
pública. vistos no Orçamento do Estado, são destinados a 

Fica, pois, o meu apelo ao Executivo e à Comis- atender alunos carentes. Mas ele é tão pequeno, por-
são Mista que analise a Medida Provisória n" que só o nosso Estado o sustenta, que não tem como 
1.972/11, que dispõe sobre o Fundo de Financiamen- atender a todos. Dessa forma, aconselho o aluno a se 
to ao Estudante, para que reflita sobre o quadro hoje candidatar ao fundo de crédito educativo - porque na 
existente, compreendendo a premente necessidade universidade há uma comissão de estudantes, pro-
de promover alterações de fundo no atual programa fessores e servidores que analisam os poderes de 
de financiamento da educação superior. cada pai e do aluno para poder decidir sobre a matê-
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ria - ou à bolsa do Estado de Santa Catarina, já que o meter apenas 3% dos recursos. Imaginem V. ~ 
Govemo Federal não fornece bolsa para isso. que, num Pars com estas dimensões continentais e 

Passam-se quatro, cinco meses. Recebo carta com esta enorme população, somente 3% dos recur-
de vários alunos que ficaram estudando praticamente sos do Orçamento são destinados à educaçãol Como 
o ano todo, mas não puderam pagar. Não há solução isso é passrvel? Por essa razão, não poderia deixar de 
para o crédito educativo nem como se conseguir boi- prastar solidariedade a V. Ex" paio seu pronunciamen-
se. E agora o aluno até pode frequentar o novo ano le- to. Esse problema não ocorra apenas em seu Estado. 
tivo, mas não lhe dão o resultado nem as notas, por A questão é tão grave que, se o problema existe em 
não estar em dia com a tesouraria da universidade. um Estado com uma das maiores rendas per caplta 
Nesse caso, o filho chora, liga, diz que o pai não pode no Brasil, imaginam o que acontece nos outros Esta-
pagar e, por isso, terá de voltar para casa. Apesar de dos. Talvez fosse obrigação do Ministério da Educa-
ter estudado no ano anterior, queixa-se de não poder ção realizar uma campanha pública afirmando que as 
estudar no ano em curso, porque não efetuou o paga- escolas não podem fazer isso. Nenhuma instituição 
mento. Teria de regularizar e fazer um ·Proet", uma educacional pode prender currlculos ou qualquer outro 
repacluação. No entanto, os Juros são altos e os paiS documento. É preciso mandar o caso, se ocorrar, para 
não têm essas garantias; muitas vezes não conse- o Ministério Público. Se se deve à escola, esta Iam 
guem nem mesmo um avelista. obrigação de cobrar judicialmente a drvida. É ilegal 

Srs. Senadores, não podemos simplesmente que ela prende currtculo ou qualquer outro documentó 
confundir o estudo e o aprimoramento da pessoa com do estudante. É importante que as passoas prestem 
uma transação financeira, como ocorra com o Proer atenção a isso, principalmente as mais simples, as 
dos bancos ou da agricultura. O estudante bem for- mais pobres, que muitas vezes passam por esse tipo 
mado ajudará o Pars. O Governo diz que entrará com de humilhação. Às vezes, o estudante quer matrlcu-
70%, mas tem de haver um avalista. Se o aluno con- lar-se em outra escola com mensalidade menor, mas a 
seguir se formar, terá de começar a pagar. Entretanto, outra escola, da qual o pai ou a mãe de famOla é deve-
o que acontecerá se não conseguir um emprego? dor, nega-se a entregar as notas. Isso é Ilegal. Quando 
Não se pode confundir a formação das passoas com isso acontecer, vá ao Ministério Público, vá ao Conse-
uma mera transação financeira. Esse assunto tem lho dos Direitos da Criança e do Adolescante. A escola 
que ser visto como uma questão social. terá de liberar os documentos. A instituição que colo-

Srs. Presidente, trago esse debate porque acre- que, então, o pai ou a mãe na Justiça para resolver o 
dito que não sou apenas eu que me preocupo com problema. Saúdo V. Ex" paio pronunciamento extra-
essa situação. Os Colegas também constatam esse mamante relevante, espacialmente quando estamos 
problema em seus Estados. É importante a profissio- às véspares de votar o Orçamento. Essas questões 
nalização no segundo grau, que devemos fomentar a devem ser tratadas durante a discussão do Orçamen-
fim de preparar os alunos para o mercado de trabalho. to, sobretudo quando nós, do Congresso Nacional, di-
Não há dúvida. Mas, às vezes, o estudante prepa- zemos que podemos altará-Io, que temos autonomia 
ra-se e não consegue ser inserido no mercado de tra- para isso. Mas continuamos deixando que um Pars 
balho. Então, para não ficar parado, vai tentando fazer deste tamanho, com uma população numerosa, com-
cursos de especialização. prometa apenas 3% de seu Orçamento com educa-

É o que está ocorrendo. O cidadão logra êxito no ção, do ensino fundamental ao nrvel superior. Para-
vestibular e, no entanto, os pais, padrinhos, tios ou béns, Senador Casildo Maldaner. 
avós não podem pagar seus estudos. Essa situação O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) - É 
dói muito, Sr. Presidente. Não é fácil. com honra que recolho suas ponderações, Senadora 

A Sr" Heloisa Helena (BlocoIPT - AL) - Permi- Heloise Helena. 
te-me V. Ex" um aparte? Há recursos do própriO Governo para financiar 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) - moradias para a classe média ou até mesmo alta, por 
Ouço o aparte da Senadora Heloisa Helena um perfodode 120u 15 anos, às vezes cases de praia 

A Sr" Heloisa Helena (BlocoIPT - AL) - Sena- em lugares de veraneio. Enquanto isso, vejo sofrer um 
dor Casildo Maldaner, não tinha intenção de fazer estudante que quer se formar, que quer se preparar 
mais apartes, porque sei que o tempo está esgotado para a vida, para o Pars, para colaborar em áreas im-
e já senti raiva demais durante todo o dia de hoje ao portantes. As vagas existem, porque o Conselho de 
fazer referência ao Orçamento e ao fato de o Governo Educação as autorizou. É preciso analisar se naquele 
Federal mentir para a opinião pública ao falar de in- campo há vaga para que a pessoa posse se preparar, 
vestimento na educação, quando pretende compro- porque o Pars precisa de profissionais, e não há con-
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dições de financiamento. Não dá para entender essa anos atrás, algumas delas arquivadas, outras apura-
disparidade. das e nada constando contra aquelas pessoas. 

Sr. Presidente, trago essa preocupação para Deve-se buscar uma solução para esse proble-
que a área econômica, o Ministro da Educação en- ma, porque o Congresso não pode parar por conta de 
frente o problema. Trata-se de uma questão social um recorte de jornal, de uma simples denúncia. 
que precisa ser levada ao Presidente da República. Quem denuncia tem de ser responsável. 
Claro, os que precisam, até um certo limite, podem ter No meu caso, Sr. Presidente, processamos o 
suas casas, mas financiar casas de veraneio com fun- jornal Correio Brazlllense. Já ganhei, em última ins-
dos do Governo não é posslvel. tância, o direito à indenização por danos causados. 

Precisamos encontrar caminhos para que todos Estou com uma ação contra o Jornal do Brasil, e já 
possam preparar-se para colaborar com o Brasil. Tra- ganhei na primeira instância. Eles recorreram, mas 
ta-se de aproximarmos os excluldos de um processo vou ganhar de novo. Tenho ainda uma ação contra a 
do qual gostariam de participar. Enciclopédia Britânica, que está pronta desde de-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con- zembro do ano passado para ser julgada. Tenho cer-
cedo a palavra ao nobre Senador Ernandes Amorim. teza de que vou ganhar também, porque nada devo. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB _ RO. Pro- Não temia àquela época, pois nada devia. Nada devo 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ e estou aqui, de cabeça erguida. 
Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Senadores, não poderia dei- Na minha cidade, as lideranças pollticas e o ele-
xar de me manifestar neste momento de denúncias itorado desejam a minha volta, querem que eu seja 
por que passa o Senado. Prefeito novamente. Porquê? Porque fui sério, hones­

to e trabalhei com honradez. Há cinco anos, quando cheguei a esta Casa, fui 
alvo de denúncias baseadas em recortes de jornais. 
Imaginem que o LIde r do PSDB pegou um recorte de 
jornal não sei de onde, e toda a Bancada do PSDB 
entrou com uma denúncia contra mim. Quase perdi o 
mandato naquela oportunidade. A imprensa dizia que 
eu tinha quarenta processos contra mim, mas não ha­
via um processo sequer. Agora estou vendo essa con­
fusão. 

O Sr. Caolldo Mlllldlllner (PMDB - SC) - Con­
cede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) -
Concedo o aparte a V. Ex". 

O Sr. Caolldo Malclener (PMDB - SC) - Lem­
bro-me do fato ocorrido em 1995. Nada melhor que 
um dia depois do outro. Falava-se de V. Ex" na 
Casa, pelos corredores. Minha Nossa Senhora! Sou 
testemunha disso. Li uma pesquisa que dizia que, 
em Ariquemes, os eleitores querem que V. Ex" seja 
Prefeito; é o candidato mais cotado. A sua base, no 
seu Estado, no seu Municlpio, no seu domicilio elei­
toral, diz que V. Ex" é uma pessoa grata, bem-vinda. 
Nada melhor que um dia depois do outro. Cumpri­
mento-o, lembrando essa passagem. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) -
Imaginem V. Ex"" o que fizeram comigo. Apedreja­
ram-me quando cheguei a esta Casa com denúnci­
as de um recorte de jornal. E vi, nesta semana, os 
Senadores Antonio Carlos Magalhães e Jader Bar­
balho digladiarem-se por denúncias de dez, vinte 

Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Senadores, o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso traz a reforma pa­
Iltica à pauta das discussões nacionais nesta sema­
na. E a imprensa deve continuar com as noticias de 
corrupção no Governo do Rio de Janeiro - formada 
por aliança do PT com o PDT de Garotinho -, na Pre­
feitura e na Câmara de São Paulo, atingindo Celso 
Pitta e Paulo Maluf. 

Por outro lado, a nossa casa também vive um 
momento de grande tensão, provocado pelos dossiês 
apresentados pelos LIderes politicos do PFL e do 
PMDB, Senadores Antonio Carlos Magalhães e Jader 
Barbalho, constituldos por recortes de jornais em que 
S. Ex." são acusados de corrupção. 

Poder-se-ia até pensar em manipulação da opi­
nião pública para imobilizar lideranças pollticas, "que­
imar" e eliminar adversários, quando se vê que o 
PSDB está fora de todas essas noticias de escândalo. 

Mas o maior escândalo que a história há de re­
gistrar nesses anos, na verdade, é o crescimento da 
divida interna para praticamente 50% do PIB, sem 
qualquer investimento, com o compromisso de trans­
ferência de 20% do Orçamento nacional à renda do 
mercado financeiro ainda durante muitos anos. 

Apenas a operação de refinanciamento da divi­
da de São Paulo - que assegurou liquidez integral ,a 
credores que contratavam taxa de risco, bam como 
conversão antes do ajuste do real ao dólar, e que foi 
conduzida pelo Governador Mário Covas, pelo Se~ão 
e pelo Malan, quando o Ministro José Serra ainda es­
tava na Comissão de Assuntos Econômicos - signifi-
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ca um prejurzo de mais de R$200 bilhões ao Brasil procedimento judicial, há a questão ética, que cabe à 
nos próximos 30 anos. categoria resolver. Então, o encaminhamento dessa 

Sr. Presidente, S,r e Sra. Senadoras, também discussão para o âmbito dos jornalistas pode desper-
esse escAndalo dos juros absurdos, fixados pela tar ume auto-regulamenteção, a exemplo do que 
Equipe Econômica, para a ramuneração dos tltulos existe em muitos outros perses. Dessa forma, todos 
da drvida pública, haverá de ser visto na impransa. sairamos ganhando, com meis rasponsabilidade em 
Afinal, os jomalistas não são anaHabetos e vão termi- todos os setoras dessa atividade. 
nar percebendo que há algo errado nisso. Na realids- Sr. Presidente, apresento este requerimento no 
de, o Brasil passa por transformações e necessita de- sentido de que as discussões sejam reavaliadas em 
las. O Brasil quer responsabilidade. Precisa de res- sua fonte. Não podemos parar o Congresso para dis-
ponsabilidade. cutir fotocópias de jomais, denúncias inverrdicas e 

Veja que, nesta semana, votaremos a Lei de vencldas há 10 ou 20 anos. 
Responsabilidade Fiscal, instituindo normas para a Leio o requerimento: 
gerência das finanças públicas com austeridade. 
Também deveremos apreciar projeto que define cri­
mes de responsabilidade dos magistrados. 

Por outro lado, a Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania realiza audiência pública sobra a 
chamada Lei de Abuso de Autoridades, que profbe ju­
rzes, procuradores, ministros de Tribunais de Contas 
e autoridades policiais e administrativas de revelaram 
informações de processos que afetem a vida privada, 
a imagem e a honra das pessoas. Assim, em todos os 
aspectos, a definição das responsabilidades é a pala­
vra de ordem. 

Nesse sentido, quero fazer uma proposição. Na 
vida nacional, atuam e influem os Podaras constitur­
dos, instituições da sociedade civil e, de forma impor­
tante, também a imprensa. 

Por essas razões, estou apresentando um re­
querimento para encaminhamento à Federação Naci­
onal de Jornalistas Profissionais de cópia dos dossiês 
conatiturdos por recortes de notrcias de jomais com 
relação aos Senadores Jader Barbalho e Antonio 
carlos Magalhãas, solicitando que a Comissão de 
Ética daquela instituição se manifeste sobre a proce­
dência das acusações neles registradas. Desse 
modo, com agilidade, os jornais e os jornalistas auto­
res das referidas reportagens se pronunciarão ao sin­
dicato da categoria. E este, avaliando a procedência 
dos fetos, poderá, com base, apresentar os funda­
mentos a quem de direito, com responsabmdade, 
pára que essa assunto seja tratado na competente 
esfera e não no plenário do Senado Federal. 

Esta Casa não pode mais ser refém de manche­
tes de jornais ou ficar imobilizada e distanciada de 
questões reais, porque esse ou aquele órgão de im­
pransa diz isso ou aquilo. 

Os procedimentos de apuração judicial são len­
tos. Ainda na semana passada, o Senador Pedro Si­
mon reclamou disso. E isso inclui a responsabilidade 
sobra as falsas notrcias. Mas, independentemente do 

Requeiro, na forma regimental, ouvido 
o Plenário, que os dossiês constlturdos por 
notrcias de jornais sobra o Sr. Senador 
Antonio Carlos Magalhães e sobre o Sr. Se­
nador Jader Barbalho, apresentados à Mesa 
na semana passada, sejam encaminhados 
à Federação Nacional de Jornalistas, solici­
tando manifestação de órgão de controle da 
ética profissional sobre a procedência das 
acusações ali contidas contra esses Sena­
dores e encaminhamento aos órgãos com­
petentes. 

Assim, Sr. Presidente, em vez de as denúncias 
serem encaminhadas à Comissão de Ética, que se­
jam devolvidas à Federação Nacional dos Jornalistas 
Profissionais, onde devem ser feitos levantamentos, a 
fim de que cada jornalista ou sindicato assuma: "sou 
responsável por esse denúncia"; a fim de que não fa­
çam o que estão fazendo ou o que fizeram comigo, 
nesta casa, e com tantos outros Senadores. 

Nós, homens pÚblicos, sabemos que somos 
passrveis de denúncias infundadas. Portanto, Sr. Pre­
sidente, nosso apelo e este requerimento encaminha­
do à Casa. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Magu ito Vilela, 
último orador inscrito. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, S,r e Srs. Senadores, durante as dis­
cussões promovidas no ano passado pela Comissão 
para a Erradicação da Miséria, pudemos confirmar, 
pela voz dos mais gabaritados estudiosos do Pars, 
que a garantia de uma moradia digna ao cidadão p0-

bre é condição slne que non para colocá-lo em uma 
posição de inclusão na sociedade. 

'. 
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A iaRa de um \eto para abrigar a famflia tira a se- nal nesse perfodo. Sabendo-se que temos uma taxa 
gurança, a tranqüilidade e a dignidade que o homem de expansão demográfica da ordem de 1,8% ao ano, 
necessita para ir buscar, com seu trabalho, o pão de o que gera cerca de 2,7 milhões de novas pessoas, 
cada dia. Uma situação humilhante que atinge a ina- chegamos à conclusão de que, do jeito que está, o 
creditável marca de 12 milhões de brasileiros, entre problema jamais será solucionado. 
os que não possuem nenhum abrigo e aqueles que Suprir a falta de moradia é um dos maiores de-
moram em condições subumanas, seja em barracas safios da atualidade. Sem um teto, sem um endereço 
de lona preta, debaixo de pontes e viadutos ou à beira certo, o cidadão fica sem condições até de postular 
dos morros em casebres frageis, que geralmente não outros direitos mfnimos. E como resolver a questão? 
resistem às primeiras chuvas de verão. O primeiro passo a foi dado com a aprovação da 

Dentro desse triste contexto, não há como negar emenda do eminente Senador Mauro Miranda. A par-
o acerto do Congresso Nacional, ao aprovar, por una- tir dela, é preciso esforço de governo e a vontade para 
nimidade, tanto no Senado quanto na Câmara, Emen- encarar a questão de frente. O Governo do Presiden-
da Constitucional, do Senador Mauro Miranda, que te Fernando Henrique tem conseguido, quando quer, 
inclui a moradia entre os direitos sociais do povo bra- quando mostra empenho verdadeiro, remover monta-
sileiro. Foi um ato de grandeza e de justiça promovido nhas. As façanhas alcançadas, sem que entremos 
pelo Congresso, que tem moStrado, especialmente aqui em seus méritos, são de deixar boquiabertos até 
nesta Legislatura, uma qualidade extraordinária: o po- os mais otimistas dos governistas. 
der de unir-se suprapartidariamente, quando estão Mas é impressionante como este Governo não 
em discussão as grandes causas nacionais. tem colocado o mesmo empenho nas questões soeia-

Em que pesem algumas poucas e infundadas is como coloca nas questões fiscais e monetárias, 
crfticas escritas aqui e ali, a aprovação da emenda foi mesmo quando elas são feitas para beneficiar apenas 
um passo fundamental para que o Pafs possa adotar uma meia dúzia de iluminados. Está na hora de rever 
um eficiente programa nacional de moradias, algo essa postura e o Governo tem, agora, uma excepcio-
que nunca houve de fato. A emenda apresentada pelo nal oportunidade para isso. 
Senador Mauro Miranda cria um instrumento formal e Digo isso com responsabilidade. Venho de Go-
uma referência para a ação planejada do Estado. iás e, desde muito jovem, assisto a seguidos exem-

Como se sabe, o Brasil sofreu, nos últimos pios bem sucedidos no campo da moradia. Iniciativas 
anos, uma verdadeira explosão urbana. Em menos de governamentais, inauguradas pelo Senador Iris Re-
20 anos, a população residente nas cidades cresceu zende, que, pela eficiência na implantação, ganharam 
em mais de 60%. Um aumento considerável que, logi- destaque nacional e espalharam-se pelo interior do 
camente, gera conseqüências desastrosas para as Estado, com a adesão das prefeituras, reduzindo sig-
nossas cidades, principalmente no setor de moradia. nificativamente o déficit habitacional de Goiás. 

Não é segredo para ninguém a falência do Sis- Digo mais. Em determinado momento, se o Go-
tema Financeiro de Habitação, que financia progra- verno Federal tivesse aderido ao programa, com o 
mas distantes da realidade brasileira. Não se conhece aporte de recursos que já existiam, mas eram mal 
um brasileiro que tenha tentado ter a sua casa pelo aplicados, certamente terfamos acabado com o défi-
SFH e que tenha conseguido, sem que isso lhe cus- cit no Estado de Goiás, o que serviria de modelo para 
tasse talvez a própria comida do dia-a-dia. Em regra todo o Pafs. 
geral, a grande maioria desiste no meio do caminho. Agora, novamente o Senador Mauro Miranda 

São programas que, como disse, necessitam de nos aponta o caminho para enfrentarmos o problema. 
nealismo e de se aproximar da realidade do cidadão. E mais do que isso: um goiano que faz parte do Go-
Além disso, precisam de amplitude, de chegar a todos verno, em uma posição estratégica para o setor, o Mi-
os Municfpios brasileiros, o que também não ocorre. nistro Ovfdio de Ângelis anunciou a possibilidade de 
Um programa eficiente tem que ter recursos garanti- implantação de um Programa Nacional de Moradia, 
dos anualmente, oferecer financiamentos acessfveis, que terá o objetivo de construir dois milhões de casas 
com prestações realistas, para que as camadas mais populares em todo o Pafs. E, ao que parece, com o 
carentes possam ter acesso ao beneffcio. apoio e o incentivo do próprio Governo. 

Segundo cálculos divulgados recentemente, se Em nome do Governo Federal, o Ministro Ovfdio 
for mantido o mesmo nfvel de investimentos no setor, de Ângelis esteve recentemente em Washington, nos 
o Brasil levaria 25 anos para cobrir seu déficit habita- Estados Unidos, assinando contrato importante neste 
cional, sem levar em conta o crescimento populacio- setor: o Habitat - BID, que irá resultar em investimen-
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tos de R$400 milhões na melhoria de vida nas fave- Por fim. Sr. Presidente. S~ e Srs Senadores, 
las. É o primeiro passo na implantação de um projeto cumprimento mais uma vez o Senador Mauro Miran-
global de dois milhões de moradias. da. A sua emenda constitucional, que incluiu a mora-

Estive há poucos dias com o Ministro Ovfdio de dia como um dos direitos essenciais do cidadão, é 
Ângelis e S. Ex" me garantiu a disposição e o interes- uma arma forte que a sociedade brasileira passa a ter 
se decisivo de levar adiante esse projeto, de colocar a para pressionar por soluç6es neste campo. É uma 
força do Governo na concretização desse programa, conquista de todo o Brasil. 
o que seria uma conquista histórica para o Brasil. Cumprimento também o Ministro Ovfdio de 

O Sr. José Alencar (PMOB - MG) - V. Ex" me Angells, homem público de capacidade incontestável, 
permite um aparte, Senador Maguito Vilela? que, onde quer que tenha passado, deixou como sai-

O SR. MAGUITO VILELA (PMOB - GO) _ Ouço do um trabalho extremamenta positivo; tem dado uma 
V. Ex" com muito prazer, ilustre Senador, representan- contribulçlo importante para o Brasil e, com essa ini-
te de Minas Gerais, José Alencar. clativa, contando com o apoio do Presidente Fernan­

do Henrique, poderá contribuir para que o Brasil dê 
O Sr. José Alencar (PMOB - MG) - Eminente um exemplo Internacional de como conceder dignida-

Senador Maguito Vilela, somos vizinhos e, como vizi- de aos seus cidadãos. 
nhos do Estado de Goiás, acompanhamos o trabalho Encerro manifestando a minha confiança em 
de V. Ex" quando Governador daquele importante que o Prasidente Fernando Henrique Cardoso possa 
Estado. Sabemos da sua sensibilidade social, porque colocar a força do Govemo na implantação do que 
acompanhamos também todo o trabalho realizado será o mais arrojado programa de moradia que o Sra-
por V. Ex" no campo social, naquele Estado. Hoje, as- sil já teve notfcla em defesa dos mais humildes. 
tamos ouvindo o importante pronunciamento de V. 
Ex" a respeito do projeto do eminente Senador Mauro Muito obrigado. 
Miranda, também de Goiás. Habituamo-nos, em Mi- O SA. PAESIDENTE (carlos Patrocfnio) - Não 
nas Gerais, a acompanhar, aplaudir, admirar e respei- há mais oradoras inscritos. 
tar estes três grandes companheiros que vêm de Go- O Sr. Senador Hugo Napoleão enviou discurso à 
iás: eminente ex-Governador e Senador Iris Rezende, Mesa para ser publicado, na forma do disposto no art. 
V. Ex" e o Senador Mauro Miranda. Esse programa 203 do Regimento Intemo. 
habitacional merecerá, sem dúvida nenhuma, aplau- S. Ex" será atendido. 
50, apoio e aprovação, por unanimidade, nesta Casa O SR. HUGO NAPOLEAO (PFL - PI) - Sr. Pre-
por razões óbvias. Precisamos oferecer oportunida- sldente, Sr's. e Srs. Senadores, um homem vive de 
des da casa própria para todos. O programa do Minis- suas palx6es. E as palx6es 810 aquilO que mais tradu-
tro Ovfdio de Ângelis para o melhoramento das fave- zem um Homem. 
las tem sido objeto de aplauso até dos pafses que for- Queria, neste momento, prestar uma homena-
necerão os recursos, porque sabem que esse é um gem a urna figura única na história de minha terra, o 
trabalho altamente significativo para aquelas fammas Piauf. Talvez única em todo o Brasil, por suas pai-
que se habituaram a viver nas favelas brasileiras. Se- xões, por suas crenças, por suas idéias, por seus fei-
nador Maguito Vilela, trago uma palavra de aplauso, tos. O homem que agora homenageio é o grande 
de aprovação e de congratulações ao relevante pro- médico Clidenor de Freitas Santos, que o destino ti-
nunciamento de V. Ex". rou de nosso convfvlo. levendo-o para a História do 

O SR. MAGUITO VILELA (PMOB - GO) - Muito Estado. 
me honra o aparte de V. Ex". Suas palavras, realmen- Não tenham dúvida: Clidenor tem um lugar deste-
te, encorajam-me a continuar na luta em favor da mo- cado por vários faitos. E sua "passagem", no último dia 
radia para os menos favorecidos; elas vêm de um dos dois de abril, apenas evidencia a grandeza da sua obra, 
empresários mais bem sucedidos deste Pafs, de um porque, ao nos deixar, Clidenor também deixou um 
polftico que tem manifestado uma sensibilidade muito enorme vácuo, uma lacuna diffcil de ser preenchida 
grande para com os problemas sociais. V. Ex", com Quando observemos um pouco da trajetória 
seu aparte, muito reforça o meu pronunciamento. desse homem. percebemos o quanto ele fez, o quan-

Agradeço o seu testemunho, pois V. Ex" anteci- to ele deixou de herança para todos nós. 
pou aquilo que peço a todas as Sr's. e Srs. Senadores Clidenor de Freitas Santos nasceu em 1913, no 
desta Casa: também manifestem apoio a esta causa, municfplo de Miguel Alves, 112 quilômetros ao Norte 
empenhem esforços na tentativa de fazer com que o de Teresina. Logo estaria trilhando novos caminhos, 
Governo leve a cabo o projeto em sua integralidade. em busca do aprendizado e de horizontes. Formou-se 
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em Medicina, optando por seguir a instigante área da 
Psiquiatria. E nela conseguiu ser um dos melhores do 
PaIs. E foi no nosso querido Piaul que Clidenor deci­
diu colocar em prática suas convicções e suas técni­
cas inovadoras. 

De uma visão humana sem limites, Clidenor en­
frentou o desafIO de implantar em Teresina, ainda na 
década de 40, o Hospital Meduna, uma referência em 
todo o Nordeste no tratamento das enfermidades da 
mente. Naquela época, quando o choque elétrico e as 
camisas de força eram a regra, Clidenor direcionou o 
recém-inaugurado Meduna pelos caminhos do trata­
mento digno, nos quais o ser humano estava acima 
de tudo, resguardado plenamente em sua integrida­
de. Com isso, fez do Meduna uma referência, um mo­
delo no tratamento psiquiátrico, e 11m dos primeiros 
marcos do que é hoje Teresina, como centro presta­
dor de serviços na área da saúde. 

No final dos anos 50, ele tornaria a trilhar, novos 
caminhos e, na primeira metade dos anos 60, a estra­
da da polltica. Foi deputado pelo PTB e Presidente do 
IPASE na gestão João Goulart. E foi colhido pelos 
Atos Institucionais pós-54, sendo obrigado a um exHio 
que o levou pera o Chile, Peru e Uruguai. 

Passada a tempestade, Clidenor voRaria para 
sua Teresina. Já não abraçaria a polltica, pelo menos 
pela veia pertidária. Mas manteria o apego à paixãO 
pela Medicina e outras paixões, a exemplo da litera­
tura. Como intelectual refinado, ganhou o respeito dos 
seus contemporâneos e uma cadeira na Academia 
Piauiense de letras. TIve o prazer de dividir com ele 
este espaço tão especial das artes e da intelectuali­
dade piauiense, que agora fica empobrecido com per­
da tão representativa. 

Amante das letras, Clidenor se notabilizava pela 
vasta biblioteca particular, uma das maiores de toda a 
região Nordeste. E havia uma curiosidade em suas 
prateleiras: a ostensiva presença da figura longillnea 
de Dom Quixote de La Mancha. O meu querido amigo 
Clidenor era um apaixonado por Cervantes. Ou me­
lhor: um apaixonado por Dom Quixote. Talvez visse 
no persistente cavaleiro um pouco de si mesmo, inclu­
sjve lutando contra exércitos invislveis, enfrentando 
seus moinhos de vento. Como Quixote, Clidenor era 

/ um tanto de sonho e birra; um punhadO de dellrio e 
crença; em pedaço de céu e de terra. 

Por sonhar e realizar, por crer e duvidar, por sa­
ber e questionar, Clidenor foi um Homem especial. E 
cilda sonho, cada dúvida, cada questionamento era 
para ele um novo passo adiante, na busca de um 
mundo melhor. E onde esteve, revelou seu brilho, sua 
grandeza e seu talento. 

Agora. olhando para sua trajetória, posso dizer, 
sem sombra de dúvida, que Clidenor foi sempre um 
revolucionário. Na Medicina, na polltica, nas artes e 
na vida. Por essa razões, merecerá, sempre, todas as 
nossas homenagens. 

. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sr"s e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos a se­
guinte: 

ORDEM 00 DIA 

-1-
PROJETO DE lEI DA CÂMARA 

N° 4, DE 2OOO-COMPlEMENTAR 
(Em regime de urgência-art. 336, 11, do 

Regimento Interno, nos termos do 
Requerimento n" 167, de 2000) 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara nO 4, de 2ooo-Complementar (nO 18199, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que estabelece normas de finanças pl1b1icas 
voltadas para a rasponsabilidada na gastiío fiscal a 
dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nOs: 
- 297, de 2000, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, Relator: Senador Álvaro Dias, fa­
vorável, com a Emenda nO l-CCJ, de redação, que 
apresenta; e 

- 298, de 2000, da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, Relator: Senador Jefferson Peres, favorá­
vel, com as Emendas nOs 2 a 4-CAE, de redação, 
que apresenta, com votos contrários dos Senadores 
Eduardo Suplicy, José Eduardo Dutra e Roberto Sa­
tu mino. 

À matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NO 90, DE 1999 

Segundo dia de discussão, em 2° turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição nO 90, de 1999 (n" 
407196, na Casa de origem), tendo como primeiro sig­
natário o Deputado Luciano Castro. que altera a reda­
Ç§o do artigo 100 da Constituição Federal e acres-
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centa artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias (precatórios), tendo 

Parecer sob nO 295, de 2000, da Comissão de 
ConstHuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Edison Lobão, oferecendo a redação para o segundo 
turno. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NO 29, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 29, de 1994 (nO 288/93, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cesslo outorgada à Rádio Tocantins Lteia. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Camelá, Estado do Palá, tendo 

Parecer favorável, sob nO 70, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Luiz Otávio. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 86, DE 1999 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 86, de 1999 (nO 6nt98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Regional de Conquista Lteia. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda má­
dia na cidade de Vitória da Conquista, Estado da Ba­
hia, tendo 

Parecer favorável, sob no 700, de 1999, da C0-
missão de Educação, Relator: Senador Djalma Bes­
sa, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N0110, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 110, de 1999 (nO 748/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Sociedade Rádio Cacique de Capivari 
Lteia. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda mádia na cidade de Capivari, Estado de São Pa­
ulo, tendo 

Parecer tavorável, sob nO 702, de 1999, da C0-
missão de Educação, Relator: Senador Gilvam Bor­
ges, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

-6-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 23, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nO 23, de 2000 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pare-

cer nO 253, de 2000, Relator ad hoc. Senador Luiz 
Otávio, com voto contrário do Senador Lauro Cam­
pos), que autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operaçAo de crádito extemo no valor de 
quatro milhões, seiscentos e setenta e um mil e qua­
trocentos e oito euras, junto ao KredHanstalt für Wie­
deraufbau - KfW. 

-7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 24, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nO 24, de 2000 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nO 254, de 2000, Relator ad hoc: Sena­
dor Luiz Otávio, com voto contrário do Senador Lau­
ro Campos), que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operaçAo de crádito externo no 
valor de três milhões, cento e sete mil e trezentos e 
setenta e seis euros, junto ao Kreditanstalt für Wle­
deraufbau - KfW. 

-8-
REQUERIMENTO N° 113, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
113, de 2000, de autoria do Senador Arlindo Porto, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei :lo 
Senado nO 569, de 1999, com o Projeto de Lei da Câ­
mara nO 10, de 1998, e o Projeto de lei do :-1nado nO 
287, de 1999, que já se encontram apensados, por re­
gularem a mesma matéria. 

-9-
REQUERIMENTO N° 127, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
127, de 2000, de autoria da Senadora EmUla Fernan­
des, solicHando que sobre o Projeto de Lei do Senado 
nO 109, de 1999, além da Comissão constante do des­
pacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Serviços de Infra-Estrutura. 

-1(1-
REQUERIMENTO N"129, DE 2000 

Votação, em tu rno único, do Requerimento nO 
129, de 2000, de autoria do Senador Lúcio Alcântara. 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nOs 252, de 1997, e 254, de 1999, por re­
gularem a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - EstA 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 noras e 32 
minutos.) 
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ATA DA 156! SESSÃO DELIBERATIVA ORDINARIA 
REALIZADA EM 9 DE NOVEMBRO DE 1Q.i9 

(Publicada no Diário do Senado Federal de 10 de ~ovembro de 1999) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 30367, 1i! Coluna, 

Onde se lê: 

REQUERIMENTO NSl 687, DE 1999 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 335, do Regimento Interno do 

Senado Federal, o sobrestamento do estudo do Projeto de Lei do 
Senado nQ 297, de 1999, de minha autoria, a fim de aguardar o 
recebimento de outra proposição sobre a mesma matéria. 
Sala das Sessões, 9 de novembro de 1999. - 'Senador Luiz 
Estevão. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

Leia-se: 

REQUERIMENTO NSI 687, DE 1999 
Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 335, do Regimento Interno do 

Senado Federal, o sobrestamento do estudo do Projeto de Lei do 
Senado nQ 297, de 1999, de minha autoria, a fim de aguardar o 
recebimento· de outra proposição sobre a mesma matéria. 
Sala das Sessões, 9 de novembro de 1999. - S.nador Luiz 
Estevão. 

(À Comissão de Educação.) 
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ATA DA 23" SESSÃo' DELIBERATIVA ORDINÁRIA, REALIZADA EM 9 DE 
FEVEREIRO DE 2000 

(Publieada no Diário do Senado Federal de 24 de março de 2000) 

RETIFICAÇÕES 

No sumário da Ata, item 2.2.2 Projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados, à página n° 1.979, 2" coluna, na leitura do Projeto de Decreto Legislativo nO 42, 
de 2000: 

-. 
Onde se lê: 

Projeto de Decreto Legislativo nO 42, de 2000 (nO 189/99, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto final, após modificações de cunho vemacular, em 
substituição àquele encaminhado pela Mensagem nO 1.259, de 1996, da Convenção 
Intcramericana contra a Corrupção, concluída originalmente em Caracas, em 29 de março 
de 1996 - com reserva para o art. XI, e. À Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Leia-se 

Projeto de Decreto Legislativo n° 42, de 2000 (nO 189/99, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto final, após modificações de cunho vemacular, em 
substituição àquele encaminhado pela Mensagem nO 1.259, de 1996, da Convenção 
Intcrarnericana contra a Corrupção, concluída originalmente em Caracas, em 29 de março 
de 1996 - com reserva para o art. XI, c. À Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

. Nacional. 

-------------------------

No sumário da Ata, na página nO 1.980, no item 2.2.6, na Leitura de 
requerimentos, na '2!' coluna, no resultado da votação do Requerimento nO 59, de 2000: 

Onde se lê: 

N" 59, de 2000, de autoria do Senador Lúcio Alcàntara, solicitando dispensa 
de InlOnlfclo e prévia distribuição de avulsos do Parecer n° 48, de 2000, da Comissão de 
Collltitulçlo. Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à Constituição n° 4, de 2000 
(nO 85/99, na Câmara dos Deputados), que acrescenta o art. 76 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (DRU - Desvinculação de receitas da União), a fim de que 
matéria conste da Ordem do Dia da próxima sessão. Aprovado. A Proposta de Emenda à 
Constituição n° 4, de 2000, será incluida em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária 
de lIIIllIIlhã. 
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'i , 

Leia-se 

N" 59, de 2000, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, solicitando dispensa 
de interstício e prévia distribuição de avulsos do,. Parecer nO 48, de 2000, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda à Constituição nO 4, de 2000 
(n° 85/99, na Câmara dos Deputados), que acrescenta o art. 76 ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (DRU - Desvinculação de receitas da União), a fim de que a 
matéria conste da Ordem do Dia da próxima sessão. Aprovado, após usar da palavra o 
Senador José Eduardo Dutra. A Proposta de Emenda à Constituição n° 4, de 2000, será 
incluída em Ordem do Dia da sessão deliberativa ordinária de amanhã. 

Na página 2000, 28 coluna, na leitura do Projeto de Decreto Legislativo n° 
40, de 2000, imediatamente após a Legislação Citada inclua-se por omissão o seguinte 
despacho: 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATOS 00 DIRETOR-GERAL 
N" 400, DE 2000 

. EàQE ...-. '" O~ .. , .I -

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

ltribUlção que lhe foi conferida pelo Ato.eo Presidente do Senado Federal n.o 181, 

di! 1.997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 004450/00-0, 
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R E S O L V E exonerar, a pedido, na forma do disposto no 

artigo 35, inciso II da Lei n.0 8.112, de 1990, HERMANO DA COSTA 

MORAES, matricula 30306, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico do 

Gabinete do Senador Geraldo Melo, a partir de 31 de março de 2000. 

Senado Federal, 10 de abril de 2000. 

Diretçr-Geral 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 401, DE 2000 

. U E·SE 

... Jd!L 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 004750/00-4, 
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R E S O L V E exonerar, a pedido, na fonna do disposto no 

artigo 35, inciso 11 da Lei n.o 8.112, de 1990, JOSIAS MEDEIROS DE 

ARAÚJO JUNIOR, matricula 31033, do cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar do Gabinete da Senadora Thelma Siqueira Campos, a partir de 05 de 

abril de 2000. 

Senado Federal em J() ft a 

. \UlO 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

PUBl/IQ E-SE 
EMA-- __ ... .J~ 

ATOS 00 DIRETOR-GERAL 
N" 402, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferidãpelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.O 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.O 

\ 004888/00-6, 
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R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 
.' ,.' 

Il do arL 9° da Lei n_o 8-112, de 1990, SIMONE FERNANDES DE . .... , , 

VASCONCELOS LYRA para exercer o cargo, em comiss1l9, ,de. Assessor 
. .' r., ",' . . 

Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
. " ',' . '". 

no Gabinete do Senador Geraldo Melo_ 

AIA 
Diretor-Geral 

EM 

ATOS DO DlRETOR-GERAL 
N° 403, DE 2000 

-SE 

, .. ./.1# 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no, 

uso da' atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.o 181, de 1.997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

004856/00-7, 

': 
I 

'-
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R E S O L V E exonerar TEREZA CRISTINA 

OLIVEIRA CARDOSO, matrícula 30874, do cargo, em comissão, de 

Assistente Parlamentar, AP-3, e nomeá-Ia, na fonna do disposto no artigo 9° 

da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para exercer o cargo, em 

comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do Gabinete do Antonio Carlos 

Valadares. 

Diretor-Geral 

ATOS 00 DIRETOR-GERAL 
N° 404, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
000951/00-5, 
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RESOLVE dispensar a servidora ANGELA CRISTINA VIANA, 
matrícula 40 12, ocu~ante do cargo efetivo de Analista Legislativo, da Função 
Comissionada deA\lxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do 
Gabinete da Terceira Secretaria, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de.'Secretário de Gabinete, 'Símbolo FC-5,' do Gabinete do 
Senador Osmar Dias, com efeitos financeiros a partir de 05 de janeiro de 
2000,' . ',' . 

'," 

Senado Federal, 10 de abril de 2000, 

.' 

(j,( /1 
'!,--\~y 
. AGACIEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral 

- ...... 1 ...... · .............. _-
DIr.IO, , <.CAi'E5 , 

ATOS 00 DIRETOR-GERAL 
N° 405, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
004461/00-2, 
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RESOLVE dispensar a servidora CREMILDA PILOTO SOUSA, 
matricula 3005, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete do 
Senador Gilberto Mestrinho, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do 
mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 31 de março de 2000. 

Senado Federal, 10 de abril de 2000" 

( _\-f-\tJ 
{ 

l\GACIEL DA SILVA MAIA -
" Diretor-Geral 

PU B{l ~UE-SE 

EM f" ~'; I M ...... , ......... -.. __ .-_ ............ ~ ................... _-

~"f· 

ATOS 00 DIRETOR-GERAL 
N° 406, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004654/00-5, 
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RESOLVE dispensar o servidor HILTON PAULO SOUZA, 
matrícula 2500, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Romero 
Jucâ, com efeitos financeiros a partir de 05 de abril de 2000. 

Senado Federal, 10 de abril de 20000 

EM 

ATOS 00 DIRETOR-GERAL 
N° 407, DE 2000 

E-SE 

Oh/@._ 

o DIRETOR-GERAL D(). SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004279/00-0, 
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RESOLVE dispensar o servidor EDISON ALVES; iriáilicula 2025, 
ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo- Área 2.--Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico de 
Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete da Liderança do PSB;:e'õesigná-lo para 
exercer a Função Comissionada de Auxiliar de GabinétCi Parlamentar, 
Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador Antonio Carlos·IValadares, com 
efeitos financeiros a partir de 28 de março de 2000. . 

Senado Federal, 10 de abril de 2000. 

~\ . ". 

(~J-O . ~~EL DA SILVA MAIA • 
Diretor-Geral 

, 
ATOS 00 DIRETOR-GERAL 

N" 408, DE 2000 .----

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelõ artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004337/00-0, 
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RESQLVE dispensar a servidora OLGA MARIA PRETI1 
HA YNES, ma~ula 4471, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
- Área 2 - Es~ialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Secretário de:. Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete do Senador Roberto 
Satumino, e designá-la para exercera Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete da Liderança do PSB, com 
efeitos financeiros a partir de 29 de março de 2000. 

Senado Federal, 10 de abril de 2000. 

GACIELDASILVA IA 
Diretor-Geral 

ATOS 00 DIRETOR-GERAL 
N° 409, DE 1000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Fimús da 
Resolução n.· 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004340/00-0, 
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RESOLVE dispensar o servidor MAURO DE ALENCAR DANTAS, 
matrícula 1227, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Secretário 
de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete da Liderança do PSB, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-
6, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 29 de março de 2000. 

Senado Federal, 10 de abril de 2000. 

( rofl W__ (~ 
~GACIEL DA SILVA M~ -

Diretor-Geral 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 410, DE 2000 

'\totl.dtv.>~APES 

\ 

I 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
003976/00-9, 
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RESOLVE designar o servidor JOSÉ LUIZ VEIRA XAVIER, 
matricula 1927, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, para exercer a Função Comissionada de 
Chefe de Serviço, Símbolo FC-7, do Serviço de Administração da 
Subsecretaria de Relações Públicas, com efeitos financeiros a partir de 22 de 
março de 2000. 

Senado Federal,) d ~ 

()-*_pjv ~ 
b~IEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

~ 

:."j~ \;,E 
- ..... , ............... _-

DllII., 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 411, DE 2000 

o' DIRETOR-GERAL DQ. SENADO FEDERAL, no uso da-­
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004360/00-1, 
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RESOLVE dispensar O servidor ANTONIO EVANGELISTA VAZ, 
matricula 1016, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenário e Portaria, da Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador 
Roberto Requião, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete do Senador 
Iris Rezende, com efeitos fmanceiros a partir de 30 de março de 2000. 

Senado Federal, 10 de abril de 2000. 

Diretor-Geral 

EM 

ATOS 00 DIRETOR-GERAL 
N" 412, DE 2000 

" 

Ir~E-SE 
~ ,tJj .............. _-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pei~ artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no', Processo n° 
004414/00-4, 
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RESOLVE dispensar o servidor MAURO IVAN DAMASCENO, 
matricula 3839, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete 
do Senador Djalma Bessa, e designá-lo para exercer a Função Comissionada 
de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de março de 2000. 

Senado Federal, 10 de abril de 2000. 

(I .\fl 
~ti -SILV A M"--IA---~ 

Diretor-Geral 

P UBJ,.IME-SE 
EM J.. / /J/) /7 ... .... . .. ' ... fL:':. _ 

_ ...... W 
Di to ,l~:~P·ES ........ 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 413, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004413/00-8, 
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RESOLVE dispensar a servidora MARIA CRISTINA B. DE SÁ 
PONTE, matrícula 2412, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Djalma Bessa, 
e designá-la para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de 
Gabinete, Símbolo FC-6, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 
30 de março de 2000. 

Senado Federal, 10 de abril de 2000. 

(1 La ,'lU 
f~~IEL DA SILVA M 

Diretor-Geral 

l 
/ 

ATOS DO DlRETOR-GERAL \ 
N" 414, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida peiõ artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista· o constante no Processo n° 
004437/00-4, 

Abril de 2000 
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RESOLVE dispensar o servidor JAIRO LESSA RAMOS, matrícula 
3216, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete 
do Senador Roberto Requião, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete do 
Senador Paulo Hartung, com efeitos financeiros a partir de 31 de março de 
2000. 

Senado Federal, 10 de abril de 2000. 

(I~~,-f1y ~IEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 415, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resoluçtio do Senado Federal rf 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o .servi.dor QUIT~RIO LAGE MAR11NS, 
matrícula 4017, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTE~re. 
DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Administração Econômico­
Financeira, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-lo 
para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FCOS, de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Manutenção Industrial, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 
responsável pelo segundo turno, com efeitos financeiros a partir de 05 de abril 
de 2000. 

~d .... e __ 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS plina O regime das concessões de serviços públicos 

2" Reunião da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos da 2" Sessão Legislativa Ordinária da 51" 
Legislatura, realizada em vinte e nove de fevereiro 
de 2000, às 10 horas. 

As dez horas do dia vinte e nove de fevereiro do 
ano dois mil, na Sala de Reuniões da Comissão, sob 
a Presidência do Senador Ney Suassuna e com a 
presença dos Senadores: Jefferson Péres, Luiz Este­
vão, Francelino Pereira, Gilberto Mestrinho, Jorge 
Bornhausen, Paulo Souto, Bernardo Cabral, Lúdio 
Coelho, Mozarildo Cavalcante, Bello Parga, Ramez 
Tebet, Roberto Saturnino, Luiz Otávio, Eduardo Su­
plicy, José Alencar, Lauro Campos, José Eduardo Du­
tra, Pedro Simon, José Fogaça, Wellington Roberto, 
Edison Lobão, Freitas Neto, Romero Jucá, Osmar 
Dias, Lúcio Alcântara, Gerson Camata, Romeu Tuma, 
Pedro Piva e Agnelo Alves. Deixaram de comparecer 
os Senadores: Maguito Vilela, Carlos Bezerra, Jonas 
Pinheiro, José Roberto Arruda e Antero Paes de Bar­
ros. O Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos, dispensando a leitura da Ata da Reunião anteri­
or, que é dada como aprovada. Em seguida proce­
de-se a apreciação das seguintes matérias: Projeto 
de Lei do Senado nQ 215, de 1997, Não Terminativo, 
que "Acrescenta parágrafo ao art. 463 da CLT, asse­
gurando ao empregado a indicação da Instituição 
bancária onde o empregador deverá depositar seu 
salário. Autoria: Senador Júlio Campos. Relator: Se­
nador Carlos Bezerra; Parecer: Favorável ao projeto. 
Resultado: Adiado. Projeto de Lei do Senado nQ 543 
de 1999, Não Terminativo, que "Dispõe sobre o segu­
ro-garantia e dá outras providências. Autoria: Senador 
Edison Lobão. Relator: Senador Gilberto Mestrinho. 
Parecer: Favorável ao Projeto. Resultado: Aprovado o 
Parecer do Relator. Projeto de Lei do Senado nQ 177 
de 1996-Complementar, Não Terminativo, que "Dis­
põe sobre a multa de mora decorrente do pagamento 
de tributos federais e contribuições após o vencimen­
to." Autoria: Senador Francelino Pereira. Relator: Se­
nador Carlos Bezerra. Favorável nos termos da 
Emenda nO 1-CCJ (Substitutivo). Resultado: Adiado. 
Projeto de Lei do Senado nQ 258, de 1995, Não Termi­
nativo, que "Cria área e livre comércio em Brasília, 
Distrito Federal". Autoria: Senador Lauro Campos. 
Relator: Senador Luiz Estevão. Parecer: Favorável ao 
projeto com as Emendas nOs 2 e 3 que apresenta e 
pela rejeição da Emenda n· 1 de Plenário. Resultado: 
Adiado. Projeto de Lei do Senado n· 573 de 1999, 
Não Terminativo, que "Altera dispositivos da Lei nO 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, que "Institui a 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, disci-

de energia elétrica e dá oulras providências". Autoria: 
Senador José Jorge. Relator: Senador Jefferson Pé­
res. Parecer: Favorável ao Projeto com a Emenda 1 
que apresenta. Resultado: Adiado. Projeto de Lei do 
Senado n· 604 de 1999, Terminativo, que "dispõe so­
bre a alíquota aplicável à receita bruta mensal da Mi­
croempresa inscrita no-8IMPLES - Sistema Integra­
do de Pagamento de Impostos e Contribuições das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de 
que trata a Lei nQ 9.317, de 5 de dezembro de 1996". 
Autoria: Senador Álvaro Dias. Relator: Senador Ro­
berto Satumino. Parecer: Favorável nos termos do 
Substitutivo que apresenta. Resultado: Aprovado nos 
Termos da Emenda nQ 1-CAE (Substitutivo). A Maté­
ria será submetida a turno suplementar de discussão, 
em virtude de haver recebido Substitutivo Integral. 
Projeto de Lei do Senado nQ 72, de 1999, Terminativo, 
que "Revoga o caput do art. 83, da Lei nQ 9.430, de 27 
de dezembro de 1996". Autoria: Senador Carlos Pa­
trocínio. Relator: Senador Antero Paes de Barros. Pa­
recer: Favorável ao projeto. Resultado: Adiado. Proje­
to de Lei do Senado nQ 68, de 1999, Terminativo, que 
"acrescenta alínea ao inciso" do art. 8· (oitavo) da Lei 
nO 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que altera a le­
gislação do imposto sobre a renda das pessoas físi­
cas e dá outras providências. Autor: Senador Lúcio 
Alcântara. Relator: Senador Edison Lobão. Parecer: 
Favorável ao projelo. Resultado: É concedida visla ao 
Senador Bernardo Cabral. Projeto de Lei do Senado 
n·173, de 1999, Terminativo, que "Acrescenta o inci­
so V ao art. 94 da Lei nQ 8.171, de 17 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre política agrícola". Autoria: Se­
nador Lúcio Alcântara. Relator: Senador Freitas Neto. 
Parecer: Favorável ao projeto. Resultado: Adiado. 
Obs: Em 5-10-99 foi concedida vista ao Senador Jo­
nas Pinheiro que devolveu com voto em separado fa­
vorável ao projeto nos termos da Emenda n· 1 -
Substitutiva que apresenta. Mensagem n· 62, de 
2000, Não Terminativa, propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operações de crédi­
to externo, no valor de EUR28.746.467,00 (vinte e 
oito milhões, setecentos e quarenta e seis mil e qua­
trocentos e sessenta e sele euros), de principal, entre 
a República Federativa do Brasil e o Kreditanstalt Wi­
ederaufbau - KFW, destinada ao financiamento de oi­
tenta e cinco por cento de contrato comercial de im­
portação de bens e serviços a serem fornecidos pela 
Carl Zeiss Jena GmbH, no âmbito do "Programa de 
Modernização e Consolidação da Infra-estrutura Aca­
dêmica das Instituições Federais de Ensino Superior 
e Hospitais Universitários". Relator: Senador Bello 
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Parga. Parecer: Favorável nos termos do PRS que tegra das suas notas taquigráficas. - Senador Ney 
apresenta. Resultado: Aprovado o Parecer do Rela- Suassuna, Presidente. 
tor, voto Vencido o Senador Lauro Campos. Mensa- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) _ Há número 
gem nO 63, de 2000, Não Terminativa, que "Propõe ao regimental. Declaro aberta a segunda reunião ordiná-
Senado Federal seja autorizada a contratação de ria da Comissão de Assuntos Econômicos, da segun-
operação de crédito externo, no valor de da sessão legislativa ordinária da SI'legislatura. 
EURS.072,90S,OO (cinco milhões, setenta e dois mil e Temos uma pauta alentada, Sr's e Srs. Senado-
novecentos e cinco euros), de principal, entre a Repú- res, composta de 12 itens. 
blica Federativa do Brasil e o Kreditanstalt für Wiede- O SR. ROBERTO SATURNINO Sr. Presiden-
raufbau - KfW, destinada ao financiamento de quinze te, peço a palavra, pela ordem. 
por cento (parcelas à vista) de contrato com'ercial de O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) _ Com a pa-
importação de bens e serviços a serem fornecidos lavra o Senador Roberto Saturnino, pela ordem. 
pela Carl Zeis Jena GmbH, no âmbito do "Programa O SR. ROBERTO SATURNINO _ Sr. Presiden-
de Modemização e Consolidação da Infra-Estrutura te, tendo em vista que terei que me ausentar rapida-
Acadêmica das Instituições Federais de Ensino Su- mente, e sendo Relator do Item n"OO da pauta, peço a 
perior e Hospitais Universitários'. Relator: Senador V. Ex" e aos demais membros a inversão da pauta, no 
Bello Parga. Parecer: Favorável nos termos do PRS sentido de começarmos pelo Item n" 6. 
que apresenta. Rresultado: Aprovado o Parecer do . O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) _ Em vota-
Relator, voto vencido o Senador Lauro Campos. Men- ção o requerimento do Senador Roberto Saturnino. 
sagem nO 2S3, de 1999, Não Terminativa, que "Pro- As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam per-
põe ao Senado Federal seja autorizada a elevação maneçam sentados. (Pausa.) 
temporária do limite do endividamento da Empresa Aprovado. 
Brasileira de correios e Telégrafos - ECT, com o Ban- Faz-se a inversão da pauta. Iniciamos pelo Item 
co JBIC - Export _ Import Bank Of Japan e a Marube- nO 06: 
ni, no valor de seis bilhões, oitocentos e trinta e nove Projeto de lei do Senado. Matéria de decisão 
milhões, oitenta e um mil, quinhentos e quarenta e terminativa. Dispõe sobre a alíquota aplicável à recei-
nove ienes, a fim de que possa dar continuidade ao ta bruta mensal da microempresa inscrita no Simples, 
processo de modernização, referente ao Programa Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Con-
de Recuperação e Ampliação do Sistema de Teleco- tribuições das microempresas e empresas de peque-
municações e do Sistema Postal - PASTE". Relator: no porte, de que trata a Lei nO 9.317, de dezembro de 
Senador Wellington Roberto. Parecer: Favorável nos 1996. Autoria: Senador Álvaro Dias. Relator: Senador 
termos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado Roberto Saturnino, a quem solicito que expenda o 
o parecer do Relator, vota vencido o Senador Lauro seu parecer. 
Campos, Abstém-se de votar os Senadores Eduar- O SR. ROBERTO SATURNINO _ Sr. Presiden-
do Suplicy e Mozarildo Cavancanti. Em continuidade te, Sr"s e Srs. Senadores, o projeto é de autoria do 
aos trabalhos procedeu-se a audiência pública des- Senador Álvaro Dias. No seu artigo 1°, ao alterar a re-
tinada a instruir o PLC n' 4, de 2000, que "estabele- dação dos incisos I e 11 do art. SO da Lei nO 9.317, de 
ce normas de finanças públicas voltadas para a res- 1996, modifica os percentuais aplicáveis à receita 
ponsabilidade na gestão fiscal e dá outrass provi- bruta mensal auferida pelas microempresas e empre-
dências", com a presença do senhores: Paulo Ro- sas de pequeno porte inscritas no Simples, para de-
berto Ziulkoski presidente da Confederação Nacio- terminação do valor devido a título de pagamento 
nal dos Municípios, Conselheiro Flávio Régis Xavier mensal, unificado, dos impostos e contribuições, a 
de Moura e Castro presidente da Associação dos que se refere a Lei nO 9.317. 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil, e do Esses percentuais ou alíquotas resultam fixa-
Deputado Nominando Diniz, representante da União dos assim: para a microempresa, 3%; para a empresa 
Nacional dos Legislativos Estaduais. Nada mais ha- de pequeno porte, de 5,4% a 7%, variando em cinco 
vendo a tratar, encerra-se a reunião às quatorze ho- faixas escalonadas. 
ras e dois minutos, lavrando .eu, Dirceu Vieira Ma- Na justificação, o eminente autor inicia por afir-
chado Filho, a presente ata que, lida e aprovada, mar que o atual limite de R$120 mil para microempre-
será assinada pelo Senhor Presidente e publicada sas no sistema Simples, instituído pela Lei nO 9.317, 
no Dl6rlo do Senado Federal, juntamente com a ín- , vem cerceando seu crescimento, e que a obrigatorie-
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dade de reenquadramento em nova faixa de tributa- mento das empresas para evitar a elevação das ali-
ção desestimula o crescimento da empresa, induz ao quotas do Simples. 
nanismo ou mesmo à sonegação. Por conseguinte, Sr. Presidente, trata-se de uma 

Não foram apresentadas emendas ao projeto no proposição que vai melhorar a condição das micro-
prazo regimental. empresas e das empresas de pequeno porte, que, 

Análise do projeto: consoante o art. 99 do Regi- como todos sabem, mormente nesta conjuntura de 
mento Interno, compete a esta Comissão de Assun- recessão que estamos vivendo, apresenta-se como 
tos Econômicos opinar sobre proposições desta natu- de grandes dificuldades. 
reza. 

O projeto coaduna-se com os parâmetros exigi­
dos quanto à constitucionalidade e regimentalidade, 
mas, quanto à técnica legislativa, deve ser aperfeiço­
ado como adiante sugerido. 

No que tange ao mérito, à vista dos argumentos 
bem lançados na justHicação, o projeto afigura-se 
oportuno, devendo concluir-se por sua aprovação, 
desde que, consoante sugerido adiant~, na forma de 
substitutivo global, dada, inclusive, a c~ada necessi­
dade de aperfeiçoamento quanto à técnica legislativa. 

O âmago da proposição está no seu art. 12, que, 
embora modHique os incisos I e 11 do art. 52 da citada 
lei n· 9.317, dispos~ivo esse que constitui a seção 11, 
"do Recolhimento e dos Percentuais", do capítulo 111 
do Simples, mantém ina~erado o núcleo inicial do ca­
put e os parágrafos. 

Adiante, após transcrever-se o referido núcleo 
do caput do art. 52 da citada lei do Simples, faz-se a 
comparação entre a legislação vigente e a legislação 
proposta, para visualizar melhor o alcance do projeto 
sob exame. 

O art. 5· diz: "O valor devido mensalmente pela 
microempresa e pela empresa de pequena porte ins­
crita no Simples será determinado mediante aplica­
ção sobre a receita bruta mensal auferida nos seguin­
tes percentuais". Para tanto, Sr. Presidente, apresento 
um quadro comparativo, mostrando percentuais e li­
mites entre a legislação vigente e a legislação propos­
ta. Assim, por exemplo, para a microempresa, em re­
lação à receita bruta acumulada dentro do 
ano-calendário, a legislação vigente diz "até R$60 
mil, 3%", enquanto que a proposta do Senador Álvaro 
Dias, "até R$244 mil, 3%". Quer dizer, aumenta-se o 
limite da incidência da alíquota de 3% de R$60 mil 
para R$244 mil. 

Seguindo a mesma lógica, vê-se, no mesmo 
qU!ldro no item dois, que há sempre uma elevação 
dos limites para as aliquotas correspondentes. As alí­
quotas são as mesmas: 3%; 5,8%; 6,8%; 6,6%; 7%, 
mas os lim~es variam para cima, facilitando a vida das 
empresas há limites para a receita bruta - e reduzin­
do os casos de sonegação e de contenção do fatura-

Segundo o meu parecer, "preliminarmente, vale 
observar que a redação dada pelo art. 12 do projeto 
aos incisos I e 11 do art. 52 da lei n2 9.317 tem por ob­
jetivo dispor sobre os percentuais aplicáveis sobre a 
receita bruta mensal auferida pela microempresa e 
empresa de pequeno porte inscrita no Simples, para 
determinação de valor devido, a título de pagamento 
mensal unificado dos impostos e contribuições. 

logo, a ementa do projeto necessita de aperfei­
çoamento, pois não explicita por inteiro o objeto da lei, 
ainda que de modo conciso. Como está, omite refe­
rência à empresa de pequeno porte, cuidando ape­
nas da microempresa, o que não é o caso, visto que, 
também para as empresas de pequeno porte, há alte­
ração dos limites e das alíquotas. 

Por outro lado, o eminente autor parte do discu­
tível pressuposto de que se considera microempresa 
a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual igualou 
inferior a R$244 mil, e não a R$120 mil, como estabe­
lecido pelo art. 22 da lei n2 9.841 , de 5 de outubro de 
1999 e, portanto, uma lei recente, aprovada aqui, no 
ano passado, Sr. Presidente, a qual instituiu o estatu­
to da microempresa e da empresa de pequeno porte. 

Para a empresa de pequeno porte, o limite de 
receita bruta igualou inferior a R$1 ,2 milhão, em vez 
de R$720 mil, consta também da citada lei n29.841 e 
já havia sido fixado pelo ar!. 32 da lei n2 9.732, de 11 
de dezembro de 1988, que alterou o ar!. 2·, inciso 11, 
da lei nº 9.317, tanto que o regulamento do imposto 
de renda já o contempla no ar!. 185. 

À primeira vista, afigurar-se-ia correta a inter­
pretação de que o art. 22, inc. I, da lei 9.841, de 99, 
estabeleceu para a microempresa o novo limite de 
R$244 mil da receita bruta anual. Mas, embora em vi­
gor aquele dispositivo, carece ele de eficácia por­
quanto o Poder Executivo não regulamentou até ago­
ra a lei 9.841, de 99, deixando escoar o prazo de 90 
dias que o art. 42 lhe fixou para tal. Assim, o novo limi­
te de R$244 mil, referente à receita bruta anual da mi­
croempresa ainda não é aplicável, pelo menos para 
fins tributários. Nas sucessivas medidas provisórias 
sobre o Refis, o chefe do Poder Executivo vem negan­
do eficácia para fins tributários a essa lei 9.841, a 
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teor do disposto na vigente Medida Provisória 2.004, O SR. ROBERTO SATURNINO - O art. 2.· do 
de 13 de janeiro de 2000, que diz, in verbis: Substitutivo, que dá nova redação ao art. 2.· da lei 

"Art. 10. O tratamento tributário simplificado e fa- 9.317, diz no inciso I: "Microempresa, pessoa jurfdica 
vorecido das microempresas e das empresas de pe- e a firma mercantil individual que tenha auferido no 
queno porte é o estabelecido pela lei 9.317, de 96, e ano calendário" - bem, aqui já diz "no ano calendá-
alterações posteriores, não se aplicando para esse rio", mas não prejudica - "receita bruta anual igualou 
efeito as normas constantes da 9.841." inferior a R$244 mil". 

Ainda outra disposição que vem sendo publica- O SR. (Intervenção fora do microfone. Inaudf-
da mensalmente em sucessivas reedições da medida vel.) 
provisória que altera a legislação do imposto de ren-
da, encontra-se na vigente Medida Provisória n· 
1.990, que diz, in verbis, no seu art. 14: 

"O art. 9" da lei n" 9.317, alterado pelo art. 6" da 
lei n2 9.779 passa a vigorar com a seguinte redação: 
tais disposições da lei 9.317 incompatíveis com o 
texto da proposição em tela como as alíneas f a i do 
inc. 11 do art. 52, e as alíneas f a i do inciso 11 do art. 23. 

Em face do exposto, há de concluir-se pela 
aprovação do Projeto de lei do Senado n2 604, na for-
ma da seguinte emenda substitutiva". 

Então, o substitutivo altera a emenda, incluindo 
as empresas de pequeno porte que faltavam no pri­
meiro, e mantém exatamente o disposto no art. 2". O 
art. 22 passa a dizer: 

"O art. 2" e inciso I e 11 do art. 52 da Lei 9.317 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

Para os fins dispostos nesta lei, considera-se 
microempresa pessoa ..... 

Reafirma aquilo que ainda não está constituído 
e instituído em lei porque não houve a regulamenta­
ção ainda do estatuto da microempresa. Nessas con­
dições, passa a ter vigência inequívoca a proposição 
do Senador Álvaro Dias alterando os limites de renda 
bruta com as respectivas alíquotas para a aplicação 
do sistema Simples. . 

Sr. Presidente, creio que o projeto tem méritos 
inequívoco, na medida em que vai atenuar os encar­
gos sobre as microempresas e as empresas de pe­
queno porte, muito prejudicadas na atual conjuntura, 
porém necessita dessas alterações que são pratica­
mente emendas de redação, não entram no conteúdo 
da proposição, porém aperfeiçoam-na no sentido de 
deixar inequívoco o que ela pretende e quer estatuir. 

O SR. (não identificado - fora do microfone) 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Deve ser 
uma falha. Perfeito. Anual. 

É exatamente. Aceito a sugestão como uma 
emenda •.. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O ilustre 
Relator acrescenta o quê? Esclareça ao Plenário, Se­
nador, por obséquio. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Então o 
ilustre Senador Roberto Saturnino concluiu o parecer 
favorável à proposição nos termos do Substitutivo que 
S. Ex.' lavrou. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) 

O Sr. Secretário está-me informando que está 
faltando um Senador. 

Suspendo a votação por um momento. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Acaba de 
chegar o Senador Jefferson Péres. Há número sufici­
ente para deliberação. Sendo assim, vou tomar a v0-

tação nominal, porque se trata de matéria de nature­
za terminativa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - O parecer foi 
aperfeiçoado pela sugestão do Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Muito bem, 
está registrado, Senador. 

(Procede-se à votação) 

Então, há onze votos favoráveis e duas abs­
tenções. 

A matéria foi aprovada. Será encaminhada à 
Câmara dos Deputados. 

Passamos ao Item 1 da pauta, porque houve in­
versão de pauta. 

Trata-se de projeto de lei do Senado não termi­
nativo. Acrescenta parágrafo ao art. 463 da CLT, asse­
gurando ao empregado a indicação de instituição 
bancária onde o empregador deverá depositar seu 
salário. De autoria do ex-Senador Júlio Campos; Re­
lator, Senador Carlos Bezerra. 

Tendo em vista que o Relator não se encontra 
presente, retiro de pauta para outra oportunidade. 

Item 2. 

Projeto de lei do Senado, não terminativo, que 
dispõe sobre o seguro garantia e dá outras providên­
cias. De autoria do Senador Edison lobão; Relator, 
Senador Gilberto Mestrinho. 
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Peço ao Senador Gilberto Mestrinho que pro- Item 4_ ~'t~ç" : 
nuncie o parecer, Projeto de Lei do' Stlnado nO 258, não terminati-

O SR. GILBERTO MESTRINHO - Sr. Presiden- vo, que cria a área de'livre comércio em Brasflia, Dis-
te, Srs. Senadores, o projeto, que dispõe sobre segu- trito Federal. De autoria do Senador Lauro Campos, 
ro garantia, foi apresentado pelo eminente Senador tendo como Relator' o Senador Luiz Estevão. 
Edison Lobão e vem a esta Comissão para o exame Não estando presente o Senador Luiz Estevão, 
determinado pelo Regimento. retiro a matéria de j)auíS para outra oportunidade. 

O projeto dispõe sobre a institucionalização do Item 5. 
seguro dado em garantia de avenças estabelecidas Projeto de Lei do' Senado, não terminativo, que 
entre partes de modo a assegurar a liquidez dos con- altera dispositivo da Lei nO 9.427, que institui a Agên-
tratos. cia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, disciplina 

Tratando-se de matéria conhecida, passarei a o regime das concessões de serviços públiCOS de 
ler, apenas o voto do Relator. energia elétrica e dá outras providências. De autoria 

Não há novidade na proposta; ao contrário, o do Senador José Jorge, tendo como Relator o Sena-
seu uso é histórico e difundido internacionalmente. A dor Jefferson Péres. 
aplicação do seguro garantia não se limita a poucas O SR. SENADOR PAULO SOUTO - Sr. Presi-
ralações contratuais; ao contrário, é uma garantia efe- dente, pela ordem. 
tiva em quaisquer negócios jurrdicos, quer em títulos 
destinados a obrigações de fazer ou de não fazer, O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Tem a pa-
quer nos de entregar, de dar ou de pagar, substituin- lavra V. Ex.' 
do, por isso mesmo, na prática, as antigas ações co- O SR. SENADOR PAULO SOUTO - Sr. Presi-
minatórias, sem necessidade de ajuizar o feito. dente, peço vistas. 

É representado por uma apólice, livremente dis- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Sim, Sena-
cutida entre as partes, que tem valor e prazo estabe- dor, todavia o Relator terá que se pronunciar sobra o 
lecidos, assegurando às partes a boa continuidade e pedido de vistas .. 
a exação dos contratos. Consulto ao Relator, Senador Jefferson Péras, 

Também pode ser oferecido nos contratos entre se S. Ex.· está em condições de fazer o seu ralato ou 
o Poder Público e as entidades privadas. se prefere fazê-lo em outra oportunidade. 

Trata-se, pois, de matéria de ralevante impor- O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, o 
tAncia, consensual nas relações comerciais e nas re- lerei em outra oportunidade até para atender a um 
lações oficiais em quase todos os países do mundo. apelo do Senador José Jorge. 

Sendo assim, Sr. Presidente, o meu voto é favo- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Assim, 
rável à aprovação do projeto. está ratirado de pauta o Item 5. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O Relator Passamos ao tem 7. 
opinou favoravelmente à metéria. Projeto de Lei do Senado"terminativo, que revo-

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que aprovam quei­

ram permanecer sentados.(Pausa.) 

Aprovada. 

Item 3. 

Projeto de Lei do Senado, não terminativo, que 
dispOe sobre a multa de mora, decorrente do paga­
mento de tributos federais de contribuições após o 
vencimento. De autoria do Senador Francelino Pere-

o ira, tendo como Relator o Senador Carlos Bezerra. 
Não estando presente o Relator, retiro a matéria 

de pauta para outra oportunidade. 

ga o caput do art. 83 da Lei nO 9430, de autoria do Se­
nador Carlos Patrocrnio. O Relator é o Senador Ante­
ro Paes de Barros. 

Como S. ExI não se encontra prasente, sou 
obrigado a retirar o projeto de pauta. 

Passemos ao Item 8. 
Projeto de Lei do Senado nO 68, terminativo, 

acrescenta alfnea ao inciso li, do art. 8° da Lei 9250, 
de dezembro de 1995, que altera a legislação do 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Ffsices e dá ou­
tras providências. O autor é o Senador Lúcio Alcânta­
ra; Relator, Senador Edison Lobão. 

S. ExI não se encontra presente. Assim, sou 
obrigado a retirar de pauta o projeto. 

Item 9: Projeto de Lei do Senado, terminativo, 
que acrescenta o inciso V ao .art. 94 da Lei n" 8.171, 
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que dispõe sobrá polltica agrlcola, de autoria do Lúcio crédito ao consumidor. Complementando a importa· 
AlcAntara; Relator, Senador Freitas Neto. Como S. ção de bens e serviços, é prevista operação de crédi· 
Ex"s nlo se encontram presentes, sou obrigado a re· to complementar de cinco milhões setenta e dois mil e 
tirar o projeto de pauta. novecentos e cinco euros, a ser contratada também 

Antes de passarmos ao Item 10, solicito ao Se· junto à mesma instituição financeira, destinado ao fi· 
nador lúdlo Coelho que assuma a Presidência, por· nanciamento do respectivo sinal. Ou seja, dos recur· 
que vou fazer o relato dos próximos itens. sos próprios, aí seria o down payment. Esse crédito 

(Pausa.) paralelo corresponde ao financiamento da parcela à 
O SR. BELLO PARGA _ Sr. Presidente, Sr"s e vista de 15% do valor dos bens. 

Srs. Senadores, os itens 10 e 11 tratam de dois finan· O estudo realizado prevê que a utilização dos 
ciamentos externos para o Programa de Moderniza· recursos do financiamento deverá ocorrer ao longo do 
ção e Consolidação da Infra·Estrutura Acadêmica de ano 2000. Os empréstimos externos sob exame apre· 
Institulç6es .Federais de Ensino Superior e Hospitais sentarão as seguintes características: devedora: Re· 
Universitários. pública Federativa do Brasil - Ministério da Educa· 

O primeiro deles se refere a 85% da compra to· ção; credora: Creditanstalt; executor: Secretaria de 
tal, que tem carência e prazo determinados. A segun· Ensino Superior do Ministério da Educação; valor: 
da matéria refere·se aos 15%,que seriam a contre· vinte e oito milhões de euros, em números redondos; 
partida de recUrsos próprios do Governo Federal, objetivo: financiamento de 85% do valor total de bens 
mas que também será financiada. e serviços a serem adquiridos pela firma Carl Zeiss 

Acredito que, sem prejulzo da votação isolada, Jena GmbH; desembolso: conforme o desembarque 
__ .. ~;.:~~~: relatório englobando os dois. Os Srs. Sena· dos bens; carência: a primeira parcela será devida 

estariam em condições de.·votar e eu estarei à seis meses após a data que ocorrer a média pondera· 
dlsposiçAo para quaisquer indagações. da dos embarques, a qual, preliminarmente, estimada 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) -Deve ha. no contrato; amortização: vinte parcelas semestrais 
ver urna votação para cada projeto. . iguais e consecutivas. Ou seja, prazo de dez anos. Os 

O SR. BELLO PARGA _ Mensagem do Presi- juros são o denominado Euribor, ou seja, Euro Inter-
dente da República para que a União seja autorizada bank Offerad Rate, de seis meses, mais spread de 
a contratar operaçOes de crédito externo no valor de sessenta e cinco centésimos por cento ao ano, venci-
vinte e oito milhOes, setecentos e quarenta e seis mil veis semestralmente, devidos nas datas de 30 de 
e quatrocentos e sessenta e sete euros, junto ao Kre- março e 30 de setembro de cada ano, até o início da 
ditanstalt Fur Wiederaufbau, da Alemanha, sob a égi- amortização, posteriormente, devidos nas mesmas 
de da Resolução nO 96. datas de vencimento das prestações. Tem uma co-

Os recursos advindos da operação de crédito missão de compromisso de 25 centésimos por cento 
destinarn-se ao financiamento de 85% do contrato co- ao ano, calculados sobre o saldo devedor ainda não 
merdal da importação de bens e serviços a serem desembolsados. E tem uma comissão de administra-
fornecidos pela Peene Werft Gmbh, firma germânica, ção, única, flat, de vinte e cinco centésimos por cento 
no âmbito do Programa de Moralização e Consolida- sobre o valor de financiamento devido até sessenta 
ção da Infra-Estrutura Acadêmica de Instituições Fe- dias após a assinatura do contrato. 
derais de Ensino superior e Hospitais Universitários. Na documentação que acompanha a solicita-

o programa em apreço encontra-se sob a coor- ção, a Mensagem Presidencial, encontra-se o pare-
denaçlo e execução da Secretaria de Ensino Superi- cer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, que, 
or do Ministério da EducaçãO e, de acordo com infor- no exame das cláusulas da minuta contratual, conclui 
mações da Secretaria do Tesouro Nacional, o seu que elas são admissíveis e estão de acordo com ale-
custo total equivale a 361 milhões de dólares, a serem gislação brasileira aplicável à espécie, tendo sido ob-
financiados por diversos credores. servado o disposto no art. 5° da Resolução n" 96. 

A participação alemã nesse financiamento tota- Relativamente à exigência constitucional de que 
liza 46 milhões e 200 mil euros, em números redon- programas ou projetos constem do Plano Plurianual 
dos, equivalentes a UR$48,12 milhões. O empréstimo de investimento da lei orçamentária, a Secretaria de 
ora submetido a vossa apreciação busca viabilizar o Planejamento e Avaliação consigna que os investi-
fornecimento desses bens de serviços, caracterizan- mentos previstos no programa encontram-se ampa-
do-se corno uma operação de buyers credit, ou seja, rados na Lei nO 9. 276, que trata do PPA 1996-1999. O 
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projeto de lei do Plano Plurianual para o quadriênio onamento com os parses pobres, com os parses de-
2000-2003 inclui, igualmente, o mesmo programa. vedores. E essa mudança de relacionamento, entre 

Ademais, de acordo com as informações pres- outras coisas, de acordo com a recomendação do 
tadas pela Secretaria do Orçamento Federal e com os Congresso norte-americano, é no sentido de que o 
cronogramas estimativos encaminhados pelo Minis- Banco Mundial, em vez de fazer empréstimos, trans-
tério da Educação, referentes à totalidade dos contra- forme seus empréstimos em doações aos parses po-
tos a serem celebrados no âmbito do programa em bres. 
exame, conclui a Secretaria do Tesouro Nacional que Finalmente, depois de 5 anos aqui e de 30 anos 
as dotações previstas na propostas orçamentárias da da minha vida lutando e tentando mostrar que o pro-
União não deverão ser suficientes para a cobertura cesso de endividamento, patrocinado inclusive pelo 
do fluxo financeiro estimado para o corrente ano. Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional 

A Comissão de Controle e Gestão Fiscal, toda- significava, afinal de contas, dourar a pflula para ma-
via, por meio de recomendação, que teve anuência do tar o paciente Brasil - pacientíssimo Brasil-, agora é 
Ministro da Fazenda, condicionou a contratação da reconhecido e, em vez de empréstimos, doações. 
operação de crédito à existência de prévia dotação O SR. PEDRO SIMON - Quem diria, Senador, o 
orçamentária e observância dos limites estabelecidos brilhante trabalho de V. Ex", a luta de 5 anos de V. Ex" 
para movimentação e empenho das movimentações convenceu o Congresso americano. E o daqui, nada. 
e pagamento das despesas. O SR. LAURO CAMPOS - E mais 25 anos fora 

Deverá, assim, o Ministério da Educação adotar daqui. 
as medidas necessárias à inclusão nos orçamentos O que está acontecendo no caso presente é 
anuais de todos os recursos necessários ao cumpri- também algo de uma gravidade muito grande. Foi na 
mento das respectivas obrigações contratuais. crise de 1870 que surgiram esses empréstimos bu-

Não é demais enfatizar que a operação de em- yers, empréstimos feitos pE'la França, principalmente, 
préstimo foi credenciada pelo Banco Central do Brasil. naquela ocasião, para que os parses que tomassem 

Ressalte-se, por fim, que, de acordo com os cál- empréstimos na França comprassem produtos da in-
culos estimativos - e para isso chamo a atenção dos dústria francesa, que se encontrava em crise. 
Srs. Senadores - os cálculos estimativos realizados Não se pode falar em concorrência quando já 
pela Secretaria do Tesouro Nacional à operação de existe esse condicionamento, essa obrigação, essa 
crédito pretendida deverá implicar em custo efetivo a restrição do mercado, ao qual o devedor deverá recor-
4,36% ao ano. Não chega a 5% ao ano, portanto a es- rer para usar o seu empréstimo. Não é apenas o em-
timativa de custo para contratações, em ouros, de préstimo que é perverso, com o seu pagamento geral-
crédito aos compradores considerada aceitável por mente de over-head, de taxas e sobretaxas de juros, 
aquela Secretaria. que chegaram a subir, no Brasil, a 21 ,5% ao ano, par-

Assim, Sr. Presidente, somos pela autorização tindo desses 4 ou 5, que são uma taxa normal de juros. 
pleiteada pela mensagem presidencial, nos termos Parece-me que os Estados Unidos já percebe-
de projeto de resolução que repete os termos que já ram que nós estamos com nossa capacidade de pa-
informei aqui, o primeiro dos quais se refere à parcela gamento externo exaurida. Tal como aconteceu 
de 85% do contrato comercial. caso da Raytheon, também não houve cOlne,m/lnclia 

Parecer favorável, nos termos da resolução. naquele caso. Os jornais estão publicando agora que 
O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo empresas européias reclamam e estão fazendo uma 

a palavra ao Senador Lauro Campos. espécie de investigação, no caso da Raytheon a fim 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Srs. de dizer que a concorrência foi burlada. Não. Não hou-

Senadores, o Brasil se encontra, no que diz respeito ve concorrência. O EximBank emprestou 
à sua capacidade de endividamento, numa situação US$1.340.000.000,00 para que os neobobos brasilei-
limite. Estamos mudando o nome das coisas, mas es- ros adquirissem. E só podiam usar esse dinheiro para 
tamos à beira de um default ou de uma moratória ou comprar da Raytheon. Não houve concorrência. 
de uma declaração inédita de falência. comprassem de qualquer uma outra, como a Th,,~~ 

Queria congratular-me com a comissão do Con- son, o dinheiro não sairia. O empréstimo seria canlC9-
gresso dos Estados Unidos que está recomendando, lado. Não houve concorrência. E agora cor1tirlualmclS 
de acordo com artigo publicado no Financiai Times, aqui com os empréstimos atrelados. Temos que 
página 2, sexta-feira, 25 de fevereiro, que o Banco atrelar aos empréstimos e comprar apenas das 
Mundial e o FMI mudem completamente o seu relaci- presas alemãs. 
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Por essas e inúmeras outras razões, como diz O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a 
Petrônio Portella Filho em uma tese que examinei em palavra, como Relator. 
Campinas e que se chamava "Moratória Soberana", O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) -'- Com a 
acredito que agora estamos em uma moratória silen- palavra V. Ex". 

ciosa. Pois moratória não é o devedor que pede. O SR. BELLO PARGA _ Quero fazer um escla-
Consta em qualquer dicionário que moratória é um fa-

recimento complementar, deixando bem claro que 
vor concedido pelo credor ao devedor, se bem com- não se trata de financiamento externo do Banco Mun-
portado. Assim, o que houve ao longo de nossa histó-

dial nem do Excel Bank. A operação é feita com uma 
ria, a partir do funding loan manipulado, articulado por instituição financeira da Alemanha. 
Campos Sales, após 1914, foi uma consolidação das 
dívidas anteriores com mais uma colher de chá. Bem, 
posteriormente mudou de nome e passamos a cha­
mar de moratória, esquecidos de que moratória vem 
de lá para cá. É um favor concedido pelo credor ao de­
vedor. Não se pede moratória. 

Agora, desta vez, sim. É o credor lá, sabendo 
que estamos com a corda no pescoço, reconhecendo 
isso e dizendo inclusive que é contra os dire~os hu­
manos pagarmos US$100,OO de salário mínimo. Os 
credores têm mais coração do que os devedores. E 
continuamos a querer nos endividar de maneira que 
ao próprio Congresso norte-americano arrepia. Des­
sa forma, mais uma vez, agora com muita satisfação, 
porque obtive ressonância, quer dizer, sou subordina­
do ao Congresso norte-americano, que reconhece 
esse ponto de vista. Fico muito satisfeito e, ao mesmo 
tempo, triste que o reconhecimento não tenha partido 
do Brasil, do Congresso brasileiro, que deveria procu­
rar proteger os interesses nacionais, mas dos Con­
gresso dos Estados Unidos, que afirma que o FMI e o 
Banco Mundial devem transformar seus emprésti­
mos, que muitos aqui acham uma beleza, em doa­
ções. Aí não sou contra. Todas as doações serão por 
mim bem recebidas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com a 
palavra o Senador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI - Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, gostaria de dizer que inicialmente 
sou inteiramente favorável, tendo em vista o objetivo 
da operação, que é justamente o de reforçar nossas 
universidades. E desejo fazer um registro, quase um 
apelo, ao Ministério da Educação, a fim de que os re­
cursos obtidos sejam priorizados para as universida­
des que mais necessitam, as universidades das re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, pois as univer­
sidades ricas, que já são centros de excelência, ne­
cessitam menos. Como representante do Estado de 
Roraima e da região Norte, gostaria de deixar o regis­
tro na Comissão de Assuntos Econômicos e o apelo 
ao MEC a fim de que priorizasse as universidades 
das regiões mais pobres. 

o programa para o qual se destinam esses re­
cursos - é um programa global, muito maior - tem os 
seguintes objetivos: apoiar um amplo e consistente 
processo de renovação e inovação de práticas e me­
todologias de ensino de graduação e das atividades 
de extensão, para fazer frente às exigências do de­
senvolvimento regional e do desenvolvimento nacio­
nal; apoiar projetos de reequipamento capazes de 
produzir mudanças qualitativas nas atividades de en­
sino e de extensão em todas as instituições federais 
de educação superior e em seus hospitais universitá­
rios; iniciar processo permanente de atualização e de 
aperfeiçoamento do ensino de graduação, com ex­
pectativa de continuidade futura. 

Sr. Presidente, foram essas as razões que me 
levaram a concluir favoravelmente à aprovação da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI - Sr. Presi-
dente, os esclarecimentos complementares do Rela­
tor mais uma vez justificam o meu apelo. É preciso 
efetivamente que se dê prioridade àquelas institui­
ções que mais precisam desses itens já citados. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Em vota-
ção. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, com o voto contrário do Senador Lau­
roCampos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, me­
recemos a situação em que nos encontramos. Nós 
merecemos a nossa miséria, a nossa pobreza, a nos­
sa situação periférica. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
a palavra a V. Ex'. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, o Item 
8 deveria ter sido votado anteriormente, mas, com a 
ausência do autor e do Relator, isso não se deu. 
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Em se tratando de questão simples, que certa- O SR. WELLINGTON ROBERTO - Sr. Presi-
mente não demandará muitos debates, peço que dente, Sr"s e Srs. Senadores, trata-se da Mensagem 
esse item seja reincluído na pauta para a votação, de n" 253, de 1999 (Mensagem n01.B9B, de 13 de de-
agora em prioridade. zembro de 1999, na origem), que propõe ao Senado 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Será in- Federal que seja autorizada a elevação temporária 
cluído após o encerramento desta votação. dos limites de endividamento da Empresa Brasileira 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Sr"s e de Correios e Telégrafos - ECT, a fim de que possa 
Srs. Senadores, peço desculpas pelo atraso. Vim da contratar operação de crédito externo junto ao JBIC -
Paraíba, e houve um atraso de uma hora e meia no Export-Import Bank of Japan e a Marubeni, no valor 

Ô de seis bilhões, oitocentos e trinta e nove milhões, oi-vo. 
Passa-se ao Item 11 da pauta: "Proponho ao 

Senado Federal que seja autorizada a contratação de 
operação de crédito externo no valor de cinco milhões 
e setenta e dois mil e novecentos e cinco euros .. ~ 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex" 
tem a palavra. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, relatei, 
englobadamente, os Itens 10 é 11. No entanto, eles 
devem ser votados separadamente. Agora deve ser 
feita a votação do Item 11. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Perdão. 
V. Ex· tem razão. Já foram discutidos os dois itens. 

Em votação o segundo item, relatado pelo Con­
selheiro Bello Parga. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. com o voto contrário do nobre Sena­
dor Lauro Campos. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI - Sr. Presi­
dente, voto a favor da matéria, pedindo que conste a 
mesma declaração de voto do Item 10. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Será 
acatado o pedido de V. Ex·. 

Passa-se ao Item 12 da pauta. Trata-se da Men­
sagem não terminativa nO 253. que propõe ao Senado 
Federal seja autorizada a elevação temporária do li­
mite de endividamento da Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos - ECT. a fim de que possa contratar 
operação de crédito externo com o Banco JBIC -
Export-Import Bank of Japan e a Marubeni, no valor 
de seis bilhões e oitocentos e trinta e nove milhões e 
oitenta e um mil e quinhentos e quarenta e nove iens, 
para dar continuidade ao processo de modernização. 
referente ao Programa de Recuperação e Ampliação 
do Sistema de Telecomunicações e do Sistema Pos­
taI. 

Concedo a palavra ao Relator, o nobre Senador 
Wellington Roberto, que tem parecer favorável. 

tenta e um mil, quinhentos e quarenta e nove ienes, 
para dar continuidade ao processo de modernização 
referente ao Programa de Recuperação e Ampliação 
do Sistema de Telecomunicação do Sistema Postal­
PASTE. 

Vem à Comissão de Assuntos Econômicos a 
Mensagem nO 253, de 1999, como eu já disse anteri­
ormente, que submete ao Senado Federal proposta 
para que seja autorizada a elevação temporária dos 
limites de endividamento da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT, a fim de que possa con­
tratar essa operação. O mutuário é a Empresa Brasi­
leira de Correios e TelégrafOS, o garantidor é o Banco 
do Brasil e vou ler, cof{1o é do conhecimento detados, 
o nosso voto: 

A autorização para a contratação da operação 
de crédito objeto da Mensagem n2 253/99 está conti­
da nas competências privativas do Senado Federal, 
estabelecidas no inciso V do art. 52 da Constituição 
Federal e regulamentada pela Resolução n" 96189. 
restabelecida pela Resolução nO 17/92, que "dispõe 
sobre limites globais para as operações de crédito ex­
terno e interno da União, de suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo Poder Público Federal e 
estabelece limites e condições para a concessão da 
garantia da União em operações de crédito externo e 
internd'. Neste caso, trata-se de autorizar a ECT a 
elevar temporariamente os seus limites de endivida­
mento, nos termos do art. 9· da referida resolução. 

Os documentos que integram o processo, con­
forme descritos no relatório acima, demonstram que 
foram cumpridas as exigências para a autorização 
pretendida. As razões que justificam o endividamento 
da ECT estão relacionadas com a imperiosa necessi­
dade de modernização dos serviços postais, aumen­
to da produtividade, redução dos custos operaciona­
is, entre outros benefícios, que atingirão todos os 
usuários dos sistemas postais no País. 

Cabe, ademais, assinalar que a STN, em seu 
parecer, esclarece que a ECT encontra-se em s~ua­
ção financeira equilibrada, tendo sido classificada 
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como uma empresa de baixo risco, apresentando missão de Serviços de Infra-Estrutura. Esse requeri-
bom desempenho econômico-financeiro. mento baseou-se num estudo que foi apresentado 

Por outro lado, Sr. Presidente, o serviço da dívi- pelos consumidores, demonstrando que na telefonia 
da para o financiamento que ora se examina foi calcu- e energia elétrica os preços aumentaram extraordina-
lado em 2,27% a. a. na parcela referente ao Buyer' s riamente e a qualidade do serviço piorou. Eles se 
Credil do JBIC e de 5,46% a. a. na parte concernente queixam inclusive das agências que não estão tendo 
ao Crédito Financeiro da Marubeni. Essas condições o funcionamento que deviam. Acho que já é hora de 
foram consideradas favoráveis, comparadas com as se fazer um debate entre as agências, as concessio-
taxas das operações de crédito contratadas recente- nárias de serviço e os consumidores, para debater-
mente pelo setor público brasileiro. Recomenda-se, mos o que está havendo, sabermos o que ocorreu 
por oportuno, que as Certidões Negativas de Débito nesses anos de privatização. Acho interessante a 
sejam revalidadas antes da assinatura dos contratos. idéia de fazermos esse debate entre a agência ... 

Dado o exposto, somos de parecer favorável à O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A idéia 
autorização de elevação temporária dos limites de é muito boa, nobre Senador. 
endividamento da Empresa Brasileira de Correios e O SR. PEDRO SIMON _ ... os consumidores e 
Telégrafos - ECT, objeto da Mensagem nO 253, de 
1999, nos termos do seguinte projeto de resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Então, 
parecer favorável do nobre Senador Wellington Ro­
berto. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Senador Lauro Campos com a palavra. 
Quero lembrar aos nobres Senadores que te­

rnos ainda hoje audiência com três representantes do 
Tribunal de Contas, dos municípios e das Assembléi­
as Legislativas. 

O SR. LAURO CAMPOS - Serei muito breve, 
não tomarei tempo do principal. 

O que quero lembrar é apenas o seguinte: desta 
vez, é para a compra da roupa da noiva, do enxoval 
da noiva. O Brasil está se endividando para comprar 
enxoval, perfumes, berloques, bugigangas, para he­
róica e patrioticamente vestir a noiva e entregá-Ia à 
privatização. E, depois, aqueles que receberam e 
usaram a noiva vão obviamente aumentar as nossas 
contribuições, nossos emolumentos, nossos selos, o 
custo finalmente que a sociedade brasileira paga não 
&penas pelo enxoval, mas também pelos serviços pri­
vatizados, como aconteceu em todas as ANAs. Depo­
is de privatizadas, aumentaram enormemente, piora­
ram os seus serviços e aumentaram as suas receitas, 
as suas taxas. 

Era só isso, Sr. Presidente. 
Voto contra. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito 

obrigado, nobre Senador. 
A matéria continua em discussão. 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, quero 

dizer apenas que com relação à matéria falada pelo 
Senador, eu estou entrando um requerimento na Co-

os privatizados. 

O SR. LAURO CAMPOS - ANA é obviamen-
te .... 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -
Nós estamos em processo de votação, Senador. 

O SR. LAURO CAMPOS - ... 0 primeiro 
nome de todas essas agências e ANA é também 
o princípio de "anarquia". 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)- Em 
votação o parecer. 

Concedo a palavra, para encaminhar, ao nobre 
Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presiden­
te, eu queria apenas registrar o meu voto de absten­
ção e vou justificar por quê. 

Eu não tenho a mesma posição do Senador La­
uro Campos em relação à questão de empréstimos 
externos. Mas com relação a este caso específico da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos há uma 
pOlêmica que o Governo nega. Quer dizer, o Gover­
no mandou um projeto para a Câmara e esse projeto 
ainda está lá em tramitação. O Governo nega a inten­
ção de privatizar a empresa de Correios e Telégra­
fos. No entanto, o projeto original dá uma abertura 
para isso. Não sei como o projeto vai sair da Cãmara. 
Acho que pegar empréstimo para modernizar e de­
pois privatizar seria cair naquela questão levantada 
pelo Senador Lauro Campos; ou seja, comprar o ves­
tido de noiva. 

Como eu quero aguardar o desdobramento des­
sa questão relativa aos Correios e Telégrafos. vou abs­
ter-me especificamente com relação a esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em vo­
tação. 



06824 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

Votou contra o Senador Lauro Campo e o Sena: iro lugar, as empresas jornalísticas já contam com 
dor José Eduardo Dutra se absteve. . - uma série de isenções, por exemplo, na importação 

O SR, MOZARILDO CAVALCANTI- Eu quero de papel, ICMS etc ... Além disso, não é mediante a 
dizer que sem entrar no mérito estou me abstendo dedução, no imposto de renda de pessoa física, para 
como uma posição de protesto, contra o Governo Fe- comprar livros e assinar jornais que se vai aumentar a 
deral pelo tratamento que está dando ao meu Estado cultura de um povo. Não se vai aumentar, assim, a lei-
no que se refere à questão indígena. . tura do povo. A meu ver, isso está relacionado ao pro-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está re- cesso de educação. Em segundo lugar, o imposto de 
gistrado o voto de V. Ex'. renda, se fosse realmente cobrado de quem pode pa-

O Senador Eduardo Suplicy também se abste- gar, seria o mais justo, porque é onde se pode esta­
belecer a progressividade, é um imposto direto sobre ve. 

Aprovada a matéria, com esses registros fehos. 
O nobre Senador Edison Lobão queria voltar ao 

Item 8 da pauta, que acrescenta alínea ao inciso 11 do 
art. ao da Lei 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que 
altera a legislação do imposto sobre a renda das pes­
soas físicas e dá outras providências. 

O Relator é o nobre Senador Edison Lobão, que 
é favorável ao projeto e para quem eu passo a pala­
vra. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, o art. 
ao da lei mencionada por V. Ex· estabelece as bases 
para cobrança do Imposto de Renda e arrola tudo , 
quanto pode ser descontado na declaração do Impos­
toe Renda. 

O eminente Senador Lúcio Alcântara acrescen­
ta a letra "h" ao item 2 do art. 8·, permitindo que as 
despesas efetuadas com a aquisição de livros e com 
• assínatura de jornais e revistas possam também ser 
descontadas no Imposto de Renda. 

O meu parecer, Sr. Presidente, é, portanto, favo­
rável, porque julgo que se trata de um estímulo inclu­
sive à leitura de livros, jornais e revistas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pare-
cer é favorável. 

Em discussão.(Pausa.) 
N!o havendo quem queira discutir, em votação. 
Para encaminhar, concedo a palavra ao nobre 

_ Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOS~ EDUARDO DUTRA - Sr. Presiden­
te, vou votar contra o projeto 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - É um di­
.ralto de V. Ex'. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Em primeiro 
lugar, tenho certeza de que, se esse projeto viesse a 
aer aprovedo no Congresso, o Governo iria vetá-lo -
na minha opinião, corretamente. Tenho certeza de 
que, muito provavelmente, se esse projeto fosse de 
autoria de um parlamentar de oposição, o Congresso 
010 o aprovaria. Acho que o incentivo à leitura é posi­
tivo, mas penso que esse não é o caminho. Em prime-

a renda. 

Ao mesmo tempo, esse processo de dedução é 
de difícil fiscalização, Já sabemos como acontece 
hoje em relação às deduções que já existem. Imagine 
como seria cruzar as despesas com compras de li­
vros, tendo em vista a quantidade de livrarias que há 
no Brasil. Teriam que cruzar a declaração do contribu­
inte com a declaração das papelarias, das livrarias. 
Sinceramente, Sr. Presidente, a intenção, no sentido 
de aumentar a cultura, aumentar o consumo de li­
vros, aumentar a leitura do nosso povo, é bem meritó­
ria, mas acho que não é esse o caminho. Voto contra. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Para 
apenas encaminhar a votação, Senador Osmar Dias, 
seguido do Senador Bernardo Cabral. 

O SR_ JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex' 
também, Senador Jefferson e Senador Bello Parga. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, num País 
onde se paga imposto para produzir comida, feijão, 
arroz, leite, isentar de imposto o livro, o jornal e a re­
vista me parece um pouco de ousadia. Também vou 
votar contra, até porque acabo de apresentar à Mesa 
do Senado um projeto mediante o qual proponho a re­
vogação da lei que criou os incentivos fiscais para o 
free shop dos aeroportos. Igualmente, Sr. Presiden­
te, não se justifica essa isenção neste momento em 
que o País busca o ajuste fiscal e o fim dos privilégios. 
Não pagar imposto em lree shop é um privilégio não 
só para os donos das lojas, mas também por parte 
daqueles que, podendo viajar de avião, ficam livres de 
pagar imposto quando compram bebidas, artigos su­
pérfluos, eletrônicos, enquanto o povo paga imposto 
para comprar feijão, arroz e leite. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o nobre Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
eu estava dizendo aqui ao eminente Senador France­
lino Pereira que, no meu entender, a premissa desse 
projeto é verdadeira, mas a conclusão fatalmente 
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será faisa. E quando a premissa não segue o curso Casa, que é a responsabilidade na gestão fiscal. Por 
da conclusão, é diffcil se chegar, Sr. Presidente, a um gentileza, nobre Senador. 
denominador comum. Veja V Ex' que a idéia do Se- Pedirlamos ao Senador Osmar Dias que trou-
nador Lúcio Alcãntara é no sentido de criar um pode- xesse, juntamente oom o Senador Pedro Piva, os nos-
roso estimulo...sos oonvidados que são: Sr. Paulo Roberto Zilcovisck, 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Per- Presidente da Confederação Nacional dos Municípi-
doe-me, nobre Senador Bernardo Cabral. Eu gesticu- os; o Conselheiro, Flávio Regis Xavier de Moura e 
lava apenas para retirar o processo e reformulá-Io, Castro. 
mas ele entendeu que eu queria amordaçá-lo. Não é Vão ingressar na Comissão os nossos oonvida-
isso não. V. Ex' continua com a palavra. Desculpe-me. dos e também o Deputado Nominando Diniz, aqui re-

O SR. BERNARDO CABRAL - Pensei que o presentando a União Nacional das Assembléias Le-
amordaçado, na hora, fosse eu. Eu dizia que a idéia gislativas.(Pausa.) 
do eminente Senador... Srs. Senadores, Srs. Convidados, respectiva-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, mente o Dr. Paulo Roberto Zilcovisck, que é o Presi-
vou pedir vista. dente da Confederação Nacional dos Municípios; 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna ) - O Se- nosso conselheiro Flávio Regis Xavier de Moura e 
nador Cabral está oom a palavra. V. Ex' poderá pedir Castro, que é o Presidente da Associação dos Mem-
logo após. bros dos Tribunais de Contas do Brasil; e o Deputado 

O SR. BERNARDO CABRAL _ Não, Sr. Presi- Nominando Diniz, aqui representando a União Nacio­
nal das Assembléias. dente, após a vista do eminente Colega, volto a me 

pronunciar. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Então, 

pedido de vista, no prazo regulamentar. Vamos anun­
ciar ... 

O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pela or­
dem, com a palavra V. Ex'. 

O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, na reu­
nião passada fizemos reparo numa emenda na Co­
missão de Assuntos Econômicos, a respeito da ques­
tão de ... 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Já está 
solucionado. Houve um equívoco que já foi soluciona­
do. 

O SR. ROMERO JUCA - É preciso mudar de 90 
para 99, tendo em vista a mudança do registro do indi­
cativo. Portanto, queria fazer esse registro de que a 
emenda ficará com a categoria 99, que será progra­
mada por Estados e Municlpios. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - MuHo 
bem. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, já 
foi pedida vista, quero registrar a minha estranheza 
aqui com o furor tributário da Comissão e a antipatia 
contra a leitura e a informação. 

Mu~o obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (ney Suassuna) - Agora, 

vamos chamar à nossa Comissão, antes de mais 
nada, o Relator da Lei que está sendo debatida nesta 

Com a palavra o nobre Senador Jefferson Péres 
para direcionar, já que ele é o Relator desse impor­
tante assunto que é a nossa lei de responsabilidade 
fiscal, e, em seguida, passarei a palavra a cada um 
dos senhores entrevistados. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Convidados. 

Tão logo recebi a incumbência de relatar a LRF, 
fui procurado por algumas entidades, entre elas uma 
representativa dos Tribunais de Contas, dos mem­
bros dos Tribunais de Contas e outra dos Municípios; 
com ambes tive reuniões. 

Não fui procurado pelo representante das 
Assembléias, mas me pareceu que deveria ser inclul­
do. Assim, surgiu-me a idéia de fazermos uma au­
diência pública, a fim de que os Srs. Senadores to­
mem conhecimento das reivindicações, das criticas, 
das demandas dessas entidades. Essa, portanto, a 
razão, e é esse o objeto da presente reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra, para iniciar o nosso debate, o Conselheiro 
Flávio Regis Xavier de Moura e Castro, Presidente da 
Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do 
nosso Brasil. 

Tem a palavra. 
O SR. FLÁVIO REGIS XAVIER DE MOURA E 

CASTRO - Sr. Presidente, demais integrantes da 
Mesa, Srs. Senadores, minhas senhoras e meus se­
nhores, inicialmente, quero registrar a minha satisfa­
ção em face do convite formulado pelo Presidente 
desta douta Comissão, Senador Ney Suassuna, para 
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participar desta audiência, tão importante para instruir poder, cada órgão estatal deve estar submetido ao 
a PEC nO 4/2000, que trata de matéria altamente rele- controle de outro, como forma de minimizar o exercí-
vante, de interesse e repercussão em todos os seg- cio abusivo de poder - eis os sistemas de freios e 
mentos da sociedade, qual seja, a responsabilidade contrapesos. 
na gestão fiscal. Assim, para que o Tribunal de Contas, como ór-

Na qualidade de Presidente da Associação dos gão de controle externo, funcione adequadamente, 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil, agrade- ainda que vinculado ao Poder Legislativo, guardião da 
ço a oportunidade de tomar parte deste debate, que fiscalização das contas públicas, é preciso que seja 
reputo essencial para se chegar a um denominador independente, isto é, tenha competência para deter-
comum quanto à posição dos Tribunais de Contas na minar planos de ação sem a ingerência de outros ór· 
estrutura organizacional do Estado brasileiro frente gãos, como asseverou o ilustre Presidente do Tribu-
aos ditames da Constituição Federal e às disposições nal de Contas de Portugal, Conselheiro Alfredo José 
da chamada Lei de Responsabilidade Fiscal. de Souza. Aliás, em excelente artigo publicado na re-

A Constituição Federal, ao traçar, na Seção IX, vista do Tribunal de Contas do Distrito Federal, o Dr. 
do CapItulo I, do TItulo IV, as normas gerais sobre a Luciano Benevo(?) de Andrade, com sapiência, afiro 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, opera- ma: "Qual a razão pela qual o Tribunal de Contas, 
cional e patrimonial dos entes políticos brasileiros, numa relação de horizontalidade e não verticalidade, 
determina que esta seja realizada mediante controle auxilia o Congresso Nacional? A explicação é sim-
externo, exercido pelo Poder Legislativo, com auxilio pies. O Congresso, a despeito do melhor e mais espe-
dos Tribunais de Contas, e pelo sistema de controle cializado assessoramento que tem, é um sempre um 
interno de cada Poder. corpo político, voltado para problemas políticos. Para 

Vê-se, pois, que a lei maior definiu com precisão desempenhar as funções de controle externo, neces-
a titularidade do controle externo da administração sita de um corpo técnico, extremamente especializa-
pública. Entretanto, é imperioso consignar que ne- do nas questões que esse tipo de controle envolve, 
nhuma das Constituições brasileiras, muito menos a exclusivamente dedicado a esse métier, permanen-
atual, utilizou o termo auxiliar para qualificar os Tribu- temente atuante e vigilante, dotado, enfim, de total in-
nais de Contas. Tal expressão advém da legislação in- dependência administrativa e funcional". 
fraconstitucional, precisamente do art. 1· da Lei n· Outro não é o pensamento do renomado jurista 
830, de 20 de setembro de 1949, que reorganizou o francês Maurice Haurion (Droit Constitutionnel et 
Tribunal de Contas da União, por influência do art. 22 Institutions Politiques). Vejamos: Le Parlement n'est 
da Constituição de 1946. pas bien placé pour opérer ce controle, tout au moins 

De qualquer modo, vale dizer que a expressão c'ést car les décisions économiques restent encore 
"órgão auxiliar do Poder Legislativo", quando utilizado largement téchniques, particuliares, revisables. C'ést 
para enquadrar o Tribunal de Contas, só pode ser en- ainsi que nait I'idée d'organismes inconnus pour sup-
tendida como órgão que colabora, que coopera, não pléer, au moins partie:llement, le Parlement dans le 
necessariamente subordinado ao colaborado ou coo- controle des décisions prises par l'Executive en ma-
perado. A Constituição Federal brasileira jamais su- tiare économique. 
bordinaria os Tribunais de Contas a qualquer dos po- Vê-se, pois, que há um consenso quanto à ne-
deres da República, porque, como muito bem sabem cessidade de um órgão técnico especializado auxiliar 
os nossos legisladores, não existe controle onde não o Poder Legislativo na difícil tarefa de controle. Con-
existe independência. Aliás, há até um fato curioso: o forme alertou o ilustre Conselheiro do Tribunal de 
único Tribunal de Contas do mundo que não é inde- Contas do Estado de São Paulo, José Luís Melo, em 
pendente é o Tribunal de Contas do Estado do Vatica- exposição proferida no Seminário dos Tribunais de 
no, porque, quando o Papa fala, Sua Santidade fala Contas e a Constituinte: "Ou damos aos Tribunais de 
ex cathedra. Então, Sua Santidade fala como Deus, Contas uma posição autônoma dentro da nova Cons-
daI a não independência do Tribunal de Contas do Va- tituição ou .ficaremos a gritar no deserto da nossa 
licano. Mas todos os outros órgãos de controle exter- sede legislativa". E acrescenta: "Nada temos, repito, 
no são inteiramente independentes. contra o Poder Legislativo. Muito ao contrário. Em 

Na atualidade, ninguém ignora que a teoria meu esplrito, opera-se uma verdadeira devoção ao 
montesquiana, denominada tripartição de poder, está considerar o político e os políticos. Tenho por eles o 
ultrapassada em razão da própria evolução do Esta- mais prõlondo respeito e admiração. Afinal, são eles 
do. Já que a ninguém pode ser conferido o ilimitado que constituem os partidos, alma da democrac;a. 
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Ao examinar o art. 71 da Constituição Federal, 
verifica-se, sem maiores dificuldades, que os Tribuna· 
is de Contas têm atribuições que lhes são próprias e 
outras que são realmente de auxílio ao Poder l.egisla­
tivo. E quando, por exemplo, o Tribunal de Contas 
aprecia as contas do Chefe do Poder Executivo, emi­
tindo parecer prévio, está realizando um trabalho téc­
nico de auxílio ao Poder Legislativo, uma vez que são 
as Casas Legislativas que detêm o poder para julgar a 
referida prestação de contas. Nesse caso, a função 
do Tribunal de Contas é meramente informadora. 
Mas, quando o Tribunal de Contas efetivamente julga 
as contas dos demais administradores públicos, está 
realizando uma tarefa própria que não passa pelo cri­
vo do Poder Legislativo, sendo sua decisão impossí­
vel de ser revista até mesmo pelo Judiciário, a não ser 
que nela exista vício de ilegalidade. 

Assim, em diversas hipóteses previstas no texto 
federal, o Tribunal de Contas atua de ofício sem a ne­
cessidade de autorização por parte de qualquer dos 
Poderes. 

A proposta encaminhada pelo Tribunal de Con­
tas no município de São Paulo ao nobre Presidente 
da Câmara dos Deputados, Michel Temer, especifica­
mente nos casos dos Tribunais de Contas, hoje, não 
se destina apenas, como está no vocabulário consti­
tucional, a auxiliar o Poder Legislativo, mas exerce 
funções de grande relevãncia para o cumprimento do 
disposto no art. 37 da Constituição Federal, que alude 
à moralidade administrativa, publicação dos atos ad­
ministrativos e a ígualdade entre aqueles que dirigem 
a administração. Assim, os tribunais exercem uma 
função preciosa para as instituições. Como bem sali­
entou o renomado Professor Celso Antonio Bandeira 
de Melo, no XV Congresso do Tribunal de Contas, é 
graças ao controle exercido pelos Tribunais de Contas 
que se pode assegurar o enclausuramento do Estado 
na órbita do Direito, mesmo na hipótese em que a sua 
atuação injurídica não lesa interesse individual. É jus­
tamente em defesa da sociedade que o,ribunal de 
Contas atua no combate a desmandos corruptíveis, 
sua razão de ser regida a necessidade da existência 
como órgão que, assim como o Ministério Público não 
pertencendo a nenhum dos Três Poderes, que possa 
fiscalizar a atuação de todos como também por todos 
ser fiscalizado, impedindo que o Estado se torne cor­
ruptível. 

Para garantir a independência e a autonomia 
dos Tribunais de Contas há que se tomar urgente­
mente, antes que o projeto seja aprovado, duas medi­
das. A primeira: desvincular o Tribunal de Contas do 
Poder Legislativo, porque, como exaustivarTlentn se 

viu, esses órgãoB, a despeito de estarem intimamente 
ligados ao Poder Legislativo, não fazem parte de sua 
estrutura, conGtituindo, pois, organismos autônomos 
a exemplo do Ministério Público pelo que a Atricon 
apresenta sugestão anexa tendendo a alterar a alí­
nea "a", Item I, §3º do art. 1" da PEC 4/2000. A segun­
da: é imprescindível estabelecer o limite específico 
para gasto com pessoal dos Tribunais de Contas que, 
sugerimos, seja de 2%, conforme sugestão anexa da 
demanda de serviço ora imposta pela Lei de Respon­
sabilidade Fiscal. 

Assim, não somos contra a imposição de limites 
para gastos com pessoal; temos total consciência de 
que muitos órgãos estatais e entes políticos compro­
metem suas verbas com pagamento de folha de pes­
soal, mas há que se manter certa coerência na repar­
tição desses limites. Na oportunidade, entregamos a 
V. Ex' levantamento do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Sul, realizado a partir de informa­
ções apresentadas pelos Tribunais de Contas de 
onze Estados Federação quanto à real participação 
desses Tnb'Jnais e des Assembléias Legislativas res­
oectivas no orçamento de seus Estados. 

Considerando que, com a nova lei, as atribui­
ções desses órgãos tornam-se ainda mais comole­
xas, dado, inclusive, à dificuldade de inte'preta. J 

grau de responsabilidade fiscal dos agente' públicos, 
a drástica redução desses gastos poderá ~.)mprome­
ter a atuação dos Tribunais de Contas, ainda mai~ 
que pelo projeto perderiam estas Cas?O autonomia 
para elaborar os seus orçamentos. 

Portanto, o legislador não pode pretender red~­
zir o gasto com pessoal através da simples edição de 
uma lei, sem levar em consideração a realidade fática 
social e sem oferecer solução de continuidade ao es­
sencial serviço público e ao controle ext~rno da Admi­
nistração Pública. 

Longe de querer ensinar, convém lembrar que 
não se reduz despesa de um dia para o outro; é como 
se quisesse, conforme ac) ,'eceu no passado, acabar 
com a inflação via decreto lei. Não c' eu certo e nem 
poderia, pois quem deve adequnr-se ao fato social é a 
lei e não o contrário. Por isso a função da lei é norma­
tizar o fato existente no mundo real e, a partir daí, atin­
gir o mundo ideal ou idealizado. 

Consoante o exposto no Ofício-Circular 062, de 
17 -2-2000, oriundo do Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais, justifica-se a alteração ora proposta, 
uma vez que os Tribunais de Contas são é:gãos autô­
nomos e independentes, conforme ~,:abelecido na 
Carta Federal, a exemplo do que ocorre com o Minis­
tério Público, que recebeu no referido projeto de lei 
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tratamento individualizado. Daí a necessidade de ser cada pelo relator remete a matéria à lei de Diretrizes 
destacado pelos Tribunais de Contas percentual pró- Orçamentárias. A solução aventada pelo Presidente 
prio para realização de despesa com pessoal, mor- é uma emenda supressiva do Senado ou um veto pre-
mente quando lhes são atribuídas novas tarefas que sidencial. Em qualquer caso, a alteração não requer a 
irão exigir maior número e melhor qualificação do cor- voRa do projeto à Câmara. A emenda necessária para 
po técnico. Na verdade, as tarefas desempenhadas repor o artigo suprimido pelo relator seria apresenta-
pelos órgãos de controle são alargadas pela nova lei. da depois que a lei entrasse em vigor. Não nos pare-
Acresce-se atribuições, reduz-se o gasto com pesso- ce, sinceramente, ser esse o procedimento legislativo 
ai. Não que as Cortes de Contas não se encontrem mais correto para se fixar o novo Código de Condutas 
aptas a assumir essas funções, mas não resta dúvida na política nacional. Aliás, conforme afirmou o Sena-
de que se corre o risco de comprometer a qualidade dor Álvaro Dias, enquanto o projeto se encontrava em 
do trabalho por elas desenvolvido, uma vez que a for- discussão na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
ça laborativa despendida pelos servidores é a mais dadania, do Senado Federal, havia uma espécie de 
importante, senão o principal instrumento propulsor cartilha de boa prática administrativa, uma proteção 
do fundamental controle externo da Administração aos bons administradores e um alerta permanente 
Pública, força essa que só se materializa com a reali- aos maus gestores do dinheiro público. Por esse mo-
zação dos gastos com pessoal. Demais disse, enviar tivo, entendemos que não se pode permitir barganhas 
computar o limite de gasto com pessoal juntamente políticas. O mais correto é discutir assuntos às claras, 
com Poder legislativo, visto que o Orçamento da Cor- como se faz na presente audiência. 
te enquanto se integra ao respectivo ente político, A lei de Responsabilidade Fiscal proíbe os 
suas propostas orçamentárias são elaboradas sepa- Estados e os Municípios de gastarem mais do que ar-
radamente. recadam, estabelece limites para o endividamento 

A proposta, como se vê no caput do ar!. 20, público, bem como nas concessões de indulto fiscal, 
combinado com a alínea c, inciso I, do ar!. 4· do proje- com subsídios e isenções. São inegáveis, pois, os 
to, apenas se a lei de Diretrizes Orçamentárias não meios de iniciativa do projeto, considerando não ser 
fixar os percentuais de gastos com pessoal, é que va- de hoje que as finanças públicas carecem de discipli-
lerão os fixados na lei de Responsabilidade Fiscal. na rígida, precisando mesmo serem impostas regras 
Bem ou mal, essa abertura é uma forma de conferir à inflexíveis para controlar os exacerbados gastos pú-
lei de Diretrizes Orçamentárias o poder de adminis- blicos, mas não se pode, a esse pretexto, ultrapassar 
trar os limites prescritos no ar!. 19. princípios de ordem constitucional. 

Não havendo consenso entre os três Poderes, Com efeito, o projeto de origem do Poder Execu-
os percentuais fixados na lei de Responsabilidade tivo, que tem como objetivo a drástica e veloz redução 
Fiscal serão seguidos rigorosamente. Nesse particu- do défic~ público e a estabilização do montante da dí-
lar, a proposição da PEC nº 4, de 2000, procura ame- vida com relação ao Produto Interno Bruto, sofreu 
nizar o já vulnerável pacto federativo. Registre-se por uma série de alterações, vez que, conforme afirmou 
importante que essa possibilidade tem sido ameaça- Deputado Pedro Novais, Relator da matéria na { ;>Im,.-
da por uma emenda supressiva do Senado, ou mes- ra, continha regras nitidamente atentatórias às n""",_ 
mo por um veto presidencial, conforme anunciado pe- gativas dos Poderes Judiciário e legislativo e ao 
los jornais de grande circulação nacional. Artifícios de to federativo que, se mantidos, adiariam a aplicação 
toda espécie são utilizados para atender a interesses da lei até o deslinde das questões jurídicas que 
que não conseguimos entender. suscitar. 

O Jornal O Eatado de S. Paulo publicou, em 10 Entretanto, algumas incongruências permane-
de fevereiro, a seguinte notícia: "Prova da determina- cem no projeto. Insubordinar os Tribunais de Contas 
ção do Presidente foi o modo como encaminhou uma ao Poder legislativo, como fazem vários artigos do 
objeção levantada pelos Governadores, com a qual, projeto, é uma delas, porquanto não existe vínculo 
aliás, o Planalto está de acordo. Para não sofrer pres- institucional das Cortes de Contas com aquele Poder. 
sões de Deputados e Juizes, eles querem que a lei, Há meses que a intenção destoa do estado democrá-
ao limitar gastos com o funcionalismo, defina também tico de direito, seja o contrário do que ocorre com os 
como será feita sua divisão entre o legislativo, o Exe- países desenvolvidos, acabar com os órgãos de con-
cutivo e o Judiciário." trole externo. Os Tribunais de Contas ou os órgãos 

O projeto original do Governo incluía essa defi- das Casas legislativas exercem na federação, de for-
nição, mas a versão aprovada pela Câmara e modifi- ma simétrica, a necessária inafastável atl'iblJiçiio 
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constitucional de controle da gestão da coisa pública. Pontes de Miranda. na obra Anarquismo, Co-
Isso não quer dizer que as Cortes serão submissas munismo e Socialismo, dizia que a força só não sus-
ao Poder legislativo, como quer impor o projeto de lei tenta, falta o consenso. E é o consenso que prega-
em estudo. Não se pode confundir, pois, a função do mos. E podemos, hoje, dizer que pregamos porque te-
Tribunal de Contas, que é auxiliar do Poder legislati- mos plena consciência da eficácia do que dizemos e 
vo, com a natureza daquele órgão. Entre o técnico e o do que difundimos. 
político, não pode haver hierarquia nem subordina- Faço minhas as palavras deste brilhante jusfiló-
ção, sob pena de inviabilizar as atividades que, em- sofo e sociólogo brasileiro. As reivindicações que, ora, 
bora entrelaçadas, são independentes. postulamos em nome dos membros dos Tribunais de 

Os Tribunais de Contas, auxiliando as respecti- Contas têm, como se viu, fundamento constitucional 
vas Casas legislativas, exercem o controle externo e visam garantir autonomia e independência das 
da Administração Pública, seguindo o modelo impos- Constituições, ora ameaçado pelo projeto em debate. 
to na Constituição Federal, na seção dedicada à fis- Antes de terminar, quero dizer que reconheço 
calização, mas sempre de forma autônoma, já que a que a lei de responsabilidade fiscal tem grandes méri-
própria federação desoutorga a capacidade por ex- tos mas, por sua vez, ao mesmo tempo que dá aos 
cessivo desenvolvimento de suas atividades. Tribunais de Contas uma força invulgar retira qual-

Todas as considerações são importantes para quer tipo de recurso que possa fazer com que os Tri-
demonstrar que o Projeto de lei de Responsabilidade bunais de Contas continuem o seu trabalho na forma 
Fiscal pretende submeter os Tribunais de Contas ao constitucional. 
Poder legislativo, sem amparo da lei Maior, princi- Era isso. O meu muito obrigado a V. Ex"s. 
palmente quando estabelece que o Poder legislativo O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito 
abrange os Tribunais de Contas. obrigado, nobre Conselheiro Flávio Regis Xavier de 

Entretanto, foi justamente o reconhecimen- Moura e Castro. Eu pediria licença a V. Ex' para tirar 
to da importância do Tribunal de Contas que la- cópias xerográficas para poder não só passar ao Re-
vou o legislador maior brasileiro a dilatar-lhe a lator como aos Srs. Senadores que assim o deseja-
competência através da Carta Magna vigente, rem, e também dessa documentação complementar. 
estabelecendo normas que tornaram possrvel a O SR, FLAVIO REGIS XAVIER DE MOURA E 
atuação preventiva e punitiva da irregularidade e CASTRO - Essa documentação, inclusive, tem o es-
desmandos da máquina administrativa. Aprovar tudo sobre 11 Tribunais de Contas. 
o texto do projeto, tal como se encontra, é correr O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Perfeito. 
o risco de jogar por terra parte da evolução do Agora, vamos ouvir o Deputado Nominando Di-
Estado brasileiro moderno. Realmente, há que niz, Presidente da Assembléia legislativa do meu 
se valorizar o trabalho conjunto dos Tribunais de Estado da Paraíba, que, aqui, está representando a _ 
Contas das Casas legislativas, como dispôs o União Nacional das Assembléias legislativas. Com a 
art. 59, do projeto sob exame, na busca da trans- palavra o nobre Deputado. 
parência das atividades do setor público através O SR. NO MINANDO DINIZ - Exm" Senador .... 
de diálogo constante, como agora acontece. Ney Suassuna, muito digno Presidente desta Comis-

Conforme afirmei, na terceira Conferência Naci- são, Senador Jefferson Péres, Relator da lei da Res-
onal dos legislátivos Estaduais, realizada em Recife, ponsabilidade Fiscal, Srs. Senadores, antes, preten-
os Tribunais de Contas e o Poder legislativo precisam do me justificar. O nosso Presidente, o Deputado Mi-
se unir para combater os diversos males que assolam guel Martinez, teve um problema com o vôo em Minas 
a Adminl.traçAo Pública brasileira, priorizando o con- e não pôde estar presente e telefonou-me pedindo 
trole preventivo e reforçando o poder punHivo contra que o representasse. E vou ser breve para ser agra-
aqueles que afrontam a moralidade e a legalidade ad- dável. 
minlstrattva, Num paíS continental como o nosso, com Somos favoráveis à lei da Responsabilidade 
alto grau de corrupção, é exigência da Federação e, Fiscal. Entendemos que os recursos do orçamento 
sobretudo, dos contribuintes que os órgãos encarre- que são arrecadados pelo Poder Executivo não per-
gados constitucionalmente ao aferir as contas públi- tencem exclusivamente ao Executivo, mas a todos os 
cas têm dependência e qualificação técnica para ori- Poderes que representam constitucionalmente em ní-
entar e elaborar seus pareceres, julgamentos, visan- veis Federal, Estadual e Municipal. E a Unale, nossa 
do a transparência da administração pública. entidade que representa as assembléias legislativas 
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discutiu amplamente na Câmara Ft(],,,~1 " .';"'Ovou a Mineira de Municípios; David Romeu, da Associação 
matéria, conforme o projeto enviado aqt;1 "am o Se- Matogossense de Municípios, e Rezende, da Assoei-
nado. No entanto, o nobre Senador Álvaro Dias, na ação dos Municípios do Mato Grosso do Sul. 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, fez 
uma única alteração, não no seu texto, mas na sua re­
dação. E a Unale deseja, nesta audiência, solicitar 
aos nobres Senadores, especialmente ao Relator Se­
nador Jefferson Péres, que examine a matéria da for­
ma como veio da Câmara, onde tivemos oportunida­
de de discutir plenamente, e que o Senado mantenha 
sem alteração. Para isso, estou pass<lndu à~ mãos do 
Senador Ney Suassuna, que distribuirá cópi"S, após 
remeter ao nobre Relator aos Srs. Parlamentares, de 
uma avaliação que a Unale faz sobre a questao da 
responsabilidade fiscal. Posso me dirigir assim por­
que a Paraíba está gastando 1,6, portanto, está abso­
lutamente dentro da previsão que a lei está apresen­
tando para as Assembléias Legislativas. 

De forma pessoal, agora não falo em nome da 
(?) ,entendo que se dividirmos o percentual de 3% a 
ser discutido, faria este apelo ao nobre Relator, Sena­
dor Jefferson Péres, seria mais interessante e justifi­
co: se eu gasto 1,6 e o Tribunal de Contas do meu 
Estado gasta 2, vai para 3,6. De quem é a responsabi­
lidade? É da Assembléia Legislativa ou do Tribunal de 
Contas? E assim, entendo, que o mesmo pleito que 
faz o ilustre Presidente dos Tribunais de Contas, tam­
bém, seria, pelo menos de forma pessoal, da Assem­
bléia Legislativa da Paraíba. 

Era o que tinha a dizer, e agradeço a atenção. 

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obriga­
do, nobra Deputado Estadual, Presidente da Assem­
bléia Estadual da Paraíba, Nominame Diniz e tam­
bém sará reproduzido e distribuído não só ao Relator, 
como aos Ss. Parlamentares, se assim desejarem. 

Vamos ouvir, agora, a palavra do Dr. Paulo Ro­
berto Ziulkoski, Presidente da Confederação Nacio­
nal dps Municípios. Com a palavra o nobre palestran­
te. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Exm". 
Sr. Sénador Ney Suassuna, Presidente da CAE, Sr. 
Relatpr, Senador Jefferson Péres, demais componen­
tes da Mesa, Sr"s. e Srs. Senadores, senhoras e se­
nhores convidados e da imprensa. Eu gostaria tam­
bém de nominar, mesmo superficialmente, que se 
encontram conosco os Prefeitos Alceu Moreira Presi­
dente da Federação dos Municípios do Rio Gr~nde do 
Sul; Antão Dal"'" Drefeito e Presidente da Fecan dos 
municípios t Catarina; Sérgio Batista e o Pre­
feito Víctor L. ~"O, da Associação Paulista de Muni­
cípios; "'aflton Oliveira, Presidente da Associação 
Goian~ .;" Municípios; Sílvio Grossi, da Associação 

Nossas posições com relação aos princípiOS ge­
rais da Lei de Responsabilidade Fiscal. Inicialmente, 
é preciso esclarecer aos Srs. Senadores, bem como à 
sociedade brasileira, que não somos contrários aos 
princípios gerais de uma lei como esta, em discus­
são, nesta Casa, que se propõe a estabelecer normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilida­
de da gestão fiscal. Conforme está disposto no $1" do 
art. 1 º a responsabilidade da gestão fiscal pressupõe 
açao planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e se corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas 

Não há como ser contra um princípio geral como 
este que valoriza o planejamento, a transparência e o 
controle mais apurado da receita da despesa pública. 
Por outro lado, são valorizados os instrumentos já 
existentes, como o Plano Plurianual, a LDO e Orça­
mento Anual que deixam de ser meras peças autori­
zativa e de vagos planos de modo a cumprir uma for­
malidade para se tornarem, efetivamente, instrumen­
tos de gestão com metas reais a serem observadas, 
perseguidas e cumpridas. Portanto, a posição dos 
5.507 municípios não é contra os princípios de uma 
lei de responsabilidade. Seria uma irresponsabilidade 
se alguém fosse contra. Estamos todos perqüerindo 
e buscando que haja, efetivamente, responsabilidade 
neste País, mas não só, dos municípios que, segura­
mente, não são os causadores de todo esse desajus­
te que hoje existe na sociedade brasileira. 

Nossas divergências quanto ao pacto federati­
vo, nossas divergências com relação à Lei de Res­
ponsabilidade Fiscal começam na questão do pacto 
federativo de que, não temos dúvida, com esta lei é f6-
rido de morte. A Lei define que se pode e o que não 
se pode fazer. Coloca gestões municipal, estadual 
numa camisa de força. O gestor municipal, o gestor 
estadual são desnecessários. O computador de Bra­
sília controla o que está nesta Lei. O FMI controla me­
lhor, ainda lá de fora, tem mais competência técnica. 
A lei federal define tudo. A Federação é simples figura 
de retórica, acabou. A firmação de que a Lei alcança 
também o Governo Federal, não é verdadeira. 

A aprovação da DRU que liberou R$ 41 bilhões, 
que está sendo aprovado agora no Senado, para a li­
vre gastança, é uma demonstração inequívoca - a 
União pode fazer isso. O Município pode fazer uma lei 
como esta, desvincular suas receitas? E isso está 
sendo aprovado pela maioria do Congresso Nacional. 
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Tempo de ajuste às novas regras. Entendemos Quando houver condições de recuperação, porque a 
também que não se pode querer uma adequação economia caiu, porque aconteceu um aumento de ju-
imediata às regras como, por exemplo, as relaciona- ros - estou falando mais dos Municípios que têm dívi-
das nos restos a pagar do art. 41. Vi, pela mídia, os da estrutural - como nos adequar? E como vamos 
governadores se reunindo e dirigindo-se ao Palácio, e nos adequar agora se entra em vigor em abril essa 
o Presidente da República dizendo "vamos aprovar lei? Pergunto aos senhores. E então vamos ter de 
como está e depois vamos mudar". Logicamente a buscar os Senadores e os Deputados, perdoem-me a 
eleição para Presidente e governador não é agora; franqueza e a lealdade, para nos orientar. Como os 
eles não estão preocupados com isso, porque depoís Municípios do Rio Grande do Norte vão se adequar? 
será mudada a lei. Ninguém terá dúvida de que o E ele já vai estar infringindo a lei no outro dia. Isso é 
Congresso novamente vai aprovar. que está sendo votado. Ora, como fica a aplicação 

É sabido que este procedimento de inscrição dessa regra no presente exercício? Quais os parâme-
em restos a pagar é histórico; a Lei n2 4.320 define os tros a serem seguidos se a LDO está em funciona-
tribunais de conta, todos acompanharam. Quem fez mento? Por outro lado, a LDO e a lei orçamentária, a 
gestão, quem foi administrador conhece. Concorda- viger no próximo ano, já brevemente começarão a ser 
mos que deve ser mudada a cultura de restos a pagar; elaboradas. Porém, será preciso, com certeza, haver 
isso tem de terminar, porém é preciso haver um prazo um grande esforço no sentido de esclarecer, orientar 
de adequação. Não há como adequar no curso. É mui- e treinar o pessoal técnico encarregado de elaborar 
to importante lembrar que hoje estamos executando essas leis, pois haverá mudanças profundas a serem 
um Orçamento que foi elaborado em 1999, sem levar observadas como a fixação de critérios e parâmetros 
em conta os aspectos dessa lei que está entrando em de novas metodologías de apuração de resultados 
vigor. O mesmo se pode afirmar com relação à LDO. A primário, nominal e de estimativas com alta precisão 
grande maioria dos dispositivos da lei remete à LDO, que rigorosamente deverão ser observados. 
à fixação dos parâmetros a serem observados. Como 

É importante que seja dado algum para esse querer uma adequação imediata à nova lei se esses 
parâmetros não foram definidos? Esse é um exemplo aprendizado, sob pena de serem cometidos equívo-
figurado que o Presidente da ??? estava dando, per- cos na elaboração dessas importantes leis. Assim, 
mitam-me dizer, é como querer trocar o pneu de um entendemos que este ano deve ser reservado a essa 
carro em movimento. É isso que estão nos propondo. ação voltada ao treinamento e esclarecimento. Por 

A realidade constante na atual peça orçamentá- isso propomos que as novas regras definídas pela lei 
ria, na LDO, assím como no Plano Plurianual está to- de responsabilidade fiscal tenham eficácia a partir da 
tal mente desassociado do conteúdo da nova lei. vigência do Plano Plurianual, que vai ser o ano que 
Assim, como exigir adequação das inscrições em res- vem, encaminhado pela novas administrações; da 
tos a pagar no moldes da nova lei já neste exerclcio? LDO e da Lei Orçamentária serem elaboradas no pró-
O mesmo vale para o art. 92, que trata da alimentação ximo exercício, com entrada em vigor a partir do exer-
de empenho. cicio de 2002. O Senado aprovou e regulamentou os 

Diz o artigo - e é bom que se traduza esse artigo 
e convido os senhores a raciocinar em termos desse 
artigo: 

"Se verificado, ao final de um bimestre, que a re­
alização da receita poderá não comportar o cumpri­
mento das metas de resultado primário, ou nominal, 
estabelecidas no anexo de metas fiscais, 08 Poderes 
e o Ministério Público promoverão por ato próprio nos 
montantes necessários nos 30 dias subseqOentes li­
mitação de empenho e movimentação financeira se­
gundo os critérios fixados em LDO." 

O que estamos propondo aqui e será votado 
prc)vavellmentel? Limitação de empenhos. Quem for 
orclenadlor de empenho sabe que empenho trata de 

contrato. Vamos propor não cumprir um contrato? 
N.,n """lOS cumprir o empenho, vamos deixar para lá. 

gastos das Câmaras Municipais - com o que nós con­
cordamos, pois lá naquela PEC, o Senado deu um 
ano de prazo para se adequar. Por que esse atropela­
mento; por que essa nec ... ldade? Simplesmente 
porque o FMI quer, e temo. de cumprir a Carta. . 

Então, essa é a realidade da lei que está sendo 
votada. Lá, está previsto um prazo de adequação que 
é até fácil de se adequar. Porém, aqui, não tem como 
se adequar. 

Sobre gastos nos ú~imos oito meses de manda­
to, é dito, em setores da grande mídia, que nós, os 
Prefeijos, estamos contra, porque não poderemos 
mais fazer ARO. O Senado editou a Resolução n' 78 
e, no seu art. 17, está dito que, em ano eleitoral, não 
há como contrair ARO. Já há uma vedação expressa 
na lei em vigor. Por outro lado, a lei eleitoral já proíbe 
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contratação e aumento de pessoal em ano eleitoral. principalmente, das decisôes impostas, como já dis-
Já existe isso. Não é essa lei que está mudando. . se, pela Resolução n· 78 do Senado. 

Preocupa-nos também, Srs. Senadores, o art. Então, se porventura vier a ocorrer um distanci-
42 - estamos citando os artigos e pinçando alguns, amento da relação receita/divida, os motivos desse 
para não dizer que estamos analisando toda a lei - descompasso certamente não serão decorrentes de 
que trata da proibição, nos úitimos oito meses do um novo endividamento. Serão, isto, sim, derivados 
mandato de titular do Poder Executivo, de realizar dos efeitos nefastos de uma pOlflica monetária restri-
gastos que não possam ser liquidados no próprio tiva, com altas taxas de juros que não são fixadas 
exercicio. À primeira vista, é muito selutar que esse pelo Prefeito, combinada com uma conseqüente dimi-
dispositivo seja implantado, mas é preciso criar meca- nuição das receitas de impostos que está diretamente 

. nismos que permitam ao administrador público reali- ligada à queda da atividade econômica. Isso é uma 
zar gastos não previstos em caso de uma calamidade realidade. 
pública, como uma epidemia, um vendaval ou algo Mais: mesmo que o pagamento do serviço des-
parecido. sa divida esteja rigorosamente em dia, ou seja - ve-

Como sabemos, a pressão justa da comunida- jam bem! -, o credor não esteja exigindo nenhum ou-
de, em casos como esses, é exercida, de forma muito tro pagamento extra, ainda assim, a pretexto de se re-
acentuada, junto ao Prefeito, que está mais próximo duzir o estoque da divida, haverá necessidade de ser 
da situação. É preciso criar, Srs. Senadores, mecanis- realizada uma amortização espontânea - é o que 
mos que excepcionalizem a realização de gastos com está na lei -, às custas de uma redução de outras 
finalidade de atender a despesas dessa natureza_ despesas, como, por exemplo, aquelas destinadas ao 
Não queremos deixar restos a pagar, contraidos em social. 

ano eleitoral. Concordamos com os senhores. Não Como se vê, todo o enfoque dado pela lei no to-
pode haver. Mas pergunto o que fazer, se uma en- cante à divida é no sentido de privilegiar o seu paga-
chente ocorrer em Santa Catarina ou no Rio Grande mento. Seja qual for a situação de caixa do Municipio, 
do Sul, no mês de outubro ou novembro. sempre haverá possibilidade legal de ocorrer desem-

Os próprios setores da midia que estâo nos con- bolso para atender a essa finalidade. 
denando irão em cima do Prefeito, porque os Gover-
nadores e o Presidente não estarão lá. Talvez um heli- Outra questão polêmica com a qual também 

não concordamos diz respeito ao art. 17, que trata 
cóptero vá sobrevoar a região para sair nas manche- das despesas de duração continuada. Para efeito de 
tes e dizer que vão ajudar. Depois, nunca mandam o compensação de novas despesas dessa natureza, 
dinheiro. Mas o Prefeito vai ter de recolher quem está aquelas com execução superior a dois exercícios, so-
morrendo; vai ter de empenhar despesa e não vai ter mente são consideradas como aumento permanente 
como pagar. Isso está na lei. Não há exceção para a de receitas aquelas provenientes de elevação de ali-
calamidade. Há para outros casos, no art. 64, se não quotas, ampliando sua base de cálculo, majoração ou 
me engano. Essa é um questão que também tem de criação de tributo ou contribuição. 
ser olhada. 

Uma outra questão com a qual não concorda­
mos diz respeito ao privilégio que se dá ao pagamen­
to da dívida em detrimento do aspecto social. Pelo art. 
31 - estamos citando os artigos, para não se dizer 
que estamos tentando adivinhar -, também havendo 
ultrapassado o limite estipulado da dívida consolida­
da, no final de um determinado quadrimestre, o admi­
nistrador será obrigado a promover cortes de gastos 
que podem atingir recursos da área de saúde, educa­
ção e folha de pagamento, por exemplo, de forma que 
se alcance um rasultado primário que permita a re­
condução do estoque da dívida ao limite antes fixado. 

Ora, por esse dispositivo, está claro o privilégio 
do capital sobre o social. Por outro lado, é preciso que 
se diga que hoje os Municípios estão praticamente 
alijados do acesso a novos financiamentos, por força, 

Na prática, pelo que ali está disciplinado, o cres­
cimento de receita decorrente do crescimento econ6-
mico do Municipio e da melhoria de sua máquina ar­
recadadora não poderá ser utilizado - e observem 
bem, Srs. Senadores -, por exemplo, para conceder 
novos tipos de assistência social ao cidadão, e quem 
o faz, hoje, é o Município, aumentar o valor de benefí­
cio da seguridade acima do necessário para preser­
var seu valor real, bem como qualquer outro tipo de 
despesa obrigatória de caráter continuado. 

Esta é uma análise técnica e concrela do proje-
to. 

Déficit estrutural das finanças municipais. 

Aqui temos um ponto importante, e os Srs. Se­
nadores poderão não só no discu rso, mas na prática, 
nos auxiliar com relação a ele. 
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O ponto fundament~f q!Íe precisamos levar em .: " . Posteriormente, com as fortes restrições a assa 
conta, antes de se exigir o·enquadramento imediato modalidadedecréd~oimpostaspelaResoluçãon·78 
dos Municípios à nova lei, refere-se ao déficit estrutu- do Senado Federal, não restou outra alternativa aos 
ral dos Municípios, ou seja: ó crônico descompasso Municípios a não ser atrasar seus compromissos cor-
entre a receita e a despesa:Q~al a causa desse défi- rentes, como folha de pagamento, fornecedores, an-
cit estrutural? Podemos dizer que em grande parte foi càrgos' sociais e precatórios. Aí reside o problema es-
causado pelas transferência~ 'Crescentes de atribui- ttufural dos Municípios. 
ções que gradativamente foraiT) repassadas aos Mu- ',> Logicamente, não concordamos. O Senado Fe-
nicípios, principalmente pela União, sem que houves- der~1 agiu corretamente quandO proibiu essas anteci-
se a correspondente e adequada transferência de re- pações de receitas, poiS os juros aí fora, não criados 
cursos necessários ao custeio de novas despesas. por nós, são attíssimos. O Prefeito, então, não teve ai-
Temos, como exemplo, os encargos da área da saú- ternativa. Deixou de pagar a folha e o fornecedor, as 
de, da educação, do trânsito, da assistência social, do dívidas correntes e as mais antigas, de precatórios, 
saneamento e da iluminação pública, dentre outros. que sobraram para os Municípios. Essa é a realidade 

Se os senhores, que vivem no Município, volta- que vivemos hoje. 
rem hoje para a Paraíba ou para o Rio Grande do Nor- Defendemos, Srs. Senadores, que, antes de exi-
te e imaginarem o que a União presta de serviço ao gir adequação às novas regras estipuladas pela lei, 
cidadão naquele Município, talvez encontrem uma sejam primeiramente criadas condições para que os 
Justiça Federal não-sei-onde ou o Exército protegen- Municfpios ajustem as suas finanças por meio da dis-
do, porque não há serviço básico para o cidadão. ponibilização, por parte da União de recursos a serem 
Estamos discutindo, e aqui não há ameaça, estamos destinados ao saneamento financeiro municipal. 
falando de uma realidade, parar os Municípios por Essa proposta prevê a liberação de recursos com fi-
uma semana, fechar os Municípios para o cidadão se nalidade específica para quitar compromissos corren-
conscientizar do que vale a Prefeitura, que hoje tem tes em atraso, em um montante, por Município, aqUi-
15% do bolo tributário, enquanto a União tem 59% e valente a uma receita anual do FPM. É um cálculo que 
os Estados, 26%. Com esses 15%, vamos mostrar fizemos por cima. 
para o cidadão o que é feito pela Prefeitura. Vamos As condições solicitadas são as seguintes: taxa 
parar, porque todos os encargos, hoje, foram repas- de juros de 6% ao ano, correção pelo IGPDI, 30 anos 
sados para nós. Todos! Não há serviço básico, hoje, de prazo e comprometimento máximo da receita em 
para o cidadão, desde a limpeza, a iluminação, seja o 9%. Essa proposta foi entregue ao Presidente da Re-
que for, que não é prestado pelo Município, pela Pre- pública em maio do ano passado em nossa marcha. 
feitura, basicamente. p atendimento desse pleito é imprescindível para a 

O problema vem a se agravar em virtude das al- readequação das finanças municipais, sendo uma 
tas taxas de juros cobradas pelos bancos nas opera- condição prévia e necessária para o enquadramento 
ções de antecipação de receita orçamentária - ARO na nova lei. E o Presidente nos disse, na oportunida-
-, nas quais os Municípios se obrigaram, em um pri- de: "Se houver superávit primário, vamos atender 
meiro momento, a se socorrer para saldar seus com- esse compromisso dos Srs. Prefeitos, aqui em Brasí-

f lia." promissos correntes, em unção dos novos gastos re-
lativos às novas incumbências repassadas. Não é um 
bisturi que faz saúde. É um enfermeiro. É um médico. 
Não adianta dizer "diminua-se a despesa de pessoal". 
Diminua-se, não há problema. Deixe o cidadão rele­
gado, mas vamos pagar a dívida, porque a agiotagem 
internacional exige o pagamento para haver novos in­
vestimentos. Nesse sentido, vêm os programas do 
Governo para os Municípios, como alguns que exis­
tem no Ministério da Fazenda, levando 2 milhões para 
informatização, quando. na maioria, não há pessoal 
sequer para manipular o computador, com juros de 
6% ao ano e taxa cambial. Isso é ajuda para os Muni­
cípios? Essa é a colaboração prestada atualmente 
pela União aos Municípios. 

É importante, Srs. Senadores, mencionar que 
os Estados já tiveram a oportunidade de sanear as 
suas finanças no âmbito da Lei n" 9.496/97, ed~ada 
aqui no Congresso, que inclusive englobou dívidas 
constituídas em 1996, para atender obrigações cor­
rentes, inclusive de pessoal, com amparo no Voto nQ 

162/95 do Conselho Monetário Nacional e na Resolu­
ção 70/95, do Senado. 

Lá no meu Estado, o Rio Grande do Sul, foi pos­
to dinheiro para pagamento de fornecedores e: de dí­
vida de pessoal, com prazo de 2 anos e meio para pa­
gar e, depois, foi incorporado nesse refinanciamento 
por 30 anos. Não é qualquer coisa nova que estamos 
pedindo. É uma realidade. 
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Anteriormente, os Estados já haviam sido bene- gresso tem sido assídua, porque o Banco do Brasil ia 
ficiados com o refinanciamento de suas dívidas, com quebrar e o Banespa não ia ser privatizado. 
base na Lei n2 7.976/89, dívida externa, e também Tudo bem que se socorra. Contudo, por que não 
pela Lei 8.727/93, principalmente dívida com o Siste- olhar pelos Municípios também, assim como tem fei-
ma Financeiro da Habitação. to? Retirar o Fundei? E quanto aos Municípios que 

Portanto, Srs. Senadores, isso foi feito com os perderam o Fundef? O que o Congresso tem feüo 
Estados. Eles talvez sequer venham depor aqui, por- para socorrê-los? 
que já lhes foi solucionada essa questão da dívida es- Esse é o nosso depoimento, nessa direção, 
trutural. Estão comprometendo um percentual da sua mostrando que, para socorrer, aí sim, foi emitido di-
arrecadação. Assim, não terão esse problema. Se cair nheiro novo. Agora para aqueles 5 ou 6 bilhões não há 
a arrecadação, cai o percentual. E quanto aos Municí- possibilidade. Os da área da Fazenda do Governo Fe-
pios que têm dívidas superiores? deral viram a cara e não querem conversar conosco. 

É lógico que o Presidente irá baixar depois, por E temos de olhar para os Municípios, sim. Como 
decreto, se não me falha a memória - o que está na vimos anteriormente o problema maior, principalmen-
lei -, o limite do endividamento dos Municípios, dos te dos pequenos e médios municípios, são as dívidas 
Estados e da União. E como ficariam esses Municípi- de funcionamento pela natureza, pela forma do pacto 
os que não tiveram saneamento? Por que o Senado federativo e pelas atribuições de cada um, cujos pa-
não nos trata de forma igual como trata os Estados? gamentos foram sendo represados, gerando o déficit 
Será que só por sermos 5.506 é difícil falar com os crônico que antes mencionamos. 
Municípios? E bom lembrar que, além dos Estados, os Ban-

Queremos um tratamento igual do Senado Fe- cos e as cooperativas - e, para aos Bancos, pelas in-
deral, Srs. Senadores. Que haja esse saneamento, formações que tivemos hoje, já foram disponibiliza-
que olhem os Municípios, que olhem mais para o ci- dos aproximadamente 90 bilhões para socorrê-los - e 
dadão. Não só os Governadores, que têm força políti- os produtores rurais já foram beneficiados com recur-
ca, que têm setores da mídia, que tem como formar, sos para idêntica finalidade, totalizando mais de t 00 
também temos que ser vistos pelos senhores. bilhões. 

Poder-se-ia afirmar que o refinanciamento das Pelos levantamentos que fizemos, para os 
dívidas municipais, propiciado pela Medida Provisória Municípios serão necessários em torno de 5 bi-
n2 1969, que está sendo discutida aqui no Senado e Ihões para a efetivação do saneamento dos pe-
na Câmara dos Deputados, veio atender os Municípi- quenos e médios - é deles que estamos falando. 
os. Mas isso não é bem verdade. Desse modo, nada mais justo do que dispensar 

Essa Medida Provisória não atinge a grande também aos Municfpios o mesmo tratamento 
maioria dos Municípios, pois permite apenas o en- dado aos Bancos, cooperativas e produtores ru-
quadramento de dívidas consolidadas e financiamen- rais. 
to, como a dívida mobiliária. Beneficiou apenas os É necessário, portanto, que se criem condições 
Municípios capitais dos Estados de São Paulo e Rio para que os Municípios possam se adequar às novas 
de Janeiro, dívidas com a União e externa, que pou- regras, através da liberação de recursos, no âmbüo 
quíssimos Municípios têm, com fundos e ARO, está do saneamento financeiro que estamos reivindican-
restrita ao saldo devedor em 31.01.99, data em que a do. 
sua grande parte já havia sido compulsoriamente li­
quidada - os Municípios não têm ARO. Apenas pou­
cos têm. 

Cabe ainda mencionar que, dos 5.506 Municípi­
os existentes, até agora apenas 79, Srs. Senadores, 
foram beneficiados com a Medida Provisória. Isso re­
presenta 1,4% dos Municípios brasileiros. Dos 22 mi­
lhões disponibilizados, Sr. Presidente e Sr. Relator, fo­
ram utilizados 15 bilhões, sendo que 80% foram gas­
tos com os Municípios de São Paulo e Rio de Janeiro, 
que levaram 12 bilhões. Mas quanto a isso, o Gover­
no, que me permita a franqueza, a maioria do Con-

Para isso, até que seja alcançado esse objetivo, 
é indispensável que se excetuem os Municípios da 
vedação do art. 35 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
quanto à proibição de concessão, no cdso, pElla 
União, de novos refinanciamentos ou postergação de 
dívidas. Do contrário, ficarão injustamente impedidos 
de receber recursos para a adequação de suas ftna/l­
ças. 

Vejam bem: por esta Lei, a União não poderá 
mais refinanciar e, aí, poderão propor que se mude a 
lei. Mas vão mudar quando, e como? E o refinancia­
mento? Primeiro, Srs. Senadores, vamos pelo menos 
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fazer o que foi feito com os· estados: refinanciar esses sil-, e será a prefeitura que irá incorrer nessa situa-
Municípios e acertar a situação; do contrário, no outro ção de transgressão. 
dia da vigência, qualquer promotor público, ministério 
público ou tribunal de contas; seja quem for, estará 
exigindo dos prefeitos o cumprimento dessa situação. 

Sra. Senadores, por todos' esses motivos, esta­
ITIO$ propondo a introdução de alteração no texto já 
aprovado na Câmara, de forma que essa lei possa ser 
exeqOfvel. Achamos que ela·, uma vez adequada, é 
muito importante para o País e queremos cumpri-Ia, e 
a melhor forma para que ela possa ser cumprida é 
adaptá-Ia à realidade que vivemos. 

Resumo de nossas proposições: assim, solicita­
mos a esta Casa, por delegação constante da nossa 
Constituição, dentro de outras nobres atribuições - a 
prerrogativa de legislar sobre as questões que envol­
vem o endividamento dos entes da Federação -, o 
apoio fundamental no sentido deiliabilização junto ao 
Governo Federal no saneamento financeiro dos Muni­
cípios. Nesse sentido, até que seja atendido esse plei­
to, é necessário que se excetuem os Municípios da 
proibição a novos refinanciamentos, constantes no 
art. 35. 

Agora - permitam-me V. Ex's -, não é aquela 
questão de o Governo vir aqui dizer que vai fazer, pas­
sarern-se 3 anos e não fazer. Precisamos de algum 
mecanismo para que isso ven ha ocorrer, alguma se­
gurança de que isso venha ocorrer. Afinal, não é tanto 
dinheiro. É só olharmos o que entrou nos bancos e 
nos Estados. 

Solicitamos, ainda, pelos motivos expostos an­
teriormente, um prazo de adequação de dois exercíci­
os para a vigência da lei, de todos os seus artigos não 
excepcionalizados pelas disposições transitórias, 
com entrada em vigor a partir de 1· de janeiro de 
2002. 

Pela lógica do processo, como vamos fazer a 
LDO e o Orçamento anual começarem a se adequar, 
se o próximo Plurianual será em janeiro, fevereiro e 
março do ano que vem? 

Com relação aos gastos nos dois últimos dois 
quadrimestres do mandato do Chefe do Executivo, 
solicitamos a criação de um mecanismo que excetue, 
no art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, as des­
pesas de caráter urgente decorrentes de calamidade 
pública ou outro evento equivalente. Não estalTlO$ pe­
dindo que se altere, permitindo que os prefeitos atuais 
que concorrem possam promover gastança. Não é 
isSo. Queremos que seja aplicada a lei, mas haja ex­
ceção. Depois, nós vamos cobrar um retorno, na hora 
em que isso venha a ocorrer - e ocorre em todo oBra-

Por último, propomos seja dada maior abran­
gência ao conceito "aumento permanente de receita", 
mencionado no art. 17, possibilitando a inclusão do 
incremento de receita derivado de crescimento eco­
nômico do Município ou da melhoria de sua máquina 
arrecadadora na sua definição. Dessa forma, poderão 
ser viabilizadas ampliações de serviços, como as 
destinadas ao social, contando com mudanças de pa­
tamar da arrecadação municipal, proporcionadas 
pela ocorrência de pelo menos um desses eventos. 

Finalmente, temos a certeza de que os Srs. Se­
nadores, muitos dos quaiS já exerceram o mandato de 
prefeito municipal, conhecedores, portanto, das reais 
necessidades dos Municípios brasileiros, não se fur­
tarão de prestar essa valiosa ajuda àqueles adminis­
tradores que, por estarem mais próximos dos cida­
dãos, sofrem maior pressão por uma prestação de 
serviços mais abrangentes e de melhor qualidade à 
população que, sem exceção, mora nos Municípios. 

Este é o depoi mento que estamos trazendo a V. 
Exls, agradecendo, mais uma vez, a oportunidade e 
convidando-os a raciocinarem conosco e pensarem 
num Município médio e pequeno. Os grandes não es­
tão em condições de se adequar. Será que há materi­
al humano para a aplicação dessa lei no Brasil? Em 
quanto os Municípios serão onerados? Se estão pen­
sando que irão economizar, será mais despesa e me­
nos dinheiro para a saúde e educação, porque o pre­
feito que pensar terá de parar, buscar técnicos em pa­
gar a preço de ouro, porque, na maioria dos Municípi­
os e regiões do Brasil, não há, inclusive, pessoas que 
possam, imediatamente, se adequar a essa lei. 
Então, estamos convidando V. Exls a lerem essa Lei -
e eu sei que V. Exls assim estão procedendo - e 
acompanharem nosso raciocínio. Não estamos, aqui, 
buscando nenhuma situação pessoal, nem corporati­
va, mas estamos trazendo uma realidade, porque a 
maioria dos prefeitos vai sair. E dos que irão concor­
rer, a maioria não vai se reeleger porque os Municípi­
os estão em má situação. Não vai faltar gente prome­
tendo mundos e fundos para tentar a eleição. Esta­
mos torcendo para que a bomba relógio venha a ex­
plodir no colo daqueles cento e oitenta Deputados 
que estavam votando a lei para atrapalhar a reeleição 
dos atuais Prefeitos. É o que esperamos. Ano que 
vem, vão voltar para cá e mostrar a lei que aprovaram. 
São as condições que queríamos demonstrar. Des­
culpem-me pela forma franca e leal de mostrar nossa 
realidade. Sabemos que o Governo Federal já tomou 
uma decisão política que a maioria dos partidos da 
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base do Governo, provavelmente, irá acompanhar. a lei, os Prefeitos se reelejam e se beneficiem do fato 
Cumpre-nos o dever de deixar a situação registrada de que os Governadores e o Presidente da República 
nesta Casa. Agradecemos ao Senador Ney Suassu- tenham tido a oportunidade da reeleição. 
na e ao Relator a oportunidade de deixar nossa posi- Sr. Presidente, S. S' citou um fato: que a lei cha-
ção registrada. Depois, não podem dizer que os pre- mada ARO - Antecipação de Receita Orçamentária-
feitos não cumpriram a lei. Tal lei será para os Prefei- não pode ser feita em anos eleitorais. Tenho provas 
tos. Os Governadores e o Presidente da República de que foi feita. 
não estão em contato com o cidadão. Nem um deles O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- A reso-
transgredirá a lei. Serão os Prefeitos que, ao longo lução é de agora, de 1997. 
dos anos, irão transgredir a norma que ora está sendo O SR. AGNELO ALVES _ Para mim, o único de-
implantada. feito dessa lei é que proíbe, mas não culmina uma pu-

Muito obrigado e desculpem-me a maneira fran- nição para quem não a cumpre. 
ca por meio da qual procuramos transmitir o senti- O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - É o 
mento dos Prefeitos. Projeto de Lei nO 621, que está na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito O SR. AGNELO ALVES - Remete a outra lei. 
obrigado, Dr. Paulo Roberto Ziulkoski, Presidente da Não conheço nenhum ex-Prefeito, ex-Governador ou 
Confederação Nacional dos Municípios. ex-Presidente da República que esteja na cadeia ou 

Como primeiro Senador inscrito, passo a pala- respondendo inquérito. 
vra ao Senador Agnelo Alves. O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - V. Ex' 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, deve ir ao Rio Grande do Sul para ver quantos há pre-
gostaria de registrar que o Sr. Paulo Roberto Ziukoski sos. Talvez em seu Estado não exista. 
foi Prefeito. De qual Município? O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - É ver-

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Sou dade. 
ex-Prefeito de Mariano Pimentel na gestão anterior. 
Hoje, estou na Presidência da Confederação Nacio­
nal dos Munidpios. Estou depondo em nome do Con­
selho Brasileiro de Integração Municipal que é com­
posto pela ABM - Associação Brasileira dos Municípi­
os, pela Frente Nacional dos Prefeitos das Capitais, 
pela União dos Vereadores do Brasil, pela Abrap e 
pelo Fenama. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o nobre Senador Agnelo Alves. 

O SR. AGNELO ALVES - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores e demais presentes que vieram fazer a ex­
posição de motivos que acabamos de ouvir. Per­
doe-me o Dr. Paulo, mas tudo o que S. Ex' disse refor­
çou meu voto favorável. Se os Municípios não têm 
condições de adequar-se à lei por que são Municípi­
os? Se os Governadores e o Presidente da República 
estão fora da alçada dessa lei, nada impede que a vo­
temos e que se crie outra para incluir os Governado­
res e o Presidente da República. Não se pode, já que 
o Presidente da República e os Governadores estão 
isentos ... Estou recebendo um aparte do Senador 
José Fogaça e valendo-me do pronunciamento do 
ilustre conferencista quando disse que os Governa­
dores e o Presidente da República apenas, talvez -
vamos adequar a verdade -, se reelegeram sem essa 
lei. Não devemos, então, fazer com que, não existindo 

O SR. AGNELO ALVES - Mas todas as regras 
têm exceção. Talvez sejam exceções. Vamos mandar 
apurar quantos, dos cinco mil Prefeitos que temos e 
que tínhamos há dez anos, para verificar quantos es­
tão na cadeia. Sabemos perfeitamente, porque hoje 
uma realidade nos Municípios, Sr. Presidente. Antiga­
mente havia os coronéis que, de repente, empobrece­
ram, porque eles gastavam na eleição dinheiro do 
próprio bolso e terminaram empobrecendo. E, para 
sobreviver, como último suspiro do poder colocaram 
os seus filhos como jabutis, funcionários públicos. Ja­
buti, se V. Ex! não sabe, é um cágado, ele não sobe 
em árvore. Se ele está lá num galho é porque alguém 
o colocou lá, porque ele não sobe por si próprio. 

Hoje, o poder financeiro em cada Município e 
em 90% dos Municípios está na prefeitura. Perdo­
em-me, mas voto perfeitamente a favor dessa emen­
da sem nenhuma restrição, sem nenhuma emenda, 
para que ela entre em vigor o mais rápido possível. E, 
se alguma coisa faltar, nada se impede que se faça 
nova lei. Essa é a minha opinião e o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex· 
não fez perguntas, apenas fez uma afirmação, por 
isso passo a palavra ao nobre Senador Paulo Souto. 

O SR. PAULO SOUTO - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, nós assistimos aqui a uma exposição que, 
como ele mesmo falou, chegou a ser bastante emoti­
. va com relação às dificuldades que eventualmente 
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essa lei Irá impor aos prefeitos. Vou tentar aproveitar ria saber se V. Ex" está criticando a aprovação do 
esse tempo, porque penso que esse foi o objetivo do DRU? Porque a DRU é uma desvinculação. 
ilustre Senador Jefferson Péres, para alguns pontos O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Sim, 
que considero importantes, até para explicar um pou- estamos criticando. 

co sobre a exposição que foi feita. O SR. PAULO SOUTO _ Sim, mas, então, V. Ex' 

Inicialmente, quero dizer- também notei e pen- pensa como? É incrível que, na hora em que V. Ex' 
so que V. Ex" tem toda razão - quanto a um dos pon- defende o pacto federativo, dizem que estão compro-
tos, aquele que não considera o chamado crescimen- metendo Estados, Municípios, etc. Então, V. Ex' de-
to vegetativo da receita como uma possibilidade a ser fende que se vincule também para os Municípios? 
utilizada para essas aplicações. Estou inteiramente Porque não me parece que V. Ex" esteja fazendo isso. 
de acordo com esse ponto de vista, se é que eu en- Neste caso, não entendi bem. 
tendi da mesma forma como V. Ex' entendeu. Por 
exemplo, se se instala, eventualmente, uma nova in­
dústria no Município que vai causar nova arrecadação 
de ICM. Aliás, isso não vai acontecer mais, porque a 
reforma tributária que estão querendo implantar aca­
ba com isso; o Município de origem não vai ter mais 
nada. Mas, só por hipótese, se ele tiver uma arrecada­
ção adicional, não poderá aplicar nisso. Penso que 
esse ponto precisa ser esclarecido pelos autores da 
lei, porque o considero realmente muito importante. 

Eu gostaria de ter uma explicação melhor sobre 
as diferenças do programa que refinanciou as dívidas 
dos Estados e refinanciou a dívida dos Municípios. 
Não entendi bem o que são dívidas de funcionamen­
to, que parece que V. Ex" acha que também devem 
ser objeto desse refinanciamento. Na primeira versão 
da dívida dos Municípios, realmente foi algo, porque 
só contemplava a dívida Mobiliária. Aquilo era um ab­
surdo que só iria contemplar, como sempre, as gran­
des cap~ais, e!l::. Depois, pelo que estou lembrado, 
passou-se também às dívidas contratuais, que são as 
dívidas que alguns Municípios têm com a Caixa Eco­
nômica, etc. Essas também estão contempladas nes­
se refil,lanciamento. Acredito que ajudaria muito V. Ex' 
nos diter claramente quais os tipos de endividamen­
to que ~ão importantes para os Municípios, e não es­
tão coniemplados nessa lei, porque isso é uma coisa 
que interessa ao Senado e que inclusive poderá mo­
dificá-Ia. Esse é o primeiro ponto, Sr. Presidente. Se V. 
Ex" me permite que eu possa procurar esse esclareci­
mento, penso que seria interessante. 

Há um outro ponto. Na hora de V. Ex" ler, não fi­
cou muito certo se era de uma forma ou de outra. Não 
sei se aquilo era uma afirmativa irônica, que talvez por 
isso mesmo V. Ex" tenha mudado, quando diz o se­
guinte quanto ao pacto federativo: "A afirmação de 
que a lei alcança também o Governo Federal é verda­
deira". V. Ex" mudou o texto para "não alcança", e pa­
rece que talvez o que V. Ex' quisesse dizer era real­
mente "alcança", dando um certo tom de ironia; e aí 
não sei se cr~ica ou não a aprovação do DRU. Eu que-

Sou inteiramente favorável a certos tipos de crí­
tica. Também acho que, se estamos fazendo tudo no 
Senado, daqui a uns dias não haverá mais necessida­
de de assembléia legislativa e cãmara de vereadores. 
Embora, creia que alguns pontos mais gerais, do pon­
to de vista restritivo, têm cabimento, não entendi bem 
qual é exatamente a posição de V. SI. sobre a questão 
da dívida e penso que é importante que ela fique es­
clarecida. 

Quanto à questão do crescimento vegetativo, 
estou inteiramente de acordo, porque, pelo menos, no 
que entendi, a disposição da lei não parece muito cla­
ra. 

Outro ponto é com relação aos novos encargos 
dos Municípios. Queria que o V. S'.falasse, por exem­
plo, sobre a iluminação pública, que é uma questão 
de se ter ou não taxas. Quanto à saúde e à educação, 
estou de acordo que grande parte dessas despesas 
incorre dos prefeitos - e nesse caso, tenho que lazer 
justiça às mais recentes criações do Governo; como o 
Fundef e o PAB, que geraram algum tipo de receita 
adicional para o Município. Portanto, gostaria de sa­
ber que novos encargos são esses e por que houve 
um prejuízo nos últimos anos em relação a esses en­
cargos? 

Era o que gostaria de ver esclarecido neste mo­
mento, até para que eu faça um bom juízo dessa im­
portante lei. Parece-me até que há um certo clamor 
para que ela venha. É claro que é mu~o salutar a pre­
sença dos Municípios para colocar esses pontos em 
questão e para que possamos discutir e ter um juízo 
melhor a esse respeito. 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Presidente da Confederação Nacional dos 
Municípios, o Sr. Paulo Roberto. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Ilustre 
Senador, somos contrário à DRU, como éramos con­
tra o FEF e o Fundo Social de Emergência. Até os no­
mes já foram trocados - quem tem o nome bom, não 
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precisa trocar o nome: era Fundo Social de Emergên- Estou lhe dàndo o exemplo do Fundef. 
cia, mudaram para FEF e agora para DRU. O SR. PAULO SOUTO - Não tem nada a ver ... 

O que acontece, ilustre Senador? Perdemos de O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- Falei, 
9 a 10% por mês do FPM desde 1994 até 1999. porque V. Ex". citou o Fundef. 

O SR. PAULO SOUTO - Mas agora não perde O SR. PAULO SOUTO - Não tem nada a ver 
mais. com a lei de Responsabilidade Fiscal. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- permi- O SR •. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI _ 
ta-me chegar ao ponto. Estou chegando aonde V. Ex! nos provocou, pois 

Perdemos bilhões e bilhões de reais que retirou assumimos a educação e estamos contribuindo. 
Imposto de Renda como base de cálculo do nosso E, mais, quando o Congresso Nacional regulou a 
FPM, que é garantido pela Constttuição. matéria, não teve cuidado com a questão do 

Assim, pelo movimento que fizemos, hoje, com transporte escolar, porque a União manda o ôni-
a renovação da DRU, ficamos desvinculados dessa bus para o Municfpio, que custa R$20 mil ou 
questão que ora será prorrogada. 

R$30 mil. Depois, fizemos o transporte do aluno 
Por que continuamos contra? Ora, se o Governo e o deixamos no colégio do estado. Os Governa-

tem, dentro da sua estrutura de vinculação, como te-
mos no caso do Fundef, por que a União está desvin- dores trabalharam politicamente e não permiti-
culando recursos, por exemplo, da educação? Com a ram no Fundef 'que esse transporte fosse pago, 
DRU, houve uma redução de 20% nos recursos desti- porque é pago pelo aluno onde está matriculado. 
nados à educação. E quem faz a educação básica no Não quero entrar no assunto do Fundef pois é 
Brasil hoje? Estados e Municfpios, e não a União. bastante longo. Estou apenas citando números e 

Dou-lhes um exemplo, Srs. Senadores. A Emen- me contestem esses números, essa realidade e 
da nO 14, que criou o Fundef, regulada pela lei n2 essa lei para podermos discutir melhor. 
49/94, diz que, nos Estados onde não fosse atingida a Somos contra a DRU porque continua, indireta-
média nacional do custolaluno, a União complemen- mente, penalizando a área social, o FAT, a educação 
taria o valor. Ora, se dividir 32 milhões de alunos do e a saúde em todas as áreas. Disponibilizando esse 
Ensino Fundamental, que se enquadra no Fundef, dinheiro para a União aplicar, segundo os jornais, até 
pela arrecadação total de Estados e Municípios, este em melhoramento de uma árvore de natal. Quem dis-
ano, se não me falha a memória, está dando se isso foi a mídia nacional e não eu. Por isso, ilustre 
R$412,OO por aluno. No ano passado foi R$415,00. Senador, somos contra a DRU. 

Então, os Estados, principalmente do Nordeste, Sobre a questão das dívidas, quero dizer que a 
que não chegam nem perto daquele valor, teriam que diferença é a seguinte: o que a União refinanciou me-
ser complementados pela União. E o que a União fez? diante essa medida provisória em vigor que trata da 
Por meio de uma resolução e uma determinação do questão dos precatórios em São Paulo foi para dfvi-
Ministério da Educação, fixou, no ano passado, em das mobiliárias e contratuais. A divida que temos são 
R$315,00. originárias de precatórios, de <;Iesapropriações que 

E o que o Congresso fez para cumprir a medi­
da? Só suplementou até R$315,00. O que ocorreu? 
Suplementou R$870 milhões, quando tinha que su­
plementar para o seu Estado, que está incluído, que é .. 
a Bahia, R$2,7 bilhões. 

Quem é que está surrupiando do Ensino Funda­
mentai no Brasil? Quem é que não está cumprindo a 
lei? 

O SR_ (não identificado - fora do microfone) -
Mas essa divisão não é por Estado? 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Não, 
ela é nacional, e o Estado que não atingir a média, a 
União complementa para aquele Estado. Ela só com­
plementou para sete Estados, quando tinha que ter 
complementado para dezessete. 

aconteceram no passado e de ações trabalhistas que 
ingressam na administração municipal com o objetivo 
de serem inseridas no Orçamento para serem pagas, 

. pois são dívidas correntes. Em f~nção de não termos 
mais a ARO, tivemos que ficar devendo na área soci-
al, na área de fornecedores, de funcionários. Esse é o 
perfil de dívidas. Por isso o Voto nO 162 do Conselho 
Monetário Nacional permitiu que tivesse dinheiro 
para que os Estados pudessem fazer esse tipo de sa­
neamento e é isso que estamos querendo fazer. 

O SR_ PAULO SOUTO- Precatórios basica­
mente. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Não. 
Precatórios também. Estou lhes cttando algumas divi­
das ... 
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O SR. PAULO SOUTO - Como? No Estado não Associação de Municípios do Rio Grande do Sul e de-
foram feitas despesas correntes. senvolvido um trabalho muito importante com relação 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Fo- a essa matéria. 
ramo Pelo Voto nO 162, em 1997, o Rio Grande do Sul Trata-se de uma matéria bastante delicada. Se 
foi um dos estados que fez. formos analisá-Ia, lê-Ia friamente em outro país que 

não fosse o Brasil, ficaríamos até surpresos. É de di­O SR. PAULO SOUTO - Eu pergunto se foram 
zer que todos têm razão. Observando a lei, não tem 

todas as novas aplicações? como dizer que não está correta. Não há como deixar 
O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Na de reconhecer que a lei está correta. O que ela quer? 

época, para que o Estado tivesse um plano de demis· Quer estabelecer normas que termine com o endivi. 
são voluntária, foi feita uma linha de financiamento, se damento permanente e constante, que o município 
não me engano, de R$1 BO milhões, que foi usada passe a gastar o que arrecada e que isso seja feito 
para pagamento de pessoas e, depois, foi incorpora· numa determinação de que daqui para adiante seja 
da na dívida de longo prazo. feito assim. Vamos pagar as dívidas, limpar o paga. 

Ilustre Senador Jeffeson Péres, queremos fazer mento da dívida e, posteriormente, vamos buscar 
o saneamento nesta área, senão esses municípios uma fórmula por meio da qual o Município passe a in· 
não têm como não deixar empréstimos a pagar e não vestir mais. Fora disso, para fazer uma obra nova ou 
têm como se adequar à situação. coisa que o valha só o aumento da arrecadação ou do 

Quando falo sobre os novos encargos refiro· me imposto; aumentar o tributo ou criar um novo imposto. 
ao fato de que a NOB(?) 97/96 estipulou a municipali· Agora, na verdade, em primeiro lugar acredito 
zação da saúde. Defendemos essa causa, mas não a que o Dr. Paulo tem razão, porque essa matéria está 
prefeiturização. É um grande engano transferir para sendo colocada de uma maneira muito positiva na 
as prefeituras responsabilidades para as quais não opinião pública, e há uma espéCie de unanimidade no 
têm recursos, como é o caso do Código de Trânsito. A sentido de dizer que o Brasil é um antes dessa lei e 
municipalização é uma bandeira que defendemos e é vai ser outro depois dela: ela vai mudar, moralizar, dar 
salutar pois o cidadão começa a participar e melhor seriedade, vamos ter um novo Brasil, uma nova politi· 
controlar o recurso público. É isso que queremos. Os ca a começar dos Municipios com a responsabiliza-
prefeitos são a favor da municipalização; não quere· ção total e absoluta. Então isso criou um clima de sim· 
mos receber o encargo de municipalizar a saúde, patia ao projeto que fica até lá pelas tantas difícil ser 
como a maioria fez, recebendo R$10,00 por ano por contra, porque, muitas vezes, a imprensa coloca 
habitante, o que R$O,BO por mês por habitante. Aqui quem é contra. "Mas, como! Você não quer? Você não 
estão vários prefeitos que podem citar exemplos mos· entende a importância e o significado dessas altera-
trando que se gasta de 15 a 30% do Orçamento com ções que vão mudar a realidade? Temos que come-
saúde. Quem arrecada CPMF, Cofins, Contribuição çar pela base. Vamos começar lá no Municipio que 
Sobre o Lucro Liquido? Quando o prefeito assume a terá a responsabilidade e, a partir daí, vamos ter uma 
prefeitura, o ministro nem o secretário de Estado não nova política no Brasil." 
são responsabilizados, cabendo ao prefeito prestar Mas a grande verdade é que acho que o Dr. Pau. 
contas. Não adianta ridicularizar dizendo que, se ai· lo Ziulkoski tem razão quando diz que essa lei deveria 
guém morreu, tem que dar o caixão. Isso é uma reali- entrar em exercício no próximo ano. Conversando 
dade e tem·se que dar mesmo. Só sendo prefeito para com os membros do Tribunal de Contas do Rio Gran. 
se saber o que é isso. Os encargo\ são cada vez mai- de do Sul, eles disseram que a lei é inviável, porque a 
ores e, por isso, queremos fazer o saneamento. ser cumprida como deve ser, com orçamento anterior, 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a com regras posteriores e mudando no meio do jogo 
palavra o nobre Senador Pedro Simon. as suas regras, eles teriam que prender metade dos 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, também prefeitos que não vão ter condições de cumpri-Ia. O 
quero felicitar o Senador Jefferson Péres pela suges- argumento, parece·me, tem lógica no sentido de que 
tão e V. Ex" pela decisão da realização desta reunião. . esse projeto teria condições de ser aprimorado e co-
Felicito os expositores, ilustres Deputados e mem· ordenado e entrar em vigor no próximo ano. 
bros do Tribunal de Contas da União, mas, de modo Vamos ser absolutamente claros: por que há 
muito especial, dirijo-me ao Presidente da Associa· essa ansiedade de esse projeto ser votado neste ano 
çio Brasileira de Municípios, Dr. Paulo Ziulkoski, que para que ele entre em vigor imediatamente, e não que 
conheço de longa dada, tendo sido Presidente da ele entre em vigor no ano que vem? Vou dizer aberta-



06840 Terça-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

mente o que acontece: haverá eleição neste ano. Há Com toda a sinceridade, penso que é um perigo 
mais de 250 Deputados Federais e Estaduais que essa lei passar a viger agora. Convenci-me disso con-
são candidatos a prefeitos e já há uma angústia gene- versando com alguns membros do Tribunal de Contas 
ralizada de como será a questão da reeleição. Primei- - com o Vice-Presidente e alguns Ministros. Tenho a 
ro houve um projeto; fui dos que se manifestou con- preocupação de que, na verdade, criaremos, a rigor, 
tra. Aliás, ainda há projetos tramitando proibindo a re- uma lei para não ser cumprida. 
eleição. Votei contra a reeleição do Presidente da Re- No Rio Grande do Sul, há Prefeitos que estão 
pública, de Governador, de Prefeito. Sou contra a re- sendo presos - e duvido que haja no Brasil Prefeitos 
eleição. Eu era Governador de Estado quando houve com mais dignidade, seriedade e honorabilidade do 
a Constituinte e conversei com meus Parlamentares que em meu Estado. Há uma tradição a esse respeito. 
do Rio Grande do Sul e de outros Estados. Fui dos É muito raro um caso, aqui ou acolá, de desvio ou 
que defendi e vim a Brasília defender contra a reelei- algo que o valha. No entanto, o Tribunal de Contas 
ção. Eu era Uder do Governo do Sr. Itamar Franco está de um lado e de outro há a chamada Quarta Câ-
quando houve a revisão. Nesta, apesar de nós, Go- mara - criada no Rio Grande do Sul, talvez o único 
verno Federal, Itamar, Fernando Henrique, então Mi- Estado do Brasil em que existe isso -, que é um órgão 
niSlro da Fazenda, que era radicalmente contra, ser- especial no Tribunal apenas para julgar Prefeitos. Na-
mos todos contra a reeleição, por pouco não passa, quela Câmara, a questão é resolvida com seriedade e 
porque os Governadores e os Prefeitos eram a favor. o Prefe~o vai para a cadeia. É esse o motivo dessa 
Naquela ocasião, votei novamente contra a reeleição. angústia - desconheço se há em outros Estados, mas 
E, agora, quando passou essa nefasta votação da re- existe no Rio Grande do Sul. 
eleição que mudou o destino da vida ... Inclusive, o Sr. Sr. Relator, há outra questão sobre a qual não 
Fernando Henrique mudou duas vezes quando disse sei o que dizer. Não se pode afirmar que a lei está er-
que devia ter aceito o convite do Glauber Rocha para rada. Vamos resolver a situação da receita do Municí-
trabalhar em "Terra em Transe". Acho que ele errou; pio e fazer com que, durante um prazo determinado, 
ele seria um baita artista: tem muito mais capacidade, se pague o que se deve. Então, está aprovado. Se fal-
muito mais ffsico, muito mais pinta do que aquele tam recursos para a educação, se caiu uma ponte ern 
americano, que foi Presidente da República e tam- decorrência de enchente ou se ocorreu uma epide-
bém foi artista, o cowboy, o Ronald Reagan. Este, mia, o Prefeito nada pode fazer. Entretanto, se faltou 
que só era artista e fraco, chegou a Presidente da Re- dinheiro para pagar a dívida, é possível fazer algo. 
pública; o Fernando Henrique, que tem cultura, capa- Então, havendo endividamento, ele tem liberdade to-
cidade e tudo o mais e é mais artista, poderia até che- tal para pedir, aumentar seus recursos e pagar a dívi-
gar mais fácil à Presidência da República. Mas ali que da e seus juros. Agora, havendo qualquer outra crise, 
se arrepende de não ter ace~o, o outro equívoco foi o a maior que existir, ele nada pode fazer, porque a lei 
esforço que ele fez para buscar essa reeleição, por- congela de modo que qualquer atitude que tomar o in-
que esta mudou o seu Governo, a nossa sociedade, a ' .. crimina legalmente. 
nossa maneira de ser. Não tivesse havido a reeleição,_ O espírito é pagaro que devemos e extinguir es-
teria ocorrido a reforma tributária, a política e a admi- sàs'll(vidas sobre dívidas, sob pena de, em pouco 
nistrativa, e o Governo não teria fe~o concessões tempo, estarmos pagando uma fortuna de juros. Va-
para ganhar a reeleição nem negociações com os mos sair disSo~ em seguida, investir na área social. 
Govemadores para que houvesse a reeleição. Esta- Esse é o objetivo, mas não sei por que no Brasil - re-
ríamos vivendo outra realidade. pare V. Ex', Sr. Relator -, onde foram vendidas várias 

Naquele caso, votei contra a matéria. Mas, ago- estatais, os recursos obtidos dessa operação eram 
ra, todo estão dizendo o seguinte: "A reeleição de para pagar a dívida e hoje"no Governo do Presidente 
Presidente já foi grave; a reeleição dos Governadores Fernando Henrique Cardoso, devemos três vezes 
foi uma tragédia, mas a reeleição de Prefeitos será mais do que na época em que ele iniciou o seu man-
uma loucura, em virtude do que eles farão e usarão dato. O propósito é nobre, mas - repito - pagamos o 
até por ingenuidade, muitas vezes nem por má-fé." triplo da dívida, se se comparar o montante atual 
Muitos fatos ocorrerão nessas eleições em que o Pre- àquele do começo do seu Governo. 
feito pode continuar no cargo e assim o faz, querendo Não sei se será resolvida essa questão da dívi-
realizar o que é e o que não é proibido. Será um car- da e que preço, no âmbito social, os Prefeitos paga-
naval. Por isso, meu amigo Paulo, quer-se que essa rão no que tange à aprovação dessa lei. Por outro 
lei entre em vigor imediatamente. lado, desses cinco mil Prefeitos, quanto àquele que 
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exerce seu mandato no interior, com sua pureza e in- Em 1995, a dívida líquida total de Estados e Mu-
genuidade, na sua maneira de equacionar o proble- nicípios era de R$ 72 bilhões e, no período de janeiro 
ma social, até que ponto seguirá a lei e não desejará a novembro de 1999, passou para R$ 167 bilhões, em 
fazer aquilO que ele poderia e deveria fazer com rela- números redondos. Portanto, houve aumento de 
ção ao seu Município? aproximadamente R$ 95 bilhões em quatro anos. 

Com toda a sinceridade, penso que a lei é im- Os Estados e Municípios apresentaram déficits 
portante, é séria, merece respeito e seria uma grande primários nesses últimos anos, com exceção de 
lei se não tivesse havido a reeleição, porque então ela 1999, quando o resultado primário foi positivo. No en-
poderia ser feita com a serenidade que não tem hoje. tanto, a soma dos saldos negativos nesses anos to-
Contudo, com toda a franqueza, não sei se devemos dos não ultrapassa R$ 10 bilhões, portanto está dis-
votar essa lei sem dar o prazo de carência para a sua tante de explicar integralmente esse crescimento as-
adaptação. sustador da dívida pública. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Novas dívidas foram aprovadas pelO Senado 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a nesse período, mas em magnitude inferior ao mon-

palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. tante do crescimento da dívida. Não nos parece que o 
O SR. EDUARDO SUPUCY _ Sr. Presidente, crescimento da dívida líquida do setor público, que 

em primeiro lugar, dirijo-me ao Sr. Paulo Roberto Ziul- hoje atinge 50% do PIB, tenha sido provocado por 
koski, Presidente da Confederação Nacional dos Mu- problemas exclusivamente orçamentários, como ten-
nicípios. A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece dência incontrolável de nossos governantes de gastar 
uma série de novas exigências a serem cumpridas sempre muito mais do que arrecadam, sem ter qual-
pelos cerca de 5.500 Municípios brasileiros. São pre- quer motivo para tal comportamento. A condução da 
vistos novos anexos que irão compor os planos pluri- política macroeconômica, que manteve por quase 
anuais, as LDOs, os relatórios bimestrais e quadri- cinco anos uma taxa de câmbio muito real, colaborou 
mestrais, analisando as condições em que está sen- certamente para gerar tal resultado. Por quatro anos e 
do executado o Orçamento. São estabelecidas três meio foi aRíssima, nos últimos seis meses tem dimi-
audiências públicas por ano nas câmaras municipais, nuído um pouco, mas nos últimos seis meses perma-
exigem-se cálculos estimativos de impacto orçamen- nece em nível relativamente aRo. 
!ário ou financeiro nos casos de criação, expansão ou Parece-nos ainda que a necessidade de financi-
aperfeiçoamento de ação governamental, além de ar o déficit de conta corrente levou o Governo a man-
inúmeras outras imposições. Com isso, tem-se a im- ter taxas de juros sempre extremamente elevadas, 
pressão de que os Municípios terão que arcar com chegando em certos momentos a 50% ao ano, multi-
despesas razoáveis para assumir as obrigações de- plicando dessa forma os gastos de juros, que passa-
correntes do projeto. Indago se a Confederação Naci- ram de cerca de R$50 bilhões em 1995 para A$150 
onal dos Municípios tem alguma estimativa dos gas- bilhões em 1999, comprometendo quase que total-
tos necessários para que os Municípios possam se mente a receita orçamentária. Como V. Ex" avalia os 
adaptar a essa lei. A Confederação tem acompanha- serviços prestados pelos Estados e Municípios à po-
do a implantação do Programa Nacional de Apoio à pulação nos últimos anos? A qualidade desses servi-

'~estão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasi- ços tem melhorado ou deteriorado? É claro que, para 
leiros, para o qual estão destinados US$ 300 milhões falar de maneira geral, de tantos Municípios, dada a 
em créditos do BID, que serão repassados aos Muni- heterogeneidade das administrações, essa pergunta 
cípios? fica um pouco geral, mas V. Ex" terá meios de qualifi-

Ao Sr. Flávio Régis de Castro, Presidente da car a resposta. 
Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Os Estados e Municípios têm conseguido acom-
Brasil, faço a seguinte análise: os tribunais de contas panhar a elevação da demanda dos serviços públicos 
têm acompanhado o desenvolvimento desse proble- decorrente da perda de poder aquisitivo da popula-
ma do crescimento das dívidas estaduais e municipa- ção? Os crescentes gastos com juros da dívida públí-
is de forma bastante intensa, uma vez que têm aces- ca têm alguma relação com a evolução da qualidade 
so aos dados detalhados da execução orçamentária desses serviços oferecidos à população? Os Estados 
desses entes federados. O Senado analisa essa e Municípios têm sido submetidos a um aperto, a um 
questão de forma mais distante, mas obviamente com estrangulamento em face do extraordinário aumento 
preocupação. de gastos com o serviço da dívida. 
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O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- Quanto aos programas do Governo, há artigos 
do a palavra ao Presidente da Associação dos Tribu- importantes que não foram aqui citados. Por exemplo, 
nais de Contas. a partir de determinada hora em diante, o Município 

O SR. FLÁVIO RÉGIS XAVIER DE MOURA E ou ente federado, principalmente o Município - se-
CASTRO - Eminente Senador, posso prestar um tes- gundo o que está escrito - não poderá mais gastar 
temunho com relação ao Estado de Minas Gerais, em atribuições que não são suas. Mas o ar!. 23 da 
pois sou conselheiro deste Estado. Não conheço a si- Constituição não foi até hoje regulamentado, mas já 
tuação de todos os outros tribunais detalhadamente. há algo regulamentado. Segurança pública, por 

A resposta está embutida na pergunta de V. Ex". exemplo, é competência dos Estados federados. 
Realmente, o serviço da dívida pública é injusto, já Então, teremos de saber se o Tribunal de Contas, no 
que está matando os Estados. Contudo, evidente- momento em que o Prefeito doa gasolina da prefeitu-
mente, o Tribunal está trabalhando a esse respeito, ra, se o prédio alugado é da Prefeitura, o transporte, a 
pois mantém uma comissão de fiscalização orçamen- munição, tudo o que ele está fazendo. E o cidadão vai 
tária dia-a-dia, fazendo o levantamento diário no reclamar para quem? Vamos ter que pedir-lhe que ve-
Estado de Minas Gerais. Acredito que, nos outros tri- nha ao Congresso ou ao Governo Federal perguntar, 
bunais, deve acontecer o mesmo. Não tenho uma ou- porque os Estados não estão fazendo mais. 
tra explicação ao Senado. . Então, essa situação toda, para nós, é boa. Os 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Muito obrigado. prefeitos que estiverem fazendo isso devem ser pena-
o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito lizados. 

obrigado, Dr. Flávio. Concedo a palavra ao Dr. Paulo. Qual é o município do Brasil que não tem uma 
O SR, PAULO ROBERTO ZIULKOSKI _ Sena- junta militar? E onde está escrito que essa atribuição 

dor Eduardo Suplicy, é difícil responder quanto os Mu- é do município? Vamos devolver esses vinte mil servi-
nicípios irão gastar. Estou mais preocupado não tanto dores e fazer com que a União gaste com a Junta Mili-
com o montante que será gasto, que é elevado e que tar, 'porque essa atribuição não é nossa! A Justiça 
vai ocasionar menos atenção nos serviços básicos. Eleitoral funciona sem a Prefeitura. Onde se diz que 
Não tenho nenhuma dúvida quanto a isso. Pelo que essa competência é do Municfpio? 
pudemos observar nos depoimentos do ilustre Sena- Agora, vamos ter que por esse artigo em execu-
dor do Rio Grande do Norte e de V. Ex", é melhor fe- ção. Vamos gastar com saúde, com o que está lá assi-
char os pequenos e médios Municípios. A União deve nado, porque o restante não poderá ser. E queremos 
assumir esses Municípios todos. Qual seria a descul- que o Tribunal penalize o prefeito que não cumprir a 
pa? Se eles não têm competência, o que vão fazer? lei, porque ela terá que ser cumprida e o cidadão vai 
Fechar? Parece que é assim. Se existe essa determi- ter que saber essa realidade. 
nação, ela deve ser cumprida. Mas cumprir o quê? Aí, surgem problemas como este que o senhor 
Num exemplo simbólico, como vamos exigir que uma citou do BIRD, que pode até, em algum sentido, ser 
pessoa que ganha um salário mínimo ande num Mer- benéfico - não digo que totalmente errado -, mas é 
cedes Benz? Isso não é possível. um dinheiro que vem, no meu entendimento, de uma 

Lembro-me principalmente dos Municípios do maneira equivocada. Não se discute com as entida-
Nordeste e até do Sul- por que não -, que terão difi- des. Os municípios são como criancinhas de dois 
culdades muito grandes para fazer todo esse acom- anos: tudo tem que ser levar pronto para eles, são um 
panhamento. V. Ex" mesmo citou toda a exigência que bando de incompetentes. Não se racionalizam custos; 
haverá. Basta pensarmos nos Municípios dos nossos há empresas intermediando, uma situação que não 
Estados e nos imaginarmos fazendo todo esse proce- leva a nada. 
dimento. Quanto isso vai custar? Quem vai fazer? Qu- Então, esse expediente não vai adiantar, é mais 
ando fazer? E, se a lei for aprovada, como parece, endividamento. Para isso, há possibilidade - inclusive 
imediatamente terá de ser executada. Há Estados de votar no Senado - de convênio. O município rece-
onde o Judiciário é mais célere e executa a lei imedia- be esse dinheiro; tem quatro anos para pagar, com 
tamente. Não estou dizendo que os outros não estão carência de três ou quatro anos; vai pagar em 20 
fazendo ou deixando de fazer. Como disse o ilustre anos, e o custo é de não sei quanto. Lá adiante, é 
conselheiro, cada Estado é uma realidade. No nosso mais endividamento. 
Estado, por exemplo, tenho certeza de que não esca- Mas queremos adequar essa lei. Esse dinheiro 
pa nenhum dos 467 Municípios, porque será difícil se- pode ser usado, mas deverá ser discutindo conosco 
guir a lei da forma como está. onde será melhor aproveitado, por exemplo. 
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Não somos contra este projeto; ele tem o seu aponta para a obrigatoriedade de os executivos faze-
lado bom. Eu, particularmente, não falo pelos munici- rem audiências públicas - e que é inclusive a mais di-
pios, no sentido de critica ao projeto. Muitos o consi- Hcil de ser cumprida depois -, nesta parte inegavel-
deram bom. Mas tenho a visão de que não vai agregar mente tem mérltos. Há também problemas que são 
nada, a não ser, pelas informações que estão obriga- consensuais entre todos nós. No entanto, mesmo 
dos a fornecer, levar esses dados para que o FMI pos- com esse consenso, vai-se votar contra aquilo que 
sa melhorar as suas informações sobre o Brasil. todo o mundo acredita que é verdadeiro, porque vem 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a acompanhado do marketlng. 
palavra o Senador José Eduardo Dutra. Em seguida, O Dr. Paulo abordou questões que são verdade-
o Senador José Fogaça, como último orador inscrito. iras. Está se fazendo uma grande propaganda: "Não 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Inicialmente, vai poder contratar em época de eleição". Ora, a Lei 
parabenizo o Relator pela iniciativa de propor essa Eleitoral já prolbe isso. "Vai estabelecer um disciplina-
audiência pública. Pena que a audiência a esta au- mento de acabar com a farra das antecipações nas 
diência pública na Comissão seja proporcional à dos receitas orçamentárias". Mas o Senado já fez isso 
filmes de Glauber Rocha. Com certeza, no dia da vo- através de resolução. 
tação, a presença vai ser semelhante à dos filmes da Então, ela é uma lei que, como já levantei na Co-
Xuxa. missão de Constituição, Justiça e Cidadania, tem in-

Para me manter na mesma linha de argumenta- constitucionalidades, porque retira prerrogativas ex-
ção cinematográfica, este filme eu já vi, como eu já clusivas do Senado em uma série de questões de na-
disse, na Comissão de Constituição, Justiça e Cida- tu reza financeira. É lógico que a Câmara dos Deputa-
dania. dos não teria interesse em preservar a prerrogativa 

Existem determinadas leis que chegam ao Se- do Senado. Mas o problema é que a Câmara votou o 
nado acompanhadas de todo o processo de marke- projeto, ele veio para cá, e o Senado não vai se preo-
ting que qualquer questionamento que se faça em re- cu par com essas prerrogativas porque tem que vo-
lação aos problemas da lei, todos aqueles que fize- tá-Io logo, porque ele não pode ir para a Câmara. 
rem o questionamento serão rotulados no index da- Esse art. 17, que diz que para compensar novas 
queles que defendem a continuidade da irresponsabi- despesas só pode se considerar como aumento per-
lidade fiscal. manente de receita aquela proveniente de elevação 

O Prefeito de Porto Alegre Raul Ponte já disse de alfquotas, ampliação da base de cálculo, majora-
publicamente que vai desrespeitar a lei. Temos, aqui, ção ou criação de tributo ou contribuição. Isso é um 
dois Senadores do Rio Grande do Sul, do PMDB, que, absurdo. Então se um prefeito ou governador investe 
com certeza, até pelo fato de serem de partidos di,fe- pesado para diminuir os ralos, no sentido de trabalhar 
rentes, têm críticas à administração de Porto Alegre; para aumentar a contribuição, todo esse aumento de 
mas, com certeza, entre essas críticas, não estará in- contribuição não pode ser aplicado para melhorar a 
cluída a da irresponsabilidade fiscal. prestação de serviços para o Cidadão? Isto tudo vai 

No entanto, o projeto chega ao Senado e a or- para o ralo, porque, pela lei, isso não é considerado. 
dem é não modificar, porque vai voltar para a Câmara, Já fiz questão, inclusive, na Comissão de Cons-
vai atrasar. E, com certeza, como a maioria desta tituição, Justiça e Cidadania de registrar que esta pro-
Casa tem demonstrado que é muito disciplinada, posta inviabiliza a proposta do PFL para aumentar o 
essa ordem será cumprida, assim como foi cumprida mínimo. O que é que o Deputado Luiz Antonio de Me-
na Lei Kandir, que também veio acompanhada de deiros diz? Que a forma de aumentar o mínimo é dimi-
uma ampla campanha de marketing. Lembro-me nu ir os ralos da Previdência, é cobrar de quem não 
nesta mesma Comissão, nesta mesma mesa, quando paga. Com essa proposta aqui, a proposta do Deputa-
o Ministro Antonio Kandirveio aqui e disse que, com a do Luiz Antonio de Medeiros não pode ser considera-
aprovação de sua lei, o Brasil iria se transformar da, porque, por ela, só se pode aumentar o mínimo se 
numa máquina de exportação. Tal lei iria inverter uma também se aumentar a contribuição da Previdência 
situação de déficit na balança comercial da ordem de Social. 
R$3 bilhões, à época, para uma situação de superávit Apresentamos à Comissão de Constituição, 
de R$6 bilhões. O que aconteceu foi que o défic~ pas- Justiça e Cidadania uma emenda - e vamos reapre-
sou de três para seis bilhões de reais. sentá-Ia aqui -, para, pelo menos, incluir no mesmo 

A lei tem seus méritos, é inegável. Particular- patamar, na mesma hierarquia, o pagamento de juros 
mente, na parte que aponta para a transparência, que com obrigações constitucionais, que é aquilo que a 
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Constituição fala que é dever do Estado. Porque na Fe~o esse auto-elogio, Sr. Presidente, gostaria 
época do debate na Câmara, quando a Bancada do de passar a uma série de perguntas, porque estou re-
PT sempre levantava essa questão dos juros, o De- ai mente interessado em entender o efeito dessa lei 
putado DeHim Netto dizia: "Não, tem até razão, mas junto aos Municípios, aos Estados, aos tribunais de 
se tirar a questão dos juros será um incentivo ao calo- Contas. De fato, do que analisei, do que li da lei, fica-
te". Não estamos reapresentando essa questão aqui, ram realmente algumas pendências, algumas ques-
queremos pelo menos estabelecer o grau da hierar- tões que talvez não fiquem resolvidas senão através 
quia dos pagamentos, as chamadas obrigações de uma nova lei que venha revogar artigos dessa lei. 
constitucionais. E aí estamos listando o que são obri- Por isso, que não vou me deter tanto em fazer uma ex-
gações constitucionais, estamos levantando todos os posição de análise, mas mais diretamente perguntas. 
pontos em que a Constituição fala que é dever do Vou fazer uma pergunta ao Presidente da Associação 
Estado, então está lá educação como dever do Esta- dos Tribunais de Contas. 
do, saúde como dever do Estado, pelo menos colocar A lei diz que ficará limitado no Orçamento, na lei 
na mesma hierarquia. Tudo bem, vamos pagar juros, orçamentária um nível de 3% para as assembléias le-
vamos pagar a dívida, mas pelo menos essas obriga- gislativas, incluindo os tribunais de Contas. Pergunto 
ções constitucionais, que a Constituição estabelece se V. Ex" tem em relação a isso alguma restrição ou 
que são dever do Estado ficariam num mesmo pata- se é exatamente esse o ponto fulcral do seu pronunci-
mar. Só que a emenda na Comissão de Constituição, amento, no momento em que disse que haveria uma 
Justiça e Cidadania teve três votos, acredito que aqui restrição e, portanto, uma limitação aos tribunais de 
na Comissão de Assuntos Econômicos não logrará Contas? 
votação maior. Como se diz, como já vi o filme, já sei o O SR. FLÁVIO RÉGIS XAVIER DE MOURA E 
final. Vai-se aprovar como está, e depois o Senado CASTRO - Apresentei na emenda que propus aqui 
vai se preocupar em exercer a sua função de Casa re- 11 estudos de 11 tribunais de Contas das regiões de 
presentante da Federação e tentar encontrar uma for- todo o Brasil. Em todos eles está se provando que não 
ma para os Estados, Municípios; um jeitinho aqui ou se conseguirá cumprir a função do Tribunal de Contas 
acolá, para poder prorrogar a vigência da lei, como é com esse percentual que a lei dá. 
possível que aconteça, como foi com a lei Camata e O SR. JOSÉ FOGAÇA - Em todos os Estados, 
com outras leis, porque, infelizmente, o método de ou pelo menos nesses 11 Estados ... 
definir eficiência do Congresso Nacional está sendo O SR. FLÁVIO REGIS XAVIER DE MOURA E 
confundido como uma espécie de linha de monta- CASTRO - Não, sobra São Paulo. São Paulo é o úni-
gemo O Congresso é eficiente a partir do momento em co que consegue cumprir. 
que votar mais rápido as leis, a partir do momento em O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ou seja, em que o limi-
que produzir mais leis; sinceramente, o meu conceito te de 3% é factível do ponto de vista orçamentário. 
de eficiência de um parlamento não pode ser confun- O S~. FLÁVIO REGIS XAVIER DE MOURA E 
dido com o conceito de eficiência de uma linha de 
montagem de qualquer empresa. 

Vamos apresentar todas essas emendas. Com 
certeza, no dia da votação essa comissão vai estar 
cheia; se tivéssemos quorum baixo as nossas emen­
das possivelmente teriam uma chance de ser aprova­
das. Mas não querem que se aprove nenhuma. Aí vai 
encher a Casa, vai ter audiência digna de filme da 
Xuxa. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra ao Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, senhores convidados, o que o Sena­
dor José Eduardo Dutra quis dizer foi que quem está 
assistindo a esta audiência pública é uma seleta mi­
noria, como foi uma seleta minoria os espectadores 
dos filmes do cineasta Glauber Rocha no Brasil. 

CASTRO. - Lá vai sobrar dinheiro, porque é um orça­
mento enorme, e 3% é altamente representativo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Esse é o limite-teto? 
O SR. FLÁVIO REGIS XAVIER DE MOURA E 

CASTRO - É. o limite-teto. Se aplicar o limite-teto, so­
brará dinheiro. Noventa por cento dos outros tribunais 
não vão conseguir funcionar porque já se gasta muito 
mais do que 3% entre tribunais de conta e assembléi­
as legislativas. Dou o exemplo de Minas Gerais que, 
no Tribunal de Contas, apesar de ser um percentual 
baixo, 0.96, a própria Assembléia gasta 3,7. Veja V. 
Ex.· que, no caso, vai para quase 4%, mas Minas Ge­
rais ainda tem uma boa colocação. 

Se colocarmos o Rio Grande do Sul, o seu Esta­
do ... 

Eu trouxe os dados. Estão aí. V. Ex· poderá veri­
ficar. 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não tive a oportunida- Estou vendo somente a situação dos tribunais 
de de verfficar. de contas. A minha preocupação é com o funciona-

o SR. FLÁVIO REGIS XAVIER DE MOURA E mento deles, tendo em vista essa lei, a qual estabele-
CASTRO _ Haverá uma dificuldade muito grande ce o percentual que deverá ser respe~ado. 
para o Tribunal de Contas e para a Assembléia Legis- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pergunto ao Deputado 
lativa, mas corno ela não distingue o que será de um se entende que a convivência, ou a necessidade de 
ou do outro, é 6bvio que, como quem faz a lei é a repartir os recursos orçamentários, é viável. Ou V. 
Assembléia, vamos ficar muito mal. Ex.· pensa da mesma forma que o Presidente do Tri­

Pediria não s6 que se aumentasse o percentual 
como também se fizesse um destaque, como o fize­
ram para o Ministério Público que, no começo da lei, 
estava no Executivo, mas passou a ter um destaque 
depois de um lobby muito bem feito na Câmara e au­
mentou para 2%. 

Estou propondo um destaque para os tribunais 
de contas e, assim, não haveria esse problema. O 
mais grave é que também fazemos a fiscalização do 
Legislativo; se vamos depender dele para termos o 
nosso numerário, como é que vamos fiscalizar? Tere­
mos uma relação de subordinação que é a pior de to­
das porque é a relação do dinheiro. 

Como trouxe uma proposta técnica, assim como 
dados técnicos, V. Ex.' pode comprovar que esse 
percentual, por mais que se façam cortes, não atende 
ao mínimo necessário para poderem funcionar bem 
os tribunais de conta e as assembléias legislativas. 

O SR_ JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado. Ten­
tando interpretar suas palavras, o que se deduz é que 
isso obrigaria a uma negociação entre as assembléi­
as e o respectivo tribunal de contas no sentido de es­
tabelecer um modus convivendi quanto à repartição 
dos 3%. 

O SR. FLÁVIO RÉGIS XAVIER DE MOURA E 
CASTRO - Até que isso é viável. O problema é o 
montante dos 3% que é baixo. Por isso, é que trouxe 
dados técnicos reais de todos os tribunais e V. Ex.' 
verá que é impossível. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pergunto se a matéria 
não foi devidamente abordada na Câmara dos Depu­
tados. 

O SR_ FLÁVIO RÉGIS XAVIER DE MOURA E 
CASTRO - Senador José Fogaça, tive o cuidado não 
s6 de levar a matéria, como também fiz um trabalho 
sobre o assunto, no qual apontei todas as inconstitu­
cionalidades e mostrei que a lei não estava dentro dos 
padrões que deviam ser observados. 

A lei tinha um lapso temporal para entrar em vi­
gor, o qual foi retirado na Câmara dos Deputados; ela 
vigoraria daqui a um ano etc. Tudo mudou. Em uma 
parte melhorou e, em outra, piorou. Essa é a verdade. 

bunal de Contas? 

O SR. NOMINANDO DINIZ - Nobre Senador, 
em sendo a Lei de Diretrizes Orçamentárias o baliza­
mento dessa divisão, teria de haver um entendimento 
com os tribunais de contas. 

Falta-me o conhecimento e gostaria de pergun­
tar ao nobre Presidente se todos os tribunais de con­
tas constitucionalmente têm independência financei­
ra e administrativa, porque o da Paraíba tem. 

O SR, FLÁVIO RÉGIS XAVIER DE MOURA E 
CASTRO - Todos têm. 

O SR_ NOMINANDO DINIZ - O que dificultaria o 
percentual conjunto. Eu dei o exemplo do meu Esta­
do: a Paraíba gastou t ,6 com a Assembléia Legislati­
va, mas no cômputo geral parece que é 3,56 para o 
tribunal de contas e assembléia legislativa. Esse é o 
exemplo do meu Estado. Eu perguntaria: quem é o 
responsável pelo descumprimento da legislação em 
vigor? O Presidente da Assembléia, como ordenador 
de despesas, ou o Presidente do Tribunal de Contas, 
já que ambos têm autonomia financeira e administra­
tiva? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - E ambos, individual­
mente, não ultrapassam. 

O SR. NOMINANDO DINIZ - Não ultrapassaria 
o percentual... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas na soma, sim. 
O SR_ NOMINANDO DINIZ - Sim. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Aparentemente, esta­
mos diante de uma situação insolúvel. 

O SR. NOMINANDO DINIZ - Não tenha dúvida. 
O SR. PAULO SOUTO - S6 que esse percentu­

al pode ser aumentado se for estabelecido na LDO. 
O SR. NOMINANDO DINIZ - Sim. 
O SR. PAULO SOUTO - Está escrito na lei. Até 

os governadores são contrários a isso. Estamos tra­
tando de um mesmo problema, com duas visões dife­
rentes. 

O SR. NOMINANDO DINIZ - Sim. 
Nobre Senador, se eu não me engano, porque 

estou apenas ,substituindo, a alteração que fez o no­
bre Senador Alvaro Dias foi exatamente retirar o po-
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der de a LDO fazer a divisão do percentual. Daí as OSR.JOSÉ FOGAÇA - Vai entrarem vigorain-
Assembléias Legislativas desejarem que o que foi da, mas ela ... 
acertado na Câmara Federal, porque houve uma am- O SR. NOMINANDO DINIZ - Em nível munici-
pia discussão, seja mantido e levando em considera- paI. 
ção - agora já é um pleito - que fosse dividido ... 

O SR. PAULO SOUTO - Na realidade, S. Ex" 
não retirou, mas apenas deslocou para permitir o 
veto. 

O SR. NOMINANDO DINIZ - O que, no final, vai 
dar a mesma coisa. Isso é gravíssimo, porque a Lei de 
Recursos Orçamentários ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas o limite de 3% não 
pode ser ultrapassado, mesmo pela LDO. 

O SR. FLAVIO RÉGIS XAVIER DE MOURA E 
CASTRO - Pode. A lei é clara neste sentido. 

O SR. NOMINANDO DINIZ - Mas se for para o 
veto ... 

O SR_ FLAVIO RÉGIS XAVIER DE MOURA E 
CASTRO - Se não for fixada a LDO, ar sim, aquele 
teto prevalece. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Sena­
dor, só tentando Interferir nessa questão, isso está so­
lucionando essa questão. Como ficam 5.500 munici­
pios com toda uma relação política, com as câmaras 
de vereadores, na fixação da LDO nos custos com as 
câmaras, na parte pessoal? Como vai ficar essa situ­
ação? Porque pode solucionar numa ponta, que é 
menor, mas vai criar um problema na outra. Logica­
mente, a emenda que o Senado, o Congresso pro­
mulgou, limita em 8% para os municrpios com até 
cem mil, toda aquela graduação, e depois limita o 
gasto com pessoal a 70% do poder. Mas a LDO é que 
vai fixar. Inclusive, convém dizer que a LDO, no muni­
crpio que tiver veto, que poderá ser derrubado pela 
Câmara, em tese, uma Prefeitura - e ar são várias, 
até milhares - onde o Prefeito tem ampla minoria, ou 
seja, a Oposição tem ampla maioria, poderá, inclusi­
ve, limitar os gastos, pelo nosso entendimento, salvo 
melhor jurzo, o gasto com pessoal e outros na própria 
área do Executivo. Porque fica facunado à LDO esta­
belecer. Então, para nós, das Prefeituras, pelo menos 
do Executivo, é importante que haja pelo menos um 
teto limitador, sob pena de se tornar uma questão de 
diffcil execução e até de contratempos muito grandes 
para os municípios. Estamos apenas, nesta discus­
são, tentando encaminhar assim também. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Presidente, de qual­
quer forma, há uma emenda constitucional que limi­
tou esses gastos com o Legislativo. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Umi-
tou. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- Mas o 
que falo, Senador Fogaça ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - É por isso que estou 
me dirigindo ao Presidente da Associação Nacional 
de Municípios. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Por 
isso, a nossa preocupação é que fica 54 para os muni­
cipios e 6 para as câmaras, no caso. Isso é o que está 
na lei. Mas a emenda constitucional muda. Essa é 
uma lei complementar. Hierarquicamente, vai prevale­
cer a emenda constitucional. Só que essa questão 
toda ainda não está definida corretamente, no nosso 
entendimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - No meu modo de en­
tender, aquilo que estiver abaixo do teto a lei poderá 
regular, só não poderá ultrapassar o teto da emenda 
constitucional. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- Mas ar 
é que está, como disse o Senador: ela não tem teto 
mais, é a LDO que tem autonomia para fixar. E como 
vai ser na elaboração legislativa dessa ... ? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não no texto constitu­
cional. O que está estabelecido no texto constitucio­
nal nenhuma lei, nem a Lei de Diretrizes Orçamentári­
as poderá mudar. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- Eu sei. 
É por isso que estou levantando essa questão. Para 
nós, dos municrpios, vai ficar muito difícil dessa forma 
que está ar. 

O SR. NOMINANDO DINIZ - Senador Fogaça, 
para concluir. O percentual fixo, igualando os Esta­
dos, vai trazer problema, porque 3% para o orçamen­
to do Estado de São Paulo tem um valor numérico e 
para o Estado da Paraíba terá outro. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Entendo perfeitamen­
te, Deputado. 

Considero-me satisfeito, Sr. Presidente e Sr. Re­
lator, quanto a esta parte, mas não posso deixar de 
fazer outras colocações. 

A respeito de uma questão trazida pelo Presi­
dente da Confederação Nacional de Municípios, que, 
aliás, havia apresentado na sessão da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, tendo lido um rela­
tório que me foi trazido por V. Ex'. De qualquer manei­
ra, parece-me que há um ponto que tem que ser bem 
esclarecido. V. Ex· defende a possibilidade de um refi­
nanciamento das dívidas municipais em termos, se-
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não iguais - possivelmente não serão iguais - mas mam, que pedem uma solução, que não acho que 
semelhantes àqueles que foram adotados com rela- seja injusto resolver ou ajudá-los a resolver a ques-
ção aos Estados. Então, toma-se toda a dívida pre- tão, pois parece ser uma herança acumulada ao lon-
gressa - e aí inclui-se a dívida contratual, no caso go do tempo. O que é isso? E como poderíamos re-
dos Estados, a dívida mobiliária, aqueles que emiti- solver a questão? 
ram títulos, possivelmente algumas dívidas com a Outra pergunta paralela: se aprovada a Lei de 
União, remanescentes ou não pagas. Responsabilidade Fiscal, tal como está me parece 

E aí pergunto o seguinte: a Resolução n" 78 não que veda qualquer outro tipo de refinanciamento da-
resolve esse problema. Queria que isso fosse escla- qui para o futuro. Se não me engano, está no capítulo 
recido para os demais Senadores porque já ouvi de das vedações. Assim, o que seria necessário, eventu-
V.Ex" essa explicaçao. A Resolução n" 78 dá suporte almente, se negociada com o Governo Federal uma 
a como refinanciar os títulos públicos emitidos pelos possível solução, para que os tratamentos aos Esta-
Estados ou a chamada dívida mobiliária, que é uma dos fosse semelhante ou parecido? Dirijo a pergunta 
dívida de alguns Estados, não de todos, e alguns Mu- ao Presidente da Confederação. 
nicípios. Possivelmente só 2 ou 3 no país é que têm O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- Em pri-
dívidas mobiliárias. meiro lugar, gostaria de esclarecer que não sou técni-

O SR. FLÁVIO RÉGIS XAVIER DE MOURA E co da área, faltam-me conhecimentos conceituais na 
CASTRO - São cinco: São Paulo, Rio de Janeiro, questão. Procurarei transmitir as informações de que 
Campinas, Osasco e Guarulhos. dispomos. Os débitos a que V. Ex" se referiu estão 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - E quatro Municípios sendo equacionados. Mas os números aqui citados 
em São Paulo. Isso não está resolvido. são dados de um levantamento da Secretaria do Te-

Aprovamos uma resolução, que está em vigor, souro Nacional realizado na última semana. Apenas 
permitindo o refinanciamento, pela União, das cha- 79 municípios tiveram a oportunidade de serem al-
madas dívidas contratuais dos Municípios, que são cançados pela Medida Provisória n" 1.969, que pos-
dívidas financeiras ou com a Caixa Econômica, ou teriormente veio facultar a situação. É um pequeno 
Banco Comercial, ou Banco do Brasil. Enfim, dívidas número com um montante significativo de R$15 bi-
contratuais, aquelas que os MunicípiOS fizeram para Ihões. E a disposição é de 22, que seria para cumprir 
muitas vezes suprir despesas correntes, até com pa- isso. 
gamento de pessoal. Conceitualmente, são dívidas consolidadas, dí-

Para resolver essa questão, há um suporte de vidas mobiliárias, dívidas contratuais com o sistema 
refinanciamento em dez anos. Os precatórios até de- financeiro. A diferença que poderia demonstrar é que 
zembro de 99, aqueles que foram objeto de decisão estamos buscando uma linha de financiamento a fim 
ou que vierem a ser decididos, mas que foram argüi- de sanear os Municípios com dívidas correntes mas, 
dos em juízo, ou seja, o pedido judicial foi feito antes podemos dizer, já consolidadas, a maioria delas. E 
de dezembro de 99, foi objeto de uma emenda consti- poderia ser fixado um prazo do débito. Não podemos 
tucional, aprovada aqui na Comissão de Assuntos dizer que são dívidas até hoje. Pode ser de um ano 
Econômicos, que permite que haja o refinanciamento atrás. É um período a ser determinado. São dívidas 
dos precatórios municipais, não traduzido sob a for- históricas. 
ma de título da dívida pública. Portanto, não é dívida Citarei um exemplo que V. Ex" conhece. Campo 
mobiliária do Município e, sim, dívida direta. São pre- Bom, no Rio Grande do Sul, possui o precatório de 
catórios para pagamento imediato, permitindo que desapropriação de uma praça, ou de outra área. A ar-
quando vierem a ser resolvidos pela Justiça, poderão recadação do município, se não me falha a memória, 
ser parcelados em dez anos. Se a emenda vier a ser é de R$10 milhões e o precatório é de R$15 milhões. 
aprovada na Câmara dos Deputados, creio que a so- O município está fechando porque não tem como pa-
lução poderá ser dada para os precatórios. gar. Esse é um perfil de dívida. Vamos pegar outra dí-

A pergunta seria: o que mais precisaria para dei- vida ... 
xar os Municípios não no ano zero, como se gostaria O SR. JOSÉ FOGAÇA - Essa desapropriação 
que fosse, mas num estado semelhante àqueles dos foi feita ... 
governos estaduais? Quais são as despesas, quais O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- Há 15 
são as dívidas, o que compõem esses restos a pagar anos. São dívidas estruturais antigas. Por isso, ... 
que vão se acumulando como dívida dos Municípios? O SR. JOSÉ FOGAÇA - Parece tipicamente um 
São tantos os prefeitos que protestam, que recla- caso de dívida herdada. 
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O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Mas Como vamos planejar, Senador Simon, se os ín-
todas são herdadas. dices do ICMS são divulgados normalmente em outu· 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não gerada na própria bro ou novembro do ano, para viger no ano seguinte? 
gestão do Prefe~o. Como vamos fazer esse planejamento? 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI _ Não Estou misturando um pouco, mas quero retornar 
são dIvidas geradas neste mandato. Todas são her- ao assunto, para sintetizar a sua pergunta, que é im-
dadas. Por isso, pode-se fixar um prazo até anterior. portante para nós. Queremos sanear os municípios 
Tem que haver um delimitador. Vou apenas impulsio. nessa área - e aí o prazo pode ser estudado, determi· 
nar um outro aspecto a fim de demonstrar aos Srs. nado, porque não há informações muito concretas de 
Senadores a importância. Por exemplo, o INSS. São todos os municípios; pode-se fazer esse estudo -, dl-
dIvidas históricas contratuais, não sei qual o conceito. vidas basicamente correntes, para que eles possam 
Mas os Municfpios renegociaram em 1997. Eram cumprir a lei. É isso que acho que tem que haver. 
R$4,5 bilhões em todo o Brasil. Já pagamos três anos São dívidas, por exemplo, de fornecedores. O 
da dIvida, pois houve o comprometimento de reten- Prefeito de Santa Cruz do Sul que assumiu e que es-
ção no FPM. E sabe qual é a dIvida atual desses Mu. tava aqui, no dia, com o Senador Jefferson Péres, 
niclpios? É de R$11 bilhões. Porquê? Porque a União mostrava que assumiu com uma dívida de quinze mio 
nos aplica a Selic, que é o Serviço de Liquidação e Ihões. Conseguiu baixá-Ia para dez - pagou nos cinco 
Custódia. É uma dIvida impagável. Como vamos solu- anos -, mas está devendo dez. E ele não tem como 
cionar isso nesse contexto? Há Municípios compro- equalizar isso e não deixar, para o ano que vem, "res-
metendo 9% a fim de pagar a dívida, que é louca. O tos a pagar", com essa dívida. São dívidas que não 
Município de Paullnia, em São Paulo, o último a res- estão inseridas dentro do refinanciamento que a 
gatar a dIvida, levará 556 anos. São tipos de dívidas União está promovendo. 
que temos. Com o FGTS e com o PIS há outro tipo de Precisamos achar a solução, porque essa prefe· 
comprometimento, também junto ao FPM. itura, seguramente, não tem como se enquadrar. E no 

Mas o que mais nos preocupa são as dívidas Rio Grande do Sul, para citar o nosso Estado, que V. 
correntes, cotidianas. Os Municlpios que buscavam Ex" conhece melhor, são "n" prefeituras: Pelotas, 
socorro na ARO seguramente chegarão ao mês de Bagé, Livramento. Há um grande número de Municlpi-
dezembro deste ano sem fazer gastos. Pois é um mês os no Brasil que tem essa dIvida, que eu chamo de 
em que pagam três salários: o do mês, o décimo ter- estrutural, antiga, consolidada, que vem sendo rolada 
ceiro, as férias e o adiantamento das férias, principal. e que está lá. Há até fornecedores que não se põde 
mente para o magistério, do contrário tem início o pe. pagar. E a dívida está lá empenhada para ser paga. 
rlodo letivo, quando concede as férias. Assim, o muni- Essa é a linha anual que buscamos de FPM. Um 
clpio se estrangula naquele mês e não tem com que município que recebe 300 mil por mês de FPM teria 
pagar. Seguramente ainda restará o que pagar. Re- uma linha - desde que se enquadrasse - de três mio 
corria à ARO para fazer frente ao débito. Como a ARO Ihões e seiscentos para fazer esse tipo de resgate, e a 
não é mais permitida, fica devendo. Não tem como União receberia isso fidedignamente, porque seria re· 
pagar. tido do próprio FPM. Ela não vai ter nenhuma dúvida 

O SR. JOSÉ FOGAÇA _ Mas por que fica de. de que vai receber o que está dando para o sanea-
vendo? mento. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI _ Fica Só que a União não faz isso. Por quê? Porque 

d 
está no acordo com o FMI que ela não pode gerar dé-

evendo por uma série de circunstâncias. A primei· f' iClt público. Essa lei busca o superávit primário. E se 
ra... ela coloca dinheiro no município, esse dinheiro gera 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Por não ter previsão déficit público. Essa é a linha de raciocínio da área 
orçamentária? Ou por falta de receita? econômica do Governo. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Não O SR. JOSÉ FOGAÇA - Mas essa é uma outra 
tem previsão. Por exemplo, não atingiu a meta prêvis· questão. Que tem que haver equilíbrio nas contas mu· 
ta na própria LDO e no orçamento anual do Município. nicipais, não há nenhuma dúvida. 
Um Município de Minas Gerais, que está aqui repre- Se o prefeito recebe o Município sem nenhuma 
sentado, tinha uma empresa, a Nestlê, que de lá saiu. dívida anterior; se ele não tem uma queda drástica de 
No ano seguinte, o ICMS caiu de R$550 mil por mês arrecadação, tal como ocorreu com o Município que 
para R$3BO mil. perdeu uma fábrica; se ele tem um patamar de arre-
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cadação que pelo menos se equipara ao de três ou zes desnecessárias, até onerando os cofres públicos 
quatro gestões anteriores, e se a prefeitura aumentou municipais, para tentar buscar um espaço. 
os gastos em níveis que são totalmente desproporci- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Imagino que haja aí 
onais à sua arrecadação média de dez, quinze anos, uma grande complexidade, quase que impossível de 
como poderíamos separar o joio do trigo a que V. Ex' controlar. Como são mais de cinco mil municípios e 
faz referência? possivelmente 90% terão esse tipo de abordagem, 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Pode- esse tipo de problema, creio que será complexo. 
ríamos separar fazendo um levantamento de cada O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Sena-
um, tendo um parâmetro, um prazo determinado, no dor, acho que não chegam a 40% os municípios que 
qual poderia haver negociação. Porque já estamos a têm esse problema. Eles não têm essas dívidas estru-
oito meses ou dez de o prefeito atual entregar o man- turais. A maioria estão em condições, não vão nem 
dato. Se o prefeito que vai assumir disser que a dívida socorrer ... 
não é dele, é anterior, a lei vai alcançar esse perdulá- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não estariam nessas 
rio que não soube gesta r? Isso é exceção. Não esta- condições? 
mos defendendo a exceção, estamos defendendo O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Não, 
uma regra pela qual haja um delimitador de tempo e não estão enquadrados. São municípios mais anti-
um perfil de dívida que tem que ser solucionado. gos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Primeiro, que ele tenha O SR. JOSÉ FOGAÇA - Essa é uma boa notí-
recebido dívidas anteriores que se acumularam e o cia. 
obrigaram, ao pagar essas dividas, também a atrasar O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Há 
os seus compromissos. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- Exato. 
Mas há muitos casos, Senador, em que ele recebeu a 
dívida e foi pagando aquela dívida, mas, em função 
do pagamento daquela, teve que assumir outras aqui. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Exatamente, assumir 
outras ou atrasar compromissos e fazer dívida. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- Exata­
mente, mas tudo isso ele terá que comprovar, não é? 
Comprovar para poder ter acesso, porque nós não es­
tamos defendendo incompetentes ou aquele que agiu 
com dolo ou de qualquer outra forma. Esses têm que 
ser penalizados. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O que quero dizer a V. 
Ex" é que caso esse tipo de negociação seja produzi­
da com o Governo Federal, com o Tesouro, para um 
refinanciamento, não haverá, do Senado, nenhuma 
restrição. O que haverá apenas será um cuidado e um 
critério quanto a esses aspectos. Mas restrição quan­
to ao refinanciamento das dívidas municipais, quero 
dizer a V. Ex" que o Senado não terá, não fará, e tenho 
certeza de que, no que puder até colaborar para que 
isso ocorra, colaborará. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - É isso, 
Senador, que estamos buscando, o apoio do Senado, 
até porque o Senado tem o argumento político sufici­
ente. Já que foi feito com os Estados, por que não fazer 
conosco também? Agora, logicamente, é uma questão 
política, é uma questão de vontade do Executivo fede­
ral. E nós estamos fazendo viagens a Brasília, às ve-

uma questão muito antiga que vem sendo transferida 
ao longo dos anos. Inclusive eu diria que, talvez, nem 
5% dos municípios menores têm esse tipo de dívida. 
E os que têm, com cinqüenta mil ou cem mil, eles so­
lucionam esse problema também. Quer dizer, pelo 
menos na nossa visão, não é o caso de dizer que são 
90%. Penso que é o contrário. Não se poderia dizer 
que é uma minoria irrelevante, mas seguramente não 
chega a 40% os que têm e com valores mínimos tam­
bém, porque eles vão se adequar. Aquele exemplo 
que dei de três milhões e seiscentos, daqui a pouco 
com cem mil ele soluciona o problema dele, porque 
ele vai ter que se adequar e vai se acertar para exata­
mente se enquadrar na lei. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado. 
Sr. Presidente, agradeço a V. Ex", a tolerância 

da Mesa, a forma democrâtica como V. Ex" está con­
duzindo e, apenas para encerrar, digo que sou favorá­
vel à Lei de Responsabilidade Fiscal, mas compreen­
do perfeitamente essas reivindicações da Confedera­
ção dos Municípios. Há questões que estão insolúveis 
e que ficam não resolvidas na lei. A lei não resolve es­
sas questões e não dá abertura para que elas sejam 
resolvidas. Portanto, será necessário um procedi­
mento político posterior, atuante, no sentido de perm~ 
tir que essas soluções venham. 

Por outro lado, quero dizer também que a lei tem 
algumas coisas positivas, como por exemplo a ques­
tão das calamidades públicas, que permite um certo 
prazo, permite que, havendo calamidade pública, haja 
um relaxamento das exigências. 
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O SR. JEFFERSON PÉRES - Também em Tribunais de Contas e Assembléias. Vamos poder de-
caso de recessão. cidir se mantemos a Emenda Álvaro Dias ou não, à 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Em caso de recessão luz dos debates aqui travados. 
econÔmica. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Mas 
não em caso de "restos a pagar" do ano eleitoral. Aí 
não tem exceção. Esse é o único ponto que estamos 
reivindicando, que também seja incluída a exceção, 
não é buscando que haja possibilidade de se fazer 
empenhos e deixar "restos a pagar". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Por exemplo, na ques­
tão do Departamento de Pessoal do Município, que 
não poderá ultrapassar os 60%, tem dois anos, tal 
como na Lei Camata. Então, não há contradição com 
a Lei Camata. São dois exercícios ainda que poderão 
ser utilizados para atingir esse nível. 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI - Mas, 
segundo a imprensa, os Governadores já consegui­
ram, vão ter mais um ano ainda de prazo para, depois, 
começar a se adequar. Os Governadores normal­
mente conseguem isso. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Muito bem. 
E quanto aos relatórios, que são relatórios da 

execução orçamentária e da gestão fiscal, para os 
municípios de menos de 50 mil habitantes, há um re­
laxamento na exigência, de modo que não seja preci­
so também gastar tanto com pessoal qual~icado, há 
uma certa atenuante aí que é possível observar. 

Portanto, Sr. Presidente, minha posição é esta: 
Favorável à Lei de Responsabilidade Fiscal? Sim, 
mas nós do Senado não podemos abandonar os mu­
nicípios nesta luta pelo saneamento, pela estabilida­
de, até por justiça com os atuais prefeitos, que estão 
vivendo essa dramática transição. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) ..: Pergunto 

se o Relator tem alguma pergunta a fazer. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Serei muito bre­

ve, Sr. Presidente. Até pelo adiantado da hora, não 
vou abordar as questões que foram levantadas aqui. 
Mas apenas manifestar minha convicção de que as 
audiências públicas são muito úteis. Mesmo que o 
Senado, por sua maioria, tome a decisão política de 
não emendar o projeto, para que ele entre em vigor 
imediatamente, ainda assim alguma coisa podere­
mos fazer aqui no Senado em termos de adoção de 
providências que vef,lham ao encontro de reivindica­
ções. Por exemplo, uma decisão que vai caber ao Se­
nado, sem nenhum problema, será em torno da 
Emenda Álvaro Dias. A Emenda Álvaro Dias atende 
às reivindicações dos Governadores, mas não a dos 

E, finalmente, uma segunda observação: o pro­
blema do endividamento dos municípios, tal como ob­
servou o Senador Fogaça, não podemos ficar alheios, 
insensíveis. 

Haverá uma segunda audiência pública, da qual 
participarão o Ministro Martus Tavares e - atendendo 
a uma sugestão do Senador Eduardo Suplicy - o Sr. 
Amaury Bier, Secretário Executivo da Fazenda, ou 
outra autoridade do Ministério da Fazenda que pode­
rá discutir conosco este problema: por que os municí­
pios não foram ou não serão contemplados num pro­
grama de refinanciamento da dívida? O Sr. Amaury 
Bier poderá ter bons argumentos que nos convence­
rão da inviabilidade ou da inconveniência de se fazer 
isso. Se ele não nos convencer, poderemos ser instru­
mentos úteis numa negociação com o Governo Fede­
ral para que isso seja feito. 

Agradeço a todos os convidados. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O Sr. Paulo Ziul-
koski mencionou em sua exposição algo que diz res­
peito aos programas do BIO que estariam surgindo, 
intermediários. Ele poderia nos informar como e 
quanto eles estariam cobrando? 

O SR. PAULO ROBERTO ZIULKOSKI- Não te-
nho participado assiduamente das reuniões. Mas o 
modelo adotado deveria ser discutido primeiramente 
com os interessados, ou seja, com os municípios. As 
Federações Estaduais microrregionais e técnicos 
dessas entidades e dos municípios poderiam questio­
nar melhor a forma de aplicação e os convênios. No 
nosso entendimento, o próprio processo licitatório de­
veria ser mais aberto. Ele vai restringir-se a quatro, 
cinco ou seis empresas que poderão se adequar a to­
das aquelas exigências: outras não poderão fazê-lo. 
Essas são questões que nos preocupam. Isso vai 
acabar tomando uma série de recursos. 

Cito um exemplo. Se um código tributário tem de 
ser elaborado ou mudado, por que as entidades não 
discutem conosco? S~s e Srs. Senadores, quando a 
União se retira de tudo, deveria haver um fortaleci-

. mento como ocorre, por exemplo, em Minas Gerais, 
onde há uma Secretaria de Estado que discute sobre 
as microrregionais, fazendo um trabalho importante 
em consórcio de saúde, em educaçãO. Isso deve ser 
melhor discutido para haver uma eficiência maior. 
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No momento em que se elabora um código tri- mata, Carios Bezerra, Francelino Pereira, Mozarildo 
butário ou em que se faz a sua mudança, com o muni- Cavalcante, Gilberto Mestrinho, Bello Parga, Geraldo 
clpio contratando um ou dois técnicos, são gastos, Althoff, Roberto Satumino, Eduardo Suplicy, Lúdio 
por exemplo, R$5 mil ou R$10 mil. Mas, se há municí- Coelho, Luiz Otávio, Paulo Souto, Maguito Vilela, 
pios com quatro ou cinco mil habitantes, com um periil José Eduardo Dutra, Romeu Tuma, Ramez Tebet, 
próprio, por que não se discute por região para pagar Jonas Pinheiro, Jorge Bornhausen, Osmar Dias, Ro-
R$20 mil e não gastar R$100 mil com técnicos para mero Jucá, Agnelo Alves, Lauro Campos, Bernardo 
fazer esse projeto? Estou dando um exemplo simbóli- Cabral, Edison Lobão, Eduardo Siqueira Campos, 
co. Pode-se comprar urn aparelho de computação ou José Roberio Arruda, Pedro Piva e José Alencar. Dei-
até mesmo fazer um prédio. Sei que muitas prefeitu- xaram de comparecer os Senadores: José Fogaça, 
ras farão prédios para aumentar a sua área física. Luiz Estevão, Freitas Neto e Antero Paes de Barros. 
Será que é isso o que se busca? Isso deveria ser me- O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
Ihor avaliado. dispensando a leitura da Ata da Reunião anterior, que 

Deve-se analisar quem fará esses programas. é dada como aprovada. Em seguida procede-se a 
Não sei nada de informática; não entendo essa área. apreciação das seguintes matérias: Projeto de Lei do 
Para todo prefeito essa área é uma caixa preta. Isso Senado nO 215, de 1997, Não Terminativo, que 
deve ser melhor discutido com os interessados, que "Acrescenta parágrafo ao art. 463 da CLT, assegu-
são os municípios. O Governo Federal ou o BIRD não rando ao empregado a indicação da inst~uição ban-
devem traçar as linhas e empurrá-Ias goela abaixo, di- cária onde o empregador deverá depositar seu salá-
zendo que é melhor assim. Creio que isso deve ser rio". Autoria: Senador Júlio Campos. Relator: Sena-
melhor avaliado. dor Carlos Bezerra. Parecer: Favorável ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) - Agradeço Resultado: aprovado o parecer do Relator _ Turno 
ao Dr. Paulo Ziulkoski, Presidente da Confederação Suplementar de Discussão do Substiutivo Oferecido 
Nacional dos Municípios; ao Conselheiro Flávio Régis ao Projeto de Lei do Senado nO 604 de 1999, em 
Xavier de Moura, Presidente da Associação dos 29-2-2000, terminativo, "Dispõe sobre a alíquota apli-
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil; e ao De- cável à receita bruta mensal da Microempresa inscrita 
putado Miguel Marlini, Presidente da União Nacional no SIMPLES _ Sistema Integrado de Pagamento de 
dos Legislativos. Impostos e Contribuições das Microempresas e 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nominando Di- Empresas e Empresas de Pequeno Porte, de que tra-
niz, Presidente da Assembléia Legislativa. ta a Lei nO 9.317, de 5 de dezembro de 1996". Autoria: 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Que representa o Senador Álvaro Dias. Resultado: não foram apresen-
Presidente que não põde comparecer a esta reunião. tadas emendas no decorrer da discussão suplemen-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) - V. S' é re- tar, o substitutivo é dado como definitivamente adota-
presentante de qual Estado? do. Projeto de Lei do Senado nO 1.777 de 

O SR. NOMINANDO DINIZ _ Sou paraibano. 1996-Complementar, não terminativo, que "Dispõe 
sobre a multa de mora decorrente do pagamento de 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) - E o Presi- tributos federais e contribuições ap6s o vencimento'. 
dente que não pôde vir? Autoria: Senador Francelino Pereira. Relator: Sena-

O SR. NOMINANDO DINIZ - Ele é mineiro. dor Carlos Bezerra. Parecer: Favorável nos termos 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) - Pensei da Emenda nO 1-CCJ (SUbstitutivo). Resultado: adia-

que fosse paulista. Muito obrigado a V. Ex". do. Projeto de Lei do Senado nO 142, de 1996, não ter-
Está encerrada a reunião. minativo, que "Estende o benefício do Segu­

(Levanta-se a sessão às 14h2min) 

31 Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos da 21 Sessão legislativa Ordinária 
da 511 Legislatura, realizada em quatorze de 
março de 2000, às 10 horas. 

As dez horas do dia quatorze de março do ano 
2000 mil, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senador Ney Suassuna e com a pre­
sença dos Senadores: Jefferson Péres, Gerson Ca-

ro-desemprego ao pequeno produtor rural e dá outras 
providências". Autoria: Senador José Eduardo. Rela­
tor: Senador José Roberto Arruda. Parecer: Favorá­
vel nos termos do Substitutivo que apresenta. Resul­
tado: Retirado de pauta. Projeto de Lei do Senado nO 
573 de 1999. Não terminativo, que altera dispositivos 
da Lei nO 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que 
"Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL, disciplina o regime das concessões de servi­
ços públicos de energia elétrica e dá outras providên-
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cias". Autoria: Senador José Jorge. Relator: Senador Industrializados e do Imposto de Importação sobre 
Jefferson Péres. Parecer: Favorável ao Projeto com a produtos indutores de violência". Autoria: Senador 
Emenda 1 que apresenta. Resultado: Retirado de pa- Romero Jucá. Relator: Senador José Roberto Arruda. 
uta. Projeto de Lei do Senado n2 214, de Parecer: Favorável ao Projeto. Resultado: Adiado. 
1999-Complementar, não terminativo, que "Altera a Foram aprovados ainda os seguintes Requerimentos: 
Lei n2 4.320, de 1964, instituindo instrumento que ga- N2 13-CAE/2000, de autoria dos Senadores Osmar 
ranta o equilfbrio fiscal estrutural dos diversos entes Dias, Luiz Otávio e Ney Suassuna, convidando os Se-
da federação e dá outras providências". Autoria: Se- nhores Henri Philepe, Reichstul, Presidente da Petro-
nador Álvaro Dias e outros Srs. Senadores·. Relator: brás e Carlos Eduardo de Freitas, Diretor do Banco 
Senador José Fogaça. Relator ad hoc: Senador Bello Central do Brasil, para prestarem esclarecimentos 
Parga. Parecer: Pela rejeição. Resultado: Aprovado o acerca dos contratos de antecipação de receitas fir-
parecer do Relator. Projeto de Lei do Senado n272, mados por diversos estados brasileiros; n" 
de 1999, terminativo, que "Revoga o caput do art. 83 14-CAE-2000, de autoria do Senador José Eduardo 
da Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996". Autoria: Dutra, solicitando as seguintes informações ao Se-
Senador Carlos Patrocínio. Relator: Senador Antero nhor Ministro das Minas e Energia: se a Petrobrás as-
Paes de Barros. Parecer: Favorável ao projeto. Re- sinou algum contrato envolvendo a antecipação de 
sultado: Adiado. Projeto de Resolução n2 41, de 1999, pagamento ao Estado de Sergipe relativo à parcipa-
não terminativo, que "Altera a Resolução do Senado ção no resultado da exportação de Petróleo ou gás 
Federal n2 96 1989, que dispõe sobre limites globais natural, prevista no art. 20 § 12, da Constituição Fede-
para as operações de crédito externo e intemo da ral? Qual a data de assinatura do contrato? Quais os 
União, de suas Autarquias e demais entidades con- termos gerais do contrato no que se refere ao número 
troladas pelo poder público federal e estabelece limi- (ou anos) de parcelas antecipadas e às taxas utiliza-
tes e condições para a concessão de garantias da das para cálculo do valor presente dessas parcelas? 
união em operações de crédito externo e interno". Au- Encaminhar cópia do contrato assinado pelas citadas 
toria: Senador Carlos Bezerra. Relator: Senador partes?; n2 15-CAEl2000, de autoria do Senador Lú-
Francelino Pereira. Parecer: Favorável ao projeto. cio Alcântara, convidando o Senhor Fernando Bezer-
Resultado: Adiado. Obs.: Em 9-11-99 foi concedida ra, Ministro da Integração Regional, para prestar es-
vista ao Senador José Eduardo Dutra que devolveu clarecimentos sobre a transposição das águas do rio 
sem voto em separado. Projeto de Lei do Senado n2 São Francisco. Nada mais havendo a tratar, encer-
173, de 1999, Terminativo, que "Acrescenta0 inciso V ra-se a reunião às doze horas e quinze minutos la-
ao art. 94 da Lei n2 8.171, de 17 de janeiro de 1991, vrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente 
que dispõe sobre política agrícola". Autoria: Senador ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Lúcio Alcântara. Relator: Senador Freitas Neto. Pare- Presidente e publicado no Diário do Senado Fede-
cer: Favorável ao projeto. Resultado: Adiado. Obs.: ral, juntamente com a íntegra das suas notas taqui-
Em 5-10-99 foi concedida vista ao Senador Jonas Pi- gráficas. - Senador Ney Suassuna, Presidente. 
nheiro que devolveu com voto em separado favorável O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Há nú-
ao projeto nos termos da Emenda n2 1 - Substitutiva 

mero regimental. Vamos iniciar a 3" Reunião da Co­
que apresenta. projeto de Lei do Senado nO 311, de 

missão de Assuntos Econômicos da 21 Sessão Legis-
1999, terminativo, que "Permite dedução do Imposto lativa da 51" Legislatura. 
de Renda às pessoas físicas e jurídicas que adquiram 
quotas dos Fundos Mútuos de Investimento em 
Empresas Emergentes". Autoria: Senador Roberto 
Saturnino. Relator: Senador Bello Parga. Parecer: 
Pela rejeição. Resultado: Adiado. Projeto de Lei do 
Senado nO 405, de 1999, Não Terminativo, que "Alte­
ra o inciso XIII do art. 92 da Lei nO 9.317, de 5 de de­
zembro de 1996, para permitir que os profissionais 
nele arrolados possam optar pelo SIMPLES". Autoria: 
Senador Luiz Estevão. Relator: Senador Luiz Otávio. 
Parecer: Pela rejeição. Resultado: Adiado. Projeto de 
Lei do Senado n2128 de 1999, Terminativo, que "Dis­
põe sobre a incidência do Imposto sobre Produtos 

Informações para os senhores: hoje, temos, 
além dos processos, alguns debates sobre aviação e, 
amanhã, sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Amanhã, pela manhã, o Ministro dos Transportes. 

Alguma dessas reuniões serão em conjunto 
com as Comissões de Fiscalização, e de 
Infra-estrutura, que fez um requerimento. Já foi apro~ 
vado lá. Disse-me o Presidente da Comissão de Fis­
calização, Senador Romero Jucá, que aprovou lá e 
vai solicitar que seja conjunta. Não vejo nenhum mal 
em ser conjunta, até porque há muitos membros co-
muns. 
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A imprensa nos parou lá fora para perguntar so- Já tivemos várias sabatinas para Diretores e 
bre a entrevista da dívida de São Paulo. Esse proces- Presidente do Banco Central. Os Parlamentares da 
so foi distribuído para o Senador Romero Jucá e falta Oposição e eu, particularmente, não temos adotado 
ser anexado a esse processo o relatório conclusivo uma posição apriorística a respeito de nosso voto. 
do Banco Central, que já pedimos e estamos aguar- Participamos de todas as sabatinas para diretores do 
dando a sua chegada. O processo só terá andamento Banco Central, votamos favoravelmente a alguns no-
se estiver completo com essa peça. A solicitação de mes e votamos contrariamente a outros. Cabe à Co-
convite do prefeito já foi feita e votada nesta comis- missão de Assuntos Econômicos sabatinar os indica-
são; no entanto, não foi marcada a data. dos para analisar principalmente o aspecto relativo ao 

O prefeito acreditava que nas tratativas do Ban- notório conhecimento para debater questões de polí-
co Central, Tesouro e Procuradoria da Fazenda esse tica monetária que podemos concordar ou não com 
assunto já estava definido, era pacífico e tranqüilo em as opiniões expressas pelos candidatos. 
30 anos. Quando nós o convidamos, tomou um susto No entanto, Sr. Presidente, existe uma prelimi-
e pediu para que fosse enviado a esta Comissão para nar que, a meu ver, não cabe à Comissão de Assun-
tomar conhecimento do projeto o seu Secretário de tos Econômicos analisar. A preliminar a que me repor-
Assuntos Jurídicos, o Dr. Brito. A Comissão deu a ele to é a da reputação ilibada e não estamos aqui que-
acesso ao processo e viu que dependia da decisão do rendo fazer um juízo antecipado sobre culpabilidade 
Senado Federal. de quem quer que seja. 

Com essa informação, deixamos para a próxima Sr. Presidente, o relatório do Senador João 
semana a vinda do prefeito. Por essa razão, nesta se- Alberto para a Comissão Parlamentar de Inquérito do 
mana, entrarei em contato com o prefeito e marcarei Senado Federal presidida pelo Senador Bello Parga 
para a próxima semana. apresenta alguns aspectos que merecem uma aten-

Após esses avisos, pergunto se alguém deseja ção muito grande por parte desta Comissão, por parte 
fazer alguma colocação. do Senado, sobre o risco de desmoralização desta 

O SR_ EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Comissão e desta Casa. 
uma questão de ordem. O relatório diz o seguinte, na Seção 11, Item V, 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Sena- número 7, as ações já tramitando: "No âmbito civil já 
dor Eduardo Suplicy. existem as seguintes ações de improbidade adminis-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Sr. Presiden- trativa na IV Vara da Seção Judiciária do Distrito Fe-
te, também peço a palavra. deral: a) improbidade administrativa contra Francisco 

Lafaiete de Pádua Lopes, Cláudio Ness Mauch, De-
O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pois mósthenes Madureira de Pinho Neto, Alexandre Pun-

não. Então, temos quatro inscritos. Senador Eduardo dek Rocha, Maria do Socorro Costa de Carvalho, Te-
Suplicy, com a palavra. resa Cristina Grossi Togni, Salvatore Alberto Caccio-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, o la, Banco Marka, BFM." 
Senador José Eduardo Dutra pode iniciar, falarei em 
seguida. 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sena­
dor José Eduardo Dutra, com a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Eu gostaria 
de levantar uma questão de ordem a V. Ex" sobre um 
assunto que não diz respeito ao problema de São Pa­
ulo. Os jornais de hoje noticiam que o Senado Federal 
deverá receber, hoje, mensagem do Presidente da 
República, indicando a Sr" Teresa Cristina Grossi 
para compor a Diretoria do Banco Central. 

Sr. Presidente, vou levantar uma questão de or­
dem e gostaria de contar com a atenção de V. Ex', 
dos membros da Comissão e, particularmente, do Se­
nador Bello Parga, Presidente da Comissão Parla­
mentar de Inquérito do Sistema Financeiro. 

Há outro processo de improbidade administrati­
va também contra Francisco Lopes, Cláudio Mauch, 
Demósthenes, Alexandre Pundek, Maria do Socorro 
Costa de Carvalho e Teresa Cristina Grossi Togni. 

Mais adiante, o mesmo relatório diz o seguinte: 
"Assim, as ações desses dois entes evidenciaram so­
bejamente os malefícios da excessiva concentração 
de poderes ora existente no Banco Central. Isso ocor­
re em detrimento da função precípua, isto é, efetuar a 
política monetária com o intuito de estabilizar os mer­
cados financeiros e em prol dos seguintes interesses 
nacionais. Por conseguinte os trabalhos da CPI per­
mitiram vislumbrar a prática ou a tentativa dos seguin­
tes tipos penais, concernentes ao fato determinado nO 
1: 299, falsidade ideológica; 312, peculato; 321, advo­
cacia administrativa; 332, tráfico de influência; 342, 
falso testemunho, do Código Penal, pelos dirigentes e 
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servidores do Banco Central, principalmente aqueles sio, até que haja a conclusio do inquérito do Ministé-
lotados na área de fiscalização." rió Públilx)'ê a dilcisioda Justiça sobre se a Or.' Te-

Mais adiante, o mesmo relatório: "Recomenda- resa GlO$Si tem ou não reputação ilibada, senão fica-
ções ao Ministério Público: considerando ser o Mlnls- remos naquela dlscusslo bizantina sobre o que é re-
tério Público o titular da ação penal no curso em que putaçAo Ilibada •. 
se forma a convicção do juiz, cumpre-lhe enviar o pre- . Esse é a questão de ordem que faço a V. Ex", Sr. 
sente relatório para que promova a responsabilização Presidente, em nome da credibilidade do Senado. 
civil e criminal dos seguintes envolvidos:b) servidores Temo, Senador Paulo Souto, que, futuramente, a Co-
de fiscalização do Banco Central e os procuradores missio de Constituição, Justiça e Cidadania tenha 
que agiram em desconformidade com a obrigação la- que sabatinar o Juiz Nicolau dos Santos Neto que, por 
gal de liquidar o Banco Marka aceitaram passivamen- vanture, venha a ser Indicado para o ST J ou para o 
te a transferência de recursos para o exterior, delxa~ STF. . . 
ram de examinar adequadamente a situação do Ban- ESsa é a questão de ordem, Sr. Presidente, no 
co FonteCindam e se prestaram a conferir aparência sentido do sobrestamento da tramitação dessa men-
de legalidade e legitimidade a operações que manl- sagem até a conclusão do Ministério Público e do Ju-
festamente não o eram, bem como o de patrocinar in- diclário. 
teresses privados perante a administração, o que re- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Exca-
sultou prejufzo ao Erário~ lência, essa matéria ainda não Chegou a esta Comis-

Entre os servidores do Banco Central que o re- sio. Alé que chegue, terei tempo para analisar. Ainda 
latório da CPI recomenda ao Ministério Público a in- não chegou à Comissio, mas ao Senado chegou on-
vestigação e responsabilização civil está a Orl Teresa tem, no final da tarde. 
Grossi. A Presidência, no entanto, quer deixar clara a 

Volto a frisar: não se trata de antecipação de cul- poslçlo de que nunca tomamos uma decisão sem a 
pabilidade, mas Sr. Presidente, se existe uma reco- anuência da maioria da Comissão e recriminamos 
mendação de uma CPI do Senado, que aponta indrcl- aquelas pessoas que falam em nome de um colegia-
os fortes de responsabilidade, para se investigar, en- do que,. como o próprio nome está dizendo, precisa 
tre outras pessoas, o nome da Orl Teresa Grossi, no que sua maioria tome uma decisio. Provavelmente, 
mrnimo a CPI conclui que há suspeitas com base em ao chegar, nomearemos um relator que deverá exarar 
fatos, dados e indfcios sobre a reputação ilibada da essa questão de ordem, deverá dar um parecer sobre 
Orl Teresa Grossi. . esse .quêstãode· ordem, . que será trazido aqui. A 

O Senador Pedro Simon, sempre que trata de Mesa se resguerda para dar conclusio sobre essa 
assunto dessa natureza, faz apelo ao Presidente da questão'de lIrdem no momento mais proprcio. 
República para não colocar o Senado nessa situação .' O'SFt, EDUARDO SUPUCY - Solicito a palavra, 
vexatória. Como não sou da base do Govemo, não Sr. Pràsidente .. 
cabe a mim fazer apelo ao Presidente da República, O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conee-
cabe a mim fazer apelo ao Senado. O Or. Luiz Carlos do a palavr:aao Senador Eduardo Suplicy. Gostaria de 
Alvarez disse que o relatório da CPI ere um lixo e foi lembrar que temOs hoje 16 pareceres, se não me en-
demitido porque disse isso. Parece que o problema foi gano,e ainda temos algumas autoridades para fazer 
dizer. Parece que o Or. Armrnio Fraga e o Presidente um debate: . 
da República também consideram o relatório da CPI O SR, EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
,um lixo, porque mandam ao Senado a indicação de em primeiro lugar, quero concordar Inteiramente com 
alguém que está sendo citado de forma muito dura o que expOs o Senador José Eduardo Outra e diz'3r 
pelo relatório da CPI. Se a Comissão de Assuntos que também fiquei impressionado com a declaração 
Econômicos e o Plenário do Senado aprovarem o faita pelo Presidente do Banco Central, Armrnio Fra-
nome da Or.· Teresa Grossi, estarão dizendo o mes- ga, no sentido de que não há outra altematlva no Ban-
mo que disse publicamente o Or. Luiz Carlos Alvarez, co Central, senlo a de designar a Sr.' Teresa Grossi, 
ou seja, que o relatório da CPI é um lixo. Espero que como se no corpo de funcionários do Banco Central 
isso não venha a acontecer. não houvessem passoas capazes de exercar a direto-

Nesse sentido faço a questão de ordem a V. Ex", ria defiscalizaçAo,quenlo a Sr.' Teresa Grossl. Se a 
para que, como Presidente da Comissão, tome a de- questão está êm designar uma mulher, ora, Sr. Presi-
cisão de sobrestar a tramitação dessa mensagem do dente, espero que no concurso que está-se realizan-
Presidente da República, que chegará a esta Comis- do no Banco Central haja a contratação de um núme-
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ro significativo de mulheres que certa~ii!e 'sejam ca- na Justiça. Desse modo, cabe ao Presidente Fernan-
pazes. Estranho que o Govemo Femandó Henrique do Henrique dar-se conta de que, nesse caso, o Se-
esteja agora a designar justamente uma yessoa indi- nado Federal deve sobrestar a designação, até que, 
ciada pela CPI do sistema financeiro pára êorrigir algo seguindo a recomendação do Senador José Eduardo 
que é tão desequilibrado, no ano 2000, pâra o Gover- Dutra, haja decisão no âmbito da Justiça. 
no Fernando Henrique Cardoso. Na posse do Presi- No que diz respeito a São Paulo, Sr. Presidente, 
dente Ricardo Lagos Escobar, no sábàdó/estava pre- acho muito importante que, agora, diante das revela-
sente o Presidente Fernando HenriqU'e'-Cardoso no ções da S~ Nicéa Camargo, ex-esposa do Prefeito 
Congresso chileno, quando o Presidentil'Ricardo La- Celso Pitta - e digo Camargo porque ela própria on-
gos Escobar apresentou o seu novo 'minfstério: em tem disse preferir assim ser chamada -, possamos 
dezesseis novos ministros, seis - 40% .:. são mulhe- ouvir, como já foi aprovado requerimento do Senador 
res, que certamente mostraram um certo equilíbrio. Romero Jucá, o esclarecimento completo por parte 
Coloco isso, Sr. Presidente, porque éstranho essa do Prefe~o Celso Pitta relativamente a esse entendi-
forma de designar mulheres no Governó Femando mento que o Tesouro fez com a Prefeitura Municipal 
Henrique, pois constrange o Senado -Federal. E eu de São Paulo, em desrespeito ... 
espero que, antes mesmo de enviar a designação da O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Te-
S,. Tereza Grossi para a CAE, o Presidente do Sena- souro e a procuradoria do Ministério da Fazenda. 
do, Antonio Carlos Magalhães, siga a recomendação O SR. EDUARDO SUPLlCY - E a procuradoria. 
do Senador José Eduardo Dutra, sobrestando a de- O art. 12 da Resolução n' 78 do Senado Federal, cujo 
signação, porque conslüui falta de consideração à parecer do Banco Central, ainda não encaminhado, 
CPI do Sistema Financeiro, ao Presidente, Senador precisa ser encaminhado à Comissão de Assuntos 
Bello Parga, ao Senador João Alberto, Relator daque- Econômicos, diz, com clareza, no seu § 3', que os tí-
la Comissão, e a todos nós que, no Senado, aprova- tulos públicos emitidos após 13 de setembro de 1995 
mos aquele relatório. para pagamento de precatórios judiciais, nos termos 

Estava preocupado, Senador Ney Suassuna, do art. 33 do Ato das Disposições Const~ucionais 
quando há duas semanas, V. Ex" nos havia convida- Transitórias, excluídos os não negociados, poderão 
do, a pedido do Presidente do Banco Central, para um ser refinanciados junto à União em até 120 parcelas, 
almoço no Banco Central, quando algumas pessoas iguais, sucessivas, portanto, em dez anos. E não se 
disseram que S. S· iria aproveitar aquele almoço, uma poderia, portanto, quanto àqueles títulos cujos recur-
cortesia, para tentar convencer os Senadores relati- sos foram utilizados para outros fins que não o paga-
vamente a essa designação que estava pendente. mento de precatórios, renegociá-Ios em 30 anos. 
Mas... Sr. Presidente, falo isso com a responsabilidade 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Não de ser Senador por São Paulo e membro dos Partido 
aconteceu palavra alguma. dos Trabalhadores, que tem hoje na Sr" Marta Suplicy 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não aconteceu a pessoa com maior possibilidade de ser eleita prefei-
palavra alguma durante o almoço relativamente ao ta. Estamos conscientes de que isso poderá colocar 
assunto, porque fui testemunha. Inclusive, como tive em situação financeira difícil a prefe~ura municipal, 
de sair anles, até perguntei depois se, porventura, _ mas trata-se, Sr. Presidente, de estar obedecendo às 
houve a consideração. E não houve, houve até ele- normas disciplinares que o próprio Senado Federal 
gância no procedimento. Posteriormente, entretanto, criou e não poderíamos, aqui, deixar de agir senão da 
houve a designação. E acho que cabe ao Presidente maneira mais correta, em relação ao que a Comissão 
do Senado agir... Parlamentar de Inquérito dos Precatórios concluiu, ou 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Agora, seja, que 76,6% dos recursos dos Utulos foram usa-
Senador Suplicy, a designação é do Presidente da dos para outros fins que não o pagamento de precató-
República; não é do Presidente do Banco Central. rios judiciais. E em função disso, portanto, é que che-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu sei. Então, daí gamos a essa conclusão. 
a responsabilidade: se o Presidente Fernando Henri- Sendo assim, gostaria que V. Ex" tomasse provi-
que quer corrigir a situação de desequilíbrio entre ho- dências no sentido de contarmos com a oportuna pre-
mens e mulheres, que o faça de outra maneira, e não sença do Prefeito Celso Pitta, se possível, na próxima 
colocando o Senado numa situação tão grave quanto semana. 
esta, de ter que aceitar alguém cujo indiciamento ain- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -A Presi-
da está sendo objeto de ação no Ministéro Público e dência assim o fará. 
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O SR_ ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente... ção nO 78, tem a responsabilidade de encaminhar ao 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há uma 
inscrição. É a vez de o Senador Osmar Dias usar da 
palavra. Em seguida, será o Senador Romeu Tuma e 
depois, V. Ex'. 

Com a palavra o Senador Osmar Dias. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 
. O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, gostaria 
de falar a respeito da vinda do prefeito de São Paulo, 
Celso Pitta. Como sou autor do requerimento em con­
junto com o Senador Romero Jucá, quero informar 
que aguardarei a confirmação da data para que pos­
samos participar dessa reu nião. 

No entanto, também pedi a palavra para levan­
tar uma questão de ordem a respeito de um assunto 
que vem sendo divulgado pela imprensa e que, on­
tem, foi objeto de um pronunciamento meu no plená­
rio. O referido assunto que começou a ser levantado 
pelo jornal Estado de S.Paulo e que depois tomou 
conta das páginas de outros jornais de circulação na­
cional, em especial dos Estados que, no meu entendi­
mento, estão praticando essa medida de forma irre­
gular. Trata-se da antecipação de ICMS que alguns 
Estados estão realizando, em especial com a Petro­
brás, que é urna empresa estatal, já tendo alcançado 
o valor de, R$260 milhões. Estão inclurdos, ar, os 
Estados do Paraná, Pernambuco, Mato Grosso do 
Sul e também Mato Grosso - informa-me o Senador 
Cerlos Bezerra. Ontem, o próprio Estado de S. Paulo 
publicou que Itamar está seguindo os outros Estados 
,e fazendo cobrança adiantada do imposto, antecipan­
.do R$40 milhões à Cemig, alegando cofres vazios. 

Sr. Presidente, considero esse assunto de inte­
nssse do Senado Federal pela simples razão de que 
esses operações têm um custo, encargos financeiros 
e há um desconto na antecipação. O Estado, portan­
to, perde; a Petrobrás ganha. E isso é evidente por­
que ninguém pagaria adiantado se não houvesse um 
beneficio. Portanto, a Petrobrás ganha; no meu Esta­
do, a Coca Cola ganha. Com isso, o Estado perde e os 
Municrpios também, porque perdem a receita futura 
ou parte da receita futura de ICMS a que teriam direi­
to. 

Sendo assim, Sr. Presidente, gostaria que V. Ex' 
considerasse um requerimento que está sobre a 
mese, onde proponho o convite ao Presidente do 
Banco Central, Arrriínio Fraga, para que ele venha es­
clarecer alguns pontos a respeito dessas operações 
que considero lesivas aos interesses dos Estados, 
sobre as quais o Banco Central, conforme a Resolu-

Senado Federal todos os pedidos que signifiquem en­
dividamentodos Estados, financiamentos para os 
Estados e dperações de crédito que signifiquem de­
sequilíbrio da questão fiscal dos Estados. 

Estou c~nsiderando, Sr. Presidente, que esse é 
um assunto que deve ser tratado pela Comissão. Por­
tanto, ao apresentar esse requerimento, gostaria de 
levantar uma questão de ordem a V. Ex': qual será o 
procedimento da Presidência da Comissão de Assun­
tos Econômicos, tendo em vista declarações do pró­
prio Presidente do Senado Federal, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, de que no seu entendimento es­
sas operações deveriam ter sido autorizadas pelo Se­
nado Federal. Como não o foram, o Senado deveria 
analisá-Ias, para que, se aprovadas, continuarem va­
lendo e, assim, os Estados continuarem tendo a rece­
ita dessa antecipação do ICMS conquistada. 

Caso a Comissão de Assuntos Econômicos en­
tenda que essas operações não devam ser realiza­
das, elas seriam canceladas, o que, evidentemente, 
traria conseqüências aos governadores dos Estados 
que realizam essas antecipações. 

Apresento o requerimento e faço essa questão 
de ordem, consultando V. Ex' sobre o procedimento 
que será adotado. 

Pede-me um aparte o Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Em Mato Grosso, 
foi feita essa operação e a Associação dos Municlpios 
ingressou com uma ação na Justiça contra o Estado, 
que pegou o dinheiro e não repassou a cota-parte dos 
Municípios, que estão "a ver navios". 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Não 
cabe aparte em questão de ordem e eu pediria que 
cumpríssemos o Regimento. 

O SR. OSMAR DIAS - Vou concluir a questão 
de ordem, Sr. Presidente. Se essa operação se tornar 
uma prática dos Estados, estaremos comprometendo 
seriamente o futuro deles, sobretudo o seu equilrbrio 
fiscal, além de estarmos jogando na lata do lixo as 
atribuições da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado. E mais: quando um Estado chega ao ponto 
de ter que antecipar ICMS é porque ele esgotou seu 
fôlego, seu oxigênio, e está confessando a sua ina­
dimplência. Aliás, há três anos, eu já havia previsto 
que isso ocorreria no Paraná. Esse é um assunto de 
extrema gravidade, porque o Paraná está entrando na 
antecipação de receitas tributárias e já busca também 
a antecipação de royaltles de Itaipu por 23 anos. Não 
sei com que dinheiro os futuros governadores admi­
nistrarão o Paraná. É um absurdo a construção de 
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uma divida impagável, e a antecipação de recursos pondendo que há dois requerimentos. Se houver um 
fará muita fa~a no futuro. requerimento nesse sentido, também será colocado 

O SR. (fora do microfone - não identífícado) em votação. Mas é preciso que haja um requerimen-
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Como to. Da minha lavra, não posso fazê-lo sem que seja 

eu disse anteriormente, para questão de ordem não é ume provocação. 
permitido aparte e iremos cumprir o Regimento Inter- O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, eu faço a 
no. Inscrevo V. Ex' para uma questão de ordem poste- proposta, porque o caso não pode ficar assim. 
riormente. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A pro-

Respondendo a V. Ex', quero informar que há posta será votada junto com o requerimento de V. Ex', 
dois requerimentos sobre a mesa: o de V. Ex', convo- o qual eu pediria que sofresse modificação. 
cando o Banco Central; e um requerimento do Sena- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presiden-
dor Luiz Otávio, também subscrito por mim, que con- te, peço a palavra para falar sobre o mesmo assunto. 
voca os Secretários dos Estados, o Banco Central e a O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Eu pre-
Petrobrás. Provavelmente, teremos que convocar a ciso seguir a ordem das inscrições. Eu inscrevo V. Ex' 
Eletrobrás, que também fez essas operações. novamente. " 

Estou preocupado com esse assunto. Já con- O SR. ROMERO JUCÃ - Também me inscrevo, 
versei com o Presidente do Banco Central, que está Sr. Presidente. 
tomando uma medida dura, mas isso se estende por 
muitos Estados e por muitas empresas, como a Sou- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há mui-
za Cruz, a Coca-Cola, a Itaipu - com esta ainda sen- tos Srs. Senadores querendo falar ao mesmo tempo, 
do negociado, não foi concluído -, a Eletrobrás, a Pe- e isso atrapalha a seqüência dos trabalhos. 
trobrás. Na realidade, tudo indica que essas opera- Com a palavra, o Senador Rbmeu Tuma. Em se-
ções são antecipações de receita orçamentária - guida. o Senador Romero Jucá. Depois, o Senador 
ARO, com um prejUízo grande para os prefeitos. Na José Eduardo Dutra. 
realidade, estamos preocupados, os dois requeri- O SR. (fora do microfone - não Identificado) 
mentos serão votados, e temo que o valor seja muito - Sr. Presidente, peço a palavra. 
maior do que se imagina - acho que ultrapassa, em O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - É para 
muito, a casa de R$1 bilhão. questão de ordem, Senador? Estamos aqui em ques-

Pela ordem de inscrição, tem a palavra o Sena- tão de ordem, não entramos na pauta. 
dor Romeu Tuma. O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, eu 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, V. Ex' não pedi a palavra também. 
respondeu a minha questão de ordem. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Após o 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Os re- Senador José Eduardo Dutra, V. Ex' terá a palavra. 
querimentos serão votados, Senador. O SR. RAMEZ TEBET - V. Ex' disse que ia me 

O SR. OSMAR DIAS - Mas quais serão as pro-' S P ident Inscrever, r. res e. 
vidências que V. Ex' tomará como Presidente da Co- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Descul-
missão. 

pe-me, Senador. Terá a palavra o Senador Ramez Te-
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Assim bel e, depois, o Senador Carlos Bezerra. 

que tomamos conhecimento, instamos o Banco Cen- O SR. JEFFERSON PÉRES _ Sr. Presidente, 
trai; pedimos ao Departamento de Tesouro - que tam-
bém tem um departamento de acompanhamento da também quero me inscrever. 
divida - que nos desse informações sobre o caso e O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex' 
hoje aprovaremos os requerimentos, se for essa a está inscrito, Senador. 
tendência da Comissão, que convocam aquelas auto- Com a palavra, o nobre Senador Romeu Tuma. 
ridades. Eu pediria que todos sejam breves em suas ex-

O SR. OSMAR DIAS - Mas V. Ex' não acha que posições. 
a Comissão deveria sugerir que as operações sejam O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente. primei-
suspensas até que se defina a situação? ramente quero pedir desculpas ao Senador Eduardo 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Essa Suplicy por ser também candidato à Prefeitura de São 
decisão terá que ser tomada pela maioria da Comls- Paulo, mas estou de acordo com as colocações que V. 
são. V. Ex' fez uma questão de ordem e estamos res- Ex' faz ... 
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o SR. EDUARDO SUPLICY - Não há por que 
pedir desculpas, Senador Romeu Tuma. V. Ex" tem 
todo o direito democrático de se candidatar. Só posso 
cumprimentá-lo por V. Ex' também aspirar ser Prefei­
to da cidade de São Paulo. 

O SR. ROMEU TUMA - Pagaremos o mesmo 
preço. Espero somar com a Mata Suplicy, se eleita, 
para pôr em dia as condiçôes que São Paulo merece. 
E se ao contrário, ela farão mesmo comigo. Espero e 
tenho certeza de que isso ocorrerá. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. Ex· pode apo­
iá-Ia desde já ... 

O SR. ROMEU TUMA - A expectativa é que ela 
possa realmente incorporar-se à nossa campanha. 

Sr. Presidente, aqui veio depor o Diretor do Te­
souro e o Procurador. O Procurador deixou dúvidas, 
que teremos de investigar. São dúvidas que permane­
ceram no seu relatório com respeito' à aprovação do 
acordo entre o Ministro da Fazenda, segundo aqui ex­
posto e o Prefeito de São Paulo. Depois de falar com o 
Presidente do Tribunal de Contas do Município que 
me declarou haver no processo declarações - desco­
nheço - minha questão de ordem é saber se V. Ex" 
pode ou não distribuir cópias antes da presença do 
Prefeito a esta Casa para que posamos analisar e sa­
ber com questioná-lo ... 

Segundo, que mais de R$600 milhões por oHcio 
enviado a esta Comissão pelo Presidente do Tribunal 
não foram usados para precatórios além daqueles 
que foram emitidos indevidamente. Portanto se V. Ex" 
der 30 anos no acordo, o próprio Prefeito saiu à im­
prensa - tenho os recortes -dizendo que aquilo era 
um atestado de antecedentes de que ele não praticou 
nenhum ilícito na emissão dos precatórios quando o 
relatório, do qual participamos de todas investigações 
- várias diligências fiz com o Senador Eduardo Su­
plicy em São Paulo na busca da verdade sobre os 
precatórios -, nos indicava várias falcatruas. E não 
vamos permitir que a população pague por 30 anos 
falcatruas que foram praticadas nas emissões dos 
precatórios. Portanto, ao chamamento do Prefeito, 
não sei se é correto ou não porque tudo já foi apurado 
não sei o que ele poderá explicar, pergunto a V. Ex· se 
poderemos receber a cópia do acordo preestabeleci­
do com o Ministério da Fazenda para estudarmos e 
sabermos o que interrogá-lo a respeito do assunto e 
também concordar com o oHcio que V. Ex" assinou, o 
requerimento do Senador Paulo, porque aqui está o 
próprio O Estado de S.Paulo dizendo: "Petrobrás fi­
nancia indisciplina fiscal e já invoca mais de R$260 
milhões como antecipação em ARO em três Estados, 
Paraná, Pernambuco e Mato Grosso do Sul". 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Se fo­
rem verdadeiras todas as colocações que foram feitas 
até agora, ultrapassa R$1 bilhão. E não são somente 
esses Estados; há mais Estados. O Senador Osmar 
Dias acaba de informar que o Estado do Paraná tam­
bém tem feito. Enfim, são muitos Estados. 

O SR. ROMEU TUMA - Então, penso ser impor­
tante, tendo em vista o fato de o Banco Central estar 
ouvindo os Secretários, que eles antecipassem a esta 
Comissão, se possível, as declarações do Secretário 
já ouvidas pela Comissão do Banco Central. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nobre 
Senador Romeu Tuma, em relação ao processo de 
São Paulo, já estão à disposição dos membros da Co­
missão cópias do processo, exceto um documento 
conclusivo do Banco Central. A Presidência instará o 
Banco Central solicitando que nos sejam dadas es­
sas informações para transmitir aos membros da Co­
missão que tenham interesse. Isso responde à ques­
tão de V. Ex'. 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, eu gos­
taria apenas de fazer um esclarecimento quanto à 
questão levantada pelo Senador Eduardo Suplicy 
como pelo Senador Romeu Tuma. 

Como Relator da renegociação da dívida de 
São Paulo, registro que somente esta semana estarei 
recebendo o processado, tendo em vista que ainda 
estavam fa~ando documentos do Banco Central. Pro­
cu rarei analisar, com todo cu idado e dentro dos as­
pectos técnicos das resoluções do Senado, essa 
questão. Aí, sim, depois dessa análise, por meio de 
requerimento já aprovado por mim, é que considero 
importante ouvirmos o Prefeito Celso Pitta. É prema­
turo chamar o Prefeito antes que o processado seja 
distribuído e que tenhamos a condição de analisar es­
sas questões, porque o que estará em análise será 
que parcela deverá ser refinanciada em dez anos, por 
se tratar dos chamados precatórios podres, e que 
parcela deverá ser refinanciada em trinta anos, por se 
tratar de precatórios legítimos. Essa questão é de 
análise técnica, na qual teremos todo o cuidado. 

Portanto, quero tranqüilizar todos os candidatos 
a Prefeito de São Paulo, os Senadores Eduardo Su­
plicy, Romeu Tuma e Pedro Piva, porque teremos 
todo o cuidado e toda a atenção para buscar equacio­
nar uma solução, pois é uma situação extremamente 
grave. A questão da reestruturação da dívida da Pre­
feitura de São Paulo passa pelo reequilíbrio da Prefei­
tura de São Paulo, pela solução do endividamento do 
Banco do Brasil e do Banespa. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - E de al- desse expediente para receber antecipadamente o 
guns bancos particulares. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços. 

O SR. ROMERO JUCÁ - E de alguns bancos Naturalmente, sabemos que todos esses Estados es-
particulares, mas em menor volume. Títulos que es- tavam premidos por fortes dificuldades financeiras. 
tão no Banco do Brasif são R$6 bilhões, R$3 bilhões Não obstante, eu queria esclarecer à Mesa que não é 
tratam de !flUios que estão no Banespa. só a Petrobrás, e a prática não é recente. Os Estados, 

via de regra, recebem antecipação de receita da Pe-
A questão passa também pelo equacionamento trobrás, das empresas de energia elétrica, dos gran-

da ação da Prefe~ura de São Paulo, que hoje está em des contribuintes do ICMS. De sorte que devemos é 
estado extremamente difícil. É notório para todo o nos aprofundar nisso, para saber o custo do dinheiro, 
País a situação extrema de dificuldade por que passa em que condições foram feitas, se isso vem de algum 
a Prefeitura de São Paulo. tempo _ se há mais de um ou dois ou três anos, não é 

Então, vamos ter todo o cuidado. Considero pre- prática recente _, onde estava o Banco Central em 
maturo chamar, na próxima semana, o Prefe~o Celso sua atividade fiscalizadora? 
Pitta, antes de analisarmos com profundidade e, se Por isso, quero aplaudir o requerimento do Se-
for preciso, ouvirmos o Tribunal de Contas do Estado nador Osmar Dias, mas sugiro também que o apro-
de São Paulo, o Ministério da Fazenda, o Banco Cen- fundemos, Ex', porque não podemos ficar aqui ape-
trai, a Secretaria do Tesouro, a Secretaria de Finan- .",~ ci'e"do os acontecimentos. Devemos investi-
ças da própria Prefeitura, a Secretaria de Negócios gá.los profundamente. Isso deve merecer toda a nos-
Jurídicos, enfim, antes de termos um quadro técnico sa atenção. Vamos ouvir os Estados, por intermédio 
específico para podermos dar todas as informações d_ seus ~~cretários ou de quem os represente nessa 
precisas e técnicas aos Senadores que irão dar uma mméria. o Banco Central, os Tribunais de Conta e 
decisão política quanto a essa questão. ~~mbérn ~s empresas que pagavam antecipadamen-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassura) - A Mesa b pa,,, constatarmos a real ·;ituação e se é vantajosa 
queria fazer um esclarecimento aos Srs. Senadores. .) , I''''. (:' "8 00 Estados. Não d,,.emos olhar apenas o 
Sempre que distribuímos processos, nós fazemos ,,'_pec'u '.,'g:11 Oe..,er1'os ir a fundo nisso. 
dando a mesma proporção aos vários Partidos. Den- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna\ - Com 
tro dessa proporcionalidade é que o Senador Romero certeza -'3sim o faremos, Senador Ramez TI 31. Digo 
Jucá, do PSDB, recebeu o processo de São Paulo. S. ainda a V Ex" que temo que o montante seja muito 
Ex" já recebeu cópia do processado, mas não rece- maior e quo haja muito mais Estados e empresas en-
beu o processado, porque está faltando a carta que volvidas. Não creio que essa seja uma pr~ ica nova. 
solicitei do Banco Central, para termos uma solução, O SR. RAMEZ TEBET - Senador Ney SU8%U' 
porque a Resolução nº 78 não permite uma nota téc- na, a prática não é recente. Então, veja V. Ex" que o 
nica; permite apenas uma declaração de "sim" ou volume não é esse citado, mas é mu~o maior. 
"não". Então, acredito que o roteiro que S. Ex' está fa- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Não te-
zendo é correto. Vamos instar ao Banco Central para nha dúvida. 
que mande a carta rapidamente. Com certeza, a Co- Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
missão, pela sua maioria, deliberará as medidas que Bezerra. 

S. Ex" indicar. O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, se-
O SR. EDUARDO SUPLICY - Quero apenas in- rei breve. Peço licença ao .5 ''lador Osmar Dias para 

formar que estou de acordo com as ponderações do incluir nessa relação, além da Petrobr{,s e da Eletro-
Senador Romero Jucá. brás, o Banco do Brasil, que veM fazendo operação 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obriga- para pagar salários atrasados de entidades públicas 
do, Senador Eduardo Suplicy. _ empréstimos irregulares, do meu ponto de Vista. No 

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet e, Estado de Mato Grosso, recentemente, houve um 
depois, ao Senador Carlos Bezerra. caso desse tipo. O Banco do Brasil emprestou para 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, Srs. Se- pagar salários. A meu ver, esse pagamento foi irregu-
nadores, por enquanto, eu queria apenas manifes- lar. Contudo, o Banco do Brasil vem costumeiramente 
tar-me com relação à antecipação de ICMS feita pe- realizando essa prática. 
los Estados mencionados. Segundo observamos Então, com a permissão do Sen ldcr Osma.' 
hoje, nesta Comissão de Assuntos Econômicos, ou- Dias, gostaria de incluir também o Banco do Brasrl 
Iros Estados não mencionados também se utllrzaram nessa ralação. além da Petrobrás e da Eletrobrás. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Já ano- que tem de ser resolvida: essas operações têm ou 
tamos. não de ser submetidas ao Senado? Alguns dizem que 

Embora exista pequena divergência, os dois re- sim e outros, que não. É uma questão que precisa-
ylcs:imentos provavelmente serão votados ao mesmo mos resolver. 
'e'TIpo. Existem antecipações e antecipações. Existem 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson antecipações que estão no âmbito da própria admi-
P<Íres. nistração ou do próprio ARO para cobrir um problema 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, imediato; e existem outras como essa de Sergipe, que 
peço a palavra pela ordem. Como talvez eu não possa são R$300 milhões, ou seja, 30 anos. Eu gostaria de 
ficar até o fim da reunião, gostaria de saber de V. Ex" ouvir os Governadores, não só os secretários. 
se já está marcada a data da audiência pública com Apresento esse requerimento, para ser votado 
os Governadores a respeito da lei de responsabilida- no momento oportuno, e dou essa sugestão. 

de fiscal. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Estou 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está um pouco temeroso em relação a essas operações. 

marcada para as 17h de amanhã, e foram convidados Penso que o montante é mu~o aRo e que os grandes 
cinco Srs. Governadores. lesados são os municípios, porque, sempre que se 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado. antecipa, paga-se uma determinada taxa de juros, 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- que é deduzida da receita de onde é rateada uma par-

do a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. cela para os municfpios. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presiden- Por isso, entendo a situação de Mato Grosso, 

te, realmente V. Ex· tem razão em relação ao possfvel cuja Associação dos Municípios entrou na Justiça. 
, .ontante que envolve essas antecipações. Estou Há uma proposta do Senador José Eduardo Du-
apr,sntando um requerimento de informações à Pe- tra para que os requerimentos sejam votados agora e 
trob'{s, e solicito que tramite via Comissão de Assun- outra do Senador Carlos Bezerra para sejam aprecia-
tos Econômicos, porque se relaciona com esse tema dos no final da reunião. 
ern discussão e também porque, quando o requeri- Em votação a proposta do Senador José Eduar-
menta é de Comissão, sabemos que a resposta é do Dutra. 
mai&'ápida. 

O Senador Osmar Dias referiu-se à antecipação 
de ICMS de três Estados - Mato Grosso, Paraná e 
Pc'rnambuco -, totalizando R$260 milhões, só da Pe­
tlObrás. E esses dois úHimos Estados possuem eco­
nomia de porte razoável. 

Trata-se de lei de 29 de dezembro de 1.999, 
aprovada na Assembléia Legislativa de Sergipe, por 
'3 a 10, se não me engano 

Oiz a lei: "Fica o Poder Executivo Estadual auto­
··,ndo a receber, em nome do Estado de Sergipe, adi­
antamento de parcelas de royalties da Petróleo Bra­
sileiro S. A., no valor de até R$300 milhões." 

Apenas relativamente ao Estado de Sergipe, 
são R$300 milhões de antecipação de royaltles de 
petróleo, equivalente a 30 anos. 

Não sei se já existe o contrato. Estou encami­
nhando esse requerimento ao Ministério exatamente 
para saber se foi assinado o contrato com o Governo, 
quais as condições, os termos gerais. Solicito ainda a 
cópia do contrato. 

Queria oferecer um adendo a esse requerimen­
to. Esclareço que concordo com todos eles, essa é 
uma questão Importante, mas existe uma preliminar 

As Sr"s e os Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Passa-se à apreciação imediata dos requeri­
mentos. 

Sobre a mesa, requerimentos de autoria dos 
Senadores Luiz Otávio e Osmar Dias que passo a ler, 
respectivamente: 

Nos termos do art. 50, d, do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro sejam convidados os 
Secretários de Fazenda dos Estados de Pernambuco, 
Paraná e Mato Grosso do Sul, bem como os Srs. Hen­
ri Philippe Reichstul, Presidente da Petrobrás, e Armf­
nio Fraga, Presidente do Banco Central, para prasta­
rem esclarecimentos acerca dos acordos de recolhi­
mento do ICMS, parte estadual, firmados entre os 
Estados de Pernambuco, Paraná, Mato Grosso do 
Sul e a Petrobrás. 

Requeiro, nos termos regimentais, seja convida­
do a prestar informações perante a Comissão de 
Assuntos Econômicos o Exmo Sr. Presidente do Ban­
co Central do Brasil acerca de antecipação de receita 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) 
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pelos Estados do Paraná, Pemambuco e Mato Gros­
so do Sul, especificamente sobre: 

I - Qual a participação e o entendimento do 
Banco Central acerca da antecipação de receita do 
ICMS pelos Estados; 

11- Quais os valores e os contribuintes que ante­
ciparam do ICMS; 

111 - Que tipo de irregularidades porventura fo­
ram praticadas na realização desses atos; 

IV - Quais os prejuízos causados ao Municípios 
quanto à perda da parcela quota-parte do ICMS; 

V - Qual o preju ízo que os Estados podem vir a 
sofrer devido à concessão da taxa de desconto para a 
antecipação da receita e como é definida essa taxa 
de descontos. 

São esses os dois requerimentos. 

Há ainda uma proposta da Mesa para mandar 
a todos os Tribunais de Contas dos Estados, so­

!;"õhor,rln informações sobre que operações, em cada 
Es1ladlo, foram praticadas, porque estes Tribunais têm 

obrigação de acompanhar as contas dos Governa­
Ninguém mais habilitado que os Tribunais de 

r:n,nl.,s dos Estados para também nos dar essas in-

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 

O SR_ OSMAR DIAS - Sr. Presidente, gostaria 
fazer duas observações acerca dos requerimentos 

apresentei. Quando cheguei à Comissão, tinha a 
,infc)rm,açiío de que apenas três Estados haviam feito 

operações. Depois, soube que quase todos as fize-

Então, eu gostaria de alterar: 'Estados do Para­
Pernambuco e Mato Grosso do Sul" para "todos 

Estados que realizaram antecipação de receita". 

E como houve a apresentação de um requeri­
do Senador José Eduardo Dutra a respeito de 

a~~~~~~~ã: de royanlll, no meu requerimento, 
~l fala de anteclpaçlo de ICMS, seja considera­

antecipação de receitas, para que possamos inclu-
todas. 

Feito. esses dois reparos, comunico que tenho 
requerimento tratando do mesmo assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Será 
emllgulda. 

O SR. JOSé ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Ex" 
a palavra. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sendo este 
assunto relevante, a Comissão de Assuntos Eco-

nômicos e o Senado, efetivamente, terão que ,,~ 
fundar o estudo dessa matéria. 

Se tratássemos apenas de três Estados, o te· 
mato sugerido no requerimento seria razoável. M"" 
em se tratando de mais Estados - e obviamente' II 
parte do pensamento do proponente e de todo& .JS 

membros da CAE dar um tratamento igual-, peç", li­
cença aos Companheiros da Comissão para pensar 
alto o formato mais adequado para que a Comissão 
de Assuntos Econômicos possa estudar essa matéria 
com a seriedade e a profundidade que ela exige. 

Ocorreu-me que deveríamos ouvir, antes de 
mais nada, o Presidente da Petrobrás, para que S. S' 
diga onde fez, onde está estudando fazer e quais são 
os critérios. Em seguida, ouviríamos o Banco Central, 
para, depois, ouvirmos todos os Estados ou os que 
julgarmos competentes. Para que essas audiências 
sejam objetivas e seja cumprido, efetivamente, o que 
pretendemos, devemos construir corretamente a in­
formação - uso aqui a expressão que me empresta o 
Senador Romeu Tuma, que me parece a mais ade· 
quada. Senão, coremos o risco de fazer uma reunião 
tumultuada, sem condições de aprofundar o estudo 
da matéria. 

O Senador Paulo Souto falou-me que, realmen· 
te, são valores vultosos. S. Ex' já foi Governador e 
considera que, se adequadamente formatado, pode 
até ser positivo, na constituição dos Institutos de Se· 
guridade de cada Estado. Mas são valores muno 
grandes e seria adequado ouvir, em primeiro lugar .. 
com a concordãncia do autor do requerimento - a Pe· 
trobrás, depois, o Banco Central e depois pelos Esta­
dos. 

Estou tentando organizar a matéria da maneira 
que a Comissão julgar mais adequada. 

O SR. PRESDENTE (Ney Suassuna) - A Presi· 
dência pede desculpas, porque fraturei uma coste!" e 
está doendo um pouquinho. 

Sr. Senadores, há uma proposta o Líder do Gü· 
verno fundindo os dois requerimentos e há uma outra 
de se mandar uma carta a cada Tribunal de Contas. 
Não é só Petrobrás, mas Eletrobrás, Coca-Cola, Sou­
za Cruz, há inúmeras empresas. 

Então, concomitantemente, se os Srs. Senad;,­
res concordarem, a convocação de Banco Central, 
Petrobrás e mandaríamos uma carta para os Tribuna­
is de Contas solicitando informações. Quando tiver· 
mos esse cenário, decidiremos de novo que caminho 
tomar. 

A Mesa encaminha esta proposta aos Srs. Se· 
nadores. 



Em discussão. (Pausa.) 
O SR. ROP.!!EU TUMA - Sr. Presidente, ... 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está de 
acordo V. Ex"? 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, eu con­
cordo. Inclusive, a autoria também é do Senador Luiz 
Otávio. Concordamos com essa fusão, mas desde 
que a audiência com o Presidente do Banco Central 
seja num prazo ... 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O mais 
rápido possível. 

O SR. OSMAR DIAS - ... o mais rápido possível, 
porque esse assunto é de gravidade e as coisas conti­
nuam acontecendo. Mesmo porque existe um requeri­
mento sobre a mesa, que V. Ex" vai colocar em dis­
cussão e votação, depois de minha autoria, que pro­
põe que sejam suspensas as operações até que a 
Comissão conclua a análise caso a caso. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Srs. Se­
nadores, a proposta é: chamaríamos o Presidente do 
Banco Central, o Presidente da Petrobrás e enviaría­
mos uma correspondência a cada Tribunal de Contas. 

O SR. - (Inaudível. Fora do microfone) 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há a 

denúncia, mas ainda não teve a certeza. O Tribunal 
de Contas vai dizer, chamaremos todos os que forem 
necessários. 

Estando todos de acordo, passa-se à discussão 
da proposta: Petrobrás, Banco Central e uma corres­
pondência aos Tribunais de Contas dos Estados. 

Em discussão. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­

dente, se os autores me permitem, é apenas para 
acrescentar ao requerimento que, neste momento, 
recebo a informação de que o Dr. Carlos Eduardo Fre­
itas, Diretor da Área de Olvida Pública do Banco Cen­
trai, é a pessoa que, no Banco Central, acompanha 
diretamente esse assunto e que, portanto, deveria ser 
convocado. Eu até penso que, num primeiro momen­
to, o importante é ele estar presente. Então, é a minha 
sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - É ver­
dade. Ele disse-me, ainda ontem, que está tomando 
medidas sérias a esse respeito e que colocará essas 
informações à disposição do Senado. Penso que tal­
vez pudéssemos chamá-lo antes do Presidente por­
que, aí, a Dir"t~-h responsável é a dele. 

O SR .OBERTO ARRUDA - Exatamen-
te. Eu, na v( ~I.le, proporia, se os Srs. Senadores es­
tivera,..., de ,"cordo, que fizéssemos uma pequena in­
versã~. ~hamássemos, em primeiro lugar, o Dr. Car-

los Eduardo e, em segundo, o Presidente da 
bras. Por que, em primeiro lugar, o Diretor do 
Central? Se pudéssemos fazer isso ainda esta 
na ou no início da próxima, talvez não tornáiSSElm()S 
nenhuma decisão de sustar procedimentos sem 
tes ouvir o Diretor da área própria. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Se o 
querimento for aprovado, a Presidência trará na 
ta-feira, pela manhã, o Diretor Carlos Eduardo. 
aceleraríamos todo o processo. 

Em discussão. 
O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço 

palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Corlce· 

do a palavra ao nobre Senador Bello Parga, para I 

cutir. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Sr" 
Sr' Senadores, gostaria de acrescentar que já foi 
aqui que há antecipações de receitas legitimas e 
tecipações que podem sofrer o vício de inconstitucilo 
nalidade ou de ilegalidade. 

Sr. Presidente, gostaria de sugerir, "ClrA~CAlnl"n. 
do ao requerimento, que se pedisse à Consultoria 
gislativa do Senado um pronunciamento, um 
ou uma nota técnica sobre as antecipações de 
para fundamentar o nosso estudo e os nossos 
votos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -
uma nota técnica. 

O SR. BELLO PARGA - Exato, uma nota 
ca. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A 
dência irá fazer sem que seja dentro do . 

Em discussão o requerimento. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência, então, está convocando, 

ramente, o Dr. José Carlos Eduardo de Freitas, para 
próxima quinta-feira; em seguida, o Presidente da 
trobrás e, posteriormente, dependendo do de!lenro 
lar, todos aqueles que se fizerem necessários. 

Como disse, temo que esse seja um volume 
ito grande, uma forma disfarçada de ARO - A,ntElcillB 
ção de Receita Orçamentária. 

Passamos, agora, ao próximo 
"Nos termos do art. 90, incisos X e XI do RAn;nn, .. ,t, 
Interno do Senado Federal, requeiro que seja cO/nun; 
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cado ao Presidente do Senado Federal a necessida- suHado da exploração de petróleo ou gás natural, pre-
de de suspensão imediata dos efeitos de qualquer visto no art. 20", § 1·, da Constituição Federal? Qual a 
operação de antecipação de receita, firmada por data de assinatura do contrato? 
qualquer Estado ou Município sem a devida man~es- 11 - Quais os termos gerais do contrato que se 
tação do Senado Federal até a man~estação final refere ao número ou anos de parcelas antecipadas e 
desta Casa". as taxas utilizadas para o cálculo do valor presente 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- dessas parcelas? 
dente, peço a palavra para discutir. 111- Encaminhar cópia do contrato assinado pe-

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce- las citadas partes". 
do a palavra ao nobre Líder do Governo, para discutir. De autoria do Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- Em discussão.(Pausa.) 
dente, a sugestão que faço - e parece-me que o no- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
bre Senador Osmar Dias, em princípio, estaria de discussão. 
acordo - é que discutfssemos esse requerimento na Como os Srs. Senadores não se manifestam 
quinta-feira, logo após a audiência do Dr. Carlos Edu- contrariamente, está aprovado o requerimento. 
ardo Freitas. E inclusive, nobre Senador Osmar Dias, Requerimento do Senador Lúcio Alcântara. 
penso, e parece-me lógico, que fosse colocado direta- "Nos termos do inciso 111 do § 2. do art. 58 da 
mente para o Diretor do Banco Central, para saber- Constituição Federal, combinado com o inciso 111 do 
mos a opinião dele sobre esse assunto. art. 90 e com o capu! do art. 113 do Regimento Inter-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Até no do Senado Federal, requeiro a convocação do Mi-
para evitar a burocracia. O Presidente do Senado vai nistro de Estado da Integração Nacional para, no âm-
mandar para o Banco, no sentido de que providências bito desta Comissão de Assuntos Econômicos e da 
sejam tomadas. Então, que se faça diretamente ao Comissão de Infra-estrutura, prestar informações so-
Banco Central. bre a transposição das águas do rio São Francisco". 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA -O que pre- Em discussão. (Pausa.) 
é que as razões que levam a esta sugestão já Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

sejam discutidas com o Diretor do Banco Central, até discussão. 
eventualmente não se sustar... Em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Nobre As Sr"s e Srs. Senadores que votam de acordo 
Senador Osmar Dias, V. Ex' está de acordo? permaneçam sentados.(pausa.) 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, apresen- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Voto de 
os requerimentos muito mais para que esta Comis­

cumpra as suas prerrogativas e as suas respon­
lidades. Não foi para fazer "sacanagem" com nin-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esta 
L._' .•.. _ não é regulamentar ... 

O SR. OSMAR DIAS - Eu pensei que fosse. 
Sr. Presidente, não fiz por estas razões que ca­

dentro dessa palavra. Então, eu considero razoá-
a ponderação do nobre Líder do Governo e, por­

concordo com ela. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suuluna) - Muito 

h'"in~,"n a V. Ex., nobre Senador Oamar Dlae. 
Há três requerimentos sobre a mesa. 
"Requeiro, nos termos regimentais, que sejam 

pelo Ministro das Minas e Energia as 
b .. n,,,;r,I ... informações: 

I - A Petrobrás assinou com o Governo de Ser­
qualquer contrato envolvendo a antecipação de 

"'nAm'An·'no. ao Estado relativa à participação no re-

acordo. Apenas gostaria de fazer uma' ~servação no 
sentido de que, pela relevância do tema, 'éjmportante 
que se marquem essa reunião e a sessãô'conjunta, 
com espaço, para que os Senadores possam partici­
par, e o Ministro tenha condlçOes, inclusive técnicas, 
de fazer uma apresentaçAo a respeito de um assunto' 
da maior importância. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Então, 
vamos votar a matéria, Como é da competência da 
Presidência fixar as reunlOaa, seguiremos essa nor-
ma. 

As Sr's e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Requerimento de autoria do Senador Eduardo 

Suplicy e outros: 
"Requeiro, nos termos regimentais, que seja 

convidado o Sr. Francisco Gros', indicado pelo Presi­
dente da República para assumir a Presidência do 
BNDES para prestar esclarecimentos perante a Co-
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missão de Assuntos Econômicos a respeito das dire- No caso específico da sugestão do Senador 
trizes e dos planos que pretende colocar em prática à Álvaro Dias, ele inclusive tinha um projeto que já está 
frente daquela instituição. tramitando; e há uma discussão iniciada com o 

Assim como seu ponto de vista, expresso em 23 BNDES. Não saberia informar aqui exatamente a 
de fevereiro de 1999, em artigo publicadO na Folha quantas andam essas negociações, principalmente 
de S.Paulo, de que diversas' nações Iati- depois da 'mudança da diretoria. Sugiro, em última 
no-americanas deveriam abrir mão de sua moeda em análise, que todos os convites sejam fundidos em um 
favor do dólar. Muito embora tenham as autoridades só e que a Secretaria da Comissão, de acordo com a 
brasileiras, a começar pelo Presidenta Femando orientação do Presidente, prepare uma pauta ade-
Henrique Cardoso e pelo Presidente do Banco Cen- quada. Dessa forma, votaremos o requerimento. 

· trai, dito recentemente que a dolarização da econo- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sena-
mia brasileira é totalmente impensável, é preocupan- dor Eduardo Suplicy, indago de V. Ex', que é o propo-

,te a designação do presidente de uma das mais Im- nente do. requerimento, se está de acordo com a pro-
portantes instituições financeiras oficiais que tenha posição do Llder do Governo. 

· opinião contrária. Muito embora a Constituição não O SR. EDUARDO SUPLICY - Estou de acordo 
preveja que o presidente do BNDES seja aprovado para que possamos contar com a presença do Presi-
pelo Senado, é relevante que possa a Comissão de dente do BNDES e tratar de diversos assuntos. 
Assuntos Econômicos ouvir o ponto de vista do novo 
designado". 

Em discussão. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­

• dente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -Conce­

do a palavra a V. Ex". 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - A ponde­

ração que faço ao Senador Eduardo Suplicy e aos 
membros da Comissão é a seguinte: eu mesmo sou 

• autor de um requerimento que pretendia, ainda antes 
da mudança da direção do Banco Central, que o pre­
sidente do BNDES viesse a esta Comissão para uma 
discussão mais aprofundada, que já havia sido inicia-

· da com a visita do Dr. Andrea Calabi, sobre percentu­
• ais de investimento do banco, por regiões do PaIs. Ele 
: inclusive já veio aqui e fez uma primeira colocação; fi­
< zemo~ ponderações, e eu tinha feito um requerimento 
•. para que ele voltasse. 

Há em seguida um projeto do Senador Álvaro 
Dias, que estava em processo adiantado de debate 
com o BNDES, sobre a questão de percentual de in-

o vestimento do banco por setor de atividade econOmi­
ca. 

Não tenho dúvida de que os dois primeiros te­
mas são importantes para todos os membros desta 

~ Comissão. Da mesma forma, o assunto colocado pelo 
Senador Eduardo Suplicy. Presente o senhor presi­

- dente do BNDES, fatalmente isso será perguntado, e 
~ ele dará a resposta apropriada. Dal a ponderação que 
• faço - como o presidente acaba de assumir as suas 
· . funções - é que, na próxima reunião da CAE, anali­

semos todos esses pleitos e, eventualmente, façamos 
um convite, já com pauta estruturada, em que todos 
esses assuntos sejam colocados. 

Sr. Presidente, recebi uma carta do Presidente 
Francisco Gros, respondendo ao meu requerimento. 
Vou entregá-Ia a V. Ex" para que chegue ao conheci­
mento dos demais Senadores. Considero a resposta 
preliminar, incompleta e não-satisfatória, S. S' envi­
ou-me a cópia de seu pronunciamento de posse, 
além de um esclarecimento a respeito de um artigo 
no qual menciona a dolarização. Em sua resposta, 
afirma que países como a Argentina e o Equador es­
tão no caminho da dolarização. Entretanto, diz obser­
var que para o Brasil essa situação seria extrema­
mente dnlcil. Portanto, não a está recomendando 
agora. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Esse 
assunto será incluldo juntamente com os demais. V. 
Ex" concorda? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Junto com os de­
mais. Temos uma preocupação: como S. S' aceita ser 
Presidente do BNDES com uma pendência forte em 
relação à empresa da qual foi acionista e presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Serão 
inclurdas na pauta do convite todas essas pondera-
ções. 

Em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo perma­

neçam sentados.(Pausa,) 
Aprovado. 
Gostaria de lembrar aos Srs. Senadores da 

gião Nordeste que hOje à noite heverá um jantar 
Bancada nordestina, no restaurante do Senado, 
discutir o fim das frentes de trabalho da seca. São 
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mil pessoas - só em meu Estado são ~·10 mil- que 
estão sendo suspensas antes de a safra ocorrer. O 
jantar será às 20h no restaurante do Senado. 

Amanhã, quarta-feira, 15 de março, haverá o 
lançamento do livro do Senador Roberto Saturnino 
"Contos do Rio· no restaurante Carpe Diem, cujo en­
dereço é SCLS 104, Bloco D, loja 1. '.," . . . 

Item n2 1. " 
Projeto de Lei do Senad~':"n;' 215/97, 

não-terminativo. que acrescenta parágrafo ao art. 463 
da CLT assegurando ao empregado a" indicação da 
instituição bancária onde o empregador deverá depo­
sitar seu salário. Autor: Senador Júlio Campos. Rela­
tor: Senador Carlos Bezerra. Este é favorável ao pro­
jeto. Passo a palavra ao Relator que dará maiores ex­
plicações...· .~ 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
nosso parecer é pela aprovação do projeto que pode­
rá trazer benefícios aos trabalhadores brasileiros que 
recebem seus salários por meio de agências bancári­
as. O projeto é autorizativo, o que elimina a resistên­
cia do setor empresarial à sua aplicação. O setor em­
presarial, inclusive, poderá incluí-lo em acordos cole­
tivos para diminuir eventuais custos. Os próprios ban­
cos, com a criatividade que os caracteriza, logo en­
contrarão meios de eliminar qualquer restrição para 
abocanhar novos clientes. O trabalhador poderá es­
colher uma agência onde também ele, e não somente 
a empresa, como ocorre hoje, tenha alguma facilida­
de adicional para manter a conta corrente. 

Por essas razões, Sr. Presidente, meu parecer 
é favorável à aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pare-
cer é favorável. 

Está aberta a inscrição para discussão. 
Em discussão. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Peço a palavra, 

Sr. Presidente. 
O SR. BELLO PARGA - Peço a palavra para 

discutir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 

palavra o Senador Eduardo Suplicy. Em seguida, o 
Senador Bello Parga. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, as 
tarifas bancárias têm crescido em ritmo acelerado 
nos últimos anos. Após a total desregulamentação 
dessa matéria pelo Banco Central; isso, sobretudo, 
acorreu com maior intensidade. Segundo as autorida­
des econÔmicas, a concorrência entre as instituições 
financeiras deverá, um dia, levar a uma redução des­
se preço ao consumidor. No entanto, os bancos não 

precisam apresentar condiçOes melhores as clientes 
assalariados, pois o depos~ante do salário- o empre­
gador - tem, hoje, o poder de decisão sobre a instItui­
ção financeira receptora dos depósitos. 

O banco pode oferecer péssimas condiçOes ao 
titular da conta: os assalariados, e excelentes condi­
ções aos depositantes dos empregadores. Isso pode 
ocorrer ou hão? Obviamente, a liberdade ao assalari­
ado de escolher o seu banco de preferênCia para re­
ceber o depósito do seu salário implicará em procedi­
mentos adicionais que terão de ser adotados pelas 
empresas. A melhor solução poderia ser adotada com 
a aprovação do Projeto de Lei, do Senado, oi 282199. 
de autoria do" Senador Geraldo Cândido, que cria • 
Conta Pagamento Padrão isenta de tarifas bancárias. 

Dei parecer favorável a esse projeto, colocado 
em pauta no dia 22 de fevereiro. Mas, como houve pe­
dido de vista do Senador Bello Parga, não tivamol, 
ainda, a decisão sobre o projeto. Acredito que S. Ex' 
esteja por encaminhar a esta Comissão. 

Com a·Conta Pagamento Padrão, o assalariado 
poderá optar por receber seus vencimentos nesse 
tipo de conta, independente do banco escolhido pelo 
empregador. A conta está isenta de tarifas bancárias, 
mas os serviços oferecidos pelos bancos são extre­
mamente limitados. Assim, sou favorável à aprovaçAo 
da matéria, mas seria importante levar em considera­
ção esse outro projeto, cujo relatório ainda está com o 
pedido de vista do nobre Senad.or Bello Parga. 

O SR. PRES~QENTE (Ney Suassuna) - eonc. 
do a palavra ao nobre $enador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARÔ'A - Sr. Presidente, na rea1i­
dade o projeto do Senador J.lli~mpos traz, para o 
campo legal, uma portaria do Mini~ériO do Trabalho 
que já regulamenta o pagamento trabalhado~ 
mediante conta corrente bancária. Toda 'a, S. Ex' - e 
isso foi ressaltado pelo Relator, Senador fartos Be­
zerra - traz um melhoramento quanto ao fato de o tra­
balhador escolher o banco de sua preferência. Como 
se trata de matéria autorizativa, concordo plenamente 
com o parecer do Senador Carlos Bezerra. Assim, v0-
tarei favoravelmente. 

Quanto à citação feita pelo Senador Eduardo 
Suplicy, pedi vista, porquanto se trata de uma matéria 
que requer estudo mais aprofundado; de tal fonna 
que já pedi elementos a minha assessoria legislativa 
e a meus outros assessores particulares. Delta 
modo, trarei, brevemente, o meu parecer, ou o meu 
voto separado, se for o caso. 

Sr. Presidente, sou favorável. 



o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Encer­
rada a discussão. (Pausa.) 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que estão de acordo quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O item nO 2 já foi aprovado, apenas precisa ser 
colocado em discussão suplementar. Por isso, já 
ponho em discussão ° substitutivo oferecido ao 
Projeto de lei, do Senado, nO 604/99, que dispõe 
sobre a allquota aplicável à receita bruta mensal da 
microempresa inscrita no Simples - Sistema Inte­
grado de Pagamento de Impostos e Contribuições 
de Microempresas - e empresas de pequeno porte, 
de que trata a lei nO 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, tendo como autor ° nobre Senador Alvaro 
Dias. Na realidade, é apenas uma discussão. Caso 
não haja quem queira discutir, passarei adiante e 
iremos para ° item nO 3, uma vez que já foi aprovado 
este assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Item nO 3. 

Projeto de lei, do Senado, não terminativo, de 
nO 177, que dispõe sobre a multa de mora decorrente 
do pagamento de tributos federais e contribuições 
após ° vencimento. Autor: Senador Francelino Perei­
ra. Relator: Senador Carlos Bezerra, que deu ° seu 
parecer favorável e a quem concedo a palavra para 
maiores explicações. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, meu parecer é pela aprovação 
deste projeto, de autoria do Senador Francelino Pere­
ira, pela simples razão de que uniformizará, em nível 
nacional, a cobrança de multa de mora decorrente do 
pagamento de tributos federais e contribuições, após 
vencidas. Hoje, embora quase todo ° Poder Público já 
tenha adequado tal cobrança à nova realidade finan­
ceira da economia estável, onde taxas elevadas não 
são descabidas, inexiste regulamentação superior, ° 
que teoricamente permite cobranças diferentes e al­
terações, conforme a vontade dos mandatários. Além 
disso, também corrige tramitação legislativa anterior 
equivocada, conforme muito bem explicado nos pará­
grafos iniciais do meu relatório. 

Então, a taxa ficou fixada em 2% apenas. O pa­
recer é favorável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em dis­
cussão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Peço ° adia­
mento pra uma próxima reunião. 

O $.~.:.~.ftESIDENTE (Ney Suassuna) -
a suges~,~o.senadorJosé Eduardo Dutra. A 
dência rl!l!~ ~ projeto de pauta. _ 

Passemos ao item nO 4. Projeto de lei do 
nado nO'1-42/96 , não-terminativo, que estende ° 
neflcio ~urQ-desemprego ao pequeno nrn,nUl:O 
rural e dá'outras providências. Autor, Senador 
Eduard!l,-R.e.lator, José Roberto Arruda, que é 
rável. e para quem passo a palavra para maiores 
plicaçõ~l"" ',' 

Corn.i! palavra ° nobre Senador José Rn.hAlrt, 

Arruda .. , ,,;" 
O, SRi JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. 

dente, este projeto foi apresentado ao Senado 
1996, e ,a-,idéia é a extensão do beneficio do 
ro-desemprego ao pequeno produtor rural. 
mente, essa é uma parcela da população que 
desprotegida,. 

Na suajustificativa, ° autor insere sua inic:iali've 
dentre as diferentes tentativas legais em Ir",ni",cã, 
no Congresso, de assegurar a percepção de uma 
da mínima à população necessitada, que não 
com recurSos suficientes para a sobrevivência. 

O seguro-desemprego é dos mecanismos 
eficaze~ 'para garantir a continuidade do fluxo de 
da, indispensável à manutenção da vida em 
ções minimamente aceitáveis. Dele, no entanto, 
contram-se excluídos os pequenos produtores 
apesar de situações graves que justificavam isso 
quele momento. 

A.$ituação da agricultura brasileira, Sr. 
dente, sofreu, nesses quatro anos, modificações 
tremamente _sensiveis. E, no que diz respeito à 
cação do'dinheiro do FAT, ela também sofreu 
des modificações. Em função de todas essas 
cações surgidas, Sr. Presidente, pondero à 
são, como Relator, que peça a retirada de pauta 
sa matéria. Sugiro à área econômica do Go',erl 
que dê um parecer em função das modificações 
vidas não só na área econômica própria que se 
veria atingir, como principalmente nas decisões 
Codela!. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -
V. Ex" solicita que seja retirado de pauta? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sim 
seja retirado de pauta para esse reexame, já me 
cando, em princípio, favorável à matéria. Apenas 
quero, como se passou muito tempo para que ele 
esse à pauta, que ele ficasse defasado dessas 
sões. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) -
Mesa acata a solicitação de V. Ex". 
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Item nO 5. Projeto de Lei do Senadó nO 573199, Carlos Valadares, Francelino Pereira, Agnelo Alves, 
não-terminativo.·Altera dispositivo da Lei nO 9.427, de Arlindo Porto, Freitas Neto, Paulo Souto, Pedro Piva, 
26 de dezembro de 1996, que institui a Agência Naci- José Eduardo Dutra, Luis Pontes, José Alencar e 
anal de Energia Elétrica, Aneel, disciplina' o regime JOão Alberto Souza. Deixaram de comparecer os se-
das concessões de sarviços públicos de energia elé-' guintes Senadores: José Fogaça, Luiz Estevão Ma-
trica e dá outras providências. A al40rla é do Senador guito Vilela, Gilberto Mestrinho, Ramez Tebet, Carlos 
José Jorge, e o Relator é o nobre Senador Jefleraon Bezerra, Jorge Bornhausen, Edison Lobão, Bello Par-
Péres, que deu parecer lávorável, e para'quem passo ga, Jonas Pinheiro, José Roberto Arruda, Antero 
a palavra para maiores $xplicaçôes, Paes de Barros, Romero Jucá, Lauro Campos, Ro-

O SR.JEFFERSON PéRES-Sr. Presidente. fui berto Satumino, Jefferson Péres e Luiz Otávio. O Se-
procurado, hoje, por emissário do Ministério de Minas nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispen-
e Energia que ma prometeu rameter alguns subsldios sando a leitura da Ala da reunião anterior, que é dada 
que poderão levar ou não ao reexama da matéria, por como aprovada. Em seguida procede-se a Exposição 
isso requeiro a retirada de pauta.· do Tenente Brigadeiro do Ar, Carlos Baptista, Co-

O SR, PRESIDENTE (Ney Suassuna) :.. A Mesa mandante da Aeronáutica, juntamente com os Se-
acata a solicitação de V. Ex'. Está letiradode pauta nhoras EduardÓ 8ogallo Pettengil, Presidente da 
para inserção posterior. '", Infraero, Venâncio Grossi, Diretor da Dac e Paulo 

O SR, José ROBERTO ARRUDA'"' Sr. Presl- Enrique Coco, Presidente da Transbrasil, acerca da 
dente, caberia um pedido de inversão de pauta para "Atual Situação das Empresas Aéreas, seus compro-
analisarmos agora o item 12, se V. Ex' eós Sr&.'Sena- missos financeiros perante os organismos da União e 
dores estiverem de acordo? ' " , , , sobre os possíveis acordos de fusão entre essas 

O SR, PRESIDENTE (NeySulI!ISuna) :_). Mesa Empresas ou entre Empresas Aéreas Internacionais", 
coloca em discussio. ' ' " " em decorrência da Aprovação do Requerimento nO 

Inversão de paute. ',' '. 12-CAEI2000, de Autoria do Senador Eduardo Su­
plicy. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu-

Será melhor que não façamos Inversão de pau- nião às vinte horas e trinta e seis minutos lavrando eu, 

ta. Item nO 6 _ Projeto de Lei do Senado nO 214, d'e Dirceu Vieira Machado Filho, a presente ata que, lida 
1999, não terminativo, que altera a Lei nO 4.320, de e aprova, será assinada pelo Senhor Presidente e pu-

blicada no Diário do Senado Federal, juntamente 
1964, instituindo instrumento de garantia que garanta 
o equilfbrio liscal estrutural dos diversos entes da te- com a integra das suas notas taquigráficas. --
deração e dá outras providências. Autoria do Senador ~enador Ney Suassul1a, Presidente. 
Álvaro Dias e outros Senadoras. Relator o nobre Se- OSF!.. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Declaro 
nadar José Fogaça que, não estando presente, peço aberta a 4" Reunião da Comissão de Assuntos Eco-
a0 Senador Bello Parga,para que Ílxplique'o motivo n6micas da 2" Sessão Legislativa Ordinária e da 51' 
da rejeição. Basta ler o voto. Legislatura. Hoje teremos uma exposição do Tenente 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, SI'I. Se- Brigadeiro do Ar Carlos Batista, Comandante da Ae-
nadares, passo diretamente ao voto do Relator, con- ronáutica, juntamente com os Srs. Eduardo Bogallo 
soante solicitado por V. Ex". Pettengill, Presidente da Inlraero. Dr. Wagner Canhe-

O tema da isanção fiscal- diz o ilustre Senador do estava programado, mas nos mandou o seguinte 
Fogaça - ganha cada vez mais. ' oficio: 

4" Reunllode Comi" ditAaauntoa Eco- ·Sr. Presidente, em virtude de viagem imprevis-
n6mlcoa e 21, da êomlaslo de Servlçoa dela para trato de assunto de vital importância para a 
Infra-Estrutura de 21 Sealo' lAgl.latlva Ordinária ' empresa, estou impossibilitado de comparecer à essa 
de 51" l.eg1.latul1l, Rullzade ConJuntamenteen'l egrégia Comissão, amanhã, às 17 horas, como pre-
quatorze de março da 2000, •• 1711ora.. ' ' visto. Assim, apresentando minhas escusas pelo im-

As dezessete horas do dia quatorze deinaiço pedimento, solicito a V. Ex' seja designada nova data, 
do ano dois mil, na Sala de Reuniões da Comissão, a partir da quarta-Ieira da próxima semana. Agrade-
sob a Presidência do Senador Ney Suassuna e com a cendo a compreensão de V. Ex", valho-me da oportu-
presança dos Senadores: Màuro Miranda, Juvêncio nidade para reiterar os protestos de minha elevada 
da Fonseca, Mozarildo Cavalcanti, Lúdio Coelho, Ro- consideração. Wagner Canhedo Azevedo, Presidente 
meu Tuma, Eduardo Suplicy, Geraldo Lessa, AntOnio da VASP." 
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E de Paulo Henrique Coco, Presidente da Trans­
brasil, acerca da atual situação das empresas aéreas, 
seus compromissos financeiros perante os organis­
mos da União e sobre os possíveis acordos de fusão 
entre essas empresas ou entre empresas aéreas in­
ternacionais. 

Em decorrência da aprovação do Requerimento 
n" 121CAE/2000, de autoria do Senador Eduardo Su­
plicy, fizemos estes convites, e vamos agora debater 
esses assuntos. 

Queria, antes de passar a palavra ao nosso Co­
mandante da Aeronáutica, Tenente Brigadeiro do Ar 
Carlos Batista, dizer que nós temos consciência de 
que, sem ter empresas aéreas fortes, o Brasil não terá 
uma segurança como poder nacional tranqüilo. Um 
paIs da extensão do nosso, se não tivermos empre­
sas aéreas saudáveis e com condições, teremos um 
vetor importante do poder nacional fragilizado e isso 
pode nos custar no futuro muito arrependimento. 

Então, consciente disso, tendo sido, inclusive, 
um dos assuntos que nós debatemos na Escola Su­
perior de Guerra por vários meses e verificamos que 
numa país pequeno não é tão importante, mas, num 
país da extensão do nosso, isso é de uma importância 
vital. 

Passo a palavra a V. Ex', para que possa até 
apresentar os demais, uma vez que conhece bem 
cada um deles. 

O SR. CARLOS DE ALMEIRA BAPTISTA - Sr. 
Presidente, Sr. Senador Eduardo Suplicy, é , mais 
uma vez, uma honra estar aqui com V. Ex's, desta vez 
para tratar sobre um assunto que mexe com todos 
nós, aviadores, com todos nós, militares brasileiros. 

Há quase três meses da minha missão, convo­
cado.que fui no dia 17 de dezembro para a missão de 
Comandante da Aeronáutica, portanto decorridos 
três meses, tenho plena certeza de que a aviação civil 
precisa de socorro, precisa ser compreendida. Os ho­
mens e as mulheres que trabalham nesse setor são 
pessoas diferentes, que, uma vez desempregadas, 
não encontram emprego facilmente em qualquer lu­
gar, porque são pessoas muito especializadas. 

Da nossa parte queria lhes dizer, pelo pouco 
que entendo de aviação civil, até porque, como já dis­
se anteriormente, passei a minha vida inteira dedica­
da à área operacional, tenho, nesses três meses, vis­
to em perigo a nossa aviação civil, as nossas empre­
sas de aviação comercial. 

A Força Aérea Brasileira levou 58 anos para edi­
ficar esta aviação comercial e temos muito orgulho 
disso. Fizemos muitos sacrifícios no passado para fa­
zer com que ela chegasse a esse nível em que está, 

respeitada em todo o contexto intemacional e at' 
mesmo favorecida por muito apoio que a Força Aérea 
Brasileira lhe prestou em momentos de muitas dificul­
dades. 

Fui Chefe de Gabinete de um ministro no passa­
do e pude observar, no passado, especialmente nes­
se momento, como Chefe de Gabinete do Ministro 
Moreira Lima, como S. Ex", em determinados mo­
mentos, socorreu, e é assim mesmo, tem que ser as­
sim mesmo. Não quero usar o tempo de V. Ex"s por­
que as perguntas a serem satisfeitas deverão ser en­
dereçadas a dois auxiliares meus que entendem mui­
to do assunto e que estarão com todas as condições 
de responder e tirar quaisquer dúvidas de V. Ex"s: um 
é o Major Brigadeiro Venâncio Grossi, que assumiu 
recentemente a Diretoria do Departamento de Avia­
ção Civil e que trabalha nesse setor há muitos anos. É 
um piloto de caça que, quando era major e tenente 
coronel, se afastou e entrou para a aviação civil e lá 
está desde então, salvo um pequeno hiato passado 
na Base Aérea em Manaus, no 7" Comando Aéreo 
Regional. O Brigadeiro Grossi já foi membro da lcal, 
da Cernai, em suma, domina com perfeição, muita ca­
pacidade e extremo conhecimento todos os setores 
da aviação civil, e poderá tirar dúvidas de V. Ex"s so­
bre aviação civil. 

O que fiz, logo que assumi, foi encaminhar 
projeto de lei de criação da Agência de Aviação Civil 
para o Ministério da Defesa, que o encaminhou log 
em seguida para a Casa Civil. Tive notIcias de que on 
tem já estaria aqui na Câmara dos Deputados, tend 
como Relator o Deputado Aroldo Cedraz. É um pass 
adiante para tirar a aviação civil do encargo do Minis 
tério da Aeronáutica, da proteção da Força Aére 
Brasileira. 

A meu lado direito está o Brigadeiro Pettengill 
brigadeiro engenheiro, já na reserva, mas que está di 
rigindo a Infraero, já esteve na Infraero tempos atrás 
e hoje é seu presidente. Portanto, em questões de in 
fra-estrutura aeroportuária, quaisquer dúvidas qu 
possam existir o Brigadeiro Pettengil é o homem com 
petente para tirá-Ias, todas. E sentado à esquerda d 
minha mesa está o Dr. Coco, homem também co 
larga experiência em aviação civil, é o representant 
da Transbrasil. Atuou muito tempo, até onde sei, n 
nossa Varig e depois o seu passe foi transferido par 
a Transbrasil, e em momentos de dificuldade usou 
sua capacidade de administrador já comprovada e 
tantos anos de aviação civil. Hoje, então, é diretor d 
Transbrasil. 

Esses são os homens que V. Exls, Srs. Senado "­
res, Senador Suplicy, têm a sua disposição para tira; 
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quaisquer dúvidas e responder a perguntas sobre o portos; os Municfpios, 131 aeroportos; e a aeronáuti-
setor que ainda hoje está sob a minha administração. ca tem 392 aeroportos. A Infraero, em que pese tenha 

Era o que queria dizer, Sr. Senador. um pequeno universo de 67 aeroportos, processa em 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Muito torno de 95% do tráfego regular de passageiros civis. 

obrigado, Brigadeiro. Como a Infraero está estruturada para adminis-
Queria passar a palavra ao Dr. Venâncio Grossi trar essa grande massa de unidades espalhadas pelo 

para que faça a sua explanação. Brasil? Estamos divididos em sete centros de negóci-
O SR. VENÂNCIO GROSSI _ Muito obrigado, os, começando com o Centro de Negócios de Mana-

us, que abrange toda a parte noroeste da Amazônia, 
Sr. Presidente, quero dizer da minha honra de estar com 12 aeroportos na sua jurisdição. Temos o Centro 
aqui presente por vários motivos, primeiro por raco- de Negócios de Belém, também com seus aeroportos 
nhecer esta Casa como o único fórum onde esses as-

- as cores definem bem a área de atuação de cada 
suntos devem ser debatidos com a máxima capacida-
de de resolução. É um prazer muito grande estar na centro de negócios. Temos o Centro de Negócios de 

Recife, que abrange praticamente todo o Nordeste; o 
presença de um senador como o Senador Suplicy, Centro de Negócios do Rio de Janeiro; os Centros de 
aguerrido. Gosto de suas perguntas, às vezes um 
pouco demoradas, mas vou tentar ser mais breve. É Negócios de BrasOia, de São Paulo e de Porto Alegre. 

Cada centro de negócios tem em torno de 11 a 12 ae-
um prazer muito grande ver aqui a Presidente do Sin- roportos sob sua jurisdição. Temos ainda, nesses ae-
dicato Nacional dos Aeronautas, Apivar, um velho roportos e nesses grupos de navegação aérea, um 
amigo, com quem tivemos oportunidade de voar jun- encargo muito forte na área de comercialização aero-
tos, Dr. Hugo, com o qual tive o prazer de sentar à espacial do Centro de Alcântara. 
mesa quando presidia o Cade, foi uma boa época, 
Montezuma, ou seja, é um plenário altamente qualifi­
cado: reduzido, mas de grande valor. 

Para mim é uma honra muito grande, repito, re­
presentando a chefia do Departamento de Aviação 
Civil, poder trazer a V. Ex·s, de peito aberto, todas as 
informações com clareza, sinteticamente, tanto por­
que já são quase seis horas e não quero ser o respon­
sável de prendê-los aqui por muito tempo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Quería­

mos ouvir também o Presidente da Infraero. 

O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL -
Boa tarde, Sr. Presidente, Senador Ney Suassuna, 
Senador Eduardo Suplicy, é um prazer estar aqui nes­
ta Casa, para poder prestar algum esclarecimento so­
bre aviação civil, área na qual temos labutado já há 
algum tempo. , 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
nossa empresa rapidamente, principalmente alguns 
aspectos relativos a este ano. Depois, entraremos no 
assunto propriamente dito. 

Num mapa do Brasil, podemos ver todas as uni­
dades que a Infraero tem administrado por este País. 
São 67 aeroportos - representados pelas estrelas e 
pelos triângulos -,53 unidades de navegação aérea e 
28 grupamentos de navegação aérea - representa­
dos pelos círculos vermelhos. Esse, então, é o univer­
so onde a Infraero labuta. 

Dos 711 aeródromos públicos, a Infraero tem na 
sua responsabilidade 67; os Estados têm 121 aero-

Como esse movimento de aeronaves nos aero­
portos da Infraero tem-se comportado nos últimos 
quatro anos, de 1996 a 1999, dando um incremento 
razoável? Em 1998 e 1999, tivemos um crescimento 
na ordem de 0,48% na tráfego doméstico e 1,16% no 
tráfego internacional, totalizando 2,06 milhões movi­
mentos de aeronaves. Em movimento de passagei­
ros, de 1998 para 1999, houve um crescimento bas­
tante acentuado, mas, com a crise do dólar, tivemos 
uma queda bastante acentuada no tráfego internacio­
nal na ordem de 12% e no doméstico um acréscimo 
de quase 1 %. Não sentimos tanto o crescimento do­
méstico, mas sentimos a diminuição no tráfego inter­
nacional. 

Quanto à carga aérea, exportação e importa­
ção, em 1999 tivemos um decréscimo; de 1997 para 
1998, devido ao boom do dólar, tivemos um aumento 
de carga aérea. Depois, sofremos u ma acentuada 
queda e, de 1998 para 1999, outra queda menor. 

Gostaria de mostrar, também, como vem evolu­
indo o efetivo da Infraero nesses quatro anos. Em 
1997, por exemplo, havia 10.015 funcionários efeti­
vos; em 1998, 10.016 funcionários e, em 1999, apro­
ximadamente 10.000 funcionários. Ou seja, o número 
de funcionários da Infraero é praticamente estável, 
em que pese a grande ampliação que sofremos na 
rede nesses últimos quatro anos. Evidentemente, os 
terceirizados cresceram bastante, porque as áreas 
em que atuamos foi de substancial aumento. 

Com relação à evolução da receita de despesa 
e custeio, temos as receitas próprias. De 1997 para 
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1998, tivemos um acréscimo de receita da ordem de 9.001, demonstrando que temos uma preocupaçao 
13% e uma despesa de custeio da ordem de 17%. De muito grande com qualidade de serviço. 
1998 para 1999, essa receita cresceu quase 15%, Nessas outras transparências que vou moatl1lr 
com um custeio de 16%. Esse custeio está simboli- a seguir, fazerei uma comparação muito rápida sobro 
zando, principalmente, o aumento substancial da in- tarifação, principalmente tarifas aeroportuárias e de 
fra-estrutura, tanto em termos de pistas, de pátios, de navegação aérea. Aqui, neste gráfico, eu mostro 25 
terminais e de equipamentos de proteção ao vôo, no países escolhidos, com a média que está em vermo-
sistema que foi ampliado com uma proporção muito lho do valor de cada auxflio ou facilidade, contra a ver-
grande. de, que é processada pela Infraero. Então. os senho-

Aqui, mostro a V. Ex's a receita própria da Infra- res notem, por exemplo, no auxflio-navegação e rota 
ero: em 1999, foi da ordem de R$l,l bilhão. Nesse para cada 100 quilômetros o que está sendo repro-
gráfico, demonstro como está o perfil dessa receita: sentado em termos de tarifação. Dentro desse univer-
movimento de aeronaves, onde seja pouso e perma- so de 25, estamos praticamente na média. Igualmen-
nência, da ordem de 15%; taxa de embarque de pas- te, de auxflios visuais, apresentQ o verde, Infraero, e o 
sageiros, da ordem de 16%; movimento de cargas, vermelho, a média desses 25 parses. 
26%; receita comercial, 22%; navegação aérea em Na outra transparência, Tarifa de Embarque Do-
torno de 10%. Esse é, então, basicamente, o perfil da méstico dentro, também, desse universo de 25 par-
nossa receita. ses, onde está a Infraero e onde está a média da Tarl-

Quanto ao perfil do custeio, gostaria de mostrar fa de Embarque de Passageiros tão propalada no 
este gráfico, onde representamos pessoal com encar- Brasil, no sentido de que estamos praticando tarifas 
go da ordem de 40%, ou seja, apenas 40% estão indo muito aHas. Então, estou mostrando aos senhofes 
para custeio de pessoal - isso se comparamos com que estamos nessa média. . 
relação a custeio. Se formos comparar em relação à Tarifa de Embarque Internacional, a média está 
receita, estamos na ordem de 33%, ou seja, 33% do em torno de vinte e poucos dólares, e nós estanloS 
que arrecadamos são gastos com pessoal - com os em torno de US$36. Na verdade, isso representa umm 
encargos e com todos os treinamentos. A Infraero é sobretaxa que o Governo Federal aplicou à Terifa de 
uma empresa que prima em manter um programa de Embarque Internacional de Passageiros, da orde,,! 
treinamento muito vigoroso. de 100%, que vão para o Tesouro Nacional, nAo en-

Esta é a demonstração do resultado do exercí- tram no sistema, ou seja, o que entra no sistema é 
cio de 1999. Em 1998, tivemos um lucro líqüido de uma tarifa de US$18. 
R$42 milhões e, em 1999, apresentamos um lucro lí- No Pouso Doméstico, temos, ainda em verde, a 
qüido de R$126 milhões. O que pagamos de imposto cobrança da Infraero e a média mundial em termos de 
de renda e de encargos sociais foram R$196 milhões. Tarifa Doméstica. No Pouso Internacional, mostramos 

Nesta outra transparência, apresento a relação a relação Infraero e a média internacional. . 
dos aeroportos superavitários - não computando de- Aqui nesse outro gráfico, saindo das tarifas, 
preciação-em 1997,1998 e 1999. Eles giram em tor- apresento um comparativo das receitas comapartlcl-
no de 30 aeroportos. Em 1999, São Paulo, Campinas, pação, nas tarifas aeroportuárias, das companhias 
Rio de Janeiro, Congonhas e Curitiba são os cinco aéreas. Ou seja, 47% das tarifas aeroportuárias 860 
maiores arrecadadores de resultado da Infraero. Po- da responsabilidade das companhias aéreas; os ou-
demos ver, então, que um pouco mais de 40% desses tros 53% são de outras fontes. 
aeroportos são rentáveis. Em termos de resultado, os Nas tarifas aeronáuticaS;/quais sejam, aqueias 
deficitários representam 10% dos aeroportos supera- de navegação aérea, é de 100'%, só a Companhia Aé-
vitários.Ou seja, temos um déficit com os outros trinta rea que paga. Nas receitas comerciais que a Infraero 
e tantos aeroportos, de mais de R$50 milhões, com tem - os senhores lembram que mostrei uma relação 
um resuHado de R$350 milhões, no total dos aeropor- de 23% na receita comercial -, apenas 13.59% 860. 
tos positivos. provenientes da receita comercial de companhias aé-. 

Dentro daquele programa de treinamento que a reas. As demais são de outras atividades. 
In/raero tem feito, temos reforçado a qualidade do Neste outro gráfico, mostro um comparativo da 
nosso serviço. E, nesse contexto, temos feito um pro- receita própria da Infraero, e a receita que cabe às 
grama vigoroso de aeroportos, com o certfficado ISO companhias aéreas dentro do universo da receita da 
9.001.Em 1999,já havia em 17 aeroportos e este ano Infraero. Apenas 26% são encargos de companhlll 
planejamos colocar mais 5 aeroportos na ISSO aérea. 
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Essa, então" seria a apresentação da Infraero, 
em rápidas palavras, em termos do que represenk. • 
nossa empresa e o que ela vem fazendo. 

Agora estamos à disposição dos senhores para 
perguntas relativas ao assunto de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Quero 
agradecer ao Brigadeiro Eduardo Pettengill e dizer 
que para mim vários dados aqui colocados foram sur­
presa. Eu tinha certeza de que tínhamos uma taxa 
muito mais elevada do que a devida. Então, eu, que 
me julgo bem informado, fiquei surpreso ao ver que 
estamos na média em todas as colocações. 

Agora, vamos passar a palavra ao Dr. Paulo 
Henrique Coco, representante da Transbrasil. 

O SR_ PAULO HENRIQUE COCO - Boa noite 
já são quase 18 horas. Obrigado Sr. Presidente, Exm·~ 
Srs. Senadores. Quero dizer que para nós é uma sa­
tisfação muito grande está aqui hoje, porque entende­
mos que o nosso setor precisa ser realmente compre­
endido e, com certeza, esta Casa tem condições, a 
partir do momento em que entende as dificuldades 
por que passamos, não de nos ajudar, porque não de­
fendo absolutamente que o setor precisa de um apa­
drinhamento ou algo parecido. Mas o que tenho dis­
cutido profundamente é algo que diz respeito às 
igualdades na competição no nosso setor. E tomo a li­
berdade, Sr. Presidente, de me estender um pouco 
porque gostaria de fazer algurna~ at,vrdagens; vou fac 
lar especificamente da T ransr.", .. s,1 J, ~bf'v'~, vo, 
também do setor. 

Estou há um ano e meio na companhia, fui Cu,. 
tratado no final de 1998, dentro de uma visão do fun­
dador da companhia, Dr. Omar Fontana, de que a em­
presa precisava ser profissionalizada e que precisava 
de uma gestão diferente. Assumi a empresa em outu­
bro de 1998. Naquela oportunidade, só para uma in­
formação geral, tínhamos um presidente, dois vi­
ce-presidentes, nove diretores. Hoje, a Transbrasil 
tem seis diretores, incluindo o presidente, uma gestão 
totalmente clara, limpa, sem nenhuma interferência 
dos acionistas. Logicamente, como em qualquer em­
presa em que se discute estratégia, o acionista sem­
pre participa de tudo, mas, na gestão do dia-a-dia, 
não temos nenhuma interferência. Foi um momento 
mu~o difícil porque, em 1998, o setor acabava de vir 
de uma guerra tarifária absurda, tinha dificuldades 
mu~o sérias, e nós precisávamos fazer modificações 
profundas. Isso foi feito, nós contratamos também ou­
tros companheiros de fora da companhia - três direto­
res são de fora, três são de carreira - e foi iniciado 
esse processo. 

Eu tambén, ~Q~taria de deixar aqui registrado o 
carinho e o apreço que tenho pela equipe da Trans­
brasil, um pessoal seriíssimo. A empresa tem uma 
história e uma competência instaladas no que diz res­
peito às suas operações, nosso grupo de võo é de pri­
meiríssima qualidade, nosso grupo técnico também, 
e isso me dá muita tranqüilidade na gestão da compa­
nhia. Tinhamos alguma dificuldade no que diz respei­
to à competição, especificamente relacionada ao 
mercado, já que a empresa era totalmente voltada 
para o tráfego de lazer e familiar. Sabemos que esse 
mercado é importante, mas, infelizmente, sozinho, 
não paga as contas, e era precisava criar e ter uma 
participação diferente no mercado de executivos, em 
que conseguimos melhores tarifas, e conviver com 
um mix tarWário diferente daquele com que se convi­
via na época. 

Esse trabalho foi feito; reestruturamos a malha 
aérea da empresa, hoje a companhia tem muito mais 
vôos sem escalas do que tinha no passado, devolve­
mos, naquela oportunidade cinco Boeings 767, du­
rante quase um ano, o que foi muito duro. Esse é um 
setor difícil, de baixissimo poder de barganha, porque 
são pouquíssimos fornecedores. Mas conseguimos, 
essa era uma meta. E introduzimos outros cinco Boe­
ings 737-500. Por quê? Porque o 767, apesar de ser 
um excelente equipamento, não era adequado para 
a"lu"l" P,oF'''''!'' ,~,-, trdbalho que estávamos imple-

"rtll' ·.io de t .. 'mos mais vôos sem escalas dentro 
~_ tJ,,,,,,;. " -li. ,', .. ,1.ltJrnacional, ter uma participa­
.LO (1 , ., .",.le ;;" .. ""rlemos as operações para Was­
'1In9IO" ~ Nov" .. , . ,I ,'IOS Estados Unidos, nos con­
centramos na o"., , . ja Flórida e hoje operamos 
para Orlando e Miami diariamente, felizmente, com 
aproveitamento muito grande. Na Europa, também foi 
uma mudança radical. A empresa operava três vezes 
por semana para Portugal, operava duas vezes para 
Londres e Amsterdã, não éramos competitivos em 
nenhum ",ercado, com custos muito altos na outra 
ponta porque não tínhamos ganhos de escala. Hoje. 
saímos de Londres e Amsterdã e operamos diaria­
mente para Portugal. 

Aliás, com o apoio que tivemos, na época, do 
Ministério da Aeronáutica, numa negociação envol­
vendo a Cernai e a Varig. A Varig saiu de parte das 
suas freqüências de Portugal e nós saímos de Lon­
dres, proporcionando à Varig também ser mais com­
pemiva no mercado de Londres, já que nós operáva­
mos duas freqüências, a Varig operava cinco e a Bri­
tish Airways operava sete. Há um ano e meio ternos 
defendido a nece:ssldade de pensar rapidamente 
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numa reestruturação da competição intemacional, o porque não têm tráfego de origem nem de destino, 
que abordarei mais adiante. pois são empresas que vivem de mercado de outros 

Tudo isso feito, plano executado, vamos em fren- países. O quero dizer é que não há tráfego suficiente 
te. Infelizmente em janeiro de 1999, houve aquela para um vôo diário do Boeing 747-400 ligando o Brasil 
grande desvalorização cambial. Isso foi muito ruim à Holanda, mas existe para ligar o Brasil à Holanda 
não só para a Transbrasil, como também para todo o com preço baixlssimo para vários destinos dentro da 
setor, porque mais ou menos 35% de seus custos são Europa ou até da Ásia, se V. Ex's querem saber. A 
baseados em moeda forte. É fácil entendermos o que mesma coisa ocorre com a Sulça. E mais, temos de 
ocorreu. O primeiro semestre do ano passado foi um repensar o próprio direito de tráfego que existe aqui 
desastre para todos, em virtude das conseqüências hoje no mercado do cone sul, porque essas empre-
da desvalorização. Entre elas, destaco o aumento do sas continuam chegando aqui e tendo dire~o de tráfe-
preço do combustlvel, que estamos suportando até go para o sul. Nenhuma empresa brasileira teve con-
hoje - já nos impuseram mais 23% de aumento do diçôes de entrar nesses outros mercados e usufruir 
combustfvel de transporte aéreo - e a retração da de- do mesmo direito. Então vamos rediscutir esses acor-
manda. No ano passado - quero esquecer esse ano dos. 
muito rapidamente -, os passageiros sumiram, por Observemos o que ocorreu recentemente com 
causa da desvalorização cambial. Passamos real- a Coréia: pusemos uma empresa brasileira para voar 
mente por momentos muito diflceis. para a Coréia e veio aqui uma coreana em cima de 

Não vou estender-me nesse assunto, porque nós, só que a empresa brasileira não opera mais, mas 
quero ter oportunidade de responder algumas per- a coreana continua operando, e de 74-400 e com dire-
guntas que virão. Porém, não posso deixar de regis- ito de tráfego Brasil-Los Angeles. É assim a regra do 
trar alguns aspectos para uma reflexão inicial desse jogo? Então penso que temos de abrir, mas temos 
encontro, principalmente no que diz respeito à com- também de repensar quando estiver sendo desfavo-
petição internacional. O que se passa hoje no Brasil, rável, e está sendo desfavorável. E, recentemente, 
no meu ponto de vista, é um absurdo. Das freqüênci- chamou-me à atenção que houve uma grita pelo Bra-
as que foram liberadas para os americanos eles ope- sil pela questão da taxação do aço brasileiro e man-
ram quase todas; as empresas brasileiras em conjun- daram que reclamássemos na OMC. 
to operam apenas a metade. Se olharmos num pas- Será que o setor do transportes aéreo não tem 
sado muito recente, veremos que o lado brasileiro alguém para levantar a voz e dizer o que precisa ser 
transportava 70% desse tráfego. Hoje, dados de rediscutido? Então, é o que digo: estou colocando um 
1999, não chegamos a 35%, quer dizer, é um retro- pouco à reflexão o momento de crise que estamos vi-
cesso; é perda de emprego no Brasil. É isso que, às vendo; é dffícil; todos têm problemas sim. Estamos 
vezes, não discutimos. Temos de parar para pensar. É vendo os trabalhadores brasileiros perdendo seus 
um problema muito sério. empregos, e o Pars perdendo suas empresas de ban-

Falar em céus abertos é muito fácil, mas céus deira. 
abertos nos outros palses, porque lá isso não ocorre. Era o que eu gostaria de dizer. 
Recentemente, a Argentina ia partir para céus aber- Muito obrigado. 
tos e teve de recuar. Lembro-me da privatização da O SR, PRESIDENTE (Francelino 'Pereira) -
LAN Chile - naquela época, eu era diretor comercial Estão encerrados os depoimentos. 
da Varig -, tlnhamos direito de tráfego, de tirar passa- De acordo com as normas da Casa, o autor do 
geiros do Chile para a Europa e Estados Unidos, mas requerimento terá a palavra em primeirowgar. 
esse direito foi suspenso porque foi protegido o mer- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
cado para a LAN Chile. Só recentemente, ele foi rea- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
berto novamente. Senador Francelino Pereira, Srs. Eduardo Pettengill, 

Então, Srs. Senadores, penso que é hora de o 
Pais rediscutir os seus acordos bilaterais. É um absur­
do deixar continuar da forma que está. Penso que pre­
cisamos rediscutir, e seriamente. A mesma coisa 
ocorre na Europa. Qual é a empresa brasileira hoje 
que opera para a Sulça, ou para a Holanda? Nenhu­
ma. Mas as deles estão todos os dias aqui tirando os 
nossos passageiros e levando-os pera vários pontos, 

Comandante Carlos Batista, Sr. Fernando Grossi, Di­
retor do DAC e Sr. Paulo Henrique, Presidente da 
Transbrasil, o propósito da solicitação da vinda de S. 
S's a esta Comissão foi para que o Senado tenha a 
oportunidade de acompanhar de perto as modifica­
çÕE!s que estão ocorrendo na aviação comercial brasi­
leira, sobretudo, para que estejamos conscientes das 
dificuldades com as quais têm se defrontado, notada-



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira II 06873 

mente, as 4 principais empresas existentes no Brasil, minhadas, principalmente pelas entidades represen-
as maiores, Mesmo que, obviamente, ainda haja ou- tativas dos trabalhadores? 
tras empresas no setor, resolvemos, nesta oporluni- Essa é a primeira pergunta, Eu teria outras, mas 
dade, chamar as 4 maiores, ainda mais em decorrên- indago ao Presidente se V, Ex" prefere que eu as for-
cia de reportagens recentes, veiculadas pela impren- mule cada uma por vez. 
sa, relativamente às dificuldades que algumas des- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ O Bri-
sas empresas estariam tendo. gadeiro Grossi me informa que talvez seja melhor que 

De outra parte, como também foram veiculadas as formule por partes. 
reportagens relativas à possível fusão de algumas O SR, EDUARDO SUPLICY - Está bem, então 
dessas empresas, com a consideração e a participa- aguardarei a resposta da pergunta que já formulei. 
ção de uma entidade financeira oficial como o 
BNDES, propiciando essa eventual fusão/combina- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Talvez 

pudéssemos fazer três a três. ção, avaliamos aqui que era importante que o Senado 
tivesse conhecimento desses fatos. O SR. EDUARDO SUPUCY - A outra questão 

Ademais, todas as pessoas que trabalham na 
aviação civil brasileira, sejam aeronautas, sejam ae­
roviários também têm demonstrado preocupação e 
têm recomendado muito que estivéssemos fazendo 
essa audiência. 

Eu gostaria, então, de formular algumas pergun­
tas ao Comandante Carlos Batista, da Aeronáutica. 
Se S. S' avaliar que algumas das perguntas devam 
ser respondidas pelos demais companheiros na 
mesa, então, ficará a critério de V. S'. 

Considerando que a chamada segurança de 
vôo envolve, entre outros itens, revisão periódica das 
aeronaves, estoque de peças em quantidade sufici­
ente que permita a reposição sempre que necessário, 
cumprimento das normas e regulamentos de opera­
ções de vôo nacionais e internacionais, inclusive o 
cumprimento da legislação trabalhista relativa aos 
trabalhadores operadores, como tripulantes, mecâni­
cos etc. do sistema de aviação civil, pois, de acordo 
com a legislação brasileira, a Aeronáutica é a respon­
sável pela fiscalização desses trabalhadores; consi­
derando que o DAC há aproximadamente 1 mês con­
feriu um certificado de excelência em segurança de 
vôo à Vasp, segundo informe da própria empresa; 
que, de acordo com as denúncias veiculadas pela im­
prensa e pelas entidades dos trabalhadores do setor, 
a Vasp vem operando fora dos padrôes gerais de se­
gurança, qual seria a explicação do Comando da Ae­
ronáutica para essa contradição? 

Como estão as outras empresas aéreas: Trans­
brasil, Varig, TAM, TCB, Penta, TAF, Total, Nordeste, 
Rio Sul e outras, no quesito "segurança de vôo"? 
Estão elas cumprindo a legislação em vigor? O DAC 
vem fiscalizando-as regularmente? Como está sendo 
feita a fiscalização das empresas de vôo charter, 
como a Fly, Passaredo, Bra, Transair e outras, visto 
que sobre todas elas há algumas informações enca-

refere-se à guerra tarifária ocorrida em 1988. Tendo 
em vista a fragilidade financeira das empresas aére­
as, o poder concedente avaliou que seria adequada a 
realização dessa guerra tar~ária, tal como ocorreu? 
Que lições o poder concedente depreende dessa si­
tuação de competição? Por que o poder concedente, 
logo após a desvalorização cambial, não aceitou a su­
gestão dos sindicatos dos aeronautas e aeroviários 
para a criação de um fórum nacional da aviação civil 
para discutir, seriamente, a construção de soluções 
para os graves problemas do setor? O comandante 
Carlos Batista avalia que esta proposição, a da cria­
ção de um fórum nacional de aviação civil, ainda pode 
ser considerada? Será que essa seria uma contribui­
ção importante? Essas são as minhas três primeiras 
perguntas. 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna)'- O Bri­
gadeiro-comandante será o primeiro a responder. 

O SR. CARLOS DE ALMEIDA BAPTISTA - Sr. 
Senador Eduardo Suplicy, Srs. Senadores, vou me li­
mitar a responder apenas com relação à segurança 
de vôo, porque essa é uma atribuição que todos nós, 
da Força Aérea, primamos portomar conta com muito 
zelo, com muito cuidado. Depois de criada a agência 
nacional da viação civil, essa parte ficará sob nossos 
cuidados, a parte de segurança de vôo e de proteção 
ao vôo, conforme os Srs. Senadores já devem ter co­
nhecimento. 

Tenho feito sempre recomendações, mas não 
havia necessidade de fazê-Ias, porque tanto o Briga­
deiro Oliveira, antecessor do Brigadeiro Grossi na di­
reção do Departamento, como ele próprio sabem 

. que, em um período como esse, a fiscalização regula­
mentar tem que ser feita. Algumas empresas, confor­
me V. Ex"s sabem, que atravessam uma dificuldade 
maior, como é o caso da VASP, têm sofrido no mo­
mento, por minha expressa recomendação, uma fis­
calização um pouco mais severa, mais de perto. As 
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notfcias que tenho é de que realmente todas as em- por pessoas na área de treinamento - vamos inspeci-
presas estão voando dentro dos limites. dos padrões onar área de treinamento -, operações, manutenção, 
desejáveis de segurança de ",;:'0 •• própna VASP Departamento de Segurança de Võo e o aspecto psi-
está fazendo jus ao certificado qllf? Ih" foi concedido e cossocial. 
há cinco anos apresenta urr de~ 'nelhores indices de Para a área de treinamento, nós mandamos dois 
segurança de vôo no contexto da aviação comercial lnspacs pilotos e uma psicóloga. 
brasileira. . '3m a área de operações vão três inspetores pi-

De sorte que me limito a respor-'l", -' ",,,·nc,··, " um mspetor oileto diretamente com curso de se-
Eduardo Suplicy o que se refere a ec·,,· p.,,', ,'o c' ,a de vÓ".!) ... m "-""d ~ aviação civil da área do 
mais partes muito técnicas e quu 'lO dp·,· .. ·,-"C\lvem '·C. do nosso Serviço de Aviação Civil. 
desde muito tempo antes de eu ter ,,~wrr --1r} o C" p lra d área de fi'\lJnutenção, nós manamos três 
mando da Aeronáutica, se V. Ex' me perm,te, pas~o Ir'spetores de aviação civil especialistas em manuten-
ao Brigadeiro Grossi, que saberá esclarecer melhor e ç~o l")oi5 especialistas em manutenção com curso de 
mais adequadamente a V. Ex" e aos demais Senado· &clgurança de vôo. 

res. Para a área específica, para o Departamento, 
O SR, VENÂNCIO GROSSI- Muito obrigado ao que toda empresa tem que ter um Departamento de 

Sr. Presidente e ao Sr. Comandante. Segurança de Vôo, é condição obrigatório inclusive, 
Senador Eduardo Suplicy, a pergunta de V. Ex" é nós mandamos um Inspac piloto e dois inspetores de 

muito própria e atende ao momento. Foi inteligente- aviação civil piloto e dois inspetores de aviação civil 
mente formulada e dará margem a tecermos uma sé- especializados em segurança de vôo. Ou seja, com 
rie de comentários esclarecedores. Aliás, na sua rela- curso de segurança de vôo. E para o aspecto psicos-
ção, V. Ex' citou a Transair, a Fly, a Viabrasil, mas pa- social, nós mandamos um psicólogo. Por que esse 
rece-me que fa~ou a Bra. psicólogo? A missão do psicólogo: andar durante es-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não, mencionei a ses dois ou três dias normalmente. A última que eu 
Fly, Passaredo, Bra, Transair. trouxe, por exemplo, foi no dia 29 de fevereiro a 2 de 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - Eu queria ver se março, que nós fizemos na VASP. A missão desse psi-
estava completo o quadro, porque é importante essas cólogo é andar pela empresa. Andar, conversar com o 
empresas que o nosso Senador falou. Muito impor.. limpador, conversar com todos que ele vai encontran-
tante. do. Não estou aí falando na Diretoria, porque logica-

":'. P20 interessa, pois interessa mais o pessoal O SR. EDUARDO SUPLICY - Sobre as outras 

~~~:e~:~ta~~A~~~~~~~i~r~:~:~~~~ilsuy~r~~tr:~MÉ ~~~;:~~~~~~~sa:~:~~:~~u':e~~~~~~:~~~i~~; 
depois, sobre a fiscalização de empresas de vôos nhum documento formal do DAC. Tenho aqui as ins-
charter, eu mencionei a Fly, Passaredo, Bra, Transair peções que nós fizemos na VASP. Só levantei a partir 
e outros. 

de 22 a 26 de fevereiro de 1999, senão ia trazer uma 
O SR. VENÂNCIO GROSSI - Isso. Muito obri- pilha de papel. Nós fizemos de 22 a 26 de fevereiro 

gado. É que eu não tinha pego a BRA, porque a BRA uma inspeção. Aqui a equipe que fez a inspeção, a fi-
é importante. Inclusive, depois, eu vou falar alguma nalidade da inspeção, os principais pontos e a situa-
coisa sobre essa empresa também. ção atual. No dia 3 a 5 de março está aqui o que foi en-Vamos começar pelo alegado documento de contrado e como estava a situação atual. 
ISO 9000 dado a VASP. No dia 17 a 18 de maio - se V. Ex' reparar é 

Se esse documento foi dado, foi dado informal- mensal, e não vou cansá-los a essa hora da noite, 
mente, talvez até porque as respostas às inspeções mas deixo aqui, passo às mãos do Presidente toda a 
que nós fizemos na VASP poderiam até levar a essa relação das auditorias feitas na VASP, sendo que esta 
conclusão. última que falei, foi esta de 29 de fevereiro a 2 de mar-

Sr. Senador, uma equipe de inspeção que sai ço. Está aqui tudo o que foi encontrado e tudo o que foi 
para uma empresa aérea - se V. Ex' quiser eu passo inspecionado. Nada que afetasse a segurança de vôo 
às suas mãos - compõe-se de dezessete pessoas. foi encontrado. Por que, Exmº. Sr. Senador? Como 
Quem são essas pessoas e qual é a capacitação des- disse o nosso Comandante, segurança de vôo não é 
sas pessoas e quais são as áreas em que elas vão princípio; é dogma. Não podemos abrir mão disso, 
operar? Então, uma equipe de vistoria é composta sob hipótese alguma. Talvez possamos ser culpados 
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por multes coisas. mas nunca por ter tergiversado clareça algo. V. Ex" tem alguma questão. Senador. 
com a segurança de VÔO. porque segurança de vôo é para que eu possa ver se posso lhe auxiliar? 
o primado da garantia do Estado no sentido de que o O SR. EDUARDO SUPLICY - Relativamente à 
UlUário. que é a finalidade de tudo que estamos falan- questão da segurança de vôo, eu gostaria que, ao 
do aqui, terá um8erv!ço adequado e digno, para não longo da audiência, aqui, o senhor possa examinar al-
tar problemas futuros. Isso, na área de inspeção, e, gumas das reclamações que foram enviadas pelo 
portanto, deve ser por isso que propalaram, devido a Sindicato Nacional dos Aeronautas .... 
umano de Inspeções, de que a VASP teria recebido, O SR. VENÂNCIO GROSSI- Com quem temos 
por parte dI) DAC, esse Certificado ISO 9.000. Oficial- boas relações ... 
mente. nAo expedimos nenhum, mas, talvez em de- O SR. EDUARDO SUPLICY - " ... à Delegacia 
contncia desses 12 meses de vistoria, sendo que, Regional do Trabalho e a outros órgãos responsáveis 
em alguns meses. ali têm até, se não me falha a me- e, inclusive, também, ao DAC, relativamente à ques-
~ria, duas vistorias. Isso eu não trouxe; eu s6 trouxe tão de como, em alguns casos, houve abusos no que 
lI8IU pontuais. Eu não trouxe para o senhor as ino- d' 't IZ respel o .... 
portunas, que nós chamamos de inspeção de rampa O SR. VENÂNCIO GROSSI- A Lei do Aeronau-
- e o Comandante Fokezato(?) conhece muito bem 
como 810 feitas. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - As inopinadas ... 

O SR. VENÂNCIO GROSSI- As inopinadas, aí, 
Paramos em dois ou três aeroportos com mais equi­
PIII, e em todos os aviões que cruzam - às vezes não 
oI1rigatório de uma única empresa, mas de qualquer 
empresa - nós fazemos isso durante o ano inteiro. Até 
rios culpam de user muito vOo de passe livre, mas é 
pOrque temos que fazer isso; e não adianta fazer s6 
no RIo de Janeiro e em São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ainda existe o 
X-14. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - Há, sim, senhor, 
eidste. ~ o que chamei de apaky. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sr. Bri­
gadeiro. apenas uma interferência para ajudá-lo. 
Estou conferindo, e em vários meses há duas inspe-
ç&es. 
. O SR. VENÂNCIO GROSSI - Então, Senador, 
aciedlto que eu tenha esclarecido. Se não o fiz, peço, 
jÍélo amor de Deus, que o senhor me pergunte; e, se 
eu nIo souber, eu lhe garanto que vou procurar saber 
e wu lhe trazer, porque o senhor tem todo o direito, e 
todos, nesta sala, devem fazer essa pergunta. Deve­
mos ser questionados e cobrados. O senhor pode fi­
car tranqüilo, porque não estou chateado por ser co­
brado. Fico feliz, e acredito que seja a mesma coisa 
Com o Comandante da Aeronáutica. Acho que temos 
que dar aqui aos senhores todas as informações cris­
talinas e verdadeiras. 

O SR. PRESIDENTE (Ney SUBSSuna) - Falta 
ainda a tlircalra questão. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI _ É com relação 
ainda II parte de segurança. Pode ser que eu tenha 
passado alguma coisa e o senhor queira que eu es-

ta. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - " ... a desvio de 

função, a excesso de horas de vôo, à questão de fol­
gas, à discriminação de tripulantes na escala de ser­
viços .... 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - Especificamente, 
em que empresa, Exmº Sr. Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - A maior parte das 
observações feitas aqui referem-se à VASP. Há uma 
referente à Transbrasil, no que diz respeito .... 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - A TransAir tam­
bém - V. Ex" deve ter. É possível, sim, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Então, vou enca­
minhar esse dossiê, para que o senhores possam 
examinar e, antes do término da audiência, encami­
nharei aos senhores para que possam responder. 

O SR. CARLOS DE ALMEIDA BAPTISTA - Sr 
Brigadeiro, V. Ex' permite uma observação? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A pala­
vra está com o Brigadeiro Venâncio Grossi. Peço ao 
Senador Eduardo Suplicy e ao Sr. Brigadeiro que con­
cluam as suas perguntas e respostas, porque senão 
sairemos daqui, hoje, à meia-noite. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - Sr. Senador, es· 
tou devendo ainda ao senhor um bocado. V. Ex'. abriu 
mão? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não, não estou 
abrindo mão. Sobre a questão relativa às questões 
trabalhistas, eu as encaminhei, mas também fiz a per­
gunta relativa à questão da guerra tarifária e ao f6rum 
nacional da aviação civil. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - Estou devendo a 
V.Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Briga­
deiro Grossi, se é o Senhor que vai responder, pode 
continuar com a palavra. 
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O SR. VENÂNCIO GROSSI - Quanto a esse Voltamos. agora. à guerra tarifária. Depois da 5" 
aspecto do furo da regulamentação. voei dez anos Conac. que ocorreu em 1991. foi incrementada uma 
corno checador de aviação civil. Tive o prazer de voar pOlítica de abertura, passo a passo. para que não 
com um Folker Zato e 727 durante dez anos. Isso passasse de um segmento altamente controlado pelo 
acontece ... Não fico com vergonha não; estamos aqui Governo para um segmento completamente liberado, 
para isso. É verdade, é possível de se acontecer. É um o que poderia resultar na destruição do mesmo. 
grande companheiro. Tudo o que acontece e chega Preciso dizer que a massa não raciocina em ter-
ao conhecimento do DAC, tomamos providência. mos de indivíduo, mas se liberássemos as empresas 
Inclusive, a própria VASP. a qual V. Ex" aponta, teve da maneira como já se pedia, provavelmente tería-
vôoS suspensos. porquanto não tinha número de tri- mos o problema lá atrás. Então, passo a passo, o DAC 
pulantes suficientes pera cumprir a malha. Isso é ver- foi implementando uma política de abertura gradual, e 
dade e possível, e tudo que chega ao conhecimento vão acontecer as bandas tarifárias. 
do DAC, tomamos as devidas providências com mui­
tas, suspensões e cortes nos VÔos. 

Quanto às empresas não regulares, Sr. Senador 
Eduardo Suplicy. que são a Transair, a Fly, a Via Brasil 
e a BRA, são empresas novas que estão forman­
do-se, principelmente depois da abertura que foi dada 
para criação de novas empresas; que estamos cha­
mando de baixo custo, inclusive para o incentivo do 
turismo doméstico. Se voltarmos, um dia, a falar, ain­
da hoje se for possível, do custo Brasil. tive oportuni­
dade de dizer que este não é tão prejudicial pera a 
competição, mas para o incentivo do turismo domésti­
co, porque, com o custo Brasil, fica diffcil pera essas 
empresas de baixo, as quais chamamos de low cost, 
oferecer ao usuário, principalmente da classe C, 
acesso ao transporte aéreo. 

Tiramos da era rodoviária, aquele homem que 
saia daqui de São Paulo e viajava três, quatro dias 
para chegar ao interior do Nordeste. Hoje, temos uma 
empresa do tipo da BRA, que é excelente. Ela se cha­
ma BRA porque significa Brasil Rodoaéreo, é o prime­
iro Intermodal de passageiros que conheço. Ela ven­
de a passagem do ônibus ao usuário da periferia de 
São Paulo ao aeroporto, coordena o embarque, vai, 
por exemplo, a uma cidade, digamos, Fortaleza, e, lá, 
há uma passagem para Quixadá. Acho isso de uma 
genialidade. O Comandante da Aeronáutica incenti­
vou esse tipo de transporte, com tarifas mais baratas. 

Hoje. fazemos a análise do preço oferecido ao 
usuário. Em função da variação do preço, é dada a ele 
a mesma variação na área de telecomunicações e ae­
roportuários. Portanto, por ser um transporte aéreo 
público, Sr. Senador, é dado a ele o mesmo tratamen­
to dado à VARIG, à Transbrasil e à VASP no tocante à 
segurança. Suspendemos a Transair; não a deixamos 
ir ao exterior no passado por um problema sério apre­
sentado numa vistoria esporádica de manutenção de 
aeronave. prrncipalmente na parte de um de seus mo­
tores DC-tO.Senador Eduardo Suplicy, V. Ex" pode fi­
car tranqüilo. Segurança de vÔo é dogma para n6s. 

A primeira abertura na parte de tarifas foi quan­
do o DAC de uma tarifa única para uma determinada 
rota criou bandas tarifárias. V. Ex" deve estar lembra­
do de que a primeira banda tarifária era 50% abaixo 
da tarifa de referência e 32% acima da tarWa de refe­
rência. Levou-se uns dois anos, três ou quatro anos 
nessa banca. Quando as empresas estavam mais ou 
menos acomodadas, criou-se uma segunda banda 
tarifária, que foi da tarifa de referência até 65%. Podia 
a empresa, em função da rota, colocar qualquer tarifa 
que julgasse rentável. Eliminou-se a banda superior 
de 32%. O Dr. Ruy Coutinho acompanhará o terceiro 
step porque já fazia parte do Cade e tivemos oportu­
nidade de observar. Eliminaram-se a tarifa de referên­
cia e as bandas. Ora, quando foram liberadas a tarifa 
de referência e as bandas, cada empresa resolveu 
competir da maneira que julgava melhor. Introduziram 
um sistema de - depois o Dr. Paulo Coco falará sobre 
esse sistema - Wild Manegement. Com isso, cri­
ou-se a imagem de que havia uma guerra tarifária. Foi 
mais por falta de hábito do que propriamente uma 
guerra. Não estávamos habituados a uma plêiade de 
tarifas promocionais e plenas. Estávamos habituados 
a uma tarifa fixa. Abriu-se o mercado e as empresas 
foram liberadas. O Governo deixou de ser paternalis­
ta, de ser o tomador de contas do empresário para, 
depois, não dividir o lucro, mas o prejuízo. É um pro­
blema do mercado, cada empresa resolverá seu pro­
blema. Cada empresa aplica a tarifa que julgar conve­
niente. Para n6s, do DAC, o que houve foi uma com­
petição tarifária. Uns admitiram que havia uma guerra 
tarifária. Havia uma competição tarifária. Até onde 
cada uma poderia suportar é um problema gerencial. 
Senador, em um país onde não se controla o preço do 
feijão e do arroz, V. Ex' crê que teríamos que controlar 
o preço de tarifa aérea? 

O SR. SERGIO MACHADO -Infelizmente con­
trola. ~ 

O·SR. VENÂNCIO GROSSI - O DAC não con-
I 

trola. Estou falando pelo DAC, pelo Comando da Ae-
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ronáutica. O DAC está livre. O que o Govemo contro- ca, eu disse que não temos condições de fazer essa 
la é o aumento do índice de referência que faz parte Renasce no momento. Em qualquer f6rum sem as 
do Plano Real. Quem tem que responder é o Ministé- empresas, sem o DAC, ele ficará capenga. Quere-
rio da Fazenda. Não nos cabe argumentar, questio- mos, sim, que haja um f6rum, o Renasce, o Conac, o 
nar ou discutir. Também somos Govemo. Senador, a nome, a agência que vier a ser criada que venha a 
dita "guerra tarifária", na opinião do DAC, foi uma chamar no momento oportuno. Muito obrigado, Sr. 
competição que levou as empresas a um ajuste de Senador. 
mercado. Uma briga s6 existe com dois contendores. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito 
Nunca vi briga de um só. obrigado, Major Brigadeiro Venâncio Grossi. Senador 

Quando apareceu a idéia do F6rum Nacional de Eduardo Suplicy continuará com a palavra para fazer 
Aviação Civil, o Departamento de Aviação Civil na outras perguntas. 
pessoa do seu então diretor, Brigadeiro Oliveira, já ti- O SR. EDUARDO SUPLICY - Gostaria de per-
nha idealizado fazer, não mais uma Conac, que era a guntar ao Presidente da Transbrasil, Paulo Henrique 
Conferência Nacional de Aviação Comercial, mas Coco, a respeito de como ele enxerga a Aviação Co-
uma coisa muito mais ampla: uma reunião nacional mercial Civil e se pode nos explicar o seu ponto de 
de aviação civil. Senador, sabe por quê? Porque en- vista a respeito da evolução das empresas brasileiras 
quanto temos 22 empresas regulares, temos 450 em- de aviação civil? Como se dá o processo de competi-
presas agrícolas. Temos quase 500 empresas de táxi ção em relação às empresas nacionais existentes, 
aéreo. Queríamos um balanço geral da aviação civil bem como em relação às empresas internacionais 
no Brasil. Queríamos, aliás, queremos, fazer uma reu- que têm tido o enorme interesse de estar aqui no 
nião nacional empregando o todo. Temos que rever a transporte de passageiros e cargas brasileiras em 
política. Às portas do Século XXI, será que a polftica nosso Pais? Como V. S.' avalia o aspecto econômico 
de transporte aéreo em vigor é adequada para a avia- _ competitivo _ desse setor da economia? O proces-
ção civil brasileira? O que temos que discutir é muito so de controle que existe. V. S.I, há pouco, menciona-
mais amplo. O DAC não foi contra o f6rum, ao contrá- va que o 6rgão concedente regula, de alguma manei-
rio, queria muito mais. Não queria só um f6rum, mas ra, os preços da aviação civil. Em que medida essa re-
uma reunião nacional. Infelizmente, não conseguimos gulação vem sendo feita de forma saudável ou de for-
fazê-Ia, Senador, porquanto não temos tanta gente ma a dificultar a vida das empresas? Gostaria, tam-
como todos consideram. Temos o adequado para a bém, que nos desse um quadro a respeito da Trans-
nossa atribuição. A missão principal do Departamen- brasil, de como está a saúde econômico-financeira 
to de Aviação Civil, obedecendo orientação do Co- dessa empresa. No que diz respeito, especialmente, 
mandante da Aeronáutica, vinda do Sr. Ministro da a eventuais dívidas que possui junto às instituições 
Defesa, da Presidência da Republica, é criar uma governamentais, como a Infraero, o BNDES, o Banco 
Agência Nacional de Aviação Civil. N6s estamos en- do Brasil ... Para sabermos como se encontra aquilo 
volvidos, até o cabelo - usando de toda a nossa leal- que constitui o potencial de crescimento e de vendas 
dade e todos os nossos esforços para o melhor que da Transbrasil. Para uma última questão, pergunto so-
pudermos dar -, no desejo de transformar o Departa- bre a possibilidade - conforme saiu na imprensa nes-
mento de Aviação Civil na melhor agência de aviação ses últimos meses, apesar de ter havido uma retração 
civil do mundo. Dizem que brasileiro tem mania de nesse aspecto - de algumas empresas brasileiras es-
grandeza. Realmente, temos e assim pretendemos, tarem se fundindo. Qual é a análise que a sua empre-
porque nosso usuário merece isso e não pode ter sa vê sobre essa possibilidade? Claro que posso 
uma descontinuidade no excelente serviço que tem compreender que ela, sobre alguns aspectos, esteja 
até hoje, principalmente na segurança de vôo. No dialogando com algumas empresas e, portanto, que 
Brasil, Sr. Senador, o índice de acidente, por milhão haja algum procedimento estratégico nesse contato 
de decolagem, s6 tem similar nos Estados Unidos. E comercial - por ser uma empresa privada - no que 
isso não ocorre nem mesmo com a União Européia. tange a revelar alguns passos e não outros. Mas, na 

Desta forma, envolvidos nesse trabalho e, ao medida em que considera V. S' importante até apro-
mesmo tempo, na continuidade da administração da veitar a oportunidade para esclarecer qual é o ponto 
aviação civil, estamos trabalhando para criar um an- de vista da Transbrasil, ou o que seria saudável, até 
teprojeto para entregar a V. Ex"s, responsáveis finais tendo em vista o problema da competição internacio-
que são, para a criação dessa agência ao País. Em nal, qual é a sua visão relativamente à aviação civil -
um documento que fiz ao Comandante da Aeronáuti- Transbrasil e outras empresas? Ciente está o Presi-
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dente da Transbrasil de que faremos perguntas se- da frota do comandante Rolim, ele pode esclarecer 
melhantes aos presidentes da Varig, da Vasp, da isso aqui, está sendo comprada. Não tenho a pohibt-
TAM, que deverão, aqui, comparecer noutra ocasião. lidade de comprar. Há quantos anos uma empresa 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Pas- brasileira não compra um avião? Tudo é leesl"" nós 
sando a palavra ao Dr. Henrique Coco, peço que reve- tomamos conta de avião dos outros. A empresa coiI-
le tudo o que for possível. Sei que certas coisas são trata o avião, compra o avião e nos aluga, e tenho qu. 
segredos de empresa, então, o que não for possível cuidar do avião, e assim mesmo como se fosse meu. 
claro que entenderemos. Mas, sobre a maioria das E, terminado o contrato, devolvê-lo na íntegre. 1880 é 
que sejam possíveis, por favor, revele-nos tudo, por- caríssimo. Agora, uma empresa americana chega lá 
que queremos aprofundar esse estudo e ver como e tem a capacidade de colocar uma ordem de cem 
podemos ajudar. aviões. É lógico que o preço dela é melhor, tudO é me-

O SR. PAULO HENRIQUE COCO - Agradeço a Ihor, então, ela tem muito mais fOI ego pare competir. 
V. Ex" até por essa consideração, mas fico mu~o à Ela tem uma vantagem competitiva, porque tem . 
vontade em falar de estratégia, pois não tenho abso- preços melhores, nos seus insumos, do que nós. E, 
lutamente nenhuma questão de foro interno, até de se estou falando de avião, estou falando de peças. 
ética, sobre a questão de estratégia que estamos Por exemplo, o estoque de uma empresa amerlçana 
olhando. para trocar é muito diferente do nosso, chega a 0.25, 

Vou tentar - O senhor me perdoe se não anotei e o nosso é 1,20. Por quê? Porque ele tem tudo '_In 
todas as questões, se faltar alguma, o senhor, por Ia- time, tem do lado dele, tem força que não temos. E 
vor, diga-me. - recapitular tudo o que me foi pergunta- ainda temos que passar pela burocracia da importa-
do. ção, porque isso é outra estória também. São multu 

Primeiro, no que diz respeito à competição inter- desvantagens, quando você olha pare essas emp,. 
nacional, Senador, até me desculpe um pouco a emo- sas. 
ção na minha primeira fala, mas é assim mesmo que 
me sinto, quando falo das desigualdades que existem 
na competição com as empresas internacionais, e 
prinCipalmente com as americanas, porque as vanta­
gens nessa competição são tão fortes que me sinto 
mu~o desconfortável quando vejo este quadro. 

Veja bem o seguinte: ainda recentemente, tive­
mos uma discussão, apoiados pela Subcomissão de 
Turismo do Congresso, onde se discutiu essa ques­
tão. E ali ficou claro, mostramos uma apresentação 
muito bem feita, aliás, por todas as companhias aére­
as. A carga tributária que existe em cima de um bilhe­
te, nos Estados Unidos, é de 7,5%; na Europa, 16%; 
no Brasil, chega a 35%. O senhor acha que nós, como 
dirigentes de empresas de transporte, não gostaría­
mos de estar com todos os nossos aviões lotados? 
Claro que sim. Eu gostaria de estar com os meus 
aviões cheios todos os dias. E vou dizer uma coisa 
para o senhor: uma tripulação, e aqui há pessoas que 
são tripulantes, fica feliz, quando vê um avião decolar, 
no caso, num 737 da Transbrasil, com 132 lugares. 
Por quê? Eles sentem, primeiro, a satisfação daquele 
serviço que vai prestar e a garantia do seu emprego, 
Senador. Ninguém gosta de andar com avião vazio. 
Mas qual é o problema? É este, quer dizer, as diferen­
ças na competição são enormes. Se olharmos para 
as aquisições, infelizmente, empresa brasileira não 
tem possibilidade de comprar avião, exceto agora, 
aparentemente não conheço detalhe, mas uma parte 

O que ocorre? Temos que ter aviões qúe façam 
o uso do lea8lng. Aliás, até trouxe aqui: isso não é um 
problema do Brasil, está aqui na Gazeta Mercantfl de 
28 de fevereiro: "Estados Unidos dominam o céu da 
América Latina. Não são apenas as empresas e as 
terras da América Latina que estão passando pare 
mãos estrangeiras, os céus da região também têm 
dono importado, as quatro maiores companhias aére­
as norte-americanas." Políticas de céus abertos com 
as condições que ele tem, ótimo para eles. EntAo, 
quando hoje na operação com os Estados Unidos .. 
empresas brasileiras operam a metade da sua capa­
cidade que têm no bilateral, as americanas operam 
todas. Só que o negócio dela nos Estados Unidos nIo 
é nada comparado com o que é o nosso. E ela vem de 
um mercado doméstico americano que sustenta toda 
essa operação. Estamos falando no Bresll em um pO. 
tencial de 35 milhões de passageiro/ano, nos Estados 
Unidos no ano passado foram 600 milhões. E se fiZer­
mos uma análise das empresas aéreas americanas, 
nenhuma delas tem mais de um terço do seu networtl 
internacional, dois terços são domésticos. EntAo ela 
tem toda essa vantagem e vem aqui e pode-se dar ao 
luxo de fazer e nos massacrar. Mas não estamos re­
clamando disso. Eu não estou dizendo que nAo quero 
competição, Senador. Por favor, estou dizendo que 
precisamos de igualdade, só isso. 

Ainda esses dias o meu grupo da área comerci­
ai veio e disse: está vendo, chefe, era o único destlno 
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que não tinha um americano em cima de uma brasilei­
ra, a Transbrasil era até esse mês a única empresa 
que voava São Paulo - Orlando direto. Vamos ter em 
cima de nós agora a American Airlines, diário, São 
Paulo - Orlando, Orlando - São Paulo. Quer dizer, 
ela vai sufocando todo mundo, porque ela tem poder 
para isso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Por que ocorre 
uma decisão como essa? 

O SR. PAULO HENRIQUE COCO - Porque ela 
tem freqüência. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - É autorização do 
poder concedente, do comando da Aeronáutica, do 
DAC, que começa a estabelecer quais são os critérios 
que existem? Na sua exposição, V. S'. pode nos dizer 
qual seria o procedimento razoável para que as em­
presas da aviação comercial civil brasileira pudessem 
ter uma competição saudável entre si? E com o tem­
po, compreendendo o extraordinário poder econômi­
co das empresas dos Estados Unidos, da Holanda, 
da Suíça, e assim por diante, de competir conosco, 
com as empresas nacionais, tendo uma perspectiva 
de que as empresas brasileiras precisarão ter a con­
dição de crescer e na medida em que se desenvolver 
o Brasil possam ter o desenvolvimento adequado, ter 
o equilíbrio necessário para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Sena­
dor Suplicy, se entrarmos no debate, vamos demorar 
um pouco mais. Mas acho que essa pergunta poderia 
ser respondida até pelo DAC. 

O SR. PAULO HENRIQUE COCO - Se V. Ex'. 
me permite eu respondo e depois se o DAC quiser ... 
Eu gostaria de concluir. 

Eu agradeço, V. Ex'. colocou o ponto. Eu disse 
na minha primeira fala que precisamos rediscutir. Dei 
o exemplo, o Chile fez isso. Hoje a LanChile é uma 
empresa de sucesso, mas levou tempo para chegar 
lá. Quando chegou lá, começaram a abrir, voltaram as 
negociações com o Brasil, mudou o acordo com o 
Brasil, agora tiveram até a coragem de assinar os 
céus abertos com os Estados Unidos, mas a empresa 
é outra. E tem mais, ela se preparou para isso. Agora 
aqui não, foi tudo rapidamente. Quer dizer, abriu o do­
méstico, o internacional, e se criou toda essa encren­
ca que estamos vivendo hoje. Então acho que o mo­
mento é de dar uma rearrumada. Vamos reestruturar 
o internacional, que acho que é o pior problema que 
existe hoje. Reestruturando isso aí, vamos caminhar. 
Agora mais na frente vamos fazer alguns passos. 
Aliás, outros setores fizeram isso. Acho que precisava 
dar uma olhada em profundidade para o setor de 
transporte aéreo no Brasil. Se olhamos para o domés-

tico, há uma outra visão. Na minha opinião, acho que 
existe excesso de oferta no mercado. Existe. Agora, o 
que podemos fazer? Acredito, sinceramente, que o 
transporte aéreo no Brasil tem tudo para deslanchar. 
Não é possível somente 35 milhões de usuários; exis­
tem dados que num feriado de Thanks Glvlng, nos 
Estados Unidos, transporta-se mais do que se trans­
porta aqui durante o ano. Não é possível. Mas, logica­
mente, isso não vai ocorrer de um dia para outro. 
Quer dizer, o País está-se desenvolvendo, o poder 
aquisitivo está melhorando, as empresas se tiverem 
as condições que existem em outros países na área 
tributária, na questão de importações, abrissem algu­
mas facilidades, teremos condições de ter melhores 
preços. 

Outra coisa: chega de tutela, porque até hoje o 
nosso preço é controlado. Está-se falando, mas está 
aqui no jornal O Estado de S.Paulo: "Continental. 
Ajuste dos preços nos Estados Unidos'. Por quê? O 
dólar lá subiu? Já é o terceiro aumento que a ContI­
nental faz desde janeiro. Mas se amanhã o combustí­
vel baixar, ela baixa também, porque ela não quer 
perder o seu público; aí ela faz, o outro a acompanha; 
essa é a regra do mercado. 

Agora, aqui, não posso mexer no preço. O 1T'.9U 

usuário, que quer voar entre 7h e 9h, talvez ache justo 
me pagar um pouco mais; e o usuário que tope voar 
de 10h às 16h, acho justo dar a ele um belo desconto. 
Posso fazer isso, mas preciso ter liberdade para fazer 
esse movimento, o que não temos. Isso tem que ser 
dito. Já foi discutido, está sendo analisado. E não sei 
porque no nosso setor tudo é muito analiSado, mas a 
coisa não anda, e aí todo mundo critica no transporte 
aéreo brasileiro. No fim, somos o bicho feio da histó­
ria, e não é verdade. Por isso, eu disse no início e vou 
repetir: sou muito grato a esse convite, porque tenho 
certeza de que o Senado é um canal que pode - não 
nos ajudar - entender a nossa situação, e até nos co­
brar. "Já que vocês querem, vamos ver como se faz~ 
E, depois, cobrem-nos. Mas não adianta fazer da for­
ma como se quer fazer, e a coisa não acontece. 
Então, os dados estão aí, Senador. O tempo aqui é 
pouco. Temos condições de sentar e mostrar tudo o 
que V. Ex" quiser. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Quero saber da 
pOSSibilidade ou não de fusão das empresas .. 

O SR. PAULO HENRIQUE COCO - Essa é ou­
tra questão. A respeito vou falar pela Transbrasil, logi­
camente. Desde o início dos nossos trabalho;; - e isso 
ficou muito claro na conversa que ti'le, ,lOS com os 
nossos acionistas -, na visão que temos de futuro do 
transporte aéreo, e que é muito positiva, devo confes-
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sar isso - acho Que c tr,j"L','ta aéroo no Brasil, nos 
próximos anos, V<lI$E ç," m'/olver muito, aposto mui· 
to no doméstico. Par ,,;"r>. ·jqui ~stt o negócio e é 
aqui que se vc<, dC.drWi.llver 

O Brig,,,~,,,," c,,,.,,, ". "'cic:,rnu o BRA, por 
exemplo; es, ;:::;(j !tr.J > -',;' Il'k ;G ':,;;' (F" .• üt:o tempo, é o 
Brasil RoaoPCt;:~1.1. iI ~~l) , ,. dO -:h:- o': ~ IJma pessoa 
se deslocri,! '".:.,. " i' ~''''0 d. I. P -n t.rr .~>' ~ de rodoviá­
ria são 72 ,..(' ... ~, _'o r\ ? -) i\J;~: ~ V"'..:;:t.o ~:i C"2er: tendo con­
diçõos par.' ",'L.", "' ,~" "lJ~I(j'1C1e ::nro:> competir, va· 
mos chegar "l. Acr j"c:mos. :.:"s, logicamente, preci" 
samos deser'~clv(" c'Jm maior velocidade. 

Desou ""·u~': ,"",:;Col,;a 'lzia parte de, no futuro, 
desenvolver",o~ 1" ',U';", pare Jria com alguma outra 
empresa. O Que t"r 0" aelemdido é termos, no primei· 
ro momento, ,,1C'l "" ordo operacional e, no segundo 
momento, aI" '<3 c: ~,'C'" nr· isso é urna coisa que os 
acionrstas YicO def" 1ir, maS eu, como administrador, 
recomendo um acordo operacional para que dê uma 
alavancada rc) ger.:1 dCif1tro da companhia - uma tro· 
ca de ações. Para nos auxiliar nesse trabalho contra· 
tamos a Morrill Lynlch, que está conosco desde o fi· 
nal do ano passado. r:1:,'~ estilo para concluir esse tra· 
balho no final de pbril. Tivemos algumas conversas 
com o Comandante Rolim, da Tam. Estamos anali· 
sando essa pJS3Ib,. jade de um acordo operacional, 
mas não tem .lbsolutamente ainda nada concreto, fe· 
chado, mas a cOrT''.lanhia está aberta para discutir 
essa possibihdade. Vemos com muito bons olhos, 
desde que seja bom para os nossos funcionários, 
para o cliente que p"ga a conta e para os meus acio· 
nistas; está valendo. Não estamos absolutamente fe· 
chados em que nO,-' o ponto é esse e daqui não saí· 
mos; estamos "bJI '.C'~, .'dra falor alguma coisa no fu· 
turo. 

O SR. PRESID0lt'TE (Ney Suassuna) - A Presi· 
dência vai U'lar de uma prerrogativa para ouvir do Bri" 
gadeiro Grossi, Sm ,dor Eduardo Suplicy. 

Por que há 102 vôos das empresas nor· 
te·americanas para cá e 57 das nossas para lá. Peço 
que ele dê sua versuo daquelas autorizações, expli· 
cando a causa desf.C! c!esbalanceamento e o autor 
dessas perm'.";OL'q in"lu.oive se á ;;Ie próprio. 

O SR. I'l'NM:::ID GROSSI - Sr. Senador, a 
sua pergunte L, T.~,,· . h"", fia praticamente abrange 
o transporte a..,,,o d' «,,,do geral. Se V. Ex' permitir, 
vou aproveitar para f;dar sobre alguns assuntos aos 
quaiS ele não so refroriu. Dividirei o transporte aéreo 
em nacional e em int'rracional. 

O transporte aér~c n!lcional- isto é, doméstico 
- tem uma definida polllic.] " ~eu foco é o usuário. A 
este proce" ' c o mais seguro trans' 

porte com o menor preço e a maior comodidade. Qu· 
anta ao transporte aéreo intemacional, o interesse é 
do Governo, relacionando·se à balança comercial e à 
garantia de competição justa às empresas brasileiras. 

Por que há 105 freqüências entre o Brasil e os 
Estados Unidos? Contarei para V, Ex" aquilo que vivi. 
Em 1981, o Brasil denunciou acordo com os Estados 
Unidos e ficou parado no tempo, no que havia em ter· 
mos de capacidade entre os dois países. Voavam, na· 
quela época, na rota Brasil-Estados Unidos, a Varig, 
pelo lado brasileiro, e Pan American, pelo lado nor· 
te·americano. O acordo Brasil-Estados Unidos era 
monodesignação. Porém, havia uma cláusula nesse 
acordo que permitia que os Estados Unidos o trans· 
formassem em múltipla designação. O Brasil não ace· 
itou e chegou às raias da denúncia do acordo, Esse 
fato ocorreu em 1981. 

Em 1982, aproveitando a denúncia do acordo, a 
Transbrasil- refiro·me à pessoa jurídica, uma vez que 
o Sr. Paulo Coco ainda não se encontrava lá, pois era 
da Varig - forçou um seminário, que foi conduzido em 
1982 na Cernai. A Transbrasil argumentava - e estava 
certa, como veremos em seguida -: que, entre o Brasil 
e os Estados Unidos, havia 800 mil passageiros por 
ano por falta de capacidade, não sendo justo que so· 
mente a Varig tivesse o direito de usar o vôo internaci· 
anal para ganhar dinheiro em moeda forte. Esse se· 
minário concluiu que isso não deveria ser aberto ao 
regular, devendo, porém, ser dado a ela o direito do 
não· regular. Então, apareceu aquela empresa da 
Transbrasil que se fundiu com a Engesa tralnsflorn1arl' 
do·se em não regular - a Aerobrasil. Dei esse 
pio apenas para mostrar a V. Ex's que nada é 
sem que as empresas peçam. 

Um acordo internacional começa por in""A"~A 
político entre dois países. As delegações são nomea· 
das, senta·se a uma mesa, negocia·se o ajuste, que é 
rubricado pelas autoridades aeronáuticas, e, depois 
de analisado pelas suas áreas competentes, transfor· 
ma'se num projeto de acordo que será assinado pe· 
los Ministros das Relações Exteriores dos seus res· 
pectivos países. Esse acordo, Sr. Senador, é manda" 
do para esta Casa. Aqui, ele vira lei - não no Departa· 
menta de Aviação Civil muito menos no Itamaraty. 
corpo desse pacto que V. Ex's aprovam, está escrito 
como é a regra de negociação de capacidade. 

Feito isso, implementam·se as ne!go(:ia,.õlls 
para aumento de capacidade: as empresas entral11 
com pedidos na Cernai - o fórum para análise 
transporte aéreo internacional do Governo, do 
fazem parte Embratur, Ministério das Relações 
riores, Departamento de Aviação Civil, De,oa,rtal'l1e,nto 
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de Eletrônica e Proteção ao Vôo, empresas e outros 
órgãos necessários - para voar em uma determinada 
rota, já aprovada pelo acordo. 

Em março de 1989, estavam acordadas, entre 
Brasil e Estados Unidos, 29 freqüências de ambas as 
partes. Por acaso, fiz parte do grupo que assinou 
esse aco rdo. 

Em 1990, tivemos uma variação para 34 fre­
qüências, porque as empresas pediram, naquela 
época, mais seis freqüências - e isso foi negociado. 

Em 1991, as empresas brasileiras pediram 33 
freqüências. O Governo entendeu que, pela demanda 
existente, eram impraticáveis 33 freqüências. Então, 
subimos de 34 para 47, somente. 

Em 1996 - já tínhamos 84 freqüências entre as 
duas partes -, chegamos a 105. Porém, se tivésse­
mos atendido aos pedidos das empresas, estarlamos 
em 149. Tenho em mãos os acordos e os pedidos. 
Está tudo arquivado na CernaL 

Julgávamos que, à época, a demanda existente 
no mercado não suportava isso, apesar da teoria de 
que a demanda era inelástica. Isso não é verdade. A 
capacidade gera a demanda. Não tenho a menor dú­

o excesso de capacidade gera a guerra dum­
tarifária. 

Hoje, temos 105 freqüências, porque a deman­
daquela época justificava-as. 

As empresas brasileiras reduziram para 57 fre­
,qü,ênc:ia!1 dElviclo à variação cambial. Oitenta por cento 

tráfego entre Brasil e Estados Unidos é feito com 
I não com americanos. O brasileiro é pe-

é o bicho mais "metido à besta" que conheço: 
só quer voar no que for estrangeiro. O americano 

voa em empresa americana. V. Ex·s pensam que 
"ml .. ri~"r", voa em empresa brasileira? Não voa, não. 

brasileiro voa nas empresas americanas. O brasile­
é expulso de empresa americana pela United, é 

baloclido para fora, mas continua voando. E continua 
vOlmdlo não pelo preço - este é o problema -, porque 

preço nós controlamos. Trata-se de interesse de go­
Quando as empresas americanas colocam o 
ou a tarifa, vemos se as empresas brasileiras 

igualalrarn o preço. Se as empresas brasileiras o fize­
é porque o yleld daquela rota suportava, porque, 

não suportasse, muitas vezes, as empresas vêm 
DAC reclamar. Ar, usamos a nossa comissão de 

fisc:alizal;ão de tarija e exigimos que as empresas co­
loouelm o preço que acordamos. 

Mandamos centenas de multas e de ofícios para 
empresas americanas para reduzir, para voltar ao 

original. Porém, muitas vezes, isso não ocorre 

porque, se as ampI9sa:, . '.';-'"lras aceitam o preço 
que as americanas colü, .. ,' saoendo que 80% do 
mercado é nosso, a ,",Jrq,; .. ,I. "em. Essa é a realida­
de. Se eles reclamarem, 1"'''';)5 que rever, Agora, con­
cordo com o senhor COrri o IdtO de que no momento 
existe um excesso de capdcidade do lado americano, 
na ?? Existe sim. T ",ne, _ que rever isso? Advogo 
isso: temos que rever. '-'a. v,;, difícil, muito difícil. 

O SR_ PRESIO;;',;T -' :r'.'ey Suassuna) - Agora, 
Brigadeiro, eles estilo "o".noo com prejuízo? 

O SR. VENÂNCiO C'RnSSI··· Na mínha opinião, 
essa é uma opin1ho, :'s,Do pnrqL3 ') 'TI2,cado brasilei­
ro é 7% da recdta d' iF.:.'~: t p:Jra J.S :Hf:presas brasilei­
ras". 

O SR_ P:1"SID:,: r:; (~'<oy ~;"L"".n;j) - Ou seja 
pode ser um plano p,;F~: lç"I3( ... I~OS.S:;-iS 9mpresas a 
bancarrota? 

O SR_ VEil:Â:lC,::; Cc ;esc"! !",j,é se', sim, Se­
nador. Infelizmente é \'?rc:·~(L~. L: "·)2 j :) nosso cuida· 
do. É possível. É :Jüt:::..i'!cl. (l~v é. j:CJ~ Ç"3Jantindo. 

O SR. PRESIOENTê l:--Ir'y :;~a'3una) - Ainda 
atropelando um pouquinr-v, ,.; ,_CJ..WI'; fie," a freqüên­
cia, não é posslvd r:z.:duL.'{ c. iL;~L? 

O SR. VEtt~.;.'C!l' GRO',,,,,, . \!ó~, sanhor. 

O SR. PRE5!i..?éêNTi! (r"e,! Sllassuna) - Acordo 
feito não podr 3d' q"."b .. ,,·\.~ 

O SR. VEN.:'·.!:~·:" .. ,,,,-.--,' F :nter"sse dele. 

O SR. SE: ',.11'"' 

O SR. ":" 
ral. A capackl. ( 

OSR.S:::.'· 
meiro acordo. 

O SR. vr-:.t!f f·:,J.i ,". 

ralmentE ,i,:, Jac 
dade que -<c i.,,,, 

O SR. f-d " 
não pode me~·)'. 

Jl .-- Y~:..-\a-ie bilate-·. 
,'i" .;3d a quanti-

O SR. VEf·:,i,NCI.n l2':>O!',,;I- ~f. se "evermos o 
acordo, 

O SR. ROM':U , eJ,í.' :-ir. Pr2s:dente, não 
pode o DI. Paulo. 

O SR. VEtlJ,l:iC,.'_· :)"'~' ;; ;c,ncordo em 
rever o acordo. Achl) quo ' .. 1: 'rno;:; r}"-J~H, 

O SR. PREStO': ... .'.; '."\1 SU3S'l',na) - O se­
nhor permite um apart8 do ~~ntmr ... 

O SR. VENÂNCIO C':;O~St - Claro. por favor. 

O SR. ROMEU TUMA - Para esclarecer uma 
dúvida que ele faz.. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Dr. Edu- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - V. Sr' 
ardo com a palavra para um aparte ao Brigadeiro concluiu o seu aparte? 

Grossi. O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL -
O SR_ EDUARDO BOGALLO PETTENGILL - Conclui. 

Brigadeiro Grossi. com todo o respe~o que tenho por O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) _ Volto a 
V. Sr' como profissional do setor. mas não posso con- palavra ao Dr. Grossi. 

cordar com o que V. S' diz. O SR. VENÂNCIO GROSSI _ Vamos vo~ar ao 
O SR_ VENÂNCIO GROSSI - (fora do microfo- domínio doméstico. Concordo com S. Ex" quando 

na) acho que devemos liberar tarifa. Não devemos mais 
O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL - controlar tarifa. sabe por quê, Senador? Porque da 

Não, não é verdade. Dizer que o cara vai lá e reduz o mesma maneira que temos problema nos Estados 
preço, que concordamos com o preço, isso não exis- Unidos por excesso de capacidade, no doméstico te-
te. mos igualzinho. Hoje o mercado está superofertado. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI- Porque não vai no Para cada 1 % de aumento na tarifa, a empresa que fi-
DAC reclamar... zer isso, perde 0,5% na demanda. Ora, em um merca-

O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL - do altamente ofertado, pode liberar o preço, porque 
Ir no DAC reclamar ... Existem formas de se fazer isso 
e V. S' sabe também. São várias as formas de con­
cessão de desconto. Teve operador; recentemente, 
em São Paulo, que chegou a ter para Miami por 
US$320. Não há empresa brasileira capaz de acom­
panhar isso. Entendeu? Entâo não posso concordar 
ou dizer que concordamos que somos culpados. Não, 
é o mercado. 

O SR_ VENÂNCIO GROSSI - Aceita. 
O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL -

Não aceita. É o mercado. O que eu vou fazer? Tenho 
que tentar sobreviver, Grossi. Então ... Se não aceito, 
eu ando sem ninguém a bordo. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - Não adianta dis­
cutirmos Senador. Temos que rever o acordo. Temos 
que diminuir capacidade, porque capacidade gera 
guerra tar"érla. 

O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL -
Isso foi o que dissemos, e ar quero dizer o seguinte. 
Não conheço os detalhes. mas deverramos debater 
Isso. pqrque. pelo menos com o Brasil, já existiram 
acordos que foram refeitos. Acordo é acordo. ou não 
é? Nãqé para sempre. 

O SR. ROMEU TUMA - Pode denunciar. 
O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL -

Imagino que pode reduzir. 
O SR. ROMEU TUMA - Há uma forma de de-

núncia para os acordos. 
O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL -

Acho que era uma hora ... V. S' mencionou um fato 
que também concordo: a desvalorização cambial 
também mui' atou o tráfego internacional. Agora é 
a hora talve .. ue sentar, rediscutir, dar uma encolhida 
para crescer depois, mas dar uma ajustada aí. É isso 
que temos defendido. 

não haverá aumento de tarifa, principalmente agora 
que estamos em low season, em baixa estação. Con­
cordo com o Presidente Paulo Coco. Acho que o mer­
cado hoje suporta a liberação de tarifa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy para con­
cluir as suas perguntas. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
tenho perguntas ao Presidente da Infraero, mas, para 
não me delongar e dar oportunidade aos outros, prefi­
ro me inscrever para o final. Fico para o final, mas gos­
taria de fazer perguntas ao Presidente da Infraero. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Mu~o 

bem. Então V. Ex' conclui. 

Com a palavra o nobre Senador Romeu Tuma. 
Existem ainda cinco inscritos, por isso, Senador, peço 
que V. Ex· seja breve. 

O SR. ROMEU TUMA - Vou procurar ser breve, 
visto que o Senador Eduardo Suplicy ... 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Até por- , 
que o Senador Eduardo Suplicy ainda tem uma longa 
lista de perguntas. 

O SR. ROMEU TUMA - ... com muita inteligên­
cia conseguiu colocar várias dúvidas que Unhamos. 
Creio que a importância desse debate se baseou no 
requerimento do Senador Eduardo Suplicy, que se 
preparou para discutir alguns assuntos importantes. 

Cumprimento o Brigadeiro Carlos Batista pela 
cordialidade em atender prontamente a qualquer Co­
missâo do Senado quando solicitada sua presença. 
1550 é de uma importância muito grande. 

Pergunto ao Brigadeiro Venâncio Grossi se voa­
mos juntos na Amazônia, V. Ex.", um brilhante coman­
dante ... 
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, O SR. VENÂNCIO GROSSI- Tivemos o prazer por alguém, sem uma fiscalização efetiva sobre os 
de desfrutar dessa excelente momento. võos. 

O SR. ROMEU TUMA - Por que faço essa per- O SR. VENÂNCIO GROSSI- Não, pode ter cer-
Qunta? Pela Importância que tem, porque acredito no teza. 
controle da aviação por alguém que seja piloto e mili- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conclu-
tiIr li que tenha praticamente trabalhado a vida inteira iu, nobre Senador? 
heàN área. Então, esta é a importãncia. Vi que V. Ex." O SR. ROMEU TUMA _ Vou concluir, rapida-
Veio bem preparado para a sabatina. Creio que o Se- mente. 
nador Eduardo Suplicy mandou-lhe por escrito ... 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - Bem que tentei, 
niu não consegui. 

O SR. ROMEU TUMA - O Dr. Paulo Henrique 
Coco, atendendo a esse convite da Comissão, traz 
aqui as afliçOes da Transbrasil, transmitindo ao Cole­
giado as grandes preocupações da aviação comercial 
civil brasileira que vem atravessando grandes dificul­
clad8e. S. S' tenta colocar como isso poderia gerar um 
aqulllbrio futuro, inclusive com a concorrência exter­
na; aponta que talvez possamos encontrar alguns ca­
Il'Iinhos, que são denúncias de acordo internacional­
.... acordos podem ser denunciados -, e saber­
mos realmente qual é a polrtica de governo para a avi­
lÇIo comercial brasileira, o que realmente representa 
para a e8trutúra governamental a polftica de aviação 
cMI ea comercial. 

Fiquei um pouco assustado com a existência de 
~ empresas de,táxi aéreo. Na Polrcia Federal, já sa­
bia que, ao irnportar um avião, fazia-se como empre-
18 aérea, para poder justificar as despesas. Não sei 
.. Iaeo continua. 

O SR. VENANCIO GROSSI - Continua, Exce-
1Ancia. 

O SR. ROMEU TUMA - Não sai se é problema 
da Aeronáutica, creio ser um problema da Receita, 
mila parece-me que soe empresas de táxi aéreo! Tem 
que haver muitas de um avião s6. 

, O SR_ VENANCIO GROSSI - Não, a maioria 
agola 'são duas. Aquela de táxi aéreo individual foi 
para legalizar aqueles vôos de garimpo, agora já me­
lhorou. ' 

O SR. ROMEU TUMA - V. Ex." respondeu a 
urna pergunta minha, a resposta foi interessante: tra­
tá ... do programa Rodoaéreo, que aparece numa 
sWPaganda na televisão, principalmente para Nor­
deSta fica mais barato e é mais tranqüilo o vôo aéreo 
do que'o rodoviário, pois a pessoa compra a passe­
gem e tem o almoço e o jantar no caminho. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI- É verdade. 

O SR. ROMEU TUMA - Estando sob a fiscaliza­
çIo do DAC*, pansei que ser algo esporádico criado 

Sobre a ONC, a que foi feita a referência, V. Ex.' 
falou em uma organização internacional, na qual se 
pode apresentar queixa sobre problemas de convêni­
os aéreos. Não existe matéria internacional sobre 
isso? 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - Não, Excelência. 
Os acordos s6 são levados para arbitragem, todos 
eles têm o título de arbitragem, quando há alguma 
controvérsia muito grande entre as partes, Nesse 
caso, as duas partes, concordando, partem para a ar­
bitragem. A polrtica brasileira é de sempre procurar a 
arbitragem . 

O SR. ROMEU TU MA - Pergunto apenas se as 
companhias aéreas estrangeiras que aqui operam 
passam pelo mesmo tipo de fiscalização e vistoria 
das companhias nacionais, ou se é aceita a vistoria 
internacional... 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - É uma pergunta 
muito interessante, Senador, e creio ser importante 
para o Plenário saber como isso funciona. Há mais ou 
menos uns quatro anos, a FA, Federal Aviation 
Agency, devido a problemas de segurança dos ameri­
canos, eles resolveram classificar os países em clas­
se um, dois e três. Classe um: pode voar para os Esta­
dos Unidos sem nenhum problema; classe dois: com 
algumas restrições, e classe três: sob hip6tese 'ne­
nhuma voa para os Estados Unidos. 

Na América do Sul s6 três parses têm classe 
um: Brasil, Chile e Argentina. Os demais, classe dois 
e alguns classe três. N6s até emprestamos bandeira 
para alguns países voarem para os Estados Unidos 
porém, todos os pilotos dessas empresas, todas as 
aeronaves dessas empresas são checadas por n6s, 
formados por nós. Os cartões são nossos, tanto car­
tão de habilitação técnica como de saúde, e cumprem 
as mesmas regras de inspeção para pilotos a que so­
mos obrigados. Com a manutenção dos aviões é a 
mesma coisa. 

Com quais parses temos acordo de reconheci­
mento, de homologação? Nos Estados Unidos, a FA, 
obviamente tem acordo de homologação com o Bra­
sil. Reconhece todas as nossas inspeções, e reco­
nhecemos as deles. Dificilmente faremos uma inspe-
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ção numa aeronave americana - eles fizeram uma 
vez, em uma aeronave brasileira, a pedido nosso -; 
com a JA, que é a junta de homologação européia, te­
mos acordo também. Então não temos necessidade 
de fazer inspeções nos aviões europeus, tão pouco 
eles fazem nos nossos, porque reconhecemos essa 
excelência no trato da manutenção da segurança. 
Porém, países com os quais não temos nenhum acor­
do e questionamos a segurança, fazemos a inspeção 
de seus aviões, sim. Inclusive, em 1998, paramos 
uma aeronave de um país amigo por falta de seguran­
ça. Deu um probleminha, eles reconheceram, conser­
taram e continuam voando. 

O SR. ROMEU TU MA - Sr. Presidente, para ter­
minar, ontem ou anteontem vi um noticiário na televi­
são que apontava cerca de 22 mil vôos diários nos 
Estados Unidos e se constatavam oito falhas diárias 
de pouso e deCOlagem. 

Esse é um número exagerado? 

O SR. VENANCIO GROSSI - Nobre Senador, 
por dogma, qualquer falha em aviação, para mim, é 
crime. Qualquer falha para nós aviadores é um risco; 
não interessa que façamos 355 mil pousos, é um pro­
blema sério. Aviação é a busca da perfeição. Sei que é 
impossível, mas temos que buscá-Ia sempre. 

O SR. ROMEU TUMA - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Con­
cedo a palavra ao Sr. Antônio Carlos Valadares. 

O SR_ANTONIO CARLOS VALADARES -Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, recentemente o 
Sindicato Nacional das Empresas Aéreas distribuiu 
na Câmara dos Deputados um trabalho que traz da­
dos interessantes, visando incutir nos Parlamentares 
a necessidade de mudanças na legislação tributária. 

Aproveito para apresentar, de forma rápida, al­
I\~õs. quadros comparativos, visando ilustrar a per­
g~nta que irei fazer depois. O que estamos aqui a dis­
cutir são as dificuldades que estão enfrentando as 
empresas nacionais em virtude da crise por que o 
Brasil está passando e que repercute em todos os se­
tores inclusive na aviação. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, a aquisição 
de Boeing 737 custa em torno de vinte e sete milhões 
de dólares, tendo em vista que aquela grande nação 
americana dispõe, por meio de suas empresas, de re­
cursos suficientes para fazer grandes encomendas, 
todavia uma mesma aeronave no Brasil custa trinta e 
dois milhões de dólares, ou seja, cinco milhões de dó­
lares a mais. 

O prazo de financiamento para o Brasil é de 
doze anos e para os americanos é de vinte anos. Os 

juros são muito mais altos, 3,5% mais a IIbor; nos 
Estados Unidos, são de 0,19%. O comprometimento 
mensal da empresa que adquiriu um 737 de empresa 
brasileira é de US$370 mil, enquanto que o de uma 
empresa americana que comprou o mesmo avião é 
somente de US$200 mil. 

No Brasil, o financiamento para capital de giro 
pressupõe juros de 19,5%, enquanto que nos Esta­
dos Unidos o percentual é de 5,22%; no Japão são de 
0,01%; na Inglaterra 4,44% e assim por diante. Há 
uma grande desigualdade no que se refere aos bene­
fícios concedidos às empresas estrangeiras e às em­
presas brasileiras. 

Por outro lado, a carga tributária que incide so­
bre as empresas nacionais é altíssima em compara­
ção com o que acontece nos Estados Unidos. Aqui, a 
carga tribútária se situa em torno de 35%, quer dizer, 
quem comprar uma passagem paga 35% de tributo, 
enquanto nos Estados Unidos paga apenas 7,5% e 
na Europa, 16%. 

Ora, fala-se em rever o acordo entre os Estados 
Unidos e o Brasil em relação ao transporte aéreo. Isso 
é mais doque justo. A primeira coisa que deve serfei­
ta é uma revisão no acordo porque naquele país os 
custos são totalmente diferenciados e minimizados, 
ou seja, eles têm mais condições de mandar aviões 
para o Brasil, uma vez que seus custos operacionais 
são baixíssimos incluindo o pagamento de juros, en­
quanto que as empresas nacionais não dispõem des­
sas facilidades. 

De outro lado, impõe-se que o Congresso Naci­
onal, por suas duas Casas, se debruce sobre a ques­
tão da cobrança do ICMS sobre as passagens. Logi­
camente não devemos apenas olhar para o setor de 
transporte aéreo porque há outros setores que tam­
bém deverão merecer atenção. 

Lamentavelmente, quando sai algum projeto da 
Câmara dos Deputados, é quase proibitivo nesta 
Casa a apresentação de emendas, ou seja, o Senado 
Federal se tornou praticamente o carimbador de tudo 
o que a Câmara aprova. Se o Governo tem interesse 
em que o projeto vindo da Câmara seja aprovado sem 
alterações, aqui nada será alterado. Ora, se o Senado 
não alterar as disposições relativas à legislação tribu­
tária como também as do último acordo assinado pelo 
Brasil e Estados Unidos, as empresas brasileiras, em 
um tempo razoavelmente curto, vão desaparecer do 
mercado, como está ocorrendo em outros países, 
como Peru e Argentina. 

Vamos, agora, às perguntas. 
Ora, sabemos que os custos pela ocupação das 

áreas aeroportuárias interferem não só no lucro das 
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empresas como também até no preço das passa- arrendadas para as companhias aéreas, o que ocor-
ganso A Portaria nO 714, de 29 de outubro de 1999, do reu é que 500% de zero continua sendo zero. Foi o 
Comandante da Aeronáutica, altera substancialmen- que ocorreu, porque houve um longo período em que 
te a Portaria nO 774/97, criando bandas para a co- essas taxas não eram atualizadas. Vou citar um 
brança dos preços básicos por utilização das áreas exemplo. Não vou identificar a companhia, mas uma 
aeroportuárias. Houve aumentos elevadíssimos para edificação no Santos Dumont que tem um hangar, 
uma economia que se diz estável. Quais os critérios que tem uma atividade administrativa muito forte, tem 
adotados? Esses preços cobrados fazem parte de um estacionamento, cobramos daquela área R$157 
que poUtlca econômica? Nesse caso houve sintonia por mês. Então, estamos falando desse tipo de preço. 
entre os segmentos econômicos do Governo e os va- A mesma coisa, eu voltaria a dizer, não estamos me-
Iores contidos nas bandas que foram propostas pela xendo nem um pouco nas tarifas operacionais. O que 
Infraero? estamos é tentando atualizar esses preços absurdos 

Outra pergunta, sobre a Transbrasil, que faz res- que estão sendo pagos nas áreas aeroportuárias. Um 
triçOes, muftas delas acertadas, às políticas e critéri- hangar no Santos Dumont, no Rio de Janeiro, por 
os adotados pelo poder concedente. Especificamen- R$157 ao mês. É o que está sendo pago pelas com-
te, o que acha o nobre Presidente da Transbrasil so- panhias aéreas numa instalação dessa. Então, 500% 
bre os valores cobrados pelas tar~as aeroportuárias? realmente é muita coisa. O valor absoluto que será 
E o que acha do tratamento dado à distribuição de Ii- pago é zero. 
nhas e freqüências pelo DAC? Isso já foi abordado. O O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
que acha da criação da Agência Nacional de Aviação Presidente, fiz uma pergunta e gostaria de ouvir os 
Civil, que iria coordenar os trabalhos de transporte dois lados no caso. 

aéreo na área civil? O SR. PAULO HENRIQUE COCO _ Em relação 
Essas as perguntas, as indagações que gosta- à Infraero, gostaria de dizer que temos tido uma rela-

ria de fazer, Sr. Presidente. ção muito clara e transparente e os pontos que discor-
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Co- damos temos discutido. Quanto às tarifas serem ou 

maçando pelo Brigadeiro Pettengill, que vai respon- não adequadas, temos discutido com a Infraero. No 
der a primeira pergunta, das tarifas. geral, não tenho grandes problemas com a Infraero. 

O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL - O SR. ANTORIO CARLO VALADARES -O se-
Cam relação aos preços cobrados pela Infraero, inici- nhor concorda com o aumento das tarifas? 
alrnente, no início da nossa palestra, falamos sobre 
as tarifas aeroportuárias propriamente ditas. Ou seja, O SR. PAULO HENRIQUE COCO - Que au-

mento? aquelas relativas a pouso, permanência, utilização de 
auxilio de navegação aérea, taxa de embarque e coi­
sas do tipo. 

Com relação às áreas aeroportuárias que as 
companhias aéreas processam dentro dos aeropor­
tos, tenho a dizer que o que ocorre com relação às ta­
rifas aeroportuárias no custo das companhias aéreas 
hoje, na cobrança das taxas de navegação, nas co­
brança de pouso e embarque, de passageiro e de­
sembarque e todas as tarifas operacionais, elas re­
presentam, no custo das companhias aéreas, cerca 
de B% da composição de custo das companhias aé­
reas. 

Para se ter uma comparação, hoje as companhi­
as aéreas pagam de nove a treze por cento na comer­
cia�ização dos bilhetes de passageiros para as agên­
cias de turismo. Todos os serviços operacionais da 
Infraero são da ordem de B%. Vou além: pessoal, pa­
rece que de 23%, combustfvel, 16%, coisas do tipo. 

Nesta Portaria nO 714, que V. Ex' citou, que hou­
ve um acréscimo elevadíssimo dos preços das áreas 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O 
senhor não prestou atenção à pergunta porque o se­
nhor não está respondendo a pergunta que fiz. 

O SR. PAULO HENRIQUE COCO - Repita a 
sua pergunta então. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - A 
pergunta que fiz foi a seguinte: na realidade o senhor 
está satisfeito e se as empresas co-irmãs também es­
tão satisfeitas com as tarifas aeroportuárias atual­
mente cobradas em face da Portaria nO 714. 

O SR. PAULO HENRIQUE COCO - Não con­
cordamos. Essa portaria está sendo discutida inclusi­
ve noSNEA. 

O SR. PRESIDENTE (Sergio Machado) - Se­
nador Antonio Carlos Valadares, deixe o depoente 
concluir e depois V. Ex" poderá interferir. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O 
Presidente da Infraero disse que houve 500% sobre 
zero. Praticamente não houve aumento. 
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O SR. PRESIDENTE (Sergio Machado) - Se- responge!'o Brig::ldC;ro Venc'r>c:o G:'OSSl, pOis as re-
nador Antonio Carlos Valadares, deixe o Presidente ceitas sãO-djvicl:daG em Vánf." aplicações, Todas as 
concluir. t f ari as aerc,Jo.1uária.~, ,,,,,(,.,0 ~ ti2rm"nência, tarifa de 

O SR. ANTONIO CARLOS VALARES -Senão navega~ãb aérea, tarifa de embarque de passagei-
houve aumento, por que V. Ex" não concorda? ros, permanecem no âmbito da Infraero. Posso de-

O SR. PAULO HENRIQUE COCO _ Houve mu- monstr~r, comparativamente, o que foi feito em ter-
dança de critérios. Se V. Ex" me permite, esse é um mós de custeio e rece~a, custeio e investimento. Atu-
assunto que estamos tratando com a Infraero, que almerite, por quatro anos seguidos, fazemos investi-
nunca se recusou _ pelo menos com a Transbrasil _ mentos da ordem de R$400 milhões/ano no sistema 
de discutir nenhum ponto. Não concordamos com aeroportuário nacional. V. Ex' deve ter viajado pelo 
essa Portaria. Estamos discutindo a maneira como Brasil afora e constatado que nossos aeroportos são 
vamos resolver. As vias que forem necessárias serão canteiros de obras e também do equipamentos. Esta-
utilizadas. mos colocando nossos aeroportos no primeiro pata­

mar, quanto à aplicação dos investimentos. 
V. Ex" me fez urna pergunta quanto às conces­

sões. A questão internacional já foi enfocada. No que 
se. refere ao aspecto doméstico, sob a ótica que hoje 
eXiste de parte do Governo, o DAC executa. Hoje, não 
há problema no Brasil. Se se desejar abrir uma em­
presa aérea, cumprindo todos os requisitos que a lei 
exige e propor um quadro de linhas, o DAC aprovará. 
Eu disse e repito que existe um excesso de oferta, 
mas se algum empresário quiser entrar no setor, mes­
mo com esse excesso, é problema de cada um. Acho 
que aí não é questão de dizer se concordo ou não. 
Essa é uma política do Governo que está em vigor e 
que o DAC executa. Não há nenhuma restrição. Des­
de que tenha pátiO e horário para pousar e decolar, é 
autorizado. Essa é a política do governo atual. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Fiz 
uma pergunta a que o senhor não respondeu. 

O SR. PAULO HENRIQUE COCO - Sou favo­
rável a tudo aquilo que venha melhorar a situação do 
transporte aéreo brasileiro - o usuário, afinal, é quem 
paga por esse transporte - e logicamente que possa­
mos remunerar o investimento que o acionista faz nas 
empresas. Se for para melhorar, nós apoiamos, a 
Transbrasil não faz qualquer restrição. Se for bom 
para as empresas, para o País e para a sociedade, 
por que não apoiar? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Fi­
nalmente, Sr. Presidente, gostaria de saber como são 
aplicadas as receitas oriundas das cobranças de tari­
fas portuárias. Existe um fundo ligado à aviação que 
corresponde a mais ou menos 3% da carga tributária 
incidente sobre as passagens de avião. Eu gostaria 
de saber como são aplicadas essas receitas no âmbi­
to do Ministério ou do setor da aeronáutica. 

O SR. PRESIDENTE (Sergio Machado) - Briga­
deiro Eduardo Pettengill. 

O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL -
Responderei uma parte da pergunta. A outra deverá 

Assim, há uma parte do ,nvestimento, chamada 
"Taero', adicional tarffário, da qual parte continua na 
Infraeto para investimemo. E nesse caso, apenas in­
vestimento. A outra parte é distribuída ao Comando 
da Aeronáutica a fim de gerir outros 311 aeroportos, 
conforme mostrei no início, que a Aeronáutica admi­
nistra. E outra parte é destinaaa aos Estados, dentro 
do programa governamental gerido pelo DAC, o Pro­
faa. Vinte por cento desse adicional tarifário é distri­
buído então aos Governos de Estado, e dentro da­
quele plano aeroviário estadual são feitos investimen­
tos nos aeroportos menores que não são de aviação 
regular e são gerenciados pelo DAC. Assim, são as 
aplicações das tarifas. 

. O SR. PRESIDENTE (Sergio Machado) - Briga­
delro Carlos de Almeida Baptista, como Comandante 
gostaria de dar alguma explicação? ' 

O SR. CARLOS DE ALMEIDA BAPTISTA -
Srs. Senadores, este é um assunto sobre o qual espe­
ro no futuro obter o apoio de V. Ex"s, no momento da 
divisão do Orçamento. Pois existe um engano a res­
peito das verbas colocadas à nossa disposição. To­
das as verbas oriundas de tarifas destinadas à Aero­
náutica são receitas que chamamos de vinculadas. 
Assim, quando V. Ex·s analisam o Orçamento a ser 
distribuído às Forças Armadas, podem verificar que o 
fundo aeronáutico anualmente possui uma verba, 
como a deste ano, por exemplo, de aproximadamente 
R$600 milhões e pouco. Observem que o Exército e a 
Marinha possuem em torno de R$300 milhões e pou­
co. V. Ex"s podem dizer que é um exagero a verba co­
locada à disposição do Fundo da Aeronáutica. No en­
tanto, 90% dessa verba é vinculada. A recetta entra 
mas vai para todos os cantos, como mencionou o Bri­
gadeiro Pettengill. Para proveito da Aeronáutica pro­
priamente dita não fica coisa alguma. E isso, com 
certeza, leva os planejadores do Orçamento a pensa­
rem que, devido ao fato, os recursos orçamentários 
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podem ficar em um nlvel mais baixo, como neste ano, 
em que está previsto aproximadamante R$370 m~ 
lh6es o que foi R$700 milhões há cinco anos. 

De sorte que é um problema que me preocupa 
muRo. Procurarei V. Ex's a fim de que, no devido mo­
mento, possam me ajudar a refazer a conta, que é re­
almente em prejulzo da Aeronáutica. Era o esclareci­
mento que gostaria de fazer. Não sei se o Brigadeiro 
Venâncio Grossi poderia completar algo. 

O SR. VENÂNCIO GROSSl - Aproveitando a 
palavra de nosso Comandante, acrescento que além 
do que vem agregar ao que disse o Brigadeiro Baptis­
ta, além da Taero, da TAM e da TAT, nós temos duas 
outras fontes vinculadas, também. Uma é a Fonte 
150, que são 2,5% vindos da folha de todas as indús­
trias, todas as empresas que trabalham na área do 
transporte aéreo civil. O que se faz com esse dinhei­
ro? Esse dinheiro é aquele que é empregado nas es­
colas de formação; é aquele dinheiro que é emprega­
do na formação de mão-de-obra qualificada, com 
convênios, com escolas e parques; é aquele que se 
aplica nos aeroclubes. É esse dinheiro que se usa 
para movimentar toda aquela parte de formação. A 
outra fonte, a Fonte 136, que vinha, ela existe. Existe 
o crédRo, que esté carimbado e não pode ser utiliza­
do, da suplementação tarifária. A suplementação tari­
fária, criada em 1976, quando foram criados os Siste­
mas Integrados de Transporte Aéreo, visava fornecer 
uma suplementação ao transportador que, utilizando 
aeronaves pequenas, com um brakeve muito atto, vi­
esse a atender àquelas cidades mais carentes, princi­
palmente do interior. Quando falo interior, estou falan­
do da Região Amazônica, do centro-oeste ma­
to-grossense e daquele Nordeste mais carente, por­
que a infra-estrutura ali existente não comporta aero­
naves de grande porte. E, às vezes, até tem estrutura 
para aeronaves de grande porte, mas a demanda não 
justifica uma aeronave do porte de um Focker 1 DO, 
um 737, ou similar. Porém, infelizmente, por uma vi­
são diferente da visão do Departamento de Aviação 
Civil, duas empresas entraram na Justiça com uma li­
minar questionando a legalidade desse adicional tari­
fário, e essa liminar suspendeu a arrecadação. A limi­
nar chega ao Departamento de Aviação Civil determi­
nando que ele desobrigasse as empresas de recolhe­
rem esse adicional de 3% que o usuário paga em 
cima da tarifa. Essas 3%, repito, não fazem parte da 
tarifa; é um somatório: tarifa, taxa de embarque, 3%. 
Entretanto, infelizmente, ele não está sendo repassa­
do ao Departamento de Aviação Civil, mas está sen­
do cobrado. Já tomamos todas as providências que-a 
lei permite, a respeito desse problema; já tomamos to-

das as providências possrveis de serem tomadas, 
mas ainda não temos resultado. E isso prejudica o or­
çamento da Aeronáutica, porque esse carimbo fica, o 
crédito existe, e, apesar de não ter o numerário, ele 
continua carimbado e não posso usá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com a 
palavra o Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, Sr. C0-
mandante da Aeronáutica, Srs. Dirigentes do DAC da 
Infraero e da Transbrasil, não vou me estender, por­
que a questão já foi bastante explicitada. Eu queria fa­
zer um comentário e depois uma pergunta ao Coman­
dante da Aeronáutica. 

O comentário é de que vimos aqui um quadro da 
dificuldades, num sator que é extremamente estraté­
gico para o Pars. Sou Senador por Roraima. Se não ti­
vermos uma aviação forte, o meu Estado fica numa si­
tuação de extrema dificuldade, assim como toda a 
Amazônia. E não é necessário dizer o quanto é impor­
tante termos o setor estruturado com competição, 
com preços que atendam à sociedade, com uma série 
de pré-requisitos de garantia e segurança, etc., mas 
que tenhamos, estrategicamente, empresas naciona­
is com condição de dar o suporte de que o Pars preci­
sa. Essa é uma questão irrefutável. 

Também discutimos aqui, e temos visto, princi­
palmente pela imprensa, com muita preocupação, a 
sRuação das companhias aéreas brasileiras. Eu diria 
que a situação não é especrfica de uma ou de outra 
companhia aérea, porque, eventualmente, quando 
vemos que um banco quebrou, no mesmo sentido ve­
mos que vários bancos tiveram lucros milionários. 
Então, não é uma questão de modelo, é uma questão 
de gerenciamento. 

Temos quatro empresas aéreas. E as quatro 
empresas aéreas, menos a TAM, porque é mais re­
cente, mas, todas as empresas aéreas, talvez um 
pouco menos a Transbrasil, por conta daquele pro­
cesso de reajuste, de plano econômico, em que hou­
ve um certo encontro de contas com o Governo, em 
face de ter transitado em ju 19ado uma questão, mas, 
na verdade, se formos analisar o modelo, vamos ver 
que há alguma coisa errada. Temos, de um lado, tari­
fas consideradas attas para o padrão de vÔO domésti­
co internacional; de outro, todas as empresas apre­
sentando dificuldades. Então, há alguma coisa errada 
nessa modelo. Particularmente, não sei o que é, não 
conheço em detalhes essa questão. Mas sei - e ar a 
minha pergunta - que o Governo, o Ministério da De­
fesa, o Ministério do Desenvolvimento, a Casa Civil e 
o próprio Presidente da República, preocupado com 
essa questão, determinou a criação de um grupo de 
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trabalho, exatamente para destrinchar esse modelo, petir tudo o que V. Ex" disse, porque concordo em gê-
para debater esse modelo e verificar - de um lado, o nero,·f.1Úmero e grau com V. Ex'. 
custo, de um lado, a receita - onde é que não ,fecha. Participei da primeira reunião desse grupo ao 
Alguma coisa precisa ser feita. qual V. Ex" está se referindo, presentes todas as pes-

A minha pergunta ao Ministro, preocupado que soas l:fue V. Ex· sabe. A minha participação foi apenas 
estou com a questão: em que pé está esse grupo de dizer destas preocupações, até onde conheço. Para 
trabalho? Como o trabalho está ocorrendo? Há prazo inIcio dos trabalhos, acha que devemos todos refletir 
para que isso aconteça como proposição, que deve sobre o papel do Governo de há muitos anos para cá, 
inclusive voltar? com leis, com exigências que talvez não fossem ade-

Quero registrar a importância deste debate na quadas ao transporte aéreo, -que é absolutamente di-
Comissão de Assuntos Econômicos, porque aqui é ferente do transporte terrestre, rodoviário. Isso nos 
uma Case da Federação. Essa questão do transporte custou muito. Em 58 anos de existência da aviação ci-
aéreo é um problema da Federação brasileira. Então, vil, não foi fácil. Mas, de uns anos para cá, pelO que eu 
é um lugar próprio para se discutirem todas essas vejo, algumas coisas foram inovadas, foram criadas, 
questões. O importante é a urgência desta Comissão. que o prejudicaram fortemente. Planos;vários planos 
Temos que ter um modelo, verificar onde está errado foram feitos. Não foi por outro motivo quea Transbrasil 
e consertá-lo. Não sei se a questão são as taxas da ganhou a questão na Justiça; foi exatamente porque 
Infraero, se é no imposto que é cobrado, se é no preço alguém reconheceu que alguns planos prejudica-
do combusllvel que é dfferente, na taxa de juros, se o ram-na e devolveram-lhe um dinheiro vultoso. Sei que 
BNDES vei ter que refinanciar. Alguma coisa terá que as demais companhias também têm o mesmo tipo de 
ser feita para adequar o modelo, principalmente ação. E, se jurisprudência existe, um dia a Justiça ha-
numa realidade hoje que é adversa. A questão cambi-. verá de conceder-lhes também; a mesma Justiça que 
aI agravou isso. Tlnhamos, de certa forma, um preço concedeu à Transbrasil. 
de leaalng de avião em dólar de um para um, virou Ficamos muito preocupados. Eu disse no grupo 
quase um para dois. Quer dizer, duplicou o preço do que temos que reconhecer que a aviação que gasta 
pagamento do insumo fundamental. De outro lado, 11- em dólar, com peças, combustível, e no exterior, em 
nhamos um grande volume de vôos internacionais, de viagens internacionais, quando o dólar muda de um 
um para um, que estimulava; virou um para dois, caiu por um de um para dois, isso representa um tremendo 
a demanda pela metade ou até mais. Na verdade, ti- prejuízo, que é imputado imediatamente às compa-
vemos um desequiHbrio de modelo que é muito sério. nhias. Também disse que, se reconhecemos, com 
Como está esse grupo? Qual o prazo? Eu apelaria muito ufanismo, que o Brasil se desenvolverá, a partir 
para que tosse urgente, porque acho importante ser deste ano, a 4% ao ano, estamos acred~ando que 
apresentado ao País e às empresas um modelo, qual- este País será outro, neste final e inIcio do séculos. 
quer que seja, que seja fusão, que seja refinancia- Pelo menos, todos temos esperanças de que, com 
mento, que tenha que sair a empresa A ou a empresa entrada de divisas, de dólares, quem sabe, permane-
B, que haja fusão. que tenha que vender ... Mas, para çam as quatro empresas. Particularmente, torço para 
o bem do transporte aéreo brasileiro, vamos ter que que as quatro continuem. 
redefinir essa questão do modelo. A urgência é muito A Vasp, aparentemente, é a que sofre mais. Mas 
grande, não adianta esperar as empresas quebrarem, acho que não, porque, se os senhores lerem nas re-
para depois apresentar uma proposta, porque, nesse vistas, o vulto das dívidas é o mesmo. A Varig, pelo 
caso, as empresas internacionais é que vão entrar que li na Veja _ e entendo que seja assim - sofre até 
mesma, não haverá capacidade para a retomada. mais. De sorte que há muita aprs8Il$ão por parte de 

Eu perguntaria ao Comandante como está esse todas elas, salvo a TAM, que veio do"mercado regio-
grupo de trabalho e qual o prazo para apresentar o nal, foi subindo, subindo, com umpé talvez um pouco 
trabalho, para que possamos debater essa questão; mais no..chão, e por isso não foi tão prejudicada. 
com dados concretos, discutirmos um novo modelo 
para o rearranjo e a reestruturação do setor. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - Com a palavra o Comandante. 

O SR_ CARLOS DE ALMEIDA BAPTISTA - Sr. 
Senador, a minha resposta seria mais ou menos re-

Mas vejo esses empregos todos, e tenho dito, 
quando sou entrevistado, que são 8,5 mil diretos e 30 
mil indiretos na Vasp que sofrem, portanto, essas in­
junções, e ela não pode ser apenada. Em suma, acho 
que alguma atitude deve ser tomada para que essas 
.companhias sejam preservadas. 
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Até onde chega o meu conhecimento;·no mun- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Com a anuência 
do, quem tem companhia de aviação comercial é for- do Senador Romero JuGá 
temen~e subsidiado pelo Governo, fortemente ajuda- O SR. NEY SUASS~NA -O B C 
do; eXiste até uma ·complacência" em relação aos . anco entrai dará 
seus problemas. Se fosse apenas uma companhia an!es es~ Infor~ção. Também estará aqui, nesta 
mas são três, que estão sendo apenadas com um~ qUinta-feira, .~ Presidente d~ Banco Cent~. Amenhã, 
forte drvida. Então, precisamos ajudá-las' haver~ reun,?o nesta Comissão de menhã e à tarde. 

. . '. Na qUinta-feira, haverá de manhã. Na semana que 
. Para es~e grupo de alto nrvel, disse apenas ISSO vem, na segunda-feira, o Banco Central estará nesta 

e fiquei apr~C\ando. Penso que eles têm .i!1ten~ão de Comissão e, na quinta-feira, o Prafeito de São Paulo. 
realmente ajudar, de preservar a sobrevlvênclil.des- A d "E'''- Ih 
sas companhias. gra aço a v. "_,, e es peço desculpas. 

Depois dessa primeira reunião, já houve mais O S~. ED~ARDO SUPLlCY - A Sr' Nicéa Pitta 
, duas ou três. Não participei dessas. O Brigadeiro também Virá? (RISOS) 

Grossi participou de todas, porque ele detém a maior ~ SR. NEY SUASSUNA - V. EX- já teve alegrias 
parte das informações. Portanto, ele pode ser mais demaiS nesta semana. Não pode ter demais porque 
útil do que eu. faz mal. (Risos) 

Apenas torço para que elas sobrevivam e para O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu queria deixar 
que esse grupo encontre uma saída para a preserva- o Prefeito Celso Pitta à vontade se quiser vir acampa-
ção desses empregos todos. nhado da Sr' Nicéa Pitta para, quem sabe, haver a 

Creio que o Brasil, com toda essa imensa exten- oportunidade de um esclarecimento completo. 
são territorial, merece ter quatro companhias. Não sei O SR. NEY SUASSUNA - Perdoe-me, Senador 
se o grupo vai chegar à conclusão de que talvez nes- Eduardo Suplicy, mas acho que V. EX- quer fazer uma 
se espaço caiba menos gente. audiência de conciliação. Não, no Senado da Repúbli-

Essas eram as informações que tinha para dar. ca. (Risos) 
Penso que o Brigadeiro Grossi, que participou do gru- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Quem sabe? 
po, possa complementá-las. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada-

O SR. NEY SUASSUNA - Peço ao Presidente res) - Eu gostaria de convidar o nobre Senador Ro-
que, antes de passar a palavra ao Brigadeiro Grossi, mero JuGá para presidir a reunião, tendo em vista que, 
por gentileza, me permitisse dar um aviso. como nordestino de Sergipe, com muita honra, devo 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada- comparecer a outra reunião que está sendo realizada. 
res) - Concedo a palavra a V. EX-. e, por isso, paço desculpas a V. Ex-s. 

O SR. NEY SUASSUNA - Quero agradecer a O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Passarei 
gentíleza de terem vindo. A reunião vai continuar, mas a palavra, para as considerações finais, ao Major Bri-
peço desculpas, porque está havendo agora uma reu- gadeiro Venãncio Grossi. Quanto à minha pergunta, 
nião dos Parlamentares nordestinos, aqui no releitó- desejo saber se já há algo definido, se já há prazo 
rio do Senado, e sou um dos coordenadores e, por marcado para que seja apresentado algum trabalho 
essa razão, devo ausentar-me. como resultado desse grupo. 

Por isso, peço ao Senador que está presidindo O SR. VENÂNCIO GROSSI- Esse grupo conti-
que permaneça na Presidência. nua trabalhando nas instalações do Banco Nacional 

Agradeço ao Brigadeiro Pettengil, ao Brigadeiro de O~senvolvimento Econô~ic~ e. Social, no Rio de 
Grossi, ao nosso Comandante da Aeronáutica e ao Janelro .• A meta ai~da não fol.atlnglda, mas os traba-
Oro Henrique Coco por terem vindo, e pergunto ao Bri- lhos estão bem adlanta~s, Visando axatamente pro-
gadeiro Grossi se não seria possível vir à próxima re- por - esse g!upo não ~' fazer nada, mas propor - ao 
união que marcaremos _ ainda nao está agendada ~overno ~çoes possfvels a serem tomad~s. Esta~ 
com as demais companhias _, po!$!seria muito produ- ainda delineando algumas. Não estão amda defini-
tivo. Creio que essa discussão de hoje foi extrema- das., '. • . - , '. 
mente positiva e, se for possfvel, enviaremos a data O SR; pRESIDENTE (Romero JuGá) - Concedo 
de realização, que não poderá nem ser nesta semana a palavra: ao Senador Sérgio Machado. 
e nem na outra, porque acabamos de marcar com 'a O SR>SaRGIO MACHADO - Sr. Presidente, 
Prefeitura de São Paulo para a próxima quinta-feira, Sr's e Srs. Senadores, Srs. Brigadeiros, esta é uma 
pela manhã - sem ser esta a outra quinta-feira. oportunidade bastante interessante para que discuta-
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mos algo fundamental. Eu gostaria de ver o outro usuário acaba pagando por isso. As nossas empre-
lado.' sas não 'têm pOder de competição em função de es-

O grande desafio do nosso País, hoje, é a gera- tarmos subsidiando outras atividades. Assim, temos 
ção de postos de trabalho. Uma das atividades mais que partir efetivamente para a desregulamentação e 
importantes para geração de postos de trabalho cha- verificar onde estão as djstorções. N6s estamos dis-
ma-se turismo. Em cada dez empregos do mundo, um cutindo aqui como se a nossa distorção fosse s6 a 
é do setor de turismo. Temos de entender o transporte concorrência com as empresas externas. Se o volu-
aéreo como um dos parceiros principais para o tliris- . me de·faturamento é 70-30, isso não deve ser realida-
mo. de porqúe o prejuízo deve estar acontecendo tam­

No trensporte aéreo, há, claramente, dois tipos 
de usuários: a pessoa jurrdica que usa o transporte 
aéreo no inIcio e no final do dia; e, no restante do dia, 
os turistas que representam uma grande atividade 
econômica para o País. Como representante de um 
Estado nordestino, vejo no turismo uma grande opor­
tunidade. 

Discutimos bastante a concorrência com as 
companhias externas. Quando vemos o faturamento 
da empresa - estava perguntando ao Or. Henrique -, 
constatamos que somente 20% do faturamento da 
Transbrasil é oriundo do transporte internacional; 
80% diz respeito ao transporte interno. Isso deve-se 
repetir na Vasp, na TAM, e, talvez, a Varig seja uma 
exceção porque sempre concentrou seu maior esfor­
ço no transporte externo. Ora, se nós temos essa dis­
torção de custo e estamos concorrendo entre n6s, a 
meu ver, temos, primeiro, um grande problema: a 
questão do volume de transporte. Se o avião decolou 
com lugares vagos, isso é desperdício, significa custo 

. não recuperado. Se nós sempre fizemos aquela políti­
ca de preço, não respeitando aquela curva, até pela 
questão da regulamentação, como até recentemente o 
OAC discutiu a respeito de quais companhias que qui­
seram reduzir o preço e o OAC não ace~ou - eu me 
lembro que foi a VASP,logo em cima do preço do real... 
Nós sempre tivemos um setor aéreo extremamante 
controlado pelo Estado. Por exemplo, a concessão da 
linha só podia ser fe~ pelo Estado; a diminuição de 
preço s6 podia ser feita com a participação de todo 
mundo que estivesse sentado. Assim, com todo esse 
controle e proteção, acabamos gerando empresas fra­
gilízadas. Desta forma, criamos um grande problema 
para o desenvolvimento do turismo interno brasileiro. 
Basta verificar os números a respeito. 

N6s temos que partir para uma nova realidade, 
sobre a desregulamentação e a livre concorrência. 
Temos que analisar toda a cadeia produtiva do setor 
aéreo a fim de verificarmos onde estão os pontos de 
estrangulamento. Há a questão do custo dos aeropor­
tos. Sabemos que há um custo cruzado: os aeropor­
tos mais utilizados acabam subsidiando outros aero­
portos. Terramos que discutir essa questão, porque o 

bém aqui dentro. Se está acontecendo aqui dentro, 
por que··Ílão fomos capazes de aproveitar toda essa 
ociosidade? Pelo que senti, todos enfatizam que há 
excesso de oferta. Também ouvi dizer que 1 % de au­
mento de preço significa 1 % de redução ... 

O SR. CARLOS DE ALMEIDA BAPTISTA -
Não,O,5%. 

O SR. SERGIO MACHADO - Significa 0,5% de 
redução de lugares. Isso significa que se você baixar 
o preço haverá também um aumento da demanda. 
Havendo um aumento da demanda, 05 resultados 
das empresas serão invertidos e a realidade será ou­
tra. Foi isso o que aconteceu no mercado americano 
quando houve a desregulamentação. Houve queda 
de empresa, mas hoje eles estão com 650 milhões e 
com empresas bastante fortalecidas. As empresas 
que eram símbolos do capitalismo americano naque­
la ocasião, a TWA e a Panam, quebraram. 

Acho que é chegada a hora de n6s, sem ne­
nhum preconceito - esta é uma oportunidade muito 
boa - discutirmos o assunto com toda a profundidade. 
Acho fundamental a criação da agência. Estamos tra­
tando da questão de transporte aéreo civil. Temos 
que ter mu~o cuidado com a questão da segurança. 
Quando eu entro em um avião, eu penso que se o pi­
loto tem coragem de ir nele - ele tem amor à sua vida 
tanto quanto eu -, não há por que ter receio porque ele 
também sabe o risco que está correndo. Penso que 
esse é um setor cuja segurança não podemos descai­
dar. Não podemos descuidar também da questão dos 
custos e da questão da privatização dos aeroportos. 
Temos que discutir o setor como um todo. N6sjá tive­
mos a regulamentação do setor e isso não deu certo 
porque empresas quebraram e desapareceram ao 
longo deste processo de regulamentação - Real, 
Cruzeiro, Panam, Lab e Lloyd. Se agora temos um'S9-
tor menos regulamentado, também temos problemas. 
Há empresas no mundo que estão ganhando mu"o 
dinheiro e há outras que não estão. Se 70% do mer:c& 

do representa o mercado interno, temos que discutir o 
problema estrutural que temos. Acho que esta, Brtga­
deiro Carlos Batista, tem que ser a nossa posição e a 
nossa visão. Isso porque com a visão que temos hoje 
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sabemos que turista nenhum quer viajar mais do que O SR. GERALDO LESSA - Srs. Palestrantes, 
três horas, que a perspectiva do turismo é ter o trans- enfim, vou tentar ser breve, até por que vou tentar não 
porte aéreo como base; se você tem uma semana ou me repetir no que diz respeito aos Senadores que me 
dez dias de férias, se não houver o transporte aéreo, antecllderam, o Senador Romero e o Senador Sérgio 
você começa a minimizar. Acho que temos que travar . Machado,. porql(e há uma concordância profunda 
essa discussão com toda a profundidade e enfrentar colTl retaçã~ ll<ttratamEinto .desta questão e a forma 
a questão, porque vejo o transporte aéreo como o como eta deve ser enfrentada e o foro onde deve-se 
grande parceiro da maior fonte de geração de postos discutir para sEi encontrara solução para esse proble-
de trabalho no Brasil, que é o turismo. Temos que en- nia, Mas acho que avançamos muito e temos muito 
carar o transporte aéreo para a finalidade que ele que avançar no que diz respeito à própria compreen-
tem. Aqui, a discussão está muito sobre o transporte são. Diminuiu muito a minha ignorância com relação a 
aéreo. Temos que saber... uma série de aspectos, enfim, que são importantes 

O SR. CARLOS DE ALMEIDA BAPTISTA - Se sobre todos os segmentos que compõem esse setor. 
é estratégico tem que ter um tratamento diferenciado. E o principal. acho que af o Brigadeiro Grossi tem um 

O SR • SÉRGIO MACHADO - Tem que ter a vi- papal, como todos os <tUtros integrantes, participan-
são do usuário, tem que ter a visão para que ele se tes, desse chlimado foro de discussão, de formula-
destina e sobretudo pela importância que ele tem ção, eu diria, de uma polftica integrada, porque o 
hoje como fonte de desenvolvimento, como fonte de grande problema é que vamos ver o seguinte. 
crescimento, como fonte de geração de postos de tra- Eu queria f~r uma homenagem ao Pre$idente 
balho. Então, acho que podfamos aproveitar a Comis- de Inlraero, o Sr. Eduardo a. Pattengill, pela expansão 
são de Economia, aprofundarmos a discussão para e o trabalho integrado com os Estados e a capacidade 
ver onde estão efetivamente os pontos de estrangula- . da evolução da infra-estrutura aéreo-portuáría brasi-
mento, porque quando se fala que aqui está 7% e que leira nos últimos seis anos. 
nos Estados Unidos tem-se 3D, mas quando estamos Voltando ao meu raciocfnio, avançamos muito. 
falando nos 30 para os 70% do mercado, ele é igual Verificamos que temos uma estrutura aérea brasileira 
para todas as companhias. Então, não há diferença. de altfssima segurança. Como disse o Brigadeiro 
Estamos falando no transporte para o mercado inter- GrosSi, para nós, é uma questão de dogma. Temos 
no. Onde vai-se ter diferença é nos outros 30, e aí te- uma estatística extremamente favorável sobre esse 
rfamos que discutir. Mas acho que tínhamos que abrir aspecto. Vimos, inclusive, o tratamento, do ponto de 
essa caixa preta dos dois lados, tanto do lado do Go- vista da abordagem, da fiscalização, como operacio-
vemo, que tem uma série de pontos que ainda são nalmente são feitos os cuidados. o rigor e o ~ratamen-
"caixas pretas· que precisam ser abertas, do lado das to que são dados a essa questão. Avançamos multo 
companhias, para que façamos uma discussão que . nisso. Acabei de falar da estrutura aéreo-portuária. As 
venha efetivamente resolver. A situação, do jeito que . empreSas brasileiras. com essa abertura de mercado, 
está, não interessa às companhias, não interessa ao quer dizer, os céus abertos, como disse o Presidente 
Estado, porque o transporte aéreo não está servindo Paulo Coco, com muita propriedade. deu-nos muito 
de alavanca ao turismo e então não está servindo a ensinamento. Hoje sabemos muito o que fazer com 
ninguém. Está na hora de mudar de rumo ou de ramo. relação aos problemas e as diferenças. Se queremos 
Como não queremos mudar de ramo, vamos mudar ter as quatro companhias aéreas brasileiras trabe-
de rumo e vamos encontrar a nova estrada que possa Ih~~ §!iQi~~, com competência, e, mais do 
nos levar a esse novo momento. Acho que essa é a que tudo, com sustentabilida.d~ e competltividade, e 
discussão que tem que ser feita, está na hora de ser se ela· é estratégica, temos que dar um tratamento di-
feita, porque senão vamos perder um setor que é es- ferenci~ Onde vamos.achllr esse tratamento dife-
tratégico e sem dúvida nenhuma, durante muito tem- renciado? Foram levantad8s ume série de questões 
po, o preço da tarifa aérea sacrificou muito o turismo, da própria forma como as empresas estrangeiras e as 
sobretudo para o Nordeste, onde eu conheço com empresas nacionais se insererp no mercado. Desde a 
maior profundidade. questAo do custo, do dinheiro, da competição com 

O SR. GERALDO LESSA - Como eu não tenho empresas que não têm demenda e que trebalham no 
nenhuma pergunta. na realidade, vou tentar... mercado, enfim, de forma - não sei se o termo correto 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Com a é esse -. quase "piratamente" no mercado. Enfim, 
palavra·o Senador Geraldo Lessa. existem várias questões a serem tratadas nisso. 
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Mas uma coisa importante é o seguinte: as em­
presas brasileiras aprenderam muito sobre essa con­
juntura extremamente desfavorável. Elas sabem o ca­
minho: precisam melhorar, tem que buscar a eficiên­
cia; disso não há a menor dúvida. A competitividade 
vai exigir isso. Em se tratando de custo, é fundamen­
tai, trabalhar com aspectos de gerenciamento, mas é 
necessário um tratamento diferenciado, como disse. 
Se as empresas nacionais são estratégicas precisam 
receber um tratamento diferenciado, e é necessário 
que assim seja. 

Então, parece-me que esse fórum tem impor­
tância, não menos estratégica, justamente porque ele 
pode deixar de ter esse tratamento e essa abordagem 
segmentada para ter uma visão de uma política inte­
grada, fazer um plano estratégico de viação aérea ci­
vil brasileira em que sejam contempladas as mudan­
ças e as transformações necessárias para a adequa­
ção de um modelo eficiente capaz de dar competitivi­
dade e estabilidade, fixar preços, enfim, e tarifa para 
resolver o problema das companhias aéreas brasilei­
ras e o do turismo - este de ordem econômica - como 
atividade econômica. 

O Senador Sérgio Machado foi muito feliz quan­
do disse que estão tratando de uma atividade econô­
mica extremamente importante, que gera emprego, 
desde o menos qualificado ao mais sofisticado. Essa 
é a atividade que consegue gerar maior quantidade 
de subprodutos, que traz, inclusive, resu"ados de cur­
to prazo, sem falar em nossa balança comercial des­
favorável. Essa é uma atividade econômica em que a 
aviação é estratégica. Eu diria que, dos segmentos 
que compõem esse setor, que é o da indústria e do tu­
rismo, a aviação, se não for a mais estratégico, com 
certeza está entre os primeiros segmentos que com­
põem esse setor do ponto de vista da sua função es­
tratégica, sobretudo porque o Brasil é um país conti­
nental, sem falar nos fluxos de demanda e nos cen­
tros emissores, que são Europa, Estados Unidos, 
com que normalmente o Brasil trabalha. 

Queria dizer o seguinte: temos dois grandes 
problemas que precisam ser resolvidos: o das compa­
nhias aéreas brasileiras, que precisam de um trata­
mento diferenciado, e o do turismo como atividade 
econômica, para poder dar as respostas sociais e 
econômicas de que o Brasil precisa, da forma que o 
turismo pode oferecer, na medida em que consegue 
dar resposta a curto prazo, numa proporção e numa 
escala sem igual em nenhuma outra atividade econô­
mica. 

É necessário que se façam reformulações. 
Avançaram muito nos últimos anos cada um desses 

segmentos que compõem o grande setor da aviação 
civil brasileira. Acho que se aprendeu. Estamos prati­
cando isoladamente, mas é preciso que a Comissão 
de que o Brigadeiro Grossi faz parte, que está com 
essa responsabilidade, essa tarefa, esse desafio, tra­
balhe com criatividade e muita sensibilidade para 
atender a cada um desses segmentos sem perder a 
perspectiva e integrar e fortalecer esse setor. Esse 
conhecimento foi demonstrado nesta reunião. Faço 
votos que desse encontro saiam boas propostas e so­
luções sejam encontradas o mais rapidamente possí­
vel, até porque já perdemos mais do que o tempo que 
temos, ou seja, estamos retardando muito essa solu­
ção e estamos prejudicando nossa economia e nos­
sas empresas. 

Então, torço para que isso possa acontecer em 
curto espaço de tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Já que o 
Brigadeiro Carlos Baptista precisa retirar-se às 
20h30min, indago do Senador Suplicy se S. Ex' teria 
prioridade em mais algum questionamento ... Do con­
trário, as perguntas para a Infraero e para o DAC po­
dem ser encaminhadas por escrito. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Com relação ao 
Brigadeiro Venâncio Grossi, quanto aos problemas 
pendentes com a VASP, sobretudo com os funcionári­
os, aeronautas, aeroviários, estava por ser encami­
nhado um entendimento com a direção da VASP. Há 
uma perspectiva de entendimento e para quando, à 
medida que o próprio comando da Aeronáutica e o 
DAC foram procurados pelas partes envolvidas para 
esse entendimento? 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Concedo 
a palavra ao Comandante Carlos Baptista. 

O SR. CARLOS DE ALMEIDA BAPTISTA -
Essa foi uma ação que me tomou algum tempo. Fui 
alvo de muitas reportagens e entrevistas na televisão. 
Num determinado momento, como todos sabem, a 
VASP não põde honrar o compromisso que linha de 
pagar não só as despesas correntes, como também a 
parte que já estava acumulada. 

A revista divulgou que a dívida das empresas é 
de R$3 bilhões. A dívida com a Infraero das três em­
presas, excetuando-se a TAM, é em torno de R$300 
milhões cada uma, mas a dívida global chega a mais 
de R$2 bilhões. 

Existem outras dívidas que talvez até prejudi­
quem. No montante, vão pagar a quem? Já ouvi na te­
levisão um dos empresários dizendo que tinha de es­
colher a quem pagar. Talvez seja uma alternativa: es­
colher para não falir. Paga aqui, depois paga ali. É 
uma situação muito difícil. 
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Eu fui mais ou menos o mediador desse atraso O Deputado Pedro Valadares encaminhou um 
da divida da VASP. Conversei muito com o Dr. Wagner requerimento de informações solicitando qual seria o 
Canhedo, e, no final, fizemos uma composição, uma número de passes livres ou de passagens distribuí-
repactuação da dívida. Excluí uma que estava pen- das, por exemplo, no exercício em 199B. Constatou 
dente de decisão judicial, e fizemos uma combinação. que foram 27.193, segundo resposta enviada pela 
Ele fez uma proposta, e o Brigadeiro Pettengil a rea- própria Infraero. Pode o Presidente do DAC nos dizer 
valiou. brevemente a principal utilização dessas passagens? 

Nesse momento, é importante que todas essas Com respeíto ao sistema de cobrança da Infrae-
situações trágicas ou dramáticas das companhias de ro, tem havido diversas reclamações de proprietários 
aviação civil não sejam resolvidas apenas pelo Co- de aeronaves e concessionários de áreas aeropor-
mandante da Aeronáutica. Faço questão de levá-Ias tuárias relativamente às tarifas, por vezes considera-
ao Ministério da Defesa, porque, afinal de contas, das em excesso ou indevidas. Como a Infraero pode 
mesmo não estando criada a Agência de Aviação Ci- explicar seus procedimentos no que se refere a essa 
vil, o Comandante da Aeronáutica está subordinado comunidade que primeiro tem de pagar para depois 
ao Ministro da Defesa, que vai receber, em breve es- reclamar sobre as cobranças? E o que acontece com 
paço de tempo, a subordinação do presidente da os que não reclamam? 
agência, quando for criada. Com tantos gastos demonstrados na área da in-

Tadas essas medidas que podem envolver im- formática com a implantação do ISO 9001 e em ou-
prensa e ter repercussões para mutuário, empresário, tras ações visando a qualidade do serviço, como a 
aeronautas e aeroviários, todas essas decisões faço Infraero explica essas cobranças? Faz parte da pOliti-
questão de não as tomar sozinho. Submeto-as, ao fi- ca da empresa? Quais os valores que a Infraero arre-
nal, ao crivo do Ministro da Defesa, que concordou cada em receitas diversas? qual a base legal para a 
com a mediação que eu fazia. estipulação dos valores cobrados em vários aeropor-

Essa divida foi repactuada em 48 meses. Esten- tos a título de taxas e serviços públicos? Quem autori-
demos, por orientação do próprio Ministro da Defesa, za esses preços e qual a fundamentação legal para 
essa repactuação em 48 meses para as demais deve- tais cobranças? 
doras, o que deve ter facilitado um pouco para a Inúmeras Portarias foram citadas nas perguntas 
Transbrasil e para a Varig, porque estavam pagando anteriores: Portaria n" 334, de 11 de dezembro de 
em 24 meses. Utilizamos o mesmo critério para as 1997; Portaria n" 714, de 29 de outubro de 1999 e de 
três empresas. Na divida atrasada com a Infraero, es- 14 de janeiro de 2000; e a Portaria n"11 O, de 28 de fe-
tão pagando em 48 meses e honrando os seus com- vereiro de 2000, quando houve um aumento muito 
promissos. significativo de preços. Como justificar esses aumen-

Da nossa parte, enquanto não for criada a agên- tos tão significativos ao mesmo tempo em que se pre-
cia, farei tudo para que alguma delas não feche. Se ti- ocupa com o custo Brasil e com os impostos que inci-
ver que acontecer algo de mais dramático que acon- dem tão significativamente? 
teça depois que essas empresas tiverem saido da O adicional de tarifa aeroportuária, conhecido 
nossa subordinação. Afinal de contas, depois de 58 como Ataero, criado pela lei n" 7.920, de 12 de de-
anos ajudando-as a chegarem ao ponto em que che- zembro de 1989, destinava-se à aplicação de melho-
garam, tirando dinheiro da nossa própria comida, às ramentos, reaparelhamento, reformas e expansão de 
vezes dos nossos próprios aviões, da nossa própria instalações aeroportuárias, rede de telecomunicações 
força para ajudá-Ias, não queremos que, nesses últi- e auxflio à navegação aérea. Quais foram os valores ar-
mas momentos em que estão subordinados a nós, recadados pelo Ataero nos últimos três anos das aplica-
possa acontecer uma situação de fato. Por isso, fiquei ções realizadas pela Infraero nos seus aeroportos nas-
muito satisfeito em ter sido criado esse grupo de alto ses últimos anos? Qual o percentual repassado para o 
nivel que, da altura em que estão - desenvolvimento, comando da Aeronáutica em razão das Portarias reser-
Ministério da Defesa - e conhecendo mais ampla- vadas n·s 815 e 816, de dezembro de 1998? Quem é o 
mente os problemas nacionais, deve ter, em conse- responsável pelo fato de a Infraero transferir para o co-
qüência, melhor capacidade de decidir a questão. mando da Aeronáutica a totalidade de seus recursos de 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço por ter investimentos, nem sempre os aplicando em aeropor-
estado presente e respondido às perguntas. Acredijo tos conforme prevê a legislação? 
que o Presidente da Ir.ftaero e o pr,,"idente da DAC O Prolaa tem mais de 300 milhões estagnados 
poderão completar" no comando da Aeronáutica, e provavelmente ren-



06894 Tersa-feira 11 DIÁRIo 00 SENADO FEDERAL Abril de 2000 

dendo juros. enquanto alguns aer(lpOrtos estão .ca- Como é de cónhecimento geral. o DAC é o ór-
rentes. Como se explica isso? Guerulhosteria tido g~o regulador e fiscalizador da aviação civil brasileira, 
quinze milhões de passageiros trensportados em cabendo-lhe exercer o controle de todas as atividades 
1999. quando a sua capacidade é da ordem de qua- tipicamente aeronáuticas desenvolvidas no âmbito da 
Iorze milhões. O déficit estaria sendo sustel)lado pelo m.esma. Tais atividades não se resumem apenas ao 
aeroporto de Congonhas. que já atingiu a faixa de transporte aéreo comercial. como por vezes constam 
mais de sete milhões de passageiros. Por que a Infra- interpretações equivocadas, mas. ao contrário, cons-
ero tem dificultado e criado embaraços para o cresci- tituem um elenco bem mais numeroso, no qual se in-
mento desses aeroportos? cluem principalmente as seguintes: transporte aéreo 

O projeto de Congonhas, há mais de dez anos, comercial, transporte aéreo privado, serviços aéreos 
parece não sair do papel, e o processo de utilização especializados, incluindo aerofotogrametria, prospe-
de capitais para fazer face aos investimentos e suprir ção de recursos minerais, proleção à lavoura, propa-
a carência de Garulhos ainda está pendente de deci- ganda aérea, socorro aeromédico, aerodesportos, 
são da direção da Infraero. serviços aeroportuários, capacitação técni-

Por que a Aeronáutica estaria usurpando os po_ co-profissional de aeronautas, incluindo ensino teóri-
deres de serviço de patrimÔnio da União. mudando os co de aviação, treinamento prático de võo, capacita-
limites de terrenos, 05 planos diretores de aeroportos, ção psicoffsica de aeronautas, serviço de manuten-
reduzindo as áreas de aeroportos civis e aumentando ção de aeronaves, capacitação profissional de técni-
as áreas de aeroportos militares. no momento em que cos de manutenção e fabricação de produtos aero-
cresce a aviação civil e decresce 11 aviação militar e náuticos. 
há necessidade de novas bases milijares? Estou tendo o cuidado de ler para não me per-

Finalmente. é praxe da Infraero proceder ao pa­
gamento antecipado de licitações que realiza? Como 
explica o pagamento antecipado·dos Carros contra in~ 
cêndio ainda nAo recebidos, adquiridos. em licitação 
internacional? Por qual motivo o ·número de viaturas 
aumentou consideravelmenta em relação à quantida-
de inicialmente licitada? . 

Teria outras perguntas.· mas fiCo cOm essas; (Ri­
sos) 

O SR_ PRESIDENTE· (Romera JuCá)· -·Passa­
mos a palavra ao Brigadeiro Grossi. pararesponcler 
sobre a questão dos passes. posteriormente a h,frae­
ro sintetiza as outras questões. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente. 
graças ao comentário do Brigadeiro Grossi de que eu 
faria perguntas demasiadamente longas ou muitas 
perguntas. é que me contive, mas faço isso pelo inte­
resse público que é grande. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI-Senador, por favor, 
não leve ao pé da letra as minhas palavras. Senador, V. 
EX- vai me dar o direito de responder por escrito. 

Vou responder exatamente sobre passe livre o 
que já dito na Câmara dos DeputadOS, na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. ao então 
Deputado Antonio Carlos Pannunzio. Se V. EX- quiser 
posso ler senão posso passar a cópia .. 

O SR_ PRESIDENTE (Romera Jucá) - Pode c0-
mentar e passar para ele. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI- Com muita salis­
fação vou passar direto. 

der. 
Essas atividades são desenvolvidas por um 

grande e variado número de entidades espalhadas 
por todo o território nacional, tornando necessária a 
atuação do DAC nas mais variadas localidades do 
Pais e demandando uma constante movimentação de 
seus funcionários, tal como ocorre com as grandes 
corporações, cuja atuação se desenvolve em locais 
dispersos e fisicamente distantes. 

No cumprimento de suas atribuições o DAC 
exerce o controle das atividades envolvidas num uni­
verso de trabalho que engloba 864 empresas aéreas, 
199 aeroclubes, 370 oficinas de manutenção, 2.013 
aeródromos, sendo 130 privados e 713 públicos, 389 
heliportos, desses, 295 privados e 94 públicos, 10.675 
aeronaves, é a segunda maior frota do mundo - a pri­
meira é a dos Estados Unidos, V. EX- já deve ter ouvido 
falar -, sendo 9.881 aviões e 784 helicópteros, para um 
lotai de 25.364 aeronautas, sendo 16.087 pilotos, 8.781 
comissários de vôo e 496 mecânicos de vôo. 

Cumprindo o plano de trabalho anual, o DAC já 
realizou, até o dia 31110199 - V. EX- falou 1998 - 638 
inspeções de rotina e 179 inspeções não programa­
das em aeronaves - aquelas que disse que eram ino­
pinadas -, 111 inspeções em empresas de transporte 
aéreo e 106 inspeções em oficinas aeronáutices; exa­
mes teóricos para obtenção de licença de piloto em 
38 localidades; 56 inspeções em aeroportos; 3 reu­
niões nacionais em segurança de vôo; 12 seminários 
de jornadas e encontros de aviação e 88 palestras so­
bre segurança de võo, entre outras atividades. 
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Identicamente, a Diretoria de Eletrônica e Prote- O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu agradeceria 
ção ao Vôo, com seus órgãos subordinados, envolve se a assessoria tirasse cópia. 
cerca de 95% de suas atividades em benefício e em O SR. VENÂNCIO GROSSI - Senador, posso 
suporte da aviação civil e as desenvolve em todos os só fazer um complemento rápido? 
rincões do território nacional, onde quer que se en- O SR, GERALDO LESSA _ O Brigadeiro Ve-
contrem instalados equipamentos e estações de apo- nâncio Grossi aceitou a provocação, Senador Eduar-
io à navegação aérea, sejam elas de telecomunica- do Suplicy. 
ções, sejam elas de meteorologia, navegação, detec- O SR. VENÂNCIO GROSSSI- Estamos desde 
ção, radares, ou seja, qualquer outro tipo de apoio e 
suporte à atividade da aviação civil, oqueexigecontl- 1959 tentando resolver o problema da aviação civil. 
nuo deslocamento. "Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar a 

Além dessas duas outras organizações, a Aero­
náutica trabalha em proveito da aviação civil. Quanto 
aos comandos aéreo-regionais, temos os SERAC 
que, no futuro, serão as superintendências regionais 
da Agência Nacional de Aviação. Por exemplo, sou 
responsável pela operação e manutenção dos aeró­
dromos públicos de menor movimento, os quais se 
encontram espalhados por todo território nacional e 
não fazem parte dos aeródromos administrados pela 
lnfraero ou por Estados e Municlpios. Temos muitos 
aeródromos, Excelência, que não são administrados 
pelo Município, nem pelo Estado e, muito menos, pela 
Infraero da União. São administrados e fiscalizados 
porque operam. Hoje, para V. Ex" ter uma idéia, a avi­
ação regular brasileira, com horários de transporte fi­
xos, operam em 188 aeroportos. Muitos desses não 
são do Município, nem do Estado e, muito menos, da 
União, ou seja, da Infraero. Quem tem que adminis­
trar, quem tem que prever a segurança, cobrar do pre­
feito, quando não há prefeito, nós da Aeronáutica que 
fazer os acertos. 

A Diretoria de Saúde da Aeronáutica desempe­
nha, identicamente, uma atitude indispensável ao 
funcionamento da atividade civil. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Brigadeiro, se V. 
S.· quiser deixar por escrito. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI - Deixo, Excelên­
cia, pois é grande. V. Ex" entenderá por que usamos ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nós, membros da 
Comissão, temos compromissos. Eu e o Senador Ro­
mero Jucá temos compromisso. 

O SR. VENÂNCIO GROSSI- Excelência, mos­
trarei para V. Ex" o que isso representa. Utilizou 
27.193. Sabe o que isso representa na oferta instala­
da, porque nós não cobramos isso tudo. Tudo que dis­
se a V. Ex" não é cobrado, mas isso acabárá um dia: 
0,08% da oferta instalada. Isso não é nada, Senador. 
Se fôssemos cobrar isso, o custo Brasil aumentaria 
muito mais e V. Ex" me perguntaria por que estamos 
aumentando o custo Brasil. 

Faço questão que fique com V. Ex". 

crise da aviação comercial brasileira, apurar suas ca­
usas e apontar medidas para conjurá-Ia". ~ cíclico, 
Senador. Mas vamos resolver, vamos chegar lá, todos 
juntos. 

O SR, EDUARDO BOGALLO PETTENGILL -
Bom, eu teria aqui uma série de informações para V. 
Ex", mas, para ser mais produtivo, sugiro a V. Ex" que 
me dê, se puder, as suas perguntas por escrito para 
respondê-las também por escrito. Tenho algumas 
transparências que por hora responderiam a algumas 
questões. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Até agradeço as 
informações que constam. 

O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL­
Não estão todas ar nesse documento; eu teria que 
acrescentar mais matéria a ele para responder todas 
as perguntas que V. Ex" formulou. E tenho condições 
de enviar as respostas, desde que me colocasse as 
perguntas, porque foi muito rápido aqui, peguei só al­
gumas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Farei de manei­
ra que o senhor me envie por escrito ou comple­
mentando, para que possamos concluir a reunião. 

O SR. EDUARDO BOGALLO PETTENGILL -
Está certo. Aguardarei um documento do senhor 
com as perguntas para que eu possa responder, 
porque não copiei todas as perguntas. 

O SR, EDUARDO SUPLICY - Encaminho de 
pronto à V. S'. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Lessa) - Gosta­
rIamos de agradecer a presença dos senhores bri­
gadeiros presentes a essa nobre, importante, extre­
mamente significativa e enriquecedora reunião, que 
pôde esclarecer uma série de questões para au­
mentar o nível de conhecimento que nos permitirá 
colaborar com o crescimento e a consolidação da 
nossa aviação no Brasil. Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 20h36min.) 
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(I) CONSELHO DE tTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

Presidente: Rama Tebtt (li) 
Vice--Presidente: Ju"enc:io da Fonseca (li) 

Titubrn 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez T ebet 
3. Naoor Júnior 
4. Ney Suassuna 
.5. Amir Lando 

I. Geraldo Althoftl. 
2. Francelino Pereira 
3. I'aulo Souto 
4. Juvêncío da Fonseca 

1. Lucio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. JOSI! Rohl.!no Arruda 

I. Lauro Camrws 
2. I ldoisa Ilelena 
3. Jcllerson Peres 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

PMOB 

PFL 

PSOB 

8toco de Oposiçio 

Membro Nftto 
Romeu Tuma (Correg~or) 

Suplentes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
J. (Vago) 
4. (Vago) 
S. (Vago) 

I Jost Agripino 
2. Carlos Patrocínio' 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Nela 

I. Antero Paes de Bmos 
2. Luzia T oledo 
3. Romero Jucá 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Robcno Salumino 

(1) Ao Serviço de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento, vinculado à Secretaria-Geral da 
Mesa, compele providenciar o expedienle de seus dirigentes e conceder suporle administrativo, de 
informâtica e de instruçlo processual referentes às suas atribuiç6es institucionais definidas na 
Consliluição Federal (art. 220 a 224), na Lei n' 8.389, de 1991, no Regimento Interno e, 
especificamente, nas ResoluçOes n's 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (Resolução n' 9/97). 

Fones: 311-3265 
311-4552 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490·3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉR1TO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCíDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALlJO LIMA (Ramal 3492) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOiNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FIl.HO (Ram.l: 4605) 
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CC.I - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
• GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE . JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC . JOSE FRANCISCO B. DE CARVALlJO (Ramal: 3935) 
. AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILH0 (Ramal: 3496), 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISnAo DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
/27 titulares e 27 suplentes) 

--~,~ 

PMOB 
~".".:.' - ---

.c _.-.. ,-
TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

, 
AGNEL~LVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203132O<C 
JOSÉ F AÇA RS 1207/16Q7 2. PEDROSIMON RS 323013232 
JOSÉA~NCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESmINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLINGTON ROBERTO PB 3184/31. 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 313013132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais J SUPLENTES J UF I Ramais 

JORGE 1l0RNHAUSEN se 420014206 ,. JOSE AGRIPINO RN 2381/2387 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2081 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (31 TO 4070/4012 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF se 2O<C1/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1180/1163 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 ,. VAGO RR 2111/2117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1246/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2297 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
ROMEROJuci RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POn 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES JUFI Ramais 
~,. 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 321313215 ,. ANTONIO C. VAiADARES --PSB (1) SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS· PT DF 2341/2347 2. SEBASnÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT 
JEFFERSON PERES· PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT 

PPB 

nTULAR I UF 1 Ramais I SUPLENTE 
~ 

LUIZ OTÁVIO (2) PA 305014393 1.ERNANDES AMORIM 

(I) RetuMt-sedo 81000. o PPS. em 511011999. co PSB. em 27/0312000. 
(2) Ocsfiliou·sdo PPB. em 15112119'19. 
(3) licenciado. nas tennos do 1Ut. S6. J, da Constituição Federal. a partir de 30/0312000. 
ReuaiOes: Terças-feiras âs. 1(1:00 horas Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
~: Oirc:c:u Vieira Mficllado FilM Telefone da Sala de Reuni.,: 311-32 55 
Te~ek~-". ,:. >, c_ ;" : .. i! 'J-Sl" ,'.)~ Fu: 311-4344 - E-mail: dirceu@senadQ.gov.br 

AP 224112247 
PE 2181/2164 
AC 2181/2187 
AL 319713199 

I UF I Ramais 

RO 2255/2257 



2) COMI~~~v DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice·Presidente: HELOisA HELENA 

AP 215112157 SARNEY AP 3428/3431 
MG 4018/4621 MAURO MIRANDA GO 2091/20117 
DF 4OW4065 JADER BARBALHO PA 244112447 
GO 3149/3150 JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
RR 1301/4062 AMIRLANDO RO 313013132 
RS 3230/3232 GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 

JOst: FOGAÇA RS 1207/1807 

DA FONSECA 1128/1228 FREITAS NETO PI 213112137 
DJALMA BESSA 221212213 BERNARDO CABRAL .ui 208112087 
GERALDO ALTHOFF 204112047 PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES 223112237 JOSÉ AGRIPINO RN 238112367 
MARIA DO CARMO ALVES 405514057 JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 

4070/4072 VAGO 

PAES 
LUIZ PONTES 324213243 LUZIA TOLEDO 202212024 
LÚCIO ALCÂNTARA 230112307 PEDROPIVA 235112353 
OSMAR D/AS 2121/2125 JOSÉ ROBERTO ARRUDA 201112017 
SÉRGIO 2281/2287 GERALDO LESSA 4083/4086 

MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 LAURO CAMPOS - PT DF 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 ROBERTO FREIRE-PPS 11) PE 2181/2184 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2381/2397 

(1) Rctiram«do c o PSB. em 2110312000. 
(2) Licenciado, nos lennos do art. 56, I, da Constituição Federal, a panir de 30/0312000. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (0) 
Secretário: Jos~·Robeno A. Cruz 

Sala n' 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da S.I. de Reunilo: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-460813515 
{·}Horirio.IUlClSo_Ukaçlo.~.~.C~.UkrftI'~ 

Hortrio~:~"I'" OObo!ta 

Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 
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DE 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

GERALDO ALTHOFF 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 

em 

RR-1301/4062 
DF-4064/65 

SC-204\147 
SE-4055/57 

REUNiÕES: SALA N' lIA· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 
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2.%) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEV ÁO 
VICE-PRESIDENTE: 

~ , . ~. '- , , ':A' . 

(I) Retiram ... do Bloco: o PPS. em S/lOII999 •• o PSB. em 27/0312000. 

SECRETÁRIO: Jost ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA· 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-365% 
E-MAIL: jraC@Senado.lov.br 
REUNIÔES: SALA N· 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÔES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 0611011999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSnçA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 
: r ,"A .: PMOB 

TITULARES JUF L Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 313013132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 203212039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 244112447 4. LUIZ ESTEVÃO DF _4065 
JOSÉ FOGAÇA RS -1207/1601 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS , :1.23013232 6. WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 222112227 7. JOSÉ ALENCAR MG 401814621 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 8. VAGO 

> PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 236112361 2. OJALMA BESSA BA 221212213 
EDISON LOSÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 3089/3072 
FRANCEUNO PEREIRA MG 2411/2417 4. J~NCIO DA FONSECA MS 112811228 
ROMEUTUMA SP 2Ó5112057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES , UF I Ramais 

IALVAROOIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LÚCiO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 324213243 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 4. ROMEROJUcÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4095 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES , UF , Ramais 

ANTONIO c. VAl.ADARES-I'SB (11 SE 2201/2204 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINA SILVA - PT 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPUCY - PT 
(l) Retiram-se do "loco: o PPS. em 511011999: e o PSB. em 27/03/2000_ 
(2) filiou-s< ao PPS em 231911999. 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 
SP 3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (') 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala n" 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

C-J Hanrioda ~ oum ~ doe., de f'raidaIa.deCoWac)ae ~ ~ 
Hfririo~:~u ID.OOhotJl. 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 
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3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTICA E 
CIDADANIA···· 

~ -,,-(.;" 

,'" ' . 
. "'" -, ... ~. 

c ~""\ - ,- .. -.,. o __ . 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÓll:,S APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÓES 
IlELACIONADASoCOM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: ... • 
Vice-Presidente: ,-

(7 membros) 

PMDB-3 

PFL·2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSICÃO - 1 



4) CUU"'III.~III.U - CE 
Presidente: FREITAS 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

SIMON 
I RC)BEII!TO REQUIÃO 

FREITAS NETO PI 
DJALMA BESSA BA 
JOSÉ JORGE PE 
JORGE BORNHAUSEN SC 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 14) TO 

, 320313204 
203212039 
343013431 

'323013232 
240112407 
2151/2157 

NEY SIIASSUNA 
RAMEZTE8ET 
ALBERTO SILVA 
JADER BAR8ALHO 
VAGO 
JOS~FOGAÇA 
,VAGO 

2131/2137 2. FRANCEUNO PEREIRA 
2212//2213 3. JONAS PINHEIRO 
324113241 4. MOZARlLOO CAVALCAIm 
420014208 11. ROMEU TU ..... 
4070/4072' 8. EDISON LOBAo 

434".3.' 
222112227 
3OSS/3057 
2441/2447 

RS 120711107 

IIG 2214/2217 
MT 22711Z%l7 
RR 11l1li1183 
8P 208112057 
..... 2311/2317 

ARTUR DA 'A"ULA 

LUZIA TOLEDO 
LÜC10 ALCÂNTARA 

RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
ES 202212024 3. VAGO t~o ao PPSI 
CE 2301/2307 4. LÜD10 COELHO MS 2311/2317 

-PT 

(I) Retiram-se do Bloco: o 
(2) Filiou ... ao PPS. em 2319/1999. 
(3) Desfiliou·,. do PPB. em IS/I211999. 

3117/3199 
2331/2337 
422914230 

S. ANl1!RO PAES DE ~S 

ANTOMOC.VWlDUIU-.... (.) SE 220112207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
T1ÃOVlANA- PT AC 303II:I4I3 
JEffeRSON PERES - PDT 

(4) Ucenciado, no. lermos do .... S6, I, da Constituiçlo Fcdml,. putir de 30/03/2000. 

Retmi6es: Terças-feiras às 17:00 horas (0) 
Secretmo: Júlio Ricardo B. Linharos 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 
(·JH""""60:-,*,O<WII~"CdtPo"'~·~·w..~ 
Horirio~:~fâta 1Í114'00""" 

Sala.· IS - AI. Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de ReuniID: 311·3216 
FAX: 311-3121 



4.1) -COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEUTUMA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0.3t3Ol31 
ES-3103lM 
RS-3l30131 

BA-111ll17 
SP-10StI57 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em S/I 011 999; e o PSB. em 27/03/2000. 

REUNIÕES: SALA N° IS - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁ RIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL(s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL DA SALA DE REUNIÃO: 31103276 
FAX: 31103121 
E-MAIL: JuliorlC@Se •• do ....... br 

I 



TITULARES 

4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
, 1':1 ' 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 
O i~.~· 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULA~,~\>.E 06 SUPLENTES) 

ROBERTO SATURNINO-PSB(1) RJ­ 1- SEBASTIÃO ROCHA 
-----1l'1 

r~~~'f;~~ 
'LUIÚ)TAVIO (i; PA-3050/4393 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 5/10/1999: e o PSB,'em 27/0312000. 
(2) Dcsfiliou-se do PPB, em 151\211999. 

H.;;'; 
1- LEOMAR QUINTANILHA 

2241/47 

2071/79 

SALA N° 15 - ALA SEN, ALEXANDRE COS 
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REQUERIMENTO NO 127, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nQ 127, de 2000, de autoria da Sena­
dora Emilia Fernandes, solicitando que so­
bre o Projeto de Lei do Senado n" 109, de 
1999, além da Comissão constante do des­
pacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Serviços de Inlra-Estrutura. 

Em votação. 
As SI'" e os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai às Comissões i:fe Serviços e de 

Infra-Estrutura, e de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, cabendo à última a decisão terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Item 10: 

REQUERIMENTO N9 129, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 129, de 2000, de autoria do Sena­
dor Lúcio Alcântara, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado n's 
252, de 1997, e 254, de 1999, por regula­
rem a mesma matéria. 

Em votação. 
As SI'" e os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os projetos de Lei do Senado nºs 252, de 1997, 

e 254, de 1999, passam a tramitar em conjunto e re­
tornam ao exame da Comissão de Assuntos Econô­
micos, em decisão terminativa. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Srs. Senadores, voltamos, agora, à aprecia­
ção do Item 1. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 
10 Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí­
nio. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N" 19 - PLEN 

Suprima-se o § 3° do art. 40 do Projeto de Lei da 
Câmara n" 4, de 2000 - Complementar. 

Justificação 

A prestação de garantia pela União, freqüente­
mente exigida no mercado financeiro internacional, 
facilita a captação de empréstimos externos que são 

do interesse do País, e ajudam a equilibrar o Balanço 
de Pagamentos. 

Além disso, os §§ 1" e 2" já impõem a apresen­
tação de contragarantia e outras exigências legais, 
que reduzem de forma subS1ancial o risco de inadim­
plência os tomadores de empréstimos externos. 

Por último, acreditamos não ser da índole da Fe­
deração permitir que os entes federativos se tributem 
entre si ou cobrem custos administrativos relativos a 
riscos hipotéticos de perdas nas ações de interesse 
público que executam de forma compartilhada ou divi­
dindo responsabilidades. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - Sena­
dor Mozarildo Cavalcanti. 

EMENDA Nº 20 - PLEN 

Suprima-se o § 7" do art. 30 do Projeto de Lei da 
Câmara n" 4, de 2000 - Complementar: 

Justificação 

A questão dos precatórios jUdiciais pendentes 
de pagamento deve ser esgotada no âmbito da PEC 
nº 90/99 (407/96 na Câmara dos Deputadas), que 
prevê o seu pagamento parcelado em 10 anos, em tí­
tulos ou certificados da dívida pública, permitida a sua 
cessão ou utilização na compensação de tributos 
com a entidade emitente. 

Desta forma, a regra estipulada no § 7" se torna 
ociosa, urna vez que os títulos ou certificados da dívi­
da pública a serem emitidos para o parcelamento em 
10 anos automaticamente estarão computados na 
apuraçao dos limites. 

A referida PEC nE 90/99, após votada em dois 
turnos na Câmara e remetida ao Senado, acabou de 
voltar à Câmara dos Deputados, onde a sua redaçâo 
poderia ser aperfeiçoada para se compatibilizar, no 
que couber, com os objetivos da Lei de Responsabili­
dade Fiscal. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - Sena­
dor Mozarildo cavalcanti. 

EMENDA NO 21 - PLEN 

Suprima-se do caput do art. 20 do Projeto de 
Lei da Câmara n· 4, de 2000 - Complementar, a ex­
pressão "caso não seja fixada na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias". 

Justificação 

A repartição, entre os Poderes, dos limites glo­
bais de gastos com pessoal, previamente definida na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, não confronta a auto-
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nomia administrativa do ente federativo, antes a pre­
serva, na medida em que harmonizará, entre os entes 
federativos e os respectivos poderes, a responsabili­
dade pelo cumprimento da lei. 

Somente com a supressão proposta será possl­
vel conciliar os limites de repartição com as regras de 
fixação dos tetos e subtetos salariais de que trata a 
PEC nE 136/99. Em outras palavras, não haverá como 
manter a coerência de objetivos entre os limites de 
gastos com pessoal e os tetos e subtetos salariais, 
caso se deixe o primeiro mecanismo sujeito à imprevi­
sibilidade da lei anual de direrizes orçamentárias. Se 
assim não for, mesmo com tetos e subtetos adequa­
dos, haveria espaço para o aumento descontrolado 
do gasto com pessoal através do aumento no número 
de servidores contratados. 

Vale lembrar que os Municlpios, sendo entes fe­
derativos, já tiveram as suas Câmaras Municipais 
submetidas aos limites de repartição. Desta forma, a 
isonomia dentro da Federação ficará comprometida 
se o mesmo critério não se estender às Assembléias 
Legislativas, aos Tribunais e ao Ministério Público. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - Sena­
dor Mozarl/do Cavalcanti. 

EMENDA N° 22 - PLEN 
(DE REDAÇÃO) 

Suprima-se, no Parágrafo Único do art. 48, o ter­
mo "incentivo", substituindo-se a crase a, que se lhe 
segue, pelo artigo a. 

Justificação 

A presente emenda não tem por finalidade alte­
rar o texto legal, mas tão-somente escoimá-Io de uma 
redundância, uma vez que prescrever o "incentivo· à 
paticipação popular no processo de elaboração das 
leis orçamentárias não acrescenta nada de novo ao 
que já existe na prática. 

Manda a boa técnica legislativa que a lei não conte­
nha palavras inúteis. Esse é o caso da palavra "incenti­
vo", tal como está redigida. a regra cairá no vazio, porque 
hoje, "incentivo", à participação popular é o que não falta. 
A população está perfeitamente incentivada a participar 
dos diversos processos de gestão pública; o que falta são 
os canais institucionais para tanto. 

Sala das Comissões. 11 de abril de 2000. - Se­
nador Pedro Slmon. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Álvaro 
Dias. Relator designado na Comissão de Constitui-

ção, Justiça e Cidadania, para proferir parecer sobre 
as emendas de plenário. 

(PARECER N9 320, DE 2000) 
(de Plenário) 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI'" 
e Srs. Senadores, há consenso, nesta Casa do Con­
gresso Nacional, no que diz respeito à importância da 
proposta do Governo de responsabilidade fiscal. 

O tema foi amplamente discutido tanto na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. quanto 
na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado 
Federal, mas. sobretudo. na Câmara dos Deputados, 
onde o projeto permaneceu por longo tempo. Lá fo­
ram realizadas audiências públicas. onde ouviram-se 
especialistas. técnicos. burocratas. prefeitos, repre­
sentantes de Tribunais de Contas. Ao final, o substitu­
tivo da Lei de Responsabilidade Fiscal foi encaminha­
do a esta Casa pela Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente. é óbvio que seria imposslvel ava­
liar todas as emendas de plenário em alguns minutos 
apenas. já que muitas delas acabam de ser encami­
nhadas à Mesa pelos seus subscritores. Por essa ra­
zão. Sr. Presidente. não vamos discutir a questão de 
mérito. Vamos ficar com a preliminar prevalente du­
rante a discussão na Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania e também na Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Priorizou-se a imediata vigência da Lei de Res­
ponsabilidade Fiscal. Qualquer a~eração de mérito 
implicaria retrocesso na tramitação da proposta. O 
acolhimento de qualquer dessas emendas implicaria 
retorno da matéria à Câmara dos Deputados e. segu­
ramente. essa Lei não vigoraria neste ano das elei­
ções municipais. 

Todos sabemos que abusos são praticados por 
administradores, por incompetência ou por desonesti­
dade, mas. especialmente, no ano eleitoral. os abu­
sos extrapolam os limites do bom senso. Poderíamos 
citar alguns exemplos. Ater-me-ei a um deles. 

No ano eleitoral de 1998, o item "restos a pa­
gar". no Governo do Paraná. cresceu 38.000%, o que 
significou repassar para o exercício financeiro seguin­
te um déficit de mais de R$2,3 bilhões. Além da venda 
de ações e empresas estatais - e, portanto. da dilapi­
dação do patrimônio público -, além de antecipações 
ilegais de receita, o item "restos a pagar" é suficiente­
mente grave para que preservemos. sobretudo no 
ano eleitoral. as finanças públicas do País. com a 
aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal. que 
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certamente permitirá um choque de moralização na 
atividade pública brasileira. 

Evidentemente, há sempre a suspeita de que a 
lei não será respeitada. Todavia, existe aqui a espe­
rança de que, desta feita, o respeito à lei ocorrerá, por 
estarmos conferindo maior transparência à Adminis­
tração Pública brasileira. A lei de Responsabilidade 
Fiscal exigirá audiências públicas quadrimestralmen­
te, para que os governantes prestem contas das ativi­
dades no que diz respeito ao cumprimento da lei. Eles 
demonstrarão não apenas à Assembléia legislativa, 
ao Ministério Público, mas à opinião pública de modo 
geral as providências a serem adotadas para a corre­
ção de rumos, em função de desvios verificados du­
rante o perfodo anterior. 

Portanto, Sr. Presidente, vamos reservar a dis­
cussão da lei para a oportunidade e, neste momento, 
relataremos as emendas aqui apresentadas. Respei­
tando seus autores, evidentemente, vamos nos fixar 
na preliminar, rejeitando-as em função do que signifi­
caria de prejuízo neste ano eleitoral para os cofres 
públicos do País. Certamente a eleição municipal po­
deria proporcionar enorme prejulzo, como a eleição 
de 1998 proporcionou as cofres públicos do País e 
dos Estados brasileiros. 

A emenda do Senador Pedro Simon merece 
acolhida por se tratar de emenda de redação, cujo ob­
jetivo é melhorar a proposta no que diz respeito à téc­
nica legislativa. O Senador apenas suprime, no pará­
grafO único do art. 48, a crase que segue o termo "in­
centivo", substituindo-a pelo artigo "a". Portanto, é 
apenas uma alteração de redação e, por esta razão, 
sem prejuízo da tramitação desta proposta, a emenda 
do Senador Pedro Simon é acolhida. 

Lamentavelmente, as demais emendas não me­
recem o acolhimento desta Relatoria. A Emenda de 
Plenário n" 1 está rejeitada. Ela altera o inciso 11 do art. 
20, e pode até mesmo ser rejeitada Quanto ao mérito. 
Trata-se de emenda absolutamente desnecessária, 
visto Que o § 1" do próprio art. 20 já estabelece fórmu­
la de repartição dos limites aplicáveis aos Poderes 
Legislativo e Judiciário. Essa fórmula funciona do se­
guinte modo: a distribuição dos recursos no âmbito do 
Poder Legislativo, por exemplo, será efetuada com 
base na média das despesas com pessoal, expressa 
como porcentagem da receita corrente liquida, verifi­
cada nos três exerclcios financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicação da Lei de Responsabili­
dade Fiscal. Aplicando-se essa fórmula, não se verifi­
cará Qualquer mudança na posição relativa de cada 
órgão quanto à sua participação no total das despe-

sas com pessoal, tanto no Legislativo quanto no Judi­
ciário. Portanto, Sr. Presidente, recomendamos a re­
jeição da Emenda n" 1. 

Quanto à Emenda nO 2, que se refere ao caput 
do art. 20, trata de matéria que foi objeto de mudança, 
com fins estritamente redacionais, no âmbito da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Sr. Pre­
sidente, a emenda Que apresentamos na referida Co­
missão, acolhida também pela Comissão de Assun­
tos Econômicos, estabeleceu a cisão do caput em 
duas partes, ficando a oração que cuida da previsão 
da repartição dos limites na Lei de Diretrizes Orça­
mentárias para ser incluída em parágrafo próprio, ao 
final do próprio art. 20. A emenda desfaz o entendi­
mento da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, entendimento esse necessário à observância 
da melhor técnica legislativa na matéria. Portanto, 
essa proposta de emenda viria em prejulzo da boa 
técnica legislativa. A emenda que apresentamos na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania teve o 
objetivo da correção, e voltaríamos à situação anteri­
or, portanto, de incorreção, Quando se diz da boa téc­
nica legislativa. 

Quanto à Emenda n2 3, valem os comentários já 
feitos à primeira emenda e, também, os que se fazem 
a seguir. A atribuição de percentual de 5% para o Po­
der Legislativo exigiria, obviamente, que se reduzis­
sem os percentuais dos demais Poderes e do Ministé­
rio Público Estadual. Isso decorre do fato de que es­
ses limites, os parciais, compõem o limite geral do 
Estado, Que, no caso, é de 60%. Essa precaução não 
é observada na presente emenda, tampouco se ob­
servam argumentos, inclusive de ordem estatística, 
que possam sustentar, de um lado, a elevação do limi­
te aplicável ao Poder Legislativo e, de outro, a redu­
ção dos limites referentes aos Poderes Executivo e 
Judiciário e ao Ministério Público Estadual. Portanto, 
além da questão preliminar, há uma questão de méri­
to. Essa proposta contraria o sentido da Lei de Res­
ponsabilidade Fiscal de buscar o equillbrio das con­
tas públicas no País. Parece-me que 5% para o Poder 
Legislativo Estadual é percentual demasiado. Mante­
ríamos o atual desperdício Que ocorre em muitas 
Assembléias Legislativas do Pais. 

Passemos à Emenda n" 4, que oferece poucas 
evidências quanto à eficácia da proposta '1órmula de 
refinanciamento de dívidas estaduais". Tal eficácia 
não é entendida com respeito ao alívio Que se oferta­
rá aos Estados, mas com relação ao serviço que se 
prestará à implantação do novo regime de fiscal disci­
plinar. A fim de Que se aplicasse tal fórmula, necessá-
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rias seriam essas evidências inclusive no intuito de 
que fosse explicada a origem do número R$2 bilhões, 
assim como a adoção da regra de eqüidade, esten­
dendo também aos Municlpios a possibilidade de que 
eles próprios renegociassem suas dívidas com a in­
terferência da União. Quanto à Emenda n2 4, o pare­
cer é pela rejeição. 

No que tange à Emenda n" 5, pelas razões já ex­
postas, também opinamos pela rejeição, consideran­
do a questão preliminar, sem análise de mérito. No 
que respeita à Emenda n" 6, da mesma forma, opina­
mos pela rejeição. Recomendamos a rejeição da 
Emenda n" 7, de Plenário, que altera o conteúdo da 
proposta. No tocante à Emenda n2 8, que estabelece 
alteração do caput do art. 20, igualmente, pelos argu­
mentos já apresentados, somos pela rejeição. Com 
relação às Emendas nOs 9,10,11,12,13,14,15 e 16, 
opinamos pela rejeição. 

Quanto à Emenda n2 17, uma emenda supressi­
va que altera o conteúdo da proposta, somos também 
pela rejeição. Opinamos ainda pela rejeição das 
Emendas nOs 18, 19, 20, 21. Acolhemos a Emenda n" 
22, de autoria do Senador Pedro Simon, por se tratar 
de emenda de redação. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há uma 
sugestão discutida já na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e posteriormente na Comissão 
de Assuntos Econômicos no sentido de que as emen­
das de mérito que possam significar aprimoramento 
da lei de Responsabilidade Fiscal devam ser apre­
sentadas posteriormente como projetos de lei, a fim 
de que as duas Casas do Congresso possam discu­
ti-Ias e, se possível, aprová-Ias. 

Não incorporamos estas emendas ao projeto 
que será votado hoje, exatamente, para priorizar a vi­
gência dessa proposta imediatamente, para que os 
Prefeitos possam tomar as providências administrati­
vas necessárias para adaptarem a administração mu­
nicipal às novas exigências e para que os objetivos da 
lei possam ser alcançados em benefício da boa ges­
tão das finanças públicas do Pais. 

Sr. Presidente, recomenda-se também nesse 
momento que o Governo Federal discuta com as li­
deranças municipalistas, com os Prefeitos um progra­
ma de saneamento financeiro para os Municfpios do 
País, a fim de que possam cumprir as exigências des­
salei. 

Sabemos que muitos Prefeitos assumiram uma 
herança maldita, com dívidas agigantadas que não 
puderam ser resgatadas durante os anos de suas 
gestões. Seria pedir demais, seria exigir quase um mi-

lagre que alguns Municlpios, pela situação financeira 
que enfrentam hoje, cumprissem a lei de Responsa- • 
bilidade Fiscal. 

O Governo permitiu aos Estados e às capitais 
um programa de saneamento financeiro, possibilitan­
do a quase todos eles situação favorável para o cum­
primento da lei que pretendemos aprovar. 

Portanto, seria justo que o Governo Federal dis­
cutisse um programa de saneamento financeiro espe­
cialmente com os pequenos Municípios do nosso 
Pais, muitos deles sufocados pela crise financeira 
herdada de gestões anteriores. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Con­
cede-me V. Ex" um aparte? 

O SR_ ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Concedo 
o aparte a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex' vai prestar um esclarecimento, porque 
não pode ser aparteado. O Senador Eduardo Suplicy 
solicita um esclarecimento. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Peço es­
cusas à Presidência, porque estou apenas relatando 
as emendas. Não caberia aparte. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP. Para 
uma observação. Sem revisão do orador.) - O art. 35 
do Projeto de Lei Complementar prevê: 

Art. 35. É vedada a realização de ope­
ração de crédito entre um ente da Federa­
ção, diretamente ou por intermédio de fun­
do, autarquia, fundação ou empresa estatal, 
dependente, e outro, inclusive suas entida­
des da administração indireta, ainda que 
sob a forma de novação, refinanciamento ou 
postergação de divida contralda anterior­
mente. 

V. Ex" está explicitando que é importante que o 
Governo Federal realize ações de saneamento junto 
aos Municfpios, e está em tramitação um projeto de 
refinanciamento da dfvida do Município de São Paulo 
com a União. Em princípio, esse contrato já está assi­
nado, mas não foi ainda autorizado pelo Senado Fe­
deral. Poderá haver uma situação tal, conforme está 
sendo objeto do exame do Relator, Senador Romero 
Jucá, que ele próprio venha a recomendar ao Gover­
no da União e ao Municfpio uma modificação nos ter­
mos desse contrato entre os dois entes? Como ficará 
essa situação, se aprovarmos o Projeto de lei Com­
plementar que passa a impedir uma nova renegocia­
ção, supondo que há um contrato assinado, apenas 
aguardando que o Senado Federal o autorize ou não? 
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Mas, levando em consideração o cuidado que o Se-
- nador Romero Jucá está tendo ao tomar o seu pare­

cer algo Que viabilize o entendimento de fato entre a 
União e o Município de São Paulo e levando também 
em consideração Que há certos procedimentos, como 
a exigência de pagar 20% de uma dívida de R$10,5 
bilhões nos primeiros 30 meses - o que significaria 
R$2,1 bilhões -, que iriam além da capacidade de ge­
rar recursos do Município de São Paulo, a não ser 
que houvesse um estrangulamento muito grande, 
como se resolver essa questão? 

A emenda que apresentei, à qual V. Ex· deu pa-
• recer contrário, visa justamente abrir uma possibilida­

de para que a negociação prevista nesta autorização 
seja viável. Então, o esclarecimento Que peço - não 

, sei se V. Ex' já dialogou com o Relator, Senador Ro­
mero Jucá - é no sentido de como vai ficar essa situa­
ção, se, porventura, nas próximas duas semanas de 
exame desta matéria, verificarmos que há necessida­
de de uma nova assinatura entre o Prefeito de São 
Paulo e o Governo Federal. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR) - Esclareço 
ao Senador Eduardo Suplicy Que conversei com o Se­
nador Romero Jucá, ainda ontem, sobre essa ques­
tão de São Paulo. 

Felizmente, para São Paulo, com o cuidado do 
Senador Romero Jucá, conhecido por esta Casa, 
essa Questão estará solucionada em tempo. Antes da 
sanção deste projeto de lei, certamente a Questão de 
São Paulo estará resolvida. 

De outro lado, mesmo Que não estivesse resol­
vida, não podemos prender-nos a situações particula­
res, porque este País já suportou em demasia a irres­
ponsabilidade administrativa de governantes incom­
petentes ou desonestos, que atiraram para o ar os re­
cursos públicos angariados com o pagamento de im­
postos, com muito sacrifício, pelO povo deste País. 
Não chegaria a acolher uma recomendação recente 
do Banco Mundial, Que disse que o Governo brasileiro 
deveria deixar um Estado quebrar, para que também 
os emprestadores, ao emprestarem, assumissem a 
responsabilidade pelo empréstimo. É muito bom para 
o emprestado r saber que tem um avalista poderoso, 
que é a União. A dificuldade vivida pelo Estado é sem­
pre, na contrapartida, a concessão oferecida pelo Po­
der central, que foi, ao longo do tempo, condescen­
dente, conivente, omisso em relação ao endividamen­
to público do País. 

A dívida pública brasileira, é bom repetir, é a ca­
usa maior dos problemas econômicos e sociais que 
afligem a Nação. É decorrente dela a eliminação da 

poupança intema, que impossibilita os investimentos 
do setor produtiVO necessários para atender à de­
manda de empregos em um país em desenvolvimen­
to como o nosso, já que as elevadas taxas de juros 
que a dívida pública obriga o Governo a praticar asfi­
xiam a economia do País, impedindo o crescimento 
econômico e, por conseqüência, a geração de empre­
gos. 

Era a hora do basta. O Governo Federal tem 
sido responsável, e o Senado também, por decisões 
de natureza política que prevalecem às questões de 
natureza técnica e, sobretudo - o que é pior -, ao tex­
to da lei: normas estabelecidas pelo próprio Poder 
Executivo e pelo Senado Federal, constantemente 
agredidas por pareceres oriundos do Poder Executi­
vo, acatados pelO Senado da República, na aprova­
ção de novos empréstimos bem como da rolagem de 
dívidas de Municípios e Estados da Federação. 

O que se deseja com esta lei de responsabilida­
de fiscal é uma nova cultura para a Administração PÚ­
blica brasileira. O que se espera, além da lei, é um 
pacto de responsabilidade que possa envolver os res­
ponsáveiS pelo cumprimento da mesma, desde o Po­
der Executivo, passando pelo Senado, até o Ministé­
rio Público e o Poder Judiciário, porque, evidentemen­
te, não basta o texto da lei, é preciso que ela seja res­
peitada, cumprida. E isso exige, agora, um pacto de 
responsabilidade, porque, até aqui, a irresponsabili­
dade prevaleceu. 

Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Senadores, tenho al­
guma esperança em que, desta feita, a lei será respei­
tada, porque, repito, traz no seu bojo mecanismos de 
transparência que possibilitarão à opinião pública exi­
gir o respeito a ela. 

Ã medida que os governantes serão obrigados a 
audiências públicas de quatro em quatro meses, na 
medida em que o Ministério Público terá acesso a to­
das as informações, certamente, a imprensa - Que 
tem um gosto especial, um prazer enorme no momen­
to de denunciar a corrupção, a desonestidade, o Que 
é bom; assim deve ser - será também um instrumento 
de força a exigir o cumprimento da legislação que, es­
pero, estejamos agora aprovando no Senado Federal. 

Portanto, Sr. Presidente, confesso que lamento 
as dificuldades que decorrerão da aprovação desta lei 
pera alguns Estados e para muitos Municípios, mas 
esperamos que ela possa constituir, sim, o início de 
um novo tempo para a Administração Pública brasilei­
ra. 

Para quem sabe do desencanto popular em re­
lação às instituiçôes públicas, é difícil afirmar que es-
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tamos seguros de que isto ocorrerá, mas é preciso ter 
esperança. Certamente, não viveremos os mesmos 
problemas Que estamos vivendo em alguns Estados 
e Municfpios do Pafs, com a corrupção desbragada 
que tomou conta, provocando tremenda indignação 
popular. Que a Lei de Responsabilidade Fiscal seja 
um freio para o apetite incomensurável de alguns go­
vernantes que não enxergam um palmo à frente de 
seus narizes e não imaginam a existência do Estado 
e da sociedade além de seus mandatos. Administram 
para contabilizar resultados estatísticos e eleitoreiros, 
sem pensar no futuro de seus Municfpios, de seus 
Estados e da Nação. 

Se há estabilização da eéonomia neste mo­
mento, devemos ao imenso sacriffcio da população. 
O Poder Público ainda não ofereceu sua contribui­
ção, cuidando do que é elementar e primário, para 
que se crie, definitivamente, a estabilidade econômi­
ca em nosso País: o equilíbrio fiscal. A Lei de Res­
ponsabilidade Fiscal é o passo mais importante 
dado pelo Govemo Federal em busca pela estabili­
zação. Sem esse procedimento, certamente, a esta­
bilidade econômica seria mais uma frustração, por­
que o resultado da irresponsabilidade administrativa 
é, inevitavelmente, o retorno ao estado de inflação. 

Sr4s e Srs. Senadores, não há como deixar de 
aprovar essa proposta, mesmo com algumas imper­
feições que poderiam ser aqui destacadas pela inte­
ligência dos Srs. Senadores, mas, sobretudo, para 
que, vigorando agora neste ano eleitoral, os abusos 
repetidamente cometidos por administradores incon­
seqOentes não mais ocorram nas eleições deste 
ano. 

Sr. Presidente, ao encerrar, quero dizer que 
me reservo o direito de voltar à tribuna, posterior­
mente, para prestar outros esclarecimentos Que fo­
rem exigidos pelos colegas Senadores. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O parecer conclui favoravelmente à Emen­
da n' 22 e contrário às Emendas de n's 5 a 21. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jeffer­
son Péres, Relator da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, para oferecer parecer sobre as emendas 
de Plenário. 

(PARECER N' 321, DE 2000) 
(de Plenário) 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/POT - AM. 
Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

sidente, Sr4s e Srs. Senadores, o que vou dizer é um 
trufsmo, mas que precisa ser dito. Infelizmente, nem 
tudo Que é nolfcia é importante e nem tudo Que tem 
importãncia é nolfcia. E nesta tarde, mais do que nun­
ca, convenço-me disso. 

Na semana passada, um lamentável incidente, 
no qual V. Ex' e o Senador Jader Barbalho se envolve­
ram, levados pelos acontecimentos - incidente que 
todos lamentam, inclusive os protagonistas -, lotou 
este cenário, que ficou todo preso ao que acontecia 
nesta tribuna. No dia seguinte, toda a imprensa se 
embandeirava noticiando o fato, deliciada. 

É natural Que seja assim, Sr. Presidente, pois os 
seres humanos são ávidos por escãndalo. No entan­
to, hoje, quando se vota um dos projetos de lei mais 
importantes dos últimos anos, vejo poucos jornalistas 
presentes e um Senado desatento. 

O que se pode fazer, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Mas o Senado está muito atento. Nunca há 
desatenção do Plenário quando V. Ex' sobe à tribuna. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/POT - AM) 
- Mais uma vez V. Ex' é generoso com seu amigo. 

Sr. Presidente, para não cansar o Plenário, per­
mito-me ler um texto pequeno de um outro Senador 
da República que já não está mais entre nós: 

Faltava ao Governo coroar a sua obra 
com a mais importante providência que uma 
sociedade política bem constituída pode exi­
gir de seus representantes. Referimo-nos à 
necessidade de tornar o Orçamento uma 
instituição inviolável e soberana, em sua 
missão de prover as necessidades públicas 
mediante o menor sacrifício dos contribuin­
tes; à necessidade urgente de fazer dessa 
lei das leis uma força da Nação, escudada 
contra todos os desvios, todas as vontades, 
todos os poderes que ousem perturbar-lhe o 
curso traçado. 

Nenhuma instituição é mais relevante, 
para o movimento regular do mecanismo 
administrativo e polftico de um povo, do Que 
a Lei Orçamentária. Mas em nenhuma tam­
bém há maior facilidade aos mais graves e 
perigosos abusos. 

O primeiro dos requisitos para a esta­
bilidade de qualquer forma de governo 
constitucional consiste em que o orçamento 
deixe de ser uma simples combinação for­
mai, como mais ou menos tem sido sempre 
entre nós, e revista o caráter de uma reali-
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dade segura e inacessível a transgressões 
impunes. 

Cumpre acautelar e vencer os exces­
sos, quer se traduzam em atentados contra 
a lei, inspirados em aspirações opostas ao 
interesse geral, quer se originem em aspira­
ções de utilidade pública( ... ). 

Tal foi sempre, desde que 05 orçamen­
tos deixaram de ser ,'état du roi, o empe­
nho de todas as nações regularmente orga­
nizadas. 

Não é, todavia, comum o hábito de 
execução fiel do orçamento ( ... ). 

O déficit, com que se encerram quase 
todas as liquidações orçamentárias entre 
nós, e os créditos suplementares que, dei­
xando de ser exceção, constituem a regra 
geral, a imemorial tradição, formando todos 
os anos um orçamento duplo, mostram 
quanto estão desorganizadas as nossas leis 
de finanças ( ... ). 

Cumpre à República mostrar, ainda 
neste assunto, a sua força regeneradora, fa­
zendo observar escrupulosamente, no regi; 
me constitucional em que vamos entrar, o 
Orçamento federal". 

Lembro-me da manifestação do Senador Anto­
nio Carlos Magalhães em favor de um orçamento 
imperativo. 

Se não se conseguir esse desiderato, 
se não pudermos chegar a uma vida orça­
mentária perfeitamente equilibrada, não nos 
será dado presumir que hajamos reconstitu­
ída a Pátria e organizado o futuro. 

( ... ) 
Façamos votos para que o primeiro Mi­

nistério da República organizada se mostre, 
como é de esperar, digno desta missão sal­
vadora. 

Rio, 07 de novembro de 1890. - Rui 
Barbosa. 

Sr. Presidente, aquele genial baiano, conterrâ­
neo de V. Ex", já preconizava o equilíbrio das contas 
públicas como imprescindível a que a República fos­
se a dos sonhos dos republicanos que a instituíram. 

Estamos hoje votando esta lei com 110 anos de 
atraso, Sr. Presidente! E esse fato não tem recebido a 
atenção que merece nem de parte do Congresso, 
nem da Imprensa, nem da sociedade brasileira em 
geral, infelizmente. Mas muitos Senadores têm cons­
ciência do que se está aprovando aqui hoje. 

É por isso, Sr. Presidente, para que o Brasil dei­
xe de ser um hospício financeiro, para que a gestão 
fiscal deixe de ser uma zorra, que tomei a decisão po­
lítica, desde o início, de rejeitar todas as emendas, in­
dependentemente de serem meritórias ou não, a fim 
de que este projeto não retorne à Câmara, porque é 
preciso que ele entre em vigor imediatamente. 

E é por isso, Sr. Presidente, sem analisá-Ias 
uma a uma, que me manifesto favoravelmente ao 
acolhimento de apenas duas emendas: as de núme­
ros 05 e 15 do Senador Edison Lobão, porque são 
emendas de redação, tendentes uma a corrigir um 
erro de remissão; e a outra, um engano, uma vez que 
o projeto fala em balanço quando deveria mencionar 
balancetes. 

Quanto às demais, por serem de mérito, Sr. Pre­
sidente, rejeito-as todas, com a consciência de que 
estou prestando um serviço ao País, embora reco­
nheça que muitas delas possam, posteriormente, se 
transformar em projetos de lei, corrigindo as falhas 
deste projeto. 

Cabe, ainda, fazer uma advertência ao Senado. 
Se não for aprovado neste semestre, o projeto de lei 
ordinária que tipifica os crimes contra a gestão fiscal 
responsável, em tramitação na Câmara dos Deputa­
dos, não haverá tempo de ser apreciado no segundo 
semestre e, conseqüentemente, só será votado, apro­
vado e transformado em lei no próximo ano. Entretan­
to, caso o referido projeto de lei só entre em vigor no 
próximo ano - e existe esse risco -, todas as punições 
administrativas previstas na matéria - proibição das 
transferências voluntárias da União para os Estados e 
Municípios e de que a União conceda aval a emprésti­
mos - aplicar-se-ão apenas aos futuros Prefeitos, e 
não aos atuais, haja vista que a Lei Penal não pode 
retroagir. Senadores Sérgio Machado e Jader Barba­
lho, respectivamente Líderes do PSDB e do PMDB 
nesta Casa, ou o projeto é aprovado neste semestre, 
para que já comece a produzir efeitos neste exercício 
ou a lei se tornará inócua. 

Sr. Presidente, é esse o meu parecer quanto às 
emendas apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O parecer conclui favoravelmente às Emen­
das de nOs 5, 15 e 22, e contrariamente às demais. 

O SR. ROMERO JUCA (PSDB - RR) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Rome­
ro Jucá, pela ordem. 
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o SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e 
SI' Senadores, o Senador Pedro Simon apresentou 
uma emenda que está sendo caracterizada pelo Re­
lator como emenda de redação. No meu entender, 
não se trata de emenda de redação. Gostaria que a 
Mesa se pronunciasse, tendo em vista que essa dúvi­
da é extremamente importante para a votação e para 
a conseqüência do trabalho. Explico por quê: a emen­
da do Senador Pedro Simon retira do parágrafo único 
do art. 48 a palavra "incentivo'. O parágrafo único diz: 
"A transparência será assegurada também mediante 
incentivo à participação popular e à realização de au­
diências públicas durante o processo de elaboração e 
discussão dos planos". 

Na palavra "incentivo" está implícito que poderá 
haver incentivo ou não à participação, e é bom que se 
fomente essa participação. Quando se retira a palavra 
"incentivo", a participação popular passa a ser obriga­
tória, portanto, imperativa, mudando o caráter do pa­
rágrafo único, que é o de incentivar, e não o de obri­
gar. 

Essa é uma questão de mérito e, se ela assim 
se configurar, haverá um contra-senso. Em tese, a in­
tenção do Senador Pedro Simon, uma boa intenção, é 
buscar a participação popular, mas, na prática, ao 
aprovar-se esse artigo, a participação será obrigató­
ria, o que fará com que a lei volte à Câmara dos Depu­
tados. Desse modo, não sendo aprovada a lei para a 
eleição deste ano, causaria enorme prejurzo inclusive 
para a população. 

Feita essa colocação, gostaria de assinalar que 
já apresentei um destaque, mas espero que, tanto o 
Relator da CCJ quanto o Relator da CAE, no mérito, 
analisem com cuidado esta questão, tendo em vista 
que a minha preocupação é de que a retirada da pala­
vra "incentivo' - e, portanto, a obrigatoriedade da par­
ticipação popular e não o incentivo - muda o mérito 
desse projeto, que, assim, teria de voltar à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Além do destaque que V. Ex" solicita, é regi­
mentalmente obrigatório que essa emenda seja des­
tacada. Aí, o Plenário vai decidir, na sua soberania, se 
a expressão deve ou não constar do texto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão o Projeto de Lei da Câmara nQ 

4, de 2000-Complementar. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE.)- Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcân­
tara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr" 
e SI' Senadores, a minha posição em relação a esta 
lei está muito próxima daquela do Senador Jefferson 
Péres. S. Ex" teve oportunidade de estudar a matéria, 
analisando, com profundidade, suas implicações e as 
dificuldades quanto a sua execução. 

Essa proposição vem para alterar, profunda­
mente, uma determinada cultura que vigora, há anos, 
neste Pars, em relação à execução orçamentária, aos 
gastos públicos. Portanto, vamos ter, sem dúvida ne­
nhuma, dificuldades na sua aplicação. 

É um projeto extremamente abrangente, que 
está regulando pelo menos três dispositivos da Cons­
tituição, que tratam de matérias diferentes, como ma­
téria eleitoral e de elaboração orçamentária. Há dis­
positiVOS distintos de que a lei está tratando, o que, no 
meu modo de ver, até contraria a lei complementar 
que disciplina a elaboração das leis. Esta lei comple­
mentar veda que uma mesma lei trate de matérias 
distintas. 

Por outro lado, penso que há dispositivos que, 
para este ano, são inócuos. Por exemplo, aquele que 
altera matéria eleitoral tratando de inelegibilidade. A 
Constituição Federal - alerta-me o nosso Relator da 
Constituição de 1988, Senador Bernardo Cabral - é 
clara quando diz que matéria eleitoral não pode ser 
alterada a não ser um ano antes da eleição. Então 
não podemos dispor sobre inelegibilidade no meio, 
praticamente, de uma campanha eleitoral que se ini­
cia. 

Mas, com tudo isso, meu voto é favorável. Acre­
dito que a lei tem mais méritos, é uma lei necessária, 
é uma lei importante, e vem para pôr termo a duas tra­
dições da administração pública brasileira. A primeira, 
de que o Estado não quebra. Cresci ouvindo isso, o 
que não é verdade. O Estado pode não quebrar do 
ponto de vista formal mas quebra quando deixa de ter 
recursos para executar as tarefas para as quais exis­
te. 

Um outro jargão é que, em matéria de adminis­
tração pública, dívida velha não se paga e a nova dei­
xa ficar velha. Quer dizer, é o eterno desdobrar, rolar, 
prorrogar e a dívida só taz crescer. Espero que seja 
atingida essa austeridade que a lei busca, a fim de 
que os administradores compenetrem-se da necessi­
dade de administrar de forma a preservar o equilíbrio 
fiscal, orçamentário dos diferentes níveis de Governo. 
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Portanto, considerando as dificuldades da lei, 
acredito que houve uma decisão, Senador Jefferson 
Péres, - não sei se V. Ex" aludiu a ela em seu pronun­
ciamento - da Comissão de Assuntos Econômicos, 
de patrocinar a apresentação de um projeto de lei que 
visa reunir uma série de sugestões, algumas formali­
zadas e outras não, no sentido de contribuir para 
aperfeiçoar essa legislação. 

O Senador Bernardo Cabral tem dúvida quanto 
a esse poder de iniciativa do Legislativo. 

De qualquer maneira, a Comissão se propôs a 
emitir essas sugestões e, quem sabe, apresentar um 
projeto de lei patrocinado por ela - não é isso, Sena­
dor Ney Suassuna? - que venha a corrigir algum pon­
to da lei, até porque, colocando-a em prática, come­
çaremos realmente detectar as dificuldades e a forma 
de diminuí-Ias. 

Por último, o Senador Jefferson Péres falou so­
bre um assunto muito importante. Trata-se do projeto 
de lei que se encontra na Câmara e que examina as 
penas. Não adianta estabelecer exigências, obriga­
ções e deveres se não houver penalidades para quem 
os descumprir. Essas penas não podem ser exagera­
das ou extremamente rigorosas, porque terminam 
não sendo aplicadas, talo rigor, nem podem ser ex­
cessivamente amenizadas, senão vale o risco do des­
cumprimento. Haverá talvez algumas situações limi­
tes em que mesmo o administrador escrupuloso, no 
exame superficial da lei, num determinado momento, 
considerará a possibilidade de descumprir essa lei 
para atingir o interesse público. 

Cheguei a configurar alguns casos possíveis no 
debate na Comissão de Assuntos Econômicos. Por 
exemplo, um projeto que vem sendo discutido há mui­
to tempo com organismos financiadores internaciona­
is; passam-se três ou quatro anos; e, no último ano da 
administração, o Prefeito - ou Governador ou o Presi­
dente da República - consegue viabilizar o emprésti­
mo Isso não está disposto no Plano Plurianual, mas, 
segundo a legislação, poderá ser estabelecido por lei 
no Plano. É ano eleitoral, e a Câmara de Vereadores, 
a Assembléia Legislativa ou o Congresso Nacional 
não aprovam, porque entendem que não devem dar 
aquele instrumento ao administrador. Esse é o caso 
de uma situação limite na qual, se a pena for muito 
amena, talvez o administrador se veja tentado a des­
respeitar a lei para conseguir realizar um projeto que 
vem sendo, às vezes, acalentado e discutido durante 
anos, restando impedido por uma conjuntura políti­
co-eleitoral. 

o Sr. Jefferson Pêres (Bloco/PDT - AM) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Jefferson Pêres (BlocoIPDT - AM) - Se­
nador Lúcio Alcântara, V. Ex' abordou essa questão 
por ocasião dos debates na Comissão de Assuntos 
Econômicos. O que se está pretendendo com a lei é 
uma mudança cultural para que os administradores 
sejam responsáveis e previdentes. Logo, Sr. Senador, 
uma obra ou um programa cujos recursos serão ori­
undos de empréstimos em instituições multilaterais 
de crédito, os governantes, evidentemente, antes de 
iniciar negociação ou tão logo a iniciem, tratarão de 
incluí-Ia no Plano Plurianual de investimentos e não 
de forma improvisada, ou seja, se eles estão negoci­
ando o empréstimo, obviamente deverão incluí-lo no 
Plano Plurianual, mesmo que esse empréstimo s6 se 
viabilize na gestão seguinte. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - V. 
Ex" deve ter observado que comecei meu pronuncia­
mento dizendo que a lei vem para romper uma certa 
tradição, que não se tem mostrado das melhores para 
o País, em relação à Administração Pública brasileira. 
De fato, é necessário que o administrador tenha essa 
prudência. Configurei aqui uma situação que me 
ocorreu nesse momento, mas de qualquer sorte a mi­
nha posição será votar favoravelmente, porque me 
parece que as vantagens decorrentes dessa nova le­
gislação superam os problemas. 

Há pouco eu conversava com os Senadores Ro­
berto Requião e Amir Lando e chegamos a alcunhar 
essa lei de lei guarda-livros, porque ela visa basica­
mente disciplinar o gasto, a forma de executar os gas­
tos públicos. E, no fundo, a administração é muito 
mais que isso - é também isso que é muito importan­
te, mas não é s6 isso. De forma que esperamos que a 
lei contribua realmente para uma nova cultura de aus­
teridade e seriedade na administração, bem como de 
responsabilidade fiscal, orçamentária e financeira 
que, muitas vezes, faltam aos nossos administrado­
res públicos de todos os níveis. 

O Senador Jefferson Péres disse que essa lei é 
um estímulo à previdência do administrador, mas vi­
vemos num pafs onde situações inesperadas interfe­
rem às vezes de maneira drástica na administração, 
nas finanças públicas, desorganizando qualquer tipo 
de planejamento. E não podemos nos conformar 
como se esse fosse um destino. Temos que criar ins­
trumentos permanentes, sólidos, definitivos que 



06942 Quana-feim 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

dêem um mlnimo de organicidade à administração 
pública. Por isso, sou favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador José Eduardo Du­
tra. 

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, quero começar a minha 
intervenção dialogando com o Senador Jefferson Pé­
res, Relator na Comissão de Assuntos Econômicos, 
Senador que tem o respeito de toda a Casa, e particu­
larmente o meu, e que, de um modo geral, tem se ali­
nhado às posições que tenho tomado nessa Comis­
são. Discordo do início da intervenção de S. Ex' quan­
do disse que essa é uma lei muito importante, mas 
que não está tendo o destaque e o acompanhamento 
na imprensa que deveria ter, não está sendo notícia. 
E, segundo S. Ex', isso poderia ser decorrente dos 
episódios ocorridos na semana passada. Discordo de 
S. Ex', até porque essa lei foi bastante divulgada 
quando foi votada na Câmara dos Deputados. Não 
está sendo noticia agora, não está merecendo aten­
ção da imprensa, porque a imprensa também já está 
mal acostumada com os sucessivos fatos ocorridos 
nesta Casa, em que todas as matérias que são de in­
teresse do Governo, a partir do momento em que são 
aprovadas na Câmara dos Deputados, já são dadas 
como aprovadas, porque sabe·se que ela vai chegar 
aqui, será aprovada mais tranqüilamente do que na 
Câmara e não sofrerá modificações, porque o argu­
mento sempre é o de que não pode voltar para a Câ­
mara dos Deputados porque vai atrasar a vigência da 
lei. Esse é mais um exemplo. Eis o motivo por que 
essa matéria, cuja importância ressalto, não está sen­
do noUcia: porque ela foi noHcia em janeiro deste ano, 
quando foi aprovada na Câmara dos Deputados. Ela 
chegou na Câmara no inicio de 1999, foi debatida du­
rante todo o ano passado, chegou aqui em 4 de feve­
reiro deste ano, e agora, dois meses depois, já vamos 
votá-Ia, sem modificações. 

Particularmente, Sr. Presidente, se não estives­
se em discussão a preliminar levantada pelo Senador 
Álvaro Dias - preliminar que embasou a rejeição de 
todas as emendas quando S. Ex' relatou a matéria na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -, 
essa é uma matéria a que eu, de boa vontade, votaria 
a favor, sem prejuízo das emendas. Votaria a favor, 
sabendo que poderíamos debater as emendas e 
aperfeiçoar o processo. Mas, como existe essa preli­
minar bastante ressaltada pelo Senador Álvaro Dias, 
só temos uma alternativa: votar contra. E vou votar 

contra, sem medo de ser classificado depois como 
aqueles que votaram contra a Lei de Responsabilida­
de Fiscal, porque são a favor da irresponsabilidade 
fiscal. Temos toda a tranqOilidade e não temos medo 
desse carimbo, até porque as administrações do nos­
so Partido, sejam no âmbito estadual, sejam no âmbi­
to nacional, podem desagradar a muitos, podem ter, 
como têm, alguns defeitos, mas não vimos, ainda, 
ninguém levantar o carimbo de irresponsabilidade fis­
cal com relação às nossas administrações. 

Entendemos que a lei tem uma série de proble­
mas. Vou começar com um deles que está relaciona­
do também à forma como o projeto está sendo apro- , 
vado: a lei veda a renegociação da divida dos Municl­
pios - de forma muito clara, é uma lei complementar 
-, mas sabemos que está para ser discutida na Co­
missão de Assuntos Econômicos a renegociação da 
divida de São Paulo, o que inlerassa ao Governo, por­
que nisso está inclulda também a questão dos tltulos 
que estão com o Banco do Brasil - e nós não sabe­
mos até hoje por que foram parar lá. Mas, como a lei 
tem um prazo de 15 dias para ser sancionada, com 
certeza, essa questão da renegociação da divida de 
São Paulo virá a toque de caixa. A Comissão de 
Assuntos Econômicos e o Senado Federal acabarão 
votando, porque nunca vi nada que seja do interesse 
de São Paulo ser rejeitado, ou ser atrasado, nesta 
Casa. Então, haverá que se votar, e de qualquer ma· 
neira, porque, depois que a Lei for sancionada pelo 
Presidente da República, não se pode mais renegoci­
ar. 

Quando o projelo de lei foi aprovado na Comis­
são de Assuntos Econômicos, conversei com os Lide­
res do Governo, até para que não ficasse mal, ponde­
rando que não déssemos tanta urgência à lei, já que 
todos estávamos sabendo que, depois de aprovada, 
não poderlamos renegociar a divida de São Paulo. 
Então, pedi que, pelo menos, não déssemos urgên­
cia, porque, como haveria uma ou duas emendas de 
Plenário, a matéria voHaria ao exame da Comissão, 
com o que se teria mais tempo para o Senado anali­
sar, com o devido rigor, o caso da divida de São Pau· 
lo. 

Porém, a matéria está em regime de urgência, 
e, a partir dai, aguardam-se os 15 dias. Com certeza, 
depois, rola-se a divida de São Paulo a toque de cei­
xa. Que se danem os outros Municlpios que estarão 
batendo à porta do Senadol Mais ume vez, sabemos 
que o tratamento privilegiado será para São Paulo. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Senador 
José Eduardo Dutra, V. Ex' me permite um aparte? 
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o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
• SE) - Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Perdoe·me; 
mas não estou entendendo a argumentação de V. 
Ext. Se o Projeto for aprovado e sancionado hoje, não 
sei de onde V. Ext conclui que será renegociada a dí­
vida de São Paulo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Estou dizendo que, como há o prazo de 15 dias 
para se sancionar a lei ... A não ser que o Presidente 
da República vete aquele artigo que proíbe a renego· 
ciação; todavia, nesse prazo, considerando o projeto 

• como está - e como interessa ao Presidente renego· 
ciar com São Paulo, porque há o caso do Banco do 
Brasil. .. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Não admito 
que V. Ex' faça esse juízo da Casa e do Presidente. 
Então, V. Ex' pensa que a Casa vota hoje e, como há 
o prazo de 15 dias, o Presidente aproveitará esse pra­
zo para rolar a dívida de São Paulo. Não admito isso! 
V. Ex" não tem o direito de fazer esse juízo, nem da 
Casa, nem do Presidente! 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Como V. Ex" está assumindo agora a função de 
Líder do Governo, gostaria de dizer que mantenho a 
minha opinião, porque acredito que é o que acontece­
rá. 

Contudo, observem V. Ex's, ainda um outro as­
pecto. Com a aprovação da lei, estão extintos os fun· 
dos de aval, criados por medida provisória - frise-se: 
a única medida provisória do famigerado Pacote 51 
aprovada à unanimidade no Congresso Nacional. 
Posteriormente, foi aprovada aqui uma resolução, de 
autoria do Senador Osmar Dias, com o fim de ade­
quar a resolução aos fundos de aval, pois foi criada a 
lei mas a resolução proibia. Na oportunidade, o Sena­
dor Osmar Dias, percebendO que com a aprovação da 
lei o fundo de aval deixava de existir, apresentou a 
emenda. Quando sabatinado, o Ministro do Planeja­
mento e Orçamento, Martus Tavares, disse que "es­
capou". Vejam bem: "escapou"! E aqueles municípios, 
que vêm implementando, de forma competente, bem 
como começava a ser implementado por alguns Esta­
dos - e quero citar aqui o caso de um município do 
meu Estado, Poço Verde, administrado pelo PMDB ou 
pelo PFL, não sei ao certo porque o Prefeito mudou 
de partido -, adotando o fundo de aval para possibili­
tar a renda para pequenos produtores, como explica­
rão isso a esses pequenos produtores? Que resposta 
dar a eles, que deixarão de ter o dinheiro para investir 

e produzir nessa situação de desemprego existente 
no Brasil? 

Quando se está discutindo fundos para a cida­
dania, quando se está discutindo fundos para a po­
breza, quando se está discutindo uma série de proje­
tos para resgatar a cidadania do povo brasileiro, uma 
lei vem e revoga aquilo que está dando certo - e o ar­
gumento do Ministro é: "escapou'. 

Como se trata de uma lei complementar, não 
poderá vir outra medida provisória depois. A argu­
mentação, então, é: "Mandaremos outra lei". Agora, 
será que essa outra lei específica sobre fundos de 
aval contará com o mesmo empenho do Governo 
para vir a ser aprovada nas duas Casas em votação 
qualificada, já que é lei complementar? Vamos ser oti­
mistas: que leve apenas um ano; enquanto isso, es­
ses pequenos produtores deixam de ter os seus re­
cursos? Porém, como disse o Ministro: "escapou'. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, eu até en­
traria em outras questões, que, a meu ver, dizem res­
peito à constitucionalidade. Esse projeto foi aprovado 
na Câmara, que não tinha, como não tem, a obriga­
ção de se preocupar com as prerrogativas do Senado 
- esta é uma obrigação que compete ao Senado Fe­
deral. No entanto, existe uma série de artigos, como o 
inciso I do art. 30; as Subseções 11 e 111 da Seção IV -
Das Operações de Crédito; o art. 32, § 1·, e o art. 40, 
que transfere aquilo que hoje é da competência exclu­
siva do Senado Federal para o Presidente da Repúbli­
ca, ainda que o art. 52 da Constituição assim dispo­
nha: 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe­
deral: 

( ... ) 
VII - dispor sobre limites globais e 

condições para as operações de crédito ex­
temo e interno da União, dos Estados, do 
Distrito Federal... 

Assim diz a Constituição. 
No entanto, eis o texto do art. 32: 
§ 1· O ente interessado formalizará seu 

pleito, fundamentando-o em parecer de 
seus órgãos técnicos e juridicos, demons­
trando a relação custo-benefício, o interesse 
econômico e social da operação e o atendi­
mento das seguintes condições: ( ... ) 

Ora, as condições devem ser fixadas em uma 
resolução do Senado, não em uma lei que é votada, 
também, na Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, para não gastar mais tempo, 
centrarei a minha discussão em dois pontos que con· 
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sidero a base ideológica dessa lei e que, por isso, me­
recerá o nosso voto contrário. 

O art. 9" trata das limitações de empenho, nos 
seguintes termos: 

Art. 9· Se verificado, ao final de um bi­
mestre, que a realização da receita poderá 
não comportar o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas 
no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o 
Ministério Público promoverão, por ato pró­
prio e nos montantes necessários, nos trinta 
dias subseqüentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira ... 

E, no § 2", assim está: 

§ 2· Não serão objeto de limitação as 
despesas que constituam obrigações consti­
tucionais e legais do ente, inclusive aquelas 
destinadas ao pagamento do serviço da dí­
vida ... 

Ar está, a meu ver, a base programática, ideo­
lógica e econômica desse projeto. Fala-se, também, 
em empenho para qualquer despesa, ou seja, para 
educação, saúde, emergências, catástrofes; porém, 
os velhos e eficientes bancos e os juros das dívidas 
continuam com prioridade absoluta. 

Quando, na Câmara dos Deputados, o PT apre­
sentou emenda propondo a supressão, o Deputado 
Delfim Netto disse que tínhamos razão, que realmen­
te seria um absurdo. No entanto, afirmou que a su­
pressão seria um incentivo ao calote, à moratória. 
Apresentamos, então, uma emenda diferente: não es­
tamos querendo retirar a obrigação de pagar os juros 
da dívida; queremos, ao menos, deixar, no mesmo 
patamar de hierarquia, a obrigação de pagar os juros 
e as obrigações do Estado, por força do que a Consti­
tuição estabelece como direito do cidadão e dever do 
Estado. Assim, apresentamos uma emenda explican­
do quais seriam essas obrigações constitucionais. 

Consideram-se obrigações constitucio­
nais, para fins do disposto no parágrafo an­
terior, as ações dos entes da Federação 
que tenham por objetivo a implementação 
do disposto nos arts. 144, 196, 205, 208, 
215,217 e 227 da Constituição. 

Ou seja: são deveres do Estado e direitos do ci­
dadão a segurança pública, a saúde e a educação. 
Todos estes, de acordo com a Constituição, passari­
am a ocupar o mesmo patamar hierárquico que o pa­
gamento de juros da dívida. 

• 

Para concluir, Sr. Presidente, falarei sobre o últi­
mo absurdo - e, a esse respeito, ainda que tenha tidp 
a concordância de alguns Senadores da base gover­
nista quando da discussão da matéria na Comissão 
de Assuntos Econômicos, infelizmente, S. Ex"s vota­
ram contra. 

O art. 17 dispõe o seguinte sobre o aumento de 
despesas: 

§2· Para efeito de atendimento do parágrafo an­
terior, o ato será acompanhado da comprovação de 
que a despesa criada ou aumentada não afetará as 
metas e resultados ( ... ) 

§ 3" Para efeito do parágrafo anterior, 
considera-se aumento permanente de recei­
ta o proveniente da elevação de a"quotas, a 
ampliação da base de cálculo, majoraçãó, 
criação de tributo ou contribuição. 

Ora, Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, se 
verificarmos a história econômica do século XX, vere­
mos que o aumento da arrecadação de todos os Esta­
dos é decorrente, principalmente, do avanço tecnoló­
gico e do aumento de produtividade. O Estado partici­
pa para garantir que esse aumento de arrecadação 
venha a atender, de forma mais consistente e cres­
cente, às demandas da sociedade. 

O Secretario da Receita Federal, Everardo Ma­
ciel, disse que se for aprovado o projeto sobre o sigilo 
bancário, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, com 
emenda apresentada por mim e aprovada nesta 
Casa, permitindo à Receita Federal ter acesso aos 
dados das movimentações financeiras que superem 
um determinado patamar, com esse simples dispositi­
vo legal a arrecadação aumentaria em R$10 bilhões 
por ano. No entanto, mesmo que o Estado consiga es­
tabelecer esse aumento de receita de forma consis­
tente e essa lei venha a ser aprovada, por esse § 3·, 
como está redigido, o aumento de arrecadação não 
pode servir para, por exemplo, aumentar o salário mí­
nimo. Não serviria para contratar professores, médi­
cos, porque a despesa só vai poder ser feita se for 
acompanhada de um aumento de receita oriundo de 
aumento de impostos ou de aumento de alíquota. 
Então é um absurdo, porque, na prática, acaba funci­
onando como um incentivo ao aumento de imposto ou­
ao aumento de alíquota. Para onde vai o resultado? 

Quero partir do princípio de que as previsões do 
Ministro Pedro Malan vão ser corretas. Normalmente 
não tem acontecido assim, mas suponhamos que o 
Brasil realmente cresça 4% a 4,5% nos próximos três 
anos, o que incorrerá aumento de arrecadação. Para 
onde irá esse dinheiro, se o Governo não pode utilizar 
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esse dinheiro para melhorar o atendimento à popula­
Qão, principalmente num País como o Brasil, onde as 
carências ainda são absolutas? A resposta está exa­
tamente naquele art. 9º: para pagar juros da dívida, 
porque essa é a prioridade absoluta. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
consideramos que a lei tem aspectos positivos. 
Entendemos que essa poderia ser uma lei fatiada. 
Tratemos de uma lei sobre a questão da democratiza­
ção do Orçamento, como a proposta do Senador Pe­
dro Simon. Tratemos de uma lei que cuide de outros 
dispositivos. Agora, como "se botou tudo no mesmo 
SíiCO', como existe a preliminar levantada pelo Sena­
dor Álvaro Dias, de que o prioritário é votar a lei como 
está, senão voltará à Câmara e atrasará, e conside­
mndo esses dois pontos que, a meu ver são o emba­
samento ideológico e econômico desta lei, é que vo­
tarei contrariamente a ela. 

Apresentamos várias emendas e esperamos, 
pelo menos, ter oportunidade de votá-Ias separada­
mente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Aproveito a oportunidade para comunicar 
aos Srs. Senadores, se não houver pensamento em 
contrário, que, na próxima semana, teremos sessão 
deliberativa segunda e terça-feira, e não deliberativa 
na quarta-feira, pela manhã. Acredito que essa seja 
uma fórmula que possa agradar a todos os Srs. Sena­
dores. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
E se fosse na terça-feira, no período da tarde, e na 
quarta-feira, pela manhã, a sessão deliberativa, em 
vez de ser na segunda-feim? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em princípio, fica segunda-feira e terça-feira, 
mas até o fim da sessão poderemos modificar. Ape­
nas para não interromper mais a votação e a sessão. 
Mas discutiremos o assunto, de acordo com a vonta­
de dos Srs. Senadores. 
• A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
'Ihães) - Pela ordem, V. Ex" tem a palavra. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocofPT - AL. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden­
te, eu não poderia formular uma questão de ordem di­
ante dessa informação de V. Ex". Gostaria apenas de 
ter informação da Mesa sobre algo que está sendo 
discutido nos meios de comunicação, que é a questão 
da votação da Medida Provisória do Salário Mínimo. 

Tenho acompanhadO a posição de V. Ex' no sentido, 
inclusive, de compartilhar com a Oposição a perspec­
tiva de que ela seja votada no mesmo dia da votação 
do Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Isso seria o ideal, mas parece não ser possí­
vel, tendo em vista que até agora não se manifestou, 
em definitivo, a Comissão que trata dos salários. Há, 
inclusive, neste instante, em votação um requerimen­
to do Deputado Paulo Paim, julgando que a Comissão 
está encerrada, levando em conta que ultrapassou o 
tempo. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - Al) -
Ela já perdeu todos os prazos até a sexta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Vamos espemr a decisão da Comissão e, de­
pois, decidiremos. 

Meu propósito é que não se votem nem Orça­
mento nem salário mínimo sem sabermos as datas 
de ambas. Se possivel, no mesmo dia. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Quero registrar a presença, entre nós, do Di­
retor Jornalista Renato Simões, do A Tarde, Vi­
ce-Presidente da Associação Internacional de 
Imprensa, que está assistindo aos nossos trabalhos. 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro­
cha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, confesso que tenho simpa­
tia por essa lei. Trata -se de uma iniciativa do Poder 
Público, com o objetivo claro de garantir mais controle 
dos gastos e cobrar mais responsabilidade dos Pode­
res em geral, em especial dos Poderes Executivos da 
União, dos Estados e dos Municípios. 

Tendo o projeto como Relator o Senador Jeffer­
son Péres, do nosso Partido, PDT, nossa Bancada 
fica numa situação de dificuldade para não apoiar o 
relatório de S. Ex". Reconheço que o projeto tem pro­
blemas. Em outros momentos, entendi diferentemen­
te, mas pude, depois, constatar que o projeto fixa uma 
redução dos percentuais gastos pelos Poderes com o 
pessoal. Ao determinar 60% para os Estados, na ver­
dade não é para o Poder Executivo estadual - pelo 
menos é essa a minha interpretação. 

Se eu estiver falando algo em desacordo com o 
texto da lei, que os Relatores possam me apartear e 
fazer a devida correção, pois a interpretação que te-
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nho do art. 19, ele art. 20, é que fixam um percentual 
para os Estados, por exemplo, de 60% e depois deli­
mitam quanto para despesa de pessoal pode ser rea­
lizado por cada um dos Poderes do Estado. No caso 
dos Estados, fixa 3% para a Assembléia Legislativa e 
para o Tribunal de Contas estadual; para o Poder Ju­
diciário, 6%, e para o Ministério Público estadual, pa­
rece-me, 2%, restarldo para o Poder Executivo esta­
dual 49% para despesas com pessoal. 

Hoje, a legislação permite uma despesa de até 
60% para o Poder Executivo dos Estados e dos Muni­
cípios. Então, isso deve ou pode implicar na demissão 
de grande contingente de servidores públicos nos 
Estados e Municípios. E esse é um aspecto preocu­
pante do projeto ora em votação, o qual, ao mesmo 
tempo em que possui caráter moralizador, pode pro­
piciar, motivar ou justificar demissão em massa nos 
Estados e Municípios, já que a União é menos afeta­
da por isso. Mas, mesmo assim, há uma redução con­
siderável das despesas hoje permitidas à União como 
o pagamento de pessoal, uma vez que o projeto, se 
transformado em lei, vai estabelecer um percentual 
de aproximadamente 43%, podendo, da mesma for­
ma, motivar demissões na União, em especial, no Po­
de r Executivo. 

Entretanto, entendia eu também que, ao fazer 
alusão aos limites de gastos para o Poder Judiciário, 
para o Poder Legislativo, para o Ministério Público, a 
lei estivesse tratando de repasses do Executivo para 
o Legislativo ou para o Judiciário ou para o Ministério 
Público, a serem fixados na Lei de Diretrizes Orça­
merltárias. Contudo, o projeto estabelece apenas o 
percentual do total de 60% que o Estado pode gastar 
com pessoal, o percentual que a Assembléia Legisla­
tiva pode gastar também com pessoal, o Ministério 
Público, o Poder Judiciário, e assim por diante, marl­
terldo, portanto, a farra que é feita hoje em vários 
Estados quando se trata de repasse do Poder Execu­
tivo para os demais poderes do Estado, em especial, 
o Poder Legislativo. 

Em uma reunião, algum tempo atrás, da Banca­
da do POT com o Governador do Rio de Janeiro, 
Anthony Garotinho, houve exatamerlte esta discus­
são, esta preocupação de que se devia limitar os re­
passes dos pederes executivos para os demais pode­
res do Estado, em especial, o Poder Legislativo. E ha­
via uma opinião, naquela época, de que esta lei iria 
exatamente delimitar esses repasses, fato que não é 
realidade, fato que não se concretizou em função de 
que a lei estabelece apenas o percentual de despesa 
com pessoal e não a despesa geral ou repasse total 

dos recursos do Poder Executivo para o Poder Legis­
lativo. E eu estava esperançoso que isso pudesse 
ajudar inclusive o meu Estado. Lá no Amapá, para ci­
tar um exemplo, diante do contexto nacional, dessa 
relação que há erltre os poderes, o Govemo Estadu­
al, o Poder Executivo, repassou, no ano de 1999, 
para a Assembléia Legislativa 1/3 a mais do que esta­
va previsto no orçamento, sem nenhuma explicação, 
sem nenhuma justificativa, enquanto o Orçamento da 
Assembléia Legislativa era de aproximadamente 24 
milhões no ano, o Governo repassou mais de 32 mi­
lhões para a Assembléia Legislativa. Dessa maneira, 
era importante que esta lei tivesse a possibilidade de 
coibir esses repasses, esses desmandos. 

A CPI do Narcotráfico foi ao meu Estado, na se­
mana que passou, e constatou que lá há uma realidá­
de extremamente diferente da dos outros Estados da 
Federação, onde o narcotráfico também se evidencia. 
Nos demais Estados da Federação, quem financia o 
narcotráfico é o dinheiro privado, com o objetivo de 
corromper as instituições públicas. No Amapá, detec­
tou-se algo inusitado: é o dinheiro público que financia 
o narcotráfico, e aí começa-se a ver as conexões, as 
ligações. 

Não quero aqui jamais mencionar o comprome­
timento de qualquer autoridade do Estado com o nar­
cotráfico. Mas, per exemplo, como o Governador do 
Estado pode justificar R$8 milhões a mais para a 
Assembléia Legislativa, ou um terço a mais do que 
estava no orçamento, já que, em termos absolutos, é 
difícil de raciocinar, em função de ser um Estado pe­
queno. A lei, infelizmente, não coíbe esse tipo de des­
mando. Então, a farra com o dinheiro público vai conti­
nuar nos Estados. No meu Estado, o Governador se 
diz refém da Assembléia Legislativa, S. Ex' diz que 
está sendo chantageado por ela, acabando por ter de 
fazer acordos espúrios com a Assembléia Legislativa 
e com o Tribunal de Contas. Para se ter uma idéia, o 
Tribunal de Contas do Estado repassou para um s6 
empresário R$4,5 milhões, a título de pagamento de 
material gráfico. Este empresário está sendo acusado 
pela CPI do Narcotráfico de ser um dos chefes do nar­
cotráfico no Estado. Será que está fazendo narcotráfi­
co com o dinheiro público, com recursos do Tribunál 
de Contas do Estado? 

Então, esta lei é deficiente. Ela de fato pune com 
rigor os Estados, no sentido das negociações e dos li­
mites de despesas com financiamento, mas ela tem 
essa falha, e infelizmente o Senado não pode emen­
dar. O Senado, mais uma vez, está instado a aprovar 
o que veio da Câmara dos Deputados em função do 
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acordo da Bancada Governista com o Palácio do Pla-
• nalto. E isso é lamentável. Ao mesmo tempo em que 

tenho quase a obrigação de votar a favor de uma lei 
que moraliza o serviço público, eu fico, por outro lado, 
receoso de aprovar uma lei que colocará Municípios e 
Estados em situações difíceis, e não irá coibir os prin­
cipais desmandos que ocorrem com os recursos pú­
blicos nos Estados. 

Na hora de encaminhar a votação. vou conver­
sar com os demais Senadores do POT para tomar 
uma decisão. porque. de fato. estou numa situação de 
conflito: conflito de idéias. conflito de teses e conflito 

.de posição. Eu gostaria muito de acompanhar mel' 
companheiro Jefferson Péres no seu parecer. mas 1&·· 
mento que o projeto esteja eivado de vícios e de fa-

• lhas. mas vou tomar uma posição até a hora da vota­
ção. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra o Senador Eduardo Su­
plicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te. Sr"' e Srs. Senadores. quero externar aqui a preo­
cupação já mencionada em aparte ao Senador Álvaro 
Dias em relação às negociações que estão sendo re­
alizadas por diversos Municípios brasileiros. 

Senador Roberto Freire. não se trata apenas do 
Município de São Paulo. Há o caso também do Muni­
cípio do Rio de Janeiro e de diversos outros Municípi­
os. Não sei se os Municípios de Pernambuco, eventu­
almente. estariam com dívidas mobiliárias. Obvia­
mente, em sendo Senador por São Paulo, sinto-me 
na responsabilidade de chamar a atenção para a de­
cisão que será tomada. 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Senador 
• Eduardo Suplicy. sou Senador de Pernambuco. Se 

houvesse algum Município do meu Estado. eu. votan­
do esta lei. não votaria refinanciamento algum ou. en­
tão. não votaria a lei., Não se trata de esperar uma 
sanção presidencial. E uma obrigação moral que te­
nho de estar votando algo que proíbe. senão não vo­
taria. Não estou cobrando a irresponsabilidade de 
São Paulo. mas. sim. a nossa. Se voto uma lei de res­
ponsabilidade fiscal em que um dos artigos diz que 
não pode haver refinanciamento - e eu a estou apro­
vando -, eu não vou me preocupar com sanção. Não 

aprovaria nenhum refinanciamento. mesmo que fos­
se de Pernambuco. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
No entanto. note V. Ex' que há diversos Municípios. 
não apenas o de São Paulo. que estão fazendo a re­
negociação de suas respectivas dívidas. 

Senador Roberto Freire, estou de acordo com V. 
Ex'. No caso de São Paulo. é claro que houve irres­
ponsabilidade no passado, na administração presen­
te e na anterior. Então, surgiu uma dívida colossal e o 
Governo Federal já assinou um convênio com o Muni­
cípio de São Paulo para refinanciar por 30 anos a dívi­
da. Se isso não for feito- ou se o for nos termos suge­
ridos -. a gestão atual poderá transfem para a próxi­
ma uma responsabilidade enorme. Não importa quem 
será a Prefeita ou o Prefeito. A partir de janeiro do pró­
ximo ano, poderá haver um verdadeiro estrangula­
mento das finanças de São Paulo. 

O Senador Romero Jucá vem estudando minu­
ciosamente o assunto. Na semana passada, teve o 
cuidado de receber os candidatos a Prefeito - a 
ex-Deputada Marta Suplicy, o Senador Romeu Tuma 
e o Deputado Marcos Cintra. Também foram convida­
dos o Vice-Governador Geraldo Alckimin Filho, repre­
sentado no referido encontro pelo Senador Pedro 
Piva. e a Deputada luiza Erundina, que não compa­
receu mas talvez já tenha dialogado com o Senador 
Romero Jucá, porque faz parte da sua responsabili­
dade tratar desse assunto. 

Portanto, todos os candidatos à Prefeitura de 
São Paulo estão analisando o assunto com responsa­
bilidade, temendo, no futuro, viverem um verdadeiro 
impasse e que para São Paulo seria além do razoável. 
Basta dizer, Senador Roberto Freire, que a dívida - ir­
responsável- de São Paulo é da ordem de R$1 0,5 bi­
lhões. valor de dezembro passado. Com o tempo, 
essa quantia poderá aumentar. 

Há uma medida provisória que não vale só para 
São Paulo, mas também para todos os Municípios, 
que diz que qualquer renegociação deve levar em 
conta uma amortização da ordem de 20% nos 30 pri­
meiros meses, o que significa a necessidade, fora os 
demais pagamentos, de pagar R$2,1 bilhões, no caso 
de São Paulo. Ao mesmo tempo, esta medida provisó­
ria coloca multas muito significativas se porventura o 
compromisso não for cumprido. O Prefeito Celso Pit­
ta. em exposição aqui, demonstrou a expectativa de 
gerar esses recursos com a venda de alguns ativos: o 
Parque do Anhembi, o Autódromo de Interlagos ou o 
Estádio Municipal do Pacaembu - cujo mérito é ques­
tionável. Além disso, a principal fonte de recursos se-
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ria a venda da concessão do serviço de saneamento 
e do serviço de água e esgoto do Município, que há 
mais de cem anos é de responsabilidade do Govemo 
Estadual. 

Disse o Governador Mário Covas: "Prefeito Cel­
so Pitta, se quiser esse direito de concessão, vá bus­
car na Justiça". Ora, decisões na Justiça não são to­
madas assim tão rapidamente. O Governo Estadual 
ainda disse que "se a Prefeitura quiser, o Governo 
Estadual, pelos investimentos realizados nos últimos 
cinco anos, vai solicitar uma indenização da ordem de 
seis bilhões", quantia que o Prefeito Celso Pitta imagi­
na conseguir obter de recurso. 

Isso obviamente está preocupando não só 
aqueles ou aquelas que tiveram responsabilidade no 
endividamento de São Paulo, mas também as pesso­
as que irão gerir isso, ou seja, qualquer dos candida· 
tos ou candidatas a Prefeito. 

A preocupação é: como resolver esse assunto? 
Por essa razão, nesta tarde, eu dialogava com o 

Líder do Governo, Senador José Roberto Arruda e 
com o Senador Romero Jucá procurando saber-lhes 
as expectativas. O Senador Romero Jucá está dialo­
gando com o Prefeito e sua assessoria, com os possí­
veis candidatos a Prefeitos e com o Ministro Pedro 
Malan e sua assessoria, para tomar uma decisão 
bem pensada. 

Percebo do Relator que se trata de algo sobre o 
que é preciso pensar. Será o caso de aprovarmos 
esta lei hoje? Como a próxima será a Semana Santa 
e como o Presidente já anunciou que haverá Ordem 
do Dia apenas na segunda e na terça-feira, talvez 
seja propósito do Senador Romero Jucá incluir em 
seu relatório o parecer do Banco Central que estamos 
aguardando porque já foi solicitado. Concederei um 
aparte ao Senador Romero Jucá, para que S. Ex' 
possa esclarecer isso. Só quero aqui dizer, Senador 
Roberto Freire, que não se trata de particularizar para 
São Paulo. 

Sinto-me na responsabilidade de fazê-lo. 
As sugestões que temos para a Lei de Respon· 

sabilidade Fiscal estão consubstanciadas nas propo­
sições que o Senador José Eduardo Dutra aqui apre­
sentou. Na Comissão de Assuntos Econõmicos, elas 
loram elogiadas pelos diversos Partidos e pelo pró­
prio Relator, que, entretanto, avaliou que agora não 
caberia reconduzir a matéria para a Câmara, pois é 
preciso urgência na votação dessa matéria. 

Como a próxima será a Semana Santa e como 
houve uma notícia importante da parte do Ministério 
Público relativamente aos precatórios de São Paulo e 

que condiz com a atuação da CPI dos Precatórios, 
então precisamos estar conscientes antes de tomar· • 
mos a decisão final. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Conce­
de·me V. Ex' um aparte? 

O SR, EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Concedo o aparte a V. Ex". 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Senador 
Eduardo Suplicy, quero apenas registrar que a preo­
cupação de V. Ex' é também a minha. Estou tendo 
todo o cuidado para fazer um relatório que, dentro das 
instruções do Senado, dentro da legislação vigente, 
procure viabilizar a Prefeitura de São Paulo. A Cidade· 
de São Paulo, a população de São Paulo é quem 
paga imposto. Sobrecarregar ou inviabilizar a Prelei· . 
tura de São Paulo, na prática, será fazer com que a 
população de São Paulo, que paga impostos, deixe 
de receber serviços mínimos. Entendo a preocupa­
ção do Senador Roberto Freire de que, votando essa 
questão agora, em tese, não se deveria votar outros 
projetos de reestruturação. Só que gostaria de lem­
brar também que estamos votando, hoje, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, mas já estamos também, 
no Senado Federal, tratando da rolagem da dívida de 
São Paulo. A matéria está sob a apreciação desta 
Casa: o Relator está designado e está fazendo enten­
dimento sobre a questão. Até entendo a posição do 
Senador Roberto Freire no sentido de que, votada a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, não ingresse mais 
nenhum processo de reestruturação de dívida no Se­
nado Federal e que se vote somente o que há aqui 
hoje. Mas, na verdade, votar a lei hoje não coloca sub 
jUdice, não coloca em suspensão a rolagem da dívi­
da de São Paulo, porque é um assunto extremamente 
sério e que tem repercussões no sistema financeiro 
brasileiro pois tem repercussões na principal cidade 
do País. Pretendo, se eu obtiver os dados comple­
mentares que pedi ao Banco Central até o final da se­
mana, apresentar o relatório. A partir daí, a Comissão 
de Assuntos Econômicos irá, por meio do Senador 
Ney Suassuna, pautar a discussão na Comissão. -
Também é minha a preocupação de V. Ex· quanto ao 
prazo exíguo que teremos, a partir da aprovação da 
matéria, para fazer a rolagem da dívida. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Quero louvar o esforço do Senador Romero Jucá, que 
está estudando o assunto com responsabilidade e di­
alogando com todas as partes. As proposições que o 
Partido dos Trabalhadores apresentou, relatadas aqui 
pelo Senador José Eduardo Dutra, consideram não 
apenas a preocupação de São Paulo, mas de pretei-
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tos de todo o Brasil, muitos do quais estão hoje acom­
panhando a discussão, sobretudo para que não se dê 
excessiva importância à questão do serviço da dívida, 
deixando de lado deveres tão importantes quanto os 
da educação pública, da saúde pública, da segurança 
pública e assim por diante. 

O Sr_ Roberto Freire (PPS - PE) - Senador 
Eduardo Suplicy, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Concedo o aparte ao Senador Roberto Freire. 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE) - Inicialmente, 
quero dizer que V. Ex", apesar de defender os interes­
ses de São Paulo, não perdeu a dimensão nacional. 
Devo reconhecer que V. Ex" não é daqueles que vêm 

.apenas para disrutir ou defender os interesses de 
São Paulo. Não foi idéia minha fazer esse tipo de ava­
liação. Contudo, preocupo-me com a responsabilida­
de fiscal, que nunca existiu, particularmente em São 
Paulo. Estamos discutindo refinanciamento de dívida 
mobiliária, mas não sei quantos municípios brasilei­
ros têm dívida mobiliária! Não são mais do que uma 
dezena! São apenas seis municípios! Dívida mobiliá­
ria significa dinheiro, que o Estado de São Paulo fez e 
continua fazendo, irresponsavelmente, para todos 
nós pagarmos. E vem com o argumento célebre de 
que, se não houver o refinanciamento, o sistema fi· 
nanceiro vai sofrer um impacto. Sabe qual é o sistema 
financeiro? É o Banco do Brasil, que, irresponsavel· 
mente, pegou os precatórios cujos autores estão sen­
do hoje processados. O Banco do Brasil recolheu 
tudo dos precatórios da Prefeitura de São Paulo! E 
nós ficamos aqui - não tenho nada contra São Paulo 
-, votando a lei de Responsabilidade Fiscal. Estamos 
discutindo a pOSSibilidade de cometer uma irrespon­
sabilidade para garantir os irresponsáveis de São Pa­
ulo que fizeram isso. Vai ser um nunca acabar. E, se 
existem seis municípios com dívida mobiliária, ne­
nhum deles é de Pernambuco - não tenho dúvida. 
Contudo, mesmo que houvesse municípios pernam­
bucanos, eu continuaria com a mesma posição. Que o 

• Senador Romero Jucá entenda que, se fôssemos Re­
lator, Líder ou Vice-líder do Governo, poderíamos re­
tirar a urgência do projeto - e observem que vamos 

• votar a favor da lei de Responsabilidade Fiscal; o 
PPS vota a favor, pois é importante - e manteríamos 
a medida provisória que fixa o prazo para que 05 mu­
nicípios que tenham dívida mobiliária entrem num 
processo de refinanciamento. Aí, sim, aprovaríamos a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, sem a hipocrisia de 
votarmos agora porque não queremos refinancia­
mento, mas já sabendo que São Paulo será privilegia-

do. Quero dizer que, moralmente, o Senado Federal 
não tem condições, aprovando a lei agora - e quero 
que aprove -, de estar votando refinanciamento de 
nenhum desses seis privilegiados municípios brasilei­
ros que emitiram dinheiro. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Senador Roberto Freire, quero lembrar que, em de­
zembro de 1994, quando o Plenário do Senado apro­
vou a autorização ao Município de São Paulo para 
emitir títulos com a finalidade de pagar precatórios, 
tendo sido Relator o Senador Gilberto Miranda, apre­
sentei emendas que tinham vários objetivos. Peço a 
atenção de V. Ex". As emendas diziam que '~odo e 
qualquer título deverá ser, obrigatoriamente, destina­
do ao pagamento de precatórios". A cada três meses, 
a prefeitura municipal deveria demonstrar ao Banco 
Central e ao Senado Federal que os recursos tinham 
tido aquela destinação. 

Na oportunidade, o Senador Gilberto Miranda 
não quis acatar minha sugestão. Em virtude dessa re­
cusa, votei contra a autorização da emissão dos títu­
los, ainda que fosse para o Município onde moro. Cre­
io que isso explica minha posição. 

O Sr. Roberto Freire (PPS - PE ) - Senador, eu 
havia fe~o a ressalva. Claro! 

O SR. EDUARDO SUPlICY (BlocolPT - SP) -
Exatamente. 

Renovo minha preocupação e espero que o Se­
nador José Roberto Arruda, como Uder do Governo, 
esteja atento à resolução do problema que mencio­
nei. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Rober­
to Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"' 
e Srs. Senadores, estamos cometendo pelo menos 
uma grande imprudência, ao aprovar essa lei sem ne­
nhuma revisão da substãncia que veio da Câmara, 
sem qualquer apreciação mais demorada. Trata-se de 
lei extensa, complexa, rigorosa e cheia de falhas. 

Estamos cometendo mais do que uma impru­
dência - uma verdadeira irresponsabilidade, aprovan· 
do essa lei a toque de caixa, em regime de urgência, 
sob o pretexto de que deve ser aprovada neste ano 
por causa dos desmandos dos prefeitos em período 
eleitoral. 

Na verdade, Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Senado­
res, a razão é outra: está em compromissos internaci­
onais assumidos pelo Governo brasileiro para "man-
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ter a confiança do mercado intemacional na econo­
mia e no sistema de Governo do Brasil". 

São tantas as incorreções dessa lei que o hon­
rado e admirável Senador Paulo Souto chegou a pro­
por a criação de uma subcomissão especial na Co­
missão de Assuntos Econômicos, para imediatamen­
te estudar as correções que deveriam ser feitas, pro­
pondo essa legislação logo em seguida à aprovação. 
Então, por que não fazer essas correções aqui no Se­
nado e remeter o projeto à Câmara dos Deputados, 
que não teve consideração com esta Casa na ques­
tão dos prazos? Que a Câmara também corra e apre­
cie as emendas do Senado, a tempo de aprovar o pro­
jeto ainda no corrente ano .. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Não enten­
do o que V. Ex' quer dizer quando afirma que a Câma­
ra não teve consideração com o Senado ao apreciar a 
matéria. Ela fez o que queria e o que tinha direito de 
fazer. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) - É 
evidente. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Discordo de 
V. Ex": a Câmara estudou, debateu e analisou. Era o 
que ela tinha que fazer, mas, como ela sabe que não 
somos de nada, nem perdeu tempo conosco. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) -
Aceito a observação de V. Ex". O fato é que a Câmara 
também sabia - porque o Governo assim a instruiu -
que esse projeto deveria ser aprovado neste ano, por 
causa - diz o Governo - dos desmandos dos prefei­
tos, mas na verdade por causa dos compromissos as­
sumidos com o Fundo Monetário Internacional. 

São várias as incorreções, e passo a apon­
tá-Ias: 

- prioridade absoluta para o pagamento da dívi­
da sobre todas as responsabilidades maiores do 
Estado em relação à educação, à saúde, à seguran­
ça, etc.; 

- desconsideração de qualquer esforço, por 
parte de Estado ou de município, para melhoria da ar­
recadação por meio do combate à sonegação, na fi­
xação, por exemplo, do aumento das despesas cor­
respondentes a esses resultados; 

- eliminação dos fundos de aval, iniciativa extre­
mamente promissora que começava a funcionar no 
País e será imediatamente extinta; 

- a questão da renegociação das dívidas dos 
municípios; 

- a questão da limitação dos gastos com pesso­
al, feita também sem critério algum; não há nenhum 

critério capaz de sustentar esse limite de 60% sem 
considerar os outros Poderes e as necessidades de 
gastos com pessoal para o fomecimento dos serviços 
essenciais de educação, de saúde e de segurança, 
que são as responsabilidades maiores do Estado. 
Provocar-se-á deficiência nesses serviços ou a ne­
cessidade de demissões em massa, como ocorreu 
nessa decisão absurda e infeliz do Governador de 
Rondônia, que, somente com uma "canetada", num 
mesmo ato, demitiu dez mil funcionários - 1/3 dos 
servidores do Estado. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a razão 
para mim está clara: a aprovação deste Projeto está 
presa a compromissos que o Governo brasileiro assu­
miu perante a máfia do sistema financeiro internacio­
nal, que tem garroteado e dominado as decisões poK­
ticas no Brasil. 

Erigiu-se, assim, o equilíbrio fiscal como solu­
ção para todos os problemas nacionais. Erigiu-se o 
equilíbrio fiscal como um fim em si mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Nobre Senador, permita-me interrompê-lo 
para prorrogar a sessão por mais 60 minutos. 

Está prorrogada a sessão por mais 60 minutos. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) - Sr. 

Presidente, equilíbrio fiscal é algo aconselhável, sim, 
do ponto de vista da prudência. Nenhum de nós está 
a defender as orgias dos desequilíbrios; nenhum de 
nós está a defender o retorno à vigência daquela in­
flação enlouquecida por que o País passou. 

Queremos colaborar, mas desejamos estudar 
uma lei que seja criteriosa e que compreenda tam­
bém as demais responsabilidades do Estado - estas, 
sim, são fins em si mesmas. A educação, a saúde, as­
sim como a soberania nacional são afetadas pelo de­
sequilíbrio cambial, pela irresponsabilidade cambial 
que este Governo vem cometendo, à medida que au­
menta o passivo nacional, "empurrando com a barri­
ga" o problema para que os sucessores venham a en­
frentá-lo, e não ele. Ele tampa 05 furos da balança de 
pagamentos no presente momento e joga o proble­
ma, irresponsavelmente, para as administrações pos­
teriores. 

Enfim, Sr. Presidente, sabemos que excessos 
de rigor e austeridade também podem causar o ciclo 
vicioso recessivo e acabar prejudicando o próprio 
equilíbrio fiscal pela redução das receitas. 

O fenômeno econômico tem muito de causação 
circular e, à medida que se puxa demasiadamente 
forte uma certa alavanca. os efeitos se produzem 
onde não se desejava que fossem produzidos. É pre-
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ciso muita prudência e muito critério. Não devemos 
aprovar, a toque de caixa ou porque o Govemo ou o 
FMI mandaram, esta lei cheia de falhas, reconhecida 
por praticamente a unanimidade de Senadores. Mas 
deve ser aprovada porque, senão, os Prefeitos farão 
estripulias de toda ordem. Sabemos que não é isso. 
Todos estão avisados da provável vigência de uma 
Lei de Responsabilidade Fiscal, que haverá de ser 
aprovada, mas que não o poderia ser tão cheia de fa­
lhas, sob o tacão de uma ordem governamental, ins­
pirada, na verdade, em compromissos externos. 

Sr. Presidente, fica esta palavra, este apelo ab­
solutamente inútil, pois já se conhece o comporta­
mento das Bancadas governamentais. Já passamos 
por experiências muito semelhantes a essa. A pru­
dência recomenda que se analise melhor, que se crie 
a subcomissão proposta pelo Senador Paulo Souto. 
As modificações devem ser propostas e estudas an­
tes da aprovação da lei, que deve ser aprovada já com 
as necessárias correções. 

Sr. Presidente, por todas essas razões, vemos 
votar contra a Lei de Responsabilidade Fiscal não 
porque sejamos a favor da irresponsabilidade, mas 
porque somos a favor da irresponsabilidade de votar 
uma lei absoluta e perigosamente falha, que certa­
mente vai paralisar as administrações estaduais, já 
prejudicadas pelo excessivo dispêndio com o paga­
mento da dívida renegociada, com pelo menos 13% 
da receita já comprometidos. Sendo agora submeti­
dos ao rigor de não poderem nem considerar no au­
mento de despesa aqueles aumentos de receita que 
produzem por seu próprio esforço, os Estados ficarão 
paralisados. 

Sr. Presidente, vamos passar por dificuldades 
muito grandes em razão da imprudência, da irrespon­
sabilidade que o Senado hoje vai cometer, aprovando 
a toque de caixa este Projeto de Lei. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
~ara discutir. Sem revisão da orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, ouvi as exposições dos 
eminentes relatores, Senadores Álvaro Dias e Jeffer­
son Péres, e diversas ponderações com relação a 
essa matéria. 

Reconheço, Sr. Presidente, que não é fácil apli­
car a Lei de Responsabilidade Fiscal, principalmente 
nos Municípios brasileiros cujos orçamentos já estão 
em curso. O jogo já começou e, durante a realização 

da partida, não é fácil alterar as regras. Reconheço 
essa dificuldade. 

Todavia, Sr. Presidente, nobres colegas, reco­
nheço também que, independentemente de qualquer 
alteraÇão que o Senado venha a adotar, a proposta 
voltará para a Câmara, interrompendo sua seqüên­
cia. 

Em resumo, os Prefeitos municipais querem, in­
dubitavelmente, uma legislação forte. Todos quere­
mos que essa lei seja aplicada no País, que se possa 
projetar, espeCificar, fazer algo mais perene para o fu­
turo. Contudo, não é fácil mudar algo que já está em 
curso. As Prefeituras já estão trabalhando com o orça­
mento deste ano, e novas regras estão sendo embuti­
das. Então, não é fácil. 

Por isso, de certo modo, encontramo-nos numa 
encruzilhada. O que poderíamos buscar como solu­
ção, como entendimento? É necessário aplicar no 
País a Lei de Responsabilidade Fiscal, que - convém 
dizer - deve valer nos três níveis de Governo: federal, 
estadual e municipal. Mas sabemos também que a lei 
da repactuação dos Estados, a Lei n2 9.496, de 1997, 
propiciou que os Estados fízessem a repactuação de 
suas dívidas em 30 anos e que buscassem recursos 
para fazer o seu saneamento e para a demissão vo­
luntária de seus servidores, nos quadros previstos na 
legislação. 

Sr. Presidente, recebi algumas ponderações de 
alguns Prefeitos que amanhã estarão reunidos com a 
área econômica. No ano passado, houve uma dispo­
nibilidade de aproximadamente R$22 bilhões para o 
saneamento dos municípios brasileiros. Essa disponi­
bilidade, erigida pela Medida Provisória n2 1969, de 
1999, contemplou apenas 80 dos 5.500 Municípios 
do Brasil. Cerca de 80 Municipios absorveram aproxi­
madamente R$ 15 bilhões. Desse montante, pratica­
mente 80% foram destinados aos Municípios de São 
Paulo e do Rio de Janeiro. Apenas1 ,4% dos Municfpi­
os brasileiros foram atendidos. 

Diante desse quadro, já que a Comissão vai en­
contrar-se com a Equipe Econômica amanhã, talvez 
se pudesse fazer um apelo junto aos nossos Líderes. 
Dos R$22 milhões disponíveis aos Municípios brasi­
leiros para se fazer saneamento, R$15 milhões foram 
usados em somente 80 municípios. Poder-se-ia, en­
tão, fazer um pedidO a esta Comissão em relação aos 
R$7 milhões restantes. Com apenas R$5 milhões, po­
deríamos resolver a questão do saneamento da mai­
oria esmagadora dos municípios brasileiros, princi­
palmente dos pequenos e médios. Com apenas R$5 
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milhões, atenderíamos cerca de cinco mil municípios 
deste País. 

Quando ouvi a exposição do Senador Álvaro 
Dias da tribuna, fiquei comovido, porque vi que dá 
para ir ao encontro disso. Se fizermos uma alteração 
no Senado, a matéria voltará para a Câmara. Os pre­
feitos, os municípios, todos nós queremos o sanea­
mento, além da responsabilidade fiscal. 

Aplicaram-se somente R$15 milhões dos R$22 
milhões disponíveis, e apenas cerca de 80 prefeituras 
conseguiram se beneficiar, ficando de fora mais de 
cinco mil municípios. Com o valor mínimo de cerca de 
R$5 milhões, atenderíamos essa massa extraordiná­
ria da municipalidade brasileira, que hoje vive um dra­
ma e reivindica recursos para o seu saneamento, 
para a demissão voluntária dos servidores, necessá­
ria em muitos lugares, para colocar as coisas em dia, 
para enfrentar a lei de responsabilidade fiscal com 
tranqüilidade, sem preocupação. 

Sr. Presidente, nesta exposição, deixo a expe­
riência de quem ouviu e sentiu de perto o clamor da 
maioria esmagadora dos médios e pequenos municí­
pios deste País. São as ponderações que faço, con­
clamando os nossos Líderes para que, no encontro 
que os prefeitos terão amanhã com a Equipe Econô­
mica do Governo, possa se buscar uma saída. Todos 
nós sairemos ganhando: os municípios brasileiros, a 
Nação inteira. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Ney Suassu­
na. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para dis· 
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e 
Srs. Senadores, antes de mais nada, desejo saudar o 
Relator, Membro da Comissão que presido. Foi um re­
lato equilibrado, correto, transparente. O meu objeti­
vo, nesta tribuna, é dizer que houve um acordo e que 
as emendas darão oportunidade de negociações com 
o Governo. Já conversamos com os dois Ministros -
Pedro Parente e Aloysio Nunes -, que permitirão que 
as áreas que ainda não foram bem atendidas o sejam, 
já que são justas as reivindicações. 

É claro que esse tipo de lei cria expectativas e 
desagrada também várias áreas. Quais são elas? Os 
municípios, os Tribunais de Contas, o Legislativo es­
tadual, o Judiciário. 

Alguns itens precisam ser mais bem definidos. 
Não podemos perder tempo. Se a lei desagrada pe­
quenas parcelas, em contrapartida agrada o povo 

brasileiro, cansado de tanta ação que vilipendia os re­
cursos, os impostos. De fato, precisávamos de uma 
lei como essa. 

Por outro lado, chegará brevemente a esta Casa 
a outra parte da lei que trata das penalidades. O im­
portante não é a rigidez da pena, mas a certeza da 
punição. Estamos dando um passo gigantesco. Por 
isso, embora haja algumas áreas insatisfeitas, estou 
certo de estarmos fazendo o que quer o povo brasilei­
ro. 

Muito obrigado. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. • 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra à Senadora Heloisa Hele­
na. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden­
te, Sr'" e Srs. Senadores, primeiramente registro meu 
profundo respeito e admiração pelo Relator da maté­
ria, Senador Jefferson Péres, do PDT, com quem te­
nho a honra de compartilhar o Bloco da Oposição. 

Entretanto, neste debate, gostaria de dividir com 
esta Casa uma preocupação relacionada ao que de 
fato está por trás desse tão cantado em verso e prosa 
tratado de moralidade pública apresentado pelo Go­
verno Federal - inclusive, sempre rezo, pedindo para 
ser paciente, quando vou discutir alguma questão a 
esse respeito, mas é muito difícil. 

Não tenho muita paciência para debater esse 
tema, e, além disso, já lomos informados pelos corre­
dores, Sr. Presidente, de mais uma farsa - ou seja, 
uma fraude - montada pelo Governo Federal, que re­
editará amanhã a medida provisória referente ao sa­
lário mínimo. Mudarão uma pequena palavra para 
alegar que se trata de algo novo, porque o Congresso 
Nacional está respe~ando todos os prazos. 

Já existe um problema, criado na Comissão 
Mista que está analisando o salário mínimo, em razão 
dos prazos. Não bastasse isso, em mais uma pro\1a 
de desrespeito ao Congresso Nacional, o Governo 
pensa que somos um eco - como dizia Padre Antonlo 
Vieira, sabemos exatamente o que signffica o eco - e 
que simplesmente aceitaremos o fato. 

Imaginávamos que seria feita a discussão da 
medida provisória juntamente com o Orçamento, já 
que o Congresso Nacional está cumprindo seus pra­
zos. Embora a data-limite seja na semana que vem e 
exista sessão deliberatiya na segunda-feira e na ter­
ça-feira, infelizmente, muitos dos pecadores se apro-
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veitam da Semana Santa e acabam não vindo ao ple­
.nário. 

Então, fica o nosso protesto. É realmente muito 
difícil ter paciência. Esperamos que tudo isso seja só 
boato. Esperamos que essa farsa, essa fraude não 
existam. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Con­
cede-me V. Ex' um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - Al) -
Ouço V. Ex', Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Sena­
dora Heloisa Helena, V. Ex" traz uma informação da 

• maior relevãncia para todos nós que estamos discu­
tindo a lei de Responsabilidade Fiscal: o procedi-

• mento do Governo, a sua pressa; quando estão aqui 
presentes mais de 1.000 prefeitos, vindos de longe, a 
demandar de nós, no Senado Federal, que aguarde­
mos um pouco mais, que não votemos a lei de Res­
ponsabilidade Fiscal sem examinar suas sugestões e 
preocupações. V. Ex" traz essa informação, que é ver­
dadeira, ou seja, o Governo Federal está consideran­
do reeditar amanhã a medida provisória relativa ao 
salário mínimo, não obstante o caminho do 
bom-senso ser o de nós, já tão atrasados na votação 
do Orçamento do ano 2000, votarmos amanhã não 
apenas a Lei Orçamentária, mas também o projeto de 
conversão em lei relativo ao salário mínimo. Acabo de 
conversar com o Líder do Governo no Congresso Na­
cional, Deputado Arthur Virgílio, que me informou 
com precisão que o Governo está considerando ree­
ditar a medida provisória amanhã, na perspectiva de 
que, marcando-se a votação do projeto de conversão 
em lei do salário mínimo para o dia 3 de maio, e com a 
palavra firme do Governo que nos está transmitindo 
esta proposição, então concordaríamos em não obs­
truir a votação do Orçamento, desde que estivésse­
mos assim de acordo. Ora, o que pondero aqui com a 
minha Líder e companheira, Senadora Heloisa Hele­
na, é no sentido de que todos possam participar des· 
sa reflexão. Perguntei ao Deputado Arthur Virgílio: 

• Qual é a preocupação do Governo? S. Ex" respon­
deu-me: - "Precisamos preparar as bases". Se for 
esta a questão, a de preparar as bases do Governo, 
podemos ajudar a prepará·las, para que todos votem 
conscientemente uma definição do salário mínimo 
que seja a mais adequada. Tenho essa convicção, até 
porque o nosso Líder na Câmara dos Deputados, De­
putado Aloizio Mercadante, está sendo consultado a 
respeito, e S. Ex· também irá consultá-Ia e a todos os 
Deputados e Senadores do Bloco de Oposição ou 
dos Partidos que compõem a Oposição. Senadora, 

quero dizer que a firmeza é importante. Por que não 
votarmos ambos os projetos? O Projeto de lei do 
Orçamento do ano 2000, que já está tão atrasado e 
não queremos colaborar para que se atrase mais ain­
da, desde que correspondam Governo e Oposição, 
em suas ações, aos anseios dos trabalhadores, que 
querem ver decidido o salário minimo também ama­
nhã. Era a sugestão que eu queria fazer a V. Ex", Se­
nadora Heloisa Helena. 

A SRA. HE,LOISA HELENA (Bloco/PT - Al) -
Claro, Senador. E evidente que eu me submeto à de­
cisão da Maioria do Bloco no Senado, que se sentará 
para discutir. Mas, com antecedência, eu já digo que 
sou contra esse tipo de acordo. Sou contra porque, 
quando se quer ter uma relação respeitosa de acordo 
político, não se estabelece pressupostos relaciona­
dos a fraudes, a golpes. Qual é o preparo da base do 
Governo? Eu não sei Que preparo é esse! Preparo se 
faz com argumento, com disputa política, com o deba­
te de idéias. Dar mais tempo ao Governo para prepa· 
rar sua base? Não, prefiro que a base vote amanhã, 
junto com o Orçamento, porque, com certeza, ela es­
tará muito mais conectada ao interesse público e ao 
interesse da maioria da sociedade. 

Voltando à Lei de Responsabilidade Fiscal. V. 
Ex" não estava aqui, Senador Jefferson Péres, mas 
falei do profundo respeito e admiração que tenho por 
V. Ex" e sei da motivação nobre de V. Ex" ao dar um 
relato favorável. Entretento, desde a primeira vez em 
que vi essa lei de Responsabilidade Fiscal, lem­
brei·me deste velho estratagema: tomar de emprésti­
mo um cadáver para o retorno da alma. Porque toda 
vez em que se trata dessa lei, esta é apresentada à 
opinião pública como se fosse um tratado de morali­
dade, e esse comportamento me irrita tanto, tanto ... ! 
Ora, a Constituição estabelece tudo que o Chefe do 
Executivo e o agente pilblico não podem fazer; no Có­
digo Penal está escrito que vai para cadeia, para o xi­
IIndró quem saqueia os cofres públicos: dá cadeia a 
quem comete peculato, peculato culposo, peculato 
mediante erro, extravio, sonegação e emprego irregu· 
lar de verbas ou rendas públicas. Tudo isso dá cadeia, 
e muito mais! A tudo o Código Penal já diz o que efeti· 
vamente deve ser feito. A Lei Eleitoral também proibe 
essas condutas. Aqueles acusados de crimes contra 
a Administração Pública, os que saqueiam os cofres 
públicos, os que se metem nas Ilhas Cayman, aque­
les que vão fazer turismo náutico lá perto do seu di­
nheiro, no paraíso fiscal do Caribe, a lei manda botar 
na cadeia! 
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Portanto, não apresentemos esta lei como se 
fosse um tratado de moralidade, porque, hoje, já exis­
tem penalidades importantes e suficientes para que 
os saqueadores dos cofres públicos estejam na cade­
ia. 

Então, superada essa parte, vou trabalhar na 
questão de fundo: o ajuste fiscal imposto pelo Fundo 
Monetário Internacional. 

O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT - AM) - Se­
nadora Heloísa Helena, V. Ex" me permite um aparte? 

A SRA. HELOfsA HELENA (Bloco/PT - Al) -
Pais não, Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Pêres (Bloco/PDT - AM) - Des­
culpe-me a interrupção. Vou ouvi-Ia em silêncio dora­
vante. A lei de Responsabilidade Fiscal não cuida de 
corrupção. 

A SRA. HELOfsA HELENA (Bloco/PT - Al) -
Pior ainda. 

O Sr. Jefferson Pêres (BlocoIPDT - AM) - Para 
a corrupção, já existem outras leis. Já existem o C6di­
go Penal, a lei do Colarinho Branco, o Decreto-lei n' 
201. Esta lei cuida exclusivamente da gestão fiscal 
responsável. Ela tenta acabar com a larra fiscal, com 
o descumprimento dos orçamentos públicos no Bra­
sil. S6 isso. 

A SRA. HELOfsA HELENA (Bloco/PT - Al) -
Concordo inteiramente com V. Ex". 

Foi exatamente por isso, Senador Jefferson Pé­
res, que me senti na obrigação de fazer essa introdu­
ção, porque muitos membros do Governo Federal, di­
ante da opinião pública - e muitas pessoas fazem o 
debate aqui na Casa -, falam de gente que vai meter a 
mão nos colres públicos durante a eleição, de pesso­
as que vão contratar um monte de gente, da farra que 
se estabelecerá nos Municípios brasileiros... Mas, 
para tudo isso, já existe lei; para tudo isso, já existe ca­
deia. 

O grande problema do Brasil é menos de lei e 
mais de impunidade, uma vergonhosa impunidade! 

Tratemos da questão do equilíbrio. Nesse ponto, 
fica muito difícil acatarmos a não aceitação das 
emendas. Como se estabelece o papel do Estado? 
Qual é, efetivamente, o papel do Estado? Até os me­
díocres neoliberais estabelecem um elenco de ativi­
dades para um Estado mínimo. Qual é o papel do 
Estado? A Constituição determina como dever do 
Estado: educação; saúde; segurança pública. Por que 
nenhuma dessas áreas pode ser protegida e a única 
área protegida é o pagamento dos juros e serviço da 
divida? Por quê? Então, discute-se a questão da res-

ponsabilidade liscal: a possibilidade de maior capaci­
dade de endividamento, desde que seja para o paga-o 
mento dos juros e serviços da dívida. Por que não se 
acatou as emendas propostas no sentido de possibili­
tar aquilo que a Constituição diz que é dever do Esta­
do? E quais são eles? São: segurança pública, art. 
144, dever do Estado; art. 196, saúde, dever do Esta­
do; art. 205, educação, dever do Estado; art. 208, 
educação, dever do Estado; art. 215, o Estado garan­
tirá a cultura; art. 217, dever do Estado; art. 227, de­
ver do Estado; a lei Orgânica da Assistência Social, 
dever do Estado. 

Por que, quando da discussão do equilíbrio, 
sempre se exige o máximo de um único setor, a popu: 
lação? Onde está escrita essa determinação? Justa­
mente os milhões de brasileiros que têm como única. 
opção o setor público!? A conta dos processos de ro­
lagem da dívida não sobra para Senadores e Deputa­
dos! Não! Ela sobra para os miseráveis, que têm 
como única opção a saúde pública, a educação públi­
ca, porque quando nossos filhos adoecem, o Senado 
restitui o dinheiro pago ao médico; as nossas crianças 
não estão em escola pública, mas em .escola privada; 
n6s não temos nenhuma cota de sacriffcio com isso. 
Então, Sr. Presidente, realmente é inadmissível que 
não possamos proteger simplesmente o papel do 
Estado. 

Sr. Presidente, apenas para finalizar, há um arti­
go muito interessante nessa lei, em relação ao qual 
farei uma guerra na Assembléia legislativa do meu 
Estado. Na Seção 11, que trata da lei de Diretrizes 
Orçamentárias, o art. 4' é muito interessante. Aí é que 
vai ser uma grande disputa nos Estados, porque o in­
ciso 11 desse artigo estabelece: 

11 - estabelecerá, para efeito de ado­
ção das medidas especificadas nas alíneas 
deste inciso, limite referencial para o mon­
tante das despesas com juros, com base 
em percentual da receita corrente líquida, 
apurado na forma do § 3° do art. 2·, que, se 
excedido, implicará ... 

Então, como aqui está dizendo, a lei de Diretri­
zes Orçamentárias é que vai decidir quanto cada­
Estado comprometerá da sua receita líquida real com 
o pagamento de juros. Ar eu quero ver os contratos de 
dívida que já foram assinados entre Estados e Gover­
no Federal que, no caixa, já retiram mais de 15%. E 
quando o Governo estadual não paga, imediatamente 
o Governo Federal, abusando das prerrogativas e 
quebrando o princrpio constitucional da cláusula pé-
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trea, retém inclusive o dinheiro do FPE, quando não 
q!ler meter a mão no ICMS dos Estados. 

Portanto, há algo muito interessante aqui: a par­
tir de agora, não há mais contrato de rolagem de dívi­
da com o Governo Federal, que estabelece aquele 
montante; a partir de agora, os Estados, efetivamen­
te, poderão definir quais os percentuais de compro­
metimento de suas receitas para o pagamento de ju­
ros e de serviços da dívida. 

No caso de Alagoas, Sr. Presidente, farei pres­
são na Assembléia legislativa porque meu Estado 
não pode pagar uma dívida imoral e absolutamente 
insustentável juridicamente. Se o Governo Federal 
fosse sério teria feito uma auditoria em todas as dívi­
das antes de jogá-Ias para o povo brasileiro pagar. Irei 
para a Assembléia Legislativa. Iremos mudar, na lei 
de Diretrizes Orçamentárias, porque aqui está escrito 
que pode. Não aprovaram o projeto do Senador José 
Alencar e nem outros, mas aqui está escrito que pode 
ser feito. Em Alagoas, a partir do próximo ano, fare­
mos constar da lei de Diretrizes Orçamentárias. Não 
quero ver o Ministro da Fazenda ou o Governo Fede­
ral pressionando o Governador para que inclua, na re­
ferida lei, o mesmo percentual do contrato de rolagem 
da dívida. A partir do próximo ano, Alagoas não paga­
rá mais 15%, mas 3%, 4%, para preservar o interesse 
público. Não estamos aqui para preservar os interes­
ses da agiotagem internacional e, muito menos, dos 
saprófagos da humanidade que estão no FMI. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Para discutir. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr'" e Sr' Se­
nadores, não poderia deixar de manifestar minha des­
conformidade com o Projeto de Lei ora em tramitação. 
Não poderia deixar de fazê-lo embora sabendo ante­
cipadamente da rendição absoluta que me prostra 
quando vejo que não se pode aperfeiçoar a lei; uma 
lei que pOderiam até alguns dizer que apresenta pro­
pósitos de moralizar os gastos públicos, mas que, na 
el?sência, promove um ajuste fiscal, sim, uma gestão 
de caixa, sim. Mas será que administrar é simples­
mente gerir o caixa? Ou será gerar cenários favoráve­
is·às melhorias das condições de vida da população? 
Será que administrar, governar é fazer apenas o jogo 
dos credores? Ou será que administrar é atender às 
necessidades fundamentais da população? 

Esta lei, Sr. Presidente, nada mais do represen­
ta cláusulas e garantias dos credores. Não sei qual a 
origem dela. No mínimo, poderia dizer que seus auto­
res não têm sequer conhecimento da Federação, so-

bretudo quando tropeçam na entidade Distrito Fede­
ral, inclusive destinando verbas separadamente ao 
Poder Judiciário e ao Ministério Público do Distrito Fe­
deral, que, sabemos, integram tanto o Ministério PÚ­
blico da União como o Poder Judiciário da União. 

Ora, nessas condições, o que ocorre? Qual é o 
objetivo central desta Lei? O que ela quer, de maneira 
escamoteada, debaixo dessa capa de moralização, 
Sr'" e Sr' Senadores? Em primeiro lugar, garantir o 
pagamento dos juros e do serviço da dívida. Essa é 
uma cláusula dos credores. O direito dos credores é 
tão antigo quanto o direito romano, que tinha um po­
der de vida e de morte sobre o devedor. O direito do 
credor submetia a toda forma de humilhação o deve­
dor. Para nós, que já administramos uma dívida que 
ultrapassa meio trilhão de reais, cada dia mais gerir é 
satisfazer a vontade daqueles que nos emprestaram 
o dinheiro. 

É tão grave, Sr. Presidente, que a cláusula dos 
credores entrou na Constituição. De uma proposta sa­
dia de V. Ex', Sr. Presidente, de combate à pobreza, 
de repente se vê inserida, de uma maneira absoluta­
mente contraditória, uma cláusula que garante o pa­
gamento dos juros com os recursos da privatização, 
após dez anos. Mas, daqui a dez anos, alguém pode 
perguntar o que teremos a privatizar. Talvez tenha­
mos que privatizar o território, o sangue, a vida e, por 
que não dizer, os brasileiros, além da água e das nos­
sas riquezas que, a cada dia mais, pertencem menos 
ao Brasil. Estamos perdendo o sentido da soberania. 

Mas o que acontece aqui? Por baixo dessa idéia 
de moralização, volto a dizer, vamos ver o que estabe­
lece o art. 4·, inciso I, alínea b: 

b - critério e forma de limitação de em­
penho, a ser efetivada nas hipóteses previs­
tas na alrnea b do inciso 11 deste artigo, no 
art. 9· e no inciso 11 do § 19 do art. 31; 

É uma disposição enigmática. Aqui, ao vez, o le­
itor desavisado, não prestando atenção e, não indo 
buscar o texto das remissões poderá dizer que isso 
não é nada. 

Não. Na verdade, isso é muita coisa. Em primeiro 
lugar, vamos ver o que diz o art. 4·, inciso 11, alínea b: 

b - obtenção de resultado primário ne­
cessário à redução do m~ntante da dívida e 
das despesas com os juro" dentre outras 
medidas; 

Sr. Presidente, se fõssemos ao c;;put do art. 92, 
o que veríamos? É a questão do equilíbrio fiscal: 
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Art. 9° Se verificado, ao final de um 
bimestre, que a realização da receita poderá 
não comportar o cumprimento das metas de 
resultado primário ou nominal estabelecidas 
no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o 
Ministério Público promoverão, por ato próprio 
e nos montantes necessáriQs, nos trinta dias 
subsequentes, lim~ação de empenho e movi­
mentação financeira, segundo os critérios fi­
xados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

Ou seja, aqui os recursos para a saúde e educa­
ção serão todos sustados, porque, em primeiro lugar, 
vamos pagar os juros e a dívida. Depois, vamos tratar 
das necessidades fundamentais da população, sem 
falar nos investimentos de infra-estrutura e de toda or­
dem tão necessários a promover a qualidade de vida 
e, inclusive, gerar até uma modificação no cenário da 
arrecadação. 

Fala-se que se susta tudo e que só se pode bus­
car o aumento da receita por meio da criação de no­
vos tributos ou aumento da alíquota. Esse não é um 
procedimento verdadeiro. Sabemos que podemos au­
mentar a arrecadação, diminuindo a alíquota e dimi­
nuindo até o número dos impostos. Não se quer risco; 
mas se quer que se aumente cada vez mais para ga­
rantir a cláusula dos credores, seus direitos. Eles têm, 
em verdade, o direito de vida e de morte. 

Sr. Presidente, prossigo: na verdade, também 
excetua o art. 92 e o art. 31, que dispõe que "se a dívi­
da consolidada de um ente da Federação ultrapassar 
o respectivo limite, ao final de um quadrimestre, deve­
rá ser a ele reconduzida até o término dos três subse­
qüentes, reduzindo o excedente pelo menos vinte e 
cinco por cento no primeiro." Quer dizer, mais uma 
vez, se a receita não comportar o fluxo normal da dívi­
da, pára-se tudo para atender exclusivamente ao di­
reito dos credores. 

Sr. Presidente, poderíamos aqui levantar outra 
questão que também merece apreciação. Veja V. Ex"., 
que o art. 72 estabelece: 

Art. ]2 O resultado do Banco Central, 
apurado após a constituição ou reversão de 
reservas, constitui receita do Tesouro Naci­
onal e será transferido até o décimo dia útil 
subseqüente à aprovação dos balanços se­
mestrais. 

No entanto, o § 1° diz: 

§ 1 ° O resultado negativo constituirá 
obrigação do Tesouro para com o Banco 

Central e será consignado em dotação es­
pecífica no orçamento. 

Significa que o Proer, que os lucros do Banco 
Marka ou o prejuízo do Tesouro serão bancados pelo 
povo brasileiro no orçamento, com o dinheiro da arre­
cadação dos tributos. Mais uma vez se garante aos 
credores todos os direitos para reduzir a qualidade de 
vida, as despesas com serviços fundamentais, com 
investimentos essenciais à melhoria da qualidade de 
vida da população. Por isso, Sr. Presidente, essa lei é 
lógica. E trata-se de uma lógica perversa que vai, 
cada vez mais, apertando o torniquete para espremer 
o povo e garantir os credores. E nós todos estamps 
votando, como se estivéssemos aqui estabelecendo 
um tratado de moralidade pública, como já se disse. 
Não é verdade! Não é verdade! Evidentemente, exis­
tem medidas que visam fundamentalmente coibir os 
abusos e, nesse particular, há outros dispositivos que 
já coíbem esse tipo de abuso; porém, nunca se apli­
caram nem se aplicarão, porque, quando não se quer 
cumprir uma norma, faz-se uma lei mais rígida que já 
contém em si o germe da inaplicabilidade e, conse­
quentemente, do desrespeito. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, afirmo que o Te­
souro é que vai arcar com os 13 bilhões de prejuízos 
do Banco Central e também com todos os demais 
prejuízos causados a esta Nação. Se não bastasse 
isso, mais uma vez, "considera-se obrigatória de ca­
ráter continuado a despesa decorrente e derivada de 
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo 
que fixe para o ente a obrigação legal de sua execu­
ção por um período superior a dois exercícios". 

Ora, vê-se que, a cada vez, vai-se apertando a 
administração no sentido de reduzir a atividade públi­
ca voltada para o social e de fazer o caixa para pagar 
a dívida e os juros da dívida. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) (Fazendo soar a campainha.) - O tempo de V. 
Ex· está esgotado. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Sr. Presi­
dente, V. Ex" foi tão complacente com todos, eu go&ta­
ria de concluir a minha análise. Sei que não vai resol­
ver absolutamente nada, mas dou um testemunho 
aos Anais, e, amanhã, talvez quando os meus neto 
compulsarem os Anais do Congresso poderão dizer 
"o meu avõ teve vergonha na cara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga 
Ihães) - Fui complacente com todos e estou send 
complacente com V. Ex' que já ultrapassou o praz 
Continua V. Ex" na tribuna para concluir o seu discur 
so. 
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o SR AMIR LANDO (PMDB - RO) - Serei bre­
v~, Sr. Presidente, sabendo da benevolência que ca­
racterizou sempre a ação de V. Ex' para comigo. 

Sr. Presidente, prosseguindo. Nós pOderíamos 
fazer uma análise também do § 3' do art. 17: ·para 
efeito do parágrafo anterior considera-se aumento 
permanente da receita o proveniente( ... ) Exatamente 
aquilo que eu falava, que o aumento da receita é ex­
clusivamente aumento de alíquotas e criação de ne­
vas tributos. Mas para concluir e dizer algumas coisas 
a respeito da const~ucionalidade sobre a qual eu já 
me manifestei de maneira veemente na Comissão de 
C.onstituição, Justiça e Cidadania. É evidente, Sr. Pre­
sidente, que aqui no inciso 111 do art. 20, quando fala 
da repartição dos recursos para os Poderes Executi­
vo, Legislativo e Judiciário( ... ) quando se refere ao Le­
gislativo do Poder Municipal. Aqui mais uma vez a lei 
tropeça em um texto recente que o Congresso Nacio­
nal, pela Câmara e pelo Senado aprovou que é a 
Emenda Constitucional nO 25, que escalonou os gas­
tos com o Poder Legislativo Municipal, estabelecendo 
uma escala diferentemente do que a lei complemen­
tar faz. Por exemplo, o inciso I diz que são 6% para 
Municípios com população de até 100 mil habitantes; 
7% para Municípios com população entre 100 mil e 
1,3 milhão de habitantes; e, assim, vai reduzindo. É 
evidente que os Municípios com população menor 
têm uma receita menor e, consequentemente, para 
atender ao Poder Legislativo local, é preciso um per­
centual maior. Se 6% é muito para São Paulo, é pou­
co, por exemplo, para Cabixi, em Rondônia. 

Sr. Presidente, aqui o texto da lei complementar 
afronta claramente o Texto da Constituição. É uma in­
constitucionalidade visível e insofismável, mas não se 
pode corrigir nada. Tem de se apressar, porque os 
credores querem ver essa lei consubstanciada em 
texto, em coercibilidade, para respirarem tranqüilos 
de que vamos cumprir com nossas obrigações de de­
vedores. 

Nada mais doloroso que constatar uma série de 
defeitos, de erros e de equívocos, inclusive, quando 
se fala que os órgãos públicos não poderão receber 
empréstimos das entidades bancárias públicas. É do­
loroso quando se verifica que as empresas de teleco­
municações, depois de privatizadas, já receberam 
R$2,4 bilhões, com juros subsidiados de 5% ao ano, 
com até 20 anos para pagar, conforme está previsto 
em alguns contratos, e ainda há mais R$7 bilhões 
para serem liberados nos próximos dias. Quer dizer: 
privatizamos para emprestar. Enquanto empresa pú­
blica, nenhum tostão do Poder Público; enquanto em-

presa privada, todas as facilidades, com recursos 
provenientes inclusive do FAT, que não há problema. 
Este é o ponto doloroso. 

Para concluir, Sr. Presidente, estão aí as empre­
sas privatizadas, na área de aviação civil, com uma 
dívida monstruosa. Entendi, desde o princípio de to­
das as idéias, que privatizar era desonerar o Estado 
desses prejuízos que as empresas públicas estavam 
causando. No entanto, o que se verifica? Que, mais 
uma vez, o dinheiro público dá prioridade para satisfa­
zer todos os da iniciativa privada e cada vez mais se 
aperta. 

Concluo dizendo que esse projeto de lei, essa 
lei que já se vislumbra aprovada, nada mais é do que 
uma camisa-de-força para as administrações públi­
cas e, sobretudo, para a autonomia federativa, pois, 
no particular, aqui se dá um golpe de morte no Pacto 
Federativo; aqui o conceito de autonomia de Estados 
e municípios sofre uma intervenção brutal, porque, 
como disse na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, o Ministério da Fazenda terá um poder vir­
tual de gerir os municípios e até os Estados mediante 
mecanismos de controle consubstanciados na lei. 

Assim, Sr. Presidente, amanhã advirão os confli­
tos. Votarei favoravelmente até para que esse confl~o 
se acelere. Já que não podemos corrigi-lo por meio de 
emendas, observações e reflexões, deixemos que a 
realidade conflitante dê as melhores soluções para o 
País. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Amir Lando, 
o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada sucessivamente, pelos Srs. Carlos Pa­
trocínio, 2 9 Secretário e Ademir Andrade, 2° 
Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Amir Lando, 
o Sr. Ademir Andrade, 29 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carfos Magalhães, 
Presidente. 

o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Relator, Senador Jeffer­
son Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (BlocolPDT - AM. 
Como Relator. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, serei muito breve. Que­
ro também que os meus netos saibam que o seu avô 
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deu uma pequena contribuição para acabar com a es­
bórnia fiscal neste Pais. 

Sr. Presidente, pelo respeito que me merece o 
Senador José Eduardo Dutra, não posso deixar de fa­
zer um reparo a uma passagem de sua fala. Declarou 
S. Ex· que o Senado estava aprovando um dispositivo 
que, além de inconstitucional, usurparia poderes do 
Senado previstos na Constituição. Não farei uma di­
gressão jurídica, mas me limitarei a citar dispositivos 
do projeto e da Constituição para mostrar que o Sena­
dor José Eduardo Dutra está equivocado. 

Sr. Presidente, o disposttivo inquinado de in­
constitucional é o art. 30, que reza: 

Art. 30. No prazo de 90 dias, o Presi­
dente da República submeterá ao Congres­
so Nacional projeto de lei que estabeleça li­
mites para o montante da dívida mobiliária 
federal. 

Este, o dispositivo que, segundo o eminente Se­
nador José Eduardo Dutra, usurpa algo que é da 
competência privativa do Senado Federal. 

Sr. Presidente, a Constituição, em seu art. 48, 
dispõe: 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, 
com a sanção do Presidente da República 
( ... ), dispor sobre todas as matérias de com­
petência da União, especialmente sobre: 

( ... ) 
XIV - moeda, seus limites de emissão 

e montante da dívida mobiliária federal. 

Para que não haja nenhuma dúvida quanto a 
essa questão, determina o art. 52: 

Art. 52. Compete privativamente ao 
Senado Federal: 

( ... ) 
IX - estabelecer limites globais e con­

dições para o montante da dívida mobiliária 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios. 

Veja, Excelência, que aqui não se fala em União. 
O Sr_ José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -

Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 

- Ouço V. Ex· com prazer. 
O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - A 

referência que fiz a respeito da inconstitucionalidade 
- e que faz, inclusive, parte da minha emenda -, trata 
da expressão "bem como de limites e condições rela-

tivas aos incisos VII, VIII e IX do art. 52". Este art. 52, 
por sua vez, reza: "Compete exclusivamente ao Se, 
nado Federal: ( ... ) VI - fixar, por proposta do Presi­
dente da República, limites globais ( ... )". Nos incisos 
VII, VIII e IX, o ato de dispor sobre limites globais e 
condições compete exclusivamente ao Senado. Se o 
Constituinte entendesse que os incisos VII, VIII e IX 
seriam por proposta de iniciativa do Presidente da 
República, teria estabelecido isso na Constituição; to­
davia, estabeleceu, no inciso VI, que "cabe ao Sena­
do fixar, por proposta do Presidente da República 
( ... l", sendo que, nos incisos VII, VIII e IX, não dispôs 
que fosse por proposta do Presidente da República. 
Isso, a meu juízo, significa que os incisos VII, VIII e IX 
são de competência exclusiva do Senado; portanto, 
neste caso, não cabe a iniciativa do Presidente da 
República. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM) 
- Já discutimos a respeito, Senador José Eduardo 
Dutra, na Comissão de Assuntos Econômicos, e pen­
so que não chegaremos a um acordo nunca. 

Sr. Presidente, os Senadores podem votar tran­
qüilamente porque não estarão violentando a Consti­
tuição, no meu entender, em coisíssima nenhuma. A~ 
falhas que existem na lei são outras e podem ser cor­
rigidas por leis aprovadas posteriormente pelo Con­
gresso Nacional. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passamos ao encaminhamento da votação. 

Com a palavra o Sr. Senador Arlindo Porto e, em 
seguida, os Srs. Senadores Paulo Hartung e Osmar 
Dias. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, em abril do ano passado, a 
Câmara dos Deputados recebia Mensagem do Se­
nhor Presidente da República e, depois de dez meses 
de discussão, dez meses de debates, aquela Casa 
houve por bem, por meio de um substitutivo, aprovar e 
encaminhar ao Senado este Projeto de Lei. Observa­
mos, ao longo desses dois últimos meses em que ti­
vemos oportunidade de acompanhar a tramitação no 
Senado, quer seja na Comissão de Constituição, Ju~­
tiça e Cidadania, quer seja na Comissão de Assuntos 
Econômicos, debates calorosos. Tivemos oportunida­
de de participar de audiências públicas em que esti­
veram presentes representantes dos Tribunais de 
Contas, dos Municípios, das Assembléias Legislati­
vas. Em uma outra audiência, contamos com a pre­
sença de Governadores de Estado, especialmente re-
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presentados pelo Govemador Esperidião Amin, bem 
como tivemos oportunidade de ouvir o Ministro de 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Martus Tavares. 
Enfim, o tema foi exaustivamente debatido. 

A sua complexidade natural também fez com 
que o assunto fosse tão calorosamente debatido nes­
ta tarde. Vejo que há necessidade de que sejam defi­
nidos parâmetros. Sou. por convicção, municipalista. 
Iniciei a minha vida pública como Prefeito Municipal, 
convivendo de perto com as dificuldades na busca 
por arrecadação, com as dificuldades no cumprimen­
to da legislação; convivi de perto com a luta incessan­
le da população pelos direitos sociais - educação, sa­
úde, segurança pública -, com a busca de in­
fra-estrutura para os Municípios etc. 

Enfim, exerci a minha atividade, na condição de 
Vice-Governador, voltada ao atendimento dos Muni­
cípios, especialmente dos pequenos Municfpios do 
nosso Estado de Minas Gerais, que tem hoje 853 Mu­
nicípios. Participei, como representante de associa­
ções microrregionais, da Associação Mineira de Mu­
nicfpios e, por isto, considero-me em condições de, 
falendo o encaminhamento, dar alguns testemunhos. 

O Senador Jefferson Péres e o Senador Álvaro 
Dias, de maneira coerente, equilibrada, debruça­
ram-se sobre os projetos. Discutimos algumas vezes, 
levantamos alguns questionamentos, mas o funda­
mentai é que hoje é o momento de tomarmos uma de­
cisão. Lamento até que estejamos votando em um 
ano eleitoral. 

Pode-se caracterizar como forma de obstaculi­
zar as ações dos atuais prefeitos. Poderia dizer, numa 
visão mais ampla, que era apenas para dificultar o 
processo eleitoral. No meu entendimento, não é esse 
o caminho. O que entendemos é que há necessidade 
de 'lima definição de regras. Para um país como o 
nosso, com mais de seis mil municfpios, é preciso que 
questões sejam colocadas como parâmetros. Há, 
sim,jlliergência entre o percentual de recurso a ser 

. _ ~ocado à disposição das Assembléias Legislativas, 
• das Câmaras de Vereadores, dos Tribunais de Con­

tas. Todavia, o que constatamos é que não podemos 
postergar essa decisão. haja vista a definição majori-

, tária desta Casa. O que esperamos é que os ajustes 
convenientes sejam efetuados oportunamente, e 
para isso existe o Congresso Nacional, para que es­
ses ajustes possam ser coerentes, executadoS em 
função da implementação daquilo que votamos hoje. 

Desejo, Sr. Presidente, mais do que nunca, defi­
nindo essas regras, que os três Poderes possam 
transferir à sociedade a segurança de que nós, sim, a 

partir de hoje, damos o primeiro passo, corrigindo-os 
ao longo do tempo. Que a atitude inicial seja feita com 
coragem, com destemor, mas com a consciência 
tranqúila de que estamos fazendo o malhor para o 
nosso Pafs. 

É a minha posição, Sr. Presidente, naturalmen­
te, votando a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Paulo Hartung. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srls e Srs. Senadores, eu queria dizer, em meu nome 
pessoal e em nome do meu Partido, o PPS - e não 
queria esconder isso de ninguém -, da minha enorme 
alegria em ver uma casa política, importante como 
esta, colocando na sua pauta de discussão, na sua 
pauta de prioridades, a questão do gasto. Indiscutivel­
mente, é uma novidade na pOlítica brasileira. Os políti­
cos brasileiros se fo~aram, discutindo o gasto, exami­
nando simplesmente maneiras diversas de se gastar 
o recurso público, nunca sob a ótica do interesse de 
alguém que normalmente não passeia por esses ple­
nários do Parlamento brasileiros. Esse alguém é jus­
tamente o cidadão, o contribuinte que paga os seus 
impostos e normalmente não consegue receber uma 
contrapartida em obras e serviços da parte do setor 
público. Por isso, não posso esconder a minha ale­
gria. 

Quando cheguei a esta Casa, um dos primeiros 
pronunciamentos que fiz defendia um código de res­
ponsabilidade fiscal. Não inovei. Na verdade, se nos 
debruçarmos sobre os Anais da Assembléia Nacional 
Constituinte de 1988, vamos encontrar esta expres­
são ·Código de Responsabilidade Fiscal" sendo dis­
cutida. 

De lá para cá, esse tema foi esquecido, e não foi 
à-toa. Seguramente, não foi nenhum fantasma inter­
nacional que fez com que nos esquecêssemos desse 
tema. Muitas das nossa mazelas não estão fora do 
nosso território. Muitas residem dentro do nosso terri­
tório, com comportamento, cuHura e prática política 
extremamente inadequados para a vida do nosso 
povo. 

Nesse debate, ouvimos o relato da situação da 
cidade de São Paulo, a maior cidade do Brasil e um 
dos maiores orçamentos, uma das maiores do mun­
do, hoje quebrada, fruto de anos de irresponsabilida­
de fiscal, da gastança, da emissão de trtulos irregula­
res, do financiamento de precatórios ineXistentes e 
obras suntuosas, onde o interesse do cidadão e do 
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contribuinte de São Paulo não esteve presente, mas 
de grandes empreiteiras do nosso País. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho 
certeza de que essa Lei, com mais de 70 artigos. 
não é perfeita. É muito fácil, nesta Casa, adiar uma 
discussão e, mais fácil ainda, adiar uma decisão. Se 
essa Lei não é perfeita, podemos aperfeiçoá-Ia. Po­
rém, temos que nos perguntar para onde vai o pro­
blema de uma cidade que esteja quebrando, em ou­
tro país do mundo. Ele não vai para cima, tem que 
ser discutido com os cidadãos, com os contribuintes 
das cidades. Vimos exemplos recentes pelo mundo 
afora. 

Acredito que seja simplificar uma questão do 
gasto público, do endividamento no País, tentar dar 
uma conotação ideológica para isso, como se alguém 
fora do País estivesse querendo nos dizer que temos 
que ter equilíbrio fiscal. Se temos compromisso com o 
povo, se queremos que a educação e a saúde pública 
se estruturem, se queremos que os governos estadu­
ais voltem a ter uma estrutura de segurança pública, 
se queremos ter políticas públicas ativas, temos que 
ter equilfbrio fiscal. Se quisermos geração de empre­
go e renda, temos que ter equilfbrio fiscal. O que torna 
o dinheiro caro no País, muito mais do que no Chile ou 
no México, são as taxas de juros, que envergonham 
qualquer analista econômico; é o endividamento pú­
blico irresponsável, com perfil inadequado, do qual o 
Governo se socorre no mercado financeiro dia a dia. 
Os bancos desaprenderam a emprestar dinheiro por­
que é melhor continuar nessa ciranda financeira, em­
prestando para o Governo. em vez de emprestar para 
o micro e pequeno empresário, para o agricultor. 

A lei não é perfeita. O PPS entende que abre 
uma discussão importante. Sai da idéia da gastança, 
da irresponsabilidade, e começa um processo de or­
denar o gasto público no País. É evidente que existe 
uma outra lei tramitando na Câmara dos Deputados 
que precisa complementar o esforço que trata das pu­
nições para atos irresponsáveis. Temos que lutar a fim 
de que a lei chegue a tempo e a hora ao plenário e 
possamos aprová-Ia. 

Nossa visão é essa, Sr. Presidente. Acredito que 
estamos dando um passo. Se amanhã tivermos que 
corrigir dois ou três artigos da lei, não há problema 
nenhum. Demos um passo. Acompanhei o trabalho 
na Câmara dos Deputados, que foi tão criticada na 
tarde de hoje. Admirei muito o trabalho realizado na­
quela Casa. Quero aqui elogiar o trabalho do Relator 
e o trabalho da Comissão. AquilO que o Governo envi­
ou foi muito aperfeiçoado já no Congresso Nacional. 

Como não vejo uma disputa entre o Senado e a Câ­
mara - tenho uma visão de parlamento -, penso que a 
Câmara aperfeiçoou. 

Por último, quero fazer a minha homenagem 
pessoal aos dois Relatores, Senadores Álvaro Dias e 
Jefferson Péres. Nas condições de temperatura e 
pressão, fazendo um cálculo político do que é melhor 
para o País, S. Ex"s tomaram a decisão correta. Por 
isso, quero saudá-Ias os Relatores por esse trabalho; 
contudo, precisamos avançar ainda mais em relação 
às punições. 

Essa lei tem um instrumento que agora vai obri­
gar o prefeito que gosta de transferência de União 11 
Estados a começar a fazer o seu cadastro de IPTU. 
Eu, que fui prefeito, sei muito bem que muitas vezes o 
prefeito gosta da transferência, mas não gosta de de-­
bater com a sua comunidade o IPTU progressivo, não 
gosta de debater com a sua comunidade e com os 
seus empresários o ISS. Essa lei é um estimulo para 
que o aumento da receita venha pelo esforço arreca­
dador do próprio Poder local. 

Por isso, quero aqui encaminhar favoravelmen­
te, em nome do nosso Partido, o PPS, e dizer mais 
uma vez que não é perfeita essa lei. Seguramente, fa­
remos modificações no futuro, mas é um passo princi­
palmente para quem, historicamente, sempre teve di­
ficuldade de discutir o gasto público. Não se trata de 
uma questão ideológica. Definitivamante, não quero 
polarizar, mas precisamos olhar o que está aconte­
cendo na Europa, em que há países governados por 
forças de esquerda que, hOjé, têm no equilibrio fiscal 
um ponto importante de sua atuação administrativa. 
Evidentemente, quem pensa no social, quem tem um 
viés de esquerda em sua ação política, tem que se 
preocupar com o equilfbrio fiscal, que é a única forma 
real de fazer distribuição de renda. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blocol PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-. 
Ihães) - Concedo a palavra, para uma questão de or­
dem, ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP.· 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, a Comissão que examina a conver­
são do projeto do salário mínimo em lei está, neste 
instante, em funcionamento. Fui até lá e levantei uma 
questão de ordem com base no art. 107, parágrafo 
único. O artigo explicita que uma Comissão perma­
nente não poderá funcionar ao mesmo tempo em que 
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estiver em andamento um processo de votação em 
'Ordem do Dia. O Presidente da Comissão, Senador 
Iris Rezende, disse·me que V. Ex' teria ficado de in­
formá-lo quando losse iniciada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - S. Ex' foi informado e já deveria ter encerrado 
os trabalhos da Comissão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blocol PT - SP) -
Creio que S. Ex' não encerrou, a menos que o tenha 
feito no último minuto, que foi o tempo que vim para cá 
com o propósito de apresentar esta questão de or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Se S. Ex' ainda não encerrou os trabalhos, 

, evidentemente vai encerrá-los. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
S. Ex" precisa suspendê-los porque o parecer está 
sendo lido. Sem prejuízo da continuação dos traba­
lhos da Comissão após a nossa votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex' tem absoluta razão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP) -
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias 
para encaminhar a votação. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores serei muito rápido, até 
não falaria neste instante não fossem insistentes tele­
fonemas da imprensa 00 Paraná me consultando a 
respeito de um assunto relacionado com esta maté­
ria. 

A imprensa recebeu uma informação, não sei de 
quem, de que o Senador Álvaro Dias - que é o Rela­
tor desta matéria -, e eu estaríamos apoiando o pleito 
do Governador Jaime Lerner na antecipação de re­
cursos de royalties de Itaipu e de ICMS. Desde o pri­
meiro instante, quando esta matéria foi colocada a 
público no Paraná, posicionei-me contra, assim como 
fez o Senador Álvaro Dias. 

Deixando claro, o Senador Álvaro Dias não rela­
tou aqui uma Lei de Responsabilidade Fiscal e está 
apoiando a irresponsabilidade fiscal que vem sendo 
praticada pelo Governo do Paraná ao antecipar ICMS 
dos seus contribuintes e ao tentar antecipar royalties 
de Itaipu por 23 anos. 

Nós não cometeríamos essa incoerência, não 
cometeríamos esse pecado contra a população do 
meu Estado, o Estado do Paraná; ao contrário, esta-

remos aqui sempre defendendo os interesses estadu­
ais. Por isso estamos contra a antecipação de recei­
tas que compromete o futuro da administração do 
Estado do Paraná. Este é o primeiro ponto: somos 
contra a antecipação de ICMS e de royalties para o 
Estado do Paraná e somos favoráveis à responsabili­
dade fiscal. 

Aproveito desde já para cumprimentar os Sena­
dores Jefferson Péres e Álvaro Dias, e também cum­
primentaro Governo Federal porter encaminhado um 
projeto que, embora tenha chegado tarde aqui, é um 
projeto que, sem dúvida nenhuma, colocará um ponto 
final na gastança desmesurada de determinados 
Estados, que construíram essa enorme dívida pública 
que acabou por pressionar o emprego e as atividades 
mais fundamentais dos Estados e dos Municípios em 
nosso País. 

Quanto ao segundo ponto, a Comissão de 
Assuntos Econômicos aprovou hoje um projeto de mi­
nha autoria, que foi apresentado em janeiro. Ele esta­
belece um novo índice de correção das dívidas dos 
Estados. É evidente que se queremos que os Estados 
e os Municípios tenham responsabilidade fiscal, de­
vemos oferecer as mínimas condições para que os 
governantes a pratiquem. Há tempos o Governo Fe­
deral abandonou o IGP como meta inflacionária. No 
entanto, continua a corrigir as dívidas dos Estados 
pelo IGP. Só para dar o significado da diferença entre 
IGP e IPCA, no ano passado o IGP teve uma correção 
de 18,52% e o IPCA de 8,29%, o que dá uma diferen­
ça superior a 1 0%. Só para o Estado do Paraná, para 
dar um exemplo, a dívida teria crescido a menos 
R$SOO milhões, segundo cálculos da própria Consul­
toria do Senado. Isso é significativo para todos os 
Estados. 

Sei que o Governo Federal pode considerar este 
projeto lesivo aos interesses da União, mas não é por­
que a dívida que os Estados têm com a União será 
corrigida pela inflação mais 6% de juros. Se o Gover­
no quer que os preços sejam corrigidos de acordo 
com os índices inflacionários, também não pode con­
denar os Estados a pagar uma dívida com correção 
superior aos índices inflacionários. 

Se o Governo não adota mais o IGP para esta­
belecer meta inflacionária, não deve adotá-lo também 
para corrigir a dívida dos Estados. 

Sr. Presidente, para encerrar, o Fundo de Aval. 
O Senado aprovou um projeto de resolução de minha 
autoria, que autorizava os Municípios a contratarem 
operação de crédito para comporem o Fundo de Aval. 
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Este Fundo é para garantir empréstimos a pequenos 
proprietários rurais e a pequenos empresários. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal inviabiliza a 
constituição de Fundos de Aval nas Prefeitures Muni­
cipais do País. Com isso, inviabiliza a tomada de cré­
dito de milhares de pequenos empresários do campo 
e da cidade. 

Apresentei uma emenda, tentando corrigir isso. 
Mas como o objetivo é aprovar sem que o projeto vol­
te para a Câmara, a emenda foi rejeitada, embora 
haja o consenso de que o Fundo de Aval foi uma con­
quista e um avanço, exatamente no momento em que 
se quer gerar empregos no País - os Senadores Jef­
ferson Péres e Álvaro Dias reconheceram. 

No entanto, como não foi possível adotar a 
emenda agora, conversei com o Ministro do Planeja­
mento - e quero registrar, neste plenário, para que 
não fiquem dúvidas, que S. Ex" assumiu comigo um 
compromisso no sentido de que o Fundo de Aval será 
reconstituído. Ou seja, será dada aos Municípios a 
mesma condição que eles têm agora, antes da pro­
mulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal, através 
de um dispositivo que o Ministro ficou de pensar, ana­
lisar qual será. Mas é bom que se registre e que o Ple­
nário tome conhecimento de que o Ministro do Plane­
jamento assumiu esse compromisso de colocar em 
prática ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Entregue V. 
Ex" a emenda para o Senador Paulo Souto. S. Ex" já 
está colhendo todas as emendas para a futura lei que 
será aprovada. . 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - ... um dis­
positivo que possa viabilizar ou continuar dando viabi­
lidade à constituição do Fundo de Aval para os Muni­
clpios brasileiros. 

Dito isso, Sr. Presidente, quero dizer que não 
voto contra 05 interesses da população brasileira. 
Aliás, se fôssemos mais didáticos e explicássemos, 
em minúcias, para o cidadão brasileiro que está nos 
assistindo o que significa a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, nenhum cidadão brasileiro votaria contra ela. 
Por isso, voto a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Edison Lo­
bão. 

O SR. EDISON LOBAo (PFL - MA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr4s e Srs. Senadores, poucas vezes, vo­
tou-se, nesta Casa, uma lei tão importante quanto 
esta. -

o Brasil já ê uma grande Nação, economica­
mente poderosa, politicamente desenvolvida, social-­
mente a caminho de um destino grandioso. Porém, a 
liberdade para o endividamento, vale dizer, para a ir­
responsabilidade tem sido uma marca em todos os 
estamentos do Governo. O País deve hoje aquilo que 
muitos afirmam não poder pagar. Isso aconteceu exa­
tamente pela ausência de uma lei desta natureza. 

O que se está fazendo, portanto, é colocar sob 
controle, colocar em ordem as contas do Poder Públi­
co, do nível municipal ao nível federai. O Poder Execu­
tivo concebeu um projeto de lei de boa qualidade, que 
foi bastante aperfeiçoado na Câmara dos Deputados. 
Agora, vamos votá-lo. Não desejo me estender, por­
que esta sessão já vai muito longe e sobre o assunto 
já se falou muito. 

Quero apenas dizer que devo cumprimentar, pri­
meiro, o Poder Executivo, na pessoa do Presidente da 
República, pela mensagem corajosa que encaminhou 
ao Congresso; segundo, a Câmara dos Deputados, 
pelo bom trabalho que realizou e, terceiro, os Relato­
res aqui do Senado, Senadores Jefferson Pêres e 
Álvaro Dias, pelo exame profundo que fizeram, orien­
tando-nos sobre como proceder nesta votação. 

O PFL, portanto, regozija-se com o voto favorá­
vel que emitirá a favor desta lei. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Ademir 
Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Senadores, quero deixar regis­
trado o meu posicionamento e o meu pensamento a 
respeito desta matéria. 

Desde quando surgiu a Lei de Responsabilida­
de Fiscal nos debates pÚblicos que tivemos que travar 
sobre a matéria, sempre a defendi. Quem está diante 
de um processo eleitoral, enfrentando candidatos a 
prefeitos que, na maioria dos casos, disputam a reele­
ição e que conhecem a forma abusiva e irresponsável 
de utilização de recursos públicos por essas Prefeitu- -
ras, há de convir que precisávamos de algo seme­
lhante a esta lei. 

Publicamente, reconheço que a lei tem aspec­
tos extremamente positivos e que ela é necessária. 
Entretanto, no Partido e no seio da Esquerda no Con­
gresso Nacional, a maioria entendeu que a lei enges­
sa administrações e obriga Prefeitos e Governadores 
a obedecerem a determinadas condições. A maioria 
entendeu que deveria votar contrariamente. Lamento 
profundamente que o Senado da República se sub-
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meta, mais uma vez, à imposição de tempo, não nos 
- permitindo aperfeiçoar leis e fazer-lhes modificações. 

Muitas das alterações propostas pelo PT e pelo PSB 
foram elogiadas e assimiladas por Lideranças do Go­
verno - que, aliás, se propuseram a elaborar uma 
nova lei visando a corrigir os erros desta. 

Tenho de render-me à opinião da maioria do 
meu Partido - o PSB, que votou contra a matéria na 
Câmara dos Deputados e pOSiciona-se da mesma 
forma aqui no Senado. Voto contra o projeto, obede­
cendo à maioria do Partido. Se eu for derrotado, Sr. 
Presidente, aceitarei a derrota satisfeno, haja vista 

• que esta lei tem muito mais aspectos positivos que 
negativos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao eminente Senador 
José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, depois dos 
entendimentos de praxe que devo fazer como Líder 
do Governo com os Líderes dos Partidos que nos dão 
sustentação nesta Casa, encaminho o voto "sim". 
Aproveito o ensejo para pedir licença a V. Ex", Sr. Pre­
sidente, para solicitar aos Senadores que ainda não 
votaram que venham a plenário, pois estamos em 
processo de votação nominal. 

Em conformidade com o trabalho dos Relatores, 
os Senadores Álvaro Dias e Jefferson Péres, encami­
nho, desde logo, o voto "não" a todas as emendas. É 
nosso desejo, Sr. Presidente, manifestado publica­
mente, aprovar este projeto de lei como o encaminha­
ram os Srs. Relatores. É um projeto de responsabili­
dade fiscal que vai gerar o fim da gastança desenfrea­
da e irresponsável neste País. É um projeto de inte­
resse público relevante e merece ser tratado com ur­
gência. 

Portanto, Sr. Presidente, por economia proces­
sual, encaminho desde logo o voto "sim" ao projeto e 
o voto "não" a todas as emendas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocofPT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP. 
Para uma questão de orador. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, pedi a palavra para uma questão de 
ordem, porque gostaria que V. Ex" fosse respeitado 
como Presidente do Senado. 

Há poucos instantes, quando formulei uma 
questão de ordem, em seguida à minha fala interrom­
peu-se a sessão. Não bastou aquele tempo do telefo­
nema do Dr. Carreiro para o Presidente da Comissão, 
que veio aqui, votou e reabriu a reunião. 

Espero que V. Ex" seja respeitado como Presi­
dente do Senado. O Líder do Governo acaba de enca­
minhar a votação e desejo ouvir as palavras da Sena­
dora Heloisa Helena. Espero que o Senador Iris Re­
zende, como Presidente da Comissão temporária, 
respeite a palavra de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem razão V. Ex". Serei respeitado, e V. Ex" 
sabe que serei porque me faço respeitar. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Estou in­
dicando a pessoa do Líder José Roberto Arruda 
como Ministro da Fazenda. Economizando tempo 
como S. Ex" economiza, lá vai ser fantástico. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 
Machado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S'" e Srs. Senadores, estamos votando 
um projeto extremamente importante. Considero-o o 
projeto da administração pública sustentável. É o pro­
jeto que garante que a geração futura não será sacrifi­
cada por omissões ou desmandos da administração 
presente. Então, é extremamente importante para o 
nosso PaIs e representa um grande avanço no cami­
nho da administração responsável. 

O projeto é fruto de grande esforço do Governo 
e dos Relatores, Senadores Álvaro Dias e Jefferson 
Péres. Portanto, temos de votá-lo imediatamente, 
para que ele tenha validade para os atuais administra­
dores, para que as futuras gerações de brasileiros 
não sejam obrigadas, como nós, a pagar contas de 
desmandos passados. Por isso, considero-o o projeto 
da administração pública sustentável. 

O PSOB recomenda o voto ·sim" ao projeto e vo­
tará contra os destaques, para que este projeto vá 
imediatamente à sanção. Vamos participar, com ou­
tros Senadores, da proposta da Comissão de Assun­
tos Econômicos, e discutir o aperfeiçoamento da lei. 
Mas não podemos deixar de colocá-Ia em vigor imedi­
atamente, porque reprasenta um grande avanço para 
a sociedade brasileira e a garantia de uma adminis­
tração pública sustentável. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JOSé EDUARDO DUTRA (BIocoIPT -

SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex4 tem a palavra, pela ordem. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, sei que V. Ex4 abriu o painel em comum acordo 
com a liderança do Bloco. Não será esta a questão 
que levantarei. 

Prestei atenção quando estavam sendo lidas as 
emendas. Havia um requerimento de destaque de um 
dispositivo, assinado pelo Senador Ney Suassuna. 
Não era de emenda. Era requerimento de um artigo 
do projeto. Eu queria saber se esse requerimento foi 
retirado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não. Está aqui. Está na Mesa. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Se o requerimento está na Mesa, não deveria 
ser votado antes do projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - N6s estamos no processo de encaminha­
mento de votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Já há votos no painel. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os votos do painel foram abertos de comum 
acordo com as lideranças. O requerimento de desta­
que será lido antes do término da votação 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
SE) - Sr. Presidente, sei que foi de acordo com a Opo­
sição. Mas veja bem: se o projeto já esta sendo votado 
e não houve um requerimento de destaque, isso sig­
nifica que o resultado da votação é o projeto, e esse 
requerimento, portanto, está prejudicado. Claro! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - A votação s6 estará terminada quando for 
anunciada. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
SE) - Mas, Sr. Presidente, se não foi votado o requeri­
mento de destaque, isso significa que o artigo que 
está sendo destacado já foi votado. Se ele já foi vota­
do uma vez, não pode depois ser retirado para ser vo­
tado novamente. 

Quero lembrar às lideranças do Governo que 
se trata do requerimento de um dispositivo de um arti­
go e não de uma emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Há uma ordem, que está sendo seguida, que 
é a ordem regimental. Encerrada a discussão, entra­
mos em votação. As SI" e os Srs. Senadores estão 
votando. Quando terminar a votação, passarei ao re-

querimento de destaque, que será lido pelo Sr. 1" Se­
cretário, e que trata da votação dos requerimentos do' 
Senador Ney Suassuna. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, e se for feito um pedido de verificação de des­
taque? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, não estou me referindo aos re­
querimentos de destaque das emendas. Com relação 
a essa matéria, não há problemas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não haverá problema, porque primeiramente. 
será anunciada a votação do projeto e, posteriormen­
te, a votação do destaque. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - -
SE) - Sr. Presidente, sem querer ser chato, e talvez já 
sendo, estou tentando preservar o Regimento Inter­
no. 

O requerimento do Senador Ney Suassuna trata 
de um artigo do projeto. A partir do momento em que 
se abre o painel, já foi votado o projeto na sua totalida­
de. Portanto, se não foi ressalvado o destaque antes, 
o requerimento do Senador Ney Suassuna está preju­
dicado. 

Não estou defendendo o requerimento do Sena­
dor Ney Suassuna, mas, sim, os requerimentos de 
modo geral; porque, se fosse meu, teria cobrado a 
sua votação antes mesmo de o projeto ser votado. 
Quero dizer que esse requerimento está prejudicado. 
Não há sentido votarmos um requerimento de desta,­
que depois, se já se votou o projeto. Essa é a questão 
que estou levantando. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sendo assim, exponho a matéria para que o 
Plenário decida. Se o Plenário julgar que o requeri­
mento está prejudicado, posso considerar assim nes­
te instante. 

As lideranças parecem aceitar o ponto de vista 
de V. Ex4. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que entendem que o requeri­
mento está prejudicado queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado o destaque. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. Pre­
sidente, entendi que esse projeto ainda não havia 
sido submetido à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A votação está sendo encaminhada. 
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o SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Embo­
ra os Srs. Senadores possam ter votado, evidente­
mente ainda não foi anunciada a votação. Estamos 
encaminhando. Encerrado o encaminhamento, será 
lido o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Foi isso o que liz. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Com o 
requerimento de destaque, se este fosse aceito, o 
projeto seria votado com ressalva do destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Era isso o que eu iria fazer, mas V. Ex'" enten-

• deram o contrário. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Pode­
ria ser feito depois. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - A ordem que seria seguida era a que V. Ex" 
descreveu. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Toda­
via, não adianta mais, porque já estão querendo pre­
judicar o requerimento. Faria um apelo à Liderança do 
Governo para que aprovasse o requerimento e o der­
rotasse no mérito, até para evitar esse tipo de discus­
são. 

O SR. NEY SUASSUNA - Retiro o meu desta­
que. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O próprio autor retirou o destaque. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com re­
lação a essa matéria, com todo o respeito, sei que o 
acordo do P residente com os Líderes tem força infini­
ta nesta Casa, mas creio que essa decisão de, antes 
de encerrada a discussão, abrir a votação, em primei­
ro lugar, não seí. .. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
SE) - Desta vez se abriu a votação depois de encer­
rada a discussão. 

O SR, PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Encer­
rou-se a discussão? 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
S6 para fazer um esclarecimento ao Senador Pedro 
Simon, Sr. Presidente: desta vez não se abriu a vota­
ção antes de se encerrar a discussão; encerrou-se a 
discussão e, quando se estava encaminhando a vota-

ção, abriu-se o painel de votação. Não foi igual àquela 
outra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Foi no encaminhamento da votação, com au­
torização da Líder do Bloco. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" tem a palavra, pela ordem. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pela or­
dem.) - Retiro meu requerimento, Sr. Presidente, por­
que nosso objetivo já foi atingido com uma das emen­
das anteriores. Com isso, creio que encerro a discus-
são. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Qual foi a emenda, Senador Ney Suassuna? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães. Fazendo soar a campainha.) - Concedo a pala­
vra à nobre Senadora Heloisa Helena, para encami­
nhar. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) 
- Claro que, depois da surpresa da retirada do reque­
rimento, imagino que é o que já circulava nos corredo­
res, ou seja, o acordo dos Governadores com o Presi­
dente da República para vetar o artigo que seria alte­
rado pelo requerimento do Senador Ney Suassuna. 
Nada como os corredores para nos ensinar algumas 
verdades! 

Sr. Presidente, nós, do Bloco - o PDT e o PT -, 
votamos contra o projeto porque somos contra a "gas­
tança" do dinheiro público para financiar a agiotagem. 

Srs. Senadores, somos contra o projeto porque 
somos contra a "gastança" do dinheiro pÚblico para fi­
nanciar aqueles setores que nada mais fazem do que 
se apropriar de uma nuvem financeira de capital volá­
til, sem gerar um emprego, sem colocar um tijolo, sem 
fazer absolutamente nada. 

Somos contra porque não queremos apenar 
mais ainda o setor produtivo. Para que os Estados te­
nham dinheiro para investir na saúde, na educação, 
não pode nem fazer o combate à sonegação; terá que 
aumentar alíquotas e criar novos impostos. Por isso, 
somos contra. Não queremos apenar mais ainda 
aqueles que geram emprego e renda. 

Somos contra o projeto porque somos contra a 
"gastança" do dinheiro público para financiar agiota­
gem e queremos que o Estado tenha dinheiro para in­
vestir na saúde, na educação, na moradia e na segu­
rança pública. 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Rober­
to Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sem a menor sombra de dúvida, com a aprovação 
deste projeto, apesar do relatório brilhante do Sena­
dor Jefferson Péres e do Senador Álvaro Dias, esta­
mos revogando a República. Estamos restabelecen­
do o império e transformando governos de estado e 
prefeituras em satrapias. 

Não é um projeto de lei. É o regimento, o manual 
do sátrapa, que tem como obrigação principal pagar 
os juros das suas dívidas, juros estabelecidos pelo 
Banco Central, comandando pelo Fundo Monetário 
Internacional. Limitações absolutas para prefeitos e 
governadores, e a licença e a irresponsabilidade libe­
rada para o novo Imperador do Brasil. 

Não é Lei de Responsabilidade Fiscal, porque 
não há responsabilidade fiscal no País. Há, sim, a ir­
responsabilidade do Marka FonteCindam; há, sim, a 
irresponsabilidade da autorização dos precatórios de 
São Paulo, de Pernambuco, de Alagoas, de Santa Ca­
tarina, de Campinas e de Osasco, todos produto de 
acordos políticos, como foi produto de acordo polítiCO 
a liberação das letras para pagar precatórios inexis­
tentes em São Paulo. Não vê quem não quer ver! 

Era o segundo turno da eleição de São Paulo. 
Francisco Rossi e Mário Covas disputavam o Gover­
no do' Estado, e Maluf, dócil e gentilmente, foi instado 
a não entrar pesadamente na campanha do Francis­
co Rossi, para que o nosso glorioso PSDB pudesse 
eleger o Governador. E não digo que tenha sido mau 
o resultado do processo, mas a ilegalidade e a irres­
ponsabilidade estavam plantadas na manobra. 

Hoje, o Maluf, o Celso Pitta e o Wagner Ramos 
estão sendo denunciados por falsidade ideológica 
pelo Ministério Público; mas o Geraldo Biasoto, Se­
cretário da Fazenda de Campinas, CUlpado exata­
mente pelos mesmos crimes, nas mesmas circuns­
tâncias, utilizando o mesmo disquete do Sr. Wagner 
Baptista Ramos, é diretor do Ministério da Saúde, diri­
gido pelo nosso glorioso Senador José Serra. A União 
gasta o que quer. A União silencia, juntamente com a 
grande imprensa, sobre os R$13 bilhões de prejuízo 
do Banco Central. O Governo da União, do novo im­
pério brasileiro, entrega a condução da economia ao 
Armínio Fraga, aquele rapaz que trabalhava para o 
George Soros, o megaespeculador que quebrou a Ta­
ilândia, deixando algumas centenas de milhares de 
trabalhadores desempregados. 

Mas a União quer para os sátrapas a responsa­
bilidade fiscal, a impossibilidade de gastar um tostão 
numa crise epidemiológica, mas a obrigação absoluta 
de pagar os juros fixados pelo Armínio Fraga, de acor­
do com 05 interesses dos credores internacionais. 

Não há sombra de dúvidas de que podemos vis­
lumbrar, na Lei de Responsabilidade Fiscal, no novo 
regimento da satrapia, algumas idéias inteligentes, 
que poderiam ser negociadas pelo Governo da Repú­
blica com Prefeitos e Governadores. Mas, da forma 
como a questão está posta, essa Lei de Responsabili­
dade Fiscal é absolutamente inconstitucional. E, se 
os tribunais brasileiros, mais uma vez, não fulmina­
rem de inconstitucionalidade essa aberração legislati­
va, fica a sugestão da Senadora Heloisa Helena: que 
votem as Câmaras Municipais e os Governos dos 
Estados leis orçamentárias reduzindo a 2% e 3% a 
responsabilidade de pagamento de Estados e Muni­
cípios em relação a juros e dívidas mais juros. Não se­
rão o Armfnio Fraga, os perdulários e corruptos do 
Banco Central e a S,. Tereza Grossi que dirão a Pre­
feitos brasileiros e Governadores que não são sátra­
pas do novo Imperador ou o que devem gastar e 
como devem administrar as finanças de Estados e 
Municípios brasileiros. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S"s e Srs. Senadores, infelizmente, a pressa 
nos leva a isso. Até o Uder do Governo, apressado, 
para ganhar tempo, já votou e encaminhou todas as 
matérias e todos os destaques. Projeto importante é 
projeto importante. Projeto sério é projeto sério. 

Tínhamos a obrigação de debater esse Projeto. 
O fato de o Senador Paulo Couto ter proposto na Co­
missão que criemos uma subcomissão para elaborar 
emendas a este Projeto, quando se transformar em 
lei, é uma demonstração da falta de razão de ser des­
ta Casa. 

Na verdade, a emenda que extingue o Senado e 
que tramita na Câmara dos Deputados vai passar por 
inanição. Estamos sendo uma Casa da carimbagem 
oficial. Já não basta o Governo governar somente por 
medida provisória? Quando o projeto é importante e 
tem significado, não pode voltar à Câmara dos Depu­
tados. Mas como não pode voltar à Câmara dos De­
putados um projeto dessa natureza, dessa importân­
cia, desse significado? O Projeto é bom, mas tfnha-
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mos o direito de .apresentar as emendas, Sr. Presi­
dente. Tfnhamos a obrigação de apresentar as emen­
das, de debatê-Ias, de discuti-Ias. 

Não fica bem para nós, para a Casa, não fica 
bem para a sociedade brasileira dizermos que ao Pro­
jeto foram apresentadas muitas emendas, mas que 
não podemos apreciá-Ias porque, senão, o Projeto 
volta à Câmara dos Deputados. E o que tem aconteci­
do geralmente é isso, Sr. Presidente. Estamos caindo 
em uma tal humilhação que não adianta nem votar. 
Para que votar? Se o projeto é importante, fica nas 
gavetas da Câmara. 

Aprovamos os projetos referentes ao fim do nos­
so direito à imunidade, ao sigilo bancário, à nomea­
ção de parentes, à quarentena para os Diretores do 
Banco Central- votamos há dez anos este último. To­
dos estão nas gavetas da Câmara. 

Já não adianta votar porque, se votamos, o pro­
jeto fica nas gavetas da Câmara. Por outro lado, não 
votamos mais; pois, se votarmos, o projeto volta para 
a Câmara. Então, não votamos. O que estamos fazen­
do aqui, Sr. Presidente? Qual a nossa missão no Se­
nado nesta hora? 

Sr. Presidente, a lei é boa, mas está cometendo 
um absurdo com os atuais Prefeitos. Conversei com 
os Ministros do Tribunal de Contas do Rio Grande do 
Sul. É Inviável. Teremos de nos preparar para votar as 
emendas com urgência, se não baixarem medida pro­
visória, porque será inviável para o Prefeito, por mais 
digno, correto e sério que ele seja, cumprir a lei em 
maio, dentro do Orçamento, das disposições e da res­
ponsabilidade que tem. 

Há declarações do Presidente do Tribunal e dos 
desembargadores do Rio Grande do Sul dizendo que 
essa lei peca pelo absurdo da impossibilidade de ser 
executada agora. Deve-se dar um prazo de carência, 
um tempo para que os Prefeitos se adaptem, para 
que, na hora de fazer o novo orçamento, ele já fique 
dentro da nova realidade. Mas, de repente, sem mais 
nem menos, está o Prefeito no seu final de mandato, 
no mês de maio, com uma lei que não tem como exe­
cutar. Essas coisas não se discutiram. 

Estão aí 500 Prefeitos. Todos as associações de 
Prefeito do Brasil estiveram aqui, fizeram reuniões e 
nos convidaram para ir. Mas não adiantava nada por­
que não podíamos apresentar emendas. Não temos o 
que fazer. A questão já está decidida. 

Sr. Presidente, votarei a favor do Projeto - não 
nego -, com raiva, com mágoa. com vergonha. Mas, 
afinal de contas, é melhor sair o Projeto e fazerem-se 
às pressas as modfficações, em meio aos gritos, aos 

protestos e às questões judiciárias diante do absurdo 
que irá ocorrer, alterando e emendando o que agora 
não querem votar. 

Parece que já vejo o Líder do Governo, também 
com rapidez, para não perder tempo, dizer que o Go­
verno baixou medida provisória, que o Senado não 
votou, que não aconteceu nada. O Governo vai fazer 
o que quiser. 

Então, meus irmãos, fico a pensar aonde vamos 
chegar. Trata-se de um bom projeto, tem uma boa fi­
nalidade, um bom significado. Por que jogarmos fora 
uma oportunidade? Por que não nos compormos em 
torno desse projeto? 

O Senado, com a sua experiência e autoridade, 
poderia promover um diálogo, um entendimento. Por 
que não nos reunirmos, as Lideranças da Câmara e 
os Presidentes da Câmara e do Senado? Quantas ve­
zes vi isso acontecer no passado? Poderíamos nos 
reunir para esclarecer o que será retificado. Em segui­
da, a Câmara dos Deputados se reuniria e votaria a 
matéria com urgência, pois a modificação seria pe­
quena, não haveria mais o que discutir. Basta que 
eles queiram votar. 

Sr. Presidente, a Assessoria Jurídica do Senado 
disse que a minha emenda era de redação. Mas o Se­
cretário de V. Ex", que está acima do bem e do mal, 
disse que ela era perigosa. Os Líderes, então, acata­
ram a decisão do Secretário-Geral da Mesa, um juris­
ta do mais alto gabarito. No entanto, parece-me que a 
Assessoria Jurídica do Senado reuniu-se, debateu e 
escreveu no papel que se tratava de uma emenda de 
redação. Aprovaríamos essa emenda, e o Projeto iria 
para a sanção. Estaria feito. Mas isso não pode ocor­
rer, porque seria perigoso. Pelo amor de Deus, pode 
acontecer que uma emenda que retira uma palavra 
tenha de voltar para a Câmara? Mas os Líderes já se 
reuniram e decidiram que o Projeto poderá voltar para 
a Câmara porque Pedro Simon tirou uma palavra. 

O que consta do projeto é a expressão "incenti­
vos à participação da comunidade", e o Senador Pe­
dro Simon retirou a palavra "incentivos'. Essa emen­
da não vai ser aceita. Em vez de "incentivos à partici­
pação da comunidade", "participação da comunida­
de". Para a Assessoria jurídica, normalmente é emen­
da de redação, mas o nosso querido Secretá­
rio-Geral, na sua onisciência, disse que não é, e os lí­
deres, na sua humildade, aceitaram. Se ele diz que 
não é, não é. Este é o Senado brasileiro, este é o nos­
so Senado. É isso que estamos fazendo em relação a 
uma lei dessa natureza e desse significado. 
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Peço desculpas, equivoquei-me. Na próxima 
vez, não vou mais à Consultoria Jurídica; vou direto 
ao Secretário-Geral da Mesa. Errei e fui falar com o 
Líder do Govemo; errei e fui falar com os Lideres de 
Bancada; errei e fui à Consultoria-Geral; errei e fui 
falar com os Relatores, mas não falei com o Secre­
tário-Gerai da Mesa. Eu que me dane. Pago o pre­
ço, Sr. Presidente. Este é o Senado. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Respondo a V. Ex". 

V. Ex", em algumas partes do seu discurso, 
tem absoluta razão, sobretudo no andamento das 
matérias do Senado Federal na Câmara dos Depu­
tado, mas, no que tange à Secretaria da Mesa, V. 
Ex" não tem razão. Quem fez a crítica e quem le­
vantou o problema em relação à emenda de V. Ex· 
foi o Senador Romere Jucá e não o Secretário-Geral 
da Mesa. 

De maneira que não seria justo que V. Ex' in­
criminasse um servidor competente, sério, que me­
rece o nosso respeito. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Tenho 
o maior respeito e carinho pelo Secretário-Geral da 
Mesa, a quem gostaria de pedir desculpas. Retire o 
que falei. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Quero dizer que a questão que V. Ex· le­
vantou sobre a Câmara é tão séria e importante 
que instituirei uma Comissão, composta pelo Pre­
sidente do Senado, por V. Ex', pelo Senador José 
Eduardo Dutra, pelo Senador Paulo Hartung e 
pelo Líder do Governo, para que amanhã possa­
mos discutir com o Presidente da Câmara dos De­
putados esse assunto que realmente não honra o 
Senado. Nessa parte, V. Ex' tem absoluta razão. 
Sobre isso, tenho mandado diversas cartas ao 
Presidente da Câmara, mas não tem adiantado. 
Temos de encontrar outro mecanismo legal para 
fazer com que o Senado tenha a sua função mais 
dignificada, conforme o desejo da Mesa e de todos 
os Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento de destaque 
que será lido pelo Sr. 1· Secretário em exercício, 
Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 176, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ar\. 312, inciso li, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda nO 6 - PLEN do PLC nO 4/2000. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - José 
Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - A Emenda 
nO 6 diz respeito a qual artigo? 

O SR, ,. SECRETÁRIO (Carlos Patroclnio) - A 
Emenda n" 6 trata do art. 9·. "Inclua-se no art. 9' o se­
guinte § 3", renumerando-se os demais ( ... )" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento de destaque 
para votação em separado da Emenda n" 6. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Concedo a palavra a V. Ex·. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Nós ainda 
não votamos o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Está certo. Vamos votar mais tarde, sem pre­
juízo das emendas que serão destacadas agora. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - E como ficará, se, porventura, eu quiser pedir 
verificação de voto em relação a este requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" pode pedir a verificação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT - SE) 
- Nesse caso, anular-se-á a votação que já foi feita. 

Proponho que V. Ex" encerre a votação do proje­
to, para passarmos às emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o Projeto de lei da Câmara n· 4, 
de 2000-Complementar, sem prejuízo das emendas. 

A Mesa solicita às Sr"s e aos Srs. Senadores 
que ocupem os seus lugares. 

As Sr"s e os SIS. Senadores já podem 1A:l!ar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação nominal.) 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Ihães) - Está encerrada a votação. 

Votaram SIM 60 Srs. Senadores; e NÃO, 10. 
Houve 03 abstenções. 
Total: 73 votos. 
Aprovado o projeto, sem prejurzo das emendas. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NR 4, DE 2000-cOMPLEMENTAR 

(N2 18199-Complementar, na Casa de origem) 
(De Iniciativa do Presidente da República) 

Estabelece normas de finanças públI­
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPfTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei Complementar estabelece nor­
mas de finanças públicas voltadas para a responsabi­
lidade na gestão fiscal, com amparo no Caprtulo 1/ do 
TItulo VI da Constituição. 

§ l' A responsabilidade na gestão fiscal pressu­
põe a ação planejada e transparente, am que se pre­
vinem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas, mediante o cumpri­
mento de metas de resultados entre receitas e despe­
sas e a obediência a limites e condições no que tange 
a renúncia de receita, geração de despesas com pes­
soal, da seguridade social e outras, dIvidas consoli­
dadas e mobiliária, operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em restos a pagar. 

§ 2' As disposições desta lei Complementar 
obrigam a União, 05 Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 3' Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder legislativo, nes­
te abrangidos os Tribnais de Contas, o Poder Judi­
ciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fun­
dos, autarquias, fundações e empresas estatais de­
pendentes; 

" - a Estados entende-se considerado o Distri­
to Federal; 

111 - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tri­
bunal de Contas da União, Tribunal de Contas do 
Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos • 
Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 2" Para os efeitos desta Lei Complemen­
tar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, 
o Distrito Federal e cada Municlpio; 

" - empresa controlada: sociedade cuja maio­
ria do capital social com direito a voto pertença, dire­
ta ou indiretamente, a ente da Federação; 

111 - empresa estatal dependente: empresa' 
controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pes- _ 
soai ou de custeio em geral ou de capital, excluldos, 
no últmo caso, aqueles provenientes de aumento de 
participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das re­
ceitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, in­
dustriais, agropecuárias, de serviços, transferências 
correntes e outras receitas também correntes, dedu­
zidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Esta­
dos e Municípios por determinação constitucional ou 
legal, e as contribuições mencionadas na alínea a 
do inciso I e no inciso" do art. 195, e no art. 239 da 
Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos 
Municrpios por determinação constitucional: 

c) na União, nos Estados e nos Municlpios, a 
contribuição dos servidores para custeio do seu sis­
tema de previdência e assistência social e as recei­
tas provenientes da compensação financeira citada 
no § 9" do art. 201 da Constituição. 

§ 1 ° Serão computados no cálculo da receita 
corrente líquida os valores pagos e recebidos em 
decorrência da lei Complementar nO 87, de 13 de 
setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 -
do Ato das Disposições Const~ucionais Transitórias. 

§ 2" Não serão considerados na receita corren­
te liquida do Distrito Federal e dos Estados do Ama­
pá e de Roraima os recursos recebidos da União 
para atendimento das despesas de que trata o inci­
so V do § 1°do art. 19. 

§ 3" A receita corrente liquida será apurada so­
mando-se as receitas arrecadadas no mês em referên­
cia e nos onze anteriores, exclu Idas as duplicidades. 
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CAPíTULO 11 
Do Planejamento 

SEÇÃO I 
Do Plano Plurianual 

Art. 3· O projeto de lei do plano plurianual de 
cada ente abrangerá os respectivos Poderes, será 
encaminhado ao Poder Legislativo até o dia trinta de 
abril do primeiro ano do mandato do Chefe do Execu­
tivo e devolvido para sanção até o encerramento do 
primeiro periodo da sessão legislativa. 

Parágrafo único. Integrará o projeto Anexo de 
Política Fiscal, em que serão estabelecidos os objeti­
vos e metas plurianuais de política fiscal a serem al­
cançados durante o periodo de vigência do plano, de­

'monstrando a compatibilidade deles com as premis­
sas e objetivos das politicas econômica nacional e de 
desenvolvimento social. 

SEÇÃO 11 
Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art. 4· A lei de diretrizes orçamentárias atenderá 
o disposto no § 2º do art. 165 da Constituição e 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a 
ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do 
inciso 11 deste artigo, no art. 92 e no inciso 11 do § 12 do 
art. 31; 

c) parâmetros para os Poderes e órgãos referi­
dos no art. 20, com vistas à fixação, no projeto de lei 
orçamentária, dos montantes relativos a despesas 
com pessoal e a outras despesas correntes, inclusive 
serviços de terceiros, com base na receita corrente li­
quida; 

d) destinação de recursos provenientes das 
operações de crédito, inclusive por antecipação de re­
ceita; 

e) normas relativas ao controle de custos e à 
, avaliação dos resultados dos programas financiados 

com recursos dos orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transfe­
rências de recursos a entidades públicas e privadas; 

11- estabelecerá, para efeito de adoção das me­
didas especificadas nas alíneas deste inciso, limite 
referencial para o montante das despesas com juros, 
com base em percentual da receita corrente líquida, 
apurado na forma do § 32 do art. 2', que, se excedido, 
implicará: 

a) vedação da realização de novas operações 
de crédito, ressalvadas as realizadas com a finalidade 
de pagamento de juros, as operações por antecipa­
ção de receita e as relativas ao refinanciamento da dí­
Vida; 

b) obtenção de resultado primário necessário à 
redução do montante da divida e das despesas com 
juros, dentre outras medidas; 

111- definirá limites e condições para a expansão 
das despesas obrigatórias de caráter continuado re­
feridas no art. 17. 

§ 12 Integrará o projeto de lei de diretrizes orça­
mentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão es­
tabelecidas metas anuais, em valores correntes e 
constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal e primário e montante da dívida pública, para 
o exercício a que se referirem e para os dois seguin­
tes. 

§ 29 O Anexo conterá, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relati· 
vas ao ano anterior; 

" - demonstrativo das metas anuais, instruído 
com memória e metodologia de cálculo que justifi· 
quem os resuHados pretendidos, comparando-as 
com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evi­
denciando a consistência delas com as premissas e 
os objetivos da política econômica nacional. 

111 - evolução do patrimônio líquido, também nos 
úHimos três exercícios, destacando a origem e a aplica­
ção dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e pró­
prio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas es­
tatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo de estimativa e compensa­
ção da renúncia de receita e da margem de expansão 
das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

§ 32 A lei de diretrizes orçamentárias conterá 
Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de efe· 
tuar as contas públicas, informando as providências a 
serem tomadas, caso se concretizem. 

§ 4· A mensagem que encaminhar o projeto da 
União apresentará, em anexo espeCífico, os objetivos 
das políticas monetárias, creditícia e cambial, bem 
como os parâmetros e as projeções para seus princi­
pais agregados e variáveis, e ainda as metas de infla­
ção, para o exercfcio subseqüente. 
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SEÇÃO 111 
Da Lei Orçamentária Anual 

Art. 5" O projeto de lei orçamentária anual, ala­
borada de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as nor­
mas desta Lei Complementar, será encaminhado ao 
Poder Legislativo até o dia 15 de agosto de cada ano; 
e 

1-conterá, em anexo, demonstrativo da compa­
tibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1" do art. 4"; 

11 - será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6" do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de receita 
e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado; 

111- conterá reserva de contingência, cuja forma 
de utilização e montante, definido com base na recei­
ta corrente líquida, serão estabelecidos na lei de dire­
trizes orçamentárias, destinada ao: 

a) pagamento de restos a pagar que excederem 
as disponibilidades de caixa ao final do exercício, nos 
termos do art. 41 ; 

b) atendimento de passivos contingentes e ou­
tros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1" Todas as despesas relativas à dívida públi­
ca, mobiliária ou contratual, e as receitas que as aten­
derão constarão da lei orçamentária anual. 

§ 2" O refinanciamento da dívida pública consta­
rá separadamente na lei orçamentária e nas de crédi­
to adicional. 

§ 3º A atualização monetária do principal da dí­
vida mobiliária refinanciada não poderá superar a va­
riação do índices de preços previstos na lei de diretri­
zes orçamentárias, ou em legislação específica. 

§ 4º É vedado consignar na lei orçamentária cré­
dito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimita­
da. 

§ 5" A lei orçamentária não consignará dotação 
para investimento com duração superior a um exercí­
cio financeiro que não esteja previsto no plano pluria­
nual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme 
disposto no § 1" do Art. 167 da Constttuição. 

§ 6" Integrarão as despesas da União, e serão 
incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do 
Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio 
administrativo, inclusive os destinados a benefícios e 
assistência aos servidores, e a investimentos. 

Art. 6" Se o orçamento não for sancionado até o 
final do exercício de seu encaminhamento ao poder. 
Legislativo, sua programação poderá ser executada, 
até o limite de dois doze avos do total de cada dota­
ção, observadas as condições constantes da lei de di­
retrizes orçamentárias. 

Art. 7" O resultado do Banco Central, apurado 
após a constituição ou reversão de reservas, constitui 
receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o 
décimo dia útil subseqüente à aprovação dos balan­
ços semestrais. 

§ 1" O resultado negativo constituirá obrigação 
do Tesouro para com o Banco Central e será consig-, 
nado em dotação específica no orçamento. 

§ 2" O impacto e o custo fiscal das operações re­
alizadas pelo Banco Central serão demonstrados tri- • 
mestralmente, nos termos em que dispuser a lei de di­
retrizes orçamentárias da União. 

§ 3" Os balanços trimestrais do Banco Central 
conterão notas explicativas sobre os custos da remu­
neração das disponibilidades do Tesouro Nacional e 
da manutenção das reservas cambiais e a rentabili­
dade de sua carteira de títulos, destacando os de 
emissão da União. 

SEÇÃO IV 
Da Execução Orçamentária e do 

Cumprimento das Metas 

Art. 8" Até trinta dias após a publicação dos or­
çamentos, nos termos em que dispusera lei de diretri­
zes orçamentárias e observado o disposto na alínea c 
do inciso I do art.4", o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso. 

Parágrafo único. Os recursos legalmente vincu­
lados a finalidade específica serão utilizados exclusi­
vamente para atender ao objeto de sua vinCUlação, 
ainda que em exercício diverso daquele em que ocor­
rer o ingresso. 

Art. 9" Se verificado, ao final de um bimestre, • 
que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou no­
minal estabelecidas no Anexo e Metas Fiscais, os Po- • 
deres e o Ministério Público promoverão, por ato pró­
prio e nos montantes necessários, nos trinta dias, 
subseqüentes, limitação de empenho e movimenta­
ção financeira, segundo os critérios fixados pela lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 1" No caso de restabelecimento da receita 
prevista, ainda que parcial, a recomposição das dota-
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ções cujos empenhos foram limitados dar-se-á de for­
ma proporcional às reduções efetivadas. 

§ 22 Não serão objeto de limitação as despesas 
que constituam obrigações constitucionais e legais 
do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento 
do serviço da drvida, e as ressalvadas pela lei de dire­
trizes orçamentárias. 

§ 32 No caso de os Poderes Legislativo e Judi­
ciário e o Ministério público não promoverem a limita­
ção no prazo estabelecido no caput, fica o Podre Exe­
cutivo autorizado a limitar os valores financeiros se­
gundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orça-
mentárias. . 

§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e 
f!!vereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimes­
tre, em audiência pública na comissão referida no § 1" 
do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas 
Legislativas estaduais e municipais. 

§ 52 No prazo de noventa dias após o encerra­
mento de cada semestre, o Banco Central apresenta­
rá, em reunião conjunta das comissões temáticas 
pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do 
cumprimento dos objetivos e metas das polfticas mo­
netária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto 
e o custo fiscal de suas operações e os resultados de­
monstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira 
identificará os beneficiários de pagamento de senten­
ças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e 
administração financeira, para fins de observância da 
ordem cronológica determinada no art. 100 da Consti­
tuição. 

CAP[TULO /lI 
Da Receita Pública 

SEÇÃO I 
Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11 . Constituem requisitos essenciais da res­
-ponsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão 
e efetiva arrecadação de todos os tributos da compe­
tência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. Fica vedada a realização de 
transferências voluntárias para o ente que não obser­
ve o disposto no caput, no que se refere aos impos­
tos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de 
preços, do crescimento econômico ou de qualquer 

outro fator relevante e serão acompanhadas de de­
monstrativo de sua evolução nos últimos três anos, 
da projeção para os dois seguintes àquele a que se 
referirem, e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas. 

§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 22 O montante previsto para as receitas de 
operações e crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de cap~al constantes do projeto de lei orça­
mentária. 

§ 32 O poder Executivo de cada ente colocará à 
disposição dos demais poderes e do Ministério Públi­
co, no mínimo trinta dias antes do prazo final para en­
caminhamento de suas propostas orçamentárias, os 
estudos e as estimativas das receitas para o exercício 
subseqOente, inclusive da corrente líquida, e as res­
pectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 8", as receitas 
previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, 
em metas bimestrais de arrecadação, com a especifi­
cação, em separado, quando cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sonegação da quantidade e va­
lores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ati­
va, bem como da evolução do montante dos créditos 
tributários passíveis de cobrança administrativa. 

SEÇÃO 11 
Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re­
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti­
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercí­
cio em que deva iniciar sua vigência e nos dois se­
guintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orça­
mentárias e a pelo menos uma das seguintes condi­
ções: 

I - demonstração pelo proponente de que a re­
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afeta­
rá as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

11- estar acompanhada de medidas de compen­
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí· 
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

§ 10 A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção 
em caráter não geral, alteração de allquota ou modifi-
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cação de base de cálculo que implique redução dis­
criminada de tributos ou contribuições, e outros bene­
!feios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2" Se o ato de concessão ou ampliação do in­
centivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso 11, o beneffcio 
só entrará em vigor quando implementadas as medi­
das referidas no mencionado inciso. 

§ 3° O disposto neste artigo não se aplica: 
I - às alterações das alfquotas dos impostos 

previstos nos incisos I,II,IV e V do art. 153 da Consti­
tuição, na forma do seu § 1·; 

11 - ao cancelamento de débito cujo montante 
seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 
Da Despesa Pública 

SEÇÃO I 
Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, ir­
regulares e lesivas ao patrimônio público a geração 
de despesas ou assunção de obrigação que não 
atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamen­
to de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de : 

I - estimativa do impacto orçamentá­
rio-financeiro no exercício em que deva entrar em vi­
gor e nos dois subseqüente; 

11-declaração do ordenador da despesa de que 
o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianual e com lei de diretrizes orçamentári­
as. 

§ 1· Para os fins desta Lei Complementar, consi­
dera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a 
despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou 
que esteja abrangida por crédito genérico, de forma 
que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de tra­
balho, não sejam ultrapassados 05 limites estabeleci­
dos para o exerclcio; 

" - compatível com o plano plurianual e a lei de 
diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas pre­
vistos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 2· A estimativa de que trata o inciso I do caput 
será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas; 

§ 3" Ressalva-se do disposto neste artigo a des­
pesa considerada irrelevante, nos termos em que dis­
puser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4" As normas do caput constituem condição 
prévia para: 

1-empenho e licitação de serviços, fomecimen­
to de bens ou execução de obras; 

" - desapropriação de imóveis urbanos a que se 
refere o § 3E do art. 182 da Constituição. 

SUBSEÇÃO I 
De Despesa Obrigatória da Camtar Contlnuado~ 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter con­
tinuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
perlodo superior a dois exerclcios. 

§ 1" 05 atos que criarem ou aumentarem des­
pesas de que trata o caput deverão ser Instruídos 
com a estimativa prevista no inciso I no art. 16 e de­
mostrar a origem dos recursos para seu custeio 

§ 2· Para efeito do atendimento do parágrafo an­
terior, o ato será acompanhado de comprovação de 
que a despesa criada ou aumentada não afetará as 
metas de resultados fiscais previstos no anexo referi­
do no § 1· do art. 4· devendo seus efeitos financeiros, 
nos períodos seguintes, ser compensados pelo au­
mento permanente de receita ou pela redução per­
manente de despesa. 

§ 3· Para efeito do parágrafo anterior, conside­
ra-se aumento permanente de receita o proveniente 
da elevação de allquotas, ampliação da base de cál­
culo majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 4" A comprovação referida no § 2", apresenta­
da pelo proponente, conterá as premissas e metodo­
logia de cálculo utilizada, sem preJufzo do exame de I 

compatibilidade da despesa com as demais normas. 
do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentári­
as. 

§ 5· A despesas de que trata este artigo não' 
será executada antes da implementação das medidas 
referidas no § 2" as quais integrarão o instrumanto 
que a criar ou aumentar. 

§ 6' O disposto no § 1· não se aplica às despe­
sas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajusta­
mentos de remuneração de pessoal de que trata o in­
ciso )t do art. 37 da Constituição. 



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 06975 

§ 7'1 Considera-se aumento de despesas a pror­
• rogação daquela criada por prazo determinado. 

SEÇÃO 11 
Das Despesas com Pessoal 

SUBSEÇÃO I 
Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como despesa total com pessoal: o soma­
tório dos gastos do ente da Federação com os ativos, 
os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares 

• e de membros de Poder, com quaisquer espécies re­
muneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fi­
xas e variáveis, subsídios, proventos da aposentado­
ria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratifi­
cações, horas extras e vantagens pessoais de qual­
quer natureza, bem como encargos sociais e contri­
buições recolhidas pelo ente às entidades de previ­
dência. 

§ 1" Os valores dos contratos de terceirização 
de mão-de-obra que se referem à substituição de ser­
vidores e empregados públicos serão contabilizados 
como ·Outras Despesas de Pessoal". 

§ 2" A despesa total com pessoal será apurada 
somando-se a realizada no mês em referência com 
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o 
regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 
169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Federa­
ção, não poderá exceder os percentuais da receita 
corrente líquida, a seguir discriminados: 

I - União: cinqüenta por cento; 
11 - Estados: sessenta por cento; 
111 - Municipios: sessenta por cento. 
§ 1" Na verificação do atendimento dos limites 

definidos neste artigo, não serão computadas as des­
pesas: 

I - de indenizações por demissão de servidores 
ou empregados; 

11- relativas a incentivos à demissão voluntária; 
111- derivadas da aplicação do disposto no inci­

so 11 do § 6" do art. 57 da Constituição; 
IV - decorrentes de decisão judicial e da compe­

tência de período anterior ao da apuração a que se 
relere o § 2· do art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Esta­
dos do Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela União na forma dos incisos XIII e 

XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda 
Constitucional n" 19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de 
fundo específico, custeadas por recursos provenien­
tes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segura­
dos; 

b) da compensação financeira de que trata o § 
92 do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecada­
das por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o 
produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem 
como seu superávit financeiro. 

§ 2· Observado o disposto no inciso IV do pará­
grafo anterior, as despesas com pessoal decorrentes 
de sentenças judiciais serão incluídas no limites do 
respectivo Poder ou órgão relerido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do artigo 
anterior, caso não seja fixada na lei de diretrizes orça­
mentárias, não poderá exceder os seguintes percen­
tuais: 

I - na esfera federal: 
a) dois e meio por cento para o Legislativo, inclu­

ído o Tribunal de Contas da União; 
b) seis por cento para o Judiciário; 
c) quarenta inteiros e nove décimos por cento 

para o Executivo, destacando-se três por cento para 
as despesas com pessoal decorrentes do que dis­
põem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e 
o art. 31 da Emenda Constitucional nQ 19, repartidos 
de forma proporcional à média das despesas relativas 
a cada um destes dispositivos, em percentual da re­
ceita corrente líquida, verificadas nos três exercícios 
financeiros imediatamente anteriores ao da publica­
ção desta Lei Complementar; 

d) seis décimos por cento para o Ministério PÚ­
blico da União; 

11 - na esfera estadual: 
a) três por cento para o Legislativo, inclurdo o 

Tribunal de Contas do Estado; 
b) seis por cento para o Judiciário; 
c) quarenta e nove por cento para o Executivo; 
d) dois por cento para o Ministério Público dos 

Estados; 
111- na esfera municipal: 
a) seis por cento para o Legislativo, incluido o 

Tribunal de Contas do Município, quando houver; 
b) cinqüenta e quatro por cento para o Executivo. 
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§ 12 Nos Poderes Legislativo e Judiciário de 
casa esfera, os limites serão repartidos entre seus ór­
gãos de forma proporcional à média das despesas 
com pessoal, em percentual da receita corrente líqui­
da, verificadas nos três exercícios fínanceiros imedia­
tamente anteriores ao da publicação desta Lei Com­
plementar. 

§ 22 Para efeito deste artigo entende-se como 
órgão: 

I - o Ministério Público; 
11 - no Poder Legislativo: 

aI Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de 
Contas da União; 

bl Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribu­
nais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o 
Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

dI Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribu­
nal de Contas do Município, quando houver; 

111 - no Poder Judiciário: 

aI Federal, os tribunais referidos no art. 92 da 
Constituição; 

bl Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, 
quando houver. 

§ 32 Os limites para as despesas com pessoal 
do Poder Judiciário, a cargo da União por força do in­
ciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabeleci­
dos mediante aplicação da regra do § 1". 

§ 4" Nos Estados em que houver Tribunal de 
Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas 
alíneas a e c do inciso li do caput serão, respectiva­
mente, acrescidos e reduzidos em quatro décimos 
por cento. 

§ 5" Para os fins previstos no art. 168 da Consti­
tuição, a entrega dos recursos financeiros correspon­
dentes à despesa total com pessoal por Poder e ór­
gão será a resultante da aplicação dos percentuais 
definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de di­
retrizes orçamentárias. 

SUBSEÇÃO li 
00 Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provo­
que aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei 
Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e 
no § I" do art. 169, da Constituição; 

li - o limite legal de comprometimento aplicado 
às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito 
o ato de que resulte aumento da despesa com pesso- ' 
ai expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao fi­
nal do mandato do titular do respectivo Poder ou ór­
gão referido no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limi­
tes estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao 
final de cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pesso­
al exceder a noventa e cinco por cento do limite, ficam 
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que 
houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste­
ou adequação de remuneração a qualquer trtulo, sal­
vo os derivados de sentença judicial ou de determina- _ 
ção legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista 
no inciso X do art. 37 da Constituição; 

11- criação de cargo, emprego ou função; 
111 - alteração de estrutura de carreira que impli­

que aumento de despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou 

contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a 
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimen­
to de servidores das áreas de educação, saúde e se­
gurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do 
disposto no inciso 1/ do § 6Q do art. 57 da Constituição 
e as situações previstas na lei de diretrizes orçamen­
tárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Po­
der ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites 
definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas 
previstas no art. 22, o percentual excedente terá de 
ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sen­
do pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, 
entre outras, as providências previstas nos §§ 3" e 4" 
do art. 169 da Constituição. 

§ I" No caso do inciso I do § 32 do art. 169 da 
Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto 
pela extinção de cargos e funções quanto pela redu­
ção dos valores a eles atribuídos. 

§ 2" É facultada a redução temporária da jorna­
da de trabalho com adequação dos vencimentos à 
nova carga horária. 

§ 3" Não alcançada a redução no prazo estabe· 
lecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não po· 
derá: 

1- receber transferências voluntárias; 
11 - obter garantia, direta ou indireta, de outre 

ente; 
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111- contratar operações de crédito, ressalvadas 
ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que vi­
sem à redução das despesas com pessoal. 

§ 42 As restrições do parágrafo anterior apli­
cam-se imediatamente se a despesa total com pesso­
al exceder o limite no primeiro quadrimestre do último 
ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão rele­
ridos no art. 20. 

SEÇÃO 111 
Das Despesas com a Seguridade Social 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à 
~egurielade social poderá ser criado, majorado ou es­
tendido sem a indicação da fonte de custeio total, nos 
termos do § 5º do art. 195 da Constituição, atendidas 
-ainda as exigências do art. 17. 

§ l' Fica dispensada da compensação referida 
no art. 17 o aumento de despesa decorrente de: 

I - concessão de benefício a quem satisfaça as 
condições de habilitação prevista na legislação perti­
nente; 

11 - expansão quantitativa elo atendimento e dos 
serviços prestados; 

111 - reajustamento ele valor do beneficio ou ser­
viço, a fim ele preservar o seu valor real. 

§ 22 O disposto neste artigo aplica-se a benefi­
cio ou serviço de saúde, previdência e assistência so­
cial, inclusive os elestinados aos servidores públicos e 
militares, ativos e inativos, e aos pensionistas. 

CAPíTULO IV 
Das Transferências Voluntárias 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, en­
tende-se por transferência voluntária a entrega de re­
cursos correntes ou ele capital a outro ente da Feclera­
ção, a título de cooperação, auxílio ou assistência fi­
nanceira, que não decorra de determinação constitu­
cional, legal ou os destinados ao Sistema Único de 
Sáude. 

§ 1· São exigências para a realização de trans­
ferência voluntária, além das estabelecielas na lei de 
diretrizes orçamentária: 

I - existência de dotação específica; 
11 - formalização por meio de convênio; 
111- observância do disposto no inciso X do art. 

167 da Constituição; 
IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 
a) que se acha em dia quanto ao pagamento de 

tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao 

ente transferielor, bem como quanto à prestação de 
contas ele recursos anteriormente dele recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais rela­
tivos à eelucação e à saúde; 

c) observância dos limites das dívidas consoli­
dada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, de inscrição em restos a 
pagar e de despesa total com pessoal; 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 
§ 2· É vedada a utilização de recursos transferi­

dos em finalidade diversa da pactuada. 
§ 3º Para fins da aplicação das sanções de sus­

pensão de transferências voluntárias constantes des­
ta Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas 
a ações de educação, saúde e assistência social. 

CAPíTULO V 
Da Destinação de Recursos 

Públicos para o Setor Privado 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físi­
cas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autori­
zaela por lei específica, atender às condições estabe­
lecidas na lei de eliretrizes orçamentárias e estar pre­
vista no orçamento ou em seus créditos adicionais. 

§ 12 O disposto no caput aplica-se a toda a ael­
mininistração indireta, inclusive fundações públicas e 
empresas estatais, exceto, no exercício de suas atri­
buições precípuas, as instituições financeiras e o 
Banco Central. 

§ 2· Compreende-se incluída a concessão de 
empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, in­
clusive as respectivas prorrogações e a composição 
de dívielas, a concessão de subvenções e a participa­
ção em constituição ou aumento de capital. 

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Fe­
deração a pessoa Ifsica, ou jurídica que não esteja 
sob seu controle direto ou indireto, os encargos finan­
ceiros, comissões e despesas congêneres não serão 
inferiores aos definidos em lei ou ao custo de capta­
ção. 

Parágrafo único. Dependem de autorização em 
lei específica as prorrogações e composições de dívi­
das decorrentes de operações de crédito, bem como 
a concessão de empréstimos ou financiamentos em 
desacordo com o caput, sendo o subsídio correspon­
dente consignado na lei orçamentária. 

Art. 28. Salvo mediante lei específica, não pode­
rão ser utilizados recursos públicos, inclusive de ope-
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1IIÇ6es. de crédito, para socorrer instituições do Siste­
ma Financeiro Nacional, ainda que mediante a con­
cessA0 de empréstimos de recuperação ou financia­
mentos para mudança de controle acionário. . , 
. § 10 A prevenção de insolvência e outros riscos 
ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, cons­
liturdos pelas institições do Sistema Financeiro Naci­
onal, na forma da lei. 

§ 20 O disposto no caput não proCbe o Banco 
Central de conceder às instituições financeiras opera­
ções de redesconto e de empréstimos de prazo inferi­
or a trezentos e. sessenta dias. 

CAPITULO VI 
Da Dfvlde • do Endlvldemento 

SEÇÃO I 
Deflnlç6n Búlcae 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, 
dO adotades as seguintes definições: 

I - drvida pública consolidada ou fundada: mon­
tante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação, assumidas em vir­
tude de leis, contratos, convênios ou tratados e da re­
alização de operações de crédito, para amortização 
li'! prazo superior a doze meses; 

11 - drvida pública mobiliária: dIvida pública re­
presentada por tltulos emitidos pela União, inclusive 
'os do Banco Central do Brasil, Estados e Municípios; 

111- operação de crédito: compromisso financei­
ro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, 
emissão e aceite de tItulo, aquisição financeira de 
bens, recebimento antecipado de valores provenien-
1es da venda a termo de bes e serviços, arrendamen­
to mercantil e outras operações assemelhadas, inclu­
sive com o uso de derivativos financeiros; 

IV - concessão de garantia: compromisso de 
adimplência de obrigação financeira ou contratual as­
lIUmida por ente da Federação ou entidade a ele vin­
culada; 

V - refinanciamento da drvida mobiliária: emis­
.ao de tltulos pari! pagamento do principal acrescido 
da atualização monetária. 

§ 1" Equipara-se a operação de crédito a assun­
ção, o reconhecimento ou a confissão de drvidas pelo 
ente da Federação, sem prejulzo do cumprimento das 
exigências dos arts. 15 e 16. 

§ 2· Será inclurda na drvida pública consolidada 
da União a relativa à emissão de tltulos de responsa-
1:IiUdade do Banco Central. 

§ 3" Também integram a dívida pública consoli­
dada as operações de crédito de prazo inferior a doze. 
meses cujas receitas tenham constado do orçamen­
to. 

§ 4" O refinancimento do prinCipal da drvida mo­
biliária não excederá, ao término de cada exercício fi­
nanceiro, o montante do final do exercício anterior, so­
mado ao das operações de crédito autorizadas no or­
çamento para este efeito e efetivamente realizadas, 
acrescido de atualização monetária. 

SEÇÃO li 
Dos Limites da Dívida Pública 
e das Operações de Crédito 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publi­
cação desta Lei Complementar, o Presidente da Re- -
pública submeterá ao: 

I - Senado Federal proposta de limites globais 
para o montante da dívida consolidada da União, 
Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o 
inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de limi­
tes e condições relativos aos incisos VII, VIII e IX do 
mesmo artigo; 

li - Congresso Nacional projeto de Lei que esta­
beleça limites para o montante da dívida mobiliária fe­
deral a que se refere o inciso XIV do art. 48 da Consti­
tuição, acompanhado da demonstração de sua ade­
quação aos limites fixados para a dívida consolidada 
da União, atendido o disposto no inciso I do § 12 deste 
artigo. 

§ 1" As propostas referidas nos incisos I e \I do 
caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições 
quardam coerência com as norma estabelecidas nes­
ta Lei Complementar e com os objetivos da política 
fiscal; 

li - estimativas do impacto da aplicação dos li­
mites a cada uma das três esferas de governo; 

111 - razões de eventual proposição de limites di­
ferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados 
primário e nominal. 

§ 2" As propostas mencionadas nos incisos I e " 
do caput também poderão ser apresentadas em ter­
mos de dívida líquida, evidenciando a forma e a meto­
dologia de sua apuração. 

§ 3" Os limites de que tratam os incisos I e 1\ do ca­
put serão fixados em percentual da receita corrente líqui­
da para cada esfera de governo e aplicados igualmente a 
todos os entes da Federação que a integrem, constituin­
do para cada um deles, lim~es máximos. 
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§ 42 Para fins de verificação do atendimento do 
Umite, a apuração do montante da dívida consolidada 
será efetuada ao final de cada quadrimestre. 

§ 5" No prazo previsto no art. 5", o Presidente da 
República enviará ao Senado ou ao Congresso Naci­
onal, conforme o caso, proposta de manutenção ou 
alteração dos limites e condições previstos nos inci­
sos I e li do capu!. 

§ 6" Sempre que alterados os fundamentos das 
propostas de que trata este artigo, em razão de insta­
bilidade econômica ou alterações nas políticas mone­
tária ou cambial, o Presidente da República poderá 
encaminhar ao Senado ou ao Congresso Nacional 
solicitação de revisão dos limites. 

§ 7· Os precatórios judiciais não pagos durante 
'li execução do orçamento em Que houverem sido in­
cluídos integram a dívida consolidada, para fins de 
aplicação dos limites. 

SEÇÃO 111 
Da Recondução da Dívida aos limites 

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da 
Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de 
um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o 
término dos três subseqüente, reduzindo o excedente 
em pelo menos vinte e cinco por cento no primeiro. 

§ 12 Enquanto perdurar o excesso, o ente que 
nele houver incorrido: 

1-estará proibido de realizar operação de crédi­
to interna ou externa, inclusive por antecipação de re­
ceita, ressalvado o refinanciamento do principal atua­
lizado da dívida mobiliária; 

li - obterá resultado primário necessário à re­
condução da dIvida ao limite, promovendo, entre ou­
tras medidas, limitação de empenho, na forma do art. 
9·. 

§ 22 Vencido o prazo para retorno da dívida ao li­
mite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará 
também impedido de receber transferências voluntá­
rias da União ou do Estado. 

§ 3" As restrições do § 1 º aplicam-se imediata­
mente se o montante da dívida exceder o limite no pri­
meiro quadrimestre do último ano do mandato do 

- Chefe do Poder Executivo. 
§ 4' O Ministério da Fazenda divulgará, mensal­

mente, a relação dos entes que tenham ultrapassado 
os limites das dívidas consolidada e mobiliária. 

§ 5· As normas deste artigo serão observadas 
nos casos de descumprimento dos limites da dívida 
mobiliária e das operações de crédito internas e ex­
ternas. 

SEÇÃO IV 
Das Operações de Crédito 

SUBSEÇÃO I 
Da Contratação 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o 
cumprimento dos limites e condições relativos à reali­
zação de operações de crédito de cada ente da Fede'­
ração, inclusive das empresas por eles controladas, 
direta ou indiretamente. 

§ l' O ente interessado formalizará seu pleito 
fundamentando-o em parecer de seus órgãos técni­
cos e jurídicos, demonstrando a relação cus­
to-benefício, o interesse econômico e social da opera­
ção e o atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização 
para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei especifica; 

li - inclusão no orçamento ou em créditos adici­
onais dos recursos provenientes da operação, exceto 
no caso de operações por antecipação de receita; 

111- observância dos limites e condições fixados 
pelo Senado; 

IV - autorização específica do Senado, quando 
se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso 111 do art. 
167 da Constituição; 

VI- observância das demais restrições estabe­
lecidas nesta lei Complementar. 

§ 22 As operações relativas à dívida mObifiária 
federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou 
de créditos adicionais, serão objeto de processo sim­
plificado que atenda às suas especificidades. 

§ 3· Para fins do disposto no inciso V do § 1', 
considerar-se-á. em cada exercfcio financeiro, o total 
dos recursos de operações de crédito nele ingressá­
dos e o das despesas de capital executadas, observa­
do o seguinte: 

I - não serã'O computadas rias despesas de ca­
pital as realizadas sob a forma de empréstimo ou fi­
nanciamento a contribuinte, com'o intuito de promo­
ver incentivo fiscal, tendo por base tributo de compe­
tência do ente da Federação; se resultar a diminuição, 
direta ou indireta, do ônus deste; , 

li - se o empréstimo ou financiamento a que se 
refere o inciso anteriortor concedido.por instituição: fi, 
nanceira controlada pelo .ente da Federação, o valQf· 
daoperaç1jo será.deduzido,das despesalide capital; 

"\ .. -'" --.- , .-' 
·III-equiparamcSe .a,desp!lsa .deGapital as d~ 

custeio dela decorrente, be!!1.oo.rno:lJ\~,~slinadq!l,~ 
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capitação de servidores nas atividades-fim das áreas 
de educação, saúde, assistência social e segurança. 

§ 4" Sem prejuízo das atribuições próprias do 
Senado e do Banco Central, o Ministério da Fazenda 
efetuará o registro eletrônico centralizado e atualiza­
do das drvidas públicas interna e externa, garantido o 
acesso público às informações, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 

11- saldos atualizados e limites relativos às dívi­
das consolidada e mobiliária, operações de crédito e 
concessão de garantias. 

§ 5" os contratos de operação de crédito externa 
não conterão cláusula que.importe na compensação 
automática de débitos e créditos. 

Art. 33. A instituição financeira que contratar 
operação de crédito com ente da Federação, exceto 
quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deve­
rá exigir comprovação de que a operação atende às 
condiçõG3 e limites estabelecidos. 

§ 1· A operação realizada com infração do dis­
posto nesta Lei Complementar será considerada 
nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante 
a devolução do principal, vedados o pagamento de ju­
ros e demais encargos financeiros. 

§ 2" Se a deVOlução não for efetuada no exercí­
cio de ingresso dos recursos, será consignada reser­
va específica na lei orçamentária para o exercício se­
guinte. 

§ 3" Enquanto não efetuado o cancelamento, a 
amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos do § 32 do art. 23. 

§ 4" Também se constituirá reserva, no montan­
te equivalente ao excesso, /le não atendido o disposto 
no inciso 111 do art. 167 da Constituição, consideradas 
as disposições do § 3" do art. 32. 

SUBSEÇÃO 11 
Das Vedações 

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá tí­
tulos da dívida pública a partir de dois anos após a pu­
blicação desta Lei Complementar. 

Art. 35. É vedada a realização de operação de 
crédito entre um ente da Federação, diretamente ou 
por intermédio de fundo, autarquia, fundação ou em­
presa estatal dependente, e outro, inclusive suas enti­
dades da administração indireta, ainda que sob a for­
ma de novação, refinanciamento ou postergação de 
dívida contraída anteriormente. 

§ 1" Excetuam-se da vedação a que se refere o 
caput as operações entre instituição fin.anceira esta-

tal e outro ente da Federação, inclusive suas entida­
des da administração indireta, que não se destinem a:. 

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas 
correntes; 

11 - refinanciar dívidas não contraídas junto à 
própria instituição concedente. 

§ 2" O disposto no caput não impede Estados e 
Municfpios de comprar títulos da dívida da União 
como aplicação de suas disponibilidades. 

Art. 36. É proíbida a operação de crédito entre 
uma instituição financeira estatal e o ente da Federa­
ção que a controle, na qualidade de beneficiário do 
empréstimo. 

Parágrafo único. O disposto no caput não prof­
be instituição financeira controlada de adquirir. no' 
mercado, títulos da dívida pública para atender inves­
timento de seus clientes, ou títulos da dívida de emis­
são da União para aplicação de recursos próprios. 

Art. 37. EqUiparam-se a operações de crédito e 
estão vedados: 

I - captação de recursos a título de antecipação 
de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador 
ainda não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto 
no § 7" do art. 150 da Constituição Federal; 

11 - recebimento antecipado de valores de em­
presa em que o Poder Público detenha, direta ou indi­
retamente, a maioria do capital social com direito a 
voto salvo lucros e dividendos, na forma da legisla­
ção; 

111- assunção direta de compromisso, confissão 
de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor 
de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, 
aceite ou aval de título de crédíto, não se aplicando 
esta vedação a empresas estatais dependentes; 

IV - assunção de obrigação, sem autorização 
orçamentária, com fornecedoras para pagamento a 
posteriori de bens e serviços. 

SUBSEÇÃO 111 
Das Operações de Crédito por Antecipação 

de Receita Orçamentária 

Art. 38. A operação de crédito por antecipação • 
de receita destina-se a atender insuficiência de caixa 
durante o exercício financeiro e cumprirá as exigênci­
as mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

1- realizar-se-á somente a partir do décimo dia 
do início do exercício; 

11- deverá ser liquidada, com juros e outros encar­
gos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano; 
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111 - não será autorizada se forem cobrados ou­
tros encargos que não a taxa de juros da operação, 
obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica 
financeira, ou à que vier a esta substituir; 

IV - estará proibida: 
a) enquanto existir operação anterior da mesma 

natureza não integralmente resgatada; 
b) no ultimo ano de mandato do Presidente, Go­

vernador ou Prefeito Municipal. 
§ 1 Q As operações de que trata este artigo não 

serão computadas para efeito do que dispõe o inciso 
'" do arl. 167 da Constituição, desde que liquidadas 
no prazo definido no inciso 11 do caput. 

§ 2" As operações de crédito por antecipação de 
receita realizadas por Estados ou Municípios serão 
efetuadas mediante abertura de crédito junto à institu­
ição financeira vencedora em processo competitivo 
eletrônico promovido pelo Banco Central. 

§ 32 O Banco Central manterá sistema de acom­
panhamento e controle do saldo do crédito aberto e 
no caso de inobservância dos limites, aplicará as san­
ções cabíveis à instituição credora. 

SUBSEÇÃO IV 
Das Operações com o Banco Central do Brasil 

Art. 39. Nas suas relações co ente da Federa­
ção, o Banco Central está sujeito às vedações cons­
tantes do art. 35 e mais às seguintes: 

1-compra de título da dívida, na data de sua co­
locação no mercado, ressalvado o disposto no § 12 

deste artigo; 
11 - permuta, ainda que temporária, por intermé­

dio de instituição financeira ou não, de título da dívida 
de ente da Federação por título da dívida pública fe­
deral, bem como a operação de compra e venda, a 
termo, daquele título, cujo efeito final seja semelhante 
à permuta; 

111 - concessão da garantia. 
§ 1· O disposto no inciso li, in fine, não se aplica 

ao estoque de Letras do Banco central, Série Especi­
al, existente na carteira das instituições financeiras, 
que pode ser refinanciado mediante novas operações 

-de venda a termo. 
§ 22 O Banco Central só poderá comprar direta­

mente títulos emitidos pela União para refinanciar a 
divida mobiliária federal que vencendo na sua cartei-
ra. 

§ 3· A operação mencionada no parágrafo ante­
rior deverá ser realizada à taxa média e condições al­
cançadas no dia, em leilão público. 

§ 42 É vedado ao Tesouro Nacional adquirir tltu­
los da divida pÚblica federal existentes na carteira do 
Banco Central, ainda que com cláusula de reversão, 
salvo para reduzir a dívida mobiliária. 

SEÇÃO V 
Da Garantia e da Contragarantia 

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em 
operações de crédito internas ou externas, observa­
dos o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no 
caso da União, também os limites e as condições es­
tabelecidas pelo Senado. 

§ 12 A garantia estará condicionada ao ofereci­
mento de contragantia, em valor igualou superior ao 
da garantia a ser concedida, e à adimplência da enti­
dade que a pleitear relativamente a suas obrigações 
junto ao garantidor e às entidades por esta controla­
das, observado o seguinte: 

I - não será exigida contragarantia de órgãos e 
entidades do próprio ente; 

,,- a contragarantia exigida pela União a Estado 
ou Município, ou pelos Estados aos Municrpios, pode­
rá constituir na vinculação de receitas tributária dire­
tamente arrecadadas e provenientes de transferênci­
as constitucionais, com outorga de poderes ao garan­
tidor para retê-Ias e empregar o respectivo valor na li­
quidação da dívida vencida. 

§ 2· No caso de operação de crédito junto a or­
ganismo financeiro internacional, ou a instituição fe­
deral de créd~o e fomento para o repasse de recursos 
externos, a União só prestará garantia a ente que 
atenda, além do disposto no § 1·, as exigências legais 
para o recebimento da transferencias voluntárias. 

§ 3· Será cobrada comissão pela garantia pres­
tada, na forma de percentual sobre o valor garantido, 
e exigido o ressarcimento das despesas efetuadas 
pelo garantidor à conta da operação. 

§ 4" A falta de ressarciamento dos valores hon­
rados, por mais de sessenta dias a partir da data de 
pagamento, importará na execução da contragaran­
tia, com os valores atualizados. 

§ 52 É nula a garantia concedida acima dos limi­
tes fixados pelo Senado. 

§ 6· É vedado às entidades da administração in­
direta, inclusive suas empresas controladas e subsi­
diárias, conceder garantia, ainda que com recursos 
de fundos. 

§ 7° O disposto no parágrafo anterior não se 
aplicara à concessão de garentia por: 
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I - empresa controlada a substidiária ou contro­
lada sua, nem à prestação de contragarantia nas 
mesmas condições; 

11 - instituição financeira a empresa nacional, 
nos termos da lei. 

§ 80 Excetua-se do disposto neste artigo a ga­
rantia prestada: 

I - por instituições financeiras estatais, que se 
submeterão às normas aplicáveis às instituições fi­
nanceiras privadas, de acordo com a legislação perti­
nente; 

11- pela União, na forma de lei federal, a empre­
sas de natureza financeira por ela controladas, direta 
e indiretamente, quanto as operações de seguro de 
crédito à exportação; 

§ 9° Quando honrarem divida de outro ente, em 
razão de garantia prestada, a União e os Estados po­
derão condicionar as transferências constitucionais 
ao ressarcimento daquele pagamento. 

§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido 
honrada pela União ou por Estado, em decorrência de 
garantia prestada em operação de crédito, terá sus­
penso o acesso a novos créditos ou financiamentos 
ate a total liquidação da mencionada divida. 

SEÇÃO VI 
Dos Restos a Pagar 

Art. 41. Observados os limites globais de empe­
nho e movimentação financeira, serão inscritas em 
Restos a Pagar: 

1-as despesas legalmente empenhadas e liqui­
dadas, mas não pagas no exerclcio; 

11 - as despesas empenhadas e não liquidadas 
que correspondam a compromissos efetivamente as­
sumidas e virtude de: 

8) normas legais e contratos administrativos; 
b) convênio, ajuste, acordo ou congênere, com 

outro ente da Federação, já assinado publicado e em 
andamento. 

§ 1 ° Considera-se em andamento o convênio, 
ajuste, acordo ou congênere cujo esteja sendo alcan­
çado no todo ou em parte. 

§ 2° Após deduzido de suas disponibilidade de 
caixa o montante das inscrições realizadas na forma 
dos incisos I e 11 do caput, o Poder ou órgão referidos 
no art. 20 poderá inscrever as demais despesas em­
penhadas, até o limite do saldo remanescente. 

§ 3° Os empenhos não liquidados e não inscri­
tos serão cancelados . 

• 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão re­
ferido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do 
seu mandato, contrair obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou 
que tenha parcelas a serem pagas no exercfcio se­
guinte sem que haja suficiente disponibilidade de cai­
xa para este efeito. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibi­
lidade de caixa serão considerados os encargos e 
despesas comrpomissadas a pagar até o final do 
exerclcio. 

CAPITULO VII 
Da Gestão Patrimoniaf 

SEÇÃO I 
Das Disponibilidade de Caixa 

Art. 43. As disponibilidade de caixa dos entes da 
Federação serão depositadas conforme estabelece o 
§ 3" do art. 164 da Constituição. 

§ l' As disponibilidades de caixa dos regimes 
de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a 
que se referem os arts. 249 e 250 da Constituição, fi­
carão depositadas em conta separada das demais 
disponibilidades de cada ente em aplicadas nas con­
dições de mercado, com observância dos limites e 
condições de proteção e prudência financeira. 

§ 22 É vedada a aplicação das disponibilidades 
de que trata o parágrafo anterior em: 

1- títulos da divida pública estadual e municipal, 
bem como em ações e outros papéiS relativos às em­
presas controladas pelo respectivo ente da Federação; 

11- empréstimos, de qualquer natureza, aos se­
gurados e ao Poder Público, inclusive a suas empre­
sas controladas. 

SEÇÃO 1/ 
Da Preservação do Patrimônio Público 

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capi­
tal derivada da alienação de bens e direitos que inte' 
gram o patrimônio público para o financiamento de 
despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regi; 
mes de previdência social, geral e próprio dos servi­
dores públicos. 

Art. 45. Observado o disposto no § 52 do art. 5", 
a lei orçamentária e as de créditos adicionais só inclu­
irão novos projetos após adequadamente atendidos 
os em andamento e contempladas as despesas de 
conservação do patrimônio público, nos termos e que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 
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Parágrafo único. O Poder Executivo de cada 
ehte encaminhará ao Legislativo, até a data de envio 
do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório 
com as informações necessárias ao cumprimento do 
disposto neste artigo, ao qual será dada ampla divul­
gação. 

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapro­
priação de imóvel urbano expedido sem o atendimen­
to do disposto no § 3· do art. 182 da Constituição, ou 
préviO depósito jUdicial do valor da indenização. 

SEÇÃO /lI 
pas Empresas Controladas pelo Setor Público 

Art. 47. A empresa controlada que firmar contra­
to de gestão em que se estabeleçam objetivos e me­
tas de desempenho, na forma da lei, disporá de auto­
nomia gerencial, orçamentária e financeira, sem pre­
juízo do disposto no inciso 1/ do § 5' do art. 165 da 
Constituição. 

Parágrafo único. A empresa controlada incluirá 
em seus balanços trimestrais nota explicativa e que 
informará: 

I _ fornecimento de bens e serviços ao controla­
dor, com respectivos preços e condições, comparan­
do-os com os praticados no mercado; 

/I _ recursos recebidos do controlador, a qual­
quer título, espeCificando valor, fonte e destinação; 

1/1 _ venda de bens, prestação de serviços ou 
concessão de empréstimos e financiamentos com 
preços, taxas, prazos ou condições diferentes dos vi­
gentes no mercado. 

CAPíTULO V/l1 
Da Transferência, Controle e Fiscalização 

SEÇÃO I 
Da Transferência da Gestão Fiscal 

Art. 48. São instrumentos de transparência da 
gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
iFlclusive e meios eletrõnicos de acesso público: o pla­
nos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as 
Qrestações de contas e o respectivo parecer prévio; o 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos. 

ParágrafO único. A transparência será assegura­
da também mediante incentivo à participação popular 
e realização de audiências públicas, durante os pro­
cessos de elaboração e de discurso dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do 
Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o 
exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão 
técnico responsável pela sua elaboreção, pare con­
sulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da 
sociedade. 

Parágrafo único. A prestação de contas da 
União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e 
das agências financeires oficiais de fomento, Incluldo 
o Banco Nacional de Desenvolvimento EconOmico e 
Social, especificando os empréstimos e financiamen­
tos concedidos com recursos oriundos dos orçamen­
tos fiscal e da seguridade social e, no caso das agên­
cias financeiras, avaliação circunstanciada do impac­
to, fiscal de suas atividades no exerclcio. 

SEÇÃO 11 
Da Escrituração e ConsolldaçAo das Contas. 

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de 
contabilidade pública, a escrituração das contas pú­
blicas observará as seguintes: 

I _ a disponibilidade de caixa constará de regis­
tro próprio, de modo que os recursos vinculados a ór­
gão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identifica­
dos e escrituredos da forma individualizada; 

1/ _ a despesa e a.assunção de compromisso 
serão registredas segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar, o resultado 
dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

111 _ as demonstrações contábeis compreende­
rão, isolada e conjuntamente, as trensações e opera­
ções de cada órgão, fundo ou entidade da administra­
ção direta, autárquica e fundacional, inclusive empre­
sa estatai dependente; 

IV _ as receitas e despesas previdenciárias se­
rão apresentadas em demonstretivos financeiros e 
orçamentários especlficos; 

V _ as opereções de crédito, as inscrições em 
restos a pagar e as demais formas de financiamento 
ou assunção de compromissos junto a terceiros, de­
verão ser escrituredas de modo a evidenciar o mon­
tante e a variação da dIvida pública no perlodo, deta­
lhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 

VI _ a demonstração das variações patrimoniais 
dará destaque à origem e ao destino dos recursos 
provenientes da alienação de ativos. 

§ 1· No caso das demonstreções conjuntas, ex­
cluir-se-ão as opereções intregovernamentais. 

§ 2" A edição de normas gereis pare consolida­
ção das contas públicas caberá ao órgão centrei de _ 
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contabilidade da União, enquanto não implantado o 
conselho de que trata o art. 67. 

§ 3" A Administração Pública manterá sistema 
de custos que permita a avaliação e o acompanha­
mento da gestão orçamentária, financeira e patrimo­
nial. 

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, 
até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e 
por esfera de governo, das contas dos antes da Fede­
ração relativas ao exercício anterior, e a sua divulga­
ção, inclusive por meio eletrônico de acesso público. 

§ 1" Os Estados e os Municípios encaminharão 
suas contas ao Poder Executivo da União nos seguin­
tes prazos: 

I _ Municípios, com cópia para o Poder Executi­
vo do respectivo Estado, até trinta de abril; 

11 _ Estados, até trinta e um de maio. 
§ 2" O descumprimento dos prazos previstos 

neste artigo impedirá, até que a situação seja regula­
rizada que o ente da Federação receba transferênci­
as voluntárias e contrate operações de crédito, exceto 
as destinadas ao refinanciamento do principal atuali­
zado da dívida mobiliária. 

SEÇÃO 111 
Do Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária 

Art. 52. O relatório a que se refere o § 3" do art. 
165 da Constituição Federal abrangerá todos os Po­
deres e o Ministério Público, será publicado até trinta 
dias após o encerramento de cada bimestre e com­
posto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por 
categoria econômica, as: 

a) receitas porfonte, informando as realizadas e 
a realizar, bem como a previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discrimi­
nando a dotação para o exercício, a despesa liquida­
da e o saldo; 

11 - demonstrativos da execução das: 
a) receitas, por categoria econômica e fonte, es­

pecificando a previsão inicial, a previsão atualizada 
para o exercício e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo 
de Ratureza da despesa, discriminando dotação inici­
ai, dotação para o exercício, despesas empenhada e 
liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 
§ 1" Os valores referentes ao refinanciamento 

da dívida mobiliária constarão destacadamente nas 

receitas de operações de crédito e nas despesas com 
amortização da dívida. -

§ 2' O descumprimento do prazo previsto neste 
artigo sujeita o ente às sanções previstas no § 2' do 
artigo anterior. 

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido 
demonstrativos relativos a: 

1- apuração da receita corrente líquida, na for­
ma definida no inciso IV do art. 2", sua evolução, as­
sim como a previsão de seu desempenho até o final 
do exercício; 

11- receitas e despesas previdenciárias a que se 
refere o inciso IV do art. 50; -

111 - resultados nominal e primário; 
IV - despesas com juros, na forma do inciso-li 

do art. 4'; 
V - restos a pagar, detalhando, por Poder e ór­

gãos referido no art. 20, os valores inscritos, os paga­
mentos realizados e o montante a pagar. 

§ 1" O relatório referente ao ú lIi mo bimestre do 
exercício será acompanhado também de demonstra­
tivos: 

I - do atendimento do disposto no inciso 111 do 
art. 167 da Constituição, conforme o § 3· do art. 32; 

11- das projeções atuariais dos regimes de pre­
vidência social, geral e próprio dos servidores públi-
cos; 

111- da variação patrimonial, evidenciando a ali­
enação de ativos e a aplicação dos recursos dela de­
correntes. 

§ 2· Quando for o caso, serão apresentadas jus­
tificativas: 

I - da limitação de empenho; 
11 - da frustração de rece~as, especificando as 

medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, 
adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e co­
brança. 

SEÇÃO IV 
Do Relatório de Gestão Fiscal 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emi­
tido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos rio 
art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

I - Chefe do Poder Executivo; 
11 - Presidente e demais membros da Mesa Di­

retora ou órgãos decisório equivalente, conforme re­
gimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo; 

111 - Presidente do Tribunal e demais membros 
do Conselho de Administração ou órgão decisório 
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~uivalente, conforme regimentos internos dos ór­
gãos do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos 
Estados. 

Parágrafo único. O relatório também será assi­
nado pelas autoridades responsáveis pela adminis­
tração financeira e pelo controle interno, bem como 
por outras definidas por ato próprio de cada Poder 
ou órgão referido no art. 20. 

Art. 55. O relatório conterá: 

I - comparativo com os limites. de que trata 
ésta Lei Complementar, dos seguintes montantes: 

a) despesa lotai com pessoal, distinguindo a 
éom inativos e pensionistas; 

b} dívidas consolidada e mobiliária; 

c) concessão de garantias; 

d) operações de crédito, inclusive por anteci­
pação de receita; 

e} despesas de que trata o inciso li do art. 4"; 

li - indicação das medidas corretivas adotadas 
ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; 

111 - demonstrativos, no último quadrimestre: 

a) do monlante das disponibilidades de caixa 
em trinta e um de dezembro; 

b) da inscrição em restos a pagar, das despe-
sas: 

1 - liquidadas; 

2 - empenhadas e não liquidadas, inscritas por 
atenderem a uma das condições do inciso li do art. 
41; 

3 - empenhadas e não liquidadas, inscritas até 
o limite do saldo da disponibilidade de caixa; 

4 - não inscritas por falta de disponibilidade de 
,caixa e cujos empenhos foram cancelados; 

c} do cumprimento do disposto no inciso li e 
na alínea b do inciso IV do art. 38. 

§ 1 Q O relatório dos titulares dos órgãos menci­
onados nos incisos li, 111 e IV do art. 54 conterá ape­
nas as infonnações relativas à alínea a do inciso I, e 
os documentos referidos nos incisos li e 111. 

§ 2' O relatório será publicada até trinta dias 
após o encerramento do período a que correspon­
der, com amplo acesso ao público, inclusive por 
meio eletrônico. 

§ 3" O descumprimento do prazo a que se re­
lere o parágrafo anterior sujeita o ente à sanção 
prevista no § 2" do art. 51. 

§ 4" Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 
deverão ser elaborados de forma padronizada, se­
gundo modelos que poderão ser atualizados pelo 
conselho de que trata o art. 67. 

SEÇÃO V 
Das Prestações de Contas 

Art. 56. As contas prestadas pelos Cheles do 
Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, 
as dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legis­
lativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, 
referidos no art. 20, as quais receberão parecer pré­
vio, separadamente, do respectivo Tribunal de Con­
tas. 

§ 1" As contas do Poder Judiciário serão apre­
sentadas no âmbito: 

I - da União, pelos Presidentes do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, conso­
lidando as dos respectivos tribunais; 

li - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribu­
nais de Justiça, consolidando as dos demais tribu­
nais. 

§ 2· O parecer sobre as contas dos Tribunais 
de Contas será proferido no prazo previsto no art. 
57 pela comissão mista permanente referida no § 1" 
do art. 166 da Constituição Federal ou eqUivalente 
das Casas Legislativas estaduais e municipais. 

§ 3" Será dada ampla divulgaçlío dos resulta­
dos da apreciação das contas, julgadas ou tomadas. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão pare­
cer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de 
sessenta dias do recebimento, se outro não estiver 
estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis 
orgânicas municipais. 

§ 1" No caso de municfpios que não sejam ca­
pitais e que tenham menos de duzentos mil habitan­
tes o prazo será de cento e oitenta dias. 

§ 2" Os Tribunais de Contas não entrarão em 
recesso enquanto existirem contas de Poder, ou ór­
gão referido no art. 20, pendentes de parecer pré­
vio. 

Art. 58. a prestação de contas evidenciará o 
desempenho da arrecadação em relação à previ­
são, destacando as proVidências adotadas no âmbi­
to da fiscalização das receitas e combate à sonega­
ção, as ações de recuperação de créditos nas ins-
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tâncias administrativa e judicial, bem como as de­
mais medidas para incremento das receitas tributári­
as e de contribuições. 

SEÇÃO VI 
Da Fiscalização da Gestão Fiscal 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou 
com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema 
de controle interno de cada Poder e do Ministério 
Público, fiscalizarão o cumprimento das normas 
desta Lei Complementar, com ênfase no que se re­
ferea: 

I - atingimento das metas estabelecidas na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

11 - limites e condições para realização de ope­
rações de crédito e inscrições em restos a pagar; 

111 - medidas adotadas para o retomo da des­
pesa total com pessoal ao respectivo limite, nos ter­
mos dos arts. 22 e 23; 

IV - providências tomadas, conforme o dispos­
to no art. 31, para recondução dos montantes das 
dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos li­
mites; 

V - destinação de recursos obtidos com a alie­
nação de ativos, tendo em vista as restrições consti­
tucionais e as desta Lei Complementar; 

VI - cumprimento do limite de gastos totais 
dos legislativos municipais, quando houver. 

§' 1· Os Tribunais de Contas alertarão os Po­
deres ou órgãos reieridos no art. 20 quando consta­
tarem: 

I - a possiblidade de ocorrência das s~uações 
, previstas no inciso" do' art. 4· e no art. 9·; 

" - que o montante da despesa total com pes­
,soai ultrapassou noventa por cento do limite; . , - . " - . 
, • '" lU - que os montantes das dívidas consolida­
das e mobiliária, das operações de crédito e da con­

, c~~o de. garantia se encontram acima de noventa 
I ,Por, çento ,dqs, respectivos limites; 

IV -,qi.II;l'OS gastos com inativos e.pensionistas 
• ':sé'eôcontram'aclma'<lO'limite definido em lei; 
1_,,'''nÔ~l·.~,·~~ .. l ... ".'{ ...... " _I "r.- ~ J T .~. -

.. V - 'fatos' qué .'comprometam os custos ou: os 

",,~~s~ltaBo,~ ,~Q.,S 'p~qg~,!'1,~s o~ ,i!ldíci~s de irregulari-
cadés 'na geã!ão orçamentáfia. " ' , , 

;,!, .~,. § ~",Co~pet!1,~m~ .~qs, Tribun,ds, de Contas ve­
nllcar os' cálculos dos 1i'mlte's da despasa total. com 
pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20> 

§ 3" O Tribunal de Contas da União acompanha­
rá o cumprimento do disposto nos §§ 2·, 3· e 4· do 
art. 39. 

CAP[TULO IX 
Disposições Finais e Transitórias 

Art, 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar 
limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Com­
plementar para as dívidas consolidada e mobiliária, 
operações de crédito e concessão de garantias. 

Art. 61, Os títulos da dívida pública, desde que 
devidamente escriturados em sistema centralizado 
de liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em 
caução para garantia de empréstimos, ou em outras 
transações previstas em lei, pelo seu valor econômi­
co, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, 

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o 
custeio de despesas de competência de outros en­
tes da Federação se houver: 

I - autorização na lei de diretrizes orçamentári­
as e na lei orçamentária anual; 

11 - convênio, acordo, ajuste ou congênere, 
conforme sua legislação. 

Art. 63. É facuHado a05 municípios com popu­
lação inferior a cinqüenta mil habitantes optar por: 

I - aplicar o disposto no art, 22 e no § 4· do 
art. 30 ao final do semestre; 

" - divulgar o Relatório Resumido da Execu­
ção Orçamentária, o Relatório de Gestão Fiscal e os 
demonstrativos de que trata o ar.t 53 semestralmen­
te; 

111 - elaborar o Anexo de Política Fiscal do pia­
no plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo 
de Riscos Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias 
e o anexo de que trata o inciso I do art, 5· a partir do 
quinto exercício seguinte ao da publicação desta Lei 
Complementar. 

§ 12 A divulgação dos relatórios e demonstrali­
vos deverá ser realizada em até trinta dias após o 
enceramento do semestre. 

§ 2" Se unrapassados os limites relativos à 
despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, 
enquanto perdurar esta situação, o município ficará 
sujeito aos mesmos prazos de verificação e de re­
tomo ao limite definidos para os demais entes. 

Art,64. A União prestará assistência técnica e 
cooperação financeira aos Municípios para a moder­
nização diis respectivas administrações tributária, fi-
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nanceira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao 
cumprimento das normas desta Lei Complementar. 

§ 1 Q A assistência técnica consistirá no treina­
mento e desenvolvimento de recursos humanos e 
na transferência de tecnologia, bem como no apoio 
à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 
em meio eletrônico de amplo acesso público. 

§ 2° A cooperação financeira compreenderá a 
doação de bens e valores, o financiamento por inter­
médio das instituições financeiras federais e o re­
passe de recursos oriundos de operações extemas. 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública 
reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da 
União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hip6te­
'se dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a 
situação: 

I - serão suspensas a contagem dos prazos e 
as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70; 

11 - ficam dispensados o atingimento dos resulta­
dos fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9" 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 
no caso de estado de defesa ou de sítio, decretado 
na forma da Const~uição. 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 
31 e 70 serão duplicados no casO de crescimento 
real baixo ou negativo do Produto Interno Bruto na­
cional, regional ou estadual por período igualou su­
perior a quatro trimestre. 

§ 1 Q Entende-se por baixo crescimento a taxa 
de variação real acumulada do Produto Interno Bru­
to inferior a um por cento, no período corresponden­
te aos quatro últimos trimestres. 

§ 2" A taxa de variação será aquela apurada 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística ou outro órgão que vier a substituf-Ia, 
adotada a mesma metodologia para apuração dos 
PIB nacional, estadual e regional. 

§ 30 Na hipótese do caput, continuarão a ser 
adotadas as medidas previstas no art. 22. 

§ 4° Na hipótese de se verificarem mudanças 
drásticas na condução das políticas monetária e 
cambial, reconhecdas pelo Senado, o prazo-referido 
no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até 
quatro quadrimestres. 

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de 
forma permanente, da política e da operacionalida­
de de gestão fiscal serão realizados por.conselho de 
gestão fiscal, constituído por representantes de to-

dos os Poderes e esferas de Govemo, .do Ministério 
Público e de entidades técnicas representativas da 
sociedade, visando a: I . 

I - harmonização e coordenação entre os en:­
tes da Federação; 

11 - disseminação da práticas que resultem em 
maior eficiência na alocaçãO e execução do gasto 
público, na arrecadação de receitas, no controle do 
endividamento e na transparência da gestão fiscal; 

!li - adoção de normas de GOnsolidação das 
contas públicas, padronização das prestaçõe5c:te 
contas e dos relatórios e demonstrativos de gestão 
fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e 
padrões mais simples para os pequenos municlpios, 
bem como outros, necessários ao controle social; 

IV - divulgação de anátises, estudos e diag' 
nósticos. -

§ 1· O conselho a que se refere o caput lnati­
tuirá formas de premiação e reconhecimento aos ti­
lulares de Poder que alcançarem resultados merit6-
rios em suas políticas de desenvolvimento sOcial. 
conjugados com a prática de uma gestão fiscal pau­
tada pelas normas desta Lei Complementer. 

§ 2" Lei disporá sobre a composição e a forma 
de funcionamento do conselho. 

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição. 
fica criado o Fundo do Regime Geral de Previdência 
Social, vinculado ao Ministério da Assistência e Pre­
vidência Social, com a finalidade de prover reculSOlJ 
para o pagamento dos benefIcios do regime gellll 
da previdência social. 

§ 1· O Fundo será constltuldo de: 

I - bens móveis e imóveis, vatores e rendas do 
Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na 
operacionalização deste; 

11 - bens e direitos que, a qualquer título, lhe 
sejam adjudicados ou que lhe vierem a ser vincula-
dos por força de lei; . -

111 - receita das GOntribulç6es sociais para a 
seguridade social, prevIstas na al/nea I. do incito I 
e no inciso 11 do art. 195 da Constituição; 

IV - produto da liquidação de bens e ativos de 
pessoa !lsica ou jurldica em débito GOm a Previdência 
Social; 

V - resultado de apllcaçlo financeira de I11III 
ativos; 

VI - recursos provenientes do orçamento da 
União. 
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§ 2' O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social, na forma da lei. 

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier 
a instituir regime próprio de previdência social para seus 
servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organi­
zará com bsse em normas de contabilidade e atuária 
que preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja 
despesa total com pessoal no exercício anterior ao da 
publicação desta Lei Complementar estiver acima dos 
limites estabelecidos nos arts. 19 I! 20 deverá enqua­
dra-se no respectivo limite em até dois exercícios, elimi­
nando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo me­
nos, cinqüenta por cento ao ano, mediante a adoção, 
entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto no 
caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções pre­
vistas no § 3" do art. 23. 

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do 
art. 37 da Constituição, até o término do terceiro exer­
cício financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei 
Complementar, a despesa total com pessoal dos Po­
deres e órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, 
em percentual da rece~a correta líquida, a despesa 
verificada no exercfcio imediatamente anterior, acres­
cida de até dez por cento, se esta for inferior ao limite 
definido na forma do art. 20. 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos 
Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá exce­
der, em percentual da receita corrente líquida, a do 
exercfcio anterior à entrada em vigor desta Lei Com­
plementar, até o término do terceiro exercício seguinte. 

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei 
Complementar serão punidas segundo o Código Pe­
nai; a Lei nO 1.079, de 10 de abril de 1950; o Decre­
to-Lei nO 201, de 27 de fevereiro de 1967; a Lei n" 
8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da le­
gislação pertinente. 

Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar nO 96, 
de 31 de maio de 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento de destaque 
para votação em separado da Emenda nO 6. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, com base em um acordo com a Liderança, reti­
ro esse requerimento de destaque e mantenho ape- . 
nas o requerimento relativo à Emenda n' 7, que trata 
do art. 17. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Deferido. Está retirado o requerimento. ' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelO 
Sr. l' Secretário em exercício, Senador Carlos Patro­
cínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N"ln, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, inciso 11, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do da emenda nO 7 - PLEN ao PLC n" 4/2000. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - José 
Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magâ­
Ihães) - Em votação o Requerimento n'l n, de 2000. 
(Pausa) 

As Sr"s. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia­

ção da Emenda n" 7. Em votação. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -

SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador José Eduar­
do Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - A emenda trata do § 3" do art. 17. O atual proje­
to estabelece que só se pode considerar como au­
mento de receita aquele decorrente de aumento de 
impostos, aumento de alíquotas ou instituição de no­
vos impostos. 

A nossa emenda propõe, além desses dispositi­
vos, aumento de arrecadação, verificado em pelo me­
nos três exercícios consecutivos, decorrente de aper­
feiçoamento dos procedimentos de fiscalização tribu­
tária ou melhorias consistentes das variáveis macroe­
conômicas. • 

Quero lembrar às Sr"' e aos Srs. Senadores, 
particularmente aos que estão engajados em um pro­
jeto de aumentar o salário mínimo em valores reais; 
seja a curto, a médio ou a longo prazo, que, se apro­
varem o projeto como está, o aumento do salário mí­
nimo só poderá ser feito, se houver instituição de no­
vos impostos; aumento de alíquotas ou ampliação de 
base de cálculo, porque qualquer outra alternativa, 
seja de combate à sonegação da Previdência, seja de 
aumento de arrecadação decorrente de aperteiçoa­
mentos da máquina arrecadadora, não poderá ser uti­
lizada como fonte para o aumento do salário mínimo. 
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Colocamos três exercícios consecutivos para 
evitar o argumento que foi feito na Comissão, pelo Se­
nador Esperidião Amin, de que poderia ter bolha de 
aumento decorrente, talvez, até de antecipação de re­
ceita de ICMS ou de royalties_ Com a nossa emenda, 
todos esses dispositivos seriam evitados. 

Portanto, para os que querem um aumento con­
sistente e real do salário mínimo e não desejam au­
mento de i mposto, a alternativa é votar favoravelmen­
te à emenda. 

Obrigado. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 

- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
~otação. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex' não pode encaminhar a votação, mas 
r>ode orientar a Bancada. Só quem pode falar é o au­
tor do destaque. 

O SR_ ROMERO JUCA (PSDB - RR) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. ROMERO JUCA (PSDB - RR. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para 
votar contra o destaque deve-se votar "não"? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O que está em votação é a emenda. Quem 
votar a favor da emenda, votará "sim". Quem votar 
contra ela, votará "não". 

O SR_ JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, a Liderança do Governo recomenda 
o voto "não". 

O SR_ SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto "não". 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Sr. Pre­
sidente, o PPS recomenda o voto "sim". 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Presi­
dente, o PFL recomenda o voto "não". 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Sr. Presidente, o PPB recomenda o voto "não". 

O SR_ JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - Sr. Pre­
sidente, o PMDB recomenda o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço aos Srs. Senadores que não votaram 
que o façam. 
• O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, enquanto se realiza a votação, peço 
licença a V. Ex" para dizer aos Senadores que estão 
em outras dependências do Senado que estamos 
procedendo à votação nominal. Aproveito a oportuni­
dade para reiterar que a Liderança do Governo enca­
minha o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço aos Srs. Senadores que estão em outras 
dependências da Casa que venham ao plenário votar. 

Convido os Srs. Senadores c~ados e mais algum 
que deseje para, amanhã, ao meio dia, em meu gabi­
nete, irmos ao gabinete do Deputado Michel Temer. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. 
Presidente, gostaria de retificar o meu voto. Equivo­
quei-me ao digitar. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - V. Ex" pode repeti r o processo. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem a palavra V. Ex" 

O SR_ SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, está 
havendo votação agora na Comissão Mista que trata 
do salário mínimo, sendo que o Presidente da Comis­
são está aqui. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não podia haver votação sem o Presidente. 

O SR.IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Sr. Presi­
dente, passamos a condução dos trabalhos ao Vi­
ce-Presidente, até que se terminasse a leitura do pa­
recer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" errou, porque deveria ter suspendido a 
reunião. 

O SR.IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Quando 
suspendi a reunião, alguns Deputados, até mesmo o 
Líder do PSDB, disseram que apenas a leitura não in­
fringiria qualquer dispositivo regimental. Houve o 
compromisso de que, sem a nossa presença, não se­
ria colocada em votação qualquer matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Perdão, mas não posso acompanhar o seu 
raciocínio. V. Ex" deveria ter encerrado a reunião. Vou 
encerrar a votação aqui também. 

O SR_ IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Após o 
término da votação, compareceremos à Comissão e 
vamos retomar a ordem do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Eu agradeceria que deixasse acabar total­
mente a Ordem do Dia. Temos sido liberais com algu­
mas coisas, e sempre dão errado. Uma delas é abrir 
painel. Não mais será aberto painel, de jeito nenhum, 
mesmo que as Lideranças todas se reúnam. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Está encerrada a votação. (Pausa.) 

Votaram SIM 16 Srs. Senadores e NÃO 43. 
Não houve abstenção. 
Total: 59 votos. 
Rejeitada a Emenda na 7. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N2 7-PlEN 

Dê-se ao art. 17, § 3", a seguinte reda­
ção: 

"Art. 17 ................................................. . 

§ 3" Para efeito do parágrafo anterior, 
considera-se aumento permanente de recei­
ta o proveniente da elevação de alfquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição, aumento 
de arrecadação verificado em pelo menos 
três exerclcios consecutivos, decorrente de 
aperfeiçoamento dos procedimentos de fis­
calização tributária ou melhorias consisten­
tes das variáveis macroeconômicas," 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, peço a V. ExA que registre a minha pre­
sença. Gostaria de informar que acabou a votação 
na Comissão e o Relator aprovou por quatro votos a 
três. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - Al) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. ExA tem a palavra. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) - Como se vota 
alguma coisa se estamos na Ordem do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães)'- A votação foi na Comissão e não tenho poder 
para isSo, mas ela não é válida. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- S(. Presidente, 'peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Ouço V. ExA. 

O SR. SEBASTIAo ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
como membro desse Comissão, apelo ao Senador 
lris Rezende, que é o Presidente, que eu vim dela 
agora, estava o processo em discussão e estávamos 
protestando para que não se colocasse em votação 
enqua!110 não encerasse a Ordem do Dia ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Essa votação não é válida, e a Mesa não 
aceita. 

O SR. SEBASTIAO ROCHA (BlocolPDT - AP) 
- Quando o Senador Iris Rezende retornar à Comis­
são, espero torne sem efeito a votação ocorrida na 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Até porque eu não receberei o relatório com 
essa votação. 

O SR.IRIS REZENDE (PMDB - GO) - Sr. Presi­
dente, farei cumprir a determinação, a decisão de V. 
ExA. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Agradeço muito a V. ExA, que cada vez cresce 
mais no conceito meu e da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocinio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 178, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, inciso 11, do Regimento 

Interno, requeiro destaque para votação em separado 
da Emenda n2 1 O-PlEN, do Projeto de lei da Câmara 
na 4, de 20oo-Complemento. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - Nabor 
Júnior. 

O SR. PRÉSIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Em votação o requerimento. -. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Sr. Pre­
sidente, como autor do destaque, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Se o requerimento for aprovado, V. ExA pode­
rá falar. 

O SR. NABO R JÚNIOR (PMDB - AC) - Não 
posso encaminhar o destaque? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Agora, não. V. ExA poderá falar logo mais, se o 
requerimento for aprovado. Nesse caso, peça ao seu 
Partido para votar a favor para que V. ExA possa falar 
sobre o seu destaque. 

Em votação o Requerimento na 178, de 2000. 
As SrAs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitado o requerimento de destaque. 
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Sobre a mesa, requerimento de destaque para 
votação em separado que será lido pelo Sr. 1" Secre­
tário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 179, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, inciso 11 do Regimento 

Interno requeiro destaque, para votação em separado 
da Emenda nO 22 - PLEN, ao PLC n" 4/2000 - Com­
plementar. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - Romero 
Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Senador Pedro Simon, peço a atenção de V. EX-. 

O SR. ROMERO JUCA (PSOB - RR) - Sr. Pre­
sidente, o destaque é meu e relaciona-se à emenda 
de autoria do Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Terei de chamar a atenção do autor da emen­
da. Não vou votar sem que S. Ex' saiba. 

Em votação o Requerimento n" 179, de 2000. 
As S'" e os Sr' Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia­

ção da emenda destacada. 
Em votação a Emenda n· 22, de autoria do Se­

nador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) ,,:'5r. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, primeiramente, agradeço ao nobre Senador 
Vice-Líder do Governo. Não iria apresentar o requeri­
mento, porque entendia a tese do Relator de não per­
der tempo, e sei que a derrota é certa. No entanto, 
agradeço, dizendo, singelamente, que esta é uma 
emenda de redação. Não tenho nenhuma dúvida nes­
se sentido. Assim ela foi aprovada na Comissão: 
como emenda de redação, e o consultor jurídico afir­
ma que se trata de emenda de redação. 

O que fiz, Sr. Presidente, foi retirar exatamente 
uma palavra e uma crase. Ou seja, alterei de:"A trans­
parência será assegurada mediante o incentivo à par­
ticipação popular." para o seguinte: "A transparência 
será assegurada mediante a participação popular." 

Sr. Secretário, não se preocupe. Deixe o Sr. Pre­
sidente. Também quero prender a atenção de S. Exa. 
Depois de V. Exa falar, falarei eu. Já poso falar? 

A clareza é meridiana: "A transparência será as­
segurada mediante o incentivo à participação popu­
lar". Que diz a minha emenda? "A transparência será 
assegurada mediante a participação popular." Está 
aqui o parecer da Consultoria Jurídica da Casa, do Sr. 
Arlindo Fernandes de Oliveira. Trata-se de emenda de 
redação. 

Ora, não consigo entender uma singeleza des­
sas, os Líderes concordaram, o Líder do Governo en­
tendeu que era correto, os Relatores entenderam que 
era correto. Está aqui o nosso jurista número um, Se­
nador Bernardo Cabral, dizendo que melhora a redil> 
ção. E há um tremendo risco de que volte para a Câ­
mara dos Deputados. Por amor de Deus, como é que 
vamos enfrentar o risco de voltar para a Câmara dos 
Deputados? Em primeiro lugar, não confio na confian­
ça de V. Ex", Sr. Presidente. Em segundo lugar, não 
confio no próprio Presidente da República, que pode, 
se for o caso, vetar todo o artigo. 

Não nego que estou machucado, porque enten­
do que estamos nos perdendo numa hora como esta. 
Mas que é chocante, é chocante, Sr. Presidente. Não 
podemos votar uma emenda singela como essa. Que 
significado posso dar? Não vou negar. O significado é 
que hoje - é uma bandeira que quero levantar - deba­
temos o Orçamento em nossa Casa, criamos a CPI 
dos Anões do Orçamento, debatemos o Orçamento 
quando vem para cá e dentro do Executivo, mas nin­
guém faz nada, Sr. Presidente. É para o terceiro e o 
quarto escalão, onde agora estão elaborando o Orça­
mento do ano que vem, que vão as empreiteiras, pois 
é lá que decidem, é lá que dão o valor das obras, é lá 
que fazem tudo. Quando chega ao Ministério - fui Mi­
nistro -, somente brigamos na Fazenda e no Planeja­
mento para garantir as verbas. Como é que foi feito, 
quem é que inventou esse hospital, por que tem hospi­
tal, isso foi decidido no terceiro ou no quarto escalão. • 

Enquanto não entrarmos na organização, no fa­
brico do Orçamento, não vai adiantar nada querer- • 
mos moralizá-lo. Aqui muda, Sr. Presidente, porque, 
se apresentarmos um projeto de lei no sentido de al­
terar o Orçamento na hora em que se está elaboran­
do, a redação facilita, mas não muda nada como está 
aqui. 

Agradeço, Sr. Presidente, os 15 votos que vou 
ter, talvez menos. Mas o que é que eu vou fazer? 

Muito obrigado. 
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o SR. ROMERO JUCÁ (PSOB - RR. ) - Sr. Pre­
·sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Romero 
Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSOB - RR. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, gostaria de dizer, em primeiro lugar, em nome 
da verdade, que não foi o Oro Carreiro que levantou a 
questão e, sim, eu, e o assumo. 

O Senador Pedro Simon é muito competente 
para argumentar, mas sabe que, no caso, a emenda é 

.de mérito e muda a intenção do parágrafo único. O 
próprio Senador Pedro Simon, quando discutiu o pro­
jeto, registrou que deveria dar mais tempo, que os 

• Prefeitos teriam que ter tempo para se adaptar e, por­
tanto, a intenção de S. Ex", na verdade, é postergar a 
aplicação para o próximo ano. 

A emenda é muito clara e retira a palavra "incen­
tivo" e, ao retirar a palavra "incentivo" e uma crase de 
um "a", logo após a da palavra incentivo, muda-se a 
intenção do parágrafo inicial, que é: "A transparência 
será assegurada também mediante incentivo à parti­
cipação popular e realização de audiências públicas". 

Quando se retira "incentivo" e a crase, o texto 
fica: "A transparência será assegurada também medi­
ante a participação popular e realização de audiênci­
as públicas". 

Portanto, a retirada da palavra "incentivo" e a re­
tirada da crase tornam obrigatória'a participação po­
pular e a realização de audiências públicas, o que, an­
tes, no parágrafo único, não ocorria. Portanto, há uma 
mudança de mérito expressiva nesta questão, o que 
coloca em risco a aplicabilidade do projeto ainda para 
este ano. 

Portanto, encaminho o voto favorável ao des­
taque e o voto "sim" para aprovação do destaque. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB - CE) - Sr. 
Presidente, o PSOB encaminha o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não estamos votando a matéria. Logo, V. 
Ex" aprovou a Emenda Pedro Simon. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSOB - RR) - Não, Sr. 
Presidente. É o inverso do destaque anterior. Esta­
mos votando o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Não, nós estamos votando a Emenda n2 22. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF) 
- Se estamos votando a emenda, o voto é "não", e eu 
pediria aos Srs. Senadores que já tiverem votado que 
façam a correção do voto no próprio painel. É só votar 
outra vez com o voto "não". 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Sr. Presidente, o PPB vota "não". 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF) 
- Sr. Presidente, a Liderança do Governo encaminha 
o voto "não" e pede aos Srs. Senadores que já tiverem 
registrado seu voto para que corrijam para o voto 
·'náo". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, o Bloco vota "sim" e lamenta que 
o PSDB tenha voltado atrás em relação à orientação 
inicial. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB - CE) - Não 
voltou atrás. Estamos votando o destaque ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Como vota o PSOB? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - O 
PSOB vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - O PFL 
vota "não", Sr. Presidente, 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - O PPS 
vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aviso aos Srs. Senadores que ainda temos 
duas votações nominais. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. 
Presidente, o PMDB recomenda o voto "não", salva­
guardando as posições de companheiros que quei­
ram se manifestar de forma contrária, portanto, ga­
rantindo o direito às dissidências. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - PMOB vota "não", admitindo o voto "sim" aos 
que quiserem. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Ihães) - Está encerrada a votação. 

Votaram SIM 21 Srs. Senadores; e NÃO 38. 

Houve uma abstenção. 

Total: 60 votos. 

Rejeitada a Emenda n" 22. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N2 22-PLEN 

Suprima-se, riO Parágrafo Único do art. 48, o 
tetmo "incentivo", substituindo-se a crase "à", que se 
lhe segue, pelo artigo "a". 

• O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. l' Secretário em exercício, Senador 
Canos Patrocínio. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N2 180, DE 2000 

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do 
Regimento Interno, a retirada da Emenda n" 
18-Plen, de minha autoria, oferecida ao Projeto de 
Lei da Câmara n" 4, 2000. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - Edison 
Labia. 

REQUERIMENTO N2 181, DE 2000 

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do 
Regimento Interno, a retirada da Emenda n' 15, de 
minha autoria, oferecida ao Projeto de Lei da Câma­
ra nO 4, 2000. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - Edison 
Lobão. 

REQUERIMENTO N"182, DE 2000 

Requeiro, nos termos do art. 256, inciso I, do 
Regimento Interno, a retirada da Emenda n" 5, de mi­
nha autoria, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara nO 
4,2000. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - Edl· 
son Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Maga­
lhães) - Aprovados os requerimentos, são retiradas 
as Emendas nOs 5, 15 e 18. 

Votação em globo das Emendas nO OI, da CCJ, 
e de nOs 2 a 4, da CAE, de parecer favorável. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) - Encaminhamos voto "sim", Sr. Presidente. 
Com o Relator. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - O 
PSDB encaminha o voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR_ PAULO HARTUNG (PPS - ES) - O 
PPS encaminha o voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO)­
O PPB encaminha o voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ DE ALENCAR (PMDB - MG) - O 
PMDB vota ·sim", Sr. Presidente. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - O PFL 
vota ·sim", Sr. Presidente. 

A SRA. HELOisA HELENA (Bloco/PT - AL) -
O Bloco se abstém, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Maga­
lhães) - A Mesa solicita aos Srs. Senadores que 
ocupem os seus lugares. 

As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. (Pa­
usa) 

(Procede-se à votação nominal.) 
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• O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Está encerrada a votação. (Pausa.) 

Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e NÃO, 2. 

Houve 7 abstenções. 

Total de votos: 59. 

Aprovadas. 

São as seguintes as emendas aprova-
das: 

EMENDA N~ 1-CCJ 

"Art. 20. A repartição dos limites globa­
is do artigo anterior não poderá exceder os 
seguinte percentuais: 

§ 6" Somente será aplicada a reparti­
ção dos limites estabelecidos no caput, 
caso a lei de diretrizes orçamentárias não 
disponha de forma diferente". 

EMENDA DE REDAÇÃO N" 2-CAE 

Dê-se ao ar!. 3" do projeto de Lei Complementar 
nO 4, de 2000, a seguinte redação: 

"Art. 3" O projeto de lei do plano pluri­
anual de cada ente abrangerá os respecti­
vos Poderes e será devolvido para sanção 
até o encerramento do primeiro período da 
sessão legislativa. 

§ 12 Integrará o projeto Anexo de Polí­
tica Fiscal, em que serão estabelecidos os 
objetivos e metas plurianuais de política fis­
cal a serem alcançados durante o período 
de vigência do plano, demonstrando a com­
patibilidade deles com as premissas e obje­
tivos das políticas econômica nacional e de 
desenvolvimento social. 

§ 22 O projeto de que trata o caput 
será encaminhado ao Poder Legislativo até 

o dia trinta de abril do primeiro ano do man­
dato do Chefe do Poder Executivo." 

EMENDA DE REDAÇÃO N2 3-CAE 

Dê-se ao art. 5· do Projeto de Lei Complemen­
tar n2 4, de 2000, a seguinte redação: 

"Art. 52 O projeto de lei orçamentária 
anual, elaborado de forma compatível com o 
plano plurianual, com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e com as normas desta Lei 
Complementar: 

§ 72 O projeto de lei orçamentária 
anual será encaminhado ao poder Legisla­
tivo até o dia quinze de agosto de cada 
ano." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Votação em globo das Emendas nOs 6. 8 a 
14,17 e 19 a 21, de parecer contrário. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB­
DF) - Sr. Presidente, a Liderança do Governo enca­
minha o voto "não", de acordo com o Relator. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, o PFL encaminha o voto "não". 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocoIPT - AL) -
Sr. Presidente, o Bloco encaminha o voto "sim". 

O SR. SÉRGO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, o PSDB encaminha o voto "não". 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - Sr. 
Presidente, o PMDB encaminha o voto "não". 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Sr. 
Presidente, o PPS encaminha o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Mesa solicita aos Srs. Senadores que 
ocupem os seus lugares. 

As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 
(Pausa.) 

(Procede-se à votação nominal.) 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
IHães) - Está encerrada a votação. 

Votaram SIM 11 Srs. Senadores; e NÃO, 42. 
Houve duas abstenções. 
Total de votos: 55. 
As emendas foram rejeitadas. 

São as seguintes as emendas rejeita-
das: 

EMENDA N° 6 - PLEN 

Inclua-se no art. 9" o seguinte § ~, renumeran­
do-se os demais: . 

"§ ~ Consideram-se obrigações cons­
titucionais, para fins do disposto no parágra­
fo anterior, as ações dos entes da federação 
que tenham por Objetivo a implementação 
do disposto nos arts. 144, 196, 205, 208, 
215, 217 e 227 da Constituição da Repúbli-
ca,n 

EMENDA NO 8 - PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao caput do art. 20: 

"Art. 20. A repartição dos limites globais 
do artigo anterior, caso nã seja fixada na lei 
de diretrizes orçamentárias, não poderá ex­
ceder o seguintes percentuais." 

EMENDA NO 9-PLEN 

O inciso 11 do art. 20 passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 20 ................................................ . 

11 - na esfera estadual: 
a) dois por cento para o Legislativo; 
b) um por cento para o Tribunal de 

Contas do Estado; 
c) seis por cento para o Judiciário; 
d) quarenta e nove por cento para o 

Executivo; 
a) dois por cento para o Ministério PÚ­

blico dos Estados;' 

EMENDA NO 10-PLEN 

Dê-se à alrnea a, do inciso 11, do art. 20 do Proje­
to de Lei da Câmara nO 4, de 2000, a seguinte reda­
ção: 

"ArI. 20. . ............................................. . 
1- ........................................................ : 
11- •••.••••.••••••••••••••••••••••••.••••.•••••••••••••..•• 

a) cinco por cento para o Legislativo, 
destacando-se dois por cento para o Tribu­
nal de Contas do Estado. " 

EMENDA N° 11-PLEN 

Suprima-se do art. 30, I, a expressão "bem 
como de limites e condições relativas aos incisos VII, 
VIII e IX do mesmo artigo". 

EMENDA NO 12-PLEN 

Suprima-se as Subseções 11 e 111 da Seção IV -
Das Operações de Crédito, do Capítulo VI. 

EMENDA NO 13-PLEN 

Dê-se ao art. 32, § 1°, a seguinte redação: 

"Art. 32 ............................................... . 
§ 1° O ente interessado formalizará 

seu pleito fundamentando-o em parecer de 
seus órgãos técnicos e jurrdicos, demons­
trando a relação custo-beneffcio, o interesse 
econômico da operação e o atendimento 
das condições estabelecidas pelO Senado 
Federal, nos termos do art. 52, inciso VII, da 
Constituição da República Federativa do 
Brasil." 

EMENDA N° 14-PLEN 

Dê-se ao § 12 do art. 35 a seguinte redação: 

"§ 12 Excetuam-se da vedação a que 
se refere o caput: 

I - as operações entre instituição fi­
nanceira estadual e outro ente da federa­
ção, inclusive suas entidades da administra­
ção indireta, que não se destinem a: 

a) financiar, direta ou indiretamente, 
despesas correntes; 

b) refinanciar dívidas não contrafdas 
junto à própria instituição concedente. 

11 - as operações entre a União e os 
Municrpios destinadas ao refinanciamento 
de suas dfvidas imobiliária e contratual. ' 

EMENDA N° 16-PLEN 

Suprima-se ao art. 40. 

EMENDA N° 17-PLEN 

Suprima-se o art. 50, § 2°103. 

EMENDA N2 19-PLEN 

Suprima-se o § ~ do art. 40 do Projeto de Lei da 
Câmara nO 4, de 2OOO-Complementar: 
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EMENDA N2 20-PLEN 

Suprima-se o § 7" do art. 30 do Projeto de Lei da 
Câmara n" 4, de 2000-Complementar. 

EMENDA N2 21-PLEN 

Suprima-se do caput do art. 20 do Projeto de 
Lei da Câmara 02 4, de 2000-Complementar a expres­
são ·caso não seja fixada na Lei de Diretrizes Orça­
mentárias". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Lei da Cã­
mara n" 4, de 2000-Complementar, que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercicio, Senador Carlos Patro­
cínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 322, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n" 4, de 20D0-Complementar (n" 
18, de 1999-Complementar, na Casa de 
origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara 02 4, de 
2ooo-Complementar (0218, de 1999-Complementar, 
na Casa de origem), que estabelece normas de finan­
ças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências, consolidando 
as emendas de relação aprovadas pelo Plenário. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Nabor Júnior, Relator - Casildo Maldaner - Jonaa 
Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N2 322, DE 2000 

Estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 
Disposições permanentes 

Art. 12 Esta Lei Complementar estabelece nor­
mas de finanças públicas voltadas para a responsabi­
lidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo 11 do 
Titulo VI da Constituição. 

§ 1" A responsabilidade na gestão fiscal pressu­
põe a ação planejada e transparente, em que se pre­
vinem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 

equilfbrio das contas públicas, mediante o cumpri­
mento de metas de resultados entre receitas e desps­
sas e a obediência a limites e condições no que tange 
a renúncia de receita, geração de despesas com pes­
soal, da seguridade social e outras, dúvidas consoli­
dadas e mobiliária, operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22 As disposições desta Lei Complementar 
obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 3" Nas referências: 
I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal-e 

aos Municípios estão compreendidos: 
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste 

abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fun­
dos, autarquias, fundações e empresas estatais de­
pendentes; 

11- a Tribunais de Contas estão incluidos: Tribu­
nal de Contas da União, Tribunal de Contas do Esta­
do, e quando houver, Tribunal de Contas dos Municí­
pios e ribunal de Contas do Municfpio. 

Art. 2" Para os eleitos desta Lei Complementar, 
entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o 
Distrito Federal e cada Município; 

11- empresa controlada: sociedade cuja maioria 
do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

111- empresa estatal dependente: empresa con­
trolada que receba do ente controlador recursos fi­
nanceiros para pagamento de despesas com pessoal 
ou de custeio e geral ou de capital, excluídos, no últi­
mo caso, aqueles provenientes de aumento de parti­
cipação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das re­
ceitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes 
e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estado!; 
e Municípios por determinação constitucional ou le­
gai, e as contribuições mencionadas na alínea a do 
inciso i e no inciso 1/ do art. 195, e no art. 239 da Cons­
tituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Mu­
nicípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a 
contribuição. dos servidores para o custeio do seu sis-
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tema de previdência e assistência social e as receitas 
pro\.enientes da compensação financeira citada no § 
9· do art. 201 da Constituição. 

§ 1· Serão computados no cálculo da receita 
corrente Ifquida os valores pagos e recebidos e de­
corrência da lei Complementar n2 87, de 13 de se­
tA,nh,'n de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

§ 2· Não serão considerados na receita corrente 
líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e 

Roraima os recursos recebidos da União para 
atendimento das despesas de que trata o inciso V do 
§ 1~ do art. 19. 

§ 3" A receita corrente líquida será apurada so­
mSlIldlo-!;e as receitas arrecadadas no mês em refe­

e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 

CAPíTULO 11 
Do Planejamento 

SEÇÃO I 
Do Plano Plurianual 

Art. 3· O projeto de lei do plano plurianual de 
ente abrangerá os respectivos Poderes e será 

de"ol~'ido para sanção até o encerramento do primei-
período da sessão legislativa. 

'§ 12 Integrará o projeto Anexo de Política Fiscal, 
que serão estabelecidos os objetivos e metas plu­

narluallS de política fiscal a serem alcançados durante 
período de vigência do plano, demonstrando a com­

pal:lOIl,IQSIOe deles com as premissas e objetivos das 
pallticSIS econômica nacional e de desenvolvimento 

§ 2' O projeto de que trata o caput será encaminha-
ao Poder Legislativo até o dia trinta de abril do pri­

ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

SEÇÃO 11 
Da lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art. 42 A lei de Diretrizes Orçamentárias aten-
disposto no § 2· do art. 165 da Constituição e: 

I - disporá também sobre: 
a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a 
efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do 

11 deste artigo, no art go e no inciso 11 do § 1· do 
31; 

c) parãmetros para os Poderes e órgãos referi­
no art. 20, com vistas à fixação, no projeto de lei 

dos montantes relativos a despesas 
pessoal e a outras despesas correntes, inclusive 

serviço de terceiros, com base na receita corrente lí­
quida; 

d) destinação de recu rsos provenientes das 
operações de crédito, inclusive por antecipação de re­
ceita; 

e) normas relativas ao controle de custos e à 
avaliação dos resultados dos programas financiados 
com recursos dos orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transfe­
rências de recursos a entidades públicas e privadas; 

11 - estabelecerá, para efeito de adoção das me­
didas espec~icadas nas alíneas deste inciso, lim~e 
referencial para o montante das despesas com juros, 
com base em percentual da receita corrente líquida, 
apurado na forma do § 3" do art. 22 , que, se excedido, 
implicará: 

a) vedação da realização de novas operações 
de crédito, ressalvadas as realizadas com a finalidade 
de pagamento de juros, as operações por antecipa­
ção de rece~ e as relativas ao refinanciamento da dí­
vida; 

b) obtenção de resultado primário necessário à 
redução do montante da dívida e das despesas com 
juros, dentre outras medidas; 

111- definirá limites e condições para a expansão 
das despesas obrigatórias de caráter continuado re­
feridas no art. 17. 

§ 12 Integrará o projeto de lei de diretrizes orça­
mentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão es­
tabelecidas metas anuais, em valores correntes e 
constantes, relativas a receitas, despesas, resuttados 
nominal e primário e montante da dívida pública, para 
o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

§ 2· O Anexo conterá, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relati­
vas ao ano anterior; 

11 - demonstrativo das metas anuais, instru ído 
com memória e metodologia de cálculo que justifi­
quem os resultados pretendidos, comparando-as 
com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evi­
denciando a consistência delas com as premissas e 
os objetivos da política econômica nacional; 

111- evolução do patrimônio líquido, também nos 
últimos três exercícios, destacando a origem e a 
aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e pró­
prio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador; 
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b) dos demais fundos públicos e programas es­
tatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensa­
ção da renúncia de receita e da margem de expansão 
das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

§ 3Q A lei de diretrizes orçamentária conterá 
Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de afe­
tar as contas públicas, informando as providências a 
serem tomadas, caso de concretizem. 

§ 4" A mensagem que encaminhar o projeto da 
União apresentará, em anexo específico, os Objetivos 
das políticas monetária, creditrcia e cambial, bem 
como os parâmetros e as projeções para seus princi­
pais agregados e variáveis, e ainda as metas de infla­
ção, para o exercfcio subseqüente. 

SEÇÃO 1/1 
Da Lei Orçamentária Anual 

Art. S" O projeto de lei orçamentária anual, ela­
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentária e com as normas 
desta Lei Complementar: 

1-conterá, em anexo, demonstrativo da compa­
tibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § I" do art. 4"; 

1/ - será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6" do art. 16S da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de receita 
e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado; 

111- conterá reserva de contingência, cuja forma 
de utilização e momento, definido com base na recei­
ta corrente Ifquida, serão estabelecidos na lei de dire­
trizes orçamentárias, destinada ao: 

a) pagamento de Restos a Pagar que excede­
rem as disponibilidades de caixa ao final do exercfcio, 
nos termos do art. 41; 

b) atendimento de passivos contingentes e ou­
tros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1" Todos as despesas relativas à dívida públi­
ca, mobiliária ou contratual, e as receitas que as aten­
derão, constarão da lei orçamentária anual. 

§ 2" O refinanciamento da dívida pública consta­
rá separadamente na lei orçamentária e nas de crédi­
to adicional. 

§ 3" A atualização monetária do principal da dí­
vida mobiliária refinanciada não poderá superar a va-

riação do índice de preços previsto na lei de diretrizes 
orçamentárias, ou me legislação especifica. . . 

§ 4" É vedado consignar na lei orçamentária cré­
dito com finalidade imprecisa ou com dotação ilim~ada. 

§ 5" A lei orçamentária não consignará dotação 
para investimento com duração superior a um exercí­
cio financeiro que não esteja previsto no plano pluria­
nual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme 
disposto § 1" do art. 167 da Constituição. 

§ 6" Integrarão as despesas da União, e serão 
incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do 
Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio 
administrativo, inclusive os destinados a beneffcios e 
assistência aos servidores, e a investimentos. 

§ 7" O projeto de lei orçamentária anual será Eln­
caminhado ao Poder Legislativo até o dia quinze de 
agosto de cada ano. 

Art. 6" Se o orçamento não for sancionado até o 
final do exerc(cio de seu encaminhamento ao Poder 
Legislativo, sua programação poderá ser executada, 
até o limite de dois doze avos do lotai de cada dota­
ção, observadas as condições constantes da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 7" O resultado do Banco Central do Brasil, 
apurado após a constituição ou reversão de reservas, 
constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferi­
do até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos 
balanços semestrais. 

§ I" O resuttado negativo constituirá obrigação 
do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será 
consignado em dotação especrfica no orçamento. 

§ 2" O impacto e o custo fiscal das operações re­
alizadas pelo Banco Central do Brasil serão demons­
trados trimestralmente, nos termos em que dispuser a 
Lei de Diretrizes Orçamentáriasda União. 

§ 3" Os balanços trimestrais do Banco Central 
do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos 
da remuneração das disponibilidades do Tesouro Na­
cional e da manutenção das reservas cambiais e a 
rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando 
os de emissão da União. • 

SEÇÃO IV 
Da Execução Orçamentária 

e do Cumprimento das Metas 

Art. 8" Até trinta dias após a publicação dos or­
çamentos, nos termos em que dispuser a Lei de Dire­
trizes Orçamentárias e observado o disposto na alr­
nea c do inciso I do art. 4·, o Poder Executivo estabe­
lecerá a programação financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso. 
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Parágrafo único. Os recursos legalmente vin­
'culados à finalidade específica serão utilizados ex­
clusivamente para atender ao objeto de sua vincu­
lação, ainda que em exercício diverso daquele em 
que ocorrer o ingresso. 

Art. 9" Se verificado, ao final de um bimestre, 
que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou no­
minal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato 
próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subseqüentes, limitação de empenho e movimenta­
~o financeira, segundo os critérios fixados pela lei 
de Diretrizes Orçamentária. 

§ 12 No caso de restabelecimento da receita 
prevista, ainda que parcial, a recomposição das 
dotações cujos empenhos foram limitados 
dar-se-á de forma proporcional às reduções efeti­
vadas. 

§ 22 Não serão objeto de limitação as despe­
sas que constituam obrigações constitucionais e 
legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao 
pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas 
pela lei de Diretrizes Orçamentárias. 

§ 32 No caso de os Poderes legislativo e Ju­
diciário e o Ministério Público não promoverem a 
limitação no prazo estabelecido no caput, é o Po­
der Executivo autorizado a limitar os valores fi­
nanceiros segundo os critérios fixados pela lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

§ 42 Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimes­
tre, em audiência pública na comissão referida no § 12 

do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas 
legislativas estaduais e municipais. 

§ 5" No prazo de noventa dias após o encerra­
mento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões te­
máticas pertinentes do Congresso Nacional, avalia­
ção do cumprimento dos objetivos e metas das polfti­
'cas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o 
impacto e o custo fiscal de suas operações e os resul­
tados demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira 
identificará os beneficiários de pagamento de sentenças 
judiciais, por meio de sistema de contabilidade e adminis­
tração financeira, para fins de observãncia da ordem cro­
nológica determinada no art. 100 da Constituição. 

CAPITULO III 
Da Receita Pública 

SEÇÃO I 
Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da res­
ponsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão 
e efetiva arrecadação de todos os tributos da compe­
tência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de 
transferências voluntárias para o ente que não observe 
o disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de 
preços, do crescimento econômico ou de qualquer 
outro fator relevante e serão acompanhadas de de­
monstrativo de sua evolução nos ú~imos três anos, da 
projeção para os dois seguintes àquele a que se refe­
rirem, e da metodologia de cálculo e premissas utili­
zadas. 

§ 12 Reestimativa de receita por parte do Poder 
legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 22 O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não pÓderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orça­
mentária. 

§ 32 O Poder Executivo de cada ente colocará à 
disposição dos demais Poderes e do Ministério Públi­
co, no mínimo trinta dias antes do prazo final para en­
caminhamento de suas propostas orçamentárias, os 
estudos e as estimativas das receitas para o exercício 
subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as res­
pectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82 , as receitas 
previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, 
em metas bimestrais de arrecadação, com a especifi­
cação, em separado, quando cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e 
valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida 
ativa, bem como da evolução do montante dos crédi­
tos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

SEÇÃO 11 
Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re­
núncia de rece~a deverá estar acompanhada de esti­
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercí­
cio em que deva iniciar sua vigência e nos dois se-
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guintes, atender ao disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 
condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a re­
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afeta­
rá as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
própria da lei de diretrizes orçamentárias; 

11- estar acompanhada de medidas de compen­
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí­
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

§ 1~ A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção 
em caráter não geral, alteração de alíquota ou modifi­
cação de base de cálculo que implique redução dis­
criminada de tributos ou contribuições, e outros bene­
ficios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2" Se o ato de concessão ou ampliação do in­
centivo ou beneffcio de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso 11, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi­
das referidas no mencionado inciso. 

§ 3" O disposto neste artigo não se aplica: 
I - às alterações das alíquotas dos impostos 

previstos nos incisos I, 11, IV e V do art. 153 da Consti­
tuição, na forma do seu § 1"; 

11 - ao cancelamento de débito cujo montante 
seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 
Da Despesa Pública 

SEÇÃO I 
Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, ir­
regulares e lesivas ao patrimônio públiCO a geração 
de despesa ou assunção de obrigação que não aten­
dam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamen­
to de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhada de: 

I - estimativa do impacto orçamentá­
rio-financeiro no exercicio em que deva entrar em vi­
gor e nos dois subseqüentes; 

11-declaração do ordenador da despesa de que 
o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ I" Para os fins desta Lei Complementar, consi-
dera-se: • 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a 
despesa objeto de dotação especifica e suficiente, ou 
que esteja abrangida por crédito genérico, de forma 
que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de tra­
balho, não sejam ultrapassados os limites estabeleci­
dos para o exercício; 

11- compatível com o plano plurianual e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, a despesa que se confor­
me com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer 
de suas disposições. 

§ 2" A estimativa de que trata o inciso I do caput 
será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 3" Ressalva-se do disposto neste artigo a des­
pesa considerada irrelevante, nos termos em que dis­
puser a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

§ 4" As normas do caput constituem condição 
prévia para: 

1-empenho e licitação de serviços, fornecimen­
to de bens ou execução de obras; 

11-desapropriação de imóveis urbanos a que se 
refere o § 3" do art. 182 da Constituição. 

SUBSEÇÃO I 
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter con­
tinuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem 
para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ I" Os atos que criarem ou aumentarem des­
pesa de que trata o caput deverão ser instruídos com 
a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demons­
trar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1", o ato 
será acompanhado de comprovação de que a despe- ' 
sa criada ou aumentada não afetará as metas de re­
sultados fiscais previstas no anexo referido no § 1" do • 
art. 4·, devendo seus efeitos financeiros, nos períOdos 
seguintes, ser compensados pelo aumento perma­
nente de receita ou pela redução permanente de des­
pesa. 

§ 3" Para efeito do § 2·, considera-se aumento 
permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição. 
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§ 4" A comprovação referida no § 2", apresenta­
da pelo proponente, conterá as premissas e metodo­
logia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de 
compatibilidade da despesa com as demais normas 
do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 5" A despesa de que trata este artigo não será 
executada antes da implementação das medidas re­
feridas no § 2", as quais integrarão o instrumento que 
a criar ou aumentar. 

§ 6" O disposto no § I" não se aplica às despe­
sas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajusta­
mento de remuneração de pessoal de que trata o inci­
so X do art. 37 da Constituição. 

§ 7" Considera-se aumento de despesa a pror­
r.ogação daquela criada por prazo determinado. 

SEÇÃO \I 
Das Despesas com Pessoal 

SUBSEÇÃO I 
Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta lei complementar, 
entende-se como despesa total com pessoal: o soma­
tório dos gastos do ente da Federação com os ativos, 
os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos, 
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares 
e de membros de poder, com quaisquer espécies re­
muneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fi­
xas e variáveis, subsídios, proventos da aposentado­
ria, reformas e 'pensões, inclusive adicionais, gratifi­
cações, horas extras e vantagens pessoaos de qual­
quer natureza, bem como encargos sociais e contri­
buições recolhidas pelo ente às entidades de previ­
dência. 

§ l' Os valores dos contratos de terceirização 
de mão-de-obra que se referem à substituição de ser­
vidores e empregados públicos serão contabilizados 
como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 2' A despesa total com pessoal será apurada 
somando-se a realizada no mês em referência com 
as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o 
regime de competência. 

Art. 19 Para os fins do disposto no caput do art. 
169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Federa­
ção, não poderá exceder os percentuais da receita lí­
quida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 
\I - Estados: 60% (sessenta por cento); 
\lI - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ I" Na verificação do atendimento dos limites 
definidos neste artigo, não serão computadas as des­
pesas: 

I - de indenização por demissão de servidores 
ou empregados; 

11- relativas a incentivos à demissão voluntária; 
111- derivadas da aplicação do disposto no inci­

so 11 do § 6" do art. 57 da Constituição; 
IV - decorrentes de decisão judicial e da compe­

tência de período anterior ao da apuração a que se 
refere o § 2' do art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Esta­
dos do Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela União na forma dos incisos XIII e 
XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda 
Constitucional no 19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de 
fundo específiCO custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segura­
dos; 

b) da compensação financeira de que trata o § 
9" do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecada­
das por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o 
produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem 
como seu superávit financeiro. 

§ 2" Observado o disposto no inciso IV do § 1·, 
as despesas com pessoal decorrentes de sentenças 
judiciais serão incluídas no limite do respectivo poder 
ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 
19 não poderá exceder os seguinte percentuais: 

I - na esfera federal: 
a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) 

para o Legislativo, incluido o Tribunal de Contas da 
União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 
c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por 

cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por 
cento) para as despesas com pessoal decorrentes do 
que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Consti­
tuição e o art. 31 da Emenda Constitucional n" 19, re­
partidos de forma proporcional à média das despesas 
relativas a cada um destes dispositivos, em percentu­
al da receita corrente líquida verificadas nos três exer­
cícios financeiros imediatamente anteriores ao da pu­
blicação desta lei complementar; 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministé­
rio Público da União. 

11 - na esfera estadual: 
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a) 3% (três por cento) para o Legislativo, inclul­
do o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 
c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Exe­

cutivo; 
d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público 

dos Estados. 
111 - na esfera municipal: 
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, inclufdo 

o Tribunal de Contas do municfpio, quando houver; 
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o 

Executivo. 
§ 1" Nos Poderes Legislativo e Judiciário de 

cada esfera. os limites serão repartidos entre seus ór­
gãos de forma proporcional à média das despesas 
com pessoal, e percentual da receita corrente Ifquida, 
verificadas nos três exercicios financeiros imediata­
mente anteriores ao da publiceção desta lei comple­
mentar. 

§ 2" Para efeito deste artigo entende-se como 
órgão: 

1- o Ministério Publico; 
11 - no Poder Legislativo: 
a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de 

Contas da União; 
b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribu­

nais de Contas; 
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o 

Tribunal de Contas do Distrito Federal; 
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribu­

nal de Contas do municlpio, quando houver. 
111 - no Poder Judiciário: 
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da 

Constituição; 
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, 

quando houver. 
§ 3R Os limites para as despesas com pessoal 

do Poder Judiciário, a cargo da União por força do in­
ciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabeleci­
dos mediante aplicação da regra do § 1". 

§ 4" Nos estados em que houver Tribunal de 
Contes dos municipios, os percentuais definidos nas 
alrneas a e c do inciso 11 do ceput serão, respectiva­
mente, acrescido e reduzidos em 0,4% (quatro déci­
mos por cento). 

§ 5" Para os fins previstos no art. 168 da Consti­
tuição, a entrega dos recursos financeiros correspon­
dentes à despesa total com pessoal por poder e ór­
gão será a resultante da aplicação dos percentuais 

definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de di­
retrizes orçamentárias. • 

§ 6" Somente será aplicada a repartição dos li­
mites estabelecidos no caput, caso a lei de diratrizes 
orçamentérias não disponha de forma diferente. 

SUBSEÇÃO 11 
Do Controle da Daspeaa Total com Pauoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provo­
que aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts: 16 e 17 desta lei com­
plementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 
1" do art. 169 da Constituição; • 

11 - o limite legal de comprometimento aplicado 
às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito 
o ato de que resulte aumento da despesa com pesso­
al expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao fi­
nal do mandato do titular do respectivo poder ou ór­
gão referido no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limi­
tes estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao 
final de cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pesso­
al exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limi­
te, são vedadas ao poder ou órgão referido no art. 20 
que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste 
ou adequação de remuneração a qualquer tftulo, sal­
vo os derivados de sentença judicial ou de determina­
ção legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista 
no inciso X do art. 37 da Constituição; 

11 - criação de cargo, emprego ou função; 
111- alteração de estrutura de carreira que impli­

que aumento de despesa; 
IV - provimento de cargo público. admissão ou 

contratação de pessoal a qualquer titulo, ressalvada a 
reposição decorrente de aposentadoria ou felecimen­
to de servidores das áreas de educação, saúde e se­
gurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do 
disposto no inciso 11 do § 6" do art. 57 da Constituição _ 
e as situações previstas na lei de diretrizes orçamen­
tárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do p0-
der ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os lim~es 
definidos no mesmo artigo, sem prejufzo das medidas 
previstas no ar!. 22. o percentual excedente terá de 
ser,eliminado nos dois quadrlmestres seguintes, sen­
do pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, 
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entre outras, as providências previstas nos §§ 3" e 4" 
do art. 169 da Constituição. 

§ 1" No caso do inciso I do § 3" do art. 169 da 
Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto 
pela extinção de cargos e funções quanto pela redu­
ção dos valores a eles atribuídos. 

§ 2" É facultada a redução temporária da jorna­
da de trabalho com adequação dos vencimentos à 
nova carga horária. 

§ 3" Não alcançada a redução no prazo estabe­
lecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não po­
delá: 

I - receber transferências voluntárias; 
\I - obter garantia, direta ou indireta, de outro 

ente; 
• \11 - contratar operações de crédito, ressalvadas 
as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária 
e as que visem à redução das despesas com pessoal. 

§ 4" As restrições do § 3" aplicam-se imediata­
mente se a despesa total com pessoal exceder o limi­
te no primeiro quadrimestre do último ano do manda­
to dos titulares de poder ou órgão referidos no art. 20. 

SEÇÃO 111 
Das Despesas com a Seguridade Social 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo 
à seguridade social poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a indicação da fonte de custeio 
total, nos termos do § 5" do art. 195 da Constitui­
ção, atendidas ainda as exigências do art. 17. 

§ 1 g É dispensada da compensação referida 
no art. 17 o aumento de despesa decorrente de: 

I - concessão de benefício a quem satisfaça 
as condições de habilitação prevista na legislação 
pertinente; 

\I - expansão quantitativa do atendimento e 
dos serviços prestados; 

111 - reajustamento de valor do benefício ou 
serviço, a fim de preservar o seu valor real. 

§ 22 O disposto neste artigo aplica-se a be­
nefício ou serviço de saúde, previdência e assis­

.tência social, inclusive os destinados aos servido­
res públicos e militares, ativos e inativos, e aos pen­
sionistas. 

CAP[TULO IV 
Das Transferências Voluntárias 

Art. 25. Para efeito desta lei complementar, en­
tende-se por transferência voluntária a entrega de re­
cursos correntes ou de capital a outro ente da Federa-

ção, a título de cooperação, auxílio ou assistência fi­
nanceira, que não decorra de determinação constitu­
cional, legal ou os destinados ao Sistema Único de 
Saúde. 

§ 1" São exigências para a realização de trans­
ferência voluntária, além das estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias: 

I - existência de dotação espeCífica; 
1\- formalização por meio de convênio; 
\11 - observãncia do disposto no inciso X do art. 

167 da Constituição; 
IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de 
tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao 
ente transferidor, bem como quanto à prestação de 
contas de recursos anteriormente dele recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais rela­
tivos à educação e à saúde; 

c) observância dos limites das dividas consoli­
dada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, de inscrição em restos a 
pagar e de despesa total com pessoal; 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 
§ 2" É vedada a utilização de recursos transferi­

dos em finalidade diversa da pactuada. 
§ 32 Para fins da aplicação das sanções de sus­

pensão de transferências voluntárias constantes des­
ta lei complementar, excetuam-se aquelas relativas a 
ações de educação, saúde e assistência social. 

CAP[TULOV 
Da Destinação de Recursos 

Públicos para o Setor Privado 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas frsi­
cas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autori­
zada por lei específica, atender às condições estabe­
lecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar pre­
vista no orçamento ou em seus créditos adicionais. 

§ 12 O disposto no caput aplica-se a toda a ad­
ministração indireta, inclusive fundações públicas e 
empresas estatais, exceto, no exercício de suas atri­
buições precípuas, as instituições financeiras e o 
Banco Central do Brasil. . 

§ 2" Compreende-se incluída a concessão de 
empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, in­
clusive as respetivas prorrogações e a composição 
de dívidas, a concessão de subvenções e a participa­
ção em constituição ou aumento de capital. 
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Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Fe­
deração a pessoa ffsica, ou jurídica que não esteja 
sob seu controle direto ou indireto, os encargos finan­
ceiros, comissões e despesas congêneres não serão 
inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captação. 

Parágrafo único. Dependem de autorização em 
lei específica as prorrogações e composições de dívi­
das decorrentes de operações de crédito, bem como 
a concessão de empréstimos ou financiamentos em 
desacordo como caput, sendo o subsídio correspon­
dente consignado na lei orçamentáriá. 

Art. 28. Salvo mediante lei específica, não pode­
rão ser utilizados recursos públicos, inclusive de ope­
rações de crédito, para socorrer instituições do Siste­
ma Financeiro Nacional, ainda que mediante a con­
cessão de empréstimos de recuperação ou financia­
mentos para mudança de controle acionário. 

§ 1" A prevenção de insolvência e outros riscos 
ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, cons­
tituídos pelas instituições do Sistema Financeiro Na­
cional, na forma da lei. 

§ 2" O disposto no caput não proíbe o Banco 
Central do Brasil de conceder às instituições financei­
ras operações de redesconto e de empréstimos de 
prazo inferior a trezentos e sessenta dias. 

CAPfTULOVI 
Da Ofvl'" .. <:<0 Endividamento 

SEÇÃO I 
Definições Básicas 

Art. 29. Para os efeitos desta lei complementar, 
são adotadas as seguintes definições: 

1- dívida pública consolidada ou fundada: mon­
tante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação, assumidas em vir­
tude de leis, contratos, convênios ou tratados e da re­
alização de operações de crédito, para amortização 
em prazo superior a doze meses; 

" - dIvida pública mobiliária: dívida pública re­
presentada por titulos emitidos pela União, inclusive 
os do Banco Central do Brasil, estados e municípios; 

111- operação de crédito: compromisso financei­
ro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, 
emissão e aceite de título, aquisição financiada de 
bens, recebimento antecipado de valores provenien­
tes da venda a termo de bens e serviços, arrenda­
mento mercantil e outras operações assemelhadas, 
inclusive com o uso de derivativos financeiros; 

IV - concessão de garantia: compromisso de 
adimplência de obrigação financeira ou contratual as-

sumida por ente da Federação ou entidade a ele vin­
culada; • 

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão 
de títulos para pagamento do principal acrescido da 
atualização monetária. 

§ 1" Equipara-se a operação de crédtto a assunção, 
o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente 
da Federação, sem prejuízo do cumprimento das exi­
gências dos arts. t 5 e 16. 

§ 2" Será incluída na dívida pública consolidada 
da União a relativa à emissão de títulos de responsa­
bilidade do Banco Central do Brasil. 

§ 3" Também integram a dívida pública consoU­
dada as operações de crédito de prazo inferior a doze 
meses cujas receitas tenham constado do orçamento, 

§ 4Q O refinanciamento do prinCipal da dívida 
mobiliária não excederá. ao término de cada exercício 
financeiro, o montante do final do exercício anterior, 
somado ao das operações de crédito autorizadas no 
orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, 
acrescido de atualização monetária. 

SEÇÃO li 
Dos Limites da Olvida 

Pública e das Operações de Crédito 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publi­
cação desta lei complementar. o Presidente da Repú­
blica submeterá ao: 

I - Senado Federal: proposta de limites globais 
para o montante da dívida consolidada da União, 
Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o 
inciso VI do art. 52. da Constituição, bem como de li­
mites e condições relativos aos incisos VII, VIII e IX do 
mesmo artigo; 

li - Congresso Nacional: projeto de lei que esta­
beleça limites para o montante da dívida mobiliária fe­
deral a que se refere o inciso XIV do art. 48 da Consti­
tuição. acompanhado da demonstração de sua ade­
quação aos limites fixados para a dívida consolidada 
da União, atendido o disposto no inciso I do § 1 Q deste 
artigo. 

§ l' As propostas referidas nos incisos I e /I do 
caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições 
guardam coerência com as normas estabelecidas 
nesta lei complementar e com os objetivos da política 
fiscal; 

li - estimativas do impacto da aplicação dos li­
mites a cada uma das três esferas de governo; 

111 - razões de eventual proposição de limites di­
ferenciados por esfera de governo; 
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IV - metodologia de apuração dos resultados 
primário e nominal. 

§ 2" As propostas mencionadas nos incisos I e 11 
do caput também poderão ser apresentadas em ter­
mos de dívida JCquida, evidenciando a forma e a meto­
dologia de sua apuração. 

§ 3" Os limites de que tratam os incisos I e 11 do 
caput serão fixados em percentual da receita corren­
te líquida para cada esfera de governo e aplicados 
igualmente a todos os entes da Federação que a in­
tegrem, constituindo, para cada um deles, limites máximos. 

§ 4" Para fins de verificação do atendimento do 
Ih1iite, a apuração do montante da dívida consolidada 
será efetuada ao final de cada quadrimestre. 

• § 52 No prazo previsto no art. 52, o Presidente da 
República enviará ao Senado Federal ou ao Congres­
so Nacional, conforme o caso, proposta de manuten­
ção ou alteração dos limites e condições previstos 
nos incisos I e 11 do caput. 

§ 6" Sempre que alterados os fundamentos das 
propostas de que trata este artigo, em razão de insta­
bilidade econômica ou alterações nas políticas mone­
tária ou cambial, o P residente da República poderá 
encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Na­
cional solicitação de revisão dos limites. 

§ 7" Os precatórios judiciais não pagos durante 
a execução do orçamento em que houverem sido in­
cluídos integram a dívida consolidada, para fins de 
aplicação dos limites. 

SEÇÃO 111 
Da Recondução da Divida aos Limites 

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da 
Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de 
um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o 
término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente 
em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ I" Enquanto perdurar o excesso, o ente que 
nele houver incorrido: 

1-estará proibidO de realizar operação de crédi­
to interna ou externa inclusive por antecipação de re­
ceita, ressalvado o refinanciamento do principal atua­
íizado da divida mobiliária. 

" - obterá resultado primário necessário à 
recondução da dívida ao limite, promovendo, entre ou­
tras medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9" 

§ 2· Vencido o prazo para retorno da divida ao li­
mite. e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará 
também impedido de receber transferências voluntá­
rias da União ou do Estado. 

§ 3" As restrições do § I" aplicam-se imediata­
mente se o montante da dívida exceder o limite no pri­
meiro quadrimestre do último ano do mandato do 
Chefe do Poder Executivo. 

§ 4" O Ministério da Fazenda divulgará, mensal­
mente, a relação dos entes que tenham ultrapassado 
os limites das dívidas consolidada e mobiliária. 

§ 52 As normas deste artigo serão observadas 
nos casos de descumprimento dos limites da dívida 
mobiliária e das operações de crédito internas e ex­
ternas. 

seçÃo IV 
Das Operações de Crédito 

SUBseçÃO I 
Os Contratação 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o 
cumprimento dos limites e condições relativos à reali­
zação de operações de crédito de cada ente da Fede­
ração, inclusive das empresas por eles controladas, 
direta ou indiretamente. 

§ I" O ente interessado formalizará seu pleito 
fundamentando-o em parecer de seus órgãos técni­
cos e jurídicos, demonstrando a relação cus­
to-beneficio, o interesse econômico e social da opera­
ção e o atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização 
para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei específica; 

11 - inclusão no orçamento ou em créditos adici­
onais dos recursos provenientes da operação, exceto 
no caso de operações por antecipação de receita; 

111- observância dos limites e condições fixados 
pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do Senado Federal, 
quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso 111 do art. 
167 da Constituição; 

VI - observância das demais restrições estabe­
lecidas nesta Lei Complementar. 

§ 2· As operações relativas à dívida mobiliária 
federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou 
de créditos adicionais, serão objeto de processo sim­
pl~icado que atenda às suas especificidades. 

§ 3" Para fins do disposto no inciso V do § I", 
considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total 
dos recursos de operações de crédito nele ingressa­
dos e o das despesas de capital executadas, observa­
do o seguinte: 
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I - não serão computadas nas despesas de ca­
pital as realizadas sob a forma de empréstimo ou fi­
nanciamento a contribuinte, com o intuito de promo­
ver incentivo fiscal, tendo por base tributo de compe­
tência do ente da Federação, se resultar a diminuição, 
direta ou indireta, do ônus deste; 

" - se o empréstimo ou financiamento a que se 
refere o inciso I for concedido por instituição financei­
ra controlada pelo ente da Federação, o valor da ope­
ração será deduzido das despesas de capital; 

111 - equiparam-se a despesa de capital as de 
custeio dela decorrentes, bem como as destinadas à 
capacitação de servidores nas atividades-fim das áreas 
de educação, saúde, assistência social e segurança. 

§ 4" Sem prejuízo das atribuições próprias do 
Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Mi­
nistério da Fazenda efetuará o registro eletrônico 
centralizado e atualizado das dívidas públicas inter­
na e externa garantido o acesso público às infonna­
ções, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 

11 - saldos atualizados e limites relativos às dí­
vidas consolidada e mobiliária, operações de crédito 
e concessão de garantias. 

§ 5" Os contratos de operação de crédito ex­
temo não conterão cláusula que importe na com­
pensação automática de débitos e créditos. 

Art. 33. A instituição financeira que contratar 
operação de crédito com ente da Federação, exceto 
quando relativo à dívida mobiliária ou à extema, de­
verá exigir comprovação de que a operação atende 
às condições e limites estabelecidos. 

§ I" A operação realizada com infração do dis­
posto nesta Lei Complementar será considerada 
nula, procedendo-se ao seu cancelamento, medi­
ante a devolução do principal, vedados o paga­
mento de juros e demais encargos financeiros. 

§ 22 Se a devolução não for efetuada no 
exercício de ingresso dos recursos, será consig­
nada reserva específica na lei orçamentária para 
o exercfcio seguinte. 

§ 3" Enquanto não efetuado o cancelamen­
to, a amortização, ou constitulda a reserva, apli­
cam-se as sanções previstas nos incisos do § 3" 
do art. 23. 

§ 4" Também se constituirá reserva, no 
montante equivalente ao excesso, se não atendi­
do o disposto no inciso 111 do art. 167 da Constitui­
ção, consideradas as disposições d § 30 do art. 32. 

SUBSEÇÃO" 
Das Vedações 

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá tí­
tulos da dívida pública a partir de dois anos após a pu­
blicação desta Lei Complementar: 

Art. 35. É vedada a realização de operação de 
crédito entre um ente da Federação, diretamente ou 
por intermédio de fundo, autarquia, fundação ou em­
presa estatal dependente, e outro, inclusive suas enti­
dades da administração indireta, ainda que sob a for­
ma de novação, refinanciamento ou postergação de 
dfvida contraída anteriormente. 

§ 1· Excetuam-se da vedação a que se referé o 
caput as operações entre instituiçóes financeira esta­
tal e outro ente da Federação, inclusive suas entida­
des da administração indireta, que não se destinem a: 

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas 
correntes; 

11 - refinanciar dívidas não contraídas junto à 
própria instituição concedente. 

§ 2" O disposto no caput não impede Estados e 
Municípios de comprar títulos da dívida da União 
como aplicação de suas disponibilidades. 

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre 
uma instituição financeira estatal e o ente da Federa­
ção que a controle, na qualidade de beneficiário do 
empréstimo. 

Parágrafo único. O disposto no caput não proí­
be instituição financeira controlada de adquirir. no 
mercado. títulos da dívida pública para atender inves­
timentos de seus clientes. ou títulos de emissão da 
União para aplicação de recursos próprios. 

Art. 37. Equiparam-se a operação de crédito e 
estão vedados: 

1- captação de recursos a título de antecipação 
de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador 
ainda tenha ocorrido sem prejuízos do disposto no § 
7" do art. 150 da Constituição; 

11 - recebimento antecipado de valores de em­
presa em que o Poder Público detenha. direto ou indi-' 
reta mente. a maioria do capital social com direíto a 
voto. salvo lucros e dividendos. na forma da legislação: _ 

111- assunção direta de compromisso. confissão 
de dívida ou operação assemelhada. com fornecedor 
de bens, mercadorias ou serviços. mediante emissão. 
aceite ou aval de tltulos de crédito, não se aplicando 
esta vedação a empresas estatais dependentes; 

IV - assunção de obrigações, sem autorização 
orçamentária, com fornecedores para pagamento a 
posteriorl de bens e serviços. 
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SUBSEÇÃO 111 
Das Operações de Crédito por Antecipação 

de Receita Orçamentária 

Art. 38. A operação de crédito por antecipação 
de rece~a destina-se a atender insuficiência de caixa 
durante o exercfcio financeiro e cumprirá as exigênci­
as mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

1- realizar-se-á somente a partir do dia do início 
do exercício: 

11- deverá ser liquidada, com juros e outros en­
cargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada 
ano; 

• 111 - não será autorizada se forem cobrados ou­
tros encargos que não a taxa de juros da operação, 

• obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica 
financeira, ou que vier a esta substituir; 

IV - estará proibida: 

a) enquanto existir operação anterior da mesma 
natureza não integralmente resgatada: 

b) no último ano de mandato do Presidente, Go­
vernador ou Prefeito Municipal. 

§ 1" As operações de que trata este artigo não 
serão computadas para efeito do que dispõe o inciso 
111 do art. 167 da Constituição, desde que liquidadas 
no prazo definido no inciso \I do caput. 

§ 2· As operações de crédito por antecipação de 
receita realizadas por Estados ou Municípios serão 
efetuadas mediante abertura de crédito junto à institu­
ição financeira vencedora em processo competitivo 
eletrônico promovida pelo Banco Central do Brasil. 

§ 3" O Banco Central do Brasil manterá sistema 
de acompanhamento e controle do saldo do crédito 
aberto e, no caso de inobservância dos limites, apli­
cará as sanções cabíveis à instituição credora. 

SUBSEÇÃO IV 
Das Operações com o Banco central do Brasil 

Art. 39. Nas suas relações ente da Federação, o 
Banco Central do Brasil está sujeito às vedações 

• constantes do art. 35 e mais às seguintes: 
1- compra de título da dívida, na data de sua co­

locação no mercado, ressalvado o disposto no § 1" 
deste artigo; 

11- permuta, ainda que temporária, por intermé­
dio de instituição financeira ou não, de título da dívida 
de ente da Federação por título da dívida pública fe­
deral, bem como a operação de compra e venda, a 
termo, daquele título, cujo efeito final seja semelhante 
à permuta; 

111 - concessão de garantia. 

§ 1" O disposto no inciso 11, in fine, não se aplica 
ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil, Sé­
rie Especial, existente na carteira das instituições fi­
nanceiras, que pode ser refinanciado mediante novas 
operações de venda a termo. 

§ 2" O Banco Central do Brasil só poderá com­
prar diretamente títulos emitidos pela União para refi­
nanciar a dívida mobiliária federal que estiver vencen­
do na sua carteira. 

§ 32 A operação mencionada no § 22 deverá ser 
realizada à taxa média e condições alcançadas no 
dia, em leilão público. 

§ 4" É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títu­
los da dívida pública federal existentes :la carteira do 
Banco Central do Brasil, ainda que com cláusula de 
reversão, salvo para reduzir a dívida mobiliária. 

SEÇÃO V 
Da Garantia e da Contragarantia 

Art. 40. Os entes pOderão conceder garantia em 
operações de crédito internas ou externas, observa­
dos o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no 
caso da União, também os limites e as condições es­
tabelecidas pelo Senado Federal. 

§ 1R A garantia estará condicionada ao ofereci­
mento de contragarantia, em valor igualou superior 
ao da garantia a ser concedida, e à adimplência da 
entidade que a pleitear relativamente a suas obriga­
ções junto ao garantidor e às entidades por este con­
troladas, observado o seguinte: 

I - nâo será exigida contragarantia de órgãos e 
entidades do próprio ente; 

11- contragarantia exigida pela União a Estado 
ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, pode­
rá consistir na vinculação de receitas tributárias dire­
tamente arrecadadas e provenientes de transferênci­
as constitucionais, com outorga de poderes ao garan­
tidor para retê-Ias e empregar o respectivo valor na li­
quidação da dívida vencida. 

§ 22 No caso de operação de crédito junto a or­
ganismo financeiro internacional, ou a instituição fe­
deral de crédito e fomento para o repasse de recursos 
externos, a União só prestará garantia a ente que 
atenda, além do disposto no § 1', as exigências legais 
para o recebimento de transferências voluntárias. 

§ 32 Será cobrada comissão pela garantia pres­
tada, na forma de percentual sobre o valor garantido, 
e exigido o ressarcimento das despesas efetuadas 
pelo garantidor à conta da operação. 

§ 4' A falta de ressarcimento dos valores honra­
dos, por mais de sessenta dias a partir da data de pa-
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gamento, importará na execução da contragarantia, 
com os valores atualizados. 

§ 5" É nula a garantia concedida acima dos limi­
tes fixados pelo Senado Federal. 

§ 6· É vedado às entidades da administração in­
direta, inclusive suas empresas controladas e subsi­
diárias, conceder garantia, ainda que com recursos 
de fundos. 

§ .,. O disposto no § ao não se aplica à concessão 
de garantia por: 

I - empresa controlada a subsidiária ou contro­
lada sua, nem à prestação de contragarantia nas 
mesmas condições; 

11 - instituição financeira a empresa nacional, 
nos termos da lei. 

§ 8" Excetua-se do disposto neste artigo a ga­
rantia prestada: 

I - por instituições financeiras estatais, que se 
submeterão às normas aplicáveis às inst~uições finan­
ceiras privadas, de acordo com a legislação pertinente; 

11- pela União, na forma de lei federal, a empre­
sas de natureza financeira por ela controladas, direta 
e indiretamente, quanto às operações de seguro de 
crédito à exportação. 

§ 9" Quando honrarem dívida de outro ente, em 
razão de garantia prestada, a União e os Estados po­
derão condicionar as transferências constaucionais 
ao ressarcimento daquele pagamento. 

§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido 
honrada pela União ou por Estado, em decorrência de 
garantia prestada em operação de crédito, terá sus­
penso o acesso a novos créditos ou financiamentos 
até a total liquidação da mencionada dívida. 

SEÇÃO VI 
Dos Restos a Pagar 

Art. 41. Observados os limites globais de empe­
nho e movimentação financeira, serão inscritas em 
Restos a Pagar: 

1-as despesas legalmente empenhadas e liqui­
dadas, mas não pagas no exercício; 

11 - as despesas empenhadas e não liquidadas 
que correspondam a compromissos efetivamente as­
sumidos em virtude de: 

a) normas legais e contratos administrativos; 

b) convênio, ajuste, acordo ou congênere, com 
outro ente da Federação, já assinado, publicado e em 
andamento. 

§ I" Considera-se em andamento o convênio, 
ajuste, acordo ou congênere cujo objeto esteja sendo • 
alcançado no todo ou em parte. 

§ 2. Após deduzido de suas disponibilidades de 
caixa o montante das inscrições realizadas na forma 
dos incisos I e 11 do caput, o Poder ou órgão referidos 
no art. 20 poderá inscrever as demais despesas em­
penhadas, até o limite do saldo remanescente. 

§ 3" Os empenhos não liquidados e não inscri­
tos serão cancelados. 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão re­
ferido no ar\. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu 
mandato, contrair obrigação de despesa que não possa -
ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha par­
celas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja • 
suficiente disponibilidade de caixa para este efe~o. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilida­
de de caixa serão considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício. 

CAPfTUlO VII 
Da Gestão Patrimonial 

SEÇÃO I 
Das Disponibilidades de Caixa 

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes 
da Federação serão depositadas conforme estabele­
ce o § 3" do art. 164 da Constituição. 

§ l' As disponibiiidades de caixa dos regimes 
de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a 
que se referem os arts. 249 e 250 da Constituição, fi­
carão depositadas em conta separada das demais 
disponibilidades de ceda ente e aplicadas nas condi­
ções de mercado, com observância dos limites e con­
dições de proteção e prudência financeira. 

§ 2' É vedada a aplicação das disponibilidades 
de que trata o § 1. em: 

I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem 
como em ações e outros papéis relativos às efTl)resas con­
troladas pelo respectivo ente da Federação; 

11 - empréstimos, de qualquer natureza, aos se­
gurados e ao Poder Público, inclusive as suas empre­
sas controladas. 

SEÇÃO 11 
Da Preservação do Patrimônio Público 

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capi­
tal derivada da alienação de bens e direitos que inte­
gram o patrimônio público para o financiamento de 
despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regi-
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• 
mes de previdência social, geral e próprio dos servi­
dores públicos. 

Art. 45. Observado o disposto no § S2 do art. S", 
a lei orçamentária e as de créditos adicionais só inclu­
irão novos projetos após adequadamente atendidos 
os em andamento e contempladas as despesas de 
conservação do patrimônio público, nos termos em 
que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada 
ente encaminhará ao legislativo, até.a data do envio 
do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório 
com as informações necessárias ao cumprimento do dis­
posto neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação. 
• Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapro­
priação de imóvel urbano expedido sem o atendimen­
to do disposto no § 3" do art. 182 da Constituição, ou 
prévio depósito judicial do valor da indenização. 

SEÇÃO 111 
Das Empresas Controladas pelo Setor Público 

Art. 47. A empresa controlada que firmar ccntrato 
de gestão em que se estabeleçam objetiVOS e metas de 
desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia ge­
renciai, orçamentária e financeira, sem prejuíZO do dis­
posto no inciso li do § 5" do art. 165 da Constituição. 

Parágrafo único. A empresa controlada incluirá 
em seus balanços trimestrais nota explicativa em 
que informará: 

I - fornecimento de bens e serviços ao contro­
lador, com respectivos preços e condições, compa­
rando-os com os praticados no mercado; 

1/ - recursos recebidos do controlador, a 
qualquer Ululo, especificando valor, fonte e desti­
nação; 

111 - venda de bens, prestação de serviços ou 
concessão de empréstimos e financiamentos com 
preços, taxas, prazos ou condições diferentes dos 
vigentes no mercado. 

• CAPíTULO VIII 

• 

Da Transparência, Controle e Fiscalização 

SEÇÃO I 
Da Transparência da Gestão Fiscal 

Art. 48. São instrumentos de transparência da 
gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentári­
as; as prestações de contas e o respectivo parecer 
prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamen-

tária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões sim­
plificadas desses documentos. 

Parágrafo único. A transparência será asse­
gurada também mediante incentivo à participação 
popular e realização de audiências públicas, du­
rante os processos de elaboração e de discussão 
dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orça­
mentos. 

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do P0-
der Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, 
no respectivo Poder. Legislativo e no órgão técnico respon­
sável pela sua elaboração, para a consulta e apreciação 
pelos cidadãos e instituições da sociedade. 

Parágrafo único. A prestação de contas da 
União conterá demonstrativos do Tesouro Nacio­
nal e das agências financeiras oficiais de fomento, 
incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, especificando os emprésti­
mos e financiamentos concedidos com recursos 
oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social e, no caso das agências financeiras, avalia­
ções circunstanciadas do impacto fiscal de suas 
atividades no exercício. 

SEÇÃO 11 
Da Escrituração e Consolidação das Contas 

Art. SO. Além de obedecer às demais normas de 
contabilidade pública, a escrituração das contas pú­
blicas observará as seguintes: 

I - a disponibilidade de caixa constará de regis­
tro próprio, de modo que os recursos vinculados a ór­
gão, fundo ou despesa obrígatória fiquem identífica­
dos e escriturados de forma individualizada; 

11 - a despesa e a assunção de compromisso 
serão registradas segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar, o resultado 
dos fluxos financeiros pelo regíme de caixa; 

111 - as demonstrações contábeis compreende­
rão, isolada e conjuntamente, as transações e opera­
ções de cada órgão, fundo ou entidade da administra­
ção direta, autárquica e fundacional, inclusive empre­
sa estatal dependente; 

IV - as receitas e despesas previdenciárias se­
rão apresentadas em demonstrativos financeiros e 
orçamentários espeCíficos; 

V - as operações de crédito, as inscrições em 
Restos a Pagar e as demais formas e financiamento 
ou assunção de compromissos junto a terceiros deve­
rão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante 
e a variação da dívida pública no perrodo, detalhando, 
pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 
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VI- a demonstração das variações patrimoniais 
dará destaque à origem e ao destino dos recu rsos 
provenientes da alienação de atiVos. 

§ 1Q No caso das demonstrações conjuntas, ex­
cluir-se-ão as operações intragovernamentais. 

§ 2" A edição de normas gerais para consolida- . 
ção das contas públicas caberá ao órgão central de 
contabilidade da União, enquanto não implantado o 
Conselho de que trata o art. 67. 

§ 3" A Administração Pública manterá sistema 
de custos que pennita a avaliação e o acompanhamento 
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, 
até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e 
por esfera de governo, das contas dos entes da Fede­
ração relativas ao exereício anterior, e a sua divulga­
ção, inclusive por meio eletrônico de acesso público. 

§ 1" Os Estados e os MunM:ípios ElIlC8ITW1haJão suas 
cercas ao Poder ExecutM:> da União nos segui1tes pmzos: 

1-Municlpios, com cópia para o Poder Executi­
vo do respectivo Estado, até trinta de abril; 

11 - Estados, até trinta e um de maio. 
§ 2" O descumprimento dos prazos previstos 

neste artigo impedirá, até que a situação seja regula­
rizada, que o ente da Federação receba transferênci­
as voluntárias e contrate operações de crédito, exceto 
as destinadas ao refinanciamento do principal atuali­
zado da divida mobiliária. 

SEÇÃO 111 
Do Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária 

Art. 52. O relatório a que se refere o § 3" do art. 
165 da Constituição abrangerá todos os Poderes e o 
Ministério Público, será publicado até trinta dias após 
o encerramento de cada bimestre e composto de: 

1-balanço orçamentário, que especificará, por 
categoria econômica, as: 

.) receitas por fonte, informando as realizações 
e a realizar, bem como a previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discrimi­
nando a dotação para o exerelcio, a despesa liquida­
da e o saldo; 

11 - demonstrativos da execução das: 
a) receitas, por categoria econômica e fonte, es­

pecificando a previsão inicial, a previsão atualizada 
pera o exerclcio, a receita realizada no bimestre, a re­
alizada no exarelcio e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo 
de natureza da despesa, discriminando dotação inici-

• 

ai, dotação para o exerclcio, despesas empenhada e 
liquidada, no bimestre e no exercício; • 

c) despesas, por função e subfunção. 
§ 1 Q Os valores referentes ao refinanciamento 

da dívida mobiliária constarão destacadamente nas 
receitas de operações de crédito e nas despesas com 
amortização da dívida. 

§ 2" O descumprimento do prazo previsto neste 
artigo sujeita o ente às sanções previstas no § 2" do 
art. 51. 

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido 
demonstrativos relativos a: 

I - apuração da receita corrente líquida, na fort' 
ma definida no inciso IV do art. 2", sua evolução, as­
sim como a previsão de seu desempenho até o final. 
do exereício; 

11- receitas e despesas previdenciárias a que se 
refere o inciso IV do art. 50; 

111- resultados nominal e primário; 
IV - despesas com juros, na forma do inciso 11 

do art. 4·; 
V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e ór­

gão referido no art. 20, os valores inscritos, os paga­
mentos realizados e o montante a pagar. 

§ 12 O relatório referente ao último bimestre do 
exercfcio será acompanhado também de demonstra­
tivos: 

I - do atendimento do disposto no inciso 111 do 
art. 167 da Constituição, conforme o § 3· do art. 32; 

11 - das projeções atuariais dos regimes de pre­
vidência social, geral e próprio dos servidores públi-
cos; 

111- da variação patrimonial, evidenciando a ali­
enação de ativos e a aplicação dos recursos dela de­
correntes. 

§ 22 Quando for o caso, serão apresentadas jus­
tificativas: 

I - da limitação de empenho; 
11 - da frustração de receitas, especificando as • 

medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, 
adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e co- • 
brança. 

SEÇÃO IV 
Do Relatório de Gestão Fiscal 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emi­
tido pelos titulares dos Poderes e órgão referidos no 
art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

I - Chefe do Poder Executivo; 
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11 - Presidente e demais membros da Mesa Di­
retora ou órgão decisório equivalente, conforme regi­
mentos internos dos órgãos do Poder Legislativo; 

111 - Presidente de Tribunal e demais membros 
de Conselho de Administração ou órgão decisório 
equivalente, conforme regimentos internos dos ór­
gãos do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos 
Estados. 

Parágrafo único. O relatório também será assi­
nado pelas autoridades responsáveis pela adminis­
tração financeira e pelo controle interno, bem como 
(,lor outras definidas por ato próprio de cada Poder ou 
órgão referido no art. 20. 

Art. 55. O relatório conterá: 
1- comparativo com os limites de que trata esta 

Lei Complementar, dos seguintes montantes: 
a) despesa total com pessoal, distinguindo-a 

com inativos e pensionistas; 
b) dívidas consolidada e mobiliária; 
c) concessão de garantias; 
d) operações de crédito, inclusive por antecipa­

ção de receita; 
e) despesas de que trata o inciso 11 do art. 4~; 
11 - indicação das medidas corretivas adotadas 

ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; 
UI - demonstrativos, no último quadrimestre: 
a) do montante das disponibilidades de caixa 

em trinta e um de dezembro; 
b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 
1) liquidadas; 
2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por 

atenderem a uma das condições do inciso" do art. 
41; 

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o 
limite do saldo da disponibilidade de caixa; 

4) não inscritas por falta de disponibilidade de 
caixa e cujos empenhos foram cancelados; 

c) do cumprimento do disposto no inciso" e na 
alínea b do inciso IV do art. 38. 

§ 1" O relatório dos titulares dos órgãos mencio­
nados nos incisos li, 11/ e IV do art. 54 conterá apenas 
as informações relativas à alínea a do inciso I, e os 
documentos referidos nos incisos /I e 111. 

§ 2" O relatório será publicado até trinta dias após o 
encerramento do penodo a que corresponder, com am­
plo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 

§ 3" O descumprimento do prazo a que se refeIe o 
§ 2" sujeita o ente à sação prevista no § 2" do art. 51. 

§ 4" Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 de­
verão ser elaborados de forma padronizada, segundo 
modelos que poderão ser atualizados pelo conselho 
de que trata o art. 67. 

SECÃOV 
Das Prestações de Contas 

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do 
Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as 
dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referi­
dos no art. 20, as quais receberão parecer prévio, se­
paradamente, do respectivo Tribunal de Contas. 

§ 1· As contas do Poder Judiciário serão apre­
sentadas no âmbito: 

I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tri­
bunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidan­
do as dos respectivos tribunais; 

11- dos Estados, pelos Presidentes dos Tribuna­
is de Justiça, consolidando as dos demais tribunais. 

§ 2" O parecer sobre as contas dos Tribunais de 
Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela 
comissão mista permanente referida no § 1" do art. 
166 da Constituição ou equivalente das Casas Legis­
lativas estaduais e municipais. 

§ 3" Será dada ampla divulgação dos resultados 
da apreciação das contas, julgadas ou tomadas. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer 
prévio conclusivo sobre as contas no prazo de ses­
senta dias do recebimento, se outro não estiver esta­
belecido nas constituições estaduais ou nas leis orgâ­
nicas municipais. 

§ 1· No caso de Munic{pios que não sejam capi­
tais e que tenham menos de duzentos mil habitantes 
o prazo será de cento e oitenta dias. 

§ 2" Os Tribunais de Contas não entrarão em re- . 
cesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão 
referido no art. 20, pendentes de parecer prévio. 

Art. 58. A prestação de contas evidenciará o de­
sempenho da arrecadação em relação à pevisão, 
destacando as providências adotadas no âmbito da fis­
calização das receitas e combate à sonegação, as ações 
de recuperação de créditos nas instâncias administrati­
vas e judicial, bem corno as demais medidas para incre­
mento das receitas tributárias e de contribuições. 

SECÃOVI 
Da Flscallzaçio da Gestão Fiscal 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com 
o auxOio dos Tribunais de Contas, e o sistema de con­
trole interno de cada Poder e do Ministério Público, 
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fiscalizarão o cumprimento das normas desta lei 
Complementar, com ênfase no que se refere a: 

I - atingimento das metas estabelecidas na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

11 - limites e condições para realização de ope­
rações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 

111- medidas adotadas para o retorno da despe­
sa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos 
dos arts. 22 e 23; 

IV - providências tomadas, conforme o disposto 
no art. 31, para recondução dos montantes das dívi­
das consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

V - destinação de recursos obtidos com a alie­
nação de ativos, tendo em vista as restrições constitu­
cionais e as desta lei Complementar; 

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos 
legislativos municipais, quando houver. 

§ 1" Os Tribunais de Contas alertarão 05 Pode­
res ou órgãos referidos no art. 20 quando constata­
rem: 

I - a pOSSibilidade de ocorrência das situações 
previstas no inciso 11 do art. 4" e no art. 9"; 

11-que o montante da despesa total com pesso­
al ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite; 

111 - que os montantes das dfvidas consolidada 
e mobiliária, das operações de crédito e da conces­
são de garantia se encontram acima de 90% (noventa 
por cento) dos respectivos limites; 

IV - que os gastos com inativos e penSionistas 
se encontram acima do limite definido em lei; 

V - latos que comprometam os custos ou os re­
sultados dos programas ou indícíos de irregularida­
des na gestão orçamentária. 

§ 2" Compete ainda aos Tribunais de Contas ve­
rificar os cálculos dos limites da despesa total com 
pessoal de cada Poder e órgão relerido no art. 20. 

§ 3" O Tribunal de Contas da União acompanha­
rá o cumprimento do disposto nos §§ 2', 3· e 4· do art. 
39. 

CAPITULO IX 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 60. lei estadual ou municipal poderá fixar li­
mites inferiores àqueles previstos nesta lei Comple­
mentar para as dívídas consolidada e mObíliária, ope­
rações de crédito e concessão de garantias. 

Art. 61. Os tftulos da dívida pública, desde que 
devidamente escriturados em sistema centralizado 
de liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em 
caução para garantia de empréstimos, ou em outras 

transações previstas em lei, pelo seu valor econômi­
co, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 62. 05 Municípios só contribuirão para o 
custeio de despesas de competência de outros entes 
da Federação se houver: 

I - autorização na lei de diretrizes orçamentári­
as e na lei orçamentária; 

11- convênio, acordo, ajuste ou congênere, con­
forme sua legislação. 

Art. 63. É facultativo aos Municípios com popula­
ção inferior a cinqüenta mil habitantes optar por: 

I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 4" do att. 
30 ao final do semestre; 

/I - divulgar semestralmente: 

a) o Relatório Resumido da Execução Orça-
mentária; 

b) o Relatório de Gestão Fiscal; 

c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 
111- elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano 

plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de 
Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
anexo de que trata o inciso I do art. 5" a partir do quin­
to exercício seguinte ao da publicação desta lei Com­
plementar. 

§ 1· A divulgação dos relatórios e demonstrati­
vos deverá ser realizada em até trinta dias após o en­
cerramento do semestre. 

§ 2" Se ultrapassados os limites relativos à des­
pesa total com pessoal ou à dívida consolidada, en­
quanto perdurar esta situação, o Município ficará su­
jeito aos mesmos prazos de verificação e de retorno 
aos limites definidos para os demais entes. 

Art. 64. A União prestará assistência técnica e 
cooperação financeira aos Municípios para a moder­
nização das respectivas administrações tributária, fi­
nanceira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao 
cumprimento das normas desta lei Complementar. 

§ l' A assistência técnica consistirá no treina: 
mento e desenvolvimento de recursos humanos e na 
transferência de tecnologia, bem como no apoio à di­
vulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em 
meio eletrônico de amplo acesso público. 

§ 2" A cooperação financeira compreenderá a 
doação de bens e valores, o financiamento por inter­
médio das instituições financeiras federais e o repas­
se de recursos oriundos de operações externas. 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública re­
conhecida pelo Congresso Nacional, no caso da 
União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hipóte-
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se dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a si­

'tuação: 
I - serão suspensas a contagem dos prazos e 

as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70; 

11 - serão dispensados o atingimento dos resuRa­
dos fiscais e a limitação de empenho previsto no art. 9" 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput 
no caso de estado de defesa ou de sítio, decretado na 
forma da Constituição. 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23,31 
e 70 serão duplicados no caso de crescimento real 

.baixo ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) na­
cional, regional ou estadual por período igualou su­

,perior a quatro trimestres. 

§ 1· Entende-se por baixo crescimento a taxa de 
variação real acumulada do Produto Interno Bruto 
Interno Bruto inferior a 1% (um por cento), no período 
correspondente aos quatro últimos trimestres. 

§ 2· A taxa de variação será aquela apurada 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística ou outro órgão que vier a substituí-Ia, ado­
tada a mesma metodologia para apuração dos PIB 
nacional, estadual e regional. 

§ 3" Na hipótese do caput, continuarão a ser 
adotadas as medidas previstas no art. 22. 

§ 4· Na hipótese de se verificarem mudanças 
drásticas na condução das pollticas monetárias e 
cambial, reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo 
referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em 
até quatro quadrimestres. 

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de 
forma permanente, da política e da operacionalidade 
da gestão fiscal serão realizados por conselho de 
gestão fiscal, o constituído por representantes de to­
dos os Poderes e esferas de Governo, do Ministério 
Público e de entidades técnicas representativas da 
sociedade, visando a: 

I - harmonização e coordenação entre 08 entes 
_ da Federação; 

11 - disseminação de práticas que resultem em 
maior eficiência na alocação e execução do gesto pú­

, blico, na arrecadação de receitas, no controle do endi­
vidamento e na transparência da gestão fiscal; 

111 - adoção de normas de consolídação das 
contas públicas, padronização das prestações de 
contas e dos relatórios e demonstrativos de gestão 
fiscal de que trata esta lei Complementar, normas e 
padrões mais simples para os pequenos Municípios, 
bem como outros, necessários ao controle social; 

IV - divulgação de análise, estudos e diagnósti-
coso 

§ I" O Conselho a que se refere o caput institui­
rá formas de premiação e reconhecimento público 
aos titulares de Poder que alcançarem resultados me­
ritórios em suas políticas de desenvolvimento social, 
conjugados com a prática de uma gestão fiscal pauta­
da pelas normas desta Lei Complementar. 

§ 2' lei disporá sobre a composição e a forma 
de funcionamento do conselho. 

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é 
criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Soci­
al, vinculado ao Ministério da Assistência e Previdên­
cia Social, com a finalidade de prover recursos para o 
pagamento dos benefícios do regime da previdência 
social. 

§ l' O Fundo será constituído de: 

I - bens móveis, valores e rendas do Instituto 
Nacional do Seguro Social não utilizados na operaci­
onalização deste; 

11- bens e direitos que, a qualquer \ftulo, lhe se­
jam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados 
por força de lei; 

111 - receita das contribuições sociais para a se­
guridade social, previstas na alínea a do inciso I e no 
inciso \I do art. 195 da Constituição; 

IV - produto da liquidação da bens e ativos de 
pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência 
Social; 

V - resultado da aplicação financeira de seus 
ativos: 

VI - recursos provenientes do Orçamento da 
União. 

§ 2" O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social, na forma da lei. 

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou 
vier a instituir regime próprio de previdência social 
para seus servidores conferir-Ihe-á esráter contributi­
vo e o organizará com base em normas de contabili­
dade e atuária que preservem seu equilfbrio financei­
ro e atuarial. 

Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja 
despesa total com pessoal no exercício anterior ao da 
publicação desta lei Complementar estiver acima 
dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá en­
quadrar-se no respectivo limite em até dois exerc/ci­
os, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, 
pelo menos, 50% a.a. (cinqüenta por cento ao ano), 
mediante a adoção, entre outras, das medidas previs­
tas nos arts. 22 e 23. 
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Parágrafo único. A inobservãncia do disposto no 
caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções pre­
vistas no § 32 do art. 23. 

Ar!. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do 
art. 37 da Constituição, até o término do terceiro exer­
cício financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei 
Complementar, a despesa total com pessoal dos Po­
deres e órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, 
em percentual da receita corrente líquida, a despesa 
verificada no exercício imediatamente anterior acres­
cida de até 10% (dez por cento), se esta for inf~rior ao 
limite definido na forma do art. 20. 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros 
dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá 
exceder, e percentual da receita corrente líquida, a do 
exercício anterior à entrada e vigor desta Lei Comple­
mentar, até o término do terceiro exercício seguinte. 

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei 
Complementar serão punidas segundo o Oecreto-Lei nO 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); a Lei 
nO 1.079, de 10 de abril de 1950;0 Decreto-Lei nO 201 ,de 
27 de fevereiro de 1967; a Lei nO 8.429, de 2 de junho de 
1992; e demais normas da legislação pertinente. 

Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar nO 96, 
de 31 de maio de 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Sr. Presidente, peço que V. Ex" considere o meu 
voto pela abstenção, porque eu me omiti de votar. 

_ O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - O Senador Sebastião Rocha se absteve de 
votar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
n" 23, de 2000. 

É lido o seguinte 

PARECER N2 323, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fll'llll do Projeto de Resolução 
rfJ. 23, de 2000. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolllção n" 23, de 2000, que alltoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo no valor de EUR4.671.408,OO 
(quatro milhões, seiscentos e setenta e um mil, qua­
trocentos e oito euros), junto ao Kreditanstal für Wie. 
deraufbau - KfW. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães - Presidente ~ 
Nabor Júnior Relator - Casildo Maldaner - Jonas 
Pinheiro - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N2 323, DE 2000 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
ar!. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte. 

RESOLUÇÃO N" ,DE 2000 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de cr6dito ex­
terno no valor de EUR4.671.408,00 (qua­
tro milhões, seiscentos e setenta e um 
mil, quatrocentos e oito euros), junto ao 
Kreditanstalf für Wiederaufbau - KfW. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a República Federativa do Brasil autori­

zada a contratar operação de crédito externo no valor 
de EUR4.671.408,OO (quatro milhões seiscentos e 
setenta e um mil, quatrocentos e oito euros), junto ao 
Kreditanstalf fOr Wiederaufbau - KfW. 

§ 1" Os recursos advindos dessa operação de 
crédito destinam-se ao financiamento de oitenta e 
cinco por cento do contrato comercial de importação 
de bens e serviços a serem fornecidos pela Dornier 
Medizintechnik GmbH, no âmbito do Programa de' 
Modernização e Consolidação da Infra-estrutura Aca­
dêmica das Instituições Federativas de Ensino Supe­
rior e Hospitais Universitários. 

§ 2' A contratação da operação de crédito referi­
da no caput é condicionada à existência de prévia do­
tação orçamentária, suficiente para a cobertura o flu­
xo financeiro estimado para o cumprimento das obri­
gações contratuais anuais, e à observância dos limi-
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tes estabelecidos para a movimentação e empenho 
das movimentações e pagamento das despesas. 

Art. 22 As condições financeiras básicas da ope­
ração de crédito são as seguintes: 

I - devedor: República Federativa do BrasillMi­
nistério da Educação; 

11- credor: Kreditanstalf für Wiederaufbau - KfW 
(Frankfur/Alemanha); 

111- executor: Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da educação; 

IV - valor: EUR4.671.408,00 (quatro milhões, 
seiscentos e setenta e um mil, quatrocentos e o~o euros); 

V - objetivo: financiamento de 85% (oitenta e 
cinco por cento do valor dos bens e serviços a serem 
adquiridos da Dornier Medizintechnik GmbH; 

VI- carência: a primeira parcela de amortização 
será devida seis meses após a data em que ocorrer a 
média ponderada dos embarques, a qual é prelimi­
narmente estimada no contrato; 

VII- juros: Euribor seis meses mais spread de 
0,65% a.a. (sessenta e cinco centésimos por cento 
ao ano), vencíveis semestralmente, devidos nas da­
tas de 30 de março e 30 de setembro de cada ano 
até o inicio da amortização. Posteriormente, devidos 
nas mesmas datas de vencimento das amortiza­
ções; 

VIII- comissão de compromisso: 0,25% (vinte e 
cinco centésimos por cento ao ano), trimestralmente, 
sobre os saldos devedores não desembolsados do 
empréstimo, devida a partir da data de assinatura do 
Contrato; 

IX - Comissão de Administração:flat sobre o va­
lor do financiamento, devido em até sessenta dias 
após a assinatura do contrato; 

X - desembolso: conforme os embarques dos 
bens, até 31 de dezembro de 2000, podendo ser pror­
rogado; 

XI - amortização: em vinte parcelas semestra­
is, consecutivas e iguais . 

Parágrafo único. As datas de pagamento do 
• principal e dos encargos financeiros poderão ser aRe­

radas em função da data de assinatura do contrato. 

Art. 32 A autorização concedida por esta Re­
solução deverá ser exercida num prazo de qui­
nhentos e quarenta dias, contado da data de sua 
publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data de 
I sua publicação. 

! 
I 

o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 183, DE 2000 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução no 23, de 2000, que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito extemo no valor de quatro milhões, seis­
centos esetenta e um mil, quatrocentos e oito euros, 
junto ao Kreditanstault für Wiederaufbau - KfW. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000. - Luiz 
Otávio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
no 24, de 2000, que será lido pelo Sr. 1" Secretário em 
exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 324, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 24, de 2000. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n2 24, de 2000, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a controlar operação 
de crédito externo no valor de EUR3.1 07.376,00 (três 
milhões, cento e sete mil, trezentr"õ e setenta e seis 
euros), junto ao KreditanstaH fürW,.Jc· -aufbau - KfW. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhõcs, Presidente -
Nabor Júnior, Relator - Caslldo UaBe. 'ncr - Jonas 
Pinheiro - Carlos Patrocfnlo. 
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ANEXO AO PARECER NO 324, DE 2000 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Re­
gimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 2000 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a controlar operação de crédito ex­
terno no valor de EUR3.107.376,OO (três 
milhões, cento e sete mil, trezentos e se­
tenta e seis auras), junto ao Kreditanstalf 
für Wiaderaufbau - KfW. 

O Senado Feaeral resolve: 
Art. 1" É a República Federativa do Brasil autori­

zada a contratar operação de crédito externo no valor 
de EUR3.107.376,00 (três milhões, cento e sete mil, 
trezentos e setenta e seis euros), junto ao Kreditans­
talf für Wiederaufbau - KfW. 

§ 1" Os recursos advindos dessa operação de 
crédito destinam-se ao financiamento de oitenta e 
cinco por cento de contrato comercial de importação 
de bens e serviços a serem fornecidos pela GUNT 
Gerãtebau GmbH, no âmbito do Programa de Moder­
nização e Consolidação da Infra-estrutura Acadêmica 
das Instituições Financeiras de Ensino Superior e 
Hospitais Universitários. 

§ 2" A contratação da operação de crédito referi­
da no caput é condicionada à existência de prévia do­
tação orçamentária, suficiente para a cobertura do 
fluxo financeiro estimado para o cumprimento das 
obrigações contratuais anuais, e à observância dos li­
mites estabelecidos para a movimentação e empe­
nho das movimentações e pagamento das despesas. 

Art. 2" As condições financeiras básicas da ope­
ração de crédito são as seguintes: 

I - devedor: República Federativa do BrasiVMi­
nistério da Educação; 

11 - credor: Kreditanstalffür Wiederaufbau - KfW 
(Frankfurt/Alemanha); 

111 - executor: Secretaria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação; 

IV - valor: EUR3. 1 07.376,00 (três milhões, cen­
to e sete mil, trezentos e setenta e seis euros); 

V - objetivo: financiamento de 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor dos bens e serviços a serem 
adquiridos da GUNT Gerãtebau GmbH; 

VI- carência: a primeira parcela de amortização 
será devida seis meses após a data em que ocorrer a 
média ponderada dos embarques, a qual é prelimi­
narmente estimada no contrato; 

VII - juros: Euribor - seis meses acrescido de 
0,65% a.a., (sessenta e cinco centésimos por cento 
ao ano), vencíveis semestralmente, devidos nas da­
tas de 30 de março e30de setembrode cada ano, até 
o início da amortização. Posteriormente, devidos nas 
mesmas datas de vencimento das amortizações; 

VIII - comissão de compromisso: 0,25% a.a., 
(vinte e cinco centésimos por cento ao ano), trimes­
tralmente, sobre os saldos devedores não desembol­
sados do empréstimo, devido a partir da data de assi­
natu ra do contrato; 

IX - comissão de administração: 0,25% (vinte e 
cinco centésimos por cento) sobre o valor total do fi­
nanciamento, devido em até sessenta dias após a as­
sinatura do contrato; 

X - desembolso: conforme os embargues dos 
bens, até 31 de dezembro de 2000, podendo ser pror­
rogado; 

XI- amortização: em vinte parcelas semestrais, 
consecutivas e iguais. 

Parágrafo único. As datas de pagamento do 
principal e dos encargos financeiros poderão ser alte­
radas em função da data de assinatura do contrato. 

Art. 3" A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida num prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 184, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do Pro­
jeto de Resolução n" 24, de 2000, que autoriza a Re­
pública Federativa do Brasil a contratar operaão de 
crédito externo no valor de três milhões, cento e sete 
mil, trezentos e setenta e seis euros, junto ao Kredi­
tanstalt fur Wiederaufbau - KFW. 

Sala das Sessões, 11 de abril de 2000 - Luiz 
Otávio_O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi­
ata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

, 
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Em votação. 
As Sr'" e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 
10 Secretário em exercício, Senador Cartas Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 325, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Econô-
• micos, sobre o Ofício "S" n" 3, de 2000 

(Otrclo n" 230, de 20-1-2000, na origem), 
do Banco Central do Brasil que "encamI­
nha ao Senado Federal a sua manHesta­
ção acerca da solicitação da Prefeitura 
Municipal de Santos - SP, para contratar 
operaçlo de crédito no âmbito do Pro­
grama Nacional de Apoio à Gestão Admi­
nistrativa e Fiscal dos Municlpios Brasi­
leiros - PNAFM, administrado pela Caixa 
Econômica Federal - CEF, no valor de 
R$12.021.3oo,00 (doze milhões, vinte e 
um mil e trezentos reais), a preços de 
31-7-1999". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

1- Relatório 

O Banco Central do Brasil, mediante o Ofício 
"S· nO 3, de 2000 (Ofício n" 230, de 20-1-2000, na 
origem), encaminha ao Senado Federal a sua mani­
festação acerca da solicitação da Prefeitura Munici­
pal de Santos-SP, para contratar operação de crédi­
to no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Ges­
tão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasilei­
ros - PNAFM, administrado pela Caixa Econômica 
Federal - CEF, no valor de R$12.021.300,OO (doze 
milhões, vinte e um mil e trezentos reais), a preços 
de 31-7-1999. 

Os recursos a serem contratados destinam-se 
a projetos de modemização administrativos, cuja 
operação de crédito pretendida deverá ser relaizada 
com as seguintes características: 

a) Valor de Operação: R$12.021.300,OO (doze 
milhões, vinte e um mil e trezentos reais), a preços 
de 31-7-1999; 

b) Taxa de Juros: 0,525% a.m., (variável fixa­
da pelo BIRD), exigíveis semestralmente, sem pe­
ríodo de carência; 

c) {ndice de atualização: variação cambial (dó­
lar dos Estados Unidos da América); 

d) Garantias: quotas-partes do FPM; 

e) Prazo: 40 parcelas semestrais, após 8 se­
mestres de carência; 

f) Vencimento: 31-3-2024; 

g) Finalidade: implementação de projeto no 
âmbito do Programa Nacional de Apoio à Gestão 
Administrativa e Fiscal dos Municípios -
PNAFM; 

h) Custos adicionais: comissão de crédito de 
0,75% a.a., sobre as parcelas não desembolsadas e 
Fundo de Inspeção e Vigilância de 1% a cada libe­
ração; e 

i) Uberação: 41,44% em 2000; 43,40% em 
2001; e 15,16% em 2002. 

11 - Voto do Relator 

Em conformidade com o disposto no inciso I e o 
parágrafo único do art. 45-C, da Resolução n" 78, de 
1"-7-98, introduzido pela Resolução nO 93, de 
8-12-98, ambas do Senado Federal, a concessão de 
quaisquer garantias por parte de estados e municípi­
os corresponde a operação de crédito que onera os 
seus limites de endividamento, sujeitando-a, assim, a 
prévia autorização do Senado Federal. 

Conforme parecer do Banco Central do Brasil -
DEDIP-99132, a operação se enquadra nos limites fi­
xados pelo art. 5", incisos I, 11 e 111, do art. 6" da Reso­
lução nO 78198, do Senado Federal e foram atendidos 
os requisitos mínimos definidos no art. 27 da mesma 
Resolução. 

O Banco Central ressalta, ainda, que "quanto 
aos requisitos não essenciais aplicáveis à operação, 
previstos no art. 28, da Resolução n" 78/98, o Municí­
pio cumpriu o disposto no inciso V do art. 13, porém, 
quanto à remuneração dos vereadores, o TCU certifi­
ca o não atendimento do inciso VI do art. 29, da Cons­
tituição Federal, além de a certidão referir-se ao exer­
cício de 1996, descumprindo, portanto, o disposto no 
inciso VIII do art. 13, da Resolução n" 78/9B, que exi­
ge a certidão relativa ao exercício anterior". 

Entretanto, a Resolução n" 74, de 1999, do Se­
nado Federal, alterou o inciso VIII, do art. 13, da Re­
solução n" 78/9B, permitindo que a certidão apresen­
tada se referisse ao último exercício analisado e não 
ao anterior, o que resolve essa questão. O não atendi­
mento do inciso VI, do art. 29, da Constituição Federal 
persiste apesar de a Emenda Constitucional nO 25, de 
2000, ter alterado a sua redação. 
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Dessa forma, de acordo com o art. 24, inciso 111, 
da Resolução n" 78/98, os pleitos que não atenderem 
a um ou mais requisitos não essenciais, serão sub­
metidos à deliberação do Senado Federal. 

Do exposto, em face do atendimento das condi­
ções e exigências fundamentais estipuladas pela Re­
solução n" 78/98 do Senado Federal, considerando o 
baixo nível de endividamento e equilfbrio das contas 
do Municlpio de Santos - SP e a destinação dos re­
cursos, somos pela autorização pleiteada pela Prefei­
tura Municipal de Santos - SP, nos termos do seguin­
te Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 26, DE 2000 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santos - SP a contratar operação de cré­
dito junto ao Programa Nacional de Apo­
Io à Gestão Administrativa e Fiscal dos 
MuniCípios Brasileiros - PNAFM, admi­
nistrado pela Caixa Econômica Federal -
CEF, no valor de R$12.021.300,OO (doza 
milhões, vinte e um mil e trezentos reais), 
a preços de 31-7-1999, destinados a pro­
Jetos de modernização administrativa, 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Santos - SP 

autorizada a contratar operação de crédito junto ao 
Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa 
e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM, admi­
nistrado pela Caixa Econômica Federal - CEF no va­
Iar de R$12.021.300,00 (doze milhões, vinte e um mil 
e trezentos reais). 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput 
deste artigo serão destinados a projetos de moderni­
zação administrativa. 

Art. 2" A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) valor de operação: R$12.021.300,00 
(doze milhões, vinte e um mil, trezentos reais), 
data-base 31-7-1999; 

b) taxa de juros: 0,5825% a.m. (variá­
vel fixada pelo BID), exigíveis semestral­
mente, sem período de carência; 

c) Indice de atualização: variação cam­
bial (dólar dos Estados Unidos da América); 

d) garantias: quotas-partes do FPM; 
e) prazo: 40 parcelas semestrais, após 

8 semestres de carência; 
f) vencimento: 31-3-2024; 

g) finalidade: implementação de proje­
to no ãmbito do Programa Nacional de Apo­
io à Gestão Administrativa e Fiscal dos Mu­
niclpios - PNAFM; 

h) outros encargos: comissão de crédi­
to de 0,75% a.a. sobre as parcelas não de­
sembolsadas e Fundo de Inspeção e Vigi­
lância - FIV - de 1% a cada liberação; e 

i) liberação: 41,44% em 2000; 43,40% 
em 2001 e 15,16% em 2002. 

Art. 3" A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo máximo de 270 (duzentos e sententa) 
dias, contados de data de sua publicação. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão. - Ney Suassuna, Presiden­
te - Jonas Pinheiro, Relator - Jefferson Péres -
Freitas Neto - Pedro Simon - José Eduardo Dutra 
- Geraldo Althoff - Ramez Tebet - José Alencar -
Paulo Souto - Bello Parga - Agnelo Alves - Moza­
rUdo Cavalcanti - Gilberto Mestrinho - Edison Lo­
bão - Lúdio Coelho - Bernardo Cabral- Ernandes 
Amorim. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

• Art. 29. O Municfpio reger-se-á por lei orgânica, 
votada em dois turnos, com o interstlcio mfnimo de 
dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os 
princípios estabelecidos nesta Constituição, na Cons­
tituição do respectivo Estado e os seguintes precei­
tos: 

.................................................... 
IV - número de Vereadores proporcional à po­

pulação do Município, observados os seguintes limi­
tes: 

a) mlnimo de nove e máximo de vinte e um nos 
Municípios de até um milhão de habitantes; 

b) mínimo de trinta e três e máximo de quarenta 
e um nos Municípios de mais de um milhão e menos 
de cinco milhões de habitantes; 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cin­
qüenta e cinco nos Municípios de mais de cinco mi­
lhões de habitantes; 

..................................................... 

"EC N°S 1192, 16197 e 19/98. 
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EMENDA CONSTITUCIONAL NA 25 
Altera O Inclao VI do art. 29 e acrescenta O 

.... »A ~ Constltulçlo Federal, que dllp6e aobre 
IImftII de d.lpel.1 com o Poder legislativo Mu­
nlclpel. 

AI MeB88 da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, IIOS termos do § 3" do art. 60 da CoIISti­
tulç/lo Federal, promulgam a· .seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1 A O inciso VI do aFl. 29 da Constituição Fe­
deral paasa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 ................................................. . 
.............................................................. 
"VI - o subsidio dos Veraadores será 

fixado pelas respectivas Câmaras Municipa­
is em cada legislatura para a subseqOente, 
observado o que dispõe esta Constituição, 
observados os critérios estabelecidos na 
respectiva Lei Orgânica e os seguintes limi­
tes máximos:" (NR) 

"a) em Municlpios' de até dez mil habi­
tantes, o subsidio máximo dos Vereadores 
corresponderá a vinte por cento do subsidio 
dos Deputados Estaduais;" (AC) AC = 
acréscimo. 

"b) em Municlpios de dez mil e um a 
cinqilenta mil habitantes, o subsidio máximo 
dos Vereadores corresponderá a trinta por 
cento do subsidio dos Deputados Estadua­
Is;" (AC) 

"c) em Municlpios· de cinqOenta mil e 
um a cem mil habitantes, o subsidio méximo 
dos Vereadores corresponderá a quarenta 
por cento do subsidio dos Deputados Esta­
duais;" (AC) 

"d) em Municlpios de cem mil e um a 
trezentos mil habitantes, o subsidio máximo 
dos Vereadores corresponderá a cinqOenta 
por cento do subsidio dos Deputados Esta­
duais;" (AC) 

"e) em Municlpios de trezentos mil e 
um a quinhentos mil habitantes, o subsidio 
máximo dos Vereadores corresponderá a 
sessenta por cento do subsfdio dos' Deputa­
dos Estaduais;" (AC) 

"f) em Municfpios de mais de quinhen­
tos mil habitantes, o subsfdio máximo dos 
Veraadores corresponderá a setenta e cinco 
por cento do subsidio dos Deputados Esta­
duais;" (AC) 

" " ................................................... 
Art. 2D A Constituição Federal passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 29-A 

"Art. 29-A. O total da despese do Po­
der Legislativo Municipal, inclufdos os subsf­
dios dos Vereadores e excluldos os gastos 
com inativos, não poderá ultrapassar os se­
guintes percentuais, relativos ao somatório 
da receita tributária e das transferências 
previstas no art. sa do art. 153 e nos arts. 
158 e 159, efetivamente realizado no exercf­
cio anterior." (AC) 

"I - oito por cento para Municfpios com 
população de até com mil habitantes;" (AC) 

"11 - sete por cento para Municfpios 
com população entre cem mil e um e trezen­
tos mil habitantes;" (AC) 

"111 - seis por cento para Municfpios 
com população entre trezentos mil e um e 
quinhentos mil habitantes;" (AC) 

"IV - cinco por cento para Municfpios 
com população acima de quinhentos mil ha­
bitantes." (AC) 

"§ 12 A Cãmara Municipal não gastará 
mais de setenta por cento de sua receita 
com folha de pagamento, incluído o gasto 
com o subsfdio de seus Veraadores." (AC) 

"§ 22 Constitui crime de responsabili­
dade do Prefeito Municipal:" (AC) 

"1- efetuar repasse que supere os limi­
tes definidos neste artigo;" (AC) 

"li - não enviar o repasse até o dia vin­
te de cada mês;"(AC) ou 

"111 - enviá-lo a menor em relação à 
proporção fixada na Lei Orçamentária." (AC) 

"§ 3" Constitui crime de responsabili­
dade do Presidente da Câmara Municipal o 
desrespeito ao § 12 deste artigo." (AC) 

Art. 3" Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gorem 12 de janeiro de 2001. 

, Brasllia, 14 de levareiro de 2000. 
"'. . ;. O SR.' PRESIDENTE (Antonio Carios Maga-

lhães) - A Presidência comunica ao Plenério que o 
f'roíeto de Resolução n2 26, de 2000, resultantes de 
'~r lido. anteriormente, ficará perante a Mesa 
durante cinco dias úteis, a fim de receber emendas 
.' . , 
nos termos do art. 235, li, f, do Regimento Intemo. , 
_. -~ O SR; PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

.lhAes) - Os Sra. Senadores José Jorge, Jorge Bor­
. nhàusen e luzia Toledo enviaram à Mesa proposl-
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ções que, em face do disposto no art. 235, inciso 111, 
alrnea 8 do Regimento Interno, serão lidas na próxi­
ma sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os Sra. Senadores João Alberto Souza, Car­
los Bezerra, Romero Jucá, Ernandes Amorim, Mauro 
Miranda e Mozaríldo Cavalcanti enviaram discursos à 
Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. ExAs. serão atendidos. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB - MA) 

- Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, embora na 
história do pensamento político as idéias sobre as tor­
mas de governo sejam muitas e hoje também comple­
xas, é clássica a teoria de Thomas Hobbes, falecido 
em 1679. Para Hobbes, uma vez constituído o Estado, 
a esfera das relações particulares, coincidente com o 
estado natural, é absorvida pela esfera das relações 
públicas. Tudo, em termos da vida coletiva, resolve-se 
nas relações de dependência entre o soberano e 
seus súditos. 

A razão dessa passagem, da saída do estado 
natural para um estado constitufdo, regulado por leis, 
funda-se na necessidade de evitar a conflituosidade 
permanente e insolúvel a que estaria sujeita a vida 
humana, conflituosidade sintetizada na "guerra total 
de todos contra todos·. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, veio-me à mente a concepção de Hobbes, 
ao pensar na preocupante questão produzida pelo 
crescimento da violência no seio da sociedade brasi­
leira. E paralelamente, ou em decorrência dessa triste 
realidade, a outra problemática: a responsabilidade 
de proteger o cidadão da violência. 

A questão da segurança converteu-se numa 
das principais preocupações dos brasileiros. A tal 
ponto que o medo e a falta de confiança nas institui­
ções encarregadas da ordem atingiram um patamar 
de quase patologia social. Como conseqüência, as­
siste-se a uma verdadeira corrida aos mais diversos 
mecanismos e equipamentos de defesa privada. São 
residências cercadas por altos muros e/ou equipadas 
com refinados instrumentos de alarme. São cães pos­
santes e raivosos rosnando e latindo de dia e de noite 
em pátios reservados. É a multiplicação de empresas 
particulares de segurança. Pessoas treinadas para vi­
giar. Armamento sempre mais sofisticado. Personali­
dades contratando seguranças pessoais para se de­
fenderem de possfveis atentados. São as torças da 
ordem enxovalhadas pela segurança nos seus efeti­
vos de bandidos, especialistas em extorsão, contra-

venção, arbftrio e crime. São as instituições machu­
cadas porque sem cradibilidade, vistas como nichos 
bem estruturados de corrupção. E, no fim da linha, a 
população miúda que, por não dispor de recursos pera 
autodefesa. transforma-se na vitima mais freqüente, pe­
gando com a vida ou abarrotando as prisões. 

Não é minha pretensão nesta fala caminhar 
para uma antropologia da violência. Chamo a aten­
ção, no entanto, a constante da violência ao longo da 
história humana. Uma realidade que não é possivel 
reduzir a simples e passageiras transgressões. A pró­
pria civilização de que hOje usufruimos tem como c0-

rolário o fenômeno da violência. 
O Iluminismo do século XVIII, impregnado de 

otimismo pedagógico, defendia a capacidade de edu­
cação do gênero humano. Hoje, esse otimismo é 
acompanhado de certa decepção. Decepção que es­
vaziou muitas certezas teóricas adotadas pala ética 
humanista, particularmente após as catásfrofes das 
guerras mundiais do século XX, uma estupidez que 
ainda continua no milênio iniciante, com abrangência 
geográfica menor, mas com igual crueldade e insen­
satez. 

Para os adeptos da ética humanista, o ser hu­
mano é essencialmenta bom e a destrutividade nAo 
faz parte de sua natureza. Para os opositores dessa 
teoria, pala mesma natureza, o homem é propenso à 
hostilidade contra seus semelhantes, contendo-se 
apenas na medida do medo em face das conseqüên­
cias que a agressão pode ocasionar. 

Há trinta anos, atribuia-se a tendência à malda­
de à influência ambiental. Hoje, é forte a propensão 
de craditar o problema à herança genética. Sem cair 
na simplicidade de render tributos a um determinismo 
natural propiciado pelos genes, é fora de dúvida que a 
humanidade adqUiriu conhecimento diferenciado da 
relação entre a natureza e a cu~ura. É preciso rec0-
nhecer que o patrimônio das caracteristicas naturais 
de caráter, em grande parte não aleatório, ganhou ex­
tensão e profundidade. E as forças da cultura e da ci­
vilização assumiram determinantes mais modestos, 
mais realistas, possibilitando a integração de variáve­
is para o diagnóstico da agressividade humana. 

Não existe uma vertente única capaz de des­
vendar por inteiro a complexidade e singularidade do 
ser humano. Em relação especificamente à violência, 
no existir humano, constata-se que as torças de des­
truição da vida aparecem em uma pessoa na razAo 
Inversa das torças favoráveis à vida. Quanto mais tor­
tes estas, mais fracas aquelas, e vice-versa. Assim, a 
energia promorte, o grau de destrutividade é proporei-
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onal ao grau em que se vê tolhida a realização das ca­
pacidades humanas. Não se trata obviamente das 
frustrações circunstanciais, inevitáveis, sempre exis­
tentes e passageiras, mas dei bloqueio da manifesta­
ção espontânea da capacidade sensorial, física e in­
telectual da pessoa, aquele estado que levou Elich 
Fromm a afirmar que "a destrutividade é o produto da 
vida não vivida". 

Na verdade. uma antropologia da violência não 
pode prescindir de um enfoque-empírico-especulativo 
que leve em consideração as i.xperiências reais e sin­
tetize essas experiências materJalizando-as numa 
imagem mais concreta do ser humano. Sem arreben­
tá-lo com o nada e sem subliniá-Io com o tudo. O ser 
humano deve ser assumido e considerado na sua re­
alidade. uma realidade que é ese faz, que se constrói 
e se destrói, que se fere pefa-maldade e se alegra 
pela bondade. Uma potencialidade dicotômica. 

Dotado de inteligênciae' vontade, paixão e 
agressividade, ora as duas primeiras direcionam o 
horizonte e o ímpeto destas, ora estas embotam a in­
teligência e esgarram a vontade; 'Ora expressam sua 
agressividade por força de um imperativo biológico, 
funcional, ora unicamente pelo prazer de provocar so­
frimento, pelo prazer de agredir, sem nenhuma pres­
são funcional. Num momento, a inteligência concebe 
planos construtivos e a vontade' os põe em prática; 
em outro, a paixão cega e a agressividade concretiza 
desatinos. Ora, a justiça e a honestidade pautam o 
comportamento; ora, prevalecem a.ambição irracio­
nal, a esperteza marota, a vantagem espúria e a amo­
ralidade por interesse. 

Eis, então, Sr. Presidente, S,-', e Srs. Senadores, 
a importância de fugir de um idealismo que reduz o 
homem a um conjunto de teoremas e de um positivis­
mo cisificante desse mesmo ser humano. Fugir de um 
idealismo reducionista para sublinhar a originalidade 
da existência humana, valorizando.a subjetividade 
que lhe é específica e enaltecendo a responsabilida­
de inalienável do comprometimento, pessoal, para 
que cada pessoa responda por seus atos com base 
em arcabouços legais que contemplem e apliquem a 
justiça com rigor, em todos os casos em que deve ser 
aplicada. 

Nesse contexto, transparece altissonante um 
dos deveres fundantes do Estado: o de garantir. o res­
peito ao pacto da sociedade, ao tipo ideal de relações 
fundadas sobre o princípio da1"eciprocidade de direitos 
e deveres. 

No quadro de violência que repassa o Pa:ts na 
atualidade, esse dever do Estado não se tem rriáieria-

;-., ';. 

lizado de forma decisiva, ao nível da exigência de res­
posta pronta e competente ao crime. O Estado está 
demasiadamente lento. Lento na tomada de provi­
dências, tanto no sentido de reestruturar as forças 
destinadas à manutenção da ordem quanto no que se 
refere à atualização e atuação de seu sistema judiciário. 

Em relação ao crime organizado e ao tráfico de 
drogas, por exemplo, laia-se hoje em colombianiza­
ção do Brasil. O Estado não tem demonstrado eficá­
cia no combate, bem como a opinião pública descrê 
de sua capacidade de agir competentemente nesse 
campo. Com freqüência, ouvem-se desoladas afirma­
ções alertando para o fato de a autoridade do Estado 
ter sido substituída pela dos traficantes. Ouvem-se re­
clamos para medidas fortes para solidariedade na 
mobilização do govemo e da população a fim de evi­
tar que a delinqüência organizada desestabilize o es­
tado constitucional. 

Tem razão o Senhor Ministro da Justiça quando 
se manifesta no sentido de que a violência e a ousa­
dia dos bandidos ameaçam a democracia do País. De 
fato, a atividade, a organização, a instrumentação dos 
bandidos para delinqüir ultrapassam as fronteiras do 
simples "caso de polícia", para assomarem como real 
ameaça às instituições. Não é mais possível assistir 
ao deprimente quadro de uma estrutura criminosa po­
tencializada por meio de armas e tecnologias moder­
nas, enquanto as forças do Estado atuam dispondo 
apenas de instrumentos e métodos ultrapassados. 
Igualmente não mais é aceitável a convivência com 
um arcabouço de leis que pune com rigor os delitos 
menores e os que não dispõem de meios e esperteza 
para passear na área do sofisma legal, onde transi­
tam com desenvoltura e impunidade a corrupção, o 
narcotráfico e tantos outros crimes conduzidos por 
meio de refinadas organizações. 

Segundo os especialistas, as causas de tantas 
mortes e da corrupção estão ligadas ao uso indiscri­
minado de armas, à incapacidade do Governo de 
combater o crime e à impunidade dos criminosos. 
Não é novidade para ninguém a falta de presteza e de 
rigor da Justiça contra a corrupção, algo que vem as­
sumindo proporções insuportáveis e que põe em xe­
que os alicerces da democracia, os poderes constitu­
cionais da República. 

Não há lugar para tergiversação nesse campo, 
É premente a necessidade de política moderna e con­
sistente, para que a esperança da população seja re­
tomada. A indefinição pode prejudicar toda uma gera­
ção de brasileiro que vive esses turbados dias do pre­
sentá. 
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Cumpre lembrar também que não basta aumen­
tar somente os investimentos em segurança. É indis­
pensável preparar recursos humanos e estruturas 
para atuarem com inteligência e profissionalismo, em 
abordagens cientificas, aptas a enfrentar a slndrome 
da violência, a atacar e estancar a multiplicidade dos 
sintomas e a pluralidade das causas dessa violência 
que atinge fase aguda e ameaça sacrificar a socieda­
de e suas instituições. 

Todos sabemos por onde passam os ladrões de 
carros, os contrabandistas e os traficantes de drogas. 
Conhecem-se as formas utilizadas para superfaturar 
obras públicas, para sonegar impostos, para conceber e 
declarar falências fraudulentas. Sabem-se o caminho, 
as fendas e os sofismas da corrupção. Ninguém ignora 
a facilidade com que bancos facilitam a lavagem de di­
nheiro. No entanto, a impressão é de que o País se en­
contra como que em estado de choque diante dos efei­
tos de um ciclone. Uma perigosa letargia que agrava os 
problemas e robustece as organizações malsãs. 

O crime combate-se com repressão. A prisão 
não pode ser sepultura dos direitos humanos. Não é 
lugar de arbltrio. Não pode ser um depósito de impo­
tentes e pequenos. Mas também não pode ser palco 
para ~olofotes, nem um lugar bom de ficar. A prisão 
deve constituir-se para quem faz opção contra os inte­
resses da coletividade. 

A tarefa de dar realidade atualizada a um tal pa­
norama é do Estado. "A idéia da comunidade política, 
da pó/is grega ao Estado moderno" - conforme afirma 
Norberto Bobbio - "está estreitamente ligada, em 
oposição ao estado de natureza, à idéia de uma totali­
dade que mantém unidas partes que de outra forma 
estariam em perpétuo conflito entre si. O que assegu­
ra a unidade do todo é a lei ... ". Fora desse contexto, 
toda sociedade expõe-se à "guerra de todos contra 
todos" para o que Hobbes concebeu o Estado consti­
tu Ido. Todo Estado que falece diante da violência está 
fadado - conforme escreveu Platão em sua "Repúbli­
ca" - a receber o castigo de ser governado por inferio­
res. No nosso caso, pelos criminosos. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) - Sr. 

Presidente, SrAs. e Srs. Senadores, uma das ativida­
des mais importantes para o funcionamento de uma 
economia dinâmica de mercado pode ter existência 
quase invislvel, passando despercebida da popula­
ção em geral e nem sempre recebendo o devido reco­
nhecimento por parte das autoridades governamen­
tais. Trata-se da representação comercial, pela qual 
uma empresa comercial pode, por meio de contrato, 

dispor de representantes em praças comerciais onde 
ela não teria condições de atuar diretamente, mas 
onde tem interesse em fazer negócios. 

Os representantes comerciais ao estimularem o 
aumento da produção de empresas industriais, pelo 
acréscimo de demanda que promovem a partir da sua 
atuação em mercados importadores, exercem uma 
função essencial para a expansão da economia. 

Além disso, como atividade comercial, a repre­
sentação oferece um campo promissor de trabalho 
para inúmeros empreendedores do interior do Pais, 
possibilitando a criação de outros empregos nos es­
critórios de representação. 

Os representantes comerciais constituem-se, 
portanto, numa classe de profissionais importante para 
a lucratividade das empresas dos grandes centros pro­
dutores e contribuem para a manutenção, para a am­
pliação, do nlvel de emprego e de atividade econÔmica 
dos municípios e estados menos desenvolvidos. 

Em um momento histórico em que nos preocu­
pam tão intensamente a necessidade da retomada do 
crescimento econômico e o quadro desanimador do 
desemprego, não podemos desprezar nenhuma ativi­
dade, muito menos a pertencente um setor com tanto 
potencial de criação de empregos. 

Por isso, Sr. Presidente, julgo digno de atenção 
o pleito do Conselho Regional dos Representantes 
Comerciais no Estado de Mato Grosso - Coremat 
que, em ofício a mim enviado, pedem a atenção deste 
representante do Estado para a tramitação de Proje­
tos de Lei que, aprovados, interierirão diretamente em 
sua atividade. 

O primeiro desses projetos é o de número 
4.304-A, da Câmara dos Deputados, de autoria do 
Deputado Max Rosenmann, na forma do substitutivo 
apresentado pelo Deputado José Carlos Vieira à Co­
missão de Trabalho, de Administração e de Serviço 
Público daquela Casa. Por esse Projeto, a alínea j do 
art. 27 da lei reguladora das atividades de represen­
tante comercial - Lei 4.886, de 1965 -, que define o 
mínimo de indenização devida ao representante pela 
empresa representada, em caso de rescisão do con­
trato antes do seu termo, passaria a determinar a vin­
culação dos representantes comerciais ao regime do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

Há certamente aí um erro palmar. Não há como 
caracterizar a relação de representação comercial 
como vinculo empregatício, única situação definida 
pela Lei n' 8.036, de 1990, para a participação no 
FGTS. Nenhum malabarismo legislativo pode contor­
nar essa restrição sem recair em contradição e incoe-
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rência totais. Estou manifestando aqui, portanto, meu 
apoio ao pleito dos representantes comerciais contra 
a aprovação desse Projeto de lei. 

Devo ressalvar que entendo perfeitamente as 
preocupações e as intenções dos insignes Deputados 
que propuseram tal alteração naquele dispos~ivo legal. 
10 bem verdade que muitas empresas representadas, 
prinCipalmente na atual dinâmica econômica, podem 
ser pequenas ou microempresas que, de um momento 
para outro, face a dfficuldades econômicas, se vêem 
obrigadas a reduzir suas atividades e a cortar algumas 
representações. Obrigá-Ias a pagar indenizações nos 
montantes previstos pela lei n'l8.420, de 1992, que al­
terou a mencionada lei 4.866, pode levá-Ias à falência, 
fato que. no fim das contas, prejudicaria também seus 
representantes, que poderiam ficar sem nada receber. 

Isso, porém, não constitui razão suficiente para 
justificar a criação de um autêntico frankenstein legal, 
um corpo formado por partes arbitrariamente retira­
das daqui e dali e costuradas de qualquer jeito, como 
seria a vinculação dos representantes comerciais ao 
regime do FGTS. 

Outro projeto é o que altera o art. 39 da lei n'l 
4.886, que define o foro privilegiado para as eventuais 
controvérsias entre representantes e representados. 
Originalmente, a lei se om~ia quanto à questão; na lei 
8.420, porém, ficou definido como foro privilegiado o do­
miemo do representante. Em seu Projeto de Lei do Se­
nado de número 132, de 1999, a Senadora Marluce 
Pinto volta a deixar em aberto a questão ao propor que 
o foro competente passe a ser aquele que constar do 
contraio celebrado entre representado e representante. 

Mais uma vez, a intenção do legislador visa à 
previsão de casos em que os representados sejam 
pequenas ou microempresas para as quais seria ex­
tremamente onerosa a contratação de profissionais 
de advocacia em outros Estados ou no interior. Acon­
tece, porém, que isso abre às grandes empresas a 
possibilidade usar seu poder no sentido de pressionar 
seus representantes comerciais a assinarem contra­
tos nos quais se defina como privilegiado o foro delas, 
representadas, impondo aos representantes os ônus de 
se defenderem judicialmente longe de seu domicnío. 

Com justa razão, o Conselho Regional dos Re­
presentantes Comerciais de Mato Grosso se preocu­
pa com as conseqüências, sobre suas atividades, da 
eventual aprovação desse Projeto de lei e solicita 
nossa atenção no sentido de impedi-Ia. 

Penso ser necessário encontrar safdas que, de 
fato, solucionem os problemas que esses projetos bus­
cam resolver sem criar disparates legislativos e sem Ie-

var a constrangimentos "das partes mais fracas pelas 
mais fortes. Um caminho nesse sentido seria, prova­
velmente, o atendimento a uma das reivindicações fei­
tas pelo Coremat, no sentido de se caracterizar legal­
mente os representantes comerciais como microem­
presas, o que os tomaria titulares dos direitos especia­
is conferidos pela legislação a essa categoria. 

A partir dessa inclusão, poder-se-ia fazer as alte­
rações que se julgassem necessárias à lei 4.886, con­
siderando-se como dfferentes, a depender do porte 
das empresas envolvidas, as diversas poSSibilidades 
de relação entre representado e representante. O Co­
remat faz ressaHar, ainda, o fato de que a classfficação 
da categoria como microempresa já foi aprovada pela 
Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa. 

Outra reivindicação da categoria é a da redução 
dos impostos incidentes sobre sua atividade, isto é, o 
Imposto sobre Serviços. Tratando-se de tributo muni­
cipal, está liminarmente fora de nossa alçada, aqui no 
Senado Federal, a discussão sobre redução de alí­
quotas. Quero assegurar no entanto, aos represen­
tantes comerciais de Mato Grosso, que procurarei in­
terceder junto aos Prefeitos Municipais de nosso 
Estado, sobretudo aqueles de meu partido, no sentido 
de que considerem qualquer alternativa viável de al­
teração fiscal que possa levar a uma redução da car­
ga tributária sobre a categoria. 

Desejo reiterar e deixar claro meu apoio a clas­
se tão operosa e importante para toda a atividade 
econômica do Estado e do Pafs. Compreendo que 
suas reivindicações são corporativas, mas no bom 
sentido, isto é, em defesa de seus direitos legltimos e 
pela via democrática do debate e da regulamentação 
legal, sem os vícios paralisantes do velho corporati­
vismo, sedento de privilégios. 

Quero ainda cumprimentar o Presidente do Co­
remat, Manuel Alves Coelho, por sua confiança neste 
parlamentar como representante de nosso Estado. 
Espero poder continuar a merecer esse crédito político 
por parte dessa categoria profissional, bem como de 
todos os cidadãos mato-grossenses. Para isso, preten­
do continuar a pautar minha ação parlamentar pela de­
fesa do interesse do povo e do Estado de Mato Grosso. 

Muito obrigado. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. Pre­

sidente, S~. e Srs. Senadores, ao fim de quatro anos 
de longo e denso trabalho, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE), do MEC, acaba de publicar o prime­
iro relatório de atividades, após drástica reformulação 
do órgão em 96. O novo CNE, que conta agora com 
duas Câmaras - a de Educação Básica e a de Educa-
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ção Superior -, adquiriu, nesse período, a autoridade 
necessária para fazer reflexões sobre politicas e deli· 
berações, além de prestar colaboração ao MEC no 
desempenho de suas funções de formular e avaliar a 
polftica nacional de educação. 

Aproveito então a ocasião recente da publica' 
ção desse relatório para tecer comentários a respeito 
da gestão organicamente produtiva e impecável do 
Conselho Nacional de Educação. De antemão, para· 
benizo não somente o titular do Ministério, professor 
Paulo Renato, como também o Presidente do Canse· 
lho, professor Éfrem Maranhão. É confiando, sem he· 
sitação, nessa dupla vencedora de educadores que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso recolhe os 
mais significativos resultados de sua administração. 

Pois bem, isso tudo acontece - como ia dizendo 
- graças aos esforços incansáveis do Conselho Naci· 
onal de Educação e de seus membros. Ao ter investi· 
do, excepcionalmente, na articulação orgânica entre 
Governo e sociedade, o CNE inst~uiu, bem acertada· 
mente, a audiência pública como instrumento esser.· 
cial para materialização desse objetivo. 

Nessa linha, afinou·se perfeitamente às políti· 
cas de universalização, expansão e, sobretudo, preo­
cupação com a qualidade. A ênfase na avaliação 
como instrumento de indução, manutenção e controle 
da qualidade de ensino confirma a determinação do 
MEC em atender a tais políticas. O sucesso da imo 
plantação tanto do Sistema de Avaliação da Educa· 
ção Básica (o SAEB), quanto do Exame Nacional do 
Ensino Médio (o ENEM), garante a concretização eli· 
caz das políticas educacionais. 

Por isso mesmo, não se poderia, em absoluto, 
considerar inócua a oportunidade de, aqui, refletir· 
mos, ainda que sucintamente, sobre as importantes 
atividades desenvolvidas pelo Conselho Nacional de 
Educação, competentemente executadas pelas duas 
Câmaras que o compõem. Vejamos o desempenho 
de cada uma delas, em separado. 

As atribuições da Câmara de Educação Superior 
consistem, priomariamente, na elaboração de diretrizes 
da política educacional do País. Por isso mesmo, seus 
membros julgam impreSCindível, hoje, a expansão do 
número de vagas no terceiro grau. Isso se justfficaria na 
medida em que atende a uma demanda social crescen· 
te, que é, por sua vez, reflexo direto dos avanços alcan· 
çados com o aumento da escolarização básica. 

Consciente das dificuldades financeiras, a Câ· 
mara de Educação Superior propõe como mínimo in· 
dispensável a manutenção das proporções de vagas 
universitárias vigentes, em 97, nos setores público e 

privado. Tal proposição foi encaminhada ao Ministro 
durante fase de elaboração do Plano Nacional de Edu· 
cação. Simultaneamente, e sem correr o risco de cair 
em contradição irresponsável, adverte que a expansão 
das vagas não pode ser incentivada a qualquer custo, 
sob pena de o sistema ver comprometida a manuten· 
ção e a melhoria dos atuais padrões de qualidade. 

Em retrospecto, vale a pena repassarmos um 
resumido quadro de atividades levadas a cabo pela 
Câmara de Educação Superior. Em primeiro lugar, 
em quatro anos de trabalho, analisou mais de 10 mil 
processos de autorização e reconhecimento de curo 
sos, credenciamentos de universidades, centros uni· 
versitários e instituições não·universitárias. Para tan· 
to, não abriu mão da apreciação in loco das condi· 
ções institucionais, para credenciamento de universi· 
dades e centros universitários. Em segundo lugar, 
cabe realçar a relevante tarefa de ter realizado a nor­
matização do ensino, interpretando a legislação vi· 
gente sob a orientação dos princípios que norteiam a 
LDB. Em terceiro lugar, emitiu mais de 3 mil parece· 
res, dos quais um terço foi destinado à autorização de 
funcionamento de cursos. De 96 a 99, credencia· 
ram·se sete universidades e 41 centros universMrios. 

Por fim, nesse intervalo de tempo, das 14 Reso· 
luções aprovadas pela Câmará, convém destacar, pelo 
menos, três de efeito indiscutivelmente contundente. 
Ei·las: a) a que fixou, em 97, as condições de validade 
para cursos de graduação e de pós·graduação à dis· 
tância, em níveis de mestrado e doutorado, oferecidos 
por instituições estrangeiras no Brasil; b) a que, em 98, 
estabeleceu indicadores para comprovar a produção 
intelectual institucionalizada; e, mais recentemente, c) 
a que, fixou, em 99, as condições de validade dos certi· 
ficados de cursos de especialização. 

Por tudo isso, não poderíamos deixar de mencio­
nar a presença de notáveis intelectuais na composição 
dessa Câmara. Entre os membros, os professores 
José Giannoti, Arnaldo Niskier e Eunice Durham se afi­
guram como de incontestável proeminência nacional. 

Girando nosso ponteiro para o outro lado da es· 
fera do Conselho Nacional de Educação, iremos nos 
deparar com a Câmara de Educação Básica, que se 
ocupa, eminentemente, em elaborar, discutir e deter· 
minar diretrizes curriculares nacionais. Na qualidade 
de agente do Estado a estimular um debate educacio· 
nal, que se trava dentro de um país vasto e atravessa· 
do de desigualdades, a CE8 orienta sua atuação no 
sentido de estabelecer elos fortes de ligação entre 
Estado e sociedade, de sorte a promover a participa· 
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ção da comunidade educacional no aperfeiçoamento 
da educação nacional. 

Na prática, sua ênfase incide sobre a realização 
de debates e audiências públicas localmente, regional­
mente e em todo o Brasil. O objetivo, em suma, consiste 
em cumprir a obrigação de não somente estabelecer 
diálogo, mas também prestar contas aos cidadãos bra­
sileiros des ações tomadas pelo Conselho Nacional. 

Em conseqüência, a Câmara de Educação Bá­
sica tem entendido que o excesso de controle enges­
sa a educação nacional, em contraste com a aplica­
ção de normas gerais, que permitem o equaciona­
mento de problemas regionais e locais com mais de­
senvoltura. Além disso, com a introdução do critério 
de maior equanimidade no uso das normas, gera-se 
um ambiente de educação nacional mais de acordo 
com uma realidade irremediavelmente marcada pela 
disparidade de recursos, riquezas, e valores. 

Nesses últimos quatro anos, a programação da 
Câmara de Educação Básica se segmentou em qua­
tro distintos eixos de atuação. O primeiro diz respeito 
a fixar diretrizes curriculares nacionais para a educa­
ção infantil, ensino fundamental, ensino médio, for­
mação de docentes e educação profissional de nível 
técnico. O segundo se relaciona com as diretrizes 
operacionais para determinar novos planos de carrei­
ra do magistério, funcionamento das escolas indfge­
nas, educação profissional em nível nacional, implan­
tação da nova LDB, jornada do ensino noturno e apre­
ciação dos parâmetros curriculares nacionais. 

O terceiro eixo envolve estudos e projetos em 
andamento, propriamente ditos, em cujo âmMo se 
desdobram discussões sobre educação especial, 
educação rural, certificação profissional baseada em 
competências e diretrizes curriculares para a educa­
ção de jovens e adultos. No quarto e último eixo, tra­
ta-se dos trabalhos e estudos desenvolvidos em con­
junto com a Câmara de Educação Superior, dentro de 
cujo quadro temático se inscrevem as diretrizes para 
implantação dos Institutos Superiores de Educação, 
acesso ao ensino superior, formação de docentes 
para a Educação Básica, educação a distância, além 
do novo regimento do Conselho Nacional de Educação. 

Para concluir - Senhor Presidente -, reitero a 
convicção de que o MEC e o Conselho Nacional de 
Educação trilham caminho de sério e árduo trabalho, 
cujo resultado não tem sido outro senão o da eficiên­
cia e o da competência. A prova disso é o relatório de 
atividades publicado, que atesta, para além da clare­
za e da precisão da forma, um conteúdo de irrepro-

chável relevância. Congratulações à educação, con­
gratulações ao MEC, congratulações ao Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, ocupo esta tribu­
na com a preocupação de quem vai aprovar o novo 
Orçamento Geral da União com os olhos voltados 
para o nosso povo e para o grave quadro que vive­
mos. Ao restringir severamente o volume de recursos 
da União destinados até mesmo para áreas essencia­
is, o ajuste fiscal está colaborando, de certa forma, 
para expor uma dificuldade crônica do país: a má utili­
zação de verbas oficiais. 

Somadas à inegável insuficiência de dinheiro 
para áreas básicas - como educação, saúde e segu­
rança -, temos as perdas de recursos públicos desde 
a liberação até o destino final, o Que agrava ainda 
mais o Quadro de dificuldades generalizadas. 

Por isso, é essencial que o País possa aperfei­
çoar os mecanismos de controle em processos que 
vão desde a definição de prioridades até a efetiva 
aplicação dos créditos. 

Não há outra forma de se conseguir alcançar o 
máximo de resultado com recursos públicos, proveni­
entes, em sua maior parte, da contribuição de impos­
tos dos trabalhadores brasileiros, Que são os únicos 
que pagam impostos. Quando esteve nesta Casa, o 
Secretário da Receita Federal, Doutor Everaldo Maci­
el afirmou que os banqueiros não pagam impostos, 
bem como as grandes empresas e a nossa elite em­
presarial; assim sendo, quem paga toda essa conta é 
o coitado do trabalhador, que não tem moradia, esco­
la e saúde, enquanto os potentados, vivem em seus 
castelos, iates ou em suas fazendas, gozando as be­
nesses de uma política econômica perversa. 

Entre outros casos comuns - em praticamente 
todas as formas de atuação direta do poder público -
um dos mais recentes é o que envolve o mau uso de 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (F A T), 
denunCiado aqui na Capital Federal, e o outro relacio­
nado ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magisté­
rio (Fundef), envolvendo vários Estados da Federa­
ção. São distorções preocupantes, decorrentes em 
boa parte de um perfodo em que a eficiência na apli­
cação de recursos oficiais não é levada a sério pelos 
gestores e pelo Tribunal de Contas da união. 

A estabilidade econômica e os drásticos cortes 
decididos justamente com o objetivo de manter a in­
flação sob controle exigem uma nova postura por par-
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te de beneficiários dos repasses. Mais do que nunca, 
a sociedade precisa aprender a fiscalizar e a valorizar 
cada centavo liberado para investimento pelo setor 
público. Não há outra forma de se evitar hábitos infe­
lizmente consagrados, que vão de artifícios contábeis 
ao desvio mal-intencionado de linhas oficiais de credi­
to. Até mesmo entidades multilaterais de financia­
mento têm alertado para o fato de que nem sempre a 
carência de recursos constitui o problema predomi­
nante em países como o Brasil. Não raramente, a difi­
culdade maior é conseguir aplicá-los com eficiência, 
de modo que permitam o máximo de resultado. 

Qualquer esforço para reverter esse quadro, 
portanto, implica mudanças substanciais na máqUina 
pública, com o objetivo de levar administradores a 
abrir mão de posturas gerenciais retrógradas em fa­
vor de inovações que privilegiem sobretudo a eficácia 
e o nosso povo carente, a classe trabalhadora que re­
presenta o sustentáculo da nossa Pátria. 

Ao aprovar o novo Orçamento Geral da União e 
o PPA 2000 temos de exigir dos gestores do dinheiro 
do povo que seja aplicado com eficiência e seriedade. 
Chega de aprovar um orçamento de ficção, em que 
não se respeita o trabalho dos parlamentares e a ex­
pectativa dos brasileiros, que ainda acreditam que 
exista seriedade em nosso País. 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, Sr'" e Srs. Senadores, não é segredo para 
ninguém o fato de que a agricultura brasileira tem sido 
o grande lastro em que se apóia a estabilização da 
moeda brasileira. Tem sido assim desde a implanta­
ção do Plano Real, em 1994. O esforço e a competên­
cia notáveis do produtor rural, aliados à política de 
abertura comercial aos produtos agrícolas importa· 
dos, têm possibilitado manter baixos os preços dos 
alimentos, que, como sabemos, têm grande peso na 
composição dos índices de preços ao consumidor, -
por sua vez, os term6metros da inflação. 

Antes, esse papel estabilizador da agricultura era 
dividido com outro lastro, a chamada âncora cambial. 
Agora, depois da desvalorização do real frente ao dó­
lar, restou apenas a agricultura como ferrolho sólido e 
seguro a impedir a passagem do aumento geral de 
preços. Para não ser injusto, diria que, neste ano, - e 
somente neste ano, - também têm sido tomadas medi­
das concretas para o equilibrio das contas públicas por 
parte da União, de Estados e de Municípios. E, de fato, 
esse é o único lastro realmente efetivo da estabilização 
l"1""etária: a - chamemo-Ia assim - âncora fiscal. 

Ocorre que a depressão dos preços agrícolas 
não se realizou de forma impune. Como conseqüên­
cia dessa contenção de preços, a renda real do pro­
dutor rural caiu muito nos últimos anos, provocando 
estagnação da área plantada e êxodo rural. Também 
pudera! Além da concorrência desleal de produtos 
agrícolas altamente subsidiados em seus países de 
origem, ofertados à indústria alimentícia brasileira 
com financiamentos de médio e longo prazo, em con­
dições com as quais os produtores rurais brasileiros 
não conseguem competir, ainda se tem de pagar pa­
Ios empréstimos um dos juros mais altos do mundol 

Essa queda de renda real da agricultura brasileira, 
felizmente, começa a ser reconhecida pelas autorida­
des federais. Atestam o que digo quatro recentes reso­
luções do Banco Central referentes ao financiamento 
agrícola. Muito rapidamente, mencionarei uma por uma. 

A Resolução n" 2.705 permite que os produto­
res rurais contem, mais cedo, com recursos da co­
mercialização da safra, evitando que tenham de ven­
dê-Ia a qualquer preço. Isso se dá porque a Resolu­
ção amplia prazos referentes à renegociação de dívi­
das rurais no âmbito do Plano Especial de Sanea­
mento de Ativos (PESA). 

A Resolução n" 2.700 também amplia prazos, 
dessa feita referentes ao vencimento de empréstimos 
tomados pelos produtores de arroz, para a safra 
1999/2000. No que diz respeito ao arroz, entretanto, 
falta ainda atender duas justas reivindicações dos 
agricultores: a liberação de Empréstimos do Governo 
Federal (EGF); e o estabelecimento de quotas para a 
importação de arroz proveniente do Mercosul. 

A Resolução n" 2.702 regulamentou a liberação 
de recursos do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (PRONAF) para miniproduto­
res da Região Nordeste, na presente safra. Há de se 
criticar, todavia, o atraso com que foram liberados esses 
recursos, prejudicando o planejamento do plantio. 

A Resolução n" 2.701 beneficiou os cafeiculto­
res. No caso de financiamento de safra feito no mer­
cado futuro e de opções da bolsa de valores, ela per­
mitiu que recursos do Fundo de Defesa da Economia 
Cafeeira (FUNCAFÉ) cobrissem a diferença entre o 
valor do produto no momento da contratação do em­
préstimo e no momento de sua liquidação. Antes, 
essa diferença corria à conta do cafeicultor. 

Felizmente ou infelizmente, não sei ao certo, o 
produtor rural vive de esperança. A cada pequena 
concessão, como são essas que acabei de mencio­
nar, essa esperança se acende. E o produtor acorda 
cedo e vai tratar dos assuntos do campo, que é o que 

• 
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ele sabe e ama fazer. Vai achando que, agora, final­
mente, as coisas vão melhorar. 

Entra ano e sai ano, o produtor aguarda que sua 
principal reivindicação seja observada: que é termos 
uma política permanente, constante, sem grandes 
mudanças para a agricultura. Uma política agrícola. 
Política de financiamento e de comercialização da sa­
fra. Uma política que não seja episódica, que não os­
cile aos caprichos das autoridades, que seja cumpri­
da, que observe os prazos definidos, que seja confiá­
vel. E isso que o produtor, mais do que qualquer outra 
coisa, deseja. Segurança. O maior bem que impulsio­
na os negócios, qualquer negócio. 

Mas essa tal de pOlítica agrícola, nos termos em 
que a delini, parece um troço tão complexo, tão com­
plicado, que, entra governo e sai governo, ela não se 
concretiza. O agricultor brasileiro, pacientemente, . 
continua aguardando. Quem sabe agora a coisa vai e 
toma um rumo certo? 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Sr. Presidente, sr§s. e Sra. Senadores, ainda no últi­
mo mês de levereiro, submetemos à elevada aprecia­
ção do Presidente Fernando Henrique Cardoso expe­
diente em que é interessada a Associação das Micro 
e Pequenas Empresas de Roraima. 

O documento, subscrito pelO dirigente máximo 
da entidade, Antonio Adberto Resende Veras, e por 
seu primeiro tesoureiro, Luiz Antonio Villar, tece opor­
tunas considerações acerca do Programa Brasil 
Empreendedor e, sobretudo, reflete as preocupações 
do empresariado quanto à ocorrência de obstáculos à 
sua efetiva implantação em nosso Estado. 

Com efeito, há algum tempo Roraima vem lutan­
do para superar suas múltiplas dificuldades, no cam­
po do desenvolvimento econÔmico. Nesse quadro, os 
micro e pequenos empresários, mercê de talento nato 
e denodado esforço, fincaram as bases de suas em­
presas, com nenhum apoio do Governo Federal. 

Por isso, a maior parte dos que agora, pela pri­
meira vez, estão requerendo o benefício dos financia­
mentos, é constituída de empreendedores sem ca­
dastro bancário, o primeiro dos empecilhos para que 
sejam admitidos no Programa. 

Ademais, à semelhança de outras unidades da 
Federação localizadas na AmazÔnia, Roraima conta ' 
com uma estrutura institucional recente. Suas micro e 
pequenas empresas, sem possuir capital significativo 
e patrimônio regularizado, em termos contábeis, vêm 
enfrentando restrições quer para a elaboração dos ci-

tados cadastros bancários, quer para que sejam esta­
belecidos limites ao menos razoáveis de crédito. 

Quando a concessão de financiamento depen­
de de garantia hipotecária, irregularidades da docu­
mentação fundiária impedem a formalização de gran­
de parte dos processos, dada a impossibilidade de a 
maioria dos tomadores de empréstimo apresentar a 
documentação de posse definitiva do imóvel. 

Dessa forma, e desestruturados administrativa­
mente, os micro e pequenos empresários de Roraima 
não têm condições de comprovar o seu real patrimô­
nio, mediante a exibição de documento legal aos ban­
cos, o que termina por inviabilizar a fixação de limite 
cadastral compatlvel com suas posses e, conseqüen­
temente, a concessão do financiamento. 

Colabora para isso, também, a demora com que 
os órgãos competentes dos governos federal, estadu­
ais e municipais, encarregados da prestação jurisdici­
onal, providenciam a emissão dos tftulos definitivos. 

Louve-se, a propósito, o desempenho do Banco 
do Brasil, que tem dado provas de possuir plena cons­
ciência de sua função institucional, e que, pelo menos 
em Roraima, à força da extrema boa vontade de suas 
gerências iocais, tem sido o único a superar aqueles 
entraves, ainda que parcialmente. 

De modo contrário, o Banco da AmazÔnia e a 
Caixa EconÔmica Federal não têm demonstrado mai­
or empenho na sua participação no Programa Brasil 
Empreendedor. 

A Associação das Micro e Pequenas Empresas 
de Roraima considera que o Programa, conquanto 
ofereça melhores condições do que as outras linhas 
de crédito, não observa devidamente a realidade da 
Amazônia, e muito menos a de Roraima, por inteiro 
distinta das demais regiões do País e de seus outros 
Estados. Daí a proposição de um elenco de medidas 
para que, por fim, o Brasil Empreendedor venha a a~ 
cançar o êxito que todos desejam. 

Entre essas medidas, a de que as autoridades 
monetárias autorizem os bancos oficiais a conceder 
financiamentos de até 20 mil reais, mediante convêni­
os, por intermédio das entidades representativas dos 
micro e pequenos empresários. 

Nesse caso, as entidades seriam responsáveis 
pela formalização do processo e pela liquidação do 
débito correspondente ao crédito concedido aos seus 
associados, assim evitando a confecção de numero­
sos cadastros e a multiplicação de instrumentos de 
controle dos bancos, que continuariam' com a tarefa 
de consultar os órgãos de controle, como a Central de 
Cheques, o Se rasa, o Cadin e o SPC. 
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As entidades de classe não manteriam tal prerro­
gativa, sempre que uHrapassado o percentual de 5% 
de inadimplência dos tomadores de empréstimo, sob 
sua responsabilidade. Também, a avaliação do patri­
mÔnio dos tomadores caberia a uma equipe de associ­
ados, eleita por voto direto, que procederia à análise da 
documentação, com base em registros normalmente 
desconsiderados pelas instituições bancárias. 

Devem ser criados mecanismos para que a 
União, os Estados, os Municípios, o Sebrae e outras 
entidades participem de um programa de aval, que 
cobriria o valor de até 90% do financiamento requeri­
do pelos associados das representações dos micro e 
pequenos empresários. 

Poderia ser instituído um esquema de módulos 
para financiamentos concedidos por outras linhas, 
tais como a do Prager e do FNO, segundo o qual um 
contrato de 30 mil reais seria dividido em três de 10 
mil reais, com exigência de avalistas diferentes, num 
sistema de avais solidários. 

Seriam aceitos avais cruzados, para facilitação 
da concessão do créd~o, em face de a experiência 
demonstrar que empréstimos contraídos por grupos 
de tomadores, e cobertos por avais entrelaçados, têm 
100% de liquidez. 

Em todos os casos, a realização de operações 
de crédito assegurariam prazos adequados para o 
cumprimento das exigências, assim permitindo que 
os tomadores possam dispor do tempo indispensável 
à regularização do estado fiscal do seu patrimônio. 

Finalmente, a Associação das Micro e Pequenas 
Empresas de Roraima requer que as suas propostas 
sejam executadas em caráter experimental. O nosso 
Estado seria transformado num laboratório, munido de 
condições e legislação especiais, como as do Banco 
Solidário, de forma a determinar que as experiências 
satisfatórias venham a ser aproveitadas em todo o País. 

Estamos concluindo, Sr. Presidente, estas bre­
ves considerações, reconhecendo que o Governo 
vem dedicando especial atenção às micro e peque­
nas empresas, como fatores indispensáveis à promo­
ção do desenvolvimento. Deve esse núcleo do empre­
sariado, por isso mesmo, ser amparado por uma polí­
tica permanente de garantia de incentivos. 

Acred~amos que, submetida a questão exposta 
pela Associação das Micro e Pequenas Empresas de 
Roraima ao decisivo exame do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, por certo há de ser definida solu­
ção que também as contemple com os benefícios do 
Programa Brasil Empreendedor. 

Era o que tfnhamos a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encenar 
os trabalhos, lembrando as Sr"s. e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de ama­
nhã, a realizar-se às 14 horas 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NR 90, DE 1999 
(Votação nominal) 

Terceiro e último dia de discussão, em 22 turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição 02 90, de 
1999 (02 407/96, na Casa de origem), tendo como pri­
meiro signatário o Deputado Luciano Castro, que al­
tera a redação do artigo 100 da Constituição Federal 
e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constituo 
cionais Transitórias (precatórios), tendo 

Parecer sob 02 295, de 2000, da Comissão de 
Const~uição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Edi­
son Lobão, oferecendo a redação para o segundo tumo. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N2 43, DE 1999-COMPLEMENTAR 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara 02 43, de 1999-Complementar (02 248i98-Com­
plementar, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que disciplina a perda de cargo 
público por insufici~ncia de desempenho do Servidor 
público estável, e dá outras providbncias, tendo 

Pareceres da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romero Jucá, sob 025: 

-56, de 2000 (sobre o Projeto), favorável, com a 
Emenda 02 1-CCJ, que apresenta; e 

- 266, de 2000 (sobre as emendas de Plenário), 
favorável à Emenda n2 31-Plen e contrário às Emen­
das 025 2 a 30, 32 e 33-Plen. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N2124, DE 1999-COMPLEMENTAR 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n2 124, de 1999-Complementar, de autoria 
do Senador José Eduardo Dutra, que estabelece nor­
mas de acesso ao SIAFI- Sistema de Administração 
Financeira - e outros sistemas de informaç6es de ór­
gãos públicos, e dá outras provid~ncias, tendo 

Pareceres sob 025: 
- 395, de 1999, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, Relator: Senador Iris Rezende, 

1 
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favorável, com a Emenda n" 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece; e 

- 978, de 1999, da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos (em audiência, nos termos do Requerimento 
n" 548, de 1999), Relator: Senador Roberto Satumino, 
favorável ao Projeto e à Emenda n" 1-CCJ (Substitutivo), 
com Subemendas n"s 1 e 2-CAE, que apresenta. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N2 687, DE 1999 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do Recurso n" 1, de 2000) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n" 687, de 1999, de autoria do Senador Paulo 
Souto, que define os crimes de responsabilidade dos 
magistrados, altera o Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, a Lei n" 8.429, de 
2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enri­
quecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função na administração pública direta, in­
direta ou fundacional e dá outras providências, para tipi­
ficar novas condutas, e dá outras providências, tendo 

Pareceres da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Jefferson Peres, sob n"s: 

- 5, de 2000 (sobre o Projeto): favorável, com 
abstenção do Senador Ramez Tebe!; e 

- 289, de 2000 (sobre a Emenda n" 1-Plen), 
contrário à emenda, e apresentando, ainda, a Emen­
da n" 2-CCJ (Substitutivo), em que reformula seu pa­
recer anterior. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N·lll, DE 1999 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n"'111, de 1999 (n" 749198, na Cãmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à ABC FM Stério lida. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Santo André, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob n" 703, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Romeu Tuma, 
com abstenções do Senador Pedro Simon e da Sena­
dora Marina Silva. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N"138, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n" 138, de 1999 (nO 722/98, na Câmara 

dos DeputadOS), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Fundação Cultura e Educacional Bom Je­
sus para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Bom Jesus da Lapa, Estado 
da Bahia, tendo 

Parecer favorável, sob nO 707, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Djalma Bes­
sa, com abstenção do Senador Geraldo Cândido. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N. 142, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n"142, de 1999 (n" 727/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão da FM 100 LIda. para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Anapólis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, sob 11" 709, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Iris Rezende, 
com abstenções do Senador Pedro Simon e da Sena­
dora Marina Silva. 

-8-
REQUERIMENTO N· 115, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
115, de 2000, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei 
do Senado nOs 419 e 678, de 1999-Complementares, 
por regularem a mesma matéria. 

-9-
REQUERIMENTO N·130, DE 2000 

Votação, em turno ún-ico, do Requerimento n· 
130, de 2000, de autoria da Senadora Heloísa Hele­
na, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de lei do Senado n" 44, de 2000-Comple­
mentar, de sua autoria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 54 
minutos.) 

(OS125621oo) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

11-4-2000 
Terça-feira 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 416, DE 1000 

Abril d. 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004573/00-5, 

RESOLVE dispensar o servidor MARCELLO AUGUSTO C. 
VARELLA, matrícula 4078, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-7, do Serviço de Apoio a 
Conselhos e Órgãos do Parlamento da Secretaria-Geral da Mesa, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo 
FC-6, do Gabinete da Liderança do PT, com efeitos frnanceiros a partir de 04 
de abril de 2000. 

Senado Federal, 11 de abril de 2000. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 417, DE 2000 

Quarta-feira 12 07035 

yE~~E 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n_O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004643/00-3, 

RESOLVE designar o servidor JAYME SEBASTIÃO MARTINS 
LOURENÇO, matrícula 3060, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de 
Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Leomar Quintanilha. com 
efeitos financeiros a partir de 30 de março de 2000. 

Senado Federal, 11 de abril de 2000 . 

. ~dYfi/'~~ 
GA rn~A SILVA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 418, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
004817100-1, 
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RESOLVE dispensar a servidora LUCIA LEE WANDERLEY 
PAIVA CARAM, matrícula 4119, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Secretário de Consultoria, Símbolo FC-5, da Consultoria 
Legislativa, e designá-la para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Roberto 
Requião, com el eitos fmanceiros a partir de 06 de abril de 2000. 

Senado Federal, 11 de abril de 2000. 

GACIEL DA SILVA lU~Ln. 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 419, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
004745/00-0, 

RESOLVE dispensar o servidor SYL VIO PETRUS JUNIOR, 
matrícula 4549, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador 
Carlos Patrocínio, e designã-lo para exercer a Função Comissionada de 
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Assistente Técnico de Gabinete, Sfmbolo FC-6. do Gabinete da SegUnda 
Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 06 de abril de 2000. 

Senado Federal, 11 de abril de 2000. 

( 



• 

(I) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

Presidente: Ibm •• Tebet (") 
Vice-Presidente: JuvEntio da Fonseca (") 

Titulares 

UFlRamal 
I. Casildo Maldaner - SC/2 I 41 
2. Ramez T.bel - MS/2221 
3. Nabor Júnior - AC/1478 
4. Ney Suusuna - PBl4345 
5. Amir Lando - RO/3130 

UF/Ramal 
I. GeraldoAlthoff - SC/2041 
2. Francelino Pereira - MG12411 
3. Paulo Souto - BNJI73 
4. Juvêncio da Fonseca- MSI1128 

UFlRamal 
I. Lúcio Alcântara - CEI230 I 
2. Osmar Dias - PRI2124 
3. losé Roberto Arruda- DF/2014 

UF/Ramal 
I. Lauro Campos - DF/234I (PT) 
2. Heloisa Helena - AlJ3197 (PT) 
3. Jeffer'son Peres - AMI2061 (PDT) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de OposiçAo 

Membro Nato 

Suplentes 

UFlRamal 
I. Marluce Pinto - RRlI301 
2. Gerson Camata - ES/3203 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

UFlRamal 
l.José Agripino - RN/236 I 
2. Carlos Patroclnio - TO/40'8 
3. Dj.lm. Bessa - BA/221 i 
4. Freitas Neto - PI12131 

UF/Ramal 
I. Antero Paes de Barros - MT/1246 
2. Luzia Toledo - ES12022 
3. Romero lucá - RRl2 \11 

UF/Ramal 
I. José Eduardo Dutra - SEI2391 (PT) 
2. Marina Silva - ACI2183 (PT) 
3. Roberto Saturnino - RJ/4229 (PSB) 

Romeu Tuma (Corregedor do Senado) - SPIlOSl (PFL) 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

(1) Ao Serviço de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento. vinculado à Secretaria-Geral da 
Mesa. compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo, de 
informática e de instrução processual referentes às suas atribuições institucionais definidas na 
Constituição Federal (art. 220 a 224), na lei nO 8.389, de 1991, no Regimento Interno e, 
especificamente, nas Resoluções nOs 17 e 20, de 1993, e 40, de 1995. (Resolução nO 9197). 

Fone: 311-3265 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 35Ó8) 
DULCiDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMIL TON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
. Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- EUSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC. - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
-AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 

• 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
J27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

nTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 246112467 1. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 3230/3232 
JOsé. ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRlNHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 434514346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCEUNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÁO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BElLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
JONAS PINHEIRO MT 227112272 •. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 13) TO 407014072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais j SUPLENTES j UF Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. VAGO RR 2111/2117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. Sé.RGIO MACHADO CE 228112287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
ROMEROJUCÂ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

(1) BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF Ramais 

EDUARDO SUPUCY PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO C. VAlADARES -PSB (1) SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS· PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 224112247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS 11) PE 2161/2164 
ROBERTO SATURNlNO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. MARINASILVA-PT AC 2181/2187 
JEFFERSON PERES· POT AM 206112067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO (2) PA 3050/4393 1.ERNANOES AMORIM 

(J) Retltam-se do Bloco. o PPS, em 511011999; e o PSB. em 27/03/2000. 
(2) Desfiliou·se do PPB, em 15/12/J999. 
(3) Licenciado. nos termos do art. 56, 1, da Constituição Federal. a partir de 30/03/2000. 
Reuniões: Terças-feiras às 10:00 Itoras Sala n° 19 - Ala Senador Alcxlllldre Costa 
Sca'etário: Dirceu Vieira Machado Filho Telefone da Sala de ReuntRa: 31 1-32 55 
Telefones da Secretaria: 31 1-3516/4605 Fax: )11-4344 - E-mail: dirccu@!enado.gov.br 

RO 2255/2257 



2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titula ... e 29 sUDlentesl 

PMOB 

TITULARES , UF , Ramais , SUPLENTES , UF , Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 229112297 ,. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 215112157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/0\621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4095 4. JADER BARBALHO PA 244112447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 
MARLUCE PINTO RR 130114062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES , UF , Ramais , SUPLENTES , UF , Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2271 ,. EDISON LOSÃO MA 2311/2317 
JUvtNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (2) TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSOB 

TITULARES , UF , Ramais , SUPLENTES T UF , Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 ,. ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. LUZIA TOLEOO ES 202212024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4096 
ROMEROJUcA RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT) 

TITULARES , UF, Ramais , SUPLENTES ,- uFl Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 ,. EMILIA FERNANDES - POT RS 233112337 
MARlNASILVA. PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 23411/2347 
SEBASnÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FRElRE-PPS (1) PE 2161/2164 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
nÃo VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR , UF , Ramais , SUPLENTE , UF , Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 207112077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

• 

(I) Retn'\\m-se do Bloco. o PPS. em 5/10/1999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Licenciado. nos lem\05 do art. 56. I, da Constituiç.ão Federal, ao partir de 30/03(2000. 

Reuniões: Quartas--feiras de 9:00 às 11 :00 horas (') Sala n' 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telefone da Sala de Reunião: 311·3359 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.bT 
(·)HoWiodeK:l>l'doClDmdeli~40ColqiodePrm.t_d'!~<:~I'.".V:IiIrio\ 

HoriIio ",-.1, QuIn ..... feiru.s 14 00 110m AIu.liDIII em CWU412000 



1.1) - DE ASSUNTOS "v._ ..... " 
, SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

• 

• 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

RR-1301l4061 
DF-4064/65 

GERALDO ALTHOFF SC-1041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

OSMAR DIAS PR-21111l5 
~$Iej 

HELOiSA HELENA (PT) ,. . AL-3197199 
TlÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: JraC@Senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N°11A - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

LUIZ ESTEVÃO DF -4064/65 
MARLUCE PINTO RR-130J/4062 

JUVÊNCIO DA FONSECA MS-1128/1228 
DJALMA BESSA BA-22ll/17 

, . " . . ". -' ." " '_ ' ~"".t; ~ ~'<1'" 1':: 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 
~à I.: • ,. .,' ~ ,'o _ • '" ~'_ ~ , :,;' 

SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/47 

P.cB 
LEOMAR QUlNTANILHA TO-2071177 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5110/1999; e o PSB. em 27/03/2000. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 

, 



, 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TESET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais .L SUPLENTES 1 UF L Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES j UF I Ramais .1 SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 30&9/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 241112417 4. JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

. ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 211112117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4095 

tu BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF I Ramais 

ANTONIO C. VALAOARES-PSB (1) SE 2201/2204 1. SEBASTlAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINA SILVA - PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT 
JEFFERSON PERES - POT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLICY - PT 
(I) RetlTam-se do Bloco: o PPS. em 511011999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 
SP 3215/3217 

Reuniões; Quartas-feiras às 10:30 horas (0) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-354 J 

(.) Horitio de lIU1rdo em!! uJiberaçAodo Co1tgio de Pn$idt!!le~ de- Comiuõe~ elideuJ .Panjdmo~ 
HOMO resimmlal: Quartn-feiJ» iS 10,00 bor.s 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 
AtuaIiuda em :2',IO]1lOOO 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PEÍWANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇOES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PFL-2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSICÃO - 1 

, 

, 



• 

4) 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

SARNEY 
PEDROSIMON 
ROBERTO REQU'ÃO 
GILVAM BORGES 

ARTUR DA TÁVOLA 
LUZIA TOLEDO 
LúCIO ALCÂNTARA 

HELoiSA HELENA - PT 
EMIUA FERNANDES - PTD 

- PSB (11 

P' 
BA 
PE 
se 
TO 

o PPS, em SI 
em 23/911999. 

~1n.e7 

320313204 
2032/2039 
343013431 
323013232 
2401/24117 
2151/2157 

2131/2137 
2212//2213 
324513246 
420014206 
41170/4072 

2431/2437 
2022/2024 
2301/2307 

3197/3199 
233112337 
4229/4230 

NEY SUASSUNA 
RAMEZTEBET 
ALBERTO SILVA 
JADER BARBALHO 
VAGO 
JOSÉ FOGAÇA 
VAGO 

2. FRANCEUNO PEREIRA 
3. JONAS PINHEIRO 
4. MOZARILDO CAVALCANTI 
5. ROMEU TUMA 
6. EDISON LOBÃO 

OSMAR DIAS 
VAGO (Cenlo ao PPS) 
LÚDIO COELHO 

RS 120711107 

MO 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 11101110 
SP 206112017 
MA 2311/2317 

PR 212112121 

Z. ANTONIO C. VA' "QAR1!8 - Na (1) SE 220112201 
3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
4. TlÃo VIANA - PT AC 3038I34t3 
5. JEFFERSON PERES - POr 

(3i :~~~f;;:do PPB. em 1511211999. 
(4 nos tennos do art. 56.1. da Constituição Federal. a pmir de 3010312000. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 homs (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Unhares 
Telefones da Secretaria: 311-349814604 

Sala n· 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunilo: 311-3276 
FAX: 311-3121 



4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇAo 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA DESSA 
ROMEUTUMA 

ÁLVARO DIAS 
ARTUR DA TÁVOLA 

GERALDO CANDIDO - PT 
EMILIA FERNANDES - PDT 

PRESIDENTE: . 
(09 TITULARES) 

R0-3130131 
ES-3103/04 
RS-3130131 

DA-llll/17 
SP-1051/57 

PR-3106/07 
RJ-1431137 

RJ-1171n7 
RS-1331137 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em SII 011999; e o PSB, em 27/0312000. 

REUNIÕES: SALA N' 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JúLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: Jullorlc@senldo.8oV.br ATUALIZADA EM: 2710312000 

• 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

· FRANCEUNO PEREIRA 

LÚCIO ALCÂNTARA 

MG-2414117 1- MARIA DO CARMO ALVES 4055/5 - , -', . . 
"'1' . .1'" ~ 

CE-2303/08 1- ÁLVARO DIAS 3206/0 

• 

• 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 5/10/1999; e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Oesfiliou-se do PPB, em 15/1211999. 

REUNIÓES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@Senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 27/0312000 



5) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TiTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES j UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉFOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES J UF.L Ramais J SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES J UF 1 Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSICAO JPT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SEBASTIAo ROCHA - PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SA TURNINo-PSB(1) RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

(I) RetIram-se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999. e o PSB, em 27/0312000. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (') 
Secretário: Marcos SlIl1tos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Sala n' 07 - Ala Senador AlexlIl1dre Costa 
Telefone da Sala de Reunii!o: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(.) Horirio de acordo com delibc:nlçlo fio CoJiIgio ele PresIdentes de conVuOes e Uderes Particürios, 
Horúio reaimarta/: Q\Jilau-reil'all U 10:00 horas. AtuaIi.tad. em :271OlilOOO 

• 

• 



• 
~ 

, 

• 

6) COMI~~AV DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
titulares e 23 

PMOB 

GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 

6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. 

PFL 

PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN se 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JMNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. VAGO 

6. FREITAS NETO 

PSOB 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 
ROMEROJUCÁ 

CE 3242/3243 ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
PR 2121/2125 
RR 2111/2117 

(1) SE 
EMIUA FERNANDES - PDT RS 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 
ROBERTO FREIRE - PPS 

2201/2207 
2331/2337 
2171/2177 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
VAGO (Cessão ao PPS) 
VAGO 

1. -PT 
2. TIÃO VIANA - PT 
3. JOSÉ EDUARDO DUTRA • PT 
4. ROBERTO SA TURNINQ-PSB(1) 

SP 
AC 3038/3493 
SE 2391/2397 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(.) Hcririo de lIIICOrdo com dd'iberaçIo do Coiqpo de PresickIaI:es de Comissões e Uderes PlltidirlOl. 
Horirio rePnemaI: Terç:u-feiru" 14:00 hora Atuüz:Ida_ :21.10311000 



7) GOR:H~~jAU ~\Jr" .. I"J"\~'rt.'" E CONTROLE .. CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

SILVA 
VAGO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO ALTHOFF 
ROMEUTUMA 
MOREIRA MENDES 
ERNANDES AMORIM 

"AI"L.~'" "'IL."'VI'I (2) 
LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

PMDB 

PI 305513057 1. 
2. IRIS REZENDE 

MA 407314074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 130114062 
PB 434514346 
PB 319413195 

PFL 

PI 1. 
SC 204112047 2. FRANCEUNO PEREIRA 
SP 205112057 
RO 223112237 
RO 

PSDB 

PE 245112457 1. PEDRO PIVA 
CE 324213243 2. SÉRGIO MACHADO 
RR 211112117 

239112397 
206112067 

(I) Rctiram-sc do Bloco: o PPS, em 511011999; e o PSB, em 27/03/2000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/911999. 

AP 2151/2157 
GO 2032/2039 
AL 226112262 

MG 2411/2417 

CE 2281/2287 

Reuniões; Quartas-feiras às 18;00 horas (*) 
Secretário: José Francisco a, Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(-) Horirio de KOrdo com delibmçio do CoIésio de Presidentd de ComiSlOa e l..ickraI Plltid!rios. Atualizada em :2710]12000 

~ 

.• 



, 

• 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

SUPLENTES 



TITULARES !U.l!d"LI.n. ... '~ SUPLENTES 

DEPUTADOS 

• 

, 

, 

EDiÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 


